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PREFÁCIO 


Esta obra, que temos o gosto de oferecer aos estudio¬ 
sos da cultura nacional, mergulha as rázes na História 
Breve da Historiografia Portuguesa, que saiu em 1962 com 
0 patrocínio da mesma editorial. 

Trata-se, em boa verdade, de uma edição refundida 
daquele trabalho, que perdeu o carácter de súmula em 
domínios fundamentais e que se corrigiu, de acordo com 
uma leitura mais cuidada dos textos, em pontos de frá¬ 
gil ossatura. O desdobramento da matéria em dois volu¬ 
mes permite assim considerar A Historiografia Portu¬ 
guesa como um novo livro, no objectivo que se propõe 
de traçar a evolução do conceito de História desde o sé¬ 
culo XII até os meados do nosso século e de pôr em 
relevo os nomes e obras mais salientes. 

Algumas centenas de úistoriadores)>, nas várias acep¬ 
ções que a palavra tomou ao longo dos tempos—cro¬ 
nista, hagiógrafo, memorialista, viajante, investigador, 
erudito e historiador crítico—, são nestas páginas refe¬ 
ridos e cada um devidamente integrado na época a que 
pertence. Mas nÕo creia o leitor que se trata apenas de 
um catálogo biográfico, pois descrevem-se igualmente as 
grandes linhas da actividade historiográfica em Tortugal 
e analisam-se as obras fundamentais de cada período. 

Com 0 subtítulo Doutrina e Crítica, advertimos que 
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os textos foram sujeitos a um exame atento e que se teve 
em conta a bibliografia da matéria, As notas infrapaginais, 
embora sem carácter exaustivo, provam essa consulta, A 
base documental foi assim levada ao limite julgado con¬ 
veniente, 0 que permite afirmar que, rm se tratando de 
um livro de plena erudição, não o é, tao-pouco, de mera 
divulgação, 

Não será de estranhar que faltem muitos nomes de 
historiadores «menores», uns por carência de interesse, 
outros por ignorância do autor, 0 presente inventário não 
pode considerar-se uma reconstituição completa de oito 
séculos da historiografia portuguesa, Ainda que o qua¬ 
dro global fosse encarado, é de admitir que aspectos 
acessórios tenham ficado na sombra. Desta forma, ape¬ 
nas uma nova edição poderá remediar a tais lacunas. 

Não podemos esquecer a ajuda de tantos amigos que 
nos trouxeram sugestões e dados bibliográficos do maior 
interesse. Que nos seja permitido lembrar os nomes de 
José Vitorino de Pina Martins, António Machado de Fa¬ 
ria, Fernando Castelo-Branco, António Dias Farinha e 
Humberto Baquero Moreno, a quem devemos uma pa¬ 
lavra de grata amizade. 

_ Seria nosso desejo que A Historiografia Portuguesa 
viesse a constituir uma ferramenta útil para novas inves¬ 
tigações sobre a matéria versada. Pensamos, sobretudo, 
em dissertações de doutoramento e trabalhos de erudi¬ 
ção acerca dos nossos historiadores, de que a cultura 
nacional anda bem carecida. Se este livro pudesse abrir 
tão largas perspectivas, como inspirador de temas liga¬ 
dos a um passado riquíssimo, a sua existência não teria 
sido vã. Embora pedra modesta no campo da historio¬ 
grafia, a sua missão estaria plenamente cumprida, aju¬ 
dando a melhor compreender a história da cultura por¬ 
tuguesa. 

Paris, 10 de Junho de 1971 

J.V.S. 


CAHTULO I 

PRIMÓRDIOS DA HISTORIOGRAFIA NACIONAL 


1 — Ambiente cultural 

O nascimento de reinos cristãos saídos da Reconquista 
trouxe, entre várias consequências de ordem religiosa, a 
fundação de mosteiros e igrejas que, a partir dos meados 
do século X, se tornaram fortes centros de atracção espi¬ 
ritual. A defesa da Fé obedecia à prática constante dos 
ideais da Igreja romana, no conhecimento das Verdades 
Sagradas que se pretendia transmitir às gentes oriundas 
ou de novo fixadas nesses territórios. A religião tornou- 
-se assim um foco de cultura, mesmo de carácter inci¬ 
piente, 0 que permitiu fortalecer o apego à Igreja e des¬ 
pertar novas vocações para a vida espiritual do Ocidente 
ibérico. 

À sombra das casas religiosas desenvolve-se uma vida 
sacerdotal, que se traduz na protecção dispensada vida 
dos moradores e na constante assistência em matéria de 
Fé. A leitura e o comentário dos Evangelhos constituía 
uma forma de entendimento, levando as pessoas a bebe¬ 
rem no tempo a água puríssima da fonte cristã. Essa dou¬ 
trina radicava-se em espíritos que faziam do seu inquieto 
labor diário, devido à ameaça do Sarraceno, uma espe¬ 
rança de salvação. E os monges tinham de manter esse 
fermento religioso, na certeza de que a terra era pertença 
das gentes de Cristo e de que os cavaleiros que lutavam 
por esse ideal eram novos apóstolos que davam ao Tempo 
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cristão, de vivência constante, um sentido temporal de 
certeza quotidiana. 

Por tal motivo, não se estranha que nos focos cultu¬ 
rais do Ocidente se identifiquem, desde o século xi, a 
doutrina pacífica da Igreja e o heroísmo de cruzada dos 
soldados cristãos. Os monarcas eram tidos por cavaleiros 
da Fé, mesmo antes de senhores da terra, pelo que as 
raízes espirituais justificavam o poder temporal neles en¬ 
carnado. E nos scríptoria dos conventos lançam-se as ba¬ 
ses de uma literatura de fundo religioso e de acentos 
heróicos, tendência que define culturahnente a Reconquista 
cristã e que se mantém nos textos historiográficos até os 
fins do século xiv. 

Os conventos que se ergueram nos séculos ix e x, na 
região que vai do Douro ao Vouga, foram centros de uma 
vida cultural, ainda que limitada. Conjuntamente com o 
mister religioso, que constituía a primeira obrigado dos 
monges, foram-se criando, aqui e além, pequenas biblio¬ 
tecas conventuais para guardar o labor manuscrito dos 
clérigos. A existência de scríptoria liga-se assim à vida 
monástica do tempo, que sofria dos efeitos da guerra que 
opunha cristãos e sarracenos e que levava certos religio¬ 
sos a traduzirem, pela via escrita, a incerteza do quoti¬ 
diano. A única esperança dos cristãos estava na fé em 
Deus. 

Certos mosteiros, como os de Guimarães \ Leça e 
Lavra, situam-se, em pleno século ix, nessa linha de per¬ 
manência cristã, não esquecendo Santo Tirso, que Frei 
José Matoso considera um centro de nível cultural nos 
alvores da nossa historiografia I A partir destes focos, 
outros vieram a desenvolver-se, como Paço de Sousa, 


‘ Pierre David, Études historiques swr la Galice et le Por¬ 
tugal du V? au XIP siècle, Institut Français au Portugal, Lis¬ 
boa, 1947, pp. 335-340. 

“ Â Cultura Monástica m Portugal (711-1200), Arquivos de 
História da Cultura Portuguesa, vol. in, n.” 2, Lisboa, 1969, p. 33. 
Idem, Le monachism ibérique et Cluny, Lovaina, 1968, pp. 311- 


Grijó, Tibães, Lorvão e Moreira \ só mais tarde surgindo 
os dois scríptoria mais valiosos da nossa cultura medie¬ 
val: Santa Cruz de Coimbra, cuja acção predominante 
lança raízes na segunda metade do século xii, e Alcobaça, 
que vem a destacar-se no século imediato. 

O primeiro convento surgiu em 1131, na fase que an¬ 
tecedeu a realeza de D. Afonso Henriques, graças à acção 
de D. Telo, arcediago da sé local, e de doze companhei¬ 
ros do apostolado \ 

A cidade do Mondego era, ao tempo, a capital do 
Condado Portucalense como ponta mais avançada na 
terra mauritana. Os sucessos e desaires do jovem infante 
haviam forçosamente de se reflectir na vida religiosa e 
cultural do seu mosteiro. Mas como D. Afonso, tornado 
rei, continuou de 1139 a 1185 a alargar as fronteiras da 
Cristandade, numa luta que tomou acentos épicos e mila¬ 
grosos, não admira que a sua figura tenha criado uma 
projecção quase lendária em Santa Cruz de Coimbra, que 
veio a traduzir-se na abundante literatura histórica que 
ali lhe foi consagrada I Se o mosteiro abrigava os seus 
restos mortais, os monges perpetuavam bem o seu culto. 

Diferente era a vocação de Alcobaça, icuja origem 
não se ligava concretamente à fundação de Portugal, mas 


^ Rui de Azevedo, O mosteiro de lorvão na reconquista 
cristã, Arquivo Histórico de Portugal, 1.^ série, vol. H, Lisboa, 
1933, pp. 183-239. Frei António Meireles, Memórm do Mosteiro 
de Paço de Sousa, com introdução de AUredo Pimenta; Aca¬ 
demia Portuguesa da História, Lisboa 1942. José Matoso, Le 
mmachisme ibérique et Cluny, ob. cit., pp. 136 e segs. _Robert 
Durand, Le caríulaire Baio-Ferrado du Monastère de Grijó (XI- 
-XIll siècles); Fontes Documentais Portuguesas-II; Centro Cul¬ 
tural Português, Paris, 1971. 

■i 2 j^ntônio Cruz, Santa Cm de Coimbra na Cultura Portu¬ 

guesa da Idade Média, vol. I, Observações sobre o iscriptorium» 
e os estudos claustrais; Porto, 1964, pp. 5 e segs. Francisco da 
Gama Caeiro, Santo António de Lisboa, vol, I, Introdução ao 
estudo da obra antoniana, Lisboa, 1967, pp. 47-96. 

' ^ Publicada nos Porivgaliae Monvmenta Histórica, Scripto- 
í res, volvmen I, Olisipone, MDCCCLVI, pp. 1-20; e por António 

ü-uz, ibidem, vol. I, pp. 301-376. 
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a um voto feito pelo monarca, em 1147, por ocasião da 
conquista de Santarém. A régia abadia, que tão elevado 
papel veio a desempenhar na vida cultural e económica 
do reino, não podia ter idêntico culto por D. Afonso 
Henriques, pois os seus monges não haviam participado 
do fervor das primeiras lutas da Reconquista. Ao lan- 
çarem-se as raízes de Alcobaça, em 1153, já o Alentejo 
constituía o baluarte sul do nascente reino, e o teatro 
das operações militares estava bera longe. Só nos reina¬ 
dos de D. Afonso II e D, Afonso III, que elegeram 
Alcobaça como última morada, entre 1222 e 1279, esse 
mosteiro passou a constituir o novo centro da vida espi¬ 
ritual portuguesa ou, na justa definição do P. Maur Coche- 
ril, «le centre de TEmpire cistercien du Portugal».^ 
Desta forma, se os crúzios guardavam a lembrança 
do infante tornado rei, os cistercienses apenas viam em 
D. Afonso Henriques o monarca que sempre o fora. A 
evocação afonsina dos monges de Alcobaça nunca pode¬ 
ria ser épica ou de tendência sobrenatural, como na pena 
e_na imaginação dos padres de Santa Cruz. A literatura 
histórica oriunda dos dois mosteiros distingue-se, pois, 
no que respeita à fase considerada medieva, pela feição 
encomiástica, pelo traçado dos sucessos e pelo revesti¬ 
mento milagroso da prosa conventual. 


2 —Registos analísticos e cronicões 

A Idade Média herdou a tradição romana dos anais 
ou relatos em forma de seriação anual dos acontecimen- 


^ Ver Dom Maur Cocheril, Études sur le Monachisme en Es- 
pagne et au Portugal, Paris-Lisboa, 1966, pp, 233-254. Padre Má¬ 
rio Martins, Estudos de Literatura Medieval, Braga, 1956, pp. 
7 e segs. Artur Moreira de Sá, Primárdios da Cultura Portu¬ 
guesa, 1.“ série; Arquivos de História da Cultura Portuguesa, 
vol, I, n.® 1, Lisboa, 1966. Francisco da Gama Caeiro, Ã organi- 
zaçoo do ensino en Portugal no período anterior à fundação da 
Universidade; Arquivos de História da Cultura Portuguesa, 
vol. n, n° 3, Lisboa, 1968. 


tos. Desde o século vii que os monges utilizavam «tá¬ 
buas pascais» para fixar, em cada ano, a festa móvel da 
Páscoa. Nessa espécie de calendários litúrgicos foram-se 
depois gravando outros sucessos ligados à vida da Cris¬ 
tandade e à história interna dos mosteiros \ 

Já no século ix começa a fazer-se uma distinção entre 
os factos ditos pascais e as notícias de ordem geral con¬ 
tidas nas tábuas. São estes apontamentos que servem de 
base à elaboração dos amis dos séculos xi e xii, com 
uma linha cronológica seguida, mas não forçosamente 
anual, em que se referem os sucessos havidos na 
congregação ou no reinado de um príncipe. E foi a par¬ 
tir desse «complexo analístico» (Pierre David) que sur¬ 
giram os textos que uma longa tradição apelida de «cro- 
nicões» e que, pelo desenvolvimento e ordenação das 
matérias, viriam a tomar o nome de «crónicas». 

Pierre David, que procedeu ao cotejo desses primei¬ 
ros fragmentos da nossa história, preferiu a designação 
de «annales portugalenses veteres»^ uma vez que tais 
notícias abrangem os factos sucedidos na região que veio 
a ser Portugal, entre os reinados de Almançor (987) e de 
Afonso VI de Leão (1122). Numa segunda redacção, já 
do ciclo afonsino, esses registos abrangem sucessos de 
1125 a 1168, recebendo acrescentos de outros copistas 
cujo labor se pode datar até ao século xiv. Tal o caso da 
Chronica Gothorum e do Chronicon Commbiicense, que 
são dois registos típicos dessa produção analística. 

O Chromcon Commbricense, que Herculano data dos 
fins do século xii ou inícios do imediato, contém uma 
série de efemérides, em latim vulgar, com interesse para 
a história da Reconquista e da Sé Episcopal de Coimbra I 
Remontando à chegada dos Godos à Península Ibérica, 
0 texto constitui uma tábua cronológica em 11 séries, que 


^ Pierre David, Études historiques sur la Galice et le Por¬ 
tugal du VP au XIP siècle, Lisboa, 1947, pp. 257-259. 

* Idem, ibidem, p, 259. 

^ Pub. nos Portvgaliae Monvmnta Histórica, Scriptores, 
volvraen I, Olisipone, MDCCCLVI, pp. 1-3. 
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termina na reedificaçao do Castelo de Leiria, por D. 
Afonso Henriques, no ano de 1145: «In era C*' 
LXXXIIP VIP Kalendas marcii Ipse predictus Rey alde- 
fonsus cepit Redificare castrum leyrene.» Mas o manus¬ 
crito teria sido depois acrescentado, pois nota-se na cópia 
publicada alusão a factos do século xiv, como a morte 
de D. Dinis, ocorrida em 6 de Janeiro de 1325. Curioso 
ainda referir que, no meio do texto latino, um copista 
teria deixado referência, em português, a um tremor de 
terra ocorrido na véspera de Natal de 1337: «Era M* 
CCC^ LXX‘‘V et na noyte vigilia de natal ante galo tre¬ 
meu a terra,» 

O texto contém interesse onomástico e cronológico: 
nomes de reis, bispos, clérigos e nobres aparecera citados 
de mistura com a data dos sucessos em que tomaram 
parte. A enumeração carece de rigor na ordem temporal, 
mas nem por isso os dados do Chronicon têm menos 
valor para o conhecimento de factos soltos dos primeiros 
três séculos da monarquia portuguesa. 

Da mesma época datam a Chronica Gothomm e a 
Brevis Historia Gothorum, de que alguns fragmentos foram 
depois transcritos por Frei António Brandão na 3.“ parte 
da Monarchia Lusitana, mas cuja publicação integral se 
deve apenas a Alexandre Herculano, em 1856 \ Trata-se 
de uma descrição em muitos pontos idêntica ao Chroni¬ 
con anterior, mas de ordem cronológica mais rigorosa. 
,Os eventos são referidos numa linha temporal sem retro¬ 
cessos, abrangendo um número de factos mais considerá¬ 
vel. Mas nem sempre estão conformes, tal o caso de a 
conquista de Santarém por D, Afonso Henriques — que 
teve lugar em 15 de Março de 1147—vir citada da se¬ 
guinte forma: Era MCXXXl Secundo cal Maii Sabbatho 
hora nona Rex donnus Alphonsus cepit civitatem Santarém 
anno Regni sui XXVIII mense V sexto die mensis\ No 
entanto, a Chronica Gothorum apresenta a novidade de 


^ lUdem, pp. 3-17. 

2 Ibidm, pp. 10-11. 
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considerar os feitos militares como matéria histórica, para 
assim exaltar os fastos de um determinado monarca. 

A Breve Historia espraia-se na indicação da tomada 
e reconquista de castelos pelos reis de Leão e Portugal, 
salientando tratar-se de vitórias cristãs contra os Sarra¬ 
cenos; e sempre que descreve certas derrotas impostas 
pelos infiéis, como no caso de Tomar, em 1137, o anó¬ 
nimo copista acrescenta: everdt injortunium christiaríisl 
Estes dados permitem comprovar o carácter espiritual 
que os monges da retaguarda atribuíam às lutas da Re¬ 
conquista. 

Outros textos merecem breve referência, como o 
Chronicon Lamacense e o Chronicon Laurbanense, ambos 
compostos em latim, também numa série isolada de factos, 
e 0 Breve Chronicon Alcobacense, os dois primeiros 
oriundos da oficina de Santa Cruz de Coimbra e o ter¬ 
ceiro de marca cisterciensel Podem definir-se como sim¬ 
ples fragmentos de outros cronicões, porventura elabora¬ 
dos nas duas mais importantes casas monásticas do reino 
e em que se tivessem redigido anais ou memórias avul¬ 
sas do bispado de Lamego e dos conventos de Lorvão e 
Alcobaça. A data da sua composição pode situar-se 
entre os séculos xii e xiv. O último faz mesmo referên¬ 
cia à célebre peste negra de 1348 —era iW® CCC® IXXX“' 
VI juit generalis pestilência per toto mundo in qua mortui 
sunt due partes hominum — e à morte do rei D. Afonso IV, 
ocorrida em 7 de Janeiro de 13571 

Com mais recheio histórico, pois não se limitam ao 
traçado cronológico de fundo analístico, são os cronicões, 
que representam os textos mais antigos e completos sobre 
a Reconquista cristã, a fundação da Nacionalidade e a 
vida dos primeiros monarcas. Ainda que observando a 
narração anual, apresentam um carácter descritivo e, de 
maneira um tanto fantástica, os sucessos reais. O seu 


> Ibidem, p. 12. 

^ Ihidm, pp. 17-22. 

^ Ihiderti, p. 22. 

17 




valor não é apenas histórico, mas também filológico, pela 
língua arcaica em que foram compostos. 

Ainda no século xii o scriptorium dos crúzios produziu 
vários manuscritos, como o Livro Santo, também conhe¬ 
cido por Livro do Mestre Pedro Alfardo, escrito ao redor 
de 1155; e o Livro de D. João Teoíomb, mandado exe¬ 
cutar pelo referido prior, a partir de 1167 ^ Estes dois 
cartulários são de primeira importância, como bem nota¬ 
ram Rui de Azevedo, Cari Erdmann e António Cruz, 
pelo seu valor paleográfico e diplomático e por consti¬ 
tuírem uma fonte para a história das contendas que Santa 
Cruz sustentou com ,a Sé de Coimbra, nos dois primeiros 
decénios da sua existência ^ 

A exaltação dos feitos do primeiro Afonso e a ami¬ 
zade deste pelo abade Teotónio aparecem, sobretudo, na 
Vita beatissimi Domrà Theotoni: primi piioris monas- 
terii Sanctae Crucis, que Alexandre Herculano incluiu na 
citada colectâiiea^ Esse texto pode datar-se dos fins do 
século XII ou Início da centúria imediata. E da mesma 
época será o De Expii^mtione Scalabis, poema em prosa, 
de estilo sugestivo, em que se coloca na boca do próprio 
rei a descrição da tomada de Santarém aos Mouros. Obra 
de um monge de Alcobaça (Herculano) ou de um crú- 
zio conimbricense (Lindley Cintra), mas com mais foros 
de verdade da oficina de Coimbra, constitui um texto de 
alto valor, primando pela exactidão dos informes e pela 
colorida pintura com que apresenta o primeiro monarca*. 

Já numa fase adiantada do labor dos crúzios surgem 
a Clironica breve, chamada, do Arquivo Nacional, as qua¬ 
tro Chronicas breves e as Memórias avulsas de Santa 


^ António Cruz, Santa Cruz de Coimbra na Cultura Portu¬ 
guesa da Idade Média, vol. I, Porto, 1964, pp. 69-78. 

^ Ruy de Azevedo, Documentos falsos de Santa Cruz de 
Coimbra (séculos Xll e XIII), Lisboa, 1935. Cari Erdraann, 
Papsturkunden in Portugal, Berlim, 1927. António Cruz, ibiden, 
p. 69. 

3 António Cruz, ibidem, pp. 43-67. Do século XV existe uma 
tradução deste códice; ibidem, pp. 149-173. 

^ Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, pp. 93-95. 
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Cruz de Coimbra, cuja publicação se deve ao labor de 
Alexandre Herculano*. 

Data 0 primeiro cronicão dos fins do século xiv, já 
que 0 copista refere claramente: «a era que ora corre 
do nascimento de nosso sennor Jeshu christo^ de mil e 
quatrocentos e vynte e nove annos». A narração—a que 
0 anónimo monge chama «renembrança»—engloba os 
acontecimentos passados entre o início do governo do 
conde D. Henrique e a morte de D. Dinis, provindo o 
seu título de a referida Memória fazer parte do livro 4.“ 
das Inquirições de D. Afonso III, que Herculano pudera 
compulsar no Arquivo Régio. 

Memória abreviada, com efeito, que salienta as prin¬ 
cipais efemérides régias: de nascimento, casamento, óbito 
e sucessão dos seis primeiros monarcas da Dinastia, men¬ 
cionando ainda o local em que cada um dormia o último 
sono. As biografias são reduzidas, talvez com mais re¬ 
levo a de Sancho I, não permitindo supor que o culto 
do primeiro Afonso tivesse inspirado a feitura do manus¬ 
crito. O autor baseou-se em escrituras antigas para assen¬ 
tar a verdade dos factos. Dir-se-ia que o leitor escuta a 
voz de Fernão Lopes com meio século de antecipação: 
«e estas eras forom escriptas certamente sabendose pri¬ 
meiro a verdade do que em ellas he conteúdo» ^ 

Maior dimensão têm as Chronicas breves e Memórias 
avulsas que se integram no códice 79 da Biblioteca Munici¬ 
pal do Porto. Obra de vários copistas, a sua redacção data 
dos meados do século xv, portanto da época do nosso pri¬ 
meiro historiador, mas não contém qualquer dado que 
lembre a pujança criadora de Fernão Lopes. K primeira 
Memória engloba uma parte analística, de feição crono¬ 
lógica, e factos referentes ao reinado de D. Afonso Hen¬ 
riques; a segunda é dedicada ao primeiro e ao segundo mo¬ 
narcas; a terceira trata da descendência dos reis de Por¬ 
tugal e dos feitos que culminam na conquista de Lis¬ 
boa, em 1147; e a última narra, de forma sumária, os 


^ Ibidem, ibidem, pp. 22-23 e 23-32. 

’ Ibidem, ibidem, p. 22. 
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reinados dc D. Afonso Henriques a D. Dinis. O estilo 
dessas Memórias varia, o que supõe um labor colectivo. 
No ponto de vista histórico consideram-se as duas últi¬ 
mas partes as mais «trabalhadas» quanto à matéria e 
narração, sendo evidente a apologia que nelas se contém 
dos feitos do primeiro Afonso. 

Já salientámos o culto pela memória deste rei, que 
se gerou à sombra do Mosteiro de Santa Cruz, e o de¬ 
sejo de exaltar os seus feitos militares para a definição 
territorial do reino. Quando o autor da 3.“ Memória 
escreve dele «que era o mais esforçado cavalleiro em 
armas e em força que avya em espanha, nem de que os 
mouros mayor medo aviam» ^ reforça o juízo coevo de 
que a independência de Portugal se fizera apenas gra¬ 
ças ao heroísmo cristão do primeiro monarca. No texto 
são frequentes as alusões ao «reino de Portugal» e à 
«coroa dos rex de Portugal», o que confirma o sentimento 
nacional de que os portugueses do século xv já tinham 
consciência. 

Há quem admita que as Memórias apresentam uma 
versão anticlerical de D. Afonso Henriques, como figura 
autoritária que se levanta contra Roma, na pessoa do 
legado papal, gritando que a sua «heresia» estava gra¬ 
vada nas feridas que recebera dos Sarracenos; e que no 
fragmento iv se coligem novos dados para demonstrar 
que a maldição de D. Teresa após a Batalha de S. Ma- 
mede («porque puseste ferros nos meus pés, quebranta¬ 
das sejam as tuas pernas com ferro») se executa, por 
desígnio da Providência, no desastre de Badajoz, em 1157, 
quando D. Afonso sofreu fractura de uma perna e não 
mais se curou até ao fim da vida^ 

Não cremos, porém, que se possa extrair tal juízo 
dos passos invocados, pois o culto afonsino era demasiado 
vivo em Santa Cruz para a memória do rei ser acusada 
do pecado filial da crueldade. A vitória de S. Mamede 


^ Ibidem, ibiàm, p. 29. 

^ António José Saraiva, História da Cultura m Portugal, 
vol. I, Lisboa, 1950, p. 158. 
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seria apenas o castigo devido pela tentativa que D. Te¬ 
resa e 0 conde de Trava tinham feito para meter a fer¬ 
ros 0 jovem infante. Não consta que no ambiente dos 
crúzios conimbricenses jamais se tenha manifestado qual¬ 
quer forma de reverência para com a viúva do conde 
D. Henrique. Aliás, o cronista põe em relevo a oposição 
de D. Afonso e de sua mãe: para o primeiro, «a terra 
de Portugal era de seu padre», enquanto para D. Teresa: 
«minha he a terra e minha seera ca meu padre elRey 
dom affonso ma leixou»^ Reconhece assim o cronista 
anónimo que, pela via sucessória, a coroa não podia dei¬ 
xar de pertencer ao filho varão. 


3 Crónicas primárias 


Houve, portanto, narrativas de um ciclo histórico que 
se pode definir de «afonsino», que se prolongou ao longo 
do século XIII e atingiu os meados do século xv. 

Do tempo de D. Dinis data a Coroniqua de como Dom 
Payo Corea Mestre de Santiago de Castella tomou este 
reino do Aliarve aos moros, publicada por Frei Joaquim 
de Santo Agostinho ^ e, era nova edição, por Alexandre 
Herculano®. Pela maneira realista como descreve as ce¬ 
nas de guerra, o manuscrito seria da pena de Fernão Lo¬ 
pes, como propôs Magalhães Basto ^ mas a forma esti¬ 
lística e a concordância sintáctica denotam uma prosa 
de feitura anterior. Esta breve crónica relata os sucessos 
havidos na época de D. Sancho II e D. Afonso Hl, 


1 Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, p. 29. 

^ In Mmorias de Litteratura Portugueza da Acodemia Real 
das Sciencias, vol. I, Lisboa, 1972, pp. 74-97. 

3 Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, pp. 416-420. 

* Fernão Lopes. Suas ^Crónicas perdidas» e a Crónica Ge¬ 
ral do Reino. A propósito duma crónica quatrocentista inédita 
dos cinco primeiros reis de Portugal, Porto, 1943, p. 34. 
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aquando da conquista do Sul de Portugal, tendo como 
figura magna o mestre da Ordem de Santiago: 

Reinando em portugall ellRey afonso o treseiro deste nome 
que hera cazado com dona beatrix filha de elIRey de castella ... 
este rey dom afonso tomou aos mouros faraõ e outros llugares, 
e ho mestre dom payo correa era seo compadre e seo naturall 
e ganhou Tavira e a maior parte do allguarve e naõ diz como 
nem por guisa, mas queremosvos dizer aqui brevemente 
como estes luguares foram tomados segundo ho achamos es- 
cripto... 

O anónimo cronista declara ter consultado «a coronnica 
de espanha», o que permite colocar para aquém de 1350 
a data do manuscrito. Comparada com os textos de Santa 
Cruz, a Coronica da conquista do Algarve é menos 
arcaica, mais realista na descrição e contém uma forma 
de narrar os factos que a aproxima do estilo dos cro¬ 
nistas do século XV, especialmente de Zurara. 

Do início do século xv é a Chronlca da Fundação do 
Moesteiro de São Vicente de Lixboa\ que se situa na 
linha cultural de Santa Cruz de Coimbra. Eleva-se, nesse 
texto, a memória de D. Afonso Henriques como funda¬ 
dor daquele mosteiro após a conquista de Lisboa aos 
Mouros. O cronista serviu-se de uma escritura latina ali 
existente e datando da época da fundação: «a qual estória 
aqui he tornada em lingoagem...». Foi, pois, seu objec- 
tivo, três séculos passados sobre a efeméride, deixar lem¬ 
brança desse feito que se inscreve, não apenas na histó¬ 
ria de Lisboa, mas também da Igreja portuguesa. Os 15 
capítulos lêem-se com manifesto agrado. 

Mas a «crónica primária» mais valiosa parecem ser 
as Coronicas dos Uiniistros Geraaes da Ordem dos FraU 
res Menores, tradução parcial, era língua portuguesa, da 
Chronica XXIV generalium Ordinis Minorum, elaborada 


‘ A primeira edição é de Coimbra, 1538; cf. António Joa¬ 
quim Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em Portugal no 
século XVI; Lisboa, 1926, p. 124, n. 454. O texto foi publicado 
por Herculano, Portvgaliae Momnmta Histórica, Scriptores, 
pp. 407-413. 


entre 1350 e 1375, por Frei Arnaldo de Sarano, monge 
da Província Aquitânica da Ordem Franciscana\ 
Ignora-se o nome do tradutor e a data de redacção do 
manuscrito português. Sabe-se apenas que o códice de Lis¬ 
boa é uma cópia tardia, mandada compor por Frei An¬ 
tónio de Ribeira, natural da Galiza e vigário de Santo 
António de Vila Franca; e que desse labor se encarregou 
Estêvão Eanes, filho de João Esteves, morador da mesma 
vila, que o terminou em 14 de Setembro de 14701 Mas 
0 manuscrito que lhe serviu de base é, pelo menos, do 
último quartel do século xiv, como José Joaquim Nunes 
pôde concluir pela análise filológica do texto I 
O manuscrito abrange os fastos ocorridos na Ordem 
dos Frades Menores entre 1209 e 1285, durante o governo 
dos 10 primeiros gerais. Livro essencialmente piedoso, 
trata da vida e milagres de vários religiosos, com espe¬ 
cial relevo para Santo António de Lisboa ^ Também os 
conventos franciscanos «que entom heram no reino de 
Purtugall» são citados ao longo das Coronicas. 

Ao tom hagiográfico do manuscrito junta-se-lhe a 
intenção ética, considerando «ho recomtamento das cou¬ 
sas pasadas» como labor útil para a pessoa humana: 
«proveitoso pera emsinamento dos presemtes e cautella 
dos que som por vür»'. O autor declara ainda que as 
informações colhidas em leituras, processos e crónicas 
antigas, as buscara «era quanto pôde, em verdade», antes 
de proceder à sua transcrição. Não é ainda o critério da 
verdade, a que meio século mais tarde Fernão Lopes 
prestaria culto, mas uma forma de narração em que o autor 


1 O texto foi publicado em excertos na Revista Lusitana, 
vol. XV, Lisboa, 1912, pp. 177-235; e em edição completa, gra¬ 
ças também ao cuidado de José Joaquim Nunes, com o titulo 
de Crónica da Ordem dos Frades Menores (1209-1285), em 2 vo¬ 
lumes, Coimbra, 1918. Nas notas infrapaginais citamos sempre 
esta edição. 

‘ Ibidem, vol. H, pp. 280-281. 

3 Ibidem, vol. I, pp. XV-XIX. 

^ Ibidem, vol I, pp. 226-294. 

® Ibidem, vol. I, p. 3. 





procura transmitir, sem deturpar, as informações que 
colheu. O que lhe interessa é traduzir em linguagem hu¬ 
mana, de maneira singela, eventos de carácter religioso. 

O diálogo entre monges, ou a descrição de actos mira¬ 
culosos de que participam, reveste com frequência a 
forma do discurso directo, mais espontânea para recons¬ 
tituir os sucessos passados. Desta forma, o anónimo cro¬ 
nista, que poderia manter a narração no quadro fantás¬ 
tico de uma história transcendente, teve o dom de colo¬ 
car figuras religiosas no espaço humano, fazendo-o com 
inocente realismo. Entre muitos exemplos para documen¬ 
tar 0 asserto, basta transcrever a morte de Frei Bernardo 
de Quintaval: 

E como estevesse agerca da morte, estando todollos fraires 
a redor, que o aviam viindo a visitar-llo de diverssos lugares, 
e dixe-lhes com muitas lagremas: Irmaãos muyto amados, cora- 
siderar devedes que o estado que eu tive vos agora o temdes, 
e que a morte que agora se agerca a mim a vós vos a finall- 
mente aviir. E nunca foy fraire menor, salvo em nas minhas 
temtagoões, ca em ellas achey ao meu Sennhor ajudador, pero 
esto_ sirato em na minha alma, que por mill mundos eu nom 
quiria nom aver servido a Jesu Christo. Rogo-vos que vos 
ameedes huuns a ouutros. E, depois que ouve ditas estas pala¬ 
vras, acostou-sse em no leito e fezo-sse-lhe a sua cara alegre 
e resplamdegemte; e asy aquella alma bem avemturada voou 
ao çeeo, ao Senhor, e o seu corpo fiquo braraco e alegre, e de 
tall maneira ficarom em na sua cara os sinaaes da alegria sprl- 
tuall que pareçiia que riia, asy como vivo. E asy foy emter- 
rado solenemente em na basilica de som Framgisco. ^ 

O texto das Coronicas possui outro interesse histó¬ 
rico: a tendência para datar os acontecimentos, ainda que 
de forma por vezes imprecisa. A expressão «em esse 
meesmo tempo» surge, com frequência, no início dos 
capítulos, mas sem ligação directa com a parte anterior. 
Mas a datapo anual quase que nunca falta, o que permite 
ao leitor situar fàcilmente os sucessos. Veja-se como o 
cronista relata os trinta e seis anos de vida do Tauma¬ 
turgo lusitano: 


^ Ihiiem, vol. I, p. 77. 


...Mas depois de pouco tempo falegerom-lhe as forgas do 
corpo e por emde fezo-sse levar ao comvemto de Padua,_ mais, 
viimdo a elle muy muyta gemte, o servo do Senhor fogia aas 
taaes homrras e alegria, e por emde mudou-se de aly ao lugar 
dos fraires servidores, em nos ofiçios devinaaes e sacramentos, 
das donas pobres, as quaaes moravam em huum moesteiro 
fora da çidade de Padua, e aly acresçemtamdo-lhe a emfirmi- 
dade, depois que ouve dito palavras de hedificagom e feitos 
sinaaes de devagom, aquella alma muy samta pasou de aqueste 
mumdo a Deus Padre. E forom todollos ânos de sua vida era 
esta guisa: el viveo em casa de seu padre quinze ânos, em 
no mosteiro de sam Vigente, que he na gidade de Lixboa^ dous 
anos, em no mosteiro de samta Cruz de Coimbra nove ãnos e 
depois mais em na Hordem de sam Framgisco dez anos, e, 
muito esclaregido por milagres e por muitos sinaaes, acabou 
bemaventuradamente... ^ 


4 — Hagiografias 

Desde o século xiii que surgem as hagiografias, ou 
descrição da vida de santos, os textos bíblicos e regras 
monásticas, quase todas provenientes dos scriptoria de 
Alcobaça e de Santa Guz de Coimbra. _ 

Trata-se de manuscritos com uma finalidade piedosa, 
onde se transmitem ensinamentos com base na vida de 
figuras santificadas pela Igreja católica. Â descrição inte¬ 
gral desses códices já procedeu o Prof. Costa Pimpão, 
distinguindo as hagiografias, as versões bíblicas e as obras 
místicas. Na opinião do mesmo autor, «todas^ estas obras 
poderiam ajudar a formar uma literatura mística portu¬ 
guesa, e algumas delas, pelo menos, devem ter sido de 
uso frequente dos príncipes de Aviz»^ 

Da primeira oficina saíram textos como as Vms de 
Santo Amaro, Santa Eufrosina, Santa Egipcíaca, Santa 
Pelágia e Santo Eloi, a Lenda dos Santos Barlãao e Josa- 
fat, que do original latino foram depois vertidas em portu- 


1 lUdem, vol. I, p. 294. vn d yv 

2 História da Literatura Portuguesa, vol. I, séculos JU.1 a av, 

Coimbra, 1947, pp. 16-22. 
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guês 110 século XIV e inícios do imediato \ A biografia dos 
santos é traçada de forma quase maravilhosa, cobrindo 
os sucessos humanos de um manto sobrenatural. Cada 
descrição faz‘se acompanhar de intuitos moralistas para 
servir de modelo. 

^ Do mosteiro conimbricense saíram outros originais: as 
Vitae et miracula de S. Rosendo, da monja beneditina 
Santa Senhorinha, do bispo S. Geraldo e de S. Martinho; 
a Vita beaíissimi domrd TheotonP e a mais tardia Vita 
Saricíi, que se inscrevem no quadro dessa historiografia 
religiosa que se desenvolveu em Portugal nos últimos três 
séculos da Idade Média. 

Como fontes literárias apresentam um valor inestimá¬ 
vel para compreender a autonomia da língua portuguesa. 
0 rei D. Dinis ordenara que os documentos da chancela¬ 
ria fossem redigidos em português, língua que os ecle¬ 
siásticos já utilizavam quando se dirigiam aos fiéis. A 
historiografia não lucrava grandemente com os escritos 
de fundo hagiográfico, mas a língua nacional ia tendendo 
para uma autonomia de forma que podia anunciar, a 
pouca distância de tempo, os primeiros cronistas. 

Graças ao fecundo labor do padre Mário Martins, 
tem-se efectuado nos últimos anos um exame atento dos 
livros de milagres que se integram nessa corrente histó¬ 
rica. Devido às peregrinações feitas a santuários e igrejas 
do Ocidente peninsular, surgiu uma literatura religiosa 
que manteve o culto de certas figuras santificadas por 
Roma ou apenas pela veneração popular. Ao longo dos 
séculos XIV e xv desenvolve-se essa corrente milagreira 
por meio de «crónicas humildes e anónimas» (Mário Mar¬ 
tins), primeiro escritas em latim, mais tarde em português. 


Gr. de ^VasconceEos Abreu, Texto crítico da Lenda dos 
Santos Barlaão e Josafate, Lisboa, 1898. Veja-se pormenorizada 
referência em padre Mário Martins, Estudos de literatura Me¬ 
dieval, Braga, 1956, pp. 12 e segs. 

_ Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, pp. 32-63. 
Veja-se também António Cruz, Santa Cruz de Coimbra na Cultura 
Portuguesa da Idade Média, passim. 


e cuja leitura constituía fonte de ensinamento para os ro¬ 
meiros. Os milagres de Santo Abdao — narrativa ga- 
laico-portuguesa do século xiv—e, já no século XV, os 
livros referentes ao Santo Condestável, a mestre André 
Dias, bispo de Megara, falecido em 1439, e aos mártires 
Veríssimo, Máximo e Júlia comprovam o valor desses 
textos hagiográficos'. ^ . 

Narrações de expressão mais real do que as hagiogra- 
fias, porque mais próximas da realidade do tempo, os li¬ 
vros de milagres e peregrinações constituem uma preciosa 
fonte para a história da sociedade medieval portuguesa. 
Os romeiros que acorrem aos santuários do Ocidente pe¬ 
ninsular são figuras de carne e osso, que cantam, sofrem 
e rezara, e cujo itinerário se reveste de uma impressionante 
forma humana. Esses devotos prestam muitas vezes 
culto a entes cuja pobreza, amargura ou sofrimento os 
tornou santificados em vida, não por milagres praticados, 
mas pelas virtudes da resi^ação ou caridade de que 
deram testemunho. Hagiografia concreta, mesmo que limi¬ 
tada a uma igreja ou simples capela, e que toma um ele¬ 
vado valor histórico como expressão da religiosidade da 
época. 


5 — Nobiliários 


Ao lado dos cronicões de origem monástica surgem, 
no começo do século xiii, dois livros de linhagens, acres¬ 
cidos de ura terceiro e de um quarto, compostos um 
século mais tarde por D. Pedro, conde de Barcelos,^ filho 
do rei D. Dinis ^ Foram todos objectos de publicaçao 


1 Padre Mário Martins, ^Peregrinações e Livros de M a- 
'es da nossa Idade Média», in Revista Portuguesa de História, 
mo V, vol. n, Coimbra 1951, pp. 87-236; e , 

* Se não foi seu autor D. Pedro, outro filho bastardo do 





por Alexandre Herculano, no volume Scriptores dos Por- 
tugalke Mommenta Histórica, que bem os definiu como 
«catálogos históricos das famílias nobres» ^ 

Os quatro nobiliários revelam interesse para a his¬ 
tória política e social, dando notícia das famílias ilustres, 
sobretudo dos membros ainda vivos, que se haviam des¬ 
tacado na formação do reino. Os feitos da nobreza e as 
acções valorosas surgem coloridos pela tradição do ideal 
da cavalaria. A leitura dos quatro livros permite assentar 
troncos genealógicos e revela interesse para a história ju¬ 
rídica medieval, como seja o caso dos matrimónios e dos 
direitos senhoriais ao tempo existentes. Um primoroso 
estudo de Costa Veiga refere o conteúdo de cada nobiliá¬ 
rio e os comentários heurísticos que esses textos provo¬ 
caram ao longo dos séculos, desde João Baptista Lava- 
nha a Luís Gonzaga de Azevedo I 

_ O livro I, impropriamente chamado Livro Velho das 
Linhagens, é o mais arcaico no estilo e matéria da nar¬ 
ração \ ^ Os nomes ^ ligam-se em sucessiva enumeração, 
confundindo-se as linliagens sem que possam assentar-se 
devidamente os troncos directos e colaterais. O propósito 
do linhagista é expresso de maneira singela: 

Por saberem os homens fidalgos de Portugal de qual linhagem 
uem, e de quaes coutos, honras, mosteiros, e igrejas som natu- 
raes, e per saberem como som parentes, fazemos escreuer este 
huro uerdadeiraraente dos linhagens daqueles que som naturaes 
e moradores no reino de Portugal estremadamente... *. 


los; cí. A. Botelho da Costa Veiga, Os nossos nobiliários medie¬ 
vais (Alguns elementos para a cronologia da sua elaboração); 
Anais das Bibãotecas e Ai’quivos, série n, vol. XV, Lisboa, 1940, 

p. 166. 

_ ^ Os dois primeiros nobiliários Já o tinham sido por Antó¬ 
nio Caetano de Sousa, Provas da História Genealógica da Casa 
Real Portuguesa, tomo I, livro II, Coimbra, 1946, pp. 179-333. 

_ A. Botelho da Costa Veiga, Os nossos nobiliários medie¬ 
vais, estudo e lugar citados, pp. 165-193. 

* Idem, ibidem, pp. 166-166. 

Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, p. 143, 


Qual 0 seu autor? A parte final indica como redac- 
tor um «Martinus Joanes» ou Eanes e a data de 1343 h 
mas um comentador anónimo do início do século xvi atri¬ 
bui a autoria a outro filho bastardo do rei D. Dinis, cha¬ 
mado D. Pedro, «e a quem por confusão se chamava 
também conde» ^ 

O livro II, de mais antiga feitura—Costa Veiga indica 
os finais do século xiii-—não passa de um fragmento com 
0 princípio de um nobiliário. O texto segue o mesmo pro¬ 
cesso de escrever a linhagem dos homens bons que aju¬ 
daram a fazer o reino com a força das armas ^ Já o livro 
III, que apenas se conhece a partir do título' xxi e atinge 
0 título XXXV, apresenta maior rigor no conteúdo histó¬ 
rico, não se limitando à enumeração das linhas de genea¬ 
logia, mas descrevendo também feitos de guerra e alter¬ 
nando 0 discurso e a forma indirecta. Conserva-se em 
manuscrito de c. 1370 ^ A parte genealógica pode consi¬ 
derar-se idêntica à do nobiliário iv, dito do conde D. 
Pedro, que apresenta uma base histórica mais sólida, con¬ 
centrando-se em torno de um plano de história geral da 
Península, com a transcrição de trechos históricos do ciclo 
afonsino: 

Em nome de Deus que he fonte e paà’e damor, e por que 
este amor nom sofre nenhuma cousa de mall porém em ser- 
víHo de coraçom he carreyra rreall, e nenhuum melhor ser¬ 
viço nom pode o homem fazer que araalo de todo seu sem, e 
seu proximo como assi meesmo, porque este preçepto «he ho» 
que Deus deu a Moysés na vedra ley. Porém eu comde dom 
Pedro filho do muy nobre rrey dom Denis ouve de catar por 
grande trabalho por muitas terras escripturas que fallavam dos 


^ Ibidem, ibidem, p. 175. 

“ Rodrigues Lapa, Lições de Literatura Portuguesa, Lisboa, 
1934, p. 225. 

^ Portvgaliae Monvmenta Histórica, Scriptores, pp. 175-183. 

* Ibidem, ibidem, pp. 184-229. A circunstância de no ütulo 
XXI se referir a morte de D. Pedro I de Castela, em 1369, leva- 
-nos a datar o manuscrito do último quartel do século XIV. Cos¬ 
ta Veiga, Os nossos nobiliários medievais; p. 190, inclina-se 
para uma data entre 1367 e 1373. 
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linhageens. E veemdo as escripturas com grande estudo e em 
como fallavam doutros grandes feitos compuge este livro por 
gaanhar o seu amor e por meter amor e amizade antre os 
nobres fidallgos da Espanha. E como quer que antre elles 
deve aver amizade segumdo seu ordinamento antiigo em dam 
dosse fé pera sse nom fazerem mall huuns aos ou&os a meos 
de tornarem a este amor e amizade per desfiaremsse... h 

Tratado genealógico, mas também de conteúdo parané- 
tico, exaltando os laços de sangue como base de salutar con¬ 
vívio entre os homens; «e a todollos rricos e pobres com¬ 
pre amizade» I O conhecimento das linhagens seria, pois, 
uma forma de estabelecer laços de. boa vizinhança e uma 
fonte de concórdia. Acerca desse livro de linhagens, pôde 
escrever Herculano, com perfeita exactidão: «...é o livro, 
não de um homem, mas sim de um povo e de uma época: 
é uma espécie de registo aristocrático, cuja origem se vai 
perder nas trevas que cercam o berço da monarquia. Até 
0 último quartel do século xv, ou princípios do xvi, 
tempo em que parece ser escrito o códice que hoje se 
considera como original e que existe no Arquivo do 
Reino, cada geração ali foi lançar um memento da sua 
passagem na terra; cada uma delas o alterou segundo as 
opiniões que vogavam, e o acrescentou com os aconte¬ 
cimentos mais notáveis recentemente ocorridos, e com as 
sucessões das famílias, cujas tradições históricas e cujos 
direitos este livro era destinado a perpetuar. No estado, 
pois, em que a Idade Média no-lo herdou, ele continha, 
não só as linhagens das nobres famílias, mas também o 
espírito, _a índole, dessa larga série de anos. A singeleza, 
a credulidade, os costumes de então surgem aí às vezes 
inesperadamente no meio do árido catálogo das gerações, 
que é por assim dizer o seu pensamento radical, a sua 
essência, e foi o seu primeiro destino. Nas suas páginas 
sente-se viver a Idade Média,..»®. 


^ Ibidem, ibidm, p. 230, 
’ Ibidm, ibidm, p, 230. 
® Ibidm, ibidem, p. 13Í 


6 - A Crónica Geral de Espanha, de 1344 


Eis-nos chegados à fase de transição da cronística de 
tipo reduzido ou fragmentário para a «crónica» como nar¬ 
ração de acontecimentos cora um nexo lógico e temporal. 

Se os feitos militares continuam a ser a principal ma¬ 
téria histórica, não é menos verdade que, a partir dos 
i meados do século xiv, a forma de «caronica» atinge um 
novo sentido, reunindo dados cronológicos, linhas genea- 
j lógicas, acções guerreiras, factos quotidianos, nomes de 

figuras isoladas, numa simbiose que engloba a vida de 

i um monarca num conjunto descritivo. A redacção de 

i crónicas vai outorgar à prosa histórica uma outra dimen- 

; são: a unidade de tempo que lhe confere os limites de 

I um reinado. 

A Crónica Geral âe Espanha, de 1344, representa o 
primeiro monumento da nossa historiografia. Sendo uma 
refundição, em língua portuguesa, da Crónica Geral de 
j Espanha, que o rei Afonso X, o Sábio, mandara executar 
na segunda metade do século anterior, a nova Crórúca 
|: situa em domínio mais rigoroso o problema das origens 

í da historiografia portuguesa, em pleno século xiv, mas 
[ com raízes na tradição peninsular do género ®, 
í Segundo Lindley Cintra, deve-se a redacção portu- 

I guesa da Crónica a D. Pedro, conde de Barcelos e filho 

I do rei D. Dinis. Conhecem-se os anseios de cultura deste 

I monarca e a sua acção em prol da língua nacional. De- 

I ve-se-lhe ainda a iniciativa de mandar traduzir por Gil 

I Peres, capelão de Pero Anes de Portei, a Crónica do 

I Mouro Rasis—Ahmd Arrazi —que não fora aprovei- 

I tada na Crónica de Afonso X. Quanto a D. Pedro, que à 

í sombra da Corte portuguesa ou em ambientes a ela liga- 

/ dos pôde erguer uma história de base nacional, veio a her- 


I 1 Luís Filipe Lindley Cintra, Crónica Geral de Espanha, 

I de líi4, edição crítica do texto português por Luís Filipe Lindley 

' Cintra, Academia Portuguesa da História, vol. I, Lisboa, 1951, 
r pp, cDxn-CDXiv. 
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dar 0 culto do seu progenitor pelas letras, como se prova 
pelo jraçado dos nobiliários iii e iv. «Enfim, na minha 
opinião é 0 próprio D. Pedro que, depois de ter seguido 
0 exemplo e de ter aproveitado parcialmente as obras de 
Afonso X, acaba por dedicar-se à refundição de toda uma 
das mais extensas produções da escola historiográfica 
fundada pelo rei de Castela» (Lindley Cintra), 

No prólogo da Crônica não se fala ainda de Portugal, 
mas «dos feitos d’Espanha», encarando-se a Península 
como ura todo geográfico e político que unia «os Espa- 
nhooes», cabendo a estes a expulsão dos Mouros do seu 
território: 

Como a Deus ajustou e per quaaes maneiras e em qual 
tempo, e quantos e quaaes reys guanharão a terra da parte 
do mar Mediterraano e quaaes da parte do mar Ouciano e que 
obras fezerom cada hOus é seus tempos... *. 

Portanto, a ideia de Reconquista continuava a pairar 
no espírito das gentes ibéricas da primeira metade do 
século xiv; e o reino de Portugal surgia como ura pro¬ 
duto dessa luta religiosa. Nos capítulos xxxvi, xxxvii e 
XXXVIII descrevem-se, respectivamente, os termos de Beja, 
Santarém e Lisboa \ sem jamais referir o nome de Por¬ 
tugal como espaço geográfico. O compilador quis assim 
manter a unidade da Península, o que reforça a tese da 
origem da cronística portuguesa na tradição castelhana. 

* 

Referindo-se aos escritos de carácter histórico que sur¬ 
giram durante a primeira dinastia, escreveu Alexandre 
Herculano: «É fora de dúvida que alguma coisa havia 
antes de Fernão Lopes, porque alguma coisa eram essas 
estórias dos antigos reis... tudo se resumia a algumas me¬ 
mórias espalhadas e alguns breves compêndios de suces¬ 
sos políticos»®. 


A tradição que tem apresentado Fernão Lopes como 
0 iniciador da historiografia nacional encontra-se supe« 
rada pelos dados da moderna crítica histórica. O labor 
cronístico não surgiu por obra e graça da dinastia de Avis 
e como produto novo do engenho português, pois as suas 
raízes haviam-se criado e fortalecido ao longo do século 
XIV. O que já representa um facto primordial na primeira 
metade do século xv é o aparecimento de uma atitude 
cronística, de um homem que encara o labor histórico 
como forma individualizada de narrado. Tal o mérito 
de Fernão Lopes, que outorgou à matéria histórica a auto¬ 
nomia de forma e de conteúdo que permitiu à crônica im¬ 
por-se como expressão do passado nacional. 




CAPÍTULO n 


FERNÃO LOPES 


1 —Ambiente cultural 

Com a subida ao trono do primeiro monarca de Avis 
cria-se um ambiente novo na Corte portuguesa. 

Desde o reinado de D. Dinis que a protecção régia ao 
estudo das Letras não se fizera sentir com tanta ampli¬ 
tude. A ascensão da «dinastia nova» escuda-se, na sua 
forma político-jurídica, na acção do doutor João das Re¬ 
gras, mestre da Universidade e chanceler do reino até 
1404. O que significa que a história do Studium Portuga- 
lensis, que D. Fernando colocara em Lisboa a partir de 
1377 e aqui viria a permanecer ao longo de 160 anos, se 
identifica com a nascente Casa Real, na medida em que 
mestres e alunos se colocam ao serviço da Coroa e con¬ 
tribuem para o surto da nossa cultura quatrocentista ^ 

A própria Corte vai participar desse movimento, gra¬ 
ças a uma renovação de costumes a que não foi alheia, 
segundo Oliveira Martins, a rainha D. Filipa de Lencas- 


1 Livro Verde da Universidade de Coimbra (Cartulário do 
século XV), publicado por António Gomes da Rocha Madahil, 
Coimbra, 1940. Chartularium Universitatis Portugalensis (1288- 
•1537), publicado por Artur Moreira de Sá, vols. I-IV, Lisboa, 
1966-1971. 
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tre^; á vinda de preceptores estrangeiros que estimulam 
0 conhecimento das Humanidades; e ao novo espírito que 
pretendia mergulhar na cultura antiga as raízes de uma 
formação mental diferente. O rei D. João I compõe o Li¬ 
vro da Montaria e os filhos D. Duarte e D. Pedro, no 
culto da herança paterna, entregam-se também ao estudo 
das Letras, compondo obras de fundo ético e traduzindo 
autores clássicos, um e outro buscando na leitura uma 
saudável ocupação do espírito. Como esquecer que foi 
na própria Corte de Portugal que surgiram obras-pri¬ 
mas da nossa cultura do século xv, como o Leal Con¬ 
selheiro e 0 Livro de Ensinança de Bem Cavalgar, ambos 
de D. Duarte, e o Livro da Virtuosa Benfeitoria, do in¬ 
fante D. Pedro? ® 

Muitos regentes da Universidade haviam-se formado 
nas escolas da França e da Itália e, no regresso a Por¬ 
tugal, teriam desejado estabelecer focos culturais à ima¬ 
gem dos ambientes em que haviam enriquecido o espí¬ 
rito. Sentia-se já o ideal do Renascimento. O século xv é 
caracterizado por uma busca dos códices e manuscritos 
que encerravam os tesouros da erudição antiga. Por esse 
tempo não apenas entram no reino os velhos cartapácios 
que eram pertença de mestres afortunados, como são 
também os próprios membros da Casa Real que vão 
adquirindo novos pergaminhos, que, por seu turno, dariam 
origem a variadas cópias. 


^ Os Filhos de D, João I, vol. I, Obras Completas de Oli¬ 
veira Martins, Lisboa, 1958, pp. 15 e segs. 

® Livro da Montaria feito por D, João I, Rei de Portugal, 
pub. por Francisco Maria Esteves Pereira, Coimbra, 1918. 

* Leal Conselheiro o qual fez Dom Eduarte Rey de Por¬ 
tugal e do Algarve e Senhor de Cevta, edição crítica e ano¬ 
tada^ por Joseph M. Piei, Lisboa, 1942. (Ver também as duas 
edições de 1843: da Tipografia Rollandiana, de Lisboa, e a edi¬ 
ção de Paris, com prefácio e notas do visconde de Santarém, 
feita por P. José Inácio Roquette.) O Livro da Ensinança de 
Bem Cavalgar toda Sela que fez ElrRei Dom Eduarte, edição 
crítica por Joseph M. Piei, Lisboa, 1944. O Livro da Virtuosa 
Bemfeitoria do Infante Dom Pedro, 3.» edição, com uma intro¬ 
dução e notas de Joaquim Costa, Porto, 1946. 


A existência de tantos códices supunha a sua con¬ 
centração em <divrarias»; e o aumento de manuscritos. 
0 labor de proceder à sua transcrição ou de os «enlumi- 
nar». Os conventos possuíam já bibliotecas próprias, com 
relevo para os mosteiros de Coimbra e de Alcobaça, que 
eram oficinas da actividade criadora dos monges. Ora, até 
ao início de Quatrocentos eram as casas religiosas os 
únicos focos da cultura dita livresca. O mesmo não suce¬ 
dia com a Corte, que era obrigada a deslocar-se pelo 
reino e a não possuir um centro de vida permanente; 
Lisboa, Santarém, Évora ou qualquer outro burgo de no¬ 
meada acolhiam os monarcas, mas sem terem o^ privilé¬ 
gio de se considerarem a autêntica capital do reino. _ 

Os reis D. João I e D. Duarte tinham os seus livros 
próprios, confiados, sem dúvida, aos confessores ou aos 
mestres de ensinança dos príncipes. Conhece-se o rol dos 
livros que eram pertença de o Eloquente e que permite afe¬ 
rir da sua bagagem culturaU. No Leá Conselheiro, o 
monarca faz referência ao livro de Marco Pólo, que pos¬ 
suía na sua biblioteca, e ao De Oficiis de Cícero. Sa-be-se 
que 0 infante D. Pedro compôs «hum livro emluminado 
em purgaminho cõposto», que guardava nos seus objec- 
tos e que deve identificar-se com a Virtuosa Benfeito¬ 
ria I O próprio infante D. Fernando possuía, entre outros, 
0 Livro dos Moraes de S. Gregório®. Mas esse amor 
pelos livros, que é patente nos príncipes de Avis, não 
permite supor que, durante a primeira metade do sé¬ 
culo XV, tenha existido uma «livraria real» no sentido em 
que apenas com D. Afonso V ela se torna uma realidade 
(Sousa Viterbo). 


1 É 0 chamado «Livro da Cartuxa de Évora», publicado, 
entre outcos, por António Caetano de Sousa, Frovos do Histo¬ 
ria Genealógica da Casa Real Portuguesa, 2.*^ ediçao, tomo I, 

livro 3, Coimbra, 1947, pp. 239-259. • t «a rpí 

2 Sousa Viterbo, A Livrana Real, especialmente no rei¬ 
nado de D. Manuel; Historia e Memorm da Aca Jmia Real das 
Sciencias de Lisboa; tomo IX, parte I, Lisboa, 19ü2, p. a. 

3 Idem, ibídeni, p. 19 da separata.- 
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É 0 cronista Rui de Pina que permite confirmar o 
asserto, quando escreve: «Foi elle o primeyro Rey destes 
Reynos que ajuntou bõos livros e fez livraria em seus 
paços» \ Sabe-se desta forma que, em 1450, o rei man¬ 
dou pagar 55 réis ao carpinteiro Simão, «do feitio de duas 
mezas, que fez para a cassa honde esta nossa livraria, 
que forora postos em ella»l Por esse tempo surgem os 
nomes de vários copistas: João Gonçalves, após ter sido 
escrivão dos livros do infante D. Pedro, passou a sê-lo 
do monarca, em 1451 em 1461, um certo Diogo Gon¬ 
çalves era «nosso escrivão dos livros»^; uma carta de 31 
de Agosto de 1457 isenta de besteiro a quem casasse com 
Joana Rodrigues, criada de Vicente Rodrigues, que fora 
«escripvam» dos livros de D. Duarte e um documento 
heráldico de 1459 cita o nome de Álvaro Gonçalves de 
Cáceres como «nosso servidor e leitor das caronicas e 
livros de castella, barão vertuoso»®. 

Ao lado da livraria real, não podemos deixar de refe¬ 
rir a Torre do Tombo ou Arquivo Régio. 

As lutas da Reconquista e o carácter itinerante da 
Corte não eram de molde, até ao terceiro quartel do 
século XIII, a concentrar num depósito fixo os documen¬ 
tos da Coroa. Não falando nos livros da chancelaria, que 
acompanhavam os monarcas nas suas andanças pelo reino, 
muitos treslados ficaram à guarda de municípios e con- 


^ ^ Ruy de Pina, «Chronica dei Rei D. Affonso V», in Colec- 
çao ãe Livros Inéditos de Historia Portuguem, publicados pela 
Academia Real das Sciencias, tomo I, Lisboa, 1790, p. 608. 
n ,, Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
u. V, liv. 12, foi. 42; citado por Sousa Viterbo, A Livra¬ 
ria Real, especialmente no reinado de D. Manuel, p. 3. 

. Idem, ibidem, livro 11, foi. 121 v°; publicado por idem, 
ibtdem, pp. 4 e 59, doc. I. 

\ Idem, ibidem, Hvro 1, foi. 34; publicado por idem, ibidem, 
pp. 4 e 59, doc. Ui. 

^ Idem, ibidem, livro 11, foi. 143; publicado por idem, ibi- 
dem, p. 61, doc. Vn. 

® Idem, ibidem, livro 36, foi 155; publicado por A. Braam- 
freire. Brasões da Sala de Sintra. 2.» edição, vol. I, Coim¬ 
bra, 1921, p. 16; e na Armaria Portuguesa, s. d., p. 97 e nota. 
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ventos e outros ter-se-iam perdido. É possível também 
que em Lisboa se houvessem conservado outros documen¬ 
tos que. no tempo de D. Dinis. foram integrados na 
torre da «escrevaninha», que se erguia perto do Arco Ls- 
curoh Por tal motivo, o que pode constituir a raiz de 
um arquivo real apenas se comprova nos fins do século 


XIII. 

No tempo de D. Fernando, os documentos da Coroa 
passam a ser lançados numa torre do castelo de Lisboa, 
que 0 monarca fizera reconstruir, ali se instalando o c&r- 
tório real e a guarda dos livros da chancelaria ^ Vieira 
da Silva, a quem se deve o estudo reconstrutivo das mu¬ 
ralhas do castelo, localiza a torre no último reduto da 
defesa da Alcáçova, no cubelo que correspondia à torre 
de menagem. A precaução devia-se cert^ente ao facto 
de ali se guardarem os dinheiros e outros bens da Coroa . 
Não é possível imaginar como funcionava o primeiro 
«arquivo» e qual a aplicação exacta das suas dependên¬ 
cias; mas é de crer que um letrado tivesse sido incum¬ 
bido da guarda do depósito e do treslado das escrituras 


ali existentes. ^ 

Um ponto não oferece dúvida; a expressão «torre do 
castelo»-para designar o local onde se guardavam os 
livros oficiais—aparece somente numa carta de 12 de 
n79. diriaida à Universidade de Lisboa, em que 






. A, Vieira da Silva, O Castelo de.S. ™''“S' 
Estué Jiistiírico-descrtfa, 2^* eisao, Lisboa, W PJ' “ ; 
Mrv rpiati^rif) de Cristóvão de Benavente, sobre o estado da lorr.- 

aí Anais to ^ 

d.,T0.e 

do Tombo. Sua historia, corpos que o compoem e organmçao, 

5- Augusto Vieira da Süva, O Castelo 
de S. Jorge, estudo citado, pp. 68-69. 
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dita cidade Jazê muytas escripíuras de anexaçoõees de 
Igrejas e privillegios e doutras cousas que pertencem ao 
dito studo»l No primeiro quartel do século xv, a pro¬ 
pósito de Fernão Lopes, os documentos régios referem 
com frequência «as scripturas do tombo» mas já em 8 
de Agosto de 1425 surge, em relação ao mesmo, a designa¬ 
ção «de guarda das escrituras que estavam em a torre do 
tombo» I A junção dos dois nomes veio assim a man¬ 
ter-se ao longo dos séculos para designar o arquivo na¬ 
cional. 


2—Fernão Lopes 


Fernão Lopes é considerado o primeiro cronista por¬ 
tuguês, pelo^ método de investigação que utilizou, pelos 
dons de estilista que lhe exornam a obra e pela visão nova 
que soube traçar de tempos e sucessos. Foi assim o pri¬ 
meiro dos nossos prosadores a erguer uma história nar¬ 
rativa de fundo crítico. 

jEsse homem, _ que Robert Southey (1774-1843) não 
hesitou era definir como «o maior cronista de todos os 
tempos e nações», legou-nos o impressionante testemu¬ 
nho de ter descrito o último século da Idade Média por¬ 
tuguesa^ com um prisma de observação e um sentido dos 
acontecimentos que chegam a surpreender a crítica mo- 

1 Iwro Verde da Universidade de Coimbra (Cartulário do 
século XV). Leitura, revisão e prefácio de António Gomes da 
Rocha Madahil, Coimbra, 1940, pp. 1-2. 

* Primeira parte da Crónica de D. João I, por Fernão Lo¬ 
pes. Edição do Arquivo Histórico Português, com introdução 
de A. Braamcamp Freire, Lisboa, 1915, pp. LXHI-LXX. 

Ihidem, p, LXV. Curioso referir que uma carta régia de 
18 de Julho desse ano menciona ainda «a nossa torre do cas- 
i u ^idade de lixboa onde estara as nossas escripturas do 
que 0 documento de 8 de Agosto de 
1425 (A.N.T.T., Forais Antigos, maço 11, n.° 7) constitui o 
mais antigo texto em que a expressão vem referida. 
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derna Poderia acrescentar-se que Lopes irapriiniu nas 
suas páginas, para além da bela roupagem verbal que 
emoldura o seu realismo descritivo, uma marca histórica 
que constitui 0 segredo da sua imorredoura fama como 

primeiro cronista. u 

Foi esse dom que soube traduzir na sua obra, com 
um talento de descrição que o torna apreciado de todas 
as épocas, que mereceu a Alexandre Herculano o justi- 
simo encómio: «poucos homens têm nascido historiadores 
como Fernão Lopes... além do primor com que traba¬ 
lhou sempre por apurar os sucessos políticos, Lopes adivi¬ 
nhou os princípios da moderna história; nas crônicas de 
Fernão Lopes não há só história: há poesia e drama; há 
a Idade Média com sua fé, seu entusiasmo, seu amor de 
glória... com chamar a Fernão Lopes o horaeni da 
grande epopeia das glórias portuguesas, teremos feito a 

tão ilustre varão o mais cabal elogio» . 

O primeiro cronista nasceu ao redor de lábu, mas a 
sm vida pertence mais ao século xv. Um 
do de 26 de Junho de 1419 defineK) como «tetnam lopez 
esctipvam dos livros que tem encarrego das ditas escri¬ 
turas»’; e uma carta de D. Afonso V, de 27 de Agos 
de 1443, declara ter sido Fernão Lopes «escripvam da 
puridade do Iffante Dom Fernando meu tyo que deus 
aia»^ ou seja, o Infante Santo que acabara de falecer 
em Fez, Sabe-se ainda que ocupou o cargo de cronista 
desde 1434 a 1454, ano em que, «por ser ]a tam velho . 
flaco que per ssy nom pode bem servir o dito oüicio», 

1 Opúsculos, tomo V, Lisboa, s. d. p. _ 8 . „ - t 

2 Doc. pubUcado por Braamcamp Freire, i? 

Primeira parte da Crónica de D. Joãol ^ 

Histórico Português, Lisboa, 1915, p. LaIU, n, vn, . 
^TArqS Nacional da Torre do Tombo ChanceUm d 
n Afonso V livro 35, foi. 28; doc. pubhcado por_ Pedro de 
Azevedo «Fernão Lopes. Um documento inédito», 
ãe História vol. V, Lisboa, 1916, p. 186. Sabe-se que Fernão Lopes 
teve ura filho, chamado Martinho, físico de P^^njissao, que acom- 
palu 0 » D. Fernando no desterro de Mmocos. ^- 
quivo Nacional da Torre do Tombo, tbtdem, ^ 
publicado por Braamcamp Freire, lUdem. pp. LVH, doc. Hi. 
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foi substituído por Gomes Eanes de Zurara^ Ainda 
vivia em 3 de Julho de 1459, data de uma carta régia 
em que é autorizado a dispor livremente de seus bens^ 
apesar da ampla legitimação concedida a seu neto Nuno 
Martins. Deve ter falecido pouco depois. 

A vida de Fernio Lopes como cronista do reino ini¬ 
cia-se com a carta régia de D. Duarte, de 19 de Março 
de 1434: 

A quãtos esta carta virem fazemos saber que nos teemos 
dado Carrego a fernam lopez nosso escripvam de poer em caro- 
nyca as estórias dos Reys que antygamente em portugal forom 
Esso raeesrao os grandes feytos e altos do muy uertuosso E de 
grãdes uertudes ElRey meu Senhor padre cuja alma deus aja 
E por quãto em tal obra elle ha assaz trabalho e ha mujto de 
trabalhar Porem querendolhe agallardoar como a nos pertençe 
E querendolhe fazer graça e merçe Teemos por bem e man¬ 
damos que ell aja de nos de teeça em cada huu ano Em todo- 
Uos dias de ssua vyda des primeiros dia do mês de janeiro 
que ora foy da Era desta carta Em deante pera seu mãtjmento 
quatorze mjll reaes em cada huu ano pagados aos quartes do 
ano 0 nosso tissoureyro de lixboa per nosa sobre carta que em 
cada huu ano do dito mãtjmento auya pera o tessoureyro ou 
Reçebedor que dello teuer Carrego E em testemunho dello lhe 
raãdamos dar esta nossa carta.. 

Assim se criava, por vontade régia, o lugar de cro¬ 
nista oficial, e Lopes parecia estar indicado para o seu 
desempenho, visto ser já guarda das escrituras do Tombo, 
0 que lhe dava ensejo de examinar os velhos papéis e 
alfarrábios, O seu conhecimento do passado do reino é 
comprovado pelas certidões que então passou e que foram 


1 Carta régia de 4 de Junho de 1454j idem, ibidem, livro 
10, foi. 30; publicado por Braamcamp Freire, ibidem, p. LVIU, 
doc. IV. 

“ Idem, ibidem, livro 36, foi, 143; publicado por idem, ibi¬ 
dem. pp. LXI, LXn, doc. VI. 

® Carta régia que concede 14 000 réis de tença anual, em 
sua vidai, a Pernão Lopes, pelo trabalho de pôr em crónica as 
histórias dos reis passados; Almada, 3 de Junho de 1439. Con¬ 
firmando a carta anterior, ver idem, ibidem, livro 19, foi. 22; 
publicado por idem, ibidem, p. XLV, doc, I. 
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objecto do paciente estudo de Braamcamp Freire \ Por 
outro lado, tudo permite crer que já em 1434 tinha come¬ 
çado a redigir as crónicas, pois, como refere D. Duarte: 
«em tal obra elle ha assaz trabalho e ha mujto de traba¬ 
lhar)). A nomeação constituía um preito do monarca pela 
competência e dedicação com que Fernão Lopes se dera 
ao cargo anterior. 

Mas para além do valor pessoal e da confiança régia 
que lhe era manifestada, o facto revela também o inte¬ 
resse de um monarca culto pela reconstituição do pas¬ 
sado nacional. Por que motivo se criou o ofício de cro¬ 
nista? Porque não partiu dos monarcas anteriores, sobre¬ 
tudo de D. João I, essa iniciativa? Bastará sòmente invo¬ 
car a cultura aprimorada de D. Duarte? Ou a nomeado 
de Lopes não resulta de um conjunto de razões que 
entroncam no próprio ideário do século xv português? 

É certo que, em muitos aspectos, era novo o ambiente 
cultural que ao tempo existia no reino. Com o advento 
ao trono de D. João I terminara o período de formação 
da Nacionalidade, com a reconquista das terras do Algarve 
e a expulsão dos Mauritanos, verificadas no tempo de 
D. Afonso III, e a obra de estrutura política que se lhe 
seguiu. Com as bases administrativas de que Portugal 
carecia, deu-se o consequente surto económico do reino. 
No espaço de trezentos anos, graças ao labor dos reis 
afonsinos, define-se um Estado forte e com uma organi¬ 
zação política, social e económica que era de molde a 
garantir a sua permanência histórica. 

A política de D. Fernando lançara-nos, porém, na 
grave crise de 1383-1385, com a poderosa ameaça de 
Castela, que, fundando-se nas razões do direito sucessó¬ 
rio, pretendia impor a Portugal a supremacia política. 
«Maravilha de ver»—declara Fernão Lopes—foi então 
0 impulso patriótico que varreu o reino! A quase totali¬ 
dade da nobreza e do alto clero inclina-se para Castela, 
enquanto os povos levantam a voz pelo Mestre de Avis. O 
reino é invadido e a Independência corre grave risco. 

^ Idem, ibidem, pp. LXIH-LXX, n.® 1 a 12. 
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Auxiliado militarmente pelos Ingleses e dispondo dos 
recursos financeiros da burguesia de Lisboa e Porto, o 
príncipe D. João consegue impor-se à ameaça castelhana. 
E surgem os momentos decisivos de Atoleiros, de Aljubar- 
rota e de Valverde, terminando o pesadelo de dois anos 
e salvando-se a frágil Independência. 

Desmorona-se então o edifício da nossa sociedade me¬ 
dieval, 0 que levou Oliveira Martins a exprimir, em bela 
imagem, que «a Idade Média portuguesa acabou no 
dia de Aljubarrota» ^ Vai ter início, na expressão de Fer- 
não Lopes, «huma septima idade» ^ Nova fidalguia se 
levanta, substituindo a anterior, que pagava no exílio o 
preço da sua adesão a Castela. E é do terceiro estado, dos 
homens bons que haviam ajudado o Mestre, que saem 
os novos barões que formam a primeira nobreza de Avis. 
Mas a paz,_ embora vigorasse, não estava ainda garantida. 
Sendo ratificada a 31 de Julho de 1411, apenas veio a 
ser confirmada pelo tratado de Medina, em 30 de Outu¬ 
bro de 1431 — um dia antes da morte do Condesíável, 
quase meio século decorrido sobre o feito de Aljubarrota. 
Portanto, um longo período em que a Nação viveu em 
estado de paz, mas sem que esta fosse definitivamente 
celebrada. 

Alguns factos de projecção histórica haviam, porém, 
sucedido desde o começo do século. Com a tomada de 
Ceuta, em 1415, dera-se o passo inicial da «jornada de 
África». A conquista da praça fora seguida de uma lenta 
infiltração das caravelas portuguesas no Atlântico, com 
a descoberta e povoamento dos arquipélagos da Madeira 
e dos Açores e as primeiras tentativas de penetração na 
África ocidental. Donde resultou um novo desdobramento 
da vida portuguesa, com todas as modificações daí resul¬ 
tantes, desde o alargamento do «espaço» nacional a for¬ 
mas de actuação ultramarina. 


J Bistom de Portugal, Obras Completas, Lisboa, 1951. 
Pnmeira parte da Crónica de D. João 1, edição de 
Braamcamp Freire, cap. CLXm, pp. 307-309. 
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Modificação, também, quanto à estrutura da sociedade 
e ao rumo da política nacional. Ou fosse_ obra dos_ diri¬ 
gentes, com a figura do infante D. Henrique a orientar 
0 plano dos Descobrimentos, ou anseio da burguesia cos¬ 
mopolita que procurava novos mercados para o desen¬ 
volvimento do comércio, a verdade é que Portugal conhe¬ 
ceu um surto diferente da sua história, iniciando a fase 
de descobertas no Atlântico e conquistas em Marrocos, 
que veio abrir o capítulo da sua expansão no Mundo. 

Ora, como já se procurou demonstrar, essa mudança 
nos rumos da Nação surge num ambiente cultural novo e 
de que a própria Corte participa. Os nossos monarcas 
vivem 0 ambiente de glória que carece de uma valorização 
do espírito. A história torna-se, na grande lição de Cícero, 
a grande memória do passado e uma fonte de ensinamento 
para os vindouros. O que nos permite ver na decisão de 
D. Duarte, em criar o ofício de cronista, três atitudes 
que se impõe considerar: 

Sentido tradicional da história portuguesa. Não 
parece que antes de 1434 qualquer monarca português 
intentasse, em documento oficial, dar conhecimento dos 
feitos dos seus antecessores, «dos Reys que antygamente 
em portugal forom». Sobretudo, as acções valorosas dos 
que haviam lutado pela definição territorial do reino^e 
cujo esforço culminara na figura ímpar de D João I. Não 
se esqueceriam assim os largos sacrifícios feitos pela Inde¬ 
pendência e que importava doravante preservar, na ameaça 
sempre possível do vizinho castelhano. 

2,^—Culto pela memória de D. hão l. Compreen- 
de-se que o rei Eloquente prezasse a memória do^ pro¬ 
genitor, que, além de ter sido o chefe da revolução de 
1383, detivera o cetro durante quase meio século, com 
0 aplauso geral dos Portugueses: «& os grandes feytos 
e altos do muy vertuosso e de grades vertudes ElRey 
meu Senhor e padre cuja alma deus aja». Atitude de res¬ 
peito filial, a par da certeza de que nesse reinado ^se 
atingira o mais alto momento da vida histórica da Nação. 
Daí a necessidade de perpetuar os feitos do fundador da 
dinastia. 
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Tentativa de uma história geral do reino. Orde- 
nava-se a Fernão Lopes que escrevesse a crónica de to¬ 
dos os reis portugueses. No pensamento de D. Duarte 
vislumbra-se, pois, o desejo de erguer a história integral 
do reino, ordenando que fossem reduzidos a escrito os 
sucessos havidos desde o início da Monarquia. Empresa 
gigantesca: «em tal obra elle ha assas trabalho e ella he 
muito de trabalhar». Não se referiam as fontes já exis¬ 
tentes, sobretudo a Crónica Gercd de Espanha, de 1344, 
0 que permite concluir da leitura da carta régia que o 
cronista teria de «fabricar» a primeira história dos mo¬ 
narcas portugueses. 

Fernão Lopes é. pois, considerado o iniciador da his¬ 
toriografia na sua forma cronística, dando a esta expres¬ 
são 0 sentido de biografia dos reis passados, num con¬ 
junto temporal descritivo. 

O prestígio de Fernão Lopes data ainda da sua vida. 
Gomes Eanes de Zurara, ao mencionar os documentos 
que lhe haviam sido legados, declara que esse material 
«foy posto em ordenança per huua notável pessoa que 
chamavam Fernam lopez homee de comunal ciência e 
grande authoridade» \ No século xvi, Damião de Góis 
eleva o merecimento «deste copioso e discreto escritor... 
que teve scripías e acabadas todallas chronicas do regno» 
e Duarte Nunes de Leão, ao reconstituir as crónicas dos 
reis antigos, entende que se deve tomar em conta a obra 
do primeiro cronista, que prima «por sua fé, autoridade 
e modéstia» I Com os séculos xvii e xviii a fama de 
Lopes parece ter sofrido ura eclipse, o que não se estra¬ 
nha era época de valoração constante dos autores clássi¬ 
cos, mas já no fim de Setecentos vemos o árcade Fran- 


^ 1 Crónica da Tomada de Ceuta por El Rei D. João 1 , edi- 
çao de Francisco Maria Esteves Pereira, Lisboa, 1915, p. 12. 
Crónica do Felicíssimo Rei D, Manuel/ nova edição con- 
Poeira de 1566, parte IV, Coimbra, 1955, cap. XXXVni, 

^ Primeira Tarte das Chronicas dos Reis de Portugal, re- 
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cisco Dias Gomes a elogiar «o mais antigo e venerando 
historiador portuguez... autor de crónicas escritas em 
linguagem bem clara... e com perspicacidade»\ E com 
0 movimento cultural do Romantismo e a consequente 
exaltação da Idade Média, de novo a figura do cronista 
volta ao pilar dos autores sagrados. 

Entre os escritores estrangeiros, a personalidade de 
Lopes como historiador é também objecto de culto,_ para 
apenas citar Ferdinand Denis e Aubrey Bell. O eminente 
lusófilo francês definia-o como «à juste titre le Malherbe 
du Portugal», considerando-o um precursor da moderna 
historiografia: «c’est un grand historien et Técole moderne 
n’hésite pas à lui donner ce titre... on peut dire que 
rindividualité de Lopes est une conquête de la critiq^ue 
moderne» E o distinto historiador inglês dispensa idên¬ 
tico preito ao cronista, vendo na sua obra «a expressão de 
todo um povo»l 

Fernão Lopes é autor indiscutido das seguintes cro- 
nicàs: de D. Pedro I, de D. Fernando e da 1." e 2.^ par¬ 
tes de Caronica delRei Dõ João da gloriosa memória o 
pr.” deste nome, e dos Reis de Portugal o decimo ^ Tem- 


1 «Análise e combinações filosóficas sobre a elocução e 
estilo de Sá de Miranda, Ferreira, Bernardes, Caminha e Caf 
mões», in Memórias de Literatura Portugueza da Academia Real 
(ias Sciencias, tomo IV, Lisboa, 1793, p. 33. 

2 Nouvelle Biographie Universelle, tomo 31, Paris, 1853. 

3 Fernão Lopes, tradução do inglês por António Álvaro Do- 

ria, Coimbra, 1931, p. 63. j- - 

^ Não se torna possível indicar todas as edições da obia 
de Fernão Lopes. Limitamo-nos, pois, a referir os textos que 
nos serviram de base: Crónica de D. Pedro; edizione criüca con 
introduzione e glossário a cura di Giuhano _ Macem; 0™a 
Romanica; Studi e teste portoghesi e brasiliam (4); Roma, 1956. 
Crónica do Senhor Rei Dom Fernando, Nono Rei destes regnos, 
com uma introdução pelo Prof. Salvador Dias Arnaut. Bibhoteca 
Histórica, Porto, s. d. 1969. Primeira parte da Çrónm de 
D. João 1, edição citada de Braamcamp Freire. Crônica dei Rei 
Dom Joham I de Boa Memória e dos Reis de PoW ? 
cinw. Parte segunda,., agora copiada fielmente dos mdtos 
manuscritos por William J, Entwistle, Lisboa, Imprensa Na lo- 
nal, MCMLXVm. 
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-se-lhe atribuído, igualraente, a feitura das crónicas dos 
reis anteriores até D. Pedro, que correm com o nome de 
Rui de Pina, e da Crónica do Condestabre \ 

Paira, na verdade, um grande mistério sobre esta cró¬ 
nica, que Carolina Michaêlis de Vasconcelos não hesitou 
em atribuir a Fernão Lopes, pela semelhança de certos 
passos com o texto das crónicas de D. Fernando e 
D. João V. No seu rastro seguiram Esteves Pereira e 
Braamcamp Freire ^ que alargaram o estudo comparativo 
das três crónicas para concluírem, sem reservas, que a 
biografia de Nuno Álvares Pereira saíra da pena do cro¬ 
nista. Mas alguns anos depois, W. I Entwistle negou a 
autoria de Lopes para se inclinar a favor de Gil Eanes, 
escrivão da Puridade do Condestável, que por ter acesso 
ao papéis do monge carmelita era a única pessoa em 
condições de redigir a obra®. Mas as diferenças de estilo 
não permitem crer que a Crónica do Condestabre seja 
de Fernão Lopes, como foi provado por Costa Veiga® 
e Hernâni Cidade’, ainda que o nome do verdadeiro 
autor continue a ser um enigma. 

Para o Prof. Hernâni Cidade são tão fundas as va- 


^ Edições: Coronica do Condestabre de Portugal Nuno Al¬ 
vares Pereyra, Lisboa, 1526; 1554; 1623; Porto, 1848. (Cf. Inn^ 
cencio, Diccionario Bibliographico, tomo n, pp. 109-110), Edi¬ 
ção de Coimbra, 1911, com prefácio e notas de Mendes dos 
Remédios. 

^ Geschiste der portugiesischen Utteratur, in Grober, Grun- 
drín der Romnischen Philologie, Estrasburgo, 1893, p. 258. 

^ «A Crónica do Condestabre de Portugal D. Nuno_ Alva¬ 
res Pereira» in Boletim da Segunda Classe da Academia das 
Ciências de Lisboa, vol. IX, Lisboa, 1915,^ pp. 380-389. 

* Primeira parte da Crónica de D. João I, por Fernão Lo¬ 
pes, Lisboa, 1915, introdução. 

® «The English Archers at Aljubarrota. 1385», in Revista 
de História, vol. 16, anos XVI-XVH, Lisboa, 1928, p. 199, nota 2. 

® Comunicação feita à Associação dos Arqueólogos Portu¬ 
gueses, em assembleia geral de 25 de Abril de 1929. (Informa¬ 
ção amàvelmente prestada pelo nosso amigo Sr. António Ma¬ 
chado de Paria.) 

d «Fernão Lopes é ou não o autor da «Crônica do Condes- 
tábre»?, in O Instituto, vol. 81, n.° 1, Coimbra, 1931. 


riantes, no que respeita à prosa e ao^ estilo, dessa crónica 
e das que pertencem, sem contestação, ao ^primeiro cro¬ 
nista, que mdinter a sua identidade consiitui um erro 
grosseiro. Constatando que as crónicas de Lopes não pos¬ 
suem «nem a mesma linguagem, nem a mesma narrativa, 
nem a mesma atitude» da Crónica do Condestabre, o 
mesmo crítico escreveu posteriormente; «Se o cronista, 
dormitando um dia, como Homero, houvesse escrito um 
livro onde havia páginas que, no seu entender, a^ssim peca¬ 
vam contra o nacionalismo que a.postolava, não as dei¬ 
xaria chegar até nós porque as teria rasgado» . Para An¬ 
tónio Machado de Faria, o mais recente editor dessa 
Crónica, também a paternidade de Lopes não se pode 
manter, dado que a matéria histórica, sendo idêntica a das 
crónicas de D. Fernando e D. João I, é muitas vezes tra¬ 
tada de forma diferente, o que implica uma dupla autoria . 

O que se conclui do aturado cotejo das obras e que 
não apenas a Crónica do Condestabre é de feitura ante¬ 
rior, como foi ainda o próprio Fernão Lopes, aliás sem 
qualquer espírito de imitação, que a teria utilizado em 
muitos capítulos. Mas o argumento histórico também nao 
parece despiciendo: incumbido de redigir as crónicas dos 
antigos reis de Portugal, como poderia o historiador aba- 
lançar-se à história de uma figura nacional, sem duvid^ 
mas que não entroncava na Casa Real? Seria um desvw 
da missão concreta que lhe fora confiada. A nobihtaçao 
de figuras nobres ou aureoladas de epopeia— como no 
caso de D. Pedro e D. Duarte de Meneses- apenas sur¬ 
giu alguns decénios mais tarde, na pena de Zurara. Mas 
trata-se já de um novo ambiente, criado pelo fervor da 
expansão no Norte de África, e que Lopes com muita 
dificuldade poderia ter encarnado. , „ , 

Aliás, 0 prólogo da Crônica do Codestabre de Portu- 


1 Idem, ibidem, p. 40 da Idern, Liçoes sobre a 

Cultura e a Uteratura PoHuguesa, 

2 Crónica do Condestável, eàçao da Academia Por^ 
da História, com introdução e notas de Antómo Machado Fana, 
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gal não contém nenhum dos elementos definidores que 
caracterizam o programa cronístico de Fernão Lopes. 
Basta proceder a uma breve leitura: 

Antigamente foy custume fazerê memória das cousas que 
se faziam: assy erradas como dos valentes e nobres feitos: dos 
erros porque se delles soubessê guardar. E dos vallentes e 
nobres feytos aos boõs fezessem cobiça auer per as semelhan¬ 
tes cousas fazerem. E por nom fazer longo prollego farey aqui 
começo em este virtuoso senor: do qual veeo o valléte e muy 
virtuoso cõde estabre dõ Nuno Alurez Pereira. E assy dehy em 
diãte siguiremos nossa estória ^ 

A intenção do autor foi mais paranética do que he¬ 
róica e a narração da Crônica não revela o ingrediente 
de matéria e estilo que torna imorredoura a prosa de Fer¬ 
não Lopes. 

Não nos debruçando ainda sobre o problema das cró¬ 
nicas de Rui de Pina, que será tratado no capítulo lii, 
deixemos uma breve alusão ã Crónica dos Cinco Reis, tam¬ 
bém atribuída ao primeho historiador de Avis. 

O historiador portuense A. de Magalliães Basto des¬ 
cobriu em 1943, na Biblioteca Municipal do Porto, um 
códice que, além de outras peças de comprovado valor 
histórico, continha uma crónica referente aos cinco pri¬ 
meiros reis de Portugal. Procedendo à análise demorada 
das fontes do tempo, procurou concluir que Duarte Gal- 
vão —autor da Chronica de El-Rei D. Affonso Henri¬ 
ques—^ Rui de Pina, que compusera uma crónica de 
título idêntico, haviam consultado o referido códice I 
Estribado em sólidos argumentos, Magalhães Basto lançou 
a tese de que a Crónica dos Cinco Reis constitui uma su¬ 
mária parte da Crónica Geral do Reino, de que Fernão 
Lopes fora autor. Nessas páginas foram depois beber Pina, 


Galvão e Acenheiro, como parecem confirmar as crónicas 
que correm com os respectivos nomes \ 

A ser concludente o parecer de Magalhães Basto, ter- 
-se-á levantado o véu que cobre um dos mais difíceis pro¬ 
blemas de autenticidade que se deparam na história da 
cultura nacional. Ligado a este problema, importaria tam¬ 
bém considerar o da origem das Crónicas^ dos Sete Primei¬ 
ros Reis de Portugal, cujo original constitui o códice 965 
da Biblioteca dos Marqueses de Cadaval ^ Também ò pa¬ 
dre Silva Tarouca encontrou pontos de contacto entre 
esse texto e as crónicas de Fernão Lopes, o que lhe per¬ 
mitiu atribuir a este a autoria do manuscrito de Cadaval; 
0 problema exige, todavia, uma análise demorada, a efec- 

tuar mais tarde. ^ 

Qual 0 conceito da disciplina histórica para Fernão 
Lopes? Como entendeu que se devia fazer a interpreta¬ 
ção dos factos passados? Qual o sentido que possui de 
«verdade histórica»? Leia-se o prólogo da Crônica de 
D. João 1 para se apreender a sua posição mental como 
cronista. Trata-se de um notável documento e que traduz 
uma antecipação metodológica no campo da historiografia. 
Bastam alguns passos para se avaliar a estatura do his¬ 
toriador; 


...Nos certaniBnte levatndo outro modo, posta adeparte toda 
afeiçom, que por aazo das ditas rrazoões aver podíamos, nosso 
desejo foi em esta obra escrepver verdade, sem outra mestura, 
leixamdo nos boõs aquecimentos todo íimgido _ louvor, e nua¬ 
mente mostrar ao poboo, quaaes quer contraíras cousas, da 
guisa que aveherõ. E sse o Senhor Deos a nos outorgasse o que 
a alguus escrevemdo nom negou, convem a saber, em suas 
obras clara certidom da verdade, sem duvida nom soomente 
meratir do que sabemos, mas ahimda erramdo, falsso nom qui- 
riamos dizer; como assim seja que outra cousa non he erm, 
salvo cuidar que he verdade aquello que he falsso. E nos em- 


^ Edição com revisão, prefácio e notas por Mendes dos 
Remédios, Coimbra, 1911, p. 1. 

f Crónica ãos Cinco Reis de Portugal. Inédito quatrocen¬ 
tista, reproduzido do códice 886 da BibÜoteca Pública Munici¬ 
pal do Porto; edição de A. de Magalhães Basto; Biblioteca 
Histórica, Porto, s. d. [1945]. 
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1 Idem, Estudos. Cronistas e Crônicas Antigas. FernSo Lo¬ 
pes e a wrónica de 1419», Acta Universitatis Commbrigensis, 

*' 2 *^ Publicado pelo padre Carlos da ^va 

rtuguesa da História, vols, I, n e IH, Lisboa, 1952-195o. 
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gamdo per ignoratigia de velhas scripturas e desvairados auto¬ 
res, bem podíamos ditarado errar; porque screpvendo homem 
do que nom he çerto, ou contara mais curto do que foi, ou 
fallara mais largo do que deve; mas mentira em este volume, 
he muito afastada da nossa voomtade. Oo! com quamto cui¬ 
dado e diligemçia vimos gramdes voUuraes de livros, de des¬ 
vairadas limguagees e terras; e isso mesmo pubricas escriptu- 
ras de muitos cartarios e outros lugares nas quaes depois de 
longas vegiüas e gramdes trabalhos, mais çertidom aver nom 
podemos da contheuda em esta obra... Mas nos, non curando 
de seu juizo, leixados os compostos e afeitados rrazoamentos, 
que muito deleitom aquelles que ouvem, antepoemos a simprez 
verdade, que a afremosemtada falssidade. Nem eratemdaes que 
certificamos cousa, salvo de muitos aprovada, e per escripturas 
vestidas de fe; doutra guisa, antes nos callariamos, que escrep- 
ver cousas fallsas... *. 

Tenha-se como assente que a história em Fernão Lo¬ 
pes se considera em sentido interno, ou seja, história de 
um monarca e dos factos sucedidos nesse reinado. Sem¬ 
pre que a narração o obriga a um desvio para melhor 
enquadramento dos factos (por exemplo, quando descreve 
0 «escambo» de presos efectuado no reinado de D. Pe¬ 
dro I, entre as Coroas de Portugal e de Castela; ou a fuga 
de Diogo Lopes Pacheco para o Aragão), o cronista pode 
narrar episódios ligados ao reino castelhano, mas o fundo 
da^ crónica mantém-se em torno da figura do rei portu¬ 
guês. A fixação deste como personagem central nem 
sempre implica a exaltação laudativa do poder régio, mas 
um processo de base metódica em que a narração se 
opera num quadro temporal, sempre ligada ao monarca 
de quem se escreve a história. 

Assim, a história de Fernão Lopes é mais «a histó¬ 
ria de um povo que a de um só indivíduo», visto que é 
0 populus, a multidão ou elemento colectivo, que a tudo 
assiste e que comanda a acção. No prólogo acima trans¬ 
crito não refere o cronista, com o devido rigor, que de¬ 
seja «nuamente mostrar ao povo quaisquer contrarias coi¬ 
sas de guisa que houveram»? Por isso, cremos ter sido 
feliz Agostinho de Campos ao escrever que o cronista de 


V Edição de A. Braamcamp Freire, oh. cit, p. 2. 


D. Duarte «criou a concepção popular da História» \ 
Justa apreciação, porque na obra de Fernão Lopes apa¬ 
rece 0 povo português com uma dimensão que não fora 
ainda traçada. Com a sua força colectiva e os seus anseios 
dentro do quadro nacional, cheio de entusiasmo e inun¬ 
dado de fervor patriótico —o que prova a origem hu- 
müde do cronista, pela simpatia com que pincela essas 
tábuas vivas — assim nos surge o povo em defesa da causa 
do Mestre de Avis. 

Recorde-se, de igual modo, a reacção do elemento po¬ 
pular quando do casamento do rei D. Fernando com 
D. Leonor Teles. Três mil mesteirais de «todos mesteres e 
beesteiros, e homeens de pee» foram ao Paço e, pela voz 
do alfaiate Fernão Vasques, exprimiram a indignação po¬ 
pular pelo anúncio do próximo consórcio: 

...que elles eram alli viyndos, por quanto lhes era dito que 
elRei seu senhor tomava por sua mulher Lionor Tellez, mu¬ 
lher de Johara Lourenço da Cunha, seu vassalo; _e por quanto 
isto non era sua honra, mas antes fazia gram nojo a Deos e a 
seus fidallgos, e a todo o poboo, que elles como verdadeiros 
portugueses lhe vjnham dizer, que tomasse molher filha de Rei, 
qual comvijnha a seu estado; e que quamdo cora filha de Rei, 
casar nom quisesse, que tomasse huurna filha dhum fidallgo, 
qual sua mercee fosse de que ouvesse filhos legitimes, que rei¬ 
nassem depos elle e nora tomasse molher alhea, ca era cousa 
que lhe nom aviam de consentir... \ 

Merece o devido realce a probidade do cronista na 
recolha de fontes históricas; o critério imparcial que sem¬ 
pre manteve para apreciar os homens e descrever os su¬ 
cessos; e a forma independente com que ergueu a^ sua his¬ 
tória, ainda que preso a um cargo de nomeação régia, 
sendo desassombrado em muitas das suas páginas e não 
receando apontar defeitos, tanto aos reis como aos nobres. 

Não se torna hoje possível duvidar do rigor histórico 


1 Htsforia áa Literatura Portuguesa Ilustrada, sob a pec- 
cão de Albino Forjaz de Sampaio, vol. 1, Lisboa, ppj 176-181. 

* Crónica do Senhor Rei Dom Fernando, ediçao de Salva¬ 
dor Dias Arnaut, cap. LX, p. 162. 
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e da isenção pessoal com que Fernão l^pes compôs as 
suas crónicas. No entanto, a sua probidade foi objecto 
de crítica, no primeiro quartel do nosso século, por parte 
de José Caldas^ e do general José Estêvão de Morais 
Sarmento I Se o primeiro apontou erros e distorções da 
verdade histórica à luz dos fastos locais de Viana do Cas¬ 
telo, 0 segundo foi mais profundo na crítica. Pondo em 
dúvida 0 valor histórico das crónicas de D. Pedro e 
D. Fernando, defendeu que o nosso cronista fora ura 
agente consciente ou mistificado da cleresia para apoucar 
a figura do Rei Justiceiro. Mas contra esta interpretação 
logo se ergueram os professores Gonçalves Cerejeira e 
Damião Peres ^ que provaram a exactidâo das fontes^ em 
que 0 cronista se baseou e a seriedade do juízo crítico 

por este manifestada. _ ^ 

Quem, aliás, percorrer as várias crónicas de Fernao 
Lopes encontra, com frequência, severa crítica às clas¬ 
ses dirigentes do reino e discordância de parecer quanto 
a atitudes régias menos louváveis. O cronista não poupa 
os actores históricos, qualquer que fosse a sua posição 
na hierarquia social do tempo. E muito embjira as crí¬ 
ticas fossem dirigidas a monarcas não vivos, não as pode¬ 
ria decerto formular quem tinha o encargo único de enal¬ 
tecer a sua memória e para isso era pago pelo erário régio. 

Leia-se a crítica ponderada que Lopes dirige ao rei 
D. Pedro por desrespeitar o juramento de não tomar vin¬ 
gança dos assassinos de Inês de Castro^; e atente-se na 
forma impressionante como descreve a fala de Álvaro 
Vasques perante o Mestre de Avis, quando este perdera a 
esperança no êxito da Revolução e tencionava, por isso, 
exilar-se em Inglaterra. «Bom Londres é Portugal», repe- 


1 História dum Fogo-Morto, Viana do Castelo, 1904. 

“D. Pedro I e a sua época, Lisboa, 1924. 

. s 0 primeiro, no estudo «Do valor histórico de Fernão Lo- 

Ipes», in Biblos, vol. I, Coimbra, 1925, e o segundo, na introdu- 
j I ; ção à Crónica de D. Pedro, 1, de Fernão Lopes, Porto, 1932. 

1 * Crónica de D. Pedro, edição de Giuliano Macchi, Roma, 

! 1966, cap. XXXI, pp. 225-229. 
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tia 0 bom escudeiro para quem a partida de D. João 
traduzia o fim da resistência nacional contra Castela. 

Seerado no poboo cuidado notaveE por sua seguramça e 
defenssom da terra da guisa que teemdes ouvido, nom embar¬ 
gando ciue sse o Meestre escusasse per suas rrazooes a nom 
poder ficar em no rregno; as gemtes porem 
0 seguir, pedimdollie cada dia por merçee que os n q 

E Sque era pubrica e fama que sse ell lüa 
terra, veerado Rui Pereira tamto poboo rredor deUe braa- 
damdo todos que o queriam por Senhor, disse huua tall 
rrazom comtra ho Mestre: Querees que vos ága. Senhor. 
Vos, dizem que vos hiis pera Imgraterra; mas a mm pareçe 

que hoom Londres he este. . iiano 

Estomçe huu escudeiro fidallgo que chamavom ^vo^o V^aas- 
quez de Gooes chamou o Mestre adeparte, e àsse desta guisa, 
vís, Senhor, dizem que hordenaaes de vos partir daqui, e vos 
hir vera outra terra? E o Meestre rrespondeo que ssi. 

Que rrazom vos move, disse eú, pera fazerdes tall par- 

^^%ooveme. disse ho Meestre, fl mmda delRei «ie Castro, 
que he certo que sse vem aqui. Desi os noores do '^'<'^9^0 teem 
Sos da parte da Rainha, a quall me quer mui gram nall por 
a mie do Conde Man Fernkdez, e som certo que me aazara 
iodo nall e desomrra per hu quer que poder. 

Pera quall parte, disse o Escudeiro, vos emtemdees de 

^^^ímtemdo, disse o Meestre, de me hir pera Ingrderra. 

Que vida emtemdees la de fazer? disse Álvoro Vaasquez. 
Entendo "116, de servix elRei na guerra que ouver 
com seus emiigos, e gaanhar aquella honra e fana que todo- 

"'“r.SrsSÍLe Ai™» 

em isto bem vossa voomtade; nas peçovos por merçee qu 
me diaaaes... quando entemdeees vos la de cobrar outra tam 
boa cidade per forças darmas, como a çtdade de Ltxboa em 
om m esim hí sse offereçem os moradores delia, a vos 
servir e dar quanto teem, atta morrerem por vos "■ 
Ouando ho Meestre ouvio taaes rrazooes, parecerom lhe boas 
feomeçou dVeSr em sua ficada, per que maneira poderia 
seer com sua homrra e proveito . 


1 Primeira parte da CrMca de D. João I, edição de 
A. Braamcarap Freire, cap. XXD, pp. Av-vi. 
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A leitura deste trecho permite assentar que Fernão 
Lopes nunca foi um encomiasta servil de monarcas, antes 
usava do escalpelo crítico quando as acções do biogra¬ 
fado pareciam justificar o desaprovação do cronista. Deve, 
pois, reter-se o lúcido juízo de Georges Le Gentil: «en 
realiíé, il fut assez adroit poiir se maintenir en place sous 
trois règnes différents et assez courageux pour ne cacher 
ni une faute ni un crime des grands et des princes» \ 

Imparcialidade no juízo histórico e nas descrições. 
Mas também um vivo sentimento patriótico, quando a 
ideia nacional se colocava acima da fama dos reis, haja 
em vista as coloridas páginas que dedica à tarde de Alju- 
barrota * e a ladainha que entoa em louvor de «Portugal, 
Portugal»; 

Nos nom curemos fallar dalguumas cousas que os homeens 
teem em costume de chamar millagres, e porem nom o ssom... 
Nem fallo dos cachopos que sayrora a reçeber el-Rey quamdo 
foy pera Cojmbra, semdo entom ajnda Mestre dizemdo todos: 
Portugcill, Portugall! Em hooa, ora venha o nosso Rey, ca chram 
ííu ^ri emsinado... Quem constrangeo a boca da 

filha dEsteueannes Dereado, morador em Euora, moça pequena 
de oyto messes nada, que no berço homde jazia se leuantou em 
cuu tres vezes, dizemdo com a maão alçada: Portugall, Portiir 
gáll, por eURey dom Jóham ?... I 

De igual modo, como homem do seu tempo e for¬ 
mado no espírito laudativo da dinastia de Avis, também 
Fernão Lopes sentiu as grandezas da Casa reinante e o 
sangue novo que o príncipe D. João soube insuflar no 
corpo político e social do organismo português. O cronista 
tem a consciência de que redige a história de um período 
que modificara profundamente a História do seu país. 
Tenha-se em conta a bela descrição do capítulo clxiii, da 


1943* porfupaise, edição Armand Colin, Paris, 

, ^ Crônica M Rei Dom Jóham 1, segunda parte, edição En- 
twistle, cap. XLI, pp. 92-94. 

® Ibidem, cap. XLVm, pp. 116 - 117 . 


1.“ parte da Crônica dei Rei Dom Jóham I, quando refere 
«a septima hidade que sse começou no tempo do Meestre»: 

Seguimdo nosso fallamento por dar fim ao que começa¬ 
mos, em este passo devees de notar, que os que escrepverom 
as defferemças dos tempos, assi como_ Eusebio de temporibus 
e Beda assiinarora no mundo seis hidades... mas nos com 
ousamça de fallar, como quem joguetai, per comparaçom, fa¬ 
zemos aqui a septima hidade; na qual se levamtou outro mumdo 
novo, e nova geeraçom de gerates; porque filhos dhomees de 
tam baixa comdiçom que nom compre de dizer, per seu bom 
serviço e trabalho, neste tempo forom feitos cavalleiros, cha- 
mandosse logo de novas linhagees e apelidos... Assi que esta 
hidade que dizemos que sse começou nos feitos do Meestre, 
a qual pella era de Çesar per que esta crônica he cõpiUada, 
ha agora saseemta annos que dura; e durara ataa fim dos 
segres ou quamto Deos quiser que as todas criou, 

O labor de Fernão Lopes foi imenso. Além de se ter 
servido de crónicas e outros materiais de interesse histo- 
riográfico, trabalhou no Arquivo Régio, penetrou em 
bibliotecas religiosas e em cartórios notariais, em busca 
de fontes para alicerçar a sua obra. Procurou também 
informar-se junto de testemunhas que ainda viviam em 
1445, ano em que redigiu o passo acima transcrito, para 
robustecer o crédito da sua narração. «Mentira em este 
volume he muito afastada da nossa voomtade.., a certi- 
dom da verdade he fruito principal da alma», podia escre¬ 
ver no prólogo da mesma crónica. E assim se formou esse 
primor de prosa histórica que é o conjunto da sua obra, 
onde não se sabe que mais admirar, se o notável conceito 
de história para o tempo, se a formosura do estilo («ro¬ 
çando-se pelo sublime», na opinião de Braaracamp Freire), 
se a actualidade narrativa que as crónicas respiram. 

Tem-se defendido que Fernão Lopes é ura exímio rea¬ 
lista no seu poder de descrição. De facto, o escritor possui 
0 dom de nos apresentar quadros redivivos, de oferecer 
chapadas de luz histórica em que nos sentimos recuar 
ao seu passado como se nele houvéramos vivido. Como 
pintor de multidões, escreve Rodrigues Lapa, o cronista 
adora sobretudo o movimento e a acção, como se infere 
na magnífica reconstituição do cerco de. Lisboa de 1384, 


Só 
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tal como surge no capítulo cxlviii da primeira parte da 
Crônica dei Rei Dom Joham I: 

...Na çidade noni avia triigo pera vemder, e se o avia, 
era mui pouco e tam caro, que as pobres gemtes nom podiam 
chegar a elle... No logar hu costumavon vemder o triigo an- 
davon horaees e moços esgravatamdo a terra; e sse acha- 
von alguus grãos de triigo metiãnos na boca sem teendo outro 
mantiimento; outros se fartavõ dervas, e beviara tamta agua, 
que achavom mortos homees e cachopos jazer imchados nas 
praças e em outros lugares... toda a cidade era dada a nojo, 
chea de raezquinhas querellas... hora esguardae como sse fos- 
sees presente, hua tal cidade assi descomfortada e sem ne- 
nhuua certa feuza de seu livramento, como veviriam em desvai¬ 
rados cuidados, quem sofria omdas de taaes affliçoões?' 

De igual modo. no capítulo cu da primeira parte da 
mesda Crónica, o discurso proferido por Frei Rodrigo de 
Cintra em acção de graças pelo termo do cerco de Lisboa: 

Parae mentes e abrii os olhos de vossos corações - disse 
ell —e esguardae, como veherom dias em estes rreinos, e espe- 
çiallraente sobresta çidade em que seus emmigos a çercarom, 
e poserom em gramde amgustia; e por nossos pecados, Portu- 
gall comtra Portugall pelleja, ficamdo tam pouca parte delle, 
que quasi nuu e desemparado pareçeo de todo. Assi que toda 
maldade em este tempo de gramdes treevas, em huüs e nos 
outros teve e té corrupta emteemçom... Estas e outras mui¬ 
tas rrazõoes disse aquell Frade em sua preegaçom com que 
0 poboo muito chorava, allçamdo todos as mãaos ao çeeo dado 
muitas graças ao alto Deos que os assi desabafara do poder 
de seus emmiigos... * 

0 que levou Dias Gomes a escrever, no ano de 1793: 
«Qual he o orador da nossa idade que executa pinturas 
tão energicas e fortes? Não se apresenta aqui com toda 
a sua dignidade a Poesia da prosa, que tão desfigurada 
vemos agora, que mais move a riso, que a edificação?»^ 

^ Edição Braamcamp Freire, pp. 268-271. 

^ Idera,_ ibidem, p. 278. 

^ «Análise... sobre a elocução e estilo», in Memórias de 
Literatura Portuguesa da Academia Real das Sdencias, tomo IV, 
Lisboa, 1793, p, 61. 
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Mas não só artista na descrição.. Muitos dos seus_ bió¬ 
grafos e críticos elevam nele a qualidade de «retratista», 
de tal modo soube dar vida às personagens que descreve, 
quer fossem monarcas ou ricos-homens, quer fossem bur¬ 
gueses ou mesteirais. Dir-se-ia que Fernão Lopes soube 
decifrar o mundo psicológico dos homens do seu tempo. 
No jogo movimentado das figuras e na fala dos^ actores 
históricos, 0 autor chega a surpreender-nos com tao notá¬ 
vel dom introspectivo. D. Leonor Teles, a aleivosa, pri¬ 
meira mulher de João Lourenço da CuiAa e depois fmoha 
de Portugal, é—na expressão de Fernão Lopes—«louça 
e aposta e de boom corpo». O retrato de D. Pedro I surge 
como uma bela página de história: 

Este Rei Dom Pedro era muito gago: e foi seinpre grande 
caçador e monteiro em seendo Iffante e depois 
gendo gram casa de caçadores e moços de montes e d aves, 
e caens de todas maneiras que pera taes jogos eram perteeçen- 
tes. El era muito viandeiro sem seer comedor mais 
homem, que suas salas eram de praça eni S 

onde andava, fartas de vianda em grande abastança... e el Rei 
Dom Pedro era em dar mui ledo em tanto que muitas vezes 
dizia lhafrouxassem a çinta, que estonce husavam nom 
anertada, por que se lhe alargasse o corpo, por mais espaço- 
SSe pSr dar, dizendo qSe o dia que o Rey nom dava 
nom devia seer avudo por Rey. Era ainda de boom <Í®s®nib2 
aos aue lhe requeriam bem e mercee, e tal hordenança tunha 
em esto, que nenhum era deteudo em sua casa por ^ p 

lhe requeresse. Amava muito de fazer ^ í Ãada 
assi como auem faz corre çom, andava pollo Remo, e visitaaa 

tam ” J nl me * W' « ZT 
que poucas vezes acabava huum mes em cada logar 
Pois deste Rei achamos escripto que era muito amado de seu 
t pot «“em det* e jusdça deei boa governanta 

que em seu Reino tinha... L 

De igual modo, o retrato^ de D. Fernando surpreende 
pelo rigor do exame psicológico: 

Reinou o infante Dom Fernando primogeni^k) fhho /el-Rei 
Dom Pedro, depois da sua morte, havendo então de sua edade 

1 Crónica de D. Pedro, edição de Giuliano Macchi, Roma, 
1966, cap. I, pp. 91-92. 
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vinte e dois annos e sete mezes e dezoito dias: mancebo va¬ 
lente, ledo e namorado, amador de mulheres e achegador a 
ellas, Havia bem composto corpo e de razoada altura, for¬ 
moso em parecer e muito vistoso; tal que estando cerca de 
muitos homens, posto que conhecido não fosse, logo o julgavam 
por rei dos outros. 

Foi grande creador de fidalgos, e muito companheiro com 
elles; e era tão mavioso de todos os que com elle viviam que 
não chorava menos por um seu escudeiro, quando morria, como 
se fosse seu filho, De nenhum a que bem quizesse podia crer 
mal que lhe delle fosse dito, mas amava eUe e todas suas 
cousas muito de vontade. 

Era cavalgante e torneador, grande justador e lançador 
atovolado, Era muito braceiro, que não achava homem que o 
mais fosse; cortava muito com uma espada e remessava bem 
a cavalo. Amava justiça e era prestador e grado, muito libe¬ 
ral a todos e grande agasalhador dos estrangeiros... Amou 
muito seu povo...^ 

Menos «trabalhado» se nos mostra o retrato histórico 
de D. João I, o que talvez se possa atribuir à fei¬ 
tura tardia da Crónica e quando Fernão Lopes já não dis¬ 
punha de longo tempo à sua frente. O retrato joanino não 
deixa de ser belo, mas sem o carácter heróico que a esta¬ 
tura da personagem por todos os motivos exigia: 

...Este grande e muy honrado senhor, mais excellente dos 
reys que em Portugal reynarom, foi sempre fiel cathollico em 
guisa que aquello que no princepe mais esplandece, saber, de- 
reita ffe, era em ei compridamente, sendo muy deuoto da pre- 
çiossa Virgem, em que auja singular afeiçom e deuaçom... 
Sua conversaçam era de bramdos e homrosos costumes e pra- 
ziues mandados de comprir, husamdo sempre de mesuradas pa- 
llauras _e corteses, e nenhuuma torpeza nem villaão fallar nunca 
foy ouuido de sua boca. Nom era sanhudo nem cruel, mas manso 
e benignamente castigava; assy que amballas uirtudes que no 
rey deue dauer, saber, justiça e piedade, eram em el compri¬ 
damente ... Oo muy nobre princepe, frol a excelemçia dos reis 
que era Portugall reinarom, bem screpuerom os que diserom 
que todallas humanaaes virtudes florescerom em ty per espeçiall 
graça, de guisa que por a pouquidade do nosso emgenho nom 
fomos ousado de fallar em ellas; e estas poucas que das obras 


^ Crônica do Senhor Rei Dom Fernando, edição de Salva¬ 
dor Dias Arnaut, Prólogo, p. 3. 

60 


alheas apanhamos, apartamos assy em soma por nom dizerem 
que britauamos a primeira hordenamça, desy por tornarmos 
a seguir nosso simprez razoamentoh 

Tem-se apontado aos escritos de Fernão Lopes alguns 
defeitos linguísticos. O árcade Francisco Dias Gomes, 
embora prestando justiça àquele que apelida de «o pri¬ 
meiro talvez que na Europa escreveu prosa dignamente», 
não deixa de notar a existência de barbarismos e erros 
gramaticais que apoucam o seu estilo I Mas o crítico não 
foi justo, porque as faltas de rigor gramatical não devera 
ser imputadas a Lopes, antes—-na opinião de Agostinho 
de Campos—«à pouca idade da língua portuguesa». 
Como exigir do cronista medievo que elevasse a sua prosa 
às alturas clássicas de João de Barros e Jerónimo Osório? 

Por outro lado, o cronista tinha presente que, acima 
de tudo, era historiador. A prosa seria apenas a roupagem 
verbal, o necessário meio para exprimir a matéria histó¬ 
rica, só esta devendo interessar. No prólogo da Crônica 
de D. João /, 0 cronista declara essa predominância do 
«histórico» sobre o «estilístico», quando escreve: «Se 
outros per ventuira em esta crônica buscam fremosura e 
novidade de pallavras, e nora a certidom das estórias, 
desprazerlhe a de nosso rrazoado, muito ligeiro a elles 
douvir, e nom sem gram trabalho a nos de hordenar», 

Voltando ao labor conjunto de Fernão Lopes, sabe-se 
que terminou a sua narração no ano de 1411, quando Poj- 
tugal enviou embaixadores a Castela para a ratificado 
do tratado de paz. O período compreendido entre 1383 e 
1411 constitui, pois, a matéria das partes i e il da Cro- 
nica de D. João /, sendo a história dos últimos vinte e dois 
anos desse reinado já labor de Gomes Eanes de Zurara, 
que compôs a m parte, comummente chamada Crônica 
da Tomada de Ceuta. Por que razões não pôde ou nlo 


^ Crônica dei Rei Dom Jofiam I, segunda parte, edição Ent- 
wisüe, pp. 1-3. 

* «Análise... sobre a elocução e esmo»; est. e loc, cits., 
pp. 26-305. 
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quis 0 velho cronista traçar a história do passo inicial da 
«jornada de África»? 

O problema reveste-se de arestas difíceis, pois situa-se 
num largo campo de interpretação que não abunda em 
fontes comprovativas. António José Saraiva pretende ver 
em Fernão Lopes o homem de cepa humilde que se trans¬ 
formou em cronista de Corte para justificar a grandeza da 
revolução popular que levou ao trono o Mestre de Avis ^ 
Durante a regência do infante D. Pedro, impondo-se a 
vontade da burguesia e da classe popular à facção pala¬ 
ciana que sustentava a classe senhorial, necessário se tor¬ 
nou que 0 cronista elevasse as razões do Terceiro Estado 
que, pelo direito de representação em Cortes, dera o 
comando do reino ao duque de Coimbra. Fora, portanto, 
cora 0 apoio deste que Lopes pudera exercer o ofício de 
cronista, nessa época de tamanha crise — António José 
Saraiva define-a «de anarquia»—que vai desaguar no 
drama de Alfarrobeira. 

Tese, sem dúvida, sedutora, mas de fragilíssimo tra¬ 
çado. Para se impor, faltam-lhe dois argumentos decisivos: 
um, a provar que o regente D. Pedro teria imposto a Fer¬ 
não Lopes uma certa orientação narrativa; outro, o re¬ 
curso ao documento que certifique ter sido o cronista afas¬ 
tado por afecto à causa do duque de Coimbra. Mal se 
compreenderia que a figura deste não aflorasse, aqui e 
além, retocada pela tendência laudativa que o cronista 
fora incumbido de erguer. Ora a figura de D. Pedro é 
quase inexistente nas duas partes da Crónica; leia-se o 
capítulo —«Dos filhos que el-Rey dom Joham ouue, e 
em que tempo naçeram»—em que a alusão ao futuro 
duque de Coimbra é sucinta e banal ^ o que não teria 
sentido se o regente fosse o inspirador mental das cróni¬ 
cas de Lopes. Acresce que os documentos que se lhe refe¬ 
rem no período de 1438 a 1446, não permitem concluir 


^ História da Cultura Portuguesa, edição do Jornal do Foro, 
vol. I, lisboa, s. d., p. 539. 

‘ Crônica dei Rei Dom Joham 1, segunda parte, edição Ent- 
wistle, cap. CXLVin, pp. 305-306. 
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que 0 cronista tenha sido um joguete da política do In¬ 
fante contra a nobreza do reino, se é que, antes de 1446, 
teria havido da parte de D. Pedro qualquer tentativa 
constante e deliberada para neutralizar a influência cor¬ 
tesã. 

Por outro lado, não se ignora que nos meses que suce¬ 
deram a Alfarrobeira, o rei D. Afonso V assinou cente¬ 
nas de cartas a inculpar como traidores e desleais os par¬ 
tidários do antigo regente ^ Muitos destes viram-se força¬ 
dos ao exílio, acompanhando os filhos de D. Pedro que 
se refugiaram na Corte de Borgonha. Ora, no que res¬ 
peita a Fernão Lopes, os documentos publicados por 
Braamcamp Freire mostram que, na fase posterior a Alfar¬ 
robeira, 0 cronista continuou a receber mercês régias: em 
29 de Junho de 1450, uma carta de 2000 reais brancos 
para o estudo de seu neto Nuno; e por carta de 12 de 
Maio de 1451, mantendo o cargo de «guarda das scriptu- 
im\ Não deixa também de ser elogiosa a carta régia que 
concede a Zurara o mister de cronista: o cargo era trans¬ 
mitido «a seu (de Fernão Lopes) prazimento».^ 

A tese de Saraiva não é, pois, de aceitar nas linhas fun¬ 
damentais e na conclusão, mantendo-se apenas quando eleva 
em Fernão Lopes o «cronista» da revolução de 1383 — 
que na verdade foi-, o homem a quem coube narrar, 
com talento e espírito patriótico, a crise portuguesa dos 
fins do século xiv. Uma pergunta tem, porém, cabimento: 
Não causa estranheza o facto de Lopes ter parado a nar¬ 
ração na época por ele já vivida e de que poderia forne¬ 
cer um precioso testemunho? Que não tivesse descrito a 
conquista de Ceuta e a morte de D. Joao I, tanto mais 
que as páginas anteriores constituem o encómio caloroso 
do fundador da dinastia de Avis? 


> Veja-se o bem documentado estudo de Humberto Baquero 
Moreno, «O Infante D. Henrique e AlfaMobeir», in Arfiivos 
do Centro Cultural Português, vol. I, Paris, 1969, pp. 53-79. 

^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Gavetas, 14, maço 
2, doc. 12: publicado por A, Braamcamp Freire, na introdução 
à Primeira parte da Crónica de D. João 1 por Fernão Lopes, 
Lisboa, 1915, p. LXX, doc. 12, 
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t com risco que se erguem hipóteses atraentes quando 
escasseiam as fontes que as permitem confirmar. Os do¬ 
cumentos sío mudos a tal respeito e a análise de tipo 
caracteriológico da obra de Fernão Lopes não permite 
novas conclusões. Julgamos crer que o cronista, ligado à 
concepção ideológica do Portugal antigo, talvez não fosse 
partidário da política mauritana. Seria um antiexpansio- 
nista convicto ou um homem formado no clima de desa¬ 
provação da empresa de Tânger. De qualquer modo. a 
formação medieval de Lopes não devia coincidir com o 
espírito novo da expansão marítima, que talvez reputasse 
de aventura sem futuro e sem glória. 

Daí 0 silêncio a que vota os feitos ultramarinos de 
D, João I e que pode traduzir a antipatia que lhe provo¬ 
cava 0 desvio histórico de um reinado que soubera defi¬ 
nir como «a septima hidade». É de supor que convicta- 
mente não quisesse prestar interesse narrativo a uma fase 
nova que saía dos moldes da história interna do reino. 
Mas também não é ilógico pensar que não chegou a con¬ 
cluir a Crônica dei Rei Dom Joham 1 por ter envelhecido; 
se em 1445, já a caminho dos 70 anos, ainda não passara 
do capítulo CLXiii da 1.“ parte, e ainda dispôs de tempo 
para redigir os cciv da 2^ parte, como exigir de um 
«homem velho e flaco» em meados de 1454' que exce¬ 
desse os limites da sua débil velhice? 

Deixa-se o problema em suspenso, enquanto outros 
dados não permitem outorgar-lhe um novo conteüdo his¬ 
tórico. A obra de Fernão Lopes constituirá ainda um 
alfobre de temas aliciantes e, de igual modo, a sua per¬ 
sonalidade de cronista integrada numa época de que se 
impõe traçar uma nova história com base nas fontes do¬ 
cumentais. 


y Carta de nomeação de Zurara como guarda das escritu¬ 
ras do Tombo: idem, Chancelaria de D. Afonso V, livro 10, foi. 
30; publicado por idem, ibidem, p. LVin, doc. IV. 
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CAPÍTULO in 

OS SUCESSORES DE FERNÃO LOPES 


1 Gomes Eanes de Zurara 

Supõe-se que tenha nascido ao redor de 1404, cabendo 
essa honra, segundo uma velha tradição, à aldeia de Azu- 
rara, no Douro. Todavia, as recentes investigações do pa¬ 
dre A, J. Dias Dinis permitem crer que Zurara nasceu 
em Santarém, localidade a que esteve preso ao longo da 
vida. O seu nome surge em diferente grafia nos documen¬ 
tos do tempo, desde «Gomeseanes dazurara» a «Gomez 
da zurara», mas a tendência actual é para manter a forma 
acima transcrita \ 

Filho de João Eanes de Zurara, cónego da Sé ebo¬ 
rense, não consta que Gomes Eanes tenha seguido os 
cursos da Universidade; a cultura literária bebeu-a ape¬ 
nas como servidor de D, Duarte e. como ele próprio con¬ 
fessa, na privança de D. Afonso V. Talvez o contacto 
com Mateus Pisano houvesse contribuído para a sua for¬ 
mação ^ ainda que seja patente, em muitos pontos, a 
carência do autodidacta. 


^ Veja-se a suculenta introdução de António J. Dias Di¬ 
nis, Vida e Obras de Gomes Eanes de Zurara, vol. I, introdução 
à Crónica dos feitos de Guiné, Agência-Geral das Colomas, 
Lisboa, 1949, pp. 3-112. De igual modo, as transcriçSes da refe¬ 
rida Crónica, feitas neste trabalho, seguem a edição do mesmo 
autor, vol. II, texto, Lisboa 1949. 

3 Idem, ibidem, vol. I, pp. 30-36. 
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Já em 1449 que «Gomes eanes dazurara comendador 
mór da horde de Christo» se dedicava à feitura da Cró¬ 
nica da Tomada de Ceuta, para que começara a recolher 
materiais ainda na fase da regência do infante D. Pedro 
esta obra terminou-a em Silves, a 25 de Janeiro de 1450’. 
Em 14 de Julho de 1452, segundo o texto de uma carta 
régia, «Goraez eanes dAzurala, nosso criado comenda¬ 
dor d Alcains, autor dos feytos notauees de nossos regnos», 
recebeu «cem duzyas de purgamynhos respancados» para 
guardar na livraria do monarca, em Lisboa’. E em 18 de 
Fevereiro de 1453 parece ter concluído a Crônica dos fei¬ 
tos do Infante Dom Henrique, que anda ligada à Crónica 
dos feitos de Guiné, como ele próprio declara: «E aca- 
bousse esta obra na lyvraria que este Rey dom affonso 
fez em Lixboa»^ 

Esse manuscrito veio a servir-lhe de credencial para 
a obtenção do ofício de cronista, para que foi nomeado 
por carta régia de 6 de Junho de 1454: 

...Ffazemos ssaber que sguardando nos como ffernam lopez 
scripuã que foy da puridade do Ifamte dom fernando meu tyo 
cuja alma deus aja guardador das nossas scripturas do tonbo 
que estam no castello desta çidade he ja tam velho e flaco que 
per ssy nom pode bem serujr o dito offiçio. hordenamos per 
sseu praziméto de o dar a outra pessoa que o bem possa ser¬ 
ujr, E ffazer a elle merçee como he rrezõ de sse dar aos boos 
servidores. E conffiando de gomez Eanes de zurara caualleiro 
comédador da hordem de christo poUa mujta criaçom que ê eUe 
teemos ffecta E serujço que delle recebemos e speramos reçeber 
querendolhe fazer graça e merçee lhe damos o dito carrego... 


^ Crónica da Tonada de Ceuta por El Rei D, João I, edi¬ 
ção de Francisco Maria Esteves Pereira, Lisboa, 1915, cap. 
XH, p. 45. 

“ lUdem, cap. CV, p. 275. 

’ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D., Afonso V, livro 12, foi. 62; publicado por idem, ibidem, 
p. 288, doc. in. 

^ Crónica dos feitos de Guiné, edição Dias Dinis, vol. n, 
pp. 432-433. 

® Arquivo ^ Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Afonso F, hvro 10, foi. 30; publicado por Braamcamp Freire, 
Primeira parte da Crónica de D. João 1, de Fernão Lopes, Lis- 
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Veio a ocupar esse cargo com manifesto prazimento 
de D. Afonso V, sendo ainda citado num texto de 1 de De¬ 
zembro de 1473, como «comendador do Pinheiro da ordem 
de Christo»; mas já era falecido em 2 de Abril do ano 
seguinte \ 

Qual a actividade cronística de Zurara? São da sua 
autoria a Chronica delrei D. João I de Boa-memoria, e 
dos reis de Portugal o decimo. Tercem parte, em que 
se conta a tomada de Ceuta\ e a Chronica do Descobri¬ 
mento e conquista da Guiné, obra que apenas foi reve¬ 
lada em 1839, pelo lusófilo francês Ferdinand Denis, gra¬ 
ças ao códice existente na Biblioteca Nacional de Paris *. 
São ainda da pena de Zurara a Chronica do Conde D. Pe¬ 
dro de Meneses, enaltecendo a acção do primeiro conde 
de Viana, de 1415 a 1437, no governo da praça de Ceuta; 
e a Chronica do Conde D. Duarte de Meneses, com a his¬ 
tória do fronteiro de Alcácer Ceguer, morto em 1464 na 
serra de Benacofur^ 

Acerca do original parisiense da Chronica da Guiné, 
que contém a célebre iluminura que representa o infante 

boa, 1915, p. LVni, doc, IV; e por F. M. Esteves Pereira, Cró¬ 
nica da Tomada de Ceuta, por Fernão Lopes, p. 291, doc. VI. 

^ António J. Dias Dinis, Vida e Obras de Gomes Eanes de 
Zurara, vol. I, Lisboa, 1949, p. 106. 

^ Esta obra teve as seguintes impressões: Lisboa, 1644; 
1899-1900 (Biblioteca dos Clássicos Portugueses, sob a direcção 
de Luciano Cordeiro e Mello de Azevedo); e 1915, edição ci¬ 
tada de Francisco Maria Esteves Pereira, com o patrocínio da 
Academia das Ciências de Lisboa. Não pode deixar de refe¬ 
rir-se a tradução francesa, com o título de Chronique de Guineé, 
em tradução e com notável prefácio de Léon Bourdon; Mémoi- 
res de ITnstitut Trançais à’Afrique Noire, n.° 60, Ifan, Dacar, 
1960. 

^ Que serviu de base à edição parisiense de 1841, feita sob 
a direcção dos viscondes de Santarém e da Carreira e do padre 
José Inácio Roquete. Posteriormente a Crónica teve várias edi¬ 
ções, citadas por Dias Dinis, Vida e Obras de Gomes Eanes de 
Zurara, vol. I, pp. 171 e segs. 

* A primeira foi publicada na Collecção de Livros Inéditos 
da Historia Portugueza, Academia Real das Sciencias, vol. ü, 
Lisboa, 1792, pp. 213-635; e a segunda, na mesma colecção, vol. 







D. Henrique, cora o seu chapeirão de abas largas, sabe-se 
actualraente, graças à investigação de Sousa Viterbo, que 
foi seu copista um certo João Gonçalves, «sardeno escrip- 
uam dos livros do dito Senhor Rey», Mas quanto à auto¬ 
ria do desenho à pena, a dúvida persiste entre os dois 
iluminadores do tempo: o clérigo Gonçalo Eanes, citado 
era documento de 3 de Julho de 1452, e um Vasco, criado 
de Luís Dantas, que o monarca tomou a seu cargo por 
carta de 7 de Março de 1466 \ Tudo leva, porém, a 
admitir que o autor do celebrado retrato de D. Henri¬ 
que fosse 0 primeiro, já que a carta régia acima citada 
poderia traduzir o preito do monarca «ao seu inlumy- 
nador dos livros» ^ 

Com Zurara varia o conceito de história em relação 
ao seu antecessor. Mudara o rumo da política nacional, 
com 0 início da efectiva realeza de D. Afonso V. A tra- 
jectória ultramarina vai-se então desenvolver num triplo 
sentido: a exploração da costa ocidental africana; o des¬ 
cobrimento e colonização das ilhas atlânticas; e a polí¬ 
tica de conquistas em Marrocos. Desde 1449 a 1474, ano 
da morte de Zurara, a expansão avançou para além do 
equador, atingindo-se com Rui de Sequeira o cabo Cata¬ 
rina, no termo do contrato celebrado pela Corte com o 
mercador Fernão Gomes I Mantém-se a colonização do 
arquipélago da Madeira e estende-se a obra de povoa¬ 
mento^ às ilhas açorianas do Corvo e Flores, onde Diogo 
de Teive aportara em 1452. Na penetração efectuada no 
oceano Atlântico também se atinge o arquipélago de Cabo 
Verde, ao redor de 1460, com Noli e Diogo Gomes, se 


J Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria ãe 
u, Afonso V, livro 12, foi. 95; publicado por Sousa Viterbo, «A 
Livr^ia Real, especialmente no reinado de D. Manuel», in 
Eistóna e Memórias da Academia Real das Sciencias ãe Lisboa, 
nova série, t. IX, parte 1,1902, p. 62, doc. VEI; e idem, iUdem, 
13, foi. 179; publicado por idem, ibidem, pp. 61-62, doc. VR. 
Idem, ibiãcitii livro 12, foi, 95; publicado por idem, ibi- 
dem, p. 62, doc. Vm. 

® Edição Esteves Pereira, cap. 11, p. 8. Damião Peres, His¬ 
tória dos Descobrimentos Portugueses, Coimbra, 1960, pp. 208-209. 
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a descoberta—-como pretende Wieder—não teve lugar 
três lustros antes, com Vicente Dias, de Lagos. Enfim, 
três fases de guerra em Marrocos levaram à conquista de 
novas praças: Alcácer Ceguer (1458), Arzila e Tânger 
(1471). 

Portanto, alargamento do mundo português, com a 
nova dimensão ultramarina. Impondo-se dar notícia da 
expansão e exaltar a obra da realeza, Zurara torna-se o 
cantor desse período, no ambiente temporal do reinado 
de D. Afonso V. 

Na Crónica da Tomada de Ceuta tudo gira ainda em 
torno do primeiro monarca de Avis, que se cobrira de 
glória no solo de Marrocos. Descrição episódica, de tom 
sòmente narrativo e circunscrita à história de ura feito 
guerreiro. O próprio cronista declara: 

,..a gloriosa fama da muy notauel empresa tomada per este 
uirtuoso e nunca vencido prinçipe senhor Rey dom Joham que 
seu preposito detreminou forçosamente per armas conquistar 
huüa tam nobre e tam grande çidade como he Cepta, no quaU 
feito consirando podemos esguardar quatro cousas ss. grande 
amor da fee. grandeza de coraçom. marauilhosa ordenança, e 
proueitosa vitoria, a qual foi marauilhoso preço de seu grande 
trabalho... K 

ao passo que na Crónica dos feitos de Guiné eleva-se a 
figura do infante D. Henrique como o grande motor dos 
Descobrimentos, o homem que já na conquista de Ceuta 
surgira como o cérebro futuro de um ideal era marcha. 

Com a nova Crónica inicia-se, pois, o ambiente lau- 
dativo que conduz à <denda» do Infante Navegador, do 
príncipe voluntarioso que, na angra rochosa de Sagres, 
abrira os mares desconhecidos e a cujo génio se ficava a 
dever a obra ultramarina de Portugal. Foi D. Henrique, 
segundo Zurara, quem arrastou a Nação para o empreen¬ 
dimento, 0 que constitui o primeiro testemunho do clima 
da glorificação henriquina. 

Em vários passos dessa Crónica, escreve Zurara que 
recebera o encargo régio de compor a obra: 


^ Crónica dos fmtos de Guiné, edição Dias Dinis, p. 3. 
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E porque o muyto alto e muyto excellente príncipe e muyto 
íwderoso senhor elRey dom Affonso o quinto, que aa feitura deste 
livro, por graça de Deos regnava em Portugal, cujo regnado 
Deos por sua mercee acrecente em vida e vertudes, viu e 
soube os grandes e muy notavees feitos do senhor iffante dom 
Henrique duc de Viseu e snor de Covilhaã, seu muyto preçado 
e amado tyo, os^ quais lhe parecerom assy especyaaes antre 
muytos que alguús príncipes xpaãos em este mundo fezerom, 
pareceolhe^^ que serya erro nom averem ante o conhecimento 
dos homeês autorisada memorya me mandou que com toda 
deugencia me ocupasse na presente obra... ^ 

De igual modo, no capítulo v: «porque ao tempo que 
elRey Dom Affonso mandou este livro» e no capítulo xv: 
«ElRey Dom Affonso que esta estorya mandou screver» I 

Houve, portanto, o desejo expresso do monarca de 
elevar as virtudes de D. Henrique, a fim de que «tão 
santa e vertuosa vida» ficasse registada «por todollos 
outros do mundo tomassem conhecimento». Vem depois 
0 retrato físico e moral, bem como a ascendência do infante 
D. Henrique (capítulos ni a vi); um capítulo de alto 
valor histórico sobre «as cinco razões por que o senhor 
Iffante foi movido de mandar buscar as terras de Guiné»; 
seguindo-se a descrição das navegações portuguesas desde 
a passagem do cabo Bojador até à chegada de Antão 
Gonçalves à ilha de Lançarote. O capítulo iv—que fala 
«dos costumes do Iffante dom Henryque» —atinge o 
cume do panegírico: 

...eu poUo presente me afasto de tal scriptura, conhecendo 
que em este logar serya trabalho de pouca necessydade. Nem 
amda das feiçoões corporaaes non entendo fazer gram pro¬ 
cesso, porque muytos ouuerom em este mundo bem proporcio¬ 
nadas feições que por seus desonestos vidos cobraram grande 
doesto pera sua fahia, e que al nom sejai, abaste o que o phil- 
losofo diz sobre este passo, sdlicet, que a fremosura corporal 
nom he perfeito bem. E assy porque tornando a meu proposito, 
digo que este nobre prinçipe ouve a estatura do corpo em boa 
grandeza, e foe homem de carnadura grossa, e de largos e 
fortes membros; a cabelladura avya algün tanto alevantada; 


I Crónica dos feitos de Guiné, edição Dias Dinis, d. 3. 
* Ibidem, cap. V, p. 29. 

® Ibidem, cap. Xt, p. 65. 


a cor de natureza branca, mais polia continuaçom do trabalho, 
per tempo tornou doutra forma. Sua presença, do primeiro 
V, esguardo, aos nom usados era temerosa: arrevatado em sanha, 

I' empero poucas vezes, com a qual avya muy esquivo sem- 

brante. Fortelleza de coraçom, e agudeza dengenho, forom em 
elle em muy excellente graao. Sem ooraparaçom foe cobiiçoso 
j cabar grandes e altos feitos. Luxurya nem avareza nunca em seu 

; peito ouverom repouso, porque assy foe temperado no pry- 

j meiro auto, que toda a sua vida passou em limpa castidade, 

e assy que virgem o recebeo a terra. E que posso dizer de 
sua grandeza, senom que foe extrema ante todollos príncipes do 
mundo! Este foe o príncipe sem coroa, segundo meu cuidar, 
que mais e melhor gente teve de sua criaçom. ...Que direy 
senom que as cousas, que aos homeês parecyam empossivees, 
a sua continuada força as fazia parecer ligeiras. Foe homem 
de grande conselho e autoridade, avisado e de boa memorya, 
mais em algüas cousas vagaroso, ja seja que fosse polo senho- 
ryo que a freima avya em sua compreissom, ou por enKçom 
de sua voõtade, movida a algüa certa fim, aos homeês nom 
conhecida, Avya o geesto assessegado, a palavra mansa: cons¬ 
tante nas adversidades, e nas prosperidades omildoso. Certo 
som que nunca alguü príncipe teve vassalo de semelhante 
estado, nem_ ainda menos com grande parte, que o ouvesse era 
mayor obediência e reverencia, do que este ouve aos reis que 
em seu tempo forom em Portugal ...h 

Já na última fase da vida, compôs Zuram as Cróni¬ 
cas dos dois Meneses, D. Pedro e D. Duarte. A glória 
da Coroa fora também obra dos nobres e cavaleiros que 
tinham ajudado D. João I e D. Afonso V nas campanhas 
de Marrocos. Entre eles, a família dos Meneses ocupava 
um lugar de eleição. O primogénito governara Ceuta du¬ 
rante 22 anos, com a força do seu «aléo», e conseguira man¬ 
ter a praça a despeito das fortes investidas mauritanas, como 
0 cerco de 1418, que causou séria ameaça no reino. Mas 
i não fora menos valorosa a acção de D. Duarte de Me¬ 

neses na defesa de Alcácer Ceguer e como orientador da 
campanha de 1464; embora sofrendo um fracasso militar, 
pudera, à custa da própria vida, salvar a do monarca. 

À luz do tempo, não custa aceitar que o cronista 
tivesse elevado os feitos de uma Casa nobre para, impli¬ 
citamente, exaltar a própria realeza. Quando António 


^ Ibidem, cap. IV, pp. 17-21. 
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José Saraiva escreve que Zurara se tornou então «o his¬ 
toriador ao serviço das grandes Casas senhoriais» ^ emite 
um juízo recto, na medida em que a história passava a 
ser considerada, em Portugal, como a resultante da acção 
heróica e conjunta dos príncipes e dos nobres. Já não o 
será, todavia, se pretende aplicar ao cronista régio uma 
fôrma de comportamento que o ideário do século xv não 
podia compreender, ou seja, a apologia da nobreza como 
classe dominante. 

A Chronica do Conde D. Pedro de Meneses foi con¬ 
cluída era 1464, e do seu prólogo extraímos alguns passos 
que bem definem a intenção do cronista: 

Porque a principal parte do meu encarregue he daar conta, 
e razaõ das cousas, que pasam nos tempos de minha hydade, 
ou daquellas, que pasaram tam a cerca, de que eu posso aver 
verdadeiro conhecimento... he minha intençora com ajuda de 
Santa Trindade escrepver em este volume os feitos, que se 
fezeram na Cidade de Cepta, depois que primeiramente foi to¬ 
mada aos Mouros por aqueUe Magnanimo Principe ElRey Dora 
Joham. E porque o Filosofo diz, que toda cousa, que move outra, 
move em virtude do primeiro movedor, nom ficará aquelle tam 
excellento Rey apartado de todo da gloria, e louvor, que 
aquelle Conde, e os outros nobres Cavalleiros per força de seus 
corpos, e fortaleza de seus corações naquella Cidade ganha- 
rom, nem averá pequena parte deste honrozo louvor, este Rey 
Dora Afonso o Quinto em o nome, e duodécimo dos Reys, que 
foram em Portugal, quando consirar como aquelle auto he me¬ 
lhor em beneficio, per que as cousas sam feitas mais nobres, 
e as possissoens duram em mayor segurança... devem por 
certo todos os que vierem deste Conde, assy por via direita, 
como colateral, ser muito obrigados a este Rey, porque não 
soomente se contentou de os fazer escrepver em nosso proprio 
vulgar Portuguez, mas ainda os fez traduzir aa Lingua Latina, 
porque nom soomente os seus naturaes ouvessem conhecimento, 
e saber das grandes Cavallarias daquelle Conde, e dos outros 
que cora elle concorrerom, mas que ainda fossem manifestos a 
todo conhecimento de toda a Nobreza da Christandade...^. 


^ História da Cultura m Portugal, vol. I, Lisboa, 1950. no, 
555-566. 

^ Collecção de Livros Inéditos de Historia Portugueza, vol. 
n, Lisboa, 1792, pp. 213-215. 
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Esta Chronica não impediu que «limgoas repremsoras 
e mordazes», talvez por despeito, tivessem criticado certos 
factos nela referidos. A inveja provinha de outras casas 
nobres cujo nome ficara na sombra e que acusavam Zu¬ 
rara de menos verídico \ Se a vida de D. Pedro de Me¬ 
neses formava o centro da narração, com especial relevo 
para a fase de Ceuta, como pudera o cronista averiguar 
com minúcia os factos ocorridos em 1415 e de que poucos 
testemunhos já restavam? Recorrera a «emformaçoni 
dallgús que souberao os feytos per ouvidos doutros» e 
sempre que os documentos podiam certificar a fonte oral; 
mas quando se tratava de «feytos pella mayor parte tam 
maravilhosos... pera engrandecer seu nome e fama», o 
cronista entendera por bem não os aproveitar na sua his¬ 
tória, a fim de não macular a seriedade da narrativa. 

Todavia, para evitar novos erros de pormenor, na fei¬ 
tura da Chronica do Conde D. Duarte de Meneses pro¬ 
curou Zurara escutar o depoimento de testemunhas reais, 
para o que visitou o Norte de África, para conhecer as 
praças de Ceuta e Alcácer Ceguer. A intenção explica-se 
sem custo: o palco geográfico da nova Chronica era-lhe 
acessível, na medida em que o quadro temporal da narra¬ 
ção lhe era, de igual modo, coevo. Datava de três anos 
a morte de D. Duarte de Meneses, e os seus companhei¬ 
ros de guerra viviam ainda no mesmo teatro militar; isso 
facilitava o labor de reconstituição a que o cronista se 
queria votar. 

No Norte de África permaneceu um longo ano, ali 
recebendo uma carta de D. Afonso V, de 21 de Novem¬ 
bro de 1467, em que este punha era valor o sacrifício do 
cronista e o seu escrúpulo no respeito da verdade histó¬ 
rica. Esse documento enobrece o monarca, pelo elevado 
apreço era que tem a pessoa e a obra do seu cronista, e 
constitui, igualmente, um título de glória para Zurara, 
pelos serviços que, durante trinta e longos anos, prestara 


^ Crónica dos feitos de Guiné, edição Dias Dinis, vol. H, 

pp. xn. 
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à coroa de D. Afonso V. Por essa circunstância convém 
transcrever os passos mais salientes da carta régia: 

Guomez Eanes. eu vos emvio muito saudar, vi hüa carta 
que_ me empastes per Affonso Fernandez com que muito foi- 
guei por saber que ereiis em bõa diisposição de saude: porque 
certo tanto tempo auia que uos Ia hereis e eu nam via carta 
vossa que awa por muito çerto que dalgüa jnfirmidade ereis 
ocupado, por que não podieis escreuer; e desto dou por tes¬ 
temunha ao rreuerendo padre bispo de Lameguo com que eu 
muitas falaua. que causa seria por que vos não me escreuieis. 
que por mui sem duuida tinha que não seria por minguoa de 
vontade e lembrança vossa: e muito me prouue de saber como 
vos 0 conde apousentara, e ho guasalhado que deUe rreçebes- 
tes: e posto que ho elle deue assi fazer por vsar de sua vir- 
tu^üe: eu lho aguardeço muito: e uos assim lho dizei de mi¬ 
nha parte: nam he sem rrazão que os homens que tem vosso 
carguo sejam d_e prezar e homrrar. que depois daquelles prin- 
çipes ou capitaes_ que fazem os feitos dignos de memória; 
aquôiles que depois de seus dias os escreuerão, muito louuor 
mereçem... assi que pois vos sois nesta arte assaz ensinado 
e a natureza vos deu mui gram parte delia; com muita razão 
eu e os prinçipes_ de meus rreinos e capitães deuem dauer a 
merçe que vos seja feita por bem empreguada... h 


^ Quando o monarca exprime que o cronista visitara o 
Norte de África «com dezejo descreuer a uerdade dos fei¬ 
tos de Alcácer e do que allguüs fizerom», enuncia o pró¬ 
prio conceito de historia em Zurara: a busca da verdade 
dos factos. O próprio Alexandre Herculano, apesar do 
profundo culto que consagra a Fernão Lopes, reconhe¬ 
ceu essa preocupação do segundo cronista de Avis^ E 
basta recorrer à obra deste, para assentar as bases da 
orientação seguida. Assim, na Crônica da Tomada de 
Ceuta não oculta a longa preparação documental com 
que procurou escudar a sua história: «,..e esto nom em- 


Publicada na Collecção de Livros Inéditos de Historia Por- 
tugueza, tomo III, Lisboa, 1793, pp. 3-6, em introdução à Chrch 
mea do Conde D. Vmrte de Meneses; e por Francisco Maria 
JEsteves Pereira, nos documentos em apêndice à Crónica da 
Tormda de Ceuta, por El Rei D. João I, Lisboa, 1915, pp. 305-307. 

^ Opusculos, tomo V, p. 15. 




temda alguü que sse diz por falar de graça, ca eu que 
esta estória escrepvi, lij muy gram parte das crônicas e 
livros estoreaaes ...»\ Esse desejo obrigava-o a «ir pollo 
rrasto de todallas cousas» ^ ainda que tendo a consciên¬ 
cia de não poder traçar uma história plena e de abarcar 
0 conjunto dos acontecimentos: «abreviamos todo aquello 
que com rrezão podemos» ^ 

A história de Zurara ganha, pois, uma dimensão se- 
lectiva que não contraria a verdade dos factos. Nem todo 
0 passado era para ele matéria histórica, no que pretende 
seguir «a teemçom dos modernos». E uma vez que o cro¬ 
nista pretende, sobretudo, enaltecer a realez^a de Avis 
e a classe senhorial que levara às Descobertas, construía 
uma verdade «nova» na exaltação das glórias recentes. 
Para ele, a narração do passado devia constituir um fim 
memorativo e ético, de exaltação dos troncos nobres «no 
memoriall das suas virtuosas obras», como se depreende 
do conceito zurariano expresso no último capítulo da 
Crónica da Tomada de Ceuta: 

E por çerto nom he o nosso pequeno emearrego, quando 
per nosso trabalho os uirtuosos homees justamente ham seu 
meriçimento de seus grandes feitos... E quall he mais segura 
sepultura pera quallquer primçipe ou baram uirtuoso, que a 
escriptura que representa o claro conheçimento de suas obras 
as penas dos escripuaães a nom poseram em fim... E porem 
comcluindo este capitullo, emtemdamos que os gramdes prim- 
çipes e outros boõs homees deuem assy uirtuosamente obrar 
em seus feitos, per que os autores das estórias ajam rrezam 
descrepuer suas obras por sua notauell memória e emsinamça 
dos outros, que depois delles quiserem comsseguir uirtude e 
arredarsse dos uiçiosos custumes, por tall que o seu nome nom 
uiua amte os homeês pera todo o sempre em seu doesto, por¬ 
que aalem do boom nome que numea morre, ou o contrairo qua 
numea se perde, acreçentam na bemavemturamça que per- 
teece aa sua alma...^ 


^ Crónica do Tomada de Ceuta, edição Esteves Pereira, 
cap, XXXK, p. 124. 

“ Ibidem, cap. VI, p. 22. 

’ Ibidem, cap. LXXI, p. 199. 

^ Ibidem, cap. CHI, pp. 237-247. 
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No que respeita à prosa, uma grande diferença o se¬ 
para de Fernão Lopes. No cronista de D. Afonso V fal¬ 
tam a clareza expositiva e a concentração das ideias em 
torno de um pensamento central, pecando o escritor por 
uma tendência dispersiva da matéria histórica. Também 
mo consegue elevar-se ao estilo gracioso e simples que 
foi dom do seu antecessor. Zurara pretende aparentar 
erudição, citando com frequência opiniões de autores 
clássicos, 0 que carrega em demasia a narração e torna 
0 seu estilo grave e empolado. Por esse constante desejo 
de citar os mestres antigos, as suas páginas revelam uma 
expressão teorizante de cultura alheia e que lhe abastarda 
a prosa. Dai, escusados cortes no fio da narração, que 
prejudicam a lógica discursiva e tornam por vezes indi¬ 
gesta a leitura das suas crónicas. 

Nos fins do século^ xviii, ao editar algumas dessas 
crônicas, o abade Correia da Serra distinguiu no cronista, 
com ]usta subtileza, o homem de dois estilos, mostrando 
que 0 narrador singelo, de bom senso e não falho de ele¬ 
gância, se deixou por vezes deslumbrar por «uma agreste 
retórica» que falseia o conteúdo prosódico das suas obras ^ 
E numa análise mais profunda da cultura de Zurara, de¬ 
fendeu Joaquim de Carvalho que essa tendência «foi 
essencialmente leiga e mostra sinais de haver sido adqui¬ 
rida autodidàcíicamente»l É precisamente a falta de base 
na sua preparação cultural que se revela a cada passo, 
«na variedade algo dispersiva dos conhecimentos, na 
curiosidade com que dirige o olhar para a alvorada do 
prc*nuniEnisnio, hr prcdoininânciâ dâ âtitudc rctorizínitc 
em detrimento da língua (ou polemizante) que era a da 
tradição escolar»®. 

Carência de formação intelectual—dando ao termo 


tomo ^210 Inéditos de Historia Portugueza, 

1 de Zurara», in Biblos, 

vol. XXV, Coimbra, 1949, p. 21; e em nova edição, nos Estudos 

PP 1197 Portuguesa do Século XVI, Coimbra, 1948, 
® Ibidem, Estudos, g. 187. 


0 sentido de cultura bebida nos estudos do tempo—tam¬ 
bém se nota em Fernão Lopes, e nem por isso o primeiro 
cronista tem sido alvo das críticas que atingem a prosa 
de Zurara. A comparação é feita mais no domínio «ideo¬ 
lógico» do que «literário», dado que a matéria de Lopes, 
centrada na história interna do reino, não se presta ao 
debate temático que suscita a leitura do cronista da 
expansão marítima e que lhe tem valido tão grande nú¬ 
mero de contraditores. Para refutar ou diminuir o seu 
valor histórico, critica-se também a sua prosa como reves¬ 
timento menos cuidado de uma história discutível. 

Por tal motivo, certos autores—para citar apenas 
Agostinho de Campos^ e Dias Dinis® —colocam o pro¬ 
blema em outra dimensão e que se nos afigura mais 
justa, Não há que comparar dois autores tão diferentes 
pela época em que viveram, pela formação mental e pelos 
temas escolhidos no seu labor historiográfico. Se, na con¬ 
sabida frase, «o estilo é o homem», não temos que dimi¬ 
nuir os méritos do historiador Zurara por não possuir os 
dons de clareza literária que fazem, em grande parte, a 
glória de Fernão Lopes. Como se escreveu, com adequada 
exactidão: «não pode haver dois Fernão Lopes, dois Gil 
Vicente, ou dois Camões num só século. Esquecido desta 
triste fatalidade, Herculano foi severo de mais com_ os 
sucessores do genial cronista, assacando-lhes inferiorida¬ 
des que na maior parte resultam da inoportuna compa¬ 
ração com Fernão Lopes e culpas de que, afinal, a maior 
ou a verdadeira consiste em terem eles vindo depois e 
perto de um émulo excepcional» (Agostinho de Cam¬ 
pos). 

Mesmo que se reconheça em Zurara falta de coorde¬ 
nação no seu processo narrativo, não se lhe deve apon¬ 
tar ausência de sensibilidade, Ê que um vivo realismo 
marca bastantes cenas da sua obra, que tem por vezes o 


1 Agostinho de Campos, História da Literatura Portuguesa 
Ilustrada, Lisboa, s. d., p. 198. 

* Dias Dinis, Vida e Obras de Gomes Eanes de Zurara, 
vol. I, Lisboa, 1949, pp. 51-60, 
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dom de comover o leitor. A língua portuguesa de Qua¬ 
trocentos não possui muitos trechos que, pela tristeza do 
sentimento comunicado, possam igualar-se aos capítulos 
XXV e XXVI da Crónica dos feitos de Guiné, quando Zu- 
rara descreve a chegada dos primeiros escravos africa¬ 
nos à praia de Lagos: 

Oo tu cellestrial padre... eu te rogo que as minhas lagri¬ 
mas nom sejam dano da minha consciência, ca nem por sua 
ley daquestes, mas a sua humanidade constrange a minha que 
chore piedosamente o seu padecimento. E se as brutas anima- 
lias, cora seu bestyal sentyr, per huu natural destino conhe¬ 
cem os dampnos de suas semelhantes, que queres que faça 
esta minha humanai natureza, veendo assy ante os meus olhos 
aquesta miserável companha, nembrandome que som da 
geeraçom dos filhos de Adam! No outro dya, que eram viij.° 
dyas do mes dagosto, muito cedo pella manhaâ por rezom 
da calma, começarom os mareantes de correger seus batees, 
e tirar aqueUes cativos pera os levarem, segundo lhe fora 
mandado: os quaes, postos juntaraente naquelle campo, era 
hua maravilhosa cousa de veer, ca antre eUes avya alguus 
de razoada brancura, fermosos e apostos: outros menos brancos, 
que queryam semelhar pardos; outros tam negros como tio- 
pios, tam desafeyçoados, assy nas caras como nos corpos, que 
casy parecia, aos homees que os esguardavam, que vyam as 
imageees do iraisperyo mais baixo. Mas qual serya o coraçom, 
por duro que seer podesse, que nom fosse pungido de piedoso 
sentimento, veendo assy aquella companha; ca huus tiinham 
as caras baixas, e os rostros lavados com lagrimas, olhando 
huus contra os outros: outros estavam gemendo muy doloro¬ 
samente, esguardando a altura dos ceeos, firmando os olhos em 
elles, braadando altamente, como se pedissem acorro ao padre 
da natureza; outros feryam seu rosteo com suas palmas, lan- 
çandosse tendidos em meo do clialo; outros faziam lamenta¬ 
ções em maneiras de canto, segundo o costume de sua terra, 
nasquaaes postoque as pallavras da linguajem aos nossos nom 
podesse seer entendida, bem correspondya ao graao de sua 
tristeza... h 


A cena atinge um tom patético, quando o cronista 
relata a partilha dos escravos: 

Mas pera seu doo ser mais acrescentado, sobreveherom 
aquelles que tinham carrego da partilha, e começarom de os 


^ Crónica dos feitos de Guiné, pp. 124-125. 
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apartarem huüs dos outros; afim de ^erem seus quinhões 
em igualleza; onde convinha de necessydade de se apartarem 
os filhos dos padres, e as molheres dos mandos, e os huus 
irmaãos dos outros. A amigos nem a parentes nom se guardava 
nhua ley somente cada huu caya onde a sorte o levava! uo 
poderosa fortuna, que andas e desandas com tuas rodas, com¬ 
passando as cousas do mundo como te praz. E sequer poem 
ante os olhos daquesta gente miserável alguü conhecimento das 
cousas postumeiras, porque possam receber algua consollaçom 
om rv^QA Aa otifl (íi-nndp tristeza! ... ^ 


E O cronista lamenta a «grande tristeza» daquela po¬ 
bre gente, não temendo, à luz de uma velada critica, apre¬ 
sentar essas páginas negras que constituem uma sombra 
na expansão portuguesa, mesmo encarada à luz religiosa 
do tempo e quando todos os povos_ adoptavam também 
0 mecanismo da escravatura, em condições porventura mais 
violentas. «Nisso inicia Zurara uma literatura que jamais 
se solidariza com as rapacidades e crueldades que som¬ 
breiam as glórias de conquistas e descobrimentos» (He^r- 
nâni Cidade). Verdade seja, ainda, que o cronista não 
oculta 0 fim de evangelização a que pretendia conduzir 
tal processo, justificando a vontade do infante D. Henri¬ 
que «na salvaçom daquellas almas que ante eram per¬ 
didas» e acrescentando: 


...E certamente que seu pensamento nom era vaão, 
como ja dissemos, tanto que estes avyara conhecimento da lin¬ 
guagem, com pequeno movimento se tornavam xpaãos; e eu 
que esta estorya ajuntey em este vellume, vy na villa de La¬ 
gos, moços e moças, filhos e netos daquestes, nados em esta 
terra, tam boõs e tam verdadeiros xpaãos, como se decende- 
rom, do começo da ley de Xpõ, por geeraçom, daquelles que 
primeiro forom bautizados I 


Não separemos, pois, na obra do segundo cronista o 
«historiador» do «escritor». O primeiro, de manifesta 
probidade, procurando elevar um conceito de história 
ética para exaltação dos monarcas e grandes figuras, 
numa prosa de evidente sinceridade. Com uma tendên- 


1 Ibidem, cap. XXV, pp, 125-126. 

2 Ibidem, cap. XXV, p. 127. 
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cia «heróica» e não «colectiva» da história, não se pode 
exigir de Zurara, cronista a soldo do erário régio, o que 
ele não estava em condições de escrever. Nesse ponto 
tinha plena razão Joaquim de Carvalho, ao distinguir os 
aspectos quantitativo e qualitativo do historiador Zurara \ 
Quer no que respeita ao número e extensão das suas 
obras, quer no valor do seu conceito histórico, podemos 
considerá-lo ura autor integrado num clima laudatório e 
convencido da sua missão. E apesar de lacunas e inexac- 
tidões que existem nas suas crónicas, reconheça-se que 
elas constituem a principal fonte para o estudo da nossa 
expansão quatrocentista. Não se pode analisar a fundo 
esse período sem recorrer à fonte zurariana, até mesmo 
nos retoques e correcções de que ela carece. 

Desde o coevo Mateus de Pisano, que lhe chamou 
«bonus grammaticus, nobilis astrologus et raagnus his- 
toriographus» \ não mais deixou de ter-se em conta o 
testemunho do cronista. João de Barros define-o como 
«homem neste mister da História assaz diligente e autor 
de alguma cousa bera escrita das crónicas deste reino, 
que é de sua mão» \ O prestígio do cronista manteve-se 
no século xix, e Herculano, sempre tão exigente no juízo 
crítico, foi ao ponto de escrever que essa obra «não dei¬ 
xou de fazer bom serviço à literatura nacional» \ No que 
respeita a Oliveira Martins, sabe-se quanto ficou a dever à 
fonte de Zurara para a elaboração à'Os Filhos de D. João l; 
e já nos fins do século, Sousa Viterbo reconhecia o dever 
de «pagar a dívida contraída há séculos para com o pa¬ 
triarca dos nossos cronistas ultramarinos» ^ Enfim, no 


* Sobre a erudição de Gomes Eanes de Zurara, est. e loc. 
cits, pp. 21 e segs. 

2 De Bello Septensi, CoUecção de Livros Inéditos de His¬ 
toria Portugueza, tomo I, Lisboa, 1790, p. 27. 

^ Ásia, Década Primeira, Coimbra, Imprensa da Universi¬ 
dade, 1932, livro n, cap. I 

* Opúsculos, tomo V, p. 16. 

® «Gomes Eanes d’Azurara. Novos elementos para a sua bio¬ 
grafia», in Revista Portuguesa Colonial e Marítima, ano H, Lisboa, 
1898-1899, pp. 817-826; e nos Trabalhos Náuticos dos Portugueses, 
nos Séculos XV e XVI, parte 11, Lisboa, 1900, pp. 121-134. 


nosso tempo, a seriedade histórica de Zurara tem sido 
objecto da crítica de vários autores, como António Sér¬ 
gio, Duarte Leite, José de Bragança, Magalhães Godinho, 
António José Saraiva ^ a quem se contrapõe uma coj- 
rente histórica, de que são nomes mais salientes Damião 
Peres, Costa Pimpão e A. J. Dias Dinis^ 

Critica-se em Zurara a exagerada tendência laudativa 
das suas Crónicas e que as torna menos objectivas na 
captação dos homens e na apreciação dos factos. Inexac- 
tidões de vária ordem e silêncios propositados, no que 
respeita ao período da regência de D. Pedro, foram postos 
em relevo para diminuir o valor da sua obra. Duarte Leite 
e Magalhães Godinho insistem nos erros de cronologia 
e no cálculo de distâncias marítimas; e contra a doutrina 
do sigilo, que para Jaime Cortesão e Daniião Peres pode¬ 
ria explicar as quebras de fundo histórico da obra de 
Zurara, levanta-se José de Bragança, que declara: «a polí¬ 
tica do sigilo não pode explicar as inconsequências, os 
erros e as omissões da crónica e os pontos obscuros da 
história» ^ Também Duarte Leite e Costa Pimpão — este 
no que respeita à Crónica dos jeitos de Guiné— 
que ao historiador tivesse sido imposto qualquer silên¬ 
cio oficial. Mas enquanto ao primeiro «não merece grande 
confiança o texto da crónica... onde se verifica sur- 


1 António Sérgio, Ensaios, tomo I, Lisboa-Rio de Janeiro, 
1919. Duarte Leite, «As fontes: a Crónica da Guiné», in Biblos, 
vol. XVn, tomo n, Coimbra, 1941. Idem, História dos Desco¬ 
brimentos. Colectânea de Esparsos, vol I, Lisboa, 1958, pp. 29 e 
segs. José de Bragança, Crónica da Descobrimento e Conquista 
da Guiné, vols. I, H, Porto, 1937. Magalhães Godinho, A Econo¬ 
mia dos Descobrimentos Henriquinos, Lisboa, 1962. António José 
Saraiva, História da Cultura em Portugal, vol. I, Lisboa, 1950. 

2 Damião Peres, História dos Descobrimentos Portugueses, 
2.“ edição, Coimbra, 1960. Dias Dinis, Vida e Obras de Gomes 
Eanes de Zurara, vol. I, Lisboa, 1949. Álvaro Júlio da Costa 
Pimpão, História da Literatura Portuguesa, vol. I (séculos XII 
a XV), Coimbra, 1947. Idem, Gomes Eanes de Zurara, Crónica 
dos feitos de Guiné, com prefácio de Álvaro Júlio da Costa Pim¬ 
pão, Clássicos Portugueses, Lisboa, 1942. 

5 In Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné, vol. I, 
Porto, 1937, p. XVI. 
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preendente ignorância de coisas importantes para o prín¬ 
cipe e não é certo que as outras sejam transmitidas com 
fidelidade» \ já Costa Pimpão reconhece a probidade do 
cronista, atribuindo as incongruências da Cróiica à jun¬ 
ção de dois textos diferentes no códice parisiense I 

Todavia, a crítica ao valor histórico de Zurara radica 
mais fundo, não sendo apenas textual, mas fortemente 
ideológica. Visa a posição henriquina do cronista e a tese 
da cruzada religiosa, por intermédio da classe senhorial, 
como motor único da expansão portuguesa. Distingue cla¬ 
ramente a linha marroquina e os descobrimentos atlânti¬ 
cos, ou seja, a expansão de base senhorial e a de rumo 
económico. A crítica mergulha as raízes na cisão que se 
opera na sociedade portuguesa entre 1438 e 1449, no con¬ 
flito que teria separado os infantes D. Henrique e D. Pe¬ 
dro e que culmina no drama de Alfarrobeira: um, como 
símbolo da nobreza cavaleiresca que pretendia castelos 
no Norte de África para a obtenção de novos privilégios; 
0 outro, como adepto de uma política comercial no 
Atlântico e que abrisse os rumos do Portugal moderno I 
É a oposição que separa as concepções religioso-senho¬ 
rial e económica, as políticas chama4s de «fixação» e de 
«transporte», que pretendem explicar, de forma diversa, 
a expansão ultramarina do século xv. 

Se Magalhães Godinho considera as crónicas de Zu¬ 
rara como «apologias encomendadas de uma política im¬ 
perialista e de anexações territoriais», destinadas a im¬ 
por-se aos antiexpansionistas de feição marroquinae 
se António José Saraiva define Zurara como «o historia* 


^ História dos Descobrimentos, vol, I, Lisboa, 1958, pp. 99 
e segs. 

2 História da Literatura Portuguesa, vol. I (séculos Xn a 
XV), Coimbra, 1947, pp. 295 e segs. 

^ Acerca das duas concepções veja-se o estudo de Veiga 
Simões, «O Infante D. Henrique, O seu tempo e a sua acção», 
in História da Expansão Portuguesa no Mundo, vol. I, Lisboa, 
194, pp. 311-356. 

^ A Economia dos Descobrimentos Henriquinos, Lisboa, 
1962, p. 16. 
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dor da nobreza e dos seus ideais postos em xeque no 
período anterior a Alfarrobeira» b já Costa Pimpão, pelo 
contrário, pode defender; «O que Zurara viu foi reali¬ 
dade; e não podemos levar a mal que a nobreza tenha 
tido 0 seu cronista, assim como o povo o tivera, em Fer- 
não Lopes.» ^ Posições antagónicas quanto à ideologia e 
à sua expressão histórica, portanto inconciliáveis pela 
forma radical que revestem. 

Mas importa considerar: à luz do ideário político do 
século XV, a concepção de cmzada tem um conteúdo tem¬ 
poral válido e justifica-se desde 1415, não apenas em 
Portugal, mas também, nos anos que se seguem, nos países 
cristãos da Europa mediterrânica. Aceitar que uma parte 
da burguesia ansiava por mercados na costa ocidental de 
África não obriga a negar que o ideal de cavalaria da 
classe dominante não fosse ao tempo a expressão mais 
forte da política da Nação. E porque não haveria de ser 
Gomes Eanes de Zurara o porta-voz dessa glorificação 
régia? O adjectivo parece ter cabimento, dado que a fama 
do cronista não excedia então os limites que lhe advinham 
da confiança do monarca, do restrito conhecimento da 
Corte e do gabinete da Livraria Real. No terceiro quartel 
do século XV, ainda sem o espantoso benefício que a Im¬ 
prensa viria a revelar nos anos próximos, a elaboração 
de crónicas era um labor manuscrito sem glória imediata. 
Guardava-se para os vindouros a lembrança de nobres 
feitos, mas sem a consolação de que esse trabalho viesse 
jamais a impor-se para além dos raros manuscritos que 
asseguravam a sua relativa perpetuidade nas mãos dos 
cronistas e letrados. 

Neste conspecto, acusar a obra liistórica de Zurara 
de não ter captado aspectos vários da sociedade portu¬ 
guesa, de ser uma apologia dirigida por um grupo social 
dominante e de pretender apenas manter o culto infantista 
constitui uma crítica que peca por falta de rigor e objec- 


^ História da Cultura em Portugal, vol. I, p. 564. 

2 História da Literatura Portuguesa, vol. I (séculos XII a 
XV), Coimbra, 1947, p. 306. 
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tividade, Traduz ainda uma forma anacrónica de com¬ 
preender 0 pensamento de um autor medievo, que escre¬ 
veu no seu tempo, segundo os cânones da época e sem 
uma finalidade de transmissão imediata aos mais variados 
leitores. Essa concepção tem raízes modernas e não me¬ 
rece ser julgado por tal prisma o cronista de D. Afonso V, 
a quem se deve a primeira história ultramarina de Por¬ 
tugal. 


2 —Afonso Cernira 


Confessa Gomes Eanes de Zurara, na Crónica dos 
feitos de Guiné, que se valeu dos papéis de «hú Affonso 
ceryeira que esta estorya primeiramente quis ordenar» ^ 
.Seria, pois, um cronista particular que redigira o primeiro 
livro da Crônica e deixara materiais para os restantes, já 
que Zurara volta a citar «o trellado daffonso cerveira de 
que tiramos esta estorea»l Sabe-se, ainda, que Cerveira 
fora encarregado de elaborar uma Crónica do Infante 
D. Pedro, cuja redacção suspendera em 1446, quando 
D. Afonso V tomou conta do governo \ 

Esta série de factos permitiu concluir a vários histo¬ 
riadores, de que apenas citamos José de Bragança, que 
Afonso Cerveira está para a figura histórica de D. Pedro 
como Zurara veio a estar para a do infante D. Henrique. 
Na medida em que o cronista oficial recebeu os papéis 
coligidos por Cerveira durante o período da Regência, 
tê-los-ia depois refundido para apagar o elogio de D. Pe¬ 
dro e lhes impor uma feição henriquina \ Esses retoques 

^ Crónica dos feitos de Guiné, edição Dias Dinis, cap. 
XXXn, p. 155. 

^ Ibidem, cap. LVI, p. 243. 

® Ibidem, cap. LXXXtV, p. 367. 

^ José de Bragança, introdução a Gomes Eanes de Zurara, 
Crônica do Descobrimento e Conquista da Guiné, vol. I, Porto, 
1937, pp. XXXVin-XL, 


e acrescentos poderiam explicar, em grande parte, as fal¬ 
tas de nexo que a Crónica apresenta, 
r Se Afonso Cerveira tivesse sido pessoa grada ao re¬ 

gente e incumbido por este de redigir a «sua» crónica, de¬ 
certo os documentos da chancelaria régia fariam men^o 
do seu nome e do labor a que se dedicava. Ora, nada 
se conhece da vida do cronista, ainda que a existência 
I de vários homónimos seja comprovada pelas fontes coe- 

I vas. Pelo testemunho de João de Barros, ele teria ocupado 

0 cargo de feitor do Benim, em tempo de D. Afonso V ^ 
Mas sendo a descoberta desta terra posterior a 1471 e a 
feitoria apenas erguida dois ou três anos mais tarde, parece 
espantoso um tão longo silêncio em torno do seu nome. 
Que não era uma personagem vulgar e que o próprio 
Zurara tinha em apreço os papéis por ele redigidos, com¬ 
provam-no as várias citações que faz ao seu nome. Não 
ia 0 cronista oficial invocar um modesto escriba de quem 
tivesse rasurado os escritos menos conformes à política 
régia. Citou-o por uma dívida de gratidão e porque Cer¬ 
veira já teria então falecido; a expressão «hüu Affonso 
cerveira», como notaram Duarte Leite e Dias Dinis, parece 
indicar que o cronista já não era vivo em 14541 
Mantemos a simples hipótese de que Cerveira foi rece¬ 
bedor do almoxarifado da Guarda antes de 10 de Agosto 
de 1440®. Dois anos mais tarde, quando desempenhava 
0 cargo de almoxarife de Lamego, teria' sido morto por 
um João Homem, criado do infante D. Henrique, que 
veio a ser preso na cidade do Porto, donde fugiu depois 
para o couto de Segurai Em 7 de Agosto de 1456, por 


^ Ásia, década I, livro ü, cap. I: «do qual Afonso Cer- 
ueira nós achámos algüas cartas escriptas em Beny, estando 
elle aly feitorizando por parte dei rey dom Afonso». 

® Duarte Leite, Acerca da ^Crônica dos feitos de Guinee, 
Lisboa, 1941, p. 88. Dias Dinis, Vida e Obras de Gomes Eanes 
de Zurara, vol. I, Lisboa, 1949, p. 412. 

® Pedro de Azevedo, Documentos das chancelarias reais, 
anteriores a 1531, relativos a Marrocos, tomo I, Lisboa, 1915, 
p. 170. 

* Idem, ibidem, tomo H, pp. 515-516. 
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carta régia, João Homem era definitivamente perdoado, 
com a obrigação de servir em Ceuta por três anos. 

Se estamos, na realidade, em presença do cronista pri¬ 
vado, por que razão foi ele vítima de um criado do infante 
D. Henrique e, precisamente, durante a regência do 
infante D. Pedro? O problema deve iluminar-se com nova 
documentação que talvez um dia venhamos a publicar. 
Mas a ser ele o cronista, um ponto é indiscutível: a sua 
Crónica nunca teria ultrapassado o ano de 1442, ou seja, os 
primórdios da chegada dos Portugueses à costa da Guiné. 


3 —•Mateus de Pisano 


Não sendo português de nascimento, justifica-se a sua 
inclusão neste capítulo, não apenas como autor do De 
betto Sepíensi, mas pelo facto de ter sido preceptor de 
D. Afonso V\ 

Ignora-se a data em que chegou a Portugal, que deve 
colocar-se antes de 1446, ano em que o jovem monarca 
tomou conta da realeza. «Poeta laureado, e hum dos 
suficientes filosofos, e oradores que em seus dias concor¬ 
reram na Christandade», assim o definiu Zurara^ cora 
quem teve relações estreitas. Mas tudo o que Correia da 
Serra traça sobre a origem de Mateus de Pisano não 
pode manter-se por carência de apoio documental. 

Sabe-se apenas que, era 21 de Junho de 1466. «mes¬ 
tre Mateus» já era falecido, decerto com largos anos^ 


^ In Collecção de Livros Inéditos de Historia Portugueza, 
Academia Eeal das Sciencias de Lisboa, por José Correia da 
Serra, tomo I, Lisboa, 1790, pp. 3-57. 

^ Chronica do Conde D, Pedro de Meneses, ob. cit, p. 215. 
® Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D, Afonso V, livro 14, foi. 96v.®; publicado por Sousa Viterbo, 
«A cultura intelectual de D. Afonso V», in Archivo Historico 
Portuguez, vol. H, Lisboa, 1904, p. 263. 


pois uma carta régia dessa data nomeia o doutor João 
Afonso de Aguiar para o cargo de secreário do monarca. 
É provável que o seu apelido designasse a terra natal, 
Pisa, conjectura que pode aplicar-se, por evidente analo¬ 
gia, ao caso de outro mestre de D. Afonso V: o gramá¬ 
tico Estêvão de Napolle, que exercia o cargo em 1450 \ 
I Cora 0 dominicano Frei Justo Baldino, de quem nos ocupa- 

\ mos adiante, fica assim provada a presença de três mes- 

i tres de cultura italiana na corte do rei Africano, relações 

culturais que se haviam intensificado após o casamento 
da infanta D. Leonor com Frederico III da Alemanha ^ 
Se nenhum testemunho chegou aos nossos dias acerca 
da obra poética de Mateus de Pisano, já o seu labor his- 
toriográfico fica assinalado cora o Livro da Guerra de 
Ceuta, escrito em latim, e cuja primeira edição, graças 
ao patrocínio da Academia Real das Ciências, data de 
17901 Para a publicação do De Bello Septensi per Re- 
verendum Matthaeum de Pisano, artium Magistrum Poe- 
tamque Laureatum, serviu-se o abade Correia da Serra 
de um manuscrito apócrifo, existente na Biblioteca do 
Marquês de Penalva, pois não lhe fora possível locali¬ 
zar 0 texto original. E foi sobre a versão de 1790 que 
Roberto Correia Pinto efectuou a primeira tradução por¬ 
tuguesa ^ que seguimos nas páginas deste trabalho. 

I Dois factos tornam-se salientes no exame da obra: 

] Mateus seguiu o rastro da Terceira parte da Crónica de 

Dom Mo 1, de Zurara; e a sua falta de preparação para 


1 Idem, ihidem, livro 2, foi. 149v."; pub. por idem, ibidem, 
p, 263, doc. n. 

^ Veja-se o estudo de Sousa Viterbo, «D. Leonor de Por¬ 
tugal, Imperatriz da Alemanha», in Archivo Historico Portuguez, 
vols. VII, Vm, Lisboa, 1909-1910. 

^ Cf. supra, p. 86, nota 1. 

* Livro da Guerra de Ceuta, escrito por Mestre Mateus 
Pisano, em 14S0, pub. pela Academia das Ciências de_ Lisboa, 
por R. Correia Pinto, Lisboa, 1915. No título da obra indica-se 
reverendissimus, o que pode ter o sentido que lhe atribui o tra¬ 
dutor português, de «venerando», e não de «eclesiástico», como 
admite Sousa Viterbo, em A cultura intelectual de D. Afonso V, 
p. 256. 








empresa de tamanha monta. Não sabendo construir o 
seu edifício histórico, o mestre pisano refugia-se atrás de 
uma ampla cultura literária e redige uma apologia de 
tipo oratório \ Acresce a circunstância de o Livro ter 
sido composto cora o fim de tornar conhecida na Europa 
a primeira gesta marroquina dos Portugueses ou, como 
bem nota Correia Pinto, «ad usum exterarium gen- 
tium»’’. O monarca desejava, assim, prestar homenagem 
à memória de seu avô e tornar «os feitos manifestos a 
todo conhecimento de toda a nobreza da Christandade» ^ 

Escrito no ano de 1460, o De Bello Septensi mergu¬ 
lha no clima heróico e de tom laudativo da obra de 
Zurara. A recente conquista de Alcácer Ceguer constituía 
motivo bastante para «por em escrito os feitos dos Por¬ 
tugueses, feitos tamanhos que a custo os haveria por ver¬ 
dadeiros quem pretendesse aferir-lhes a grandeza pelos 
recursos de que dispunha tal povo»^ A obra abrange 
apenas os preparativos e a conquista da praça, ou seja, 
0 período que decorre da paz de 1411 ao regresso de 
D. João I ao Algarve, em Agosto de 1415. Curioso notar 
que, para explicar o feito, a pena de Mateus coloca a 
razão cavaleiresca acima da causa religiosa. O interesse 
do monarca fora conquistar a praça e investir os infan¬ 
tes na Ordem da Cavalaria. 

Poderia ainda referir-se o nexo lógico e temporal entre 
a Chromca da Tomada de Ceuta de Zurara (1454), o De 
Bello Septensi (1460) e a Chronica de D. Pedro de Me¬ 
neses (1464) também do cronista régio. Se Mateus, para 
a sua crónica latina, bebeu na fonte de Zurara, tornou-se, 
porém, credor deste na redacção dos feitos do primeiro 
Meneses. Ora, como é tradição que o mestre italiano 
teria igualmente redigido uma Crónica de D. Pedro de 
Meneses, em latim, não custa admitir que Zurara se 

^ Leia-se o prólogo em que o autor define a sua intenção, 
pp. 3-4. 

^ Ibiãem, p. X. 

^ Zurara, Chmka do Conde D. Pedro de Meneses, oh, 
cii, p. 215. 

^ Livro da Guerra de Ceuta, p. 3. 


tivesse servido do material deixado por Pisano. Daí o elo¬ 
gio que lhe dirige no início da citada Chronica de 1464, 
quando o nome de Zurara nem squer é citado no texto 
do De Bello Septensi. No fundo, um outro argumento 
para salientar a probidade do segundo cronista de Avis, 
que nunca deixava de referir as fontes em que colhera 
os seus informes. 


4 — Frei João Álvares 


Eis-nos perante um cronista privado e que o foi pelas 
circunstâncias dramáticas em que acompanhou o infante 
D. Fernando no cativeiro de Marrocos. 

Supõe-se que Frei João Álvares nasceu em Torres No¬ 
vas, nos primeiros anos do século xv. Tendo sido moço 
de câmara do referido infante, no ano de 1428 já desem¬ 
penhava 0 cargo de seu secretário. Esteve depois na expe¬ 
dição a Tânger, ali ficou cativo, assistiu à morte do in¬ 
fante em 5 de Julho de 1443 e apenas foi resgatado, gra¬ 
ças à intervenção do infante D. Pedro, em 1448. Dois 
anos depois voltou a Marrocos em busca das relíquias 
do infante, que trouxe para o reino em 1451. Veio a 
falecer no mosteiro beneditino de Paço de Sousa, carre¬ 
gado de anos, ao redor de 1490 ^ 

Foi autor do Trautado da Vida e feitos do muito ver- 
tuoso Sor Ifjante D, Fernando, também conhecido por 
Vida do infante D, Fernando e mais vulgarmente por 
Crónica do Infante Santo. A composição da obra ocorreu 
depois de 1451 e já estava concluída em 1460. Como 
0 autor declara que o infante D. Henrique lhe ordenara 
a feitura da Crónica «antes de sua partida pera fora des¬ 
tes regnos», impõe-se concluir que Frei João Álvares teria 

^ Frei João Álvares, Ohras, Edição crítica, com introdução 
e notas de Adelino de Almeida Calado, vol. I, Coimbra 1960, 
pp. IX-XLVn. 







estado na Corte de Borgonha antes da morte do infante, 
em 1460; só mais tarde, entre 1466 e 1471, se coloca a 
grande viagem que fez de novo à Borgonha e a Roma. 
Tendo acompanhado, durante cinco anos de prisão, o 
príncipe de quem fora confidente e pregador, Álvares 
estava em condições de biografar D. Fernando com seguro 
conhecimento das suas efemérides. Desta forma elaborou 
uma obra histórica que já conheceu várias edições^ 

Qual 0 conceito de história em Frei João Álvares? O 
prólogo do Trautado elucida-nos sobre a intenção do 
autor: 

Como 0 mereçimento dos evanjelistas nom pervenha aaque- 
les que escondem o testemunho da verdade ou o manifestam 
per contraíras e nom verdadeiras razoões com temor ou reçeeo 
dos que murmuram ou prasraom os feitos alheos, tomando ao 
reves ou pello contrairo antrepetando as tençõoes dos outros, 
porende eu, frey Joham Alvarez, cavaleiro da Ordem d'Avis e 
da casa do Senhor Ifante dom Anrique, que fuy criado e se- 
cretaryo do muyto vertuoso Senhor Ifante dom Fernando, que 
Deus tem em sua gloria, e porque me criou de hidade de x anos 
em sua camara e o seguy senpre em maneira e carego muy 
sengular ataa o seu cativeiro e em elle ataa sua morte, e 
ficando depois em cativo çinque anos e mais, e por eu' seer ao 
presente a mais çerta e chegada testemunha de sua vida e de 
seus feitos, posto que rainha mãao abranjer nom posa a poher'se 
sobre as bocas dos susoditos nem seja sofiçiente pera, com 
tenperada redea moderar e refrear as lingoas dos maldizentes, 
nom por eu desejar tanto o louvor desta obra que muito mais nom 
devese reçear de me apoer aos contrairos sofismadores e dar'me 
por autor de tam grandes cousas, enpero todo me nom enbar- 
gando, poendo eu por iso as espadoas no riyo esteo e sofiscan- 
do’me no firme fundamento e animaçom do dito Senhor Ifante 
dom Henrique, me atrevy d’abrir minha boca, nom em fingidas 
patranhas nem em ouçiosas fabulas, que seguem erapos dos 
ventos e carecera de toda verdade, mais em cousas çertas e 
manifestas e em todo vereficadas, as quaaes propus de falar 
açerqua do meu proposito. E tomo por testemunha Noso Se¬ 
nhor Deus, que he caminho, verdade, e vida, pelo qual quem 
quer que andar achará folgança e repouso. Este sabe que nom 


^ Conhecem-se as seguintes edições desta obra: Lisboa, 
1527; Coimbra, 1577, 1730, 1911 (com estudo de Mendes dos R^ 
médios) e 1960 (com introdução e notas de Almeida Calado). 
Servimo-nos desta edição por ser a mais cuidada. 


mento e que todo o contheudo no seguinte trautado eu o vy e 
ouvy e assy o afirmo e do contrario me sento por pelegrim e 
estranho, avendo iso meesmo respecto aas muitas grandes ver- 
tudes do christianysimo dom Afonso, Rey e Senhor noso, sob 
reuerença do qual e por cujo serviço reçebo favor e tanta 
ousança pera hir adiante com minha obra, nora çesando dela 
nem tornando atras, ataa seer acabada com ajuda de todo po¬ 
deroso Deus, que aos seus prometeu de dar boca e lingoa, a 
que seus adversários nom podesem contradizer h 

O autor considera-se a única pessoa que poderia dar 
notícia da vida e martírio do infante. Fazia-o como «tes¬ 
temunho da verdade» e para pôr um termo a vozes malé¬ 
volas que espalhavam falsas versões sobre o Infante Spto. 
Que diriam os «maldizentes» e «sofismadores» que Álva¬ 
res pretende atingir? Sem dúvida, que D. Fernando fora 
deixado à sua triste sorte e que da parte do infante 
D. Henrique não houvera qualquer diligência para libertar 
0 irmão cativo. Para demonstrar que a Corte portuguesa 
não se poupara a esforços para obter o resgate do infante 
e que este aceitara o sacrifício por amor de Deus e_do 
reino, o autor eleva a crueldade dos Mouros que haviam 
cometido tamanho crime na pessoa de um inocente. E o 
cronista apela para a vingança de D. Henrique como de¬ 
fensor das gentes cristãs, apontando-lhe o caminho do 
Norte de África, para ali continuar a cruzada que levasse 
à destruição do inimigo. Portanto, um fim apologético, 
mostrando que a obra expansionista tendia á conversão 
dos infiéis e que fora nesse espírito de cristão que D. Fer¬ 
nando encontrara a morte. 

Inquirimos: teria a leitura do manuscrito contribuído 
para levar avante a empresa de Alcácer Ceguer? Na ver¬ 
dade, 0 prólogo deve certamente datar de 1451 e sen- 
te-se nele a chama de uma vingança latente contra os 
opressores do Infante Santo. Apenas o prosseguimento 
da cruzada limparia a consciência nacional do horrendo 
crime de que D. Fernando fora a injusta vítima: 


1 Idem, iUdem, pp. 1-2. 












Vingua, Senhor, o sangue inoçente de voso irmaâo, em que 
pecarom juntamente todolos mouros, nom per inorançia mas 
açiente e per çerta maliçia, em vetuperio e ofensa da coroa 
dos vitoriosos Rex de Portugal, menospreçando aliança dos 
poderosos prinçepes, Rex e senhores vosos parentes e amigos. 
Esguardaae, Senhor, como müy principalmente vos toca o enca- 
rego desto, por muitas razoões que vos a elo devem de mover, 
e desy polo grande deseyo que senpre tevestes pera gerear e 
destroir os mouros, o que a eles nom he por conheger. Veede 
como sooes per Deus chamado ao estado dos debensores e 
reçebestes regimento e governança da jente de Noso Senhor 
Jhesu Cristo, que por vós nom duvidou de reçeber morte sobre 
ao tormento da Cruz^ 

Obra, portanto, de fundo dramático e com um acento 
religioso bem próximo do matiz hagiográfico. Desejava 
0 autor contribuir para a santificação de seu amo, na 
medida em que invoca a frase de S. Gregório: «Justa 
cousa he de seer em conthinuada memória antre os ho¬ 
mens 0 que mereçeo de seer alojado e companhom com 
os angios»?l 

A mesma intenção ressalta do i capítulo da obra: 

A memória das cousas pasadas dá conheçimento pera as do 
presente e avisamento das que som por víir. E asy os notavees 
feitos dos antigos se põem em escripturas pera suas obras ver- 
tuosas seerem em nembrança, por ensinança e doutrina de nós 
outros e por seus autores pera sempre viverem no mundo per 
bõoa fama, e ainda por tal que aqueles que os semelhar quy- 
serem, segujmdo suas peegadas, sejam mereçedores de per¬ 
petua memória e de nome gloryoso e imortal, e porquanto os 
que desfazem ou encobrem a fama ou nomeada doutrem encor- 
rem em nome e pena de roubadores e omeçidas, ca verda¬ 
deira justiça nom consemte que alghOu do seu seja roubado. 
Porende eu, que fuy dos chamados e escolhidos pera o convite 
postumeiro, onde em lugar de pam se comeu amargura e o be- 
ver com lagremas foy mesturado, de que se escreve que, como 
ho Senhor muito amase os seus, no fim os amou muito mais 
e, feita a çeea e eu avondando de tam tristes manjares, sobre 
0 regaço do Senhor me acostey, onde me muytos sagredos 
forom revelados, polo que nom ousado d'encobrir tanta clari- 


^ Idem, ihiden, p. 101. 
^ Idem, ibidem, p. 3. 


dade e lume de mereçimento que em nossos dias o piadoso 
Deus fez esclarecer do linajem reall dos portugueses, o que 
eu, calando, de seer mereçedor de muitas penas me nom pode¬ 
ria escusar ...^ 

Cremos não ser lícito equiparar o valor histórico do 
Trautado às obras dos cronistas do tempo, pois trata-se 
de uma crónica menor e com interesse limitado à biogra¬ 
fia de um príncipe de Avis. Panegírico de fundo evoca¬ 
tivo, nele pretendeu Frei João Álvares provocar a for¬ 
mação de um ambiente religioso que perpetuasse a me¬ 
mória do sacrificado de Tânger. Daí, uma história de puro 
louvor, num clima de penitência terrena, em que a auréola 
do mártir se pudesse impor à piedade dos vivos. 

Não se pode também menosprezar a intenção de ser 
fiel à verdade histórica, que anima o confessor do prín¬ 
cipe. Os factos que narra «não são fingidas patranhas 
nem ociosas fábulas que seguem em pós de ventos e care¬ 
cem de toda a verdade», como ele próprio refere, mas 
«certas e manifestas, e em tudo verificadas». Simples¬ 
mente, 0 centro de interesse do Trautado torna-se redu¬ 
zido, cora um ou outro pormenor de valia histórica para 
além do traçado biográfico do infante D. Fernando. 


5 — Frei Justo Baldino 


Outro humanista italiano, que viveu à sombra da 
Corte portuguesa e que D. Afonso V teria mandado vir 
da Itália para compor em latim as crónicas dos reis de Por¬ 
tugal. Deve-se o informe a João Rodrigues de Sá e Me¬ 
neses, alcaide-mor do Porto, em carta que, em 1558, diri¬ 
giu ao cronista Damião de Góis: «...assi foram has Chro- 
nicas dos Reis passados de Portugal, que se perderam em 
poder de Frei Justo Baldino Bispo de Septa italiano, que 
elRei dom Afonso mandou buscar a Jtalia pera lhas scre- 


^ Idem, ibidem, pp. 4-5. 
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uer em Latim, & elle morreo de peste em Almada, & ahi 
se perderam 

Ignora-se o ano em que o dominicano chegou a Por¬ 
tugal, mas não é de crer que fosse antes de 1466, quando 
da morte de Mateus de Pisano. Ao redor de 1480 deve 
ter sucedido na Sé episcopal de Ceuta a D. João Galvão, 
mas nunca chegou a fixar-se no Norte de África. Em 3 de 
Novembro de 1488, quando da cerimónia do baptismo, 
em Lisboa, do príncipe negro Cristóvão Benoim, foi «Dom 
Justo Bispo de Cepta» quem fez o ofício em pontifical \ 
São unânimes os seus biógrafos em que faleceu em Al¬ 
mada, vitimado pela peste, em 1493 \ 

As Crónicas, a que se refere a notícia de Góis, seriam 
as de Fernão Lopes, e as da tomada de Ceuta e de D. Pe¬ 
dro de Meneses, de Zurara, as únicas que estavam com¬ 
postas em 1466, pois não cremos que o Trmiíado de Frei 
João Álvares tivesse obtido a devida projecção para se 
integrar no grupo das crónicas oficiais. Mas o encargo 
de as transladar em latim não chegou a efectuar-se, a me¬ 
nos que existisse um borrão desse trabalho e que desa¬ 
pareceu com a morte de Frei Justo, Nada mais se pode 
assentar sobre o seu labor de cronista. 


6 - Álvaro Gonçalves de Cáceres 

O seu nome é citado por Barbosa Machado como 
sucessor de Zurara \ mas trata-se, como já vimos, de 
uma informação errónea. 


^ Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, parte IV, Coim¬ 
bra, 1955, p. 105, ' 

^ Rui de Pina, Crónica de El-Rei D. João 11; nova edição f 

com prefácio e notas de Alberto Martins de Carvalho, Coimbra, i 

1950, cap. XXXVn, p. 94. i 

2 Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
tomo II, Coimbra, 1910, p, 600, que segue o testemunlio do Vis- | 

conde de Paiva Manso, Historia Eclesiástica Ultramarina, tomo í 

I, Lisboa, 1872, pp, 37-38. ; 

^ BiUioiheca Lusitana, vol. I, Lisboa, 1739, p. 105. * 


Cáceres foi apenas «leitor das caronicas e livros de 
Castella» e, como tal, vem referido num documento de 
1459. Descendente do castelhano Gonçalo Mendes de Cá¬ 
ceres, que se acolhera à Corte portuguesa no tempo de 
D. Fernando, Álvaro foi homem da privança do rei 
D. Afonso V, que lhe concedeu carta de brasão I Mas 
nenhuma referência se conhece quanto ao seu labor 
escrito, nem quanto à sua ocupação específica na Corte. 


7 — Afonso Eanes 


Desde a morte de Zurara até 1486, ano da nomeação 
de Vasco Fernandes de Lucena para os cargos de guarda- 
-mor e cronista régio, ignora-se como funcionou o Ar¬ 
quivo Real. Sabe-se apenas que, em 4 de Outubro de 
1481, um Afonso Eanes era guarda da Torre do Tombo ^ 
0 qual, nessa data, entregou ao doutor Diogo de Lucena 
um livro de cerimónias, Não se indica, porém, que fosse 
guarda-mor, o que permite concluir que exerceu o mis¬ 
ter em regime de interinidade. Por outro lado, como não 
dispunha do título nem do cargo, não é de supor que 
tenha escrito qualquer borrão ou treslado histórico, limi¬ 
tando-se a pôr em ordem os papéis do arquivo. 


8 — Vasco Fernandes de Lucena 


Eis-nos perante uma das mais valiosas figuras da 
nossa vida política e cultural do século xv. A sua biogra- 


^ Braamcamp Freire, Armaria Portuguesa, Lisboa, s. d., 
p. 97; e Pedatura Lusitana, por Cristóvão Alão de Morais, tomo 

H, vol. I, Porto, s, d., p. 249. , « . vrrr 

^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Gavetas, XIV, 
maço 1, doc. 1, 
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fia, aclarada em pontos acessórios por Barbosa Machado \ 
Frei Manuel de Figueiredo ^ Innocencio \ Braamcamp Frei¬ 
re ^ e poucos mais, acaba de receber uma luz mais intensa e 
visando o seu conjunto, graças à investigação de Hum¬ 
berto Baquero Moreno®, que nestas páginas tentamos 
seguir. O seu nome ainda surge muitas vezes confundido 
com 0 do poeta e historiógrafo Vasco de Lucena, que 
viveu à sombra da corte de Borgonha e foi protegido de 
Carlos, 0 Temerário^. 

Natural de Lucena, onde teria nascido nos primeiros 
anos do século xv. Vasco Fernandes já se encontra na 
Corte em 1433, quando da subida ao trono de D. Duarte, 
fazendo-se acompanhar de dois irmãos que vieram a ser 
médicos notáveis no tempo de D. Afonso V e de D. João II, 
respectivamente, o doutor mestre Rodrigo e mestre Afonso. 
Letrado e jurisconsulto de mérito, esteve no Concílio de 
Basileia, em 1435, e nesse mesmo ano proferiu em Bo¬ 
lonha uma célebre oração em louvor do papa Eugênio IV. 
Foi amigo do infante D. Pedro, de quem traduziu duas 
obras em latim, mas quando do conflito de Alfarrobeira 
esteve ao lado do rei, que em seguida o galardoou com 
abundantes mercês. E nos anos seguintes passou a vida 
em missões diplomáticas, desempenhando ofícios de con¬ 
fiança régia junto de D. Afonso V e de seu filho. Tendo 
sido encarregado por D. João II de fazer a arenga solene 
nas Cortes de Évora de 1481, as suas palavras reflectiram 


^ Bibliotheca Lmitana, vol. III, Lisboa, 1747, p. 772. 

^ Dissertação Histórica e Critica, que para apurar o Cata¬ 
logo dos Chronistas Méres do Reino e Ultramar, Escreveo .... 
Lisboa, 1879, p. 14. 

® Diccionario Bibliographico Portuguez, tomo Vn, Lisboa, 
1862, pp. 401-404. 

^ Brasões da Sala de Sintra, 2.“^ edição, vol. III, Coimbra, 
1927, pp. 233-234. 

® A conspiração contra D. João II: O julgamento do duque 
de Bragança, Arquivos do Centro Cultural Português, vol. H, 
Paris, 1970, pp, 47-103. 

® Veja-se o estudo de Charles Samaran, «Vasco de Lucena 
à la Cour de Bourgogne», in Bulletin des Études Portugaises, 
tomo V, fase, 1, Lisboa, 1938, pp. 13-26, 


O conceito jurídico do fortalecimento do poder real, sendo 
legítimo afirmar que se lhe deve um papel notório na 
política de centralização obrada pelo monarca. 

O doutor Vasco Fernandes de Lucena foi guarda-mor 
da Torre do Tombo e da Livraria Real, de 1486 a 1497, 
e cronista-mor durante o mesmo período K Sabe-se que 
recebia a tença anual de 12 000 reais brancos pelo cargo 
de cronista, acrescida de 7000 reais brancos, também em 
salário anual, pelo mister de guarda-mor*. Mas naquele 
ano desistiu dos dois cargos em favor de Rui de Pina. 
Sabe-se que vivia ainda em 1499, carregado de anos*. 

Conhecem-se várias oratbnes de Lucena, proferidas 
na abertura das Cortes de Tores Novas (1438) e de Évora 
(1481), e nas embaixadas que desempenhou junto dos 
papas Eugênio IV e Inocêncio VIII, e que dão a medida 
da sua bagagem histórica e jurídica, acrescida da elegân¬ 
cia literária própria de um kmanista do tempo. Sabe-se 
também que a pedido do infante D. Pedro traduziu do 
latim para português a Instrução para Príncipes, de 
Paulo Vergério, obra destinada à formação política do 
jovem D. Afonso V^ Quando, em 1451, o deão de Vergi 
visitou Portugal, em missão de apaziguamento da famí¬ 
lia real dividida pelo drama de Alfarrobeira, proferiu três 
orações latinas, que, mais tarde, por incumbência de 
D. João n, 0 doutor Vasco Fernandes de Lucena veio a 
traduzir para a língua portuguesa®. Enfim, como prova 


1 Braamcamp Freire, Brasões da Sala de Sintra, 2.» edi¬ 
ção, vol. UI, Coimbra, 1927, pp. 233-234. 

® Humberto Baquero Moreno, Â Conspiração contra D, 
João II, est. e loc. cits., p. 62. 

^ Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, vol. Hl, p. 772. 

^ Referida no Livro dos Ofícios de Marco Tulio Ciceran, 
0 qual tornou em linguagem o Ifante D. Pedro, Edição crítica 
por Joseph M. Kel, Coimbra, 1948, pp, XLVI-3à.iVII. 

' Ibidem, pp. XLVHI-LXXVI. O texto português fora já 
publicado por António Caetano de Sousa, Provas da História 
Genealógica, edição, tomo VI, parte H, Coimbra, 1954, pp. 
24-54, Oliveira Martins, Os Filhos de D, João I, Obras Comple¬ 
tas; vol. n, Lisboa, 1958, pp. 282, publicou o texto era latim, 
segundo o manuscrito da Biblioteca de Seraur. 
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do seu talento não pode omitir-se que, a pedido do infante 
D. Pedro, verteu a Oração de Plínio q o De Senecíute de 
Cicero\ num estilo que prima pela elegância e riqueza 
da língua e que lhe dá jus a ser considerado um clássico 
da fala portuguesa. 

Lucena tinha um conceito preciso do valor da histó¬ 
ria como forma de sabedoria humana. A leitura dos auto¬ 
res latinos, como Cícero e Plínio, de cuja obra era fami¬ 
liar, dera-lhe a certeza de que a chave das coisas futu¬ 
ras estava na constante lição do passado e de que o exem¬ 
plo dos grandes homens e dos notáveis feitos devia tradu- 
zir-se em exemplo para as gerações vindouras. O rastro 
da «história, mestra da vida» preenche as suas obras de 
um forte conteúdo heróico e moralizante: 

Muitas vezes pensando nos grandes feitos dos passados Prin- 
cepes, me marauilhey que, tão virtuoso, se os homens em aque- 
lle tempo couzas mui dignas de memória acabassem, e depois 
ao Ceo assim fossem arrebatados, que algfla sua imagem em 
esta nossa idade não deixassem, e por certo tão excelíente se 
forâo muitos, entre os quais Cezar como principal pode ser 
contado em louvados costumes e conversação graciosa, que 
mais pareça fingimento que historia o que assim delles pellos 
Authores escrito achamos, quem poderia, muito poderoso Prin- 
cepe, crer que em hü mortal homem tantos louvores e_ tão di¬ 
vinas perfeiçois coubessem, como Plinio e Marco Tulio delle 
escreverão, mas quando eu concidero os marauilhosos feitos 
do muito virtuoso, e nunca vensido Princepe El Rey D. João, 
vosso Padre da piadosa memória, quando me lembro da gran¬ 
deza de seu coração, de sua piedade, temperança, direitura, 
pureza divida, e das outras estremadas virtudes que o senhor 
Deos lhe quis outorgar, que na memória rezemtes tenho iguajs 
certãmente as mayores que eu ler nem imaginar posso^ não 
somente crerey os louvores que os sobreditos escreuerão de 
Cezar, mas ainda me não marauilharey ...^ 

Mas não consta que Vasco Fernandes de Lucena tenha 
escrito qualquer página de crónica no exercício do seu 


1 Ibidern, pp. XLI-XLin e XLHI-XLVI. 

2 Ibidm, p. Xin. 


mister. As constantes tarefas que desempenhou ao serviço 
da Coroa impediram-no de compor, segundo Herculano, 
«uma só página original sobre história» \ Todavia, Jaime 
Cortesão apresenta outro fundamento para a esterilidade 
de Lucena: a sua extrema relutância em aderir à política 
de sigilo, não querendo prestar-se ao sacrifício de «ex¬ 
torquir, mutilar ou destruir o alheio labor, defraudando 
a uns a glória dos feitos e a outros o mérito de os ter 
perpetuado, ainda que sob a fácil indulgência da razão de 
Estado» I Por tal motivo, Lucena ter-se-ia afastado 
voluntàriamente do cargo, para que um novo cronista 
viesse a praticar as razões do sigUo nas crónicas em ela¬ 
boração. 

Não vemos como esta doutrina, de tão difícil aplica¬ 
ção no domínio da historiografia, possa ter cabimento ao 
caso de Vasco Fernandes de Lucena. Sendo este um dos 
mais estrénuos defensores da política de fortalecimento 
real, como aceitar que discordasse das medidas de 
D, João 11 para limitar a verdade das crónicas? 

Ao tomar conta do croniciado, Lucena rondava os 
80 anos. Há ainda a considerar a sua constante presença 
na Corte, pois em 1487 intitulava-se «do Conselho e de¬ 
sembargo de elRey, conde palatino e cronista-mor do 
Reino» I Não seriam cargos a mais para um ancião que 
não soubera ou não pudera também recusar a guarda do 
arquivo régio? 

Não se busquem razões profundas para ura caso hu¬ 
mano em que a idade avançada impede um cronista régio 
de deixar obra escrita. Tal nos parece ser a causa de Vasco 
Fernandes de Lucena não ter deixado o nome gravado em 
nenhuma crónica dos reis portugueses. Até mesmo por¬ 
que esse trabalho estava a ser feito. 


^ Opúsculos, tomo V, p. 17. 

^ «Do si^o nacional sobre os descobrimentos», in Lusitâ¬ 
nia, vol. I, Lisboa, 1924, pp. 43 e segs. 

® Braamcamp Freire, Brasbes da Sala de Sintrai 2.“ edi¬ 
ção, vol. in, Coimbra, 1927, p. ^4. 
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9 ~ Aatão Martins 


Sendo ainda Vasco de Lucena cronista-mor do reino, 
por carta régia de 11 de Março de 1490 aparece citado 
Antão Martins, clérigo de missa, de 70 anos de idade, 
como «nosso caronista»^ Esse título deve significar que 
se ocupava do labor histórico, reunindo papéis, fazendo 
extractos ou redigindo notas para qualquer trabalho, Se¬ 
ria, pois, uma nomeação interina, enquanto Lucena não 
fechasse os olhos e o croniciado não fosse entregue a um 
sucessor efectivo. Foi o que veio a suceder com Rui de 
Pina, que, por carta de 16 de Fevereiro anterior, recebeu 
uma tença com essa finalidade: «esguardando ao traba¬ 
lho e á ocupaçam grande que ...tem com o careguo que 
lhe demos de escrepver e assentar os feitos famosos asy 
nossos Regnos que em nossos dias sam passados, e ao 
diante se fezerem» ^ 

Não consta que Antão, Martins tenha escrito qual¬ 
quer página de história, mas não seria de estranhar que 
tivesse ajudado Rui de Pina a recolher os materiais que 
0 novo cronista, desde 1490, veio a utilizar. 


^ «Antão Martins, nosso caronista, clérigo de missa, me 
disse, que era homem de 70 annos e adorado, e cançado em tal 
maneira, que não podia bem reger sua casa por mingua de um 
servidor, etc. Licença para ter servidor»; Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, Chancelaria de D. João 11, livro 12, foi. 39v.°. 

* Documento publicado por Correia da Serra, na introdução 
à Chronica ão Senhor Rey D. Duarie, escrita por Ruy de Pina; 
Góllecção de Documentos Inéditos de Historia Portugueza, tomo 
I, Lisboa, 1790, p. 62. 


CAPÍTULO IV 

A HISTORIOGRAFIA ENTRE DOIS SÉCULOS 
1 — Rui de Pina 

Com a mercê régia de 16 de Fevereiro de 1490, con¬ 
cedendo a Rui de Pina a tença anual de 9600 réis para 
assentar os feitos dos reis de Portugal, não se tratava 
ainda de o promover ao croniciado. Era apenas, no dizer 
de Correia da Serra, «uma mera comissão delRey D. João 
que empregava e favorecia todos os talentos e trabalhos 
úteis» \ enquanto não fosse possível substituir Vasco Fer¬ 
nandes de Lucena. Cremos que este seria protector do 
futuro cronista, já que Pina lhe servira de secretário na 
embaixada de 1484, enviada ao papa Inocêncio VHI*. 
Finalmente, em 24 de Junho de 1497, por desistência 
que dele fez Lucena, veio o ofício de guarda-mor a ser- 
-Ihe atribuído: a carta régia nomeia-o «coronista moor das 
Coronicas e couzas passadas, e presentes, e que sam 
para vyr em seos Regnos e senhorios», com o ordenado 
anual de 12 000 réis I 

Poucas figuras da nossa história literária terão sido 
objecto de tão dura crítica e feito levantar problemas 


1 Introdução à Chronica do Senhor Rey D. Duarte, escripta 
por Ruy de Pina; Collecção de Livros Inéditos de Historia Por- 
tugueza; Academia Real das Sciencias, tomo I, Lisboa, M.DCC. 
XC, pp. 62-63. 

* Idem, iUdem, p. 62. 

^ Idem, ibidem, p. 64. 
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de tão espinhoso traçado, como o homem que deteve o 
croniciado real entre 1497 e 1522. A sua obra tem sido 
discutida no que respeita ao valor histórico e aos dons 
de estilista; e, sobretudo, há quatro séculos que o seu 
nome é elevado como o de um plagiário que se apropriou 
de escritos alheios, oriundos da pena de Fernão Lopes, 
e com eles quis fazer a sua glória de escritor. 

Não se acha provado o ano de nascimento de Rui de 
Pina, na cidade da Guarda, mas tudo permite crer que 
nasceu na década de 1450 a 1460. Seria da privança do 
futuro D. João 11, já que dele recebeu incumbência de 
valiosas missões no estrangeiro, o acompanhou como 
secretário ao longo do reinado e lhe assistiu à morte em 
Alvor, sendo ele ainda quem abriu e leu o testamento do 
monarca \ Essa protecção explica que Rui de Pina tenha 
sido enviado a Castela em 1482 e em Março do ano 
seguinte; que tenha estado em Roma em 1484, na embai¬ 
xada de D. Pedro de Noronha e do doutor Vasco de 
Lucena; e que voltasse a Castela em Março de 1493, na 
missão que foi tratar do dissídio provocado pela via¬ 
gem de Colombo ’ e que culminou na assinatura do Tra¬ 
tado de Tordesilhas \ 

O que mais surpreende é que, apesar de tão ligado ao 
Príncipe Perfeito, tenha merecido igualmente a estima e 
0 apreço de D. Manuel, o que permite aceitar que Rui 
de Pina era em demasia hábil para não acirrar o conflito 


V Crónica de El-Rei D. João II, nova ed. com prefácio e 
notas de Alberto Martins de Carvalho, Atlântida, Coimbra, 1950, 
cap. Lmm, p. 207. 

^ Memorial y petición de Pedro Diaz y Ruy de Pina, em- 
bajadores de Juan n de Portugal ante los Reyes Catolicos, Bar¬ 
celona, 14 de Agosto de 1493. Cf. Alfonso Garcia Gallo, Las 
bulas de Alejandro VI y el ordenamiento juridico de la expan- 
sion portuguesa y castellana en África y Mias, Madrid, 1958, 
pp. 337-339, doc. 15. O nome dos enviados portugueses é assim 
referido: «doutor Pero Diaz, do seu desembarguo e juiz dos 
seus feitos, è Ruy de Pina, cavaleiro de sua casa e seu secre¬ 
tario». 

^ Veja-se Damião Peres, História dos Descobrimentos Por¬ 
tugueses, 2.“ ed, Coimbra, 1959, pp. 351-355. 
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palaciano que enegreceu o termo do remado de 
D. João IL. Obtendo o mister de cronista graças ao novo 
monarca, não pode a sua memória ser assacada de haver 
renegado ou diminuído a figura do antigo protector, 
comportando-se com uma isenção digna de elogio, como 
se para ele mais não existisse que a Coroa portuguesa, 
simbolizada em «um.Prinçipe tão perfeito» e que a tinha 
devidamente engrandecido: «certamente assinada engra- 
tidão, ou barbara negrigencia seria, se a vida, craros feitos, 
muy Reaes perfeições do muy alto. e poderoso Principe 
ElRey Dom João, deste nome ho segundo de Portugal, 
em que todalas bondades, e vertudes froreceram, ficáram 
por escrever, apaguadas e condenadas ao escuro esqueci¬ 
mento pera sempre...»l 

A sua vida decorre à sombra da Corte manuelina e 
não rareiam os documentos que a certificam \ Ligado à 
sua Beira natal, recebeu do monarca várias mercês na 
Guarda e na serra da Estrela, como o montado dessa 
região ^ Entre outros filhos deixou Fernão de Pina, que 
lhe sucedeu no ofício e na guarda da Torre do Tombo; 
e veio a falecer antes de 18 de Novembro de 1522, data 
em que D. João III já concede a Fernão Brandão Pe¬ 
reira, camareiro do infante D. Fernando e genro do cro¬ 
nista, uma tença de 20 000 réis «que Ruy de Pina tinha 
cada ano e lhe pagavam os frades do mosteiro de 
N, Senhora de Guadalupe de pasto de suas ovelhas que 
vem pastar na serra da Estrela» \ 

Em 22 de Março de 1504 tinha concluído as Cróni¬ 
cas de D. Afonso V e D, João H, recebendo então uma 


^ Foi logo nomeado por D. Manuel para o cargo de escrivão 
das confirmações. Cf. José Correia da Serra, introdução à Chro- 
nica do Senhor Rey D. Duarte, p. 64. 

2 Crónica de El-Rei D. João II, ed. de A. Martins de Car¬ 
valho, Prólogo, p. 3, 

‘ Chronica do Senhor Rey D. Duarte, ed. de Correia da 
Serra, Introdução, pp. 64-65. 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Leitura Nova, 
Beira, livro 3, foi, 77. 

' Idem, Chancelaria de D. João III, livro 47, foi. 110. 



tença de 30 000 réis \ Já a Crônica de D. Duarte parece 
ser de composição mais tardia, dado que no prólogo deixa 
entender que faltava apenas esta história para os reis de 
Portugal— referia-se, como é obvio, aos da Casa de 
Avis—não ficarem no esquecimento ^ Também no capí¬ 
tulo XLiv, com que finaliza a Chronica, Rui de Pina faz 
menção da história do Africano como se estivesse já redi¬ 
gida®. Apenas depois de 1504 teria redigido ou «reto¬ 
cado» as crónicas dos reis afonsinos, empregando nesse 
labor os últimos anos da vida. 

Mesmo admitindo que Rui de Pina se tivesse servido 
de material alheio para a redacção de algumas crónicas, 
impõe-se registar o seu fecundo labor em 30 anos de ofí¬ 
cio. São em número de 10 as obras escritas ou aper¬ 
feiçoadas que correm com o seu nome. ou seja, as cró¬ 
nicas de todos os reis da primeira dinastia, com excep- 
ção das de D. Afonso Henriques, que pertence a Duarte 
Galvão, e das de D. Pedro e D. Fernando, que são da 
autoria de Fernão Lopes; as crónicas dos reis de Avis, 
D. Duarte, D. Afonso V e D. João 11; uma Relação sobre 
0 Congo, de recente publicação ^ e várias epístolas refe¬ 
rentes à expansão portuguesa®. Este labor permitiu a 
Correia da Serra formular o juízo de que «Ruy de Pina 


^ Idem, Chancelaria de D. Manuel, livro 19 foi. 16v.®, citado 
por Correia da Serra, em Chronica do Senhor Uey D. Duarte, 
Introdução, pp. 64-65, 

* Chronica do Senhor Rey D. Duarte, pp. 68-69: «pollo qual 
sabendo vós, muito poderoso Rey... que a Crónica do muy escla¬ 
recido Príncipe, e de louvada memória EIRey Dom Duarte vosso 
Avoô... ficava, de seu tempo atee este vosso, por fazer...» 

® Ibiden, p. 190: «...na Chronica ã’ElRey Dom AJfonso, onde 
propriamente convem, comprídamente se decléa:a». 

^ Veja-se o estudo de Francisco Leite de Faria, «Uma rela¬ 
ção de Rui de Pina sobre o Congo, escrita em 1492», in Stvdia, 
n.° 19, Lisboa, 1966, pp. 223-303; e em separata. 

® «Obediência do muito poderoso rey Dom Manuel, rey de 
Portugal, dada ao papa Julho segundo poUo nobre Diogo Pa¬ 
checo, in utroque iure doctor, no ano de mil e v® e cinquo aos 
quatro dias de jtraho, o qual Ruy de Pina tirou de latim mui 
elegante em hngoagerá», Bibhothèque Naüonale de Paris, on- 
eiens fonds, 10245, fols. 130-136v.®. 


merece em qualidade de escritor de nossas cousas o maior 
respeito e veneração... por sua grande dignidade»®. Por 
conseguinte, o mérito da sua obra não seria apoucado se 
fosse esclarecido o problema da autenticidade legítima 
da maior parte das suas crónicas. 

Problema tão complexo transcende o âmbito deste 
livro, caindo mais no domínio da investigação histórica. 
Todavia, como não se torna possível ajuizar do valor 
histórico de um cronista sobre quem pesa tão dura sus- 
peição, sem averiguar o recheio autêntico da sua obra, 
importa analisar o caso Pina em torno de três posições: 
ou 0 cronista foi um refinado falsário, na^ apropriação 
indevida da obra alheia; ou a crítica não dispõe de ele¬ 
mentos que permitam comprovar esse furto; ou tem de 
admitir-se que a utilização dos materiais de Fernão Lo¬ 
pes não se trata de plágio, visto o culto da originalidade 
literária não se colocar, para a mentalidade dos homens 
de Quatrocentos, na marca de criação individual eni qual¬ 
quer domínio da cultura. Essa concepção apenas teria des¬ 
pontado com 0 ideário do Renascimento, 

Foi Damião de Góis, ao publicar, em 1566, a Crônica 
do felicíssimo Rei Dom Emanuel, quem levantou a gra¬ 
víssima acusação de Rui de Pina ter bebido na fonte de 
Fernão Lopes para a feitura das Crónicas de D. Sancho I 
a D. Afonso IV. Pondo em dúvida a seriedade do cro¬ 
nista de D. Manuel como autor histórico e atingindo a 
sua pessoa com o labéu de historiador corrupto, por ter 
aceite presentes de Afonso de Albuquerque «pera screuer 
com melhor võtade hos memoraueis feitos que elle fez na 
Índia»’, Damião de Góis ergueu as bases de um pro¬ 
cesso histórico que continua a pesar duramente sobre a 
memória de Rui de Pina: 


^ Introdução à Chronica do Senhor Rey D. Duarte, pp. 61 
e 66. . . 

* Crónica do Felicissimo Rey D. Manuel, Acta Universita- 
tis Conimbrigensis, parte W, Coimbra, 1955, cap. XXXVII, 
p. 99. 
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...Deste lugar se vé tão claro como ho sol, ter Fernam lo- 
pez feito ha Chronica do Conde dom Henrrique, de que ahi 
nam ha memória, & has dos Reis, atté elRei dom João pri¬ 
meiro, ás quaes todas chama primeiro volume, porque assi 
quomo em algüas delias tratta de quomo se ganhou ha terra à 
hos mouros, assi nesta que poem por segundo volume tratta 
quomo elRei dom loam ganhou ho mesmo Reino contra ho poder 
dos Castelhanos, & Portugueses que eram contrelle, & no Prologo 
da segunda parte desta Clironica diz has palauras seguintes... 
donde se vé na verdade ter este copioso, & discreto scriptor 
Femam Lopez feitas, & compostas has Chronlcas dos Reis atras, 
& toda ha delRei dom loam Primeiro... Bem se vé claro deste 
lugar que fez Fernam lopez ha Chronica delRei dom Duarte, & 
que era jà morto, pois diz que regnou, porque se venera então 
dixera que agora regna. Dos quaes lugares recitados se vé na 
verdade ter Fernam lopez scriptas, & acabadas todalas Chro- 
nicas do regno, começando do Cõde dom Henrique atte ha del¬ 
Rei dom Duarte, que fazem em numero doze: mas quomo se 
lhe roubou ho louuor de tamanho trabalho Julgueho quem ho 
bem entender. Isto affirmo posta aparte ha chronica do Conde 
dom Henrique, de que não posso dizer nada, pois delia não ha 
notiçia, que à deEei dom Afonso anrriquez, que Duarte galuã 
diz que fez de nouo, faltão muitas cousas que não vieram ha 
sua notiçia, de cujo stylo não posso julgar nada, porque nunca 
vi outro volume per ele scripto que ho desta Chronica... Mas 
quanto has Chronicas dos Reis dom Sancho primeiro, dom 
Afonso segundo, dom Afonso terçeiro, dõ Denis, dõ Afonso 
quarto, ho stylo delias he muin diferente do de Rui de Pina, & 
facilmente dira ser isto assi, quem per ho studo das boas 
letras, & artes alcançou ho dom de poder julguar antre stylo 
& stylo. E quanto à delRei dom Duarte nam ha i duuida senam 
ho texto substançial delia he de Fernam lopez, e hos razoa- 
raentos da ida de Tanger de Gomeseanes de Zurara, que pareçe 
que por ho volume ser pequeno lhe quis acreçentar aquelles 
razoamentos, com ho enterramento deEei dom loam, que con- 
uinha mais á terceira parte de sua Chronica, se se fezera, que 
nam aho começo da delRei dom Duarte seu filho, ha qual se vé 
muim claro do stylo que he tocada de tres pinçes, ho primeiro 
de Fernam lopez, ho segundo de Gomezeanes de Zurara, ho 
terçeiro de Rui de pinna... E pera que se nam tenha nhfia 
duuida que fez Fernam lopez, todallas Chronicas do Regno, atté 
ho regnado delRei dom Afonso quinto porei aqui de verbo, a 
verbo ho trelado de hum registro que achei em hum liuro da 
Portagem da çidade de Lisboa que diz assi... ^ 


1 Ibidem, cap. XXXVIH, pp. 103-106. 


Que concluir da leitura deste trecho que se pode con¬ 
siderar um violento requisitório contra Rui de Pina?: l.“, 
0 autor das crónicas dos sete primeiros monarcas portu¬ 
gueses foi Fernão Lopes e não Pina, visto este ter- 
-se apropriado de manuscritos que não lhe pertenciam; 
2.“, pensando interpretar o sentido da frase «cuomo adiante 
ouuireis», corrente nas obras de Fernão Lopes, atribuiu- 
-se-lhe também a primeira redacção da Chronica de 
D. Duarte, salvo a descrição do episódio de Tânger, que 
teria saído da pena de Zurara: 3.“ quanto à Chronica de 
D. Afonso V, até à narração da tomada de Arzila e Tân¬ 
ger, em 1471, seria ainda de Zurara. pertencendo apenas 
à fonte de Rui de Pina os sucessos finais do reinado; 4.“, 
Fernão Lopes escrevera uma crónica geral da Nação, 
cobrindo os 12 reinados que vão de D. Afonso Henri¬ 
ques a D. Afonso V, mas «roubou-se-lhe o louvor de 
tamanho trabalho», forma indirecta de acusação que não 
pode deixar de incidir sobre aquele cronista. 

Assenta nestes pontos o libelo do grande humanista e 
guarda-mor do Arquivo Real. Quanto ao segundo, a crí¬ 
tica de Góis parece insubsistente, pois o facto de Lopes 
ter escrito na Segunda parte da Crónica de D, Joh l, 
cap. cxLix, que haveria de tratar adiante desse reinado, 
não garante que o houvesse feito. Não se olvide que a 
narração do cronista não atingiu sequer o feito de Ceuta. 
Por isso, com a autoridade que lhe assiste, Braamcamp 
Freire não pôde crer que Lopes tivesse redigido qualquer 
fragmento da Crónica duartina; se algo fez, «resumiu-se 
únicamente à reunião de materiais e elementos para essa 
crónica» \ Também o padre Domingos Maurício Gomes 
dos Santos apresenta Rui de Pina como único autor da 
Chronica de D. Duarte, ainda que não tenha em grande 
conta 0 seu valor histórico \ 


^ Introdução à Primeira parte da Crónica de D, Jo3o 1, 
por Fernão Lopes, p, XXXVIII. 

^ «Do valor histórico de Rui de Pina», in Brotéria, vol XV, 
Lisboa, 1932, p, 124. 
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Quanto à terceira parte da crítica, não parece, de igual 
modo, consequente. Manter que a visita de Zurara ao 
Norte de África teve por fim recolher elementos para a 
história do Africano, quando a mesma pretendeu estudar 
in loco a acção guerreira de D. Duarte de Meneses, não 
constitui argumento válido. Da carta que o monarca di¬ 
rigiu ao cronista, era 21 de Novembro de 1467, extrai-se 
que a missão de Zurara se prende à crónica do segundo 
Meneses \ Não há também qualquer vislumbre de que 
a narração da campanha africana de 1471 se deva ao 
mesmo cronista, já então no fim da vida. Pelo contrário, 
0 estilo e a ordenação dos capítulos crx, cliv e clxvii 
da Chronica do Senhor Rey Dom Affonso V são típicos 
do processo narrativo de Rui de Pina. 

Mantêm-se, portanto, a primeira e a quarta partes da 
crítica de Damião de Góis, que podemos enunciar do 
seguinte modo: apropriou-se ou não Rui de Pina dos escri¬ 
tos de Fernão Lopes? E admitindo o facto, compreende-se 
essa utilização do labor alheio ou impõe-se condenar o 
acto por menos honesto? Tal parece ser a ossatura única 
do problema. 

É quase unânime o coro dos acusadores de Rui de 
Pina, para citar apenas os testemunhos de Herculano, 
Braamcamp Freire e Aubrey Bell. Ao referir-se ao chamado 
«plágio», 0 primeiro formula este juízo severo e citado dora¬ 
vante com ampla frequência: «Impossível parece hoje ave¬ 
riguar até à certeza esta opinião; porque este volume de 
Lopes (o primeiro volume das crónicas do reino), ou se 
perdeu ou foi aniquilado por Pina, que, ambicioso de pouco 
suada glória, quis, pobre corvo de D. João II, adornar-se 
com as brilhantes penas de pavão do Homero de 
D. João I.)>* 

Também Braamcamp Freire, que se debruçou no 
estudo literário do problema e procedeu ao cotejo das 
fontes, concluiu que tinha havido furto de muitas pági- 


^ Documento referido, supra, p. 74, nota 1. 
* Opúsculos, tomo V, p. 21. 


nas do primeiro cronista \ E ainda que as três crónicas, 
escreve, «constituam para a glória de Fernão Lopes mo¬ 
numentos sobejos», a atitude de Rui de Pina mais eleva, 
no conceito de Braamcamp, os méritos do primeiro cro¬ 
nista. Enfim, para o eminente lusófico inglês: «O péssimo 
sistema de caiadura que deteriorou tantos edifícios em 
Espa)nha e Portugal, também foi fatal às crónicas de 
Fernão Lopes; contudo, de quando em quando, o seu 
génio surge por debaixo da cal.»* 

Deve-se a Alberto Martins de Carvalho um meritório 
esforço para a reabilitação de Rui de Pina, sendo de 
reter a sua conclusão: «O edifício construído por Góis 
é demasiado frágil e mo será através dele que poderá che¬ 
gar-se à clara verdade acerca dos escritos de Fernão Lo¬ 
pes, de Zurara e de Rui de Pina. Não repugna admitir 
que este copiasse e aproveitasse textos anteriores e até 
que as palavras ordene e componha, do prefácio às cró¬ 
nicas dos primeiros reis, queiram declarar um trabalho 
diferente do que teve para outros reinados, talvez menor 
cuidado em ser completo e procurar elementos informa¬ 
tivos; leva-nos a tal opinião o facto de elas formarem 
bloco que um único prefácio antecede, ao passo que cada 
uma das seguintes tem o seu prefácio exclusivo, como 
que a dar a entender que aquele conjunto é um todo, 
do género de cada uma das crónicas restantes. O que 
está escrito sobre o assunto, supomos que pouco mais 
longe permite alcançar e sempre no meio de dúvidas que 
apenas novos documentos ou novas investigações conse¬ 
guirão transformar em certezas.»* 

A revisão desse problema histórico constitui labor ina¬ 
diável e para ele trazemos o nosso contributo. Debruce- 
mo-nos, pois, sobre o texto de Damião de Góis, que se 


^ Introdução à Primeira parte da Crónica de D. Mo 1, 
por Fernão Lopes, por Braamcamp Freire. 

* Fernão Lopes, tradução do inglês de António Álvaro Dó- 
ria, Coimbra, 1931, p. 14. ^ . 

3 Crónica de El-Rei D, João II de Rui de Pina, ediçao ci¬ 
tada, pp. 1-3. 
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funda na carta que o humanista João Roiz de Sá e Me¬ 
neses lhe dirigiu em Novembro de 1558: 

...Rui de Hna em tempo delRei dom loam segundo houue à 
mão, por mandado delRei hüas Chronicas dos Reis antiguas, 
que mingoauão, de hum homem desta çidade muim prinçipal, 
que se chamaua Fernam nouaes, & hum seu filho que se cha- 
raaua também Fernam nouaes, quomo elle, me mostrou a carta 
delRei, com ho conheçimento de Rui de pina, & regnando elRei 
dom Emanuel, elle, ou por ter estas Chronicas, ou també por 
star em seu poder ho tombo, em que estauam has cousas 
daquelles tempos, & por Chronicas de Castella se offreçeo a 
elRei a lhe fazer has Chronicas que faleciam, & a isso se veo 
da Guarda a Lisboa, & has fez com ^ande gosto delRei, & 
com lhe fazer muita merçe por isso... \ 

A acusação radica, pois, num informe tardio de 60 
anos e que confirma ter sido a utilização dos papéis de 
Fernão Lopes ordenada por D. João II, portanto em data 
anterior a 1495. Flagrante contradição de Góis, que mais 
adiante refere o oferecimento feito por Rui de Pina ao 
rei D. Manuel para idhe fazer has Chronicas que fale- 
çiam, & a isso se veo da Guarda a Lisboa». Mas conhe¬ 
ce-se da biografia do cronista que em 1482 já ele vivia 
junto da Corte e que o encargo de reunir documentos 
para a feitura de crónicas apenas teve lugar em Fevereiro 
de 1490. Se Rui de Pina utilizou os papéis de Lopes, 
fê-lo por ordem do Príncipe Perfeito, que lhe mandou 
obter de Fernão Nouaes úüas Chronicas dos Reis anti¬ 
guas, que mingoauão» e que eram sua pertença. Mais grave 
ainda é a circunstância de o guarda-mor nada referir 
sobre esta personagem, o conteúdo das referidas cróni¬ 
cas e a maneira como os papéis teriam chegado a esse 
paradeiro. Como vemos, acusação inteiramente fluida, 
com argumentos pouco convincentes e que traduz um 
estado de espírito adverso ao cronista de D. Manuel. 

Se, na realidade, Rui de Pina utilizou uma redacção 
de crónicas de Fernão Lopes—e a crítica histórica não 


^ Cránica do Felicíssimo Rey D. Manuel, parte IV, Coimbra, 
1955, pp. 106-107. 


parece negar o facto—o seu gesto tem de ser considerado 
benemérito, na medida em que salvou da perda total 
esse manuscrito que, no dizer de Damião de Góis, «min¬ 
guava». Ora, a utilização de papéis alheios e que são 
objecto de peneira critica não poderia ser considerada 
nos fins do século xv como um descarado plágio, tal 
como Damião de Góis a definiu em 1566. Servindo-se da 
fonte de Fernão Lopes, por encargo régio, o cronista 
estava no seu direito de compr uma narração diferente e 
de completar a série de crónicas dos reis pssados. Pode¬ 
mos acusar a sua memória por havê-lo feito? Admitindo 
que houve utilização de material alheio, devemos ainda 
criticá-lo? E como se pode encarar o facto à luz da 
época e com a mentalidade de um homem como Rui 
de Pina? 

Para seguir a precisa e concisa expressão de Lindley 
Cintra, «devíamos definitivamente banir a classificação 
«plágio» e «plagiar» para um género de trabalho a que 
0 próprio Fernão Lopes se entregou» K A noção de plágio, 
como furto literário ou apropriação da obra de outrem, 
não a possuía o homem medieval, e somente com_ a Re¬ 
nascença passa a ter sentido, com a marca criada, a 
posse individualista das coisas. Rodrigues Lapa viu cla- 
ramente o problema ao definir o que se entende por plá¬ 
gio e a manifesta impossibilidade de adaptar aos nossos 
dias uma noção que o homem dos fins da meia idade 
ainda não concebera ^ 

Rui de Pina estará, portanto, fora de crítica, se o 
considerarmos ura escritor de tipo medieval, que o foi, sem 
dúvida, não pela época em que viveu, mas pela sua pró¬ 
pria formação. Escrevendo entre 1490 e 1520, situa-se 
numa franja temporal de antemodernidade, usando pro¬ 
cessos de trabalho histórico que não seriam muito dife- 


^ Recensão cntica ao livro de Magalhães Basto, «A tese 
de Damião de Góis em favor de Fernão Lopes», in Revista da 
Faculdade de Letras de Lisboa, tomo XVR, 1951. 

2 Lições de Literatura Portuguesa. Época Medieval, Z.» 
edição, Coimbra, 1942, pp. 274-275. 


I 


110 


111 



rentes dos que Zurara tinha aplicado. Na Chronica de 
Dom loam II intenta glorificar a ideia régia, mas ainda 
sem 0 tom de apologia e a elevação do espírito heróico 
que, um lustro mais tarde, fariam a glória de João de 
Bams. Embora sendo testemunha da instalação da pri¬ 
meira imprensa no Reino, não pode dizer-se que Rui 
de Pina tenha beneficiado desse incomparável meio de 
produção ao serviço dos escritores, dado que nenhuma 
das suas obras foi publicada em sua vida. Foi um cro¬ 
nista «manual», como os que o antecederam no cargo, 
e não teve a fortuna compensatória de ver as suas cró¬ 
nicas ao alcance do mundo culto. Como aplicar-lhe, pois, 
a noção de plágio que não tem cabimento adequado para 
0 seu caso? 

Há, como é evidente, o problema estilístico. Quando 
se comparam as crónicas de Sancho I a Afonso IV, di¬ 
tas de Rui de Pina, e as que pertencem ao primeiro cro¬ 
nista, encontram-se tais afinidades de estilo que não 
podem iludir. Crê-se assim que Pina se debruçou nos 
manuscritos de Lopes e, emenda aqui, rasura acolá, lhes 
deu uma nova roupagem prosódica, mas sem apagar a 
marca do verdadeiro autor. Pensam assim os críticos que, 
apesar dos retoques, em muitas das páginas de Rui de 
Pina se enxerga o cunho inconfundível do grande Fer- 
não Lopes. 

Rodrigues Lapa chamou a atenção para um simples 
pormenor em que Rui de Pina, sem talvez o desejar, quase 
deixa cair o véu que encobre o mistério h No códice ma¬ 
nuscrito da Chronka de D, Affonso V acha-se escrito no 
prólogo: «por cujo mandado [de D. Manuel] Ruy de 
Pina... nova e primeirameníe a compôs», ao passo que 
na Chronica de D. Duarte se lê apenas «primeirameníe a 
compôs». Ora, no rosto das crónicas dos primeiros reis, 
a inscrição é diferente: «composta primeiramente nesta 
ordenança por Ruy de Pina». Atente-se na expressão 
«nesta ordenança». Sinceridade do autor, dando a enten¬ 


^ Idem, ibidcm, p, 277. 


der que «noutra» ordenança alguém as havia também 
composto? Nesse ponto nos separamos da autoridade de 
Rodrigues Lapa, para quem o silêncio em relação ao 
velho cronista justhica a má-fé de Rui de Pina: «Conhe¬ 
ciam a fraude e procuravam sistemàticamente ocultá-la». 
Mas, em nosso entender, a alusão a uma «ordenança» 
anterior é a prova cabal de que o cronista não pretendia 
negar a fonte em que bebera; mesmo ocultando o nome 
de Lopes, deixa patente que a sua narração era, em mui¬ 
tos pontos, de segunda mão. 

Magalhães Basto, na edição da Crónica dos Cinco 
Reis, dedicou um capítulo ao estudo das fontes literá¬ 
rias da tragédia de Inês de Castro, concluindo que não 
poderia o cronista de D. Manuel ter sido o criador, na 
prosa histórica, do «grande desvayro»^ Escasseavam-lhe 
dotes de sensibilidade narrativa para erguer uma das mais 
belas descrições da língua portuguesa. Rui de Pina bebeu 
ésse tema em fonte alheia, mas sempre fiel ao princípio 
de ocultar os materiais recebidos, guardaria para si o 
mérito. E Magalhães Basto transcreve o parecer de mes¬ 
tres como António de Vasconcelos, Braamcamp Freire, 
Rodrigues Lapa, Salgado Júnior e Aubrey Bell, que se 
inclinam para Fernão Lopes como o primeiro narrador 
em crónica do drama de Inês de Castro. 

Desta sorte, as diferenças estilísticas são trazidas ao 
pleito como prova do plágio obrado por Rui de Pina, 
Considerado um autor de calcária prosa e desprovido de 
elegância literária, afirma-se que foi um escritor pesado 
e sem a graça narrativa que fez a glória de Fernão Lo¬ 
pes. Assim se procuram as razões que permitem desmisti- 
ficar 0 cronista sem talento histórico e dons literários. 
Mas a análise da sua obra não lhe tira esse mérito, pois 
quem redigiu a bera talhada descrição da morte de 
D. João n seria capaz de elevar a sensibilidade a outras 
alturas do estilo: 


^ Inédito quatrocentista, da Biblioteca Municipal do Porto, 
Biblioteca Histórica, Porto, 1945. 
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Esteve asy ElRey esta sesta feira com algO melhoramento: 
e logo ao sabado tornou a recair, e dobrouse o fruxo, com que 
lhe sobrevieram desmaios, e acidentes mortaaes, porque ElRey 
craramente conheceo sua morte. Da qual pelos Fizicos, e Se¬ 
nhores que heram presentes, quis como prudente, e bõo Chris- 
tão, ser bem desenganado, apontandolhes com muito tento, e 
esforço, as causas, e sinaaes per que lhe parecia, e se julgava 
ser mortal. Mas porque poderia ser maginaçara sua, queria del- 
les saber a verdade, que por algfia maneira, ou causa lha nom 
encobrissem: porque pera o corpo, e principalmente pera a 
alma lhe era muy necessarea. Dos quaaes despoes de se reco¬ 
lherem pera praticar, no que ja viam, e tynham por certo, 
foram escolhidos pera darem a ElRey ho triste e mortal desen¬ 
gano, ho Prior do Crato, e o Bispo de Tanger Dom Diego Ortiz, 
que com muitas lagrimas, nom o podendo dizer lhe disseram, 
que se por grande milagre de Deos nom fosse, soubesse que 
sua morte nom se escusava. Sobre o qual o Bispo pera a alma, 
como grande Leterado, e o Prior pera o esforço como singu¬ 
lar cavaleiro lhe disseram o que ental ora pera hüa cousa, 
e pera a outra convynha. E ElRey com a cara segura lhes res- 
pondeo: Essa embaixada que me daaes he assaz triste, e amar¬ 
gosa; mas CO élla dou muitas graças a Deos, porque pera mym 
he muy necessarea. Polo qual mandou logo desarmar as mezinhas, 
ja escusadas pera o corpo, e fez armar outras com outros cor- 
díaaes pera a alma, que era Altar, e Cruz, e imagem de 
Nossa Senhora. Confessouse logo, e comungou: e fez mais ali 
hüa Cédula, aalem do Testamento, que em poder d’Antam de 
Faria leixara nas Alcaçovas; e era ja ali trazido. E asi come¬ 
çou d’entender nas cousas de seu descargo ...h 

Pode objectar»se que Rui de Pina viveu a cena porque 
a ela assistiu. Mas o mesmo equilíbrio descritivo, na força 
das imagens expressas, transparece em muitos capítulos 
da Chronka de D, Affonso V, como o atesta a descrição 
da morte do conde de Avranches, na Batalha de Alfarro¬ 
beira: 

Ho Conde d'Abranches andando a cavallo em outra parte 
do arrayal, provendo e resistyndo em sua estançia, como bom 
e ardido cavaleiro a muitas afrontas que o perseguyam, hum 
moço chegou a eUe e chorando lhe disse iSenhor Conde que fa¬ 
zeis; porque o Yfante Dom Pedro he morto». E o Conde com 
quanto esta embaaxada era de morte, sem escusa nem dilaaçam 
desafiou logo sua vyda, elle com a cara segura e o coraçom 


1 Crônica, cap. LXXX, pp. 198-199. 


esforçado disse ao moço Mlate e aquy o nom digas a nyn- 
guetn». E com ysto feryo ryjamente o cavalo das esporas, e 
foysse decer em seu allojamento, honde sem al^a torvaçam 
pedyo paão e vynho, de que por esforçar mais seu esforço 
coraeo e bebeo alguns bocados, e tomou suas armas pera com 
ellas honrar sua sepultura, que era a terra em que avia de 
cair, e sahio a pêe pello arrayal, que de todallas partes era 
ja entrado, e vencydo, e coom foy conhecydo logo os d’ElRey 
huns sobre os outros carregaram sobr’elle cometendoo de todas 
partes pera o matar, mas eUe logo com uma lança que corta¬ 
ram, e despois com sua espada os firia, e escarmentava de 
maneira, que os que a prymeira vez cometiam, de mortos ou 
feridos nom volvyam a elle a segunda, e assy pelejou hum 
grande pedaço como muy valente e acordado cavalleiro, nam 
sem grande espanto dos que o viam trazendo ás maãos, e 
todas suas armas cheas nam de seu sangue, mas de muyto 
alheo que espargeo; porque enquanto andou em pée e se pode 
revolver, nunca sua carne recebeo golpe que a cortasse, E 
em fym vencido ja de muyto trabalho, e longo cansaço, disse 
em itas vozes ó corpo ja sento que nom podes mais, e tu 
mynha alma ja tardas. E com isto se leixou cair tendido no 
chaão, e huns dizem que disse, ora fartar rapazes, e outros 
ora vingar villanagem. Cujo corpo que ja nam resistia, foy 
logo de tantos golpes ferydo, que em breve despedio a alma de 
sy pera hir acompanhar a do Yfante como lhe tinha prometydo, 
e ally hum seu amygo, que nam husou do que devia, lhe cor¬ 
tou e levou a cabeça com que a ElRey foy pedir acrescentamento 
e honrra de cavallaria... \ 

Por conseguinte, não se mantenha que Rui de Pina 
imita 0 estilo de Fernão Lopes ou que, se assim não 
procedeu, não é autor comparável ao primeiro cronista, 
pelos dons narrativos. Cada um revestiu a sua prosa de 
maneira própria e cora uma marca sensível que colheu 
no espírito da época: para Lopes, nos anos de 1420 a 
1450; para Rui de Pina, no período que vai de 1490 a 
1520, Mas não se teime em comparar dois autores dife¬ 
rentes e veja-se neles, como o exige a lógica temporal, pro¬ 
dutos culturais que merecem tratamento distinto. 

O libelo de Damião de Góis justifica, enfim, uma breve 
nota sobre a «intenção» que teria movido o guarda-mor 


1 Crônica do Senhor Rey D. Affonso V, ed. ,de Correia da 
Serra, cap. CXXn, pp. 424-425. 
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na crítica a Rui de Pina. A verdade é que, se o olvido em 
que este deixou o nome de Fernão Lopes merece o devido 
reparo, não é menos certo que a crítica de Góis não prima 
pela mais elementar boa-fé. Cremos que o facto é digno 
de reparo por vir de um humanista conceituado e que 
deixou fama pela sua tolerância e abertura de espírito. 
Querendo atacar a memória de Fernão de Pina, que em 
vinte e quatro anos de croniciado-mor nada escrevera 
sobre o reinado de D. Manuel, refere: «ho qual teve ho 
que seu pai cÕposera nesta chronica per muitos annos 
em seu poder, sem nella escreuer cousa nenhúa, nem 
concertar nada do que seu pai deixara imperfecto»^ E 
nesse violento ataque ao predecessor, Damião de Góis vai 
mais longe: não poupa sequer Rui de Pina, que, tendo 
reunido os papéis respeitantes ao tempo de D. Manuel, 
até à conquista de Azaraor, «deixou tudo tam desorde¬ 
nado, que fui [Góis] constrangido a começar tudo de 
novo, sem me poder ajudar de seus trabalhos ...»’* 

A crítica de Góis, que abrange um não encoberto 
rancor, atinge, pois, a dinastia dos Pinas, que tinha 
ocupado 0 arquivo régio de 1497 a 1546, ano em que 
Fernão foi afastado do cargo devido ao processo inqui- 
sitorial que contra ele corria®. Que se teria passado entre 
ambos? Nada transpira do processo de Góis, nem tão- 
-pouco do que marca o fim do predecessor ^ Mas tendo 
este já falecido na época em que Góis publicou a Crónica do 
Felicissimo Rey D. Manuel, consideramos o libelo como 
página infeliz do seu labor. O culto que merece tão insigne 
figura de humanista não impede que se considere de 
tendenciosa a acusação que, a meio século de distância. 


^ Crónica do Felicissimo Rey D. Manuel, parte IV, cap. 
XXXVH, pp. S9-10O. 

* Ibidem, p. 107. 

® Veja-se infra, p. 159. Cf. também António Baião, Episó¬ 
dios ãramticos da Inquisição Portuguesa, 2.^ ed„ tomo I, Lis¬ 
boa, 1936, pp. 13-16. 

Guilherme J. C. Henriques, Inéditos Goesianos, vol, H, 
O processo da Inquisição, documentos avulsos, notas, Lisboa 
1898. 


lançou sobre a pessoa e a obra de Rui de Pina. E não 
vemos como seja possível libertar a sua memória de tão 
grave processo de intenções. 

Como historiador dos reinados de D. Duarte, 
D. Afonso V e D. João II, qual o mérito de Rui de Pina? 

Importa ter em conta que o historiador viveu numa 
época em que o labor histórico começava a ser um car¬ 
rego de exaltação do poder real. Tendência laudativa, no 
cântico de glórias ligadas à realeza e no silêncio dos fac¬ 
tos que pudessem comprometer a euforia do tempo vi¬ 
vido. A história, que havia sido, em Fernão Lopes, «a 
clara certidom da verdade», e em Zurara, uma exaltação 
do infante D. Henrique e da nobreza senhorial, torna-se 
no quarto cronista de Avis um ofício ao serviço da von¬ 
tade do monarca. 

Para avaliar o conceito de história de Rui de Pina, 
atente-se no prólogo das suas crónicas, tomando como base 
a de D. Duarte. Nela, dirigindo-se a D. Manuel, o cro¬ 
nista escreve: 

Estorea, muy exceUente Rey, he assi mui liberal Princesa 
de todo bem, que nunqua em sua louvada conversação nos re¬ 
colhe, que delia não partamos, sem em toda callidade de bon¬ 
dades, e virtudes spirituaaes, e corporaaes nos acharmos logo 
outros, e sentirmos em nós hum outro singular melhoramento. 
Nem he sem causa; porque a doutrina hystorial, polo grande 
provimento dos verdadeiros enxemplos passados que consigo 
teem, he assi doce conforme a toda a humanidade, que atem 
os maaos que per hgaõ, ou per ouuida com ella partecipam 
torna logo boõs, ou com desejo de o seer; e os boôs muyto me¬ 
lhores. Cuja virtuosa força he tamanha, que per obras ou uon- 
tade, dos flacos faz esforçados, e dos escassos liberaaes,^e dos 
crús piadosos, e dos frios na Fé Catholica e boos Christãos; e 
asy discorrendo per todallas outras virtudes. E como quer que, 
muito poderoso Senhor, geeralmente de todalas Estórias scrip- 
tas, possámos esto conseguir, daquellas porem recebemos sobre 
todas mais bem e maior gosto, nas quaaes, leendo, veemos as 
perfectas virtudes, e merecidos louvores dos nossos naturais, 
e mayores: spicialmente daqueUes de que descendemos. Em 
cuja verdade pera os de neçessidade seguirmos e ao menos 
semelharmos, nossos coraçoens se acendem mais, e^nossas memó¬ 
rias sam muy mais espertadas, e que a invenção, e cuidado 
deste Officio d’escrepver de uma onestidade, e razara a quaa- 
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esquer boõs, e vertuosos por seu galardam_ se possa atribu:^, 
ainda por bua outra spicialidade d’obrigatorios exemplos, e sin¬ 
gulares merecimentos, aos Reys e Principes mais propriamente 
se deve. E por tanto hé tam necessário, e proveitoso screpver-se 
delles, mais que dos outros, que aos que neste mundo bem, e 
derectamente viveram, esta caUdade de satisfaçam se dene¬ 
gou; divida obrigatória hé que o mesmo mundo lhe deve, e 
sempre lha deve pagar 

O autor eleva o conceito tuliano da história como 
«vivo espelho» de obras valiosas, considerando-a como 
lição ética, susceptível de aperfeiçoar os homens pelo 
exemplo dos reis e príncipes que deixaram memória difi- 
cante. Enaltecer esses feitos constitui, para Rui de Pina, uma 
«divida obrigatória» de quem se consagra ao labor historial. 
E na Chronica do muy alto e muy poderoso Princepe, el 
Rey Dom Afonso surge a mesma linha de história ética 
e glorificadora dos reis passados: 

O mais singular e mais proveitoso conselho. Sereníssimo 
Rei, que Demetrio Phalareo, Philosofo muy sabedor, deu ao 
grande Tholomeu, Rey do Egypto, pera sobre todoUos Reys do, 
seu tempo poder ser mais excellente, foy que procurasse de 
ver, e ter por muy familiares os livros, principalmente aquelles, 
em que os virtuosos custumes e claros feitos dos Ylustres Reys, 
e Pryncepes passados fosem verdadeiramente escritos: amo- 
estandoo que com vivo cuydado os lesse, e ouvisse: nem era 
sem causa; porque, como muy prudente, sabia que os lyvros, 
postoque sejam Conselheiros mortos, sempre porem ensynam, 
e dam verdadeiros e saãos conselhos, muy livres e ysentos das 
paixooens dos Conselheiros vivos, dos quaaes muytas vezes por 
nam saberem, e outras por nam quererem, e muytas mais por 
não ousarem, se nega e esconde a clara verdade, que a seus 
Mayores e Senhores pospoem aas próprias yncrinaçooens, e pai¬ 
xooens d’afeiçam, odio, lisonjaria, ynteresse ou temor, que sam 
causa de mais certa queda, e pryncipal destruyçam de Reinos 
e Senhorios. E por tanto, Muyto poderoso Senhor, no conhe¬ 
cimento dos boõs enxempros, e das cousas passadas, de que a 
Estória he um vivo espelho, e os lyvros sam fyéis Tesoureiros, 
se recebe, para nom errar, conselho sem paixam, e doutrina 
sem receo, de que a Humanydade, e ao Estado Real, prynci- 
palmente se segue hum muy seguro proveito, e por ysso a Deos: 


^ Chronica do Senhor Rey D, Duarte, ed. de Correia da 
Serra, pp. 67-68. 


grande e muy assinado servyço... outra deferença de vergo¬ 
nha, outra viveza de glorya, outro acendymento d’esforço sen- 
tymos logo em nossos coraçooens, quando lendo topamos, e 
com tento esguardamos nas excelentes virtudes e prosperas 
empresas de nossos proprios naturaaes, e mayormente da- 
queUes de que descendemos; porque tanto mais nos acendeu 
e obrigam pera os semelharmos e seguyrraos, quanto a certa 
verdade de suas virtuosas obras e grandes feitos hé de mayor 
contentamento e mais chegada a nosso fresco conhecymento, 
comque a nom duvydamos... h 

O cronista exalta o patrocínio de D. Manuel que, ao 
ordenar aquela obra, mostrara «hum craro ynsyno e_ mara¬ 
vilhoso enxempro de Rey». Rui de Pina não podia dei¬ 
xar de «comprir esse mandado», mostrando que a sua 
«temerosa ousadia» era uma forma de prestar a devida 
obediência ao grande monarca. Assim elevava figura 
de D. Manuel como quase oráculo da sua Crónica, fa¬ 
zendo subir a pessoa régia às alturas da omnipotência 
política. ^ 

Idêntico espírito se manifesta no prólogo da Cnro- 
nica do muy excelente rey Dom Joham de Groriosa 
memória, em que a influência do conceito histórico de 
Cícero se volta a manifestar, Mas para além da tendên¬ 
cia glorificadora e ética da história, uma nova dimensão 
parece extrair-se das páginas de Pina; as más acções não 
podem constituir matéria histórica, não sendo factos para 
criticar, mas para esquecer, na medida em que maculam 
a grandeza de um reinado. Trata-se de unia peça funda¬ 
mental para conhecer o pensamento histórico de Rui de 
Pina: 

Este officio estorial, que nas letras, e na pluma consiste, 
que he assi fielmente crara luz de nossa vida, e de nossa me¬ 
mória, e das cousas passadas testemunha taõ verdadeira, que 
consirados com animo agradetído, os grandes e immensos be- 
neficios, que pera deleitaçaõ, proveito do corpo, e boa gover¬ 
nança da vida, e inteira salvaçaõ d’alma delle seinpre recebe¬ 
mos, certo bem parece, que a bondade e prudenaa Divina o 
outorgou a nós os racionaes por graça mui singular, e bem 


1 Crónica citada, ed. de Correia da Serra, pp. 199-201. 
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sobre todos... pelo qual os Estoricos antiguos sentindo em 
algum Príncipe passado hua só vertude singular, elles per sua 
memória, e bom eixemplo dos futuros sumamente lha louvavam, 
e por ella avendo ho de mortal por immortal; e de umano por 
divino ho alevantavam até ho Céo; certamente assinada engra- 
tidão, ou barbara negrigencia seria, se a vida, craros feitos, 
muy Reaes perfeições do muy alto, e poderoso Principe ElRey 
Dom Joaõ, deste nome ho segundo de Portugal, em todalas 
bondades, e vertudes froreceram, ficaram por escrever, apa- 
guadas e condenadas ao escuro esquecimento pera sempre, e 
antes assi he necessário ficar deste mui Real Principe esta sua 
groríosa memória, que postoque até seu tempo naõ fora custu- 
mado escrepver-se das bondades, e feitos notavees d’alguem; 
deste beraaventurado Rey per hu singular, e maravilhoso ensino 
de Reis, era razaõ que se começasse primeiro, e que por me¬ 
mória de seu nome, groria, e louvor, foraraos eventores de hum 
taõ santo officio, e tão proveitoso: porque sendo melhor de todo- 
los mundanos, fosse primeiramente atribuído a hum dos me¬ 
lhores Reys do mundo, que foi este glorioso Rey, porque por 
affeiçaõ, e eicellencia de suas bondades e vertudes, de que na 
paz, e na guerra, no pubriquo, e no secreto, na vida, e na 
morte raaravilhosamente sempre husou, foi tal, que justa causa 
he terem pera sempre nossos segres vindoiros, e formosa força 
delle, e regra geral... \ 

O ambiente histórico, que atinge o cume na gesta do 
descobrimento do caminho marítimo para a índia, justi¬ 
fica a posição do cronista e o tom laudativo da sua 
obra. Sente-se que o ofício historial ia em breve ser 
preenchido pelo funcionário de confiança a quem com¬ 
petia glorificar a epopeia. Não estamos longe da menta¬ 
lidade de João de Barros, mas ainda sem a grandeza que 
este conferiu ao mister. O rei constitui o centro do palco 
histórico, e as classes sociais são reduzidas perante a gran¬ 
deza do monarca, O cronista personifica a voz do tempo, 
que, olhando para a Coroa, vê no rei de Portugal o sím¬ 
bolo único da Nação em marcha. O que ainda falta em 
Rui de Pina é a noção imperial—ádi Monarquia lusitana 
espalhada pelo Mundo--que apenas surge meio século 
mais tarde, na prosa fervente do autor das Décadas da 
índia. 


^ Crónica citada, ed. de Alberto Martins de Carvalho, pp, 
1-3. 


A verdade é que as crónicas de Rui de Pina, mesmo 
não possuindo o encanto medieval das páginas de Fernão 
Lopes, se lêem ainda com manifesto agrado e constituem 
úteis fontes para o estudo da história portuguesa que 
vai de 1433 a 1495. 0 estilo é menos pesado que em 
Zurara, o que se pode atribuir à evolução da língua por¬ 
tuguesa, a caminho da modernidade. O tom sincero do 
cronista também se nos impõe era muitas descrições. Tão 
longe fora a crítica lançada ao pobre «corvo de D. João II» 
que ao labéu de plagiário se lhe juntou o pecado de ser 
um historiador desprovido de sensibilidade e sem quais¬ 
quer dons para a tarefa de reconstituição do passado. 
Juízo manifestamente injusto, como refere Alberto Mar¬ 
tins de Carvalho: «a sua linguagem é alinhada e banal, 
sem variedades, sem populismos, sem termos crus. Ape¬ 
sar de tudo, quanto às atitudes e aos factos persiste nele 
ainda alguma ingénua verdura do homem da Idade^ Mé¬ 
dia, patenteando em muitos pontos a natural sinceridade 
que as palavras hão-de exprimir simplesmente» \ 

Meio século era decorrido sobre Alfarrobeira, quando 
0 cronista redigiu o capítulo cxxiv da Chrorúca de 
D. Afonso V, em que insere uma pungente «exclamaçom 
aa morte do Yfante Dom Pedro». Já então reinava D. Ma¬ 
nuel e a casa brigantina voltara ao apogeu senhorial,^ ili¬ 
bada das culpas que recebera com D. João 11: pois o 
cronista não receia exaltar os merecimentos do infante 
D. Pedro e de apelidar o duque de Bragança e o conde 
de Ourém de «pryncipaaes movedores, e soos Capitaães 
desta fea e dorosa empresa». Eles tinham provocado a tra¬ 
gédia: «porque viram chegar-se o efeyto de sua_ espe¬ 
rança e desejo, que era a morte do Hante, cuja dilaçam 
a elles poderia trazer perda e perigo» I Também no que 
respeita ao suplício de D. Fernando, 2.“ duque de Bra¬ 
gança, 0 cronista não teme criticar a acção desse nobre 
que desrespeitara a ordem de menagem de D. João II: 


^ Idem, ibidem, p. XXXH. 

* Crónica citada, cap, CXV, p. 409. 
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...E 0 que se comprio com tam grande trigança, e espanto 
como a novidade do caso requeria. E como a nova foy pela 
Cidade derramada, porque tocava em deslealdade contra ElRey, 
foy tam contraira nos ouvidos, e coraçoens leaes dos Portu- 
guezes, que gente toda da Cidade, nom soomente aquella que 
pera as armas era desposta, mas ainda a outra que per grande 
velhice, ou poucos annos pera tal exercido era escusada, se 
veeo trigosamente ao Paço atee nom caber, acesos todos em 
muita ira braadando por crua vinguança, esquecidos por o 
crime ser tal, de toda clemeneia, e piedade, e desejosos e 
despostos pera socorro, e defensam da vida, e Real pessoa 
d’ElRey como se fora a própria de cada hural 

Em ambos os casos não recua o cronista na defesa da 
verdade dos factos, ainda que tal posição lhe pudesse tra¬ 
zer dissabores no ambiente da Corte. Mas a sua cons¬ 
ciência foi recta ao definir a Casa de Bragança como a 
grande culpada dos males do reino. 

Analisando a figura e a responsabilidade de D. Duarte 
no drama de Tânger, pôde o P.® Domingos Maurício Go¬ 
mes dos Santos apontar erros cronológicos, quebras de 
harmonia na descrição e faltas de sequência nos capí¬ 
tulos da Chronica de D. Duarte; daí o seu parecer de 
que esta «não se pode tomar como apoio sério para qual¬ 
quer indicação segura do remado de D. Duarte» ^ O 
monarca surge como um ser abúlico, manobrado pela 
rainha D. Leonor e pelos irmãos D. Henrique e D. Fer¬ 
nando, que lhe teriam exigido a empresa fatal, cujo 
desaire ele parecia vaticinar. Dada a catástrofe, sobreveio- 
■lhe a morte «com rebates de dor», segundo afirma o 
cronista, «pella desigual tristeza e continoa paixam que 
pella desaventura do socedimento do cerco de Tanger to¬ 
mou» \ 

Pondo de lado as lacunas temporais e os «retratos» 
mal esboçados ou menos conformes à verdade histórica, 
que se denotam no conjunto da sua obra, não é menos 

^ Crónica de El-Rei D. João 11, ed. de Alberto Martins de 
Carvalho, cap. XIV, pp. 41-42. 

^ «Do valor histórico de Rui de Pina», in Brotéria, vol. XV, 
Lisboa, 1932, p. 124. 

® Crónica citada, cap. XLin, p. 187. 
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certo que as crónicas de D. Duarte, D. Afonso V e 
D. João n são de forçosa leitura para quem se abalance 
ao estudo do século xv português. A história da expan¬ 
são quatrocentista não poderá ser traçada sem o recurso 
a tais fontes. É que Rui de Pina conhecia como poucos 
os fastos da época de D. João II, tendo feito parte de 
missões diploniáticas que se ligam ao processo dos Des¬ 
cobrimentos. Nesse ponto, a crónica do Príncipe Perfeito 
é mais rica no domínio informativo do que a dos reis 
anteriores. «Lutas com a nobreza, ireformas do reino, 
campanhas de África, política com Castela, relações inter¬ 
nacionais, viagens e comércio com o litoral africano... a 
crónica de Rui de Pina toca em todos os acontecimentos 
capitais» (Martins de Carvalho). 

Nem essa constatação traduz espanto. Descrevendo a 
vida de D. João II, o cronista relatava sucessos que eram 
do seu conhecimento, tendo sido espectador de muitos 
deles. Escrevia, pois, como testemunha presente e não 
precisava de se fundar na linguagem das fontes, bastando- 
-lhe recorrer ao mundo riquíssimo das suas lembranças, 
Daí poder concluir-se que a glória de Rui de Pina— esti¬ 
mável, sem dúvida, para os reinados de D. Duarte e 
D. Afonso V — se integra, sobretudo, na crónica de 
D. João 11, sendo nesta que surge o verdadeiro cronista, 
com as qualidades e defeitos da sua formação cultural 
e como homem do seu tempo, moldado num determi¬ 
nado tipo de obediência régia. 

Tal 0 vasto quadro em que nos surge a figura do 
cronista de D. Manuel e as condições temporais que tor¬ 
naram possível a sua obra. 


2 — Garcia de Resende 

A sua biografia acha-se magistralmente traçada por 
Braameamp Freire \ pelo que serão em reduzido número 
os retoques que possa ainda vir a receber. 

1 Critica e História, Estudos, vol. I, Lisboa, 1910, pp. 29-65. 
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Sabe-se que nasceu na cidade de Évora, ao redor de 
1470, filho de Beatriz Bota e de Francisco de Resende, 
servidor de D. Garcia de Meneses, bispo local. Entre os 
seus familiares contava-se o doutor Rui Boto, desembar¬ 
gador do Paço, que foi talvez seu tio. Graças a tantas 
formas de protecção, Garcia de Resende pôde ser criado 
no Paço, passando depois a moço de câmara e de escri¬ 
vaninha de D. João II, que o teve como amigo e con¬ 
fidente. Manteve essa privança com D. Manuel, tendo 
acompanhado a Roma, como secretário, a embaixada de 
1506, era que Tristão da Cunha foi prestar obediência ao 
papa Leão X. Em 1516 era fidalgo da casa real e escri¬ 
vão da Fazenda do príncipe D. João. E gozando de no¬ 
tório prestígio na Corte, assistiu ainda aos primeiros 15 
anos de reinado de D. João III, vindo a falecer na sua 
terra natal, em 3 de Fevereiro de 1536. 

Tido como homem de boas «manhas», pela variada 
aptidão que mostrava para o labor literário e artístico, 
Garcia de Resende foi poeta, músico, debuxador e histo¬ 
riógrafo. Além de confidente de reis e de nobres, como 
esquecer que foi o compilador do valioso Cancioneiro 
Gerd que tem o seu nome? ^ E o autor da Miscelânea 
e variedade de historia, costumes, casos e cousas que em 
seu tempo aconteceram, documento admirável, em quin¬ 
tilhas de inspirado sabor, para o estudo da sociedade 
portuguesa e do «mundo novo» oriundos da Expansão? * 
E ainda, se os textos não enganam, o criador de debuxos 


^ Publicado em Almeirim é Lisboa, em 1516, por Hernâo 
de Campos. Consultámos o exemplar da Biblioteca Pública de 
Évora, cota: Res. 233. 

^ Incluída na edição de Évora, 1554, do Livro das Obras de 
Garcia de Resende; e em nova edição: Lisboa, 1622, 175^ 1798; 
Coimbra, 1798. Cf. Innocencio, Diccionario Bibliographico Portu- 
guez, tomo lU, Lisboa, 1859, pp.118-121. Veja-se a edição da 
Chronica de el-Rei D. João 11, por Mello de Azevedo, Lisboa, 
1902, que inclui o texto da Miscelânea, 


para a construção da torre de S. Vicente ou de Belém? . 
Misto de cortesão e de artista, de homem mundano e ape¬ 
gado à cultura, a sua vida pode constituir um valioso 
campo de estudo para se conhecer a formação mental 
das gentes palacianas na época em que lançou raízes o 
Renascimento português. 

O nome de Garcia de Resende tem justo lugar neste 
livro, por haver composto uma obra de conteúdo histó¬ 
rico—a Chronica que trata da vida e grandissimas vir¬ 
tudes e bondades, magnânimo esforço, excelleníes costu¬ 
mes e manhas, e claros feitos, do Christianissimo Dom 
hão, 0 segundo deste nome—quQ terminou em 1533 e 
apenas veio a ser editada 11 anos mais tardei 

Garcia de Resende não foi um cronista de ofício. Vi¬ 
vendo na intimidade de D. João II, quis traçar a história 
desse monarca em moldes distintos da crónica tradicional. 
É uma história «íntima», para além da vida oficial do 
Prindpe Perfeito, com a descrição de usos, trajos e ceri¬ 
mónias da Corte, referindo anedotas palacianas e factos 
ignorados da vida do seu biografado. Esteve presente em 
muitos sucessos que narra, como ele próprio refere: «Que 
muytas das cousas vyo e foi presente a ellas: por ser de 
menino criado do dito senhor em sua camara e aceite 
a elle: e o servio em cousas de muyta fieldade atee a 
ora de sua morte a que era presente e dormia em sua 
camara». 

Não deixou gravado na Chronica o seu conceito de 
história. O «prólogo» foi substituído por um capítulo em 
que trata das «virtudes, feições, costumes e manhas» do 
monarca, encarnado numa feição de tipo palaciano, a 
começar pelos atributos físicos, passando às qualidades 
morais como homem e governante, e a terminar com a 
descrição do rei na própria Corte. Mas o relato é minu- 


1 Sousa Viterbo, Diccionario Historico e Documental dos 
Architectos, Engenheiros e Constructores Portugueses, vol. ü, 
Lisboa, 19M, pp. 361-374. 

^ Teve várias edições: Lisboa, 1544, 1554, 1596, 1607, lozz, 
1725; Coimbra, 1798; Lisboa, 1902. Cf. bnocencio, Mem, tomo 

in, pp. 118-120. 
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cioso, a captação da figura do maior rigor e o adjectivo, 
como dado estilístico, a desempenhar pela primeira vez, 
na prosa nacional, o papel narrativo complementar para 
bem definir uma personagem histórica. Não cremos que 
este pormenor te^a sido, até hoje, encarado na sua 
riquíssima amplitude. Somos, todavia, forçados a reconhe¬ 
cer que a «história» de Garcia de Resende contém o mais 
bem talhado figurino literário que jamais saíra da prosa 
histórica dos nossos cronistas. Basta atentar em alguns 
passos da introdução: 


El-Rei D. João era homem de muito bom parecer e bom 
corpo, e de meã estatura, porem mais grande que pequeno, 
muito bem feito e era tudo mui proporcionado, airoso e de tanta 
gravidade e autoridade, que entre todos era logo conhecido por 
Rei; 0 rosto tinha algum tanto comprido, e assi o nariz em boa 
maneira, e a boca muito bem feita, os dentes alvos e bem 
postos, os olhos eram pretos, graciosos e de muito boa vista, e 
ás vezes tinha nas alvas umas veias de sangue que o faziam 
com menencoria ser mui temido, e nas cousas de prazer era 
alegre e muito bem assombrado, de muita graça, e em tudo 
era mui alvo, e no rosto córado em boa maneira, a barba tinha 
preta e bem posta, e o cabelo castanho e corredio, e em idade 
de trinta e sete annos tinha já na barba e cabeça muitas cãs, 
de que mostrava contentamento, e não consentia que lhe mon¬ 
dassem algumas. As mãos tinha compridas, alvas e fermosas, 
e as pernas grandes e mui bem feitas. E até idade de trinta 
annos foi muito bem disposto, e dahi por diante engordou 
alguma cousa. 

Era prudente, de multo vivo saber, e mui pronto e esperto, 
e de muito sotil engenho, e mistico em todalas cousas, e çre- 
zava-se bem disso, e teve muito grande memória e claro juízo, 
e fallava muito bem, e nas cousas de substancia suas pallavras 
tinhara sempre mais verdade e autoridade que despejo nem 
sabor, porque algum tanto eram vagarosas e entoadas pelos 
narizes, porem em cousas de folgar era gracioso, e tocava 
muito bem qualquer cousa. E foi homem de grandisimo esforço, 
e de alto e mui ardido coração, de mui altos pensamentos, e mui 
desejoso de cousas grandes, em que sua grandeza podesse 
mostrar e executar, e tudo por serviço de Deus, honra e acre- 
çentamento de seus reinos, e nisto eram seus sentidos mui 
ocupados. 

Era mui justo e amigo de justiça, e nas execuções d’ella 
temperado, sem fazer differenças de pessoas altas nem bai¬ 
xas; nunca por seus desejos nem vontade a deixou inteira¬ 


mente de cumprir, e todalas leis que fazia cumpria tão per¬ 
feitamente, como se fora sojeito a ellas... ^ 

Levanta-se aqui o problema da sua originalidade, 
uma vez que, para a feitura da crónica, parece ter bebido 
em largos sorvos no manuscrito de Rui de Pina. A essa 
conclusão pôde chegar Alberto Martins de Carvalho, que 
procedeu ao confronto dos dois textos e acentuou o ma¬ 
nifesto decalque da prosa do cronista régio, o que lhe 
permitiu concluir: «Custa a crer que uma pessoa com 
tão boas manhas, que tanto roçara os intelectuais do país, 
pudesse mostrar-se tão desajeitado e despido de escrú¬ 
pulos na realização de um objectivo... O seu livro, além 
de tudo 0 mais, é a triste prova de que lhe faltava 
capacidade organizadora, não se falando já, evidente¬ 
mente, na criadora. Teria jeito para coleccionar, teria 
habilidade e até gosto--é o máximo que pode conceder- 
-se-lhe na Vida de D. João Ih ^ 

A análise parece ajustada, mas a conclusão é dema¬ 
siado severa para com um escritor que, ao contrário do 
sapateiro de Apeles, não pretendeu subir acima da chi¬ 
nela! Martins de Carvalho, na sua crítica quase lapidar, 
considera em Resende o que ele nunca, certamente, 
quis atribuir-se: o mister de historiador. De muitas pági¬ 
nas transparece, na verdade, o original de Rui de Pina, 
mas não se trata de uma cópia servil, pois Resende fra- 
balhou a sua prosa com arranjos e interpolações de 
marca própria. Se em vários capítulos, mormente nos que 
se prendem à vida governativa de D. João II,^ predomina 
0 decalque, noutros apenas se nota a apropriação de ideias 
que adapta ao seu jeito. Mas em muitas partes da Chw- 
nica pode afirmar-se que Garcia de Resende foi um escri¬ 
tor original, servindo-se da sua experiência de homem 
de Corte e de confidente do monarca. Sena demasiado 
exagero, poderia defender-se que o cronista privado 

1 Chmica de El-Rei D. João II, ed. de MeUo de Azevedo, 

® Ruy de Pina, Ctónica de El-Rei D. João II, ed. cit. p. 

Lin. 
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refrescou, com frquência, a prosa mais arcaica do his¬ 
toriador oficial; e, nesse ponto, não precisou de copiar 
a obra de Pina. 

Obra de tom laudativo, convenha-se, mas sem a 
marca forçada que transparece nos cronistas de ofício. O 
valor histórico da Chronica sobrepassa a vida íntima de 
D. João II, porque fornece também notícia dos principais 
fastos do reinado. Num estilo atraente, sem recorrer a 
imagens forçadas, antes procurando ser fiel na reconsti¬ 
tuição da cena, veja-se como Resende pinta a abertura 
das Cortes de Évora, de 1481, numa prosa de chã natu¬ 
ralidade que faz esquecer a que Rui de Pina dedicou ao 
mesmo tema: 


Depois de acabado o saimento d'El-Rei D. Affonso, como já 
fica dito, El-Rei com a Rainha e o Príncipe se veio a cidade 
de Evora. E no mez de Novembro deste anno de mil e quatro¬ 
centos e oitenta e um foram Juntos na cidade todos os gran¬ 
des senhores e pessoas príncipaes, e alcaides-móres e assim 
todos os procuradores das cidades e villas notáveis, para côr- 
tes que haviam de fazer. As quaes se fizeram em uma sala 
grande dos paços, com muito grande solenidade, ordem e regi¬ 
mento, com muito ricos concertos, tudo em muito grande per¬ 
feição. El-Rei em alto estrado, e sua cadeira real com dorsel 
de brocado, e elle vestido de opa roçagante de tella d’ouro 
forrada de ricas martas com o ceptro na mão. E os senhoras 
e officiaes móres, e os do conselho e assi todos os procurado¬ 
res do reino assentados em seus assentos ordenados, segundo 
suas precedencias. 

E depois de tudo posto em ordem, e a casa em grande 
silencio, o doutor Vasco Fernandes de Lucena, chanceler da 
casa do civel, fez em alta voz uma arenga mui bem feita, e 
bem conforme ao caso, E acabada, D. Fernando, duque de 
Bragança e de Guimarães se levantou, e se foi a El-Rei, e 
psto em joelhos diante delle por si e pelo duque D. Diogo 
irmão da Rainha... deu a El-Rei sua obediência... E acabado 
assi tudo, El-Rei com grande estado real, e todos seus offi¬ 
ciaes diante delle, e muitos reis darmas e porteiros de maça, 
e os senhores que o acompanhavam se recolheu a suas cama- 
ras *. 


^ Garcia de Resende, Chronica de EMei D. João II, ed. de 
Mello de Azevedo, cap. XXVI, pp. 66-67. 


História palaciana, sem düvida, com o registo pito¬ 
resco, quando não íntimo, de factos que sem ele não te¬ 
riam sobrevivido! Poder-se-á erguer um dia a história 
«psicológica» de D. João 11, sem recorrer à fonte de Gar¬ 
cia de Resende? Este o principal mérito dessa obra de 
louvor pessoal, de não perfeita concepção histórica, 
mas testemunho sincero (e porque não verídico?) 
de um homem do tempo que se identificou com a figura 
que lhe serve de modelo. Por isso, poucos textos da 
nossa prosa histórica revelara tamanha importância para 
0 exame caracteriológico do Príncipe Perfeito: descrição 
plena de realismo, de uma verdade não arredia da rea¬ 
lidade, tal nos parece ser o carácter fundamental da obra 
histórica de Garcia de Resende. 


3 — Duarte Galvâo 

Nasceu em Évora por 1445, sendo filho de Rui Gal- 
vão, cavaleiro da Casa Real e futuro secretário de 
D. Afonso V, e de Branca Gonçalves: desse matrimónio 
nasceria também João Galvão, que veio a ser bispo de 
Coimbra e arcebispo de Évora \ Desempenhou funções 
oficiais com D. Afonso V e D. João II, de quem foi 
secretário e conselheiro, e depois com D. Manuel, que 
lhe confiou hnportantes missões diplomáticas, entre as 
quais avulta a viagem que fez a Roma, no ano de 1505, 
para oferecer ao papa Júlio 11 a ajuda portuguesa no 
caso de ir avante o projecto da reconquista dos Lugares 
Santos ^ 

A carta que D. Jorge da Costa, cardeal Alpedrinha, 
escreveu em 26 de Março desse ano, ao monarca portu- 


1 Sousa Viterbo, duarte Galvão e a m Família, História 
e Memórias da Academia Real das Sciencias, tomo XI, parte I, 
Lisboa, 19W, pp.1-95. 

^ Corpo Diplomático Portuguez, pub. por Luiz Augusto Re¬ 
belo da Silva, tomo I, Lisboa, 1862, pp. 93-96. 
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guês, mostra o alto conceito em que Duarte Galvao foi 
tido em Roma: 

Dipois de emcomendar a Ds V. A. E me emcomendar em 
M. delia, Duarte Gualuão veio a esta corte, e ouue gratas 
audiências do Papa, segundo elle mais largo sabera dizer a 
V. Real Senhoria do que eu escreuo. Elle ha mpdto que delia 
partio, por vir muito doente, mas não se esqueçia da dilligen- 
cia que corapria para seu bom despacho. Por o breve que leua 
vera V, A. a resposta do Papa quanto he graciosa, E honrosa 
para uos E uossos filhos. As taes couzas dignas, de tanta me¬ 
mória deuem ficar depois para os fühos. Homens que seruem 
cõ amor não podem deixar de seruir bem. V. A. E assim o deue 
de auer em sua special emcomenda porque certo homem he elle 
para lhe emcaregardes quaisquer grandes couzas. Nosso Sor 
aja uossa Real pessoa E estado em sua especial emcomenda 
para seu seruiço. De Roma a 26 de Março 1506. O Cardeal, 
orador E seruidor de V. A. \ 


Duarte Galvao chegou a Lisboa antes de 24 de No¬ 
vembro, como testemunha uma carta que nessa data 
D. Manuel enviou ao cardeal, mas em que nem sequer 
eleva os serviços prestados pelo seu conselheiro \ O que 
não qUer dizer que o monarca não tivesse em conta a cul¬ 
tura e 0 talento de Galvão, pois em 1515 encarregou-o 
de visitar a corte do Prestes João, a menos que essa 
viagem não tivesse por fim separar-se do cortesão de 
quem se enfastiara I Certo é, todavia, que em 7 de Abril 
daquele ano embarcou na frota que levava o novo gover¬ 
nador da índia, Lopo Soares de Alberpia, e que che¬ 
gou a Goa em Setembro \ Duarte Galvão rondava então 


^ Biblioteca Pública de Évora, Cni/2-20, foi. 22v.'‘-23;_ e na 
colectânea Cartas dos Grandes do Mundo, pub. por Ricardo 
Jorge, Coimbra, 1934, pp. 66-68, doc. XXXVT. 

2 Idem, CIII/2-20, foi. 23-23v.‘>. 

* Sousa Viterbo, Duarte Galvão e a sua Família, estudo 
citado, pp. 33-34. 

* Luiz de Figueiredo Falcão, Livro em que se contém toda 
a Fazenda e Real património dos Reinos de Portugal, Lisboa, 
1859, p. 146. Sousa Viterbo, ibidem, p. 34. 


os 70 anos de uma vida que fora extenuante, e pouco 
sobreviveu. Amargurado com Albergaria, que talvez não 
lhe perdoasse a amizade que o ligava a Afonso de AJbu- 
querque, seguiu de Goa para o mar Vermelho e veio a 
falecer na ilha de Comorão, em 9 de Junho de 1517. 

Qual 0 seu labor de cronista? No dizer de Gaspar Cor¬ 
reia: «0 qual, D, Manuel, mandando renouar as sepul¬ 
turas velhas dos gloriosos Reys seus antecessores, que 
estauão no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, desejoso 
de reçositar e memorar seus altos feitos, mandou a Duarte 
Galvão, seu chronista-mor. que com muito cuidado tra¬ 
balhasse»*; e acrescenta o autor das Lendas da índia 
que Galvão se viu forçado a interromper a feitura da sua 
crónica, em virtude de D. Manuel o ter enviado como 
embaixador ao Prestes João, «pollo que ficou seu encargo 
a Ruy de Pina, a quem elRey deu o cargo de cronista- 
-mór» \ 

Ora, Duarte Galvão nunca foi cronista-mor do reino, 
como bem demonstrou Sousa Viterbo, mas sim encarregado 
por D. Manuel de reunir crónicas antigas existentes na 
livraria de Santa Quz de Coimbra. Sabe-se que o mo¬ 
narca teve acendrado culto pela memória de D. Afonso 
Henriques, o que permite defender que a crónica de Qal- 
vão foi encomendada pelo Veníuroso\ Mas esse labor 
não podia implicar exercício de um cargo que era ocupado 
a título oficial, desde 1490, por Rui de Pina. Conclui-se 
apenas que o croniciado-mor não excluía a existência de 
cronistas «menores» para o trabalho historiográfico, 

Deve-se a Duarte Galvão uma Crônica delRey Dom 
Affomso Hamrriques primeiro Rey destes Regms de Por- 


^ Lendas da índia, com introdução de Lima Feber; Aca¬ 
demia Real das Sciencias, tomo Hl, Lisboa, 1862, prólogo, pp.6-7. 

* Idem, ibidem, tomo UI, p. 7. 

3 «Assi que. Senhor, isto que me Vossa Alteza manda fa¬ 
zer, se deue a meu juizo, amtre outras uossas louuadas obras, 
muito estimar...»; Crônica delRey Dom Affomso Hamrriques, 
primeiro Rey destes Regnos de Portuguall, por Duarte Galluam, 
ed. de Castro Guimarães, Cascais, 1927, p, 7. 
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tugdl, que se manteve inédita até ao ano de 1726 ^ e foi 
objecto de três reedições ^ A obra começou a ser redi¬ 
gida em 1505, como o autor refere no primeiro capítulo; 
foi, sem dúvida, interrompida quando da missão a Roma; 
e apenas se terminou no período de 1506 a 1514. Sabe-se 
que, para a sua feitura, Galvão consultou por autoriza¬ 
ção régia 0 manuscrito de uma velha crónica de D. Afonso 
Henriques e outros papéis que se guardavam no cartó¬ 
rio dos Crúzios. Donde resultou que um manuscrito da 
crónica abreviada de Galvão passou a fazer parte da 
Livraria de Santa Cruz, enquanto «a Croniqua antigua 
nam tornou mais ao mosteiro e fiquou em casa do dito 
Galvão» I Acrescente-se. ainda, que o cronista pôde ali 
trabalhar graças à protecção que lhe dispensou o irmão 
bispo, que de 1458 a 1462 foi prior do mosteiro de Coim¬ 
bra ^ 

Ao longo dos 60 capítulos da obra, traça-se a vida 
de D,^ Afonso Henriques, a sua ascendência e sucessos 
guerreiros. Toda a Crônica respira o ambiente crúzio da 
santidade do monarca, pois, três séculos decorridos sobre 
a sua morte, o primeiro Afonso continuava a ser tido 
«pellas cousas daquele moesteiro e outras obras.,, por 
sarato» E na medida em que Galvão se mantém fiel a 
essa tradição dos Crúzios, a sua obra radica no mesmo 
culto de exaltação do fundador da Monarquia portuguesa. 

Mas 0 seu objectivo visa outro horizonte: com base 
na apologia de D. Afonso Henriques, estabelecer uma 
linha de continuidade histórica para a glorificação do 

^ Crónica ão príncipe d. Afonso Henriques, primeiro rei 
de Portugal, mandada imprimir por Miguel Lopes Ferreira, Lis¬ 
boa, 1726. Sobre as carências desta edição, veja-se a introdução 
de Castro Guimarães, ibiãem, pp. IX-X. 

2 Lisboa, 1906 e 1932; Cascais, 1917. 

^ Cf. António Cruz, Santa Cruz de Coimbra na Cultura 
Portuguesa, vol. I, Porto, 1964, pp. 245-246. 

^ Veja-se Pedro Álvares Nogueira, Livro das Vidas dos 
Bispos da Sé de Coimbra, escrito no século XVI pelo cónego ..., 
pub. António Gomes da Rocha Madahil, Coimbra, 1942, p. 168. 

® Crônica delRey Dom Affomso Hamrriques, ed. de Castro 
Guimarães, cap. LX, pp. 215-216. 


Venturoso, Declara o cronista que Deus interrompera a 
linha sucessória de D. João II para a confiar a D. Ma¬ 
nuel, «segumdo os seus juyzos ocultos, porem sempre 
: justos» e que o monarca soubera apreender o valor 

j dessa missão, pois expulsara do solo português os Judeus 

1 e os Mouros «por tall, que lamçado fora todo judayco, e 

i machometico culto, ficasse soo o verdadeiro da sua Chris- 

: tãa rrellegiam»l Assim, a história de Galvão defende o 

I proselitismo da Nação portuguesa na pessoa do monarca, 

i salientando o valor da guerra religiosa em que o reino 

[ estava empenhado, não sòmente para conversão de muitos 

j infiéis, «mas ainda para desfazimento e destruimento da 

Mahometica secta». 

Quer, pois, dizer que Duarte Galvão aproveitou o 
ensejo que lhe era dado pela narração da sua Crônica, 
para cantar as glórias de D. Manuel, patrono da obra, 
mantendo assim a dimensão de régio louvor dos cronis¬ 
tas do seu tempo. 

O Prof. Costa Pimpão, salientando quanto é pouco 
original a obra história de Duarte Galvão, refere-se 
à «debilidade do seu juizo critico» \ Na verdade, a Crô¬ 
nica, pela ossatura narrativa, é inferior aos trabalhos dos 
cronistas da época, ainda que a cultura de Galvão seja 
de longe superior à de Rui de Pina ou Garcia de Resende. 
Haja era vista o prólogo dirigido a D. Manuel, em que 
defende um conceito de história memorativa e ética, enun¬ 
ciando também uma linha de providencialismo régio que 
os cronistas anteriores nunca haviam esboçado; 

Muito deuem. Sereníssimo Senhor, trabalhar os homêes por 
em sua uida obrarem uirtudes por que mereçam a Deus no outro 
mundo, e neste deixem de seu tempo memória: nam soomemte 
j que uiuerara, o que as animalias tem por jguall comnosco, mas 

que bem e louuadamente viueram, que he propio do homem: 

* 0 qual temdo a uida em dias breues, com a uirtude a faz 


^ Ibidem, Prólogo, p. 3. 

^ Ibidem, Prólogo, p. 3. 

^ História da Literatura Portuguesa, vol. I, Coimbra, 1947, 
p. 328. 


1S2 


W 






lomga 6 durar mais des que morre, uiuendo depois^ de morto 
no outro mundo per gloria, e neste per exemplo. Assi que pera 
nos necessário nos he nossa uirtuosa uida, pera os outros nossa 
uirtuosa fama; isto como quer que a todos comuem, muito mais 
cabe nos priraçipes e rreis fazeUo, cuja mayor exçellencia de 
seu nome, diz loguo mayor obrigaçam de seu carguo, que ne 
serem rreis postos per Deus por rregedores primçipaes na terra 
sobre os outros homêes, pera execuçam e exemplo de uirtude. 
Mas por que toda desposiçam pera obrar uirtudes, por muito 
que naca com a pessoa, nam pode ser compridamem auer per- 
feiçam senam per ajuda e graça diuinall, grandes e perpetues 
louuores deuem ser dados a nosso Senhor per todollos natu* 
raes dos rregnos de Portugall, por tamto partiçipar de sua 
graça com os rreis uossos amteçessores e com Vossa Real res¬ 
soa, com tam clara mostramça de os querer honrar e escolher, 
pera seu sancto seruiço e exallçamento de sua sancta fee ... . 

Espanta que o cronista nem sequer dedique uma pala¬ 
vra ao objectivo que se propôs nem à figura exaltada. O 
«prolloguo» consiste numa dedicatória em que o cortesão 
presta homenagem à grandeza de D. Manuel, elevando 
0 seu heroísmo de novo cruzado que abrira, para o 
mundo cristão, um novo tempo da História: 

Escusame, Senhor, de seer nem pareçer adullaçam, que 
digo, primeiramente uossa sobçessam nestes rregnos, per nosso 
Senhor tara claramente querida e hordenada, leuamdo pera ssi 
tamtos que uos nella preçediam, segumdo seus juyzos ocultos, 
porem sempre justos. Escusame o grarade feruor que logo pos 
em uosso uirtuoso coraçom, pera seu seruiço, em tirar judeus 
e mouros destes rregnos: por tall, que lamçado fora todo ju- 
dayco e machometico culto, ficasse soo o uerdadeiro de sua 
christãa rrelligiam. Escusame isso meesmo uossa perseuerante 
deuaçam e cuidado, em proseguir e dobrar per mar e per terra, 
guerra comtra mouros era as partes dAfrica: do que nam satis¬ 
feito uosso magnanimo coraçom e desejo, que sempre ha por 
menos, o muyto de tam sanctas empresas ...Escusame fmah- 
mente antes e depois desto a grarade marauilha e mistério do 
achamento, ou mais com uerdade comquista das hnàas, num- 
qua esperado nem crydo pellas gemtes, atee que sse mo feito 
por uosso niândado, e posto per obra. E assi descobrituemto de 
minas, terras outras, mares, climas, pollos e gemtes incógnitas, 
numqua dantes sabidas nem de nos conuersadas: o que nem 


^ Crônica déíRey Dom Affomso EamrriQiies, ed, de Castro 
Guimarães, pp. 1-2, 


aquelle grarade Rey Alexamdre comquistador do mumdo, nem 
Cartagineses senhores dAfrica e gramde parte dEuropa, nem 
Romãaos que todollos outros passaram em major senhorio, po- 
deram alcamçar trabalhamdosse disso como sse le... Ganhastes 
perpetua homrra, nobreçestes uosso regno, obrigastes o mumdo, 
fazemdo que o mumdo era muyta parte nam sabida soubesse 
parte de ssi mesmo, e per comseguimte de seu Criador e Re¬ 
demptor ... K 

Dir-se-ia uma oração de obediência, mais do que um 
texto histórico, com manifesto interesse para o estudo 
da mentalidade da época, mas que pouco adianta no 
processo evolutivo da historiografia nacional. Aliás, o 
número de manuscritos da Crônica de Galvão e o pro¬ 
blema das suas variantes estão a pedir um trabalho de 
revisão crítica que traga ao de cima a autêntica forma¬ 
ção e as coordenadas mentais do historiador \ Um ponto 
curioso é 0 facto de a Crônica delRey Dom Affomso 
Hamrriques ter recebido, em 1542, uma tradução latina, 
ainda que não completa, de que foi autor o infante 
D. Duarte, filho bastardo de D. João ÜU. Trabalho ela¬ 
borado ã sombra do Mosteiro de Santa Cruz, revela a 
permanência da tradição afonsina trinta anos depois de 
Galvão haver composto a sua obra; mas comprova, igual¬ 
mente, que esta serviu de leitura aos humanistas portu¬ 
gueses do tempo, o que é de molde a justificar o seu 
prestígio historiográfico no Renascimento português. Mais 


^ Ibidm, pp. 3-4, _ _ . ^ - 

* Sobre os manuscritos da Crônica, veja-se a mtroduçao 
de Castro Guimarães, pp. XXÜ-XXVHI. Conviria acrescentar 
os manuscritos do fundo Alcobacence da Biblioteca Nacional 
de Lisboa: códices 290, 294 e 295, Uma nota de Frei Bernardo 
de Brito, aposta ao primeiro códice, declara tratar-se do pró¬ 
prio ori^nal da Crônica «escritto da própria maõ de Duarte 
Galvão chronista que foy deste Reyno a quem elRey Dora Ma¬ 
nuel a mandou compor». Sobre o valor histórico da obra de Gal¬ 
vão, ver A. Botelho da Costa Veiga, Duarte Galvão e a Sua 
Crónica de Afonso Henriques, Anais das Bibliotecas e Arquivos, 
série n, vol. IX, Lisboa, 1931, pp. 61-81, e em separata. _ 

5 Luís de Matos, «A tradução latina da Crónica de 
D. Afonso Henriques», in Boletim Internacional de Bibliogra¬ 
fia Luso-Brasileira, vol. I, Lisboa, 1960, pp. 586-588. 
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difícil seria provar a razão por que a Crónica se manteve 
inédita, mormente num período em que os prelos nacio¬ 
nais lançaram com abundância livros de história b Eis 
alguns temas de interesse que uma investigação mais atu¬ 
rada talvez permita resolver. 


4 — Lourenço de Cáceres 

A tradição da crónica portuguesa em latim, que teve 
início com Mateus Pisano e Frei Justo Baldino, vai cen¬ 
trar-se ao redor de 1518-1531, na pessoa de Lourenço de 
Cáceres, que, devido à sua prematura morte, nada pôde 
realizar. O encargo foi-lhe dado por D. Manuel, conforme 
0 humanista declara no prólogo da Doutrina de Príncipes, 
que dedica ao infante D. Luís: 

Quisera por certo poder dizer nisto todo o que sinto. Mas 
já sei que não posso pello que me custa. Ua cousa com muita 
verdade afirmarei: que lendo todallas crónicas dos reis passa¬ 
dos de Portugal (que bem sabeis, senhor, que ra’as tinha man¬ 
dado fazer em latim por edificar a memória de seus anteces¬ 
sores em linguoa que todos estrangeiros entendessem) ia no¬ 
tando, como quem as auia de escreuer, as condições, inclina¬ 
ções e virtudes particulares de cada rei... ^ 

Não cremos que Lourenço de Cáceres tenha sido cro¬ 
nista oficial, porque a substituição de Rui de Pina, era 
1523, recaiu na pessoa de seu filho Fernão, que guardou 
0 mister até 1548 ^ A incumbência recebeu-a, pois, a 
título privado e deve ter partido do infante D. Luís, de 
quem era preceptor de estudos \ Mas quem foi, ao certo, 
Lx)urenço de Qceres? 


^ António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras Im¬ 
pressas m Portugal no século XVÍ, Lisboa, 1926. 

^ Pub. nas Provas da História Genealógica da Casa Real 
Portuguesa,' 2.» ed., tomo H, Coimbra, 1948, p. 83. 

^ Veja-se infra, pp. 158-160. 

^ Depreend^se da dedicatória áu doutrina de Lourenço de 
Cáceres sobre as condições e partes que deve ter um bom prin- 

m 


A sua biografia está repleta de lacunas, apesar da 
notícia sumária que lhe dedicou Barbosa Machado b Com 
0 recente estudo de Eugênio Asensio, esclareceu-se o valor 
da sua obra de humanista, pondo-se em relevo que Lou¬ 
renço de Cáceres pudera realizar era Portugal, no^ campo 
do ensaísmo político, «esta amalgama de lo viejo y lo 
nuevo», da lição dos autores clássicos e da realidade do 
tempo presente, que os seus opúsculos revelam b Mas o 
facto de estes serem muito raros e de não se conhecer o 
conjunto da sua obra escrita tem impedido os historiado¬ 
res de avançar muito alémb 

Natural de Lagos, onde nasceu ao redor de 1490, 
era filho de Álvaro do Cadaval, que foi almoxarife de 
Azamor. Tudo leva a crer que estudou em Salamanca 
entre 1513 e 1517 b tendo pouco depois regressado a 
Portugal e recebido a incumbência de D. Manuel de uma 
missão em Castela. Como escreve numa epístola de tom 
autobiográfico: «lá adoeci para morrer, no caminho per- 
dime no mar, qua achei meu pai preso e sua fazenda 
toda embaraçada por mexericos, sobretudo El Rey 
morto» b Valeu-lhe então a amizade do infante D. Luís, 
em cujo serviço se manteve até 1531, ano provável da 
sua morte. O facto é comprovado por Severim de Faria, 


cipe (B. N. L„ Alcob, 297, f. 12-21). Por carta de 7 de Fevereiro 
de 1535, escrita ao conde da Castanheira, o infante menciona um 
João Barbosa, seu moço de câmara e «sobrinho de Lourenço de 
Cáceres, meu secretario, que Deos perdôe»; cf. Ford e Moffatt, 
Letters of the Court of John UI King of Portugal, Cambridge, 
Massachusets, 1933,‘ p, 7, doc. 5. '• _ 

1 Bibliotheca Lusitana, vol. IH, Lisboa, 1752, pp.^ 26-27. 

2 Eugênio Asensio, «Lourenço de Cáceres o el Latin al ser- 
viçio dei português», in Boletim Internacional de Bibliografia 
Luso-Brasileira, vol. ü, Lisboa, 1961, pp. 242-252. 

3 Sobre os manuscritos de Cáceres, veja-se António Alberto 
de Andrade, Antologia do Pensamento Político Português, Sé¬ 
culo XVI, Lisboa, 1965, pp. 25-87; e Martim de Albuquerque, 
O Poder Político no Renascimento Português, Lisboa, 1966, 

passim. , , YTT cn 

* Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, vol. m, p. 5z. 

® Carta de Lourenço de Cáceres a João Roiz de Sá, sem 
data, B. N. de Lisboa, Âlcobacense, ms. 297, foi. 48v.“. 
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quando' escreve: «...porque tendo ElRey encomendado 
este cuidado a Lourenço de Cáceres, mestre do infante 
D. Luís, no ano de 1531 era já falecido sem ter dado 
principio a tão grandiosa obra» \ 

Mas se Lourenço de Cáceres não ergueu uma só pá¬ 
gina original de história, foi autor de dois tratados de 
educação política® e de três cartas —dirigidas a Fernão 
Brandão, Pero Botelho e João Rodrigues de Sá —que 
dão testemunho bastante da sua cultura \ Ainda no auto¬ 
rizado dizer de Asensio, foi ele quem introduziu na lite¬ 
ratura portuguesa «a descrição em forma de carta», que 
lhe outorga o justo título de um dos nossos primeiros 
epistológrafos, 

Quase no termo da vida, que não em idade avançada, 
podia escrever ao seu amigo Fernão Brandão que a 
suprema felicidade estava no amor da família, na paz da 
natureza e na lembrança de um passado saudoso. A vida 
da Corte e o convívio social não eram já do seu agrado, 
tudo se resumindo na busca de um sereno bucolismo que 
fosse _ refrigério dos males presentes. Curioso texto que 
permite talvez compreender por que razão Lourenço de 
Cáceres se afastou do convívio das letras para abraçar um 
ideal de contemplação que o tornava mais ditoso: 

Peço a Ds que me tire de demãdas e me faça bSo lavrar 
dor e me deixe semear a terra minha cõ bois meus pera nego- 


^ Manuel Severim de Faria, Discursos vários politicos, 

Évora, 1624, foi. 32v,“. 

^ Doutrina de Lourenço de Cáceres ao infante D. Luis, so¬ 
bre as condições e partes que deve ter um bom principe. (Pub. 
por António Caetano de Sousa, Provas da História Genealógica 
da Casa Real, vol. H, Coimbra, 1948„pp. 83-108; e António Al¬ 
berto de Andrade, Antologia do Pensamento Político Português, 
obra citada, pp. 29-58); e Tratado dos Trabalhos dos Reis (B. N. # 
Lisboa, Manuscritos alcobacenses, 297; idem, Fundo Geral, ms. 

484, fols. Sg-TSv.®; publicada por António Alberto de Andrade, 
ibidem, pp, 69-87). 

® Carta a Fernão Brandão (B. N. Lisboa, Fundo Geral, 

147, foi. 290; 3776, foi. 224; 8920, foi. 289); carta a Pero Bo¬ 
telho (idem, ibidem, 857, foi. 48; 1598, foi. SOv.®); carta a João 
Roiz de Sá (idem, Man. Alcobacense, 297, fols. 45-48). 


cear cõ os campos que nunca dão maa reposta E viver em 
casal Uomge da corte e perto damigos Em conhecimento de 
muitos e cõversação de poucos casa farta e não sobeja molher 
cõterate filhinhos sãos A noite cõ sono o dia sem cõtemda lo¬ 
grar da vida llembrar da morte desejar boas cousas guardar 
das cõtrarias sofrer as que vierê finalmête viver a dias 
né llembrar muito do passado nê perguntar polo que haa de vir, 
tudo isto tera quem quiser conhecer tempos cortar esperãças 
poer algúu termo aa cobiça E se acabasemos demtender que 
amenhã he ja tarde comesariamos de viver oje ... \ 

Mais profunda de conceitos é a carta que dirige a 
João Roiz de Sá, que acabara de perder a esposa e a 
quem consola no seu desgosto®. Tudo era mudança na 
vida — insiste Lourenço de Qceres — e todos sofriam 
do mal da ausência dos entes queridos. Nesta «artificiosa 
fabrica do mundo», quem poderia gabar-se de não viver 
inquieto pelo «revolver» dos dias e pelo mistério das coi¬ 
sas? Porém, 0 homem culto via nas letras uma consola¬ 
ção para o espírito e que o ajudava a vencer a amargura 
das horas incertas: 

O homê letrado e sabedor que a meu juizo participa mais 
de sua alma que nhOm outro: deve em qualquer estado nem 
dos nojos muito entristecerse nê dos prazeres demasiadamente 
alegrarse, pello qual snor lembrandouos que sempre exercitas¬ 
tes vosso engenho por as artes liberaes E heroicas disciplinas: 
tomareis para vos o conselho que sempre destes aos outros... K 

A esposa falecida transformara-se em espírito para se 
acolher junto de Deus. O estoicismo antigo podia servir 
de exemplo ao marido triste, aceitando a fragilidade das 
coisas terrenas e superando a dor na certeza de que só 
ela purificava as criaturas. Poupara Deus os grandes senho¬ 
res do mundo, como o rei D. Manuel, cuja perda mer¬ 
gulhara em viva mágoa os Portugueses? A tristeza dos 
outros não podia servir de lenitivo para a dor de João 
Roiz de Sá? 


^ B. N. Lisboa, Fundo Geral, 8920, foi. 289. 
^ Idem, Alcobacense, 297, fols, 45-49. 

® Idem, ibidem, 297, foi. 45v.“. 






quisera por certo dizer nisto tudo o que sinto: mas ja sei 
que não posso pello que me custa: hüa cousa cõ muita verdade 
afirmarei que lendo todallas crónicas dos Reis passados de por- 
tugal que bem sabeis snor que mas tinha mãdado fazer em 
latim [D. Manuel] por edificar a memória de seus antecesso¬ 
res era linguoa que todos os estramgeros entendessem: hia no¬ 
tando como quê as avia descrever as cõdiçõis, incUnaçâo e vir¬ 
tudes particulares de cada Rey segudo cõ meu juizo per suas 
obras delles podia julguar e achava por minha cõta neste tam¬ 
bém aventurado princepe hüu sumario juntamente de virtudes 
que em cada hü dos outros eram particulares: e se dysto 
algüs _ agravados quiserem murmurar: ou for alguê de tam 
Recozida velhice que louvem mais sempre os tepos passados 
que ho preséte: deixemos as Rezões, façamos ho que diz xpo: 
creamos as obras: se em algü dos seus antecessores louvais 
cõquista e vitoria: lede soomente o titalo deste: vede ho que 
acreçentou a portugual... se buscais religião: emtrai em algfia 
Igreja ou moesteiro em todo Reino orade nõ acheis caliz vesti¬ 
menta Retavolo ou edefiçio cõ sua devisa. 

Não apenas no reino, mas por toda a parte da Eu-' 
ropa —acrescenta Cáceres—-viam-se tristezas, guerras e 
traições. «Cada hú poderia fazer hü livro de suas cou¬ 
sas e tudo cousas para o livro», mas todos acabariam por 
acusar a fortuna adversa: «isto asy o Rej como o piam o 
Rico como 0 pobre o Velho como o moço». O homem 
devia aceitar o infortúnio como forma de renovação íntima 
que lhe daria a certeza próxima da salvação. E Lourenço 
de Cáceres enuncia o lema da sua vida: «vejo que tudo 
he vaidade: E que asi amanhece o dia para o cõtente 
como para o aguastado: e assi passa: sou como a serea: 
camto aguora», 

A transcrição destes passos da autoria de Lourenço 
de Cáceres não tem imediato interesse para a historiogra¬ 
fia nacional. Permite, no entanto, compreender o estado 
de espírito do nosso autor, que buscava na leitura e na 
reflexão das coisas do seu tempo um meio de protelar a 
realização da obra que D. Manuel lhe encomendara. Não 
cremos que a sua prematura morte justifique o seu labor 
estéril de cronista. As razões são mais fortes: invadido 
por um doce pessimismo que lhe mostrava a finitude 
da vida e dos homens, Lourenço de Cáceres não quis 


escrever a crónica latina dos reis de Portugal. Os dados 
soltos que se colhem nas suas cartas provam à evidência 
0 seu desinteresse por uma missão que o poderia ter 
enchido de glória. Mas o seu lema era outro: viver tran¬ 
quilo e deixar o tempo correr. Assim se perdeu decerto 
um talento, com manifesto prejuízo da historiografia 
nacional. 


5-Cristóvão Rodripes Acenheiro 

Natural de Évora, onde nasceu em 1474, era filho do 
bacharel Rodrigo Afonso, padre da Sé Catedral. No dia 
24 de Março de 1480 ali recebeu a primeira tonsura des¬ 
tinando-se à vida eclesiástica. Veio, todavia, a seguir os 
estudos na Universidade de Lisboa, obtendo o grau de 
bacharel pelos fins do século xv. Instalou-se depois na 
sua terra natal,.onde ocupou vários cargos municipais, e 
ali veio a fechar os olhos, com 64 anos de idade, em 3 
de Setembro de 1538 ^ 

Deve-se a Cristóvão Acenheiro uma Coroniqua dos 
Refs de Portugal\ Trata-se de histórias compiladas —em 
forma de «sumários e allembrança» — desde o conde 
D. Henrique até D. Afonso IV: das crónicas de D. Pedro I 
até D. João H: e de apontamentos sobre as vidas de 
D. Manuel e D. João III, tendo esta fim no ano de 1537. 


^ Arquivo do Cabido de Évora, CEC. 5-II, foi. 12: «Xpofo- 
rum filium Roderici alfonsi acinheyro baccalarii cathedralís 
ecclesie ditta civitatis cum quo Jam sup. discretum natalífl 
quem patitur de prebitero et conjugata noté ordinaria fuit dis- 
pensatü». Cristóvão tinha um irmão, de nome João, que recebeu 
a tonsura em 21 de Dezembro do ano seguinte; ,cf, idem, CEC. 
5-n, foi. 62. 

^ Biblioteca Pública de Évora, Livros de Sto. Anião, livro 
1, foi. 188; publicado por António Francisco Barata, Évora 
Antiga, Évora, 1909, p, 155. 

^ Publicada na Collecção de Inéditos de Historia Portu- 
gueza, Academia das Ciências de Lisboa, tomo V, 1926, pp, 
1-364. 







Acenheiro teria bebido no texto das crónicas de Fernão 
Lopes e Rui de Pina: conservando as que respeitam aos 
reinados de D. Pedro I até D. João III; e sòmente_ adap¬ 
tando ou corrigindo as dos monarcas da primeira dinastia 
com termo em D. Afonso IV. _ 

Esse labor de compilação teve início em Maio de 1535, 
data em que redigiu o «prolloguo» da obra, e terminou 
no Natal de 1537, como se conclui da referência ao esta¬ 
belecimento da Inquisição no reino, que vem no termo 
do manuscrito ^ Embora não se tenham achado elemen¬ 
tos de prova, cremos que a redacção da Coroniqua se 
liga à presença da Corte portuguesa em Évora, entre 1534 
e 1536. Seria então desejo do velho procurador dar pro¬ 
vas de um talento literário que nunca pudera manifestar 
e servir-se, para isso, da protecção do «bom Reinamte 
em Portugal» que era D. João IIP. E a verdade é que 
0 monarca teve o cronista eborense em apreço, já que 
lhe encomendou um Sumario de todas as escripturas e 
propriedades do hospital de Santo Espirito de Evora, 
assim do hospital de Hyerusalem, S. Gião, S. Berthola- 
meu, do Corpo de Deus, Santa Catharina, SÕo João, que 
Acenheiro redigiu em Setembro de 1537 

Pretende o compilador da Coroniqua fundar a origem 
dos reis portugueses em Estêvão I, rei da Hungria e pai 
do conde D. Henrique. A obra não pretende ser original, 
como Acenheiro confessa; 

...estam em este presente voUume recoppilladas, sumadas, 
abreviadas todas lembranças dos Reys de Portugal das caroni- 
quas velhas e novas sem mudar sustançia da verdade; as 


1 Jbidem, pp. 1-364. 

2 Ibidem, p. 1. 

^ O manuscrito ficou inédito e vem referido por Gabriel 
Pereira em Documentos Históricos da Cidade de Évora, 1.“ 
parte, Évora, 1892, pp. 112-117. Trata-se do sumário de 697 do¬ 
cumentos do mais alto interesse pai’a a história daquela cidade. 
Gabriel Pereira indaga-se quanto ao ano em que o manuscrito 
foi elaborado-1537 ou 1539 -mas com a descobeiia do re¬ 
gisto de óbito de Acenheiro, pelo investigador A. F. Barata, 
0 problema fica definitivamente resolvido. 


quaes copillou o Bacharel Christovam Rodrigues Acenheiro, na¬ 
tural e morador na cydade d'Evora, e as fez o mes de Mayo 
de myl quinhentos e trinta e cinco anos, reynante o Senhor 
Dom Joam o terceiro do nome quinzeno dos Reys de Portugal, 
sendo elle Bacharel em ydade de sesenta e um anos K 

O bacharel eborense não apresenta um conceito de 
história, limitando-se a uma narração sucessiva dos fac¬ 
tos régios. Trata-se, pois, de uma história sem aparato 
crítico, de feição puramente narrativa e com uma prosa 
falha de elegância e plena de arcaísmos. O interesse da 
Coroniqua reside, sobretudo, na possibilidade que ofe¬ 
rece de um estudo comparativo com os textos ditos de 
Fernão Lopes e Rui de Pina, para se tentar esclarecer 
0 problema da autenticidade das crónicas de Quatro¬ 
centos. 

Mas um interesse menor, ligado à história de Évora 
e a factos miúdos do reinado de D. João III, pode igual¬ 
mente extrair-se da prosa de Acenheiro. Foi seu objec- 
tivo «dizer algüas lembrãosas que pasárão era quaõto cu 
vivi que pude compremder» \ Seja este passo extraído do 
capítulo xxv: 

O ano de quinhentos trinta e hum, e quinhentos e trinta e 
dous forão fomes, e pestes de maneira que nesta cidade d'Evora 
veio triguo das manchas d’Araguão, e doutras partes longe, e 
valia 0 alqueire a duzemtos e tãotos reis que o avia o povo 
por estranlw,_ porque caso que em outro tempo mais valece, a 
gemte o podia suprir, mas esta era deradeira fome, parecia 
mais cara. 

O deradeiro do ano de mil quinhentos trinta o hum eu Escri¬ 
tor destas lembransas vi hü cam comer hü cam morto podre 
de dias, e vi hü frameelho laguarteiro, que se na cadea d’Evora 
criava, comer triguo, carne, pescado, laraõjas, e cascas, e to- 
dalas cousas sem nada imgeitar. 

E quamto hé aos pasados teramotos o Aguosto de mil qui¬ 
nhentos vinte e nove tremeo a terra, cassas, á mea noite que 
todos de medo se alevaõtavão, e em precissam forão ao Mos¬ 
teiro de Sam Duominguos... ^ 


^ Coroniqua dos Reis de Portugal, p, 1. 
^ Ibidem, p. 344. 

® Ibidem, p. 358, 
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Factos soltos, pequenas efemérides, sucessos alheios — 
a parte final da Coromqm de Acenheiro é uma espécie 
de miscelânea sem articulação lógica, mas não desprovida 
de interesse para a história eborense nos primeiros quinze 
anos do reinado do Piedoso. Mesmo que o termo de 
«história» pareça excessivo para definir essa prosa, não 
0 ^ será para a parte anterior, mormente a que respeita à 
vida de D. João II e de D. Manuel. Já os documentos 
que formam o Sumario dos hospitais de Évora incorrera 
no severo juízo de Braamcanip Freire: «...não me mere¬ 
cem muita confiança, nem os sumários das escrituras lan¬ 
çados por Cristóvão Rodrigues Acenheiro no tal livro ...»\ 
Que mais se pode exigir ao modesto cronista local que, 
sentindo aproximar o ocaso da vida, pretendeu redigir 
«algumas lembranças» para se vincular ao passado da 
sua terra? 


‘Brasões da Sala de Sintra, 2.» ed. vol. I, Coimbra, 1921, 
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CAPÍTULO V 


A HISTORIOGRAFIA PORTUGUESA DO SÉCULO XVI 


1 — Ambiente cultural 


Com 0 século xvi muda o rumo histórico de Portu¬ 
gal. As caravelas de Vasco da Gama haviam aportado a 
Calecut, impondo a nossa presença nas terras do Malabar 
e daí passando para outras regiões do Oriente. No ano 
de 1500, com a viagem de Pedro Álvares Cabral, era a 
«terra de Vera^ Cruz» que nascia para o Mundo e para 
a História. Assim se desenvolve a realidade de um impé¬ 
rio português espalhado pelos confins da terra e unido à 
metrópole pelas grandes vias do Atlântico e do índico, 
que se tornara novas estradas para a aproximação dos 
continentes. 

_ Enquanto na Europa os interesses nacionais se digla- 
diavam nas guerras de Itália, abrindo entre a França e a 
Casa de Áustria uma gigantesda luta pela supremacia 
política, Portugal dera-se à cruzada ultramarina, investindo 
nela o esforço global da. Nação. Na expressão de Pedro 
Nunes, surgiram então «novas ilhas, novas terras, novos 
mares, novos povos; e o que mais he: novo céu e novas 
estrelas». Alarga-se a visão geográfica e cultural do homem 
de Quinhentos, no abraço da Europa cora o Oriente. 
Impõe-se agora o conceito de «mudança», nas coisas e 
nas gentes, que vai robustecer a mentalidade quantitativa 
do homem moderno. A consciência europeia do movi- 
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mento renascentista funde-se com a descoberta experi¬ 
mental de um mundo novo \ 

Surge assim, em Portugal, um clima de epopeia e de 
exaltação glorificativa. Nesse ambiente cumpria enaltecer 
os reis que tinham dirigido a Expansão e o povo heróico 
que a soubera encarnar. Memorando-se os fastos da Na¬ 
ção portuguesa na conquista do mundo afro-oriental, pro¬ 
curava-se exaltar o pensamento de cruzada religiosa que 
estivera nas origens da empresa. Mas também os feitos 
bélicos, as viagens marítimas, os contactos com os reis 
longínquos e a presença do homem português repartido 
pelo Mundo vão ser objecto do apego dos historiadores. 

Lisboa írausformara-se no maior empório comercial 
do tempo, a ela acorrendo gentes de muitas desvairadas 
partes. Navegadores, banqueiros, cosmógrafos, espiões e 
aventureiros fixam-se ou passam pela grande metrópole 
e daí seguem com destino ao Ultramar. O centro da vida 
política e comercial da Europa passa do Mediterrâneo 
para o Atlântico, colocando Portugal como guarda avan¬ 
çada de novos impérios que pretendem radicar-se no 
mundo exótico. Cria-se o sonho antárctico que leva os 
outros povos a buscar terras fabulosas, seguindo o rasto 
português que desvendara à Europa, pela primeira vez, 
0 segredo de tantas novidades. Os homens do século xvi 
têm consciência de que uma nova dimensão do Mundo 
lhes está reservada. 

Com 0 «grande século», que na feliz expressão de 
Taine se pode considerar o mais retumbante da história, 
assiste-se também ao apogeu do Renascimento, no encon¬ 
tro da civilização clássica com os ideais da moderni¬ 
dade. Adaptando formas de vida e elementos criadores 
que haviam feito a glória cultural da Grécia e de Roma, 
0 homem de Quinhentos tem a consciência de criar um 
novo tempo histórico. O movimento renascentista vai 
assim desdobrar-se em múltiplas realizações no domínio 

\ Sobre o complexo histórico-cultural do Renascimento por¬ 
tuguês, vejam-se Sílvio Lima, Ensaio sobre a essência do ensaio, 
Coimbra, 1944; e Martim de Albuquerque, 0 Poder Político no 
Renascimento Português, Lisboa, 1966. 


das Letras e das Artes, enobrecendo os eíjpírjtos, apu¬ 
rando a individualidade das gentes e contribuindo para 
a elevação de temas heróicos como expressão^ cultural 
realizada ao mais alto grau. Se a expansão marítima alar¬ 
gou 0 horizonte da Terra, o Renascimento clássico enri¬ 
queceu os homens como seres pensantes e actuantes. 

A epopeia dos Portugueses é. pois, o reflexo de um 
ambiente histórico que a Nação tornou possível e de que 
a Europa tirou largo benefício. Não poderia o labor his* 
toriográfico manter silêncio para com os reis que tinham 
conduzido Portugal para novos rumos e, de igual modo, 
para com o povo que soubera compreender a sua missão 
histórica. O labor dos nossos autores de Quinhentos radica 
assim num complexo histórico-político que se traduz em 
duas correntes distintas: a orientação tradicional, com 
base na crónica como meio de relatar os fastos internos 
do reino; e a tendência ultramarina, a que se pode cha¬ 
mar «moderna», que procura criar um novo tipo de his¬ 
tória na valorização dos feitos portugueses no mundo afro- 
-indiano e brasílico. 

No criterioso dizer de Georges Le Gentil, os nossos 
historiadores de Quinhentos podem ser incluídos em duas 
categorias: «ceux qui íravaíllent sur les textes, ceux qui 
sont mêlés aux év^ements» \ 

Para Barros, Lopes de Castanhcda, Gaspar Correia e 
Diogo do Couto, a história «interna» de Portugal é quase 
inexistente, prestando uma atenção mínima aos aspectos 
político, económico e social da metrópole. As navegações 
e conquistas, a formação de um Portugal ultramarino, 
chegam para satisfazer os anseios dessa corrente historio- 
gráfica. Nisso se distingue dos cronistas do tempo que, 
mesmo quando narram factos ligados à Expansão, loca¬ 
lizam a sua história em torno da figura régia e dos 
sucessos havidos no reino. Os autores ultramarinos culti¬ 
vam um tipo de história mais sereno e desapaixonado, dc 
tendência centrífuga, ao contrário da corrente tradicional 


^ la littérature portugaise; col Amiand Colin, 2,» ed. 
Paris, 1951, pp. 59-60, 
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que enaltece os monarcas em função da história «externa» 
ou imperial. 

A disciplina histórica faz-se acompanhar de uma nova 
roupagem verbal. A língua, essência da forma literária, 
domara-se já nos escritos de Fernão Lopes, ainda de 
tons arcaizantes. Mas com o século xvi atinge-se a moder¬ 
nidade do idioma pátrio, o que oferece à história novos 
meios de expressão cultural. Sabe-se que o Renascimento 
trouxe consigo a leitura e o estudo dos autores clássicos. 
Plutarco, César e Tácito, Virgílio e Tito Lívio passam a 
constituir modelos literários para os cultores da disciplina 
histórica. O panegírico das grandes figuras, o sentido he¬ 
róico dos acontecimentos, os quadros de elevação moral, 
a tendência glorificativa do passado —são temas que o 
Renascimento vai beber na pura fonte clássica e que 
adapta à circunstância epocal de uma nova Idade. 

A valorização do estilo não é apanágio de qualquer 
corrente, mas da formação mental dos vários escritores. 
João de Barros e Jerónimo Osório pretendera fazer das 
suas «histórias» uma superior marca de estilo, ainda que 
os centros de narração sejam distintos. Mas Damião de 
Góis, apesar de se manter fiel à tradição cronística, tam¬ 
bém não descura a riqueza do estilo, como bom huma¬ 
nista que era. Qualquer que fosse o domínio histórico, 
interno ou ultramarino, os escritores procuravam impor 
a moldura prosódica por saberem que a matéria só tinha 
a lucrar com a elevado da forma. Por tal motivo, mesmo 
quando certos historiadores revelam um estilo chão ou 
menos eloquente—tal o caso de Castanheda ou Gaspar 
Correia —, a sua prosa nunca deixa de ser clara, enquanto 
outros, como João de Barros e Osório, dispõem de uma 
notóvel gama de recursos estilísticos para criar uma his¬ 
tória que seja, ao mesmo tempo, uma obra de arte. 

Entretanto, a difusão da imprensa em Portugal abre 
novas perspectivas para o_ labor histórico. Acabara-se o 
tempo em que os autores viam os seus manuscritos a guar¬ 
necer a Livraria Real e apenas objecto da consulta dos 
eruditos. O livro vai tornar-se uma mercadoria ao 
alcance de mestres, escolares, religiosos e viajantes, que 
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podem assim saborear o pão do espirito servido a cente¬ 
nas de outros comensais. Tal a notável revolução do livro 
que 0 século xvi pôde contemplar, no constante fabricar 
dos prelos e nos produtos que permitem enriquecer a 
cultura dos homens \ 

Como escreve judiciosamente Pina Martins, ao ana¬ 
lisar os problemas do livro português do Renascimento: 
«A produção bibliográfica nacional, iniciada no reinado 
de D. João II sob os auspícios do mecenatismo régio, é 
incrementada no reinado de D. Manuel. Esta produção 
pode parecer quantitativamente modesta, no seu volume 
global, mas é qualitativamente valiosa. O impulso dado 
por D. Manuel aos trabalhos dos prelos nacionais irá dar 
os seus frutos no reinado de D, João III, época áurea da 
nossa tipografia, tanto pela quantidade como pela quali¬ 
dade, até começar o declínio com o último quartel do 
século» \ 

Quando se analisam os grandes reportórios bibliográ¬ 
ficos do nosso século xvi—para citar apenas o acervo 
da Biblioteca Nacional de Lisboa e da Biblioteca Pú¬ 
blica de Évora ^-fica-se surpreso perante o elevado 
número de obras de história ou de intenção e significado 
históricos, como itinerários de viagem, relações de nau¬ 
frágio, compêndios de geografia e cosmografia, orações 
e panegíricos, Não é nossa intenção proceder ao inventá- 


‘ Leia-se o capítulo «Le livre, cette marchandise» na obra 
de Lucien Pebvre e Henri-Jean Martin, Uapparítm du Livre, 
Paris, 195B, pp. 163-192; e toda a bibliografia aduzida no va¬ 
lioso estudo de José V. de Pina Martins, «O livro português no 
reinado de D. Manuel in Panorama, Lisboa, 1970. 

^ José V. Pina Martins, ibidem. 

® António Joaquim Aoiselma, Bibliografia das obras imr 
pressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926. Livros im¬ 
pressos no século XVI, existentes na Biblioteca Pública e Ar¬ 
quivo Distrital de^ Évora, vol. I, Tipografia Portuguesa, Évora, 
1962. Veja-se, também, para a Biblioteca do Paço Ducal de Vila 
Viçosa, a indicação fornecida em Livros de D, Manuel II. Ma¬ 
nuscritos, incunábulos, edições quinhentistas e estudos de con¬ 
sulta bibliográfica, por Joaquim de Carvalho, Coimbra, 1950. 
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rio desse labor tipográfico, bastando referir que o pro¬ 
gresso da Wstorio^afia de Quinhentos se liga intimamente 
ao prodigioso meio da difusão do livro. Não apenas os 
nossos autores podem manusear as suas obras impressas 
em Portugal ou no estrangeiro, como os produtos da 
tipografia alheia lhes são oferecidos no intercâmbio cul¬ 
tural que 0 Renascimento permitiu desenvolver. 

Pelo número dos seus cultores e pela imensa produção 
que desse período ficou, a nossa historiografia do sé¬ 
culo xvi_ preenche um dos mais valiosos capítulos da cul¬ 
tura nacional. Antes de referir os principais nomes e cor¬ 
rentes, importa ver como se conservou o acervo documen¬ 
tal do arquivo régio e as medidas tomadas para fazer da 
Torre do Tombo o depósito de manuscritos régios e par¬ 
ticulares, indispensáveis para o melhor conhecimento do 
passado da Nação. 


2 - A Torre do Tombo 


Nas Cortes de Lisboa, de 1459, vários procuradores 
rquereram a reforma do arquivo régio, alegando que 
muitos papéis inúteis estavam ali acumulados, o que cau¬ 
sava despesa e perdas de tempo a quem precisava de 
obter cópias e não recebia imediata satisfação \ Tal situa¬ 
ção levou 0 monarca a decidir «por corrigimento e prol 
de seu poboo... que se usasem aquellas que sustanciaaes 
fosem pera perpetua memória, e que as outras ficassem, 
que a nenhúu aviam razam daproveytar» I E como foi 


f ^ <^0 Tombo, Cortes ão Reino 

nvro n, fok 169-197, e a bibliografia aduzida por Joaquim Ve 
rissirao Semo, «Lisboa, Cortes de 1459», in Dicionário de Histó- 
na de Portugal, vol. H, pp. 770-772. 

* Idem, Chancelaria de D. Pedro 1, Uvro 1, foi. 1 e 81; idem, 
Chancelam de D. Jom í, üvro 1, foi. 1, citado por D. Josí 
ressanna, uma rehabilitaçõo histórica. Inventários da Torre ãc 
Tombo no século XVI', Archivo Historico Portuguez, vol. UI, 
Lisboa, 1905, pp. 287-303. 


O guarda-mor Zurara quem deixou a notícia da determi¬ 
nação régia, pensou-se durante séculos que teria sido ele 
:, 0 executor da infeliz medida, destruindo muitos documen- 

f tos antigos «por razam da grande prolexidade de scrip- 

; turas que se nos dictos registos continhã sem proveito e 

j ainda porque pereciam por velhice» \ 

I Assim se criou a_ tradição de que Gomes Eanes de 

I Zurara destruíra valiosas fontes do arquivo, causando 

com isso grave perda ao tesouro cultural da Nação. O 
anátema veio a ser traduzido no século xix, pelo vis¬ 
conde de Santarém, nesta violenta frase: «il s’en aquit 
avec un zèle digne de ceux qui dans le iv et v siècles 
detruisirent tant d’ouvrages précieux des anciens»^ Mas 
tal parecer respira ura tom injusto, na medida em que 
I nem a destruição teve o carácter «proscritivo» que se 

lhe atribuiu, nem tão-pouco Zurara agiu por vontade pró¬ 
pria, mas no cumprimento de uma ordem régia que não 
podia declinar. Ver um guarda-mor do século xv a 
impor-se à vontade do seu monarca é situar o problema 
numa visão liberal e de anacronismo evidente. 

A verdade é que muitos documentos chegaram ao 
nosso tempo devido às cópias existentes nos livros dos 
concelhos. Por outro lado, possui-se o rol dos livros da 
chancelaria existentes em 1526, o que permite restringir 
a 68 0 número de códices desaparecidos na época de 
Zurara ou em data imediatamente posterior. Não se sabe, 
aliás, quando se procedeu à destruição dos códices, tanto 
mais que outros livros vieram a desaparecer da Torre 
do Tombo nos fins do século xv, haja em vista os que 
respeitam aos últimos anos de governo do Príncipe Per¬ 
feito ^ 

No início do século xvi, o arquivo continuava a desem¬ 
penhar a sua dupla função: centro da actividade do cro- 


‘ Idem, Ibidem, vol. Hl, p. 287. 

^ Carta do Visconde de Santarém a Ferdinand Denis, Paris, 
14 de Dezembro de 1838, Biblioteca de Sainte-Geneviève, Paris, 
mss. 3418, foi, 64. 

® A. Braamcamp Freire, A Chancelaria de D. João II, Ar¬ 
chivo ffistorico Portuguez: vol. E, Lisboa, 1904, pp. 337-343. 
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nista régio e depósito de documentos oficiais. O guarda* 
-mor Rui de Pina velava pela existência da Torre, coadju¬ 
vado por escrivães de que alguns nomes são conhecidos \ 
D. Manuel leva avante o projecto de reforma do arquivo, 
ordenando a transcrição dos documentos mais importan¬ 
tes, tanto da chancelaria régia, como de outros corpos, 
e que vieram a constituir a colecção da Leitura Nava\ 
À luz dessa política cultural, dois documentos merecem 
realce: a carta régia de 13 de Janeiro de 1517 e o testa¬ 
mento do monarca, assinado em 7 de Abril do mesmo 
ano. 

A primeira carta justifica-se pelo facto de Rui de Pina 
não ter dado o andamento devido ao treslado da livra¬ 
ria nova. Como o cronista envelhecera, o monarca incum¬ 
biu desse labor o escrivão Tomé Lopes, encarregado da 
livraria régia, cujo trabalho ainda não terminara 10 anos 
mais tardei «Correger» a Torre do Tombo, tal era o 
objectivo de D. Manuel no termo do seu reinado: 

A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que consi- 
rando Nos de quanta importância he o corregimento da nossa 
Torre do Tombo, e inda no modo em que esta ordenado a mais 
honrada cousa de semelhante calidade que em parte algua 
possa haver; e para que os officiaes e pessoas a que o tenho 
encarregado se apliquem de melhor vontade. Querendolhe fa¬ 
zer graça e merce temos por bem e nos praz que os officiaes 
que autrealmente nella serven e ao diante servirem tenhão e 
hajão as mesmas Graças, Privilégios, honras, liberdades e isen- 
çoens que ora tem e ao diante teverem os officiaes da nossa 
chancelaria da Corte assy e da maneira que per os Reis nos¬ 
sos antepassados e per nos lhe são concedidos e ao deante lhe 
forem dados porque assy he nossa merce Porem mandamos 


^ Tal 0 caso de Sebastião Tomás, nomeado em 2 de Outu¬ 
bro de 1504 (Pedro A. d'Azevedo e António Baião, O Arquivo da 
Torre do Tombo. Sua história, corpos que o compõem e organi¬ 
zação, Lisboa, 1905, p, 215); e de Tomé Lopes, em 1525 (A,N.T.T., 

Gavelás, M, 3, 5), 

^ Azevedo e Baião, ibidem, p. 33. 

® Como se deduz da carta que enviou a D. João IH, em 
2 de Março de 1526, Biblioteca Nacional de Lisboa, Man. 
Alcobacense, códice 454, fols. 59v.®-69, pubUcada por D. José ( 

Pessanha, estudo citado, pp. 288-291. 


a todolos nossos Corregedores, Ouvidores, Juizes, Justiça e a 
quaes quer nossos officiaes e pessoas a que esta nossa carta 
for mostrada e o conhecimento delia pertencer que lhe guar- 
I dem e fação mui inteiramente cumprir e guardar todoUos privi- 

I legios, honras e liberdades sobreditas. Dada em a nosa cidade 

de Lisboa a 13 de Janeiro. Cosme Roiz a fez anno de 1517 ^ 

;;l Três meses depois, D. Manuel fez gravar no seu tes- 

( tamento uma cláusula que mostra a sua preocupação em 

que a obra de «corregimento» da Torre fosse levada ao 
fim: 

Item, eu tenho mandado entender no corrigimento da Torre 
do Tombo, e concerto das Escrituras deUa, no que ja agora he 
começado, e se faz, por me parecer, que sera couza muy pro- 
veitoza, e ainda no modo em que esta ordenado, a mais hon¬ 
rada couza, de similhante calidade que em parte algüa do mundo 
se possa ver; porem muito encomendo e mando, que se acabe 
tudo de fazer, asy a obra da mesma Torre, como o concerto e 
treslado das escrituras delia, no modo em que o tenho orde¬ 
nado, segundo o tenho praticado, e fallado com os officiaes 
que disso encarreguei 2 . 

Por tal motivo, bem merece D. Manuel 0 elogio que 
lhe dirige D. António Caetano de Sousa, quando escreve: 
«Mandou reformar na Torre do Tombo os livros antigos, 
e escrever os que chamamos de leitura nova na Casa da 
Coroa do dito Archivo Real; e ordenou se escrevesse 
a História dos seus antepassados, reformando-se as Chro- 
nicas antigas, pelo que fez particulares merces a Duarte 
Galvão, e Ruy de Pina, Chronistas do Reino» \ 
Entretanto, D. João III subiu ao trono, Pina fechou 
os olhos e, por carta régia de 30 de Abril de 1523, Fer- 
não recebeu a dupla herança paternal Mas, entregue à 


1 Consultámos a cópia existente na Biblioteca Pública de 
Évora, códice CIX/2'5, n,® 23, foi. 47. 

* Publicado por D. António Caetano de Sousa, Prouos da 
História Genealógica da Casa Real Portuguesa, 2.» ed, tomo H, 
parte I, Coimbra, 1947, p. 416. 

® Idem, História Genealógica, tomo Hl, Coimbra, 1947, 

p. 111. 

^ Veja-se infra, p, 158. 
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vida serrana e às delícias da falcoai’ia, manteve-se na 
Guarda e apenas em 1529 se fixou nos aposentos do cas¬ 
telo de Lisboa. Bem desejara Tomé Lopes influir no ânimo 
do monarca para que a guarda da Torre do Tombo lhe 
fosse confiada \ Mas em 8 de Fevereiro daquele ano foi 
obrigado a entregar ao cronista titular «a dita casa da dita 
Torre do Tombo e lyvraria, com todos os lyvros e escrip- 
turas que nella esteverem e ouver... e todas as que fora 
da dita Torre e livraria teverdes» \ Foi longa essa trans¬ 
missão de poderes, dado que um documento de 20 de 
Dezembro de 1532 comprova apenas nessa data haver 
terminado a entrega da Torre a Fernão de Pina^ Já por 
esse tempo era escrivão do arquivo um certo «Fernã 
das Nãaes», que guardaria o lugar até 1556, data em que 
foi substituído pelo licenciado Cristóvão de Benavente^ 
O que se passou em seguida na Torre do Tombo? 
É de crer que o seu titular se ausentou algumas vezes 
para a Guarda, pois em 8 de Julho de 1533 aparece citado 
um licenciado Antão Gonçalves «que hora por especial 
mandado them carrego de guarda moor da Torre do 
Tombo»'. Porém, em 1538 já voltai'a a Lisboa, data em 


* Carta de Tomé Lopes a D. João Hl, 2 de Março de 1526, 
publicada por D. José Pessanha, Um reabilitação histórica; 
Archivo Historico Portuguez, pp. 289-291, 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Manuel, livro 18, foi. 13flv.®, pubhcado por idem, ibidem, 
pp. 292-303, does. II a V. 

’ Idem, ibidem, livro 18, foi. 131, pub. por idem, ibidem, 
p. 302. 

* Vários documentos permitem a leitura «dAsnaes» ou As- 
nais, mas outros levam-nos a crer que se chamava «das Navêes» 
ou das Neves. Sobre as duas variantes cf. Livro das Igrejas 
e Capelas do Padroado dos Reis de Portugal, com introdução 
de Joaquim Veríssimo Serrão; «Fontes documentais portugue- 
sas-ÍIb; Centro Cultural Português, Paris, 1971, p. XXm, 
nota 52. 

' A, N. T. T., Chancelaria de D. João 111, livro 18, foi. 
130v.®. 


que D. João III ordena a Sebastião de Morais que entre¬ 
gue a «fernam de pina meu coronista e guarda moor da 
torre do tonbo» todo o dinheiro que fosse necessário até 
300 cruzados para pagar aos escrivães e proceder à enca¬ 
dernação dos livros do arquivo \ Mas o labor de Fernão 
de Pina foi tão apagado que nada resta da sua actividade 
de guarda-mor. Manteve os dois cargos até 1548, ano em 
que veio a dar-se uma partilha de funções, cabendo a 
direcção da Torre a Damião de Góis e o croniciado a 
António Pinheiro'. 

Sem aprofundar a matéria, acrescente-se apenas que 
D. João m não mostrou menos interesse pelo arquivo 
real do que o progenitor. Dele escreveu António Caetano 
de Sousa: «E conformando-se com o que ElRey seu pay 
ordenou no seu testamento, deu fim ao Archivo Real, que 
chamavão Torre do Tombo, que poz em ordem com uti¬ 
lidade publica.»' E no tempo de D. Sebastião mantém- 
-se 0 interesse régio pelo arquivo, pois a nomeação do 
doutor António de Castilho, por carta de 6 de Novem¬ 
bro de 1571, comprova a reconhecida necessidade de colo¬ 
car à frente da instituição um homem culto e organizador, 
digno em tudo da sucessão de Damião de Góis. Tal foi, 
em traçado sumário, a vida directiva do arquivo até ao 
ano em que a dinastia filipina se instalou em Portugal. 

Aliás, a bibliografia nacional carece de uma história 
do arquivo régio que permita assentar as várias fases 
da vida da instituição e o nome dos oficiais e escrivães 
que nela exerceram o mister. ImpÕe-se também uma 
colectânea dos documentos referentes à história da Torre. 
Cora os dados que foram recolhidos por João Pedro 


‘ Carta de D. João m a Bastião de Morais, Lisboa, 27 de 
Outubro de 1538; Biblioteca Pública de Évora, códice ClX/2-5, 
n.® 27, foi. 55. 

^ Veja-se infra, 

5 História Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo EI, 
Coimbra, 1947, p. 288. 





Ribeiro \ o trabalho pioneiro de Pedro de Azevedo e 
António Baião ^ e o estudo dos Memoriais de Cristóvão 
de Benavente^ ter-se-á reunido uma valiosa base infor¬ 
mativa para erguer a história do arquivo régio ao longo 
do século XVI. 


1 Mmorias authenticas para a Historia do Real ÁrcUvo, 
colligidas por ..., Lisboa, 1819. 

® 0^ Archivo da Torre do Tombo. Sua historia, corpos gue 
0 conpoem e organização, Lisboa, 1905. 

^ António J. Dias Dinis, «Relatório do século XVI sobre o 
^qmvo Nacional da Torre do Tombo», Anais da Academia Por¬ 
tuguesa da História, H, série, vol. 17, Lisboa, 1968, pp. 117-158. 
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CAPÍTULO VI 

A TRADIÇÃO CRONtSTICA NO SÉCULO XVI: 
A «CRÓNICA DE D. MANUEL» 


O projecto de erguer uma história do reinado de 
D. Manuel parece datar da época do próprio monarca. 

A dar-se crédito a Damião de Góis. o cronista Rui 
de Pina teria reunido elementos cora esse fim, parando 
no ano de 1514, com o sucesso da tomada de Azamor e 
a morte de D. João de Meneses. Não se tratava de uma 
história global, porque muitos factos, para apenas citar 
a tomada de Goa, não eram sequer referidos. Rui de Pina 
limitou-se a redigir «apontamentos» sem ordenação, como 
escreve ainda Damião de Góis: «nam deixando nada orde¬ 
nado & cõcertado quomo ho hüa tal Crónica requeria» K 

Escrevendo meio século mais tarde, o guarda-mor não 
teve em conta que Rui de Pina—depois de terminar, em 
1504, as crónicas de D. Afonso V e D. João II—se 
aproximava do termo da vida e de que não podia ter 
a visão definida de ura reinado em pleno curso. Um 
cronista do tempo, preso à narração dos factos passa¬ 
dos, não encarava o presente como matéria histórica. O 
seu labor orientava-se na recolha de materiais para que 
outrem os viesse a colher. E mesmo que Rui de Pina, a 
partir de Dezembro de 1521, chegasse a pensar na elabo¬ 
ração de uma Crónica de D, Manuel, o facto de estar 


^ Crónica do Miássimo Rei D. Manuel, parte IV, Coim¬ 
bra, 1955, cap. XXXVn, p. 99. 
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já velho, pois veio a falecer um ano mais tarde, não lhe 
dava 0 ensejo de redigir essa obra. 

Mais complexo se apresenta o caso de Fernão de Pina, 
cronista de 1523 a 1548, e que também não levou avante 
0 referido projecto. Qual o motivo da sua nulidade cria¬ 
dora, e tanto mais responsável quanto é certo que o pro¬ 
genitor fora cronista operoso? 


1 — Femão de Pina 

Já no capítulo anterior deixámos alguns elementos bio¬ 
gráficos a propósito da sua actuação como guarda-mor 
da Torre do Tombo \ Muitas vezes o seu nome aparece 
confundido com o de um tio e homónimo, figura grada 
nas Cortes de D. João 11 e D. Manuel e a quem se deve, 
entre 1495 e 1520, a elaboração da reforma dos forais 
do reino I Mas a circunstância de este Fernão de Pina 
ser já falecido em 1523^ não torna difícil a destrinça 
histórica. 

O nosso cronista nasceu na Guarda pelo ano de 1499. 
Ignoramos se frquentou a Universidade de Lisboa e o grau 
da sua cultura. Talvez devido à influência paterna, veio 
a herdar os cargos de Rui de Pina, por carta régia de 
30 de Abril de 1523, com o ordenado de 12000 réis 
anuais ^ Mas continuou a viver na sua casa da Guarda 


^ Vide supra, pp. 153-154. 

^ A. Braamcamp Freire, «Livro das Tenças del-Rei», in 
Ãrchm Historko Portuguez, vol. ü, Lisboa 1904, pp. 94, 128 e 
203. 

_^_Como se_deduz das tenças concedidas em 1524 a Mor 
Teixeira, sua viúva, e a António e Jorge de Kna, seus filhos; 
idem, ibidem, p. 204. 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
u, JoSú III, Doações, livro 3, foi. 36. O seu nome vem citado 
no livro das tenças da Coroa, para 20 de Maio de 1523, com o 
salário de 12000 réis por ano, a receber no Almoxarifado da 
Guarda; cf. Braamcamp Freire, Livro das Tenças dei Rei, 
estudo citado, p. 123. 


e apenas em 1529 se fixou em Lisboa \ Nesse ano recebe 
ainda a tença anual, paga no Almoxarifado da Guarda, 
e em 1532 o monarca concede-lhe 30000 réis do arren¬ 
damento dos portos da Beira I Vivia então nos Paços de 
Cima da Alcáçova de Lisboa, residência do cronista régio 
e guarda-mor da Torre do Tombo \ 

Em 29 de Agosto de 1544, um certo Diogo de Medina, 
clérigo de missa e vigário da ilha das Flores, denuncia 
Fernão Pina como heterodoxo. Até 1548 novas acusações 
são levadas ao Tribunal do Santo Ofício, partindo a mais 
grave de Urbano Fernandes, guarda pequeno da dita 
Torre, <que começou por pedir perdão de não ter ainda 
vindo dizer o que sabia de Fernão de Pina, mas que lhe 
devia muitas obrigações, o servia há 14 anos, e era d’elle 
confidente» ^ A própria filha do cronista, Isabel de Pina, 
e outros familiares atribuíam-lhe opiniões suspeitas em 
matéria de fé, que foram gravadas em depoimento de 8 
de Novembro de 1548. Já então o cronista se achava a 
ferros, pois um alvará de 3 de Junho de 1548 nomeava, 
interinamente, Damiao de Góis para o cargo de guarda- 
-mor «enquanto Fernam de Pina não for livre dos cazos 
que por ora é preso e acusado em maneira que o possa 
servir» \ Mas a acusação manteve-se e, em 17 de Julho do 
ano seguinte, o promotor da Inquisição apresentava o seu 
libelo por culpas de heresia e apostasia. Crime não grave, 
dada a brandura da sentença contra ele proferida, em 30 
de Março de 1550: «que faça abjuraçam de levi sospecto 


‘ Como se deduz da entrega dos livros e papéis da Torre 
do Tombo por parte de Tomé Lopes, guarda-mor interino; cf. 
supra, p. 154. 

^ A. Braamcamp Freire, «Os cadernos dos assentamentos», 
in Archivo IMorico Portuguez, vol. X, Lisboa, 1916, pp. 193-198. 

^ António Baião, «A Inquisição em Portugal e no Brasil», 
in Archivo Historico Portuguez, vol. VI, Lisboa, 1908, p. 176. 

* Depoimento de 8 de Novembro de 1548; idem, ibidem, pp. 
181-182. 

^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João III, Doações, livro 60, foi. 43v.“. 
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na fee e en dozentos cruzados pera obras pias e ho con- 
denão nas custas» ^ 

Assim desapareceu da cena intelectual, tão encoberta¬ 
mente como vivera, o cronista Fernão de Pina, que vol¬ 
tou para sempre à cada familiar da Guarda. Tendo her¬ 
dado os papéis referentes ao tempo de D. Manuel, nada 
esdreveu sobre a história portuguesa. Esse alheamento 
deveu-se à falta de preparação do cronista ou à preguiça 
mental que o fazia apreciar mais as delícias serranas do 
que a vida da Corte? Certo é, segundo António Baião, 
que «Fernão de Pina herdou vínculos de seu pai, herdou- 
-Ihe os altos cargos, mas não lhe herdou o talento nem 
0 saber». 

Parece que os papéis «manuelinos» de Rui de Pina 
foram depois confiados ao doutor António Pinheiro, «do 
que se escusou, ou por ser mais inclinado a outros stu- 
dos, ou por ter ho trabalho por grande»; e ao feitor 
João de Barros, que guardou os apontamentos durante 
seis anos, mas também não os quis ou soube coligir; a 
razão da recusa não deve atribuir-se à falta de prepara¬ 
ção para o ofício histórico, nem tão-pouco a não ter rece¬ 
bido mercês para lançar mão da obra. Nesse ponto, a 
crítica de Damião de Góis parece, mais uma vez, 
injusta®, dado que os anos de 1552 a 1556 correspon¬ 
dem à fase em que Barros lançou ao prelo os livros i e 
II das Décadas da índia. Não seria possível que a sua 
atenção fosse desviada para um labor diferente do que 
animara a sua história ultramarina. 

Entretanto, D. João III veio a fechar os olhos e o 
cardeal-infante D. Henrique mandou reaver os papéis em 
poder de João de Barros, para os confiar ao guarda-mor 
da Torre do Tombo: «encomendandome muito que de 
nouo fezesse esta Chronica delRei seu padre, ho que eu 
tomei a cargo, & acabei com tanto trabalho quanto Deos 


\ António Baião, Episódios Dramáticos da Inquisição Por¬ 
tuguesa, 2.a ed., tomo I, Lisboa, 1936, pp. 13-16. 

^ Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel,' parte IV, 
Coimbra, 1955, cap. XXXVH, pp. 99-100. 


sabe» (Damião de Góis). A expressão «de novo» tem o sen¬ 
tido quinhentista de «novamente» ou «primeira vez». Assim 
se compreende que, no período de 1558 a 1566. o guarda- 
•mor se teriha ocupado desse labor, o que lhe permitiu 
erguer a primeira história, em língua portuguesa, dos fas¬ 
tos do Venturoso, 


2 —Damião de Góis 


Figura ímpar do Renascimento português, como his¬ 
toriador e humanista, viajante e epistológrafo, diplomata 
e guarda-mor de_ arquivo, Damião de Góis fez da exis¬ 
tência uma simbiose perfeita dos ideais do seu tempo. 
Dele pode afirmar-se que foi um traço de união entre 
Portugal e a Europa culta, mantendo um cosmopolitismo 
que Marcei Bataillon define como «da mais nobre esoé- 
cie»®. ^ 

Os vários capítulos da sua biografia acham-se larga¬ 
mente estudados desde os fins do século passado, graças 
ao labor que lhe dedicaram, entre outros, Sousa Viterbo, 
Guilherme Henriques, Joaquim de Vasconcelos e Maxi- 
miliano de Lemos, até aos mais recentes estudos de Mar¬ 
cei Bataillon, Sampaio Ribeiro e Luís de Matos, todos 
constituindo valioso contributo para alargar a bibliogra¬ 
fia goesiana 


^ «Le cosraopolitisme de Damião de Góis», in Revue de 
Littérature Comparée, tomo XVIII, Paris, 1938, p. 23-58; e em 
nova edição, Études sur le Portugal au temps de VHumanisme, 
Coimbra, 1952, pp. 149-196. 

“ Sousa Viterbo, «Damião de Góis e António Pinheiro», in 
O Instituto, vol. XLn, Coimbra, 1895, pp, 431-449. Idem, «Estu¬ 
dos sobre Damião de Góis», ibidem, XLIV, 1899, pp. 426-631-774- 
-815-869-930-962, passim. Guilherme Henriques, Inéditos Goesia- 
nos, vol I, Documentos, Lisboa, 1896; e vol. H, O Processo na 
Inquisição, Lisboa, 1898. Joaquim de Vasconcellos, «As cartas 
latinas de Damião de Góis», in O Instituto, vol. XLVT, Coim- 
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Nasceu Damião de Góis em Alenquer, no ano de 1502, 
sendo filho de Rui Dias de Góis e de Isabel Gomes de 
Limi, sua quarta esposa. Tendo ficado órfão de pai_ em 
1513, foi acolhido no Paço como moço de câmara, vindo 
0 seu nome já citado em 1518 no livro dos moradores 
da Casa Real. Ao redor de 1522 saiu do reino, mas apenas 
no ano seguinte se verifica a sua chegada a Antuérpia, 
onde exerce o cargo de secretário do feitor Rui Fernan¬ 
des de Almada. Uma notícia genealógica refere que «ser- 
vio então nas partes da Alemanha, Frandes, Brabante e 
Holanda em negoçeos de muita importância aonde foy 
tão quisto e aceyto que o tinhão todos por seu natural». 

Em 1529 vai ao Báltico, em missão oficial, e visita 
Danzigue. onde estabelece contacto com os mercadores 
locais; segue depois até os confins da Lituânia _e no re¬ 
gresso passa por Poznan e pela Corte de Cracóvia, sendo 
tradição corrente que foi Góis quem deu ali a provar, 
pela primeira vez, o açúcar. Em 1531 vai à Dinamarca, 
donde segue para a Polónia, visitando no caminho Lu- 
beque e Vitemberga e avistando-se na última cidade com 
Lutero e Melanchton. No ano seguinte inieia uma nova 
fase da sua vida, como escolar, desistindo do cargo de 
tesoureiro da Casa da índia e cessando também o ofício 
na feitoria da Flandres. Vive em Basileia na primeira 
metade de 1534, em companhia de Erasmo, e segue dali 
para Pádua, onde passa quatro anos à sombra da Uni¬ 
versidade. Durante as férias viaja e toma contacto com 
as grandes figuras do humanismo do tempo: Roma, Ve¬ 
neza, a Itália de norte a sul, Nuremberga, tomam-se-lhe 
familiares, enquanto Bembo, Sadoleto, Reginald Pole, 


bra, 1901, pp. 55-71. Maximiliano de Lemos, «Damião de Góis», 
in Hsvista ãe Históricí, vols. IX-X, Lisboa, 1920-1922. Mário de 
Sampaio Ribeiro, O Retrato de Damião de Góis por Alberto 
Dürer, Cbimbra, 1943. Luís de Matos, La correspondance latine 
ãe Damião de Góis. Introducüon, texte e notes de..., Paris, 
1959 (tese complementar para o doutoramento de Estado, apre¬ 
sentada à Sorbona (no prelo); idem, «Un umanista portoghese 
in Italia; Damião de Góis», in Estudos Italianos em Portugal, 
n.“ 19, Lisboa, 1960. 
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Buonamici e outros humanistas figuram no rol dos seus 
amigos. 

Finda a escolaridade em Pádua, vai continuá-la em 
Lovaina e ali constitui família. Os três anos que vão de 
1539 a 1542 correspondem a um período de criação do 
humanista luso, que publica vários opúsculos que têm 
já a marca da sua bagagem clássica: em 1539, os Com- 
mentarii rerum gestarum in índia e no ano seguinte, tam¬ 
bém nos prelos de Lovaina, o Fides, religio moresque 
Aethioporum sub império Preciosi loanní Mas a guerra 
que assola a Flandres traz-lhe dissabores e leva-o a re¬ 
gressar à Pátria em 1545, aureolado de prestígio, senhor 
de uma excelente cultura e talvez convencido de que po¬ 
deria contribuir para impor em Portugal as correntes do 
Humanismo. 

Nasce então o historiógrafo, nomeado a título inte- 
rino,_ em 1548, guarda-mor da Torre do Tombo, mas não 
cronista régio, pois em tal cargo, como veremos adiante, 
foi provido António Pinheiro. Dez anos mais tarde, a pe¬ 
dido do cardeal D. Henrique, começou a redigir uma cró¬ 
nica dos feitos de D. Manuel, tarefa difícil, não apenas 
por se tratar de um período carregado de efemérides, mas 
ainda pelo enquadramento histórico da figura régia, Toda¬ 
via, Damião de Góis, servindo-se de novas fontes do Ar¬ 
quivo da Torre do Tombo, conseguiu desobrigar-se da 
árdua missão e, em 1566, publicava a primeira e a segunda 
partes da Chronica do felicissimo Rei Dom Emmanuel^. 

Porque o autor se impôs um critério de verdade na 
narração—como esclarece no prólogo—, a obra provo¬ 
cou vivo ressentimento em certas famílias nobres que se 
julgaram diminuídas no relato do cronista. Especiakente 
a Casa de Bragança sentiu-se lesada pela apreciação feita 
à figura do 3.® duque D. Fernando. Este fora justiçado 
em Évora, no ano de 1483, e os seus familiares exilados 
em Castela; e apenas no reinado de D. Manuel se viram 
reabilitados pela graça de D. Manuel. Ora, Damião de 


* Veja-se António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras 
impressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, pp, 134-135. 
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Góis sabe elogiar o gesto do monarca, mas não mostra 
qualquer apreço pelos Braganças, que, na sua opinião, 
«andavam desterrados pelas traições» \ Daí o profundo 
ódio que D. Francisco de Melo, 2.“ conde de Tentúgal, 
votou ao cronista, censurando-lhe a maneira parcial como 
desvendara certas matérias: os benefícios concedidos por 
D. Manuel à Casa de Bragança, a crítica de Góis ao am¬ 
biente de fausto perdulário da corte manuelina, etc. Para 
0 efeito, D. Francisco de Melo elaborou uns «aponta¬ 
mentos» de crítica ao texto da Clironica, acusando o 
guarda-mor de menos honesto, de faccioso, e indo mesmo 
ao ponto de o acoimar de heterodoxo \ 

Crítica injusta, como bem salientou David Lopes: «O 
conde escreve com paixão. A leitura da crónica irritou-o. 
Â sua prosápia de grande fidalgo, que privava com reis, 
sentiu-se ofendida, por si e pelos seus amigos, com a 
sobriedade serena do cronista. A sua concepção de his¬ 
tória não é a mesma. O conde quer que ela olhe para os 
grandes da terra e deixe na sombra os pequenos; o cro¬ 
nista, porém, quer para uns e outros a mesma medida: 
os homens são apenas função dos seus actos e o seu jul¬ 
gamento há-de fazer-se só por eles. Não podiam pois 
entender-se»’. Damião de Góis procurou ilibar-se das 
acusações de Tentúgal, mas a verdade é que a Chronica 
foi reimpressa no ano seguinte, com bastantes alterações. 
Em Janeiro de 1567 saía a terceira parte da obra, com os 
.capítulos 23 a 27 emendados por ordem do Conselho*. 
Os cortesãos tinham conseguido vencer o cronista, im¬ 
pondo os interesses privados ao respeito que era devido 
à função imparcial do historiador. 


^ Crónica do Felmsimo Rei D. Manuel, parte I, Coimbra, 
1949; introdução de David Lopes, p. VI. Veja-se também o estudo 
de Edgar Prestage, «Crítica Contemporânea da Crénica de 
D. Manuel», in Archivo Eistorico Portuguez, vol. IX, Lisboa, 
1914, pp. 345-378. 

2 Ibidem, p. XX. 

3 Ibidem, p. XVÜI. 

^ Innõcencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, tomo H, Lisboa, 1859, p. 124. 
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Damião de Góis compôs ainda a Cronica do Príncipe 
Dom loam, Rey que foi destes regnos Segundo do nome, 
que estava terminada em 1557, quando da morte de 
D. João ni, mas só veio a sair do prelo lisbonense de 
Francisco Gomes, em 1567, Trata-se da história dos pri¬ 
meiros vinte e seis anos de D. João 11, com especial relevo 
para os sucessos que vão da tomada de Arzila, em 1471, 
à morte de D. Afonso V, ocorrida dez anos mais tarde. 
Dir-se-ia que Góis desejou rectificar a narração da Chro¬ 
nica de D. Afonso V, de Rui de Pina, já que tinha em 
fraca conta a probidade e os méritos literários do antigo 
cronista: e a fim de não redigir uma nova história do 
Africano, preferiu centrar a narração em torno da vida 
do príncipe. O prólogo é bem elucidativo na comparação 
feita entre os «cronistas» de ofício, que não dispunham 
de engenho nem estilo para a tarefa histórica, e os que 
apenas escreviam a história «de vontade», buscando «sair 
cora honra e acabar com louvor» tamanho risco. Estas 
palavras não constituem uma velada alusão a Rui e 
a Fernão de Pina, que nada tinham feito para enaltecer a 
função cronística? Atente-se no prólogo dessa Crónica; 

Grave negocio _ cemmette, Sereníssimo Rey [D. João UI], 
quem sou por obrigação, ou por lhe ser mandado se dispõem 
a dar novo testemunho dos feytos, e proezas dos Reys, e Prín¬ 
cipes, cujos merecimentos são taes, que a razão obriga a lou- 
vallos, e a industria a trabalhar para com arte, e prudenda 
se encomendarem à escritura, mãy da eterna memória; e pois 
nisto 0 peso da matéria poem espanto, ainda que o que se 
escreve não fosse por outros tentado, quanto será mais de 
arrecear, se as mesmas cousas são já compostas, e divulgadas 
p_r outros escritores; por que he cousa clara porse a mais 
juizos quem de vontade escreve historia, que o que tem obriga¬ 
ção de 0 fazer, e muyto mais se trata de feytos de Reys, e 
grandes Senhores, por que nestes se requere alto estylo de 
escrever, grande ornamento de linguagem, subÉ, e dscreto 
arteficio rhetorico, e isto tão temperado, que o descuydo do 
escritor não cegue a gloria do que trata, nem o desacostu¬ 
mado modo, de dar cores desnecessárias ao que quer dizer, 
faça suspeyta de pouca fé, e parece ser a tal escritura mais 
imitação de tragédias fabulosas sob cor de verdade, que esti¬ 
lo historico, no qual se requere certa noticia do que se trata 
e inteyra fé no que se conta, e grande prudência no que se 


165 







escreve: pollo que a historia tem em si tanta magestade, que 
nella se não pode sofrer palawa nenhuma, no lugar em que 
se poem não traga comsigo gravidade, honestidade, e autho- 
ridade, ás quaes leys, e jugo, a que o estilo historico está 
sugeito, e de quem cora razão não pode sahir, aos que por 
obrigação satisfazem cora seus trabalhos tudo aquillo que nelle 
he, esta obrigação os desculpa da mór parte da culpa, em 
que escrevendo podem cahir; mas quem sem ser chamado se 
offerece a taes perigos, e sem ter obrigação se aventura a 
tratar de negocios, de que não possa dar boa conta^ digno he 
por certo de ser muy reprehendido, se nessa parte não mostrar 
que tomou empreza, de que possa sahir com honra, e acabar 
com louvor; e tomando eu este risco, claro he que armo laços, 
em que não huma so vez, mas muytas deverei vir a__cahir, se 
as causas, que me moverão a tomar este trabalho, não fossem 
de qualidade para com favor de V. A. me poderem dar todo 
0 socorro necessário contra aquelles que quizessem arguir, e 
tachar minha tenção, de querer reduzir a Chronica de ElRey 
D. Afonso V. do nome des do nascimento do Principe D. João 
seu filho, até que eUe faleceo, a milhor modo, e ordem da em 
que anda divulgada, o que nas mais Chronicas deste Reyno 
seria também necessário fazerse, se o tempo a isso de si désse 
lugar, porque nellas faltão muitas cousas, que por negligen¬ 
cia, ou reseyo do trabalho os Chronistas passados deyxárão 
de escrever, e assentar nos lugares, era que o fio da historia dá 
manifesto sinal do descuydo que nelles houve... K 

Este livro comprova os dons do cronista, documen¬ 
tado na narração e usando de rigor na apreciação dos 
factos. Mas com mais relevo para a de D. Manuel, pelo 
objectivo que se propõe e dimensões que atinge, as dua.s 
Crónicas podem já considerar-se trabalhos de grande ní¬ 
vel historiográfico. As figuras movem-se dentro de um 
quadro em que se interpenetram a análise psicológica e 
0 rigor temporal. Pode mesmo salientar-se, nas páginas 
de Damião de Góis, uma pincelada de crítica social, quase 
apagada nos escritores da época, como em Barros e Cas- 
tanheda. Não se trata apenas de uma narração fundada 
nos documentos e escrita com probidade. Pode acrescen¬ 
tar-se que 0 guarda-mor revela exemplar coragem ao 


Chronica do Sereníssimo Principe D. João escrita por 
damião de Goes, Coimbra, 1790, Ptólogo. 


apontar faltas graves e ao criticar desvios cometidos à 
sombra da realeza. 

Ao relatar a matança dos cristãos-novos, em 1506, o 
cronista define com desassombro os causadores da mor¬ 
tandade como sendo «huma turma de maos homens e dos 
frades, que sem temor de Deos andavam pelas ruas con¬ 
citando 0 povo a esta tamanha crueldade» h e elogia o 
monarca pelas severas penas com que mandou castigar os 
faltosos. Essas páginas, em que eleva o sacrifício do «re¬ 
banho» de Samuel Usque, respiram um pungente dra- 
matismo. Damião de Góis usava, aliás, do direito de crí¬ 
tica sempre que os actos lhe mereciam reprovação, e sem 
olhar a classes ou privilégios entendia «dar a cada hum 
0 louvor ou repreensam que merece» I Não por defender 
um conceito de história moral, mas apenas por querer 
manter-se fiel a um certo ideário, narrando os factos na 
estrita obediência ao critério da verdade. Por vezes levou 
tão longe a sua discordância ou antipatia contra certas 
pessoas—tal o caso dos Pinas pai e filho—que a sua 
crítica se reveste de um azedume que muitos podem defi¬ 
nir como menos isenta e de cariz temperamental. Essa ten¬ 
dência seria hoje considerada «polemística», o que era 
sem dúvida a marca de um carácter forte. 

Atente-se no prólogo da Coroniqua do Felicissim Rey 
Dom Emanuel, que dedica ao «sereníssimo principe dom 
Henrique, Infante de Portugal», mais tarde cardeal-rei. 
Além do seu conceito de história, que importa reter, cho- 
ca-nos nessa introdução a nova e velada crítica a Fernão 
de Pina, que não soubera erguer a Crónica que aceitara 
redigir! 

...muitos, & graues authores nos princípios de suas Chro¬ 
nicas trabalaram em louuar ha historia, da qual_ tudo ho que 
dixeram foi sempre muito menos do que se deuia dizer, por¬ 
que assi quorao ella he infinita, assi seus louuores nam tem 
fim, nem termo a que se possam reduzir, & pois tudo o trat- 

' Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel, parte I, cap. 102, 
pp. 253-255. 

* Ibidem, parte I, p. 2. 
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tado nesta parte, he quasi nada em coraparaçom do que deue 
ser, voltarei daqui ha vela, pera poer a proa nesta: na qual 
por çerto nam ousara, nem devera de tocar, se me nam fora 
mandado per V. A. por ser de qualidade, que depois dalguas 
pessoas ha terem começada, elRei dom loam vosso irmão, que 
sancta gloria haja, lhe mandou tomar ho que ja tinham escripto, 
pera se acabar per outros, de cujas habilidades tinha mór 
opinião, em mãos dos quaes ficou atte seu faleçimento. E con- 
syderando V. A. que pois estas pessoas, de que se tanto 
speraua, nam tinham feito era tempo de trinta, & sette annos, 
que há que elRei dom Emanuel vosso pai faleçeo, cousa que 
respondesse aho mereçiraento de tal negoçio, sem se lembrar 
de quão fraco eu deuo ser pera hum tamanho peso, me man¬ 
dou neste anno do Senhor de M. D. LVHI, que daquillo em 
que muitos, quomo em cousa desesperada, senão atreueram 
poer ha mão, tomasse eu o cuidado, ho que fiz com mór ousa¬ 
dia do que a meu fraco juizo conuinha, mouido com tudo por 
sós dous respeitos, ho hum por eu ser fectura do dito senhor 
Rei vosso pai, criado em sua casa, & em seu seruiço desde 
idade de noue anos, ho outro por me parecer que se nam 
mouera V. A, a me mandar cousa em que consistiam todolos 
feitos & louuores deste feliçissimo Rei, & daquelles que ho 
seruiram na guerra, & na paz, senam por confiar de mi ho 
mais substançial que no screuer das Chronicas se requere, 
que hé cora verdade dar a cada hü ho louuor, ou reprehensam 
que merece 

Como já se referiu, a visão de Góis não pode apeli- 
dar-se de àica no sentido moralizante. O encómio ou dis¬ 
cordância com que refere a história passada não implica 
um juízo de valor sobre o mérito ou demérito de tais 
actos. Tudo se passa no domínio histórico, por fidelidade 
ao «graue negoceo de dar novo testemunho dos feitos & 
proezas de Reis & princepes», ou seja, o respeito pela 
exactidão dos factos. No campo puramente histórico mo 
pretende Damião de Góis julgar figuras mortas; por tal 
motivo, não podemos considerá-lo um «moralista histó¬ 
rico», mas apenas o historiador que busca a verdade. 

O seu quadro mental alarga-se em relação aos ho¬ 
mens portugueses do seu tempo, o que comprova ser ele 
um humanista de formação europeia. As glórias da Pá¬ 
tria não valiam como facto isolado, mas apenas quando 


^ íòidem, parte I, pp. 1-2. 


integradas no vasto panorama da história da época. Assim, 
a dimensão cultural de Damião de Góis insere-se num 
mundo em que as formas particulares da nação portu¬ 
guesa se compreendem em função do orbe cristão. O seu 
patriotismo não se exprime à escala nacional, mas num 
conjunto europeu que pode apreciar e difundir as gran¬ 
dezas do Império lusitano. O que significa que a admi¬ 
ração votada às glórias nacionais não se confunde nele 
com 0 sentimento comum do afecto patriótico. A obra 
de Damião de Góis traduz uma forma de extroversão que 
nada tem a ver com o patriotismo vulgar, pois radica 
na própria cultura que lhe permite apreciar com lucidez 
a honesta grandeza da Pátria. 

Um dos capítulos de não menos interesse da sua bio¬ 
grafia prende-se à polémica que teve com o genovês Paulo 
Jóvio. Muitos humanistas do tempo, como Erasmo e Bu- 
chanan, tinham posto em dúvida o carácter espiritual da 
nossa expansão ultramarina, que reduziam a uma pura 
actividade comercial*. Também o humanista de Génova 
ousara criticar, em 1539, o mercantilismo da nação por¬ 
tuguesa. Tanto bastou para que Damião de Góis abrisse 
polémica com Paulo Jóvio e que defendesse o fim evan¬ 
gélico dos Descobrimentos e viagens marítimas. Ao seu 
contraditar, que apelidara esse comércio de «ganância e 
lucro», responde Góis: 

Muitos e altos feitos, doutíssimo Bembo, praticam os por¬ 
tugueses cada dia na África e na Asia, em defesa da nossa 
santa fé católica, que se não fossem desconhecidos de Paulo 
Jóvio, homem sem dúvida erudito, natural de Como, nunca ele 
teria dado à estampa o que escreveu na sua embaixada de 
Moscovo, iludido pelas informaçSes de um certo Paulo Cen- 
turião, genovês. Manifesta-se o referido Paulo indignado contra 
os nossos, porque com suas navegações tinham encerrado o 
caminho da índia às demais nações, e negociavam em Lisboa, 
com grande lucro, as especiarias que de lá traziam, vendendo 
as que achavam deterioradas, e guardando as boas. 


^ António José Saraiva, História da Cultura em Portugal, 
ed. do Jornal do Foro, vol. 11, Lisboa, 1950, pp. 128-130. 






Não merece esse Paulo a honra de se dar crédito às suas 
palavras. 

É verdade que todos os anos se vendem a retalho, entre 
os mercadores, todas as especiarias que chegam da In^a, e 
que nunca excedem o consumo da Europa, com excepção da 
pimenta, que pode conservar-se largo tempo incorrupta, Eu 
creio que esse Paulo Genovês não fala em defesa do bem 
público, mas dos seus próprios interesses; porque as nações pre¬ 
zam as nossas viagens maritimas mais pelas suas vantagens 
materiais, que pela expansão da nossa fé. 

Nós também procuramos —e é lícito confessá-lo —auferir 
lucros e riquezas, sem os quais a Europa inteira não poderia 
compensar as despesas enormes que todos os dias fazemos. 
Merecemos, porém, louvores por não sulcarmos os mares, como 
outrora fizeram, e ainda hoje fazem, muitos povos da Itália, 
da Espanha e da França, quais inermes mercadores em busca 
só da especiaria: mas com exércitos e armadas bem apare¬ 
lhadas contra o inimigo, não tanto para dilatação do nosso 
império, como para expansão das nossas jirenças. É preciso 
observar que nem todas as viagens nos dão lucro, pois com¬ 
batendo era prol da fé, muitas vezes sofremos grandes perdas 
em homens e bens, como tem acontecido na Mauritânia e nas 
costas do Atlântico, para vencer e submeter aqueles infiéis que 
dominavam a Lusitânia — combatendo durante muitos anos,_ com 
pouca gente e poucos meios... Se o homado Paulo Jóyio ti¬ 
vesse conhecimento de todas estas razões, não falaria na 
ganância dos nossos, nem nos acusaria de vender por boas 
especiarias deterioradas. Sendo aliás certo, que^^por real de¬ 
creto, e aprazimento de todo o reino, estas são queimadas, 
como sempre vi fazer em Lisboa quando servia de Moço da 
Câmara do prudentíssimo Rei D. Manuel. ^Se abusos _ há _ por 
vezes, são culpados só os mercadores, regatões e bufarinheiros, 
para os quais nada vale, além do lucro. Se Jóvio o tivesse 
visto, não teria decerto ofendido a nossa reputação, antes _ a 
teria fàcilmente celebrado com a sua eloquência esmeradis- 
sima... ^ 

Damüo de Góis defende, assim, o direito que assistia 
ao rei de Portugal de obter compensações na venda das 
especiarias O monopólio era, histórica e juridicamente, 
legítimo. As especiarias vendiam-se no mercado europeu 
em bom estado e a mais baixo preço que antes de 1500. 


1 Damião de Góis, Opúsculos Históricos, tradução de Dias 
de Carvalho, com prefácio de Câmara Reis, Porto, s. d., pp. 
85-89. 
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Esse dinheiro era destinado pela Coroa a manter a cru¬ 
zada religiosa em terras de infiéis. Era desta forma, na 
expressão do cronista, que Portugal mantinha os seus per¬ 
gaminhos de nação cristã, para exemplo dos estados euro¬ 
peus que continuavam a digladiar-se em busca de uma 
supremacia meramente política. 

Segundo António José Saraiva, a Corte portuguesa 
ter-se-ia servido de Damião de Góis para este defender, 
numa Europa onde contava grande número de amigos, o 
ponto de vista oficial acerca do monopólio das especia¬ 
rias \ O humanista seria o intérprete destinado a obter 
largo apoio para a política régia; por isso, «o opúsculo 
mostra o interesse de Góis em ter a seu lado os grandes 
condutores da opinião pública esclarecida da época, os 
humanistas» (António Saraiva). Mas ver o problema neste 
quadro é diminuir o mérito do Erasmo lusitano, que nada 
prova ter agido como porta-voz da política de D. João III. 
Numa época em que vários humanistas portugueses viviam 
no estrangeiro, como Jerónimo Osório, António Pinheiro, 
André de Gouveia e outros, porque atribuir tal mister 
ao escolar de Lovaina? Cremos que a atitude do nosso 
humanista foi consciente e não se justifica por outras 
razões que a sua plena vontade na defesa de uma causa 
justa. Em 1539 já Góis não se acha ligado à feitoria de 
Antuérpia e, nesta conjuntura, como admitir que se tivesse 
prestado a lutar por uma causa que fosse contrária às 
suas convicções ideológicas? 

Aliás, a tese de Saraiva escuda-se numa terminologia 
inaplicável ao ideário do tempo: «nonto de vista oficial», 
«política régia», «opinião pública, ^ 

«defesa da classe dominante», etc.l Dirigindo-se ao car¬ 
deal Bembo, Damião de Góis tomou apenas uma ati¬ 
tude de humanista atento aos problemas da expansão 
portuguesa; como o fez igualmente na Fides, Religio, Mo- 
resque, no De bello Cambako ou na Hispaniae adversus 
Mmstemm defensio, oferecida a Pedro Nânio, mestre de 


^ História da Cultura em Portugal, vol. H, p. 128. 
^ Idem, ibidem, passim. 
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Latim em Lovaina e amigo do autor I Nenhum dado 
conhecido permite, por tal motivo, sustentar essa opinião 
de base apriorística. 

Na linha da sua formação humanística, Damião de 
Góis procura exaltar as glórias da sua pátria, haja em 
vista a Olisipoms descríptio, impressa em 1554, nos prelos 
eborenses de André de Burgos ^ No opúsculo eleva a 
cidade de Lisboa ao mesmo nível que Sevilha, como 
«uma das senhoras e rainhas do oceano», pelo facto de as 
naus portuguesas percorrerem então todo o Oriente e o 
Ocidente. Na dedicatória ao cardeal D. Henrique, escreve 
0 autor: 

Tendo sido muito instado, há longo tempo, por cartas de 
homens doutos para dar a lume a História das índias, come¬ 
cei a copiar documentos, a coligi-los e a ordená-los, porque o 
repouso literário de que nessa altura dispunha araplamente, 
sem preocupação dos negócios públicos, permitia-rae levar a cabo 
0 meu intento. Mas, pensando bem, vi que me faltava aquilo 
que sobretudo se requer para escrever história, e, por isso, 
desisti do propósito. 

Com efeito, quem deseja escrever uma história imparcial 
e completa precisa, em primeiro lugar, de tempo livre e longo: 
em seguida, carece de paz de espírito e de isenção de todos os 
empregos: deve ter, por fim, o favor e auxílio dos príncipes 
que fomentem e remunerem a diligência e o trabalho das inves¬ 
tigações. 

Ora, como eu, neste momento, não podia abandonar outros 
cuidados e ocupações, resolvi dar e dedicar a este trabalho 
apenas as horas disponíveis e interpoladas do dia., quando na 
verdade devia dar-lhe tempo longo e seguido e, sem desviar o 
curso dos trabalhos que tenho enlre mãos, determinei fazer 
agora, e só agora, a descrição da cidade de Lisboa. 

Colocando-a sob o patrocínio de Vossa Alteza, julguei que 
era meu dever publicá-la para aqueles que nunca cessaram de 
pedi-la e de exigi-la. Tudo quanto pude investigar acerca da 
origem e beleza desta cidade, procurei pintá-lo com o pincel 
mais delicado que possuía... 


^ Publicado nos Opúsculos Históricos, de Damião de Góis, 
pp. 61 a 201. 

^ Em tradução portuguesa de Raul Machado, com o título 
de Lisboa de Quinhentos, Descrição de Lisboa, 1937. 

* Idem, ibidem, pp. 15-17. 


Desde o sítio e a origem da terra de Ulisses até à 
sua evolução no tempo, passando das notas geográficas e 
políticas à descrição de monumentos e casas nobres da 
capital, 0 opúsculo de Góis é um curioso repositório de 
úteis informações. A leitura patenteia o movimento da 
urbe e do seu porto, as alfândegas e os mercados, as mui¬ 
tas e desvairadas gentes que ali viviam, no belo quadro 
que Góis assim define: 

Quanto à salubridade de Lisboa e à brandura do clima, 
devo dizer que são tais a sua amenidade e suavi^de que 
quase se não sente, através do ano, nem calor nem frio em ex¬ 
cesso. Por isso acontece que para Lisboa emigram muitos estran¬ 
geiros, vindos de nações e regiões afastadas, atraídos pela bon¬ 
dade do dima, e, deixando o torrão natal e os cuidados da Pátria, 
aqui se estabelecem e aqui vivem por toda a vida. 

O território da cidade, para qualquer ponto para onde se 
volte a vista, está povoado de casas de recrdo e quintas, coin 
edifícios magníficos, por causa da abundância da terra. E há 
até muitas pessoas que desejam viver no campo em lugar de 
habitar na cidade, porque, dém de tudo correr, como corre, 
pròsperamente, vivemos desde longa data, em paz duradoura 
com os vizinhos. Os campos, por toda a parte, também estão 
matizados de casas de campo e aldeias, e igrejas, e conven¬ 
tos, tão belos e em tão grande número que as quintas e casas de 
campo, nas redondezas, vão além de seiscentas ,..L 

No que respeita à história política, Damião de Góis 
não esconde um vivo sentimento de admiração pela figura 
de D. João II Constitui uma bela página a descrição da 
cerimónia em que o jovem príncipe foi armado cavaleiro 
em Arzila® De resto, a simpatia do cronista vai mais para 
0 Príncipe Perfeito do que para o seu primo e sucessor, 
cuja figura aparece nimbada pelo pano de fundo da Corte 
manuelina. Mesmo assim, o «retrato» do Venturoso é um 
modelo de captação psicológica: 

... Foi el-Rei Dom Emanuel homem de boa statura, de corpo 
mais delicado que grosso, a cabeça sobolo redondo, os cabelos 


^ Idem, ibidem, pp. 54-55. ^ 

2 Chronica do Serenissimo Príncipe D, João, Coimbra, 1790, 
cap. XXVn, pp. 68-70. 




castanhos, a testa alevantada e bem descoberta deles, os olhos 
alegres entre verdes e brancos, alvo, risonho, bem assombrado, 
os braços carnudos e tão compridos que os dedos das mãos lhe 
chegavam abaixo dos joelhos. Tinha as pernas tão compridas 
e tão bem feitas, segundo a proporção do corpo, que nenhua 
cousa mais se lhe podia desejar. Tinha a voz clara e bem 
entoada, era mui atentado no falar e mui honesto e discreto 
em suas praticas... \ 


Toda a narração constitui ura primor de boa prosa, 
pela natural exposição, veracidade do relato e elegância 
narrativa. O estilo de Góis é de um renascentista de for¬ 
mação, com vocábulos de pura fonte clássica e uma prosa 
que já revela a ossatura do português moderno. As duas 
Crónicas denotam a leitura de Plutarco e Cícero, um na 
elevação de tipo heróico da figura régia, o outro como 
modelo de prosa bera talhada e no rigor construtivo das 
frases. Ou não fosse Damião de Góis o tradutor em por¬ 
tuguês do Catão Maior ou Livro da Velhice de Marco 
Túlio! E raramente se lhe notam as citações, por vezes 
exaustivas, que ornara as páginas de João de Barros e 
Castanheda. 

A sua história apresenta uma serenidade de forma que 
contribui para o seu bom crédito. Mantendo-se ligado à 
feição tradicional de crónica, é já renascentista o espírito 
que a anima. Na visão objectiva dos factos, salvo talvez 
em Castanheda, nenhum outro historiador do tempo se 
equipara a Damião de Góis, o que não impede que a 
crítica justamente reconheça pontos frágeis em vários capí¬ 
tulos da sua obra. As suas descrições mantêm-se num 
quadro de aceitável rigor, impondo-se pela sobriedade da 
forma, como seja o caso da chegada das naus de Cabral 
à terra de Vera Cruz^ 

Desde o regresso a Portugal, manteve Damião de 
Góis contacto epistolar com os amigos que deixara semea¬ 
dos por toda a Europa, como se infere da sua espantosa 
correspondência, estudada por Joaquim de Vasconcelos e 


* Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, parte IV, cat. 
LXXXW, pp. 223-224. 


^ Ibidem, parte I, cap. LV, pp. 128-130. 


Luís de Matos \ A sua residência na Costa _do Castelo 
mantinha-se aberta aos estrangeiros que acorriam a Lis- 
f boa e que ali gozavam de acolhimento principesco, ao 

ponto de chamarem a Góis um «patronus incomparabilis», 
0 brilho dessas festas serviria mais tarde de matéria de 
acusação no processo do Santo Ofício. Na variedade dos 
seus talentos, o guarda-mor cultivou também a muso, 
deixando fragmentos de música_ religiosa e profana. Foi 
i ainda amador de pintura e colecionador de arte, possuiimo 

i obras de Jerónimo Bosch e de Quentin Metsys, que fez 

; vir da Flandres. 

Tem feito correr rios de tinta o problema do suposto 
retrato de Góis, atribuído a Dürer. Nesse desenho viu 
Aubrey Bell as qualidades mentais do humanista: «expres¬ 
são de infinita curiosidade, simpatia comunicativa e pro¬ 
funda penetração»*. No entanto, Mário de Sampaio Ri¬ 
beiro, que atribui o prestígio de Góis ao clima laudató- 
rio que os humanistas entre si criavam, vai ao ponto de 
negar que seja ele o retratado, declarando ainda que se 
torna discutível atribuir a Dürer a paternidade do desc- 
r nho *. 

Foi este homem de superior craveira, clássico de for¬ 
mação e de tendência cosmopolita, acusado de hetero¬ 
doxia em 1545, pelo padre Simão Rodrigues de Azevedo, 
seu antigo companheiro de estudos em Pádua. Conseguiu 
então provar a inocência, mas era 1571 caiu de novo em 
poder da Inquisição, sendo preso, sujeito a processo_ e 
depois transferido para o Mosteiro da Batalhai Trágico 


^ Joaquim de Vasconcellos, «As cartas latinas de Damião 
de Góís3>, in O Instituto, vol, XLVI, Coimbra, 1901, pp. 65-71. Luís 
j de Matos, La correspondence latine de Damião ae Góis. Intro- 

' duction, texte e notes de... (no prelo). 

f 2 Aubrey Bell, Damião ãe Góis, trad. portuguesa de Antó¬ 
nio Álvaro Dória, Lisboa, 1936, p. 11. . „ , 

5 O Retrato ãe Damião de Góis por Alberto Dürer, Coim¬ 
bra, 1943. Idem, Iconografia Goesiana. «A Gravura de Filipe 
Galle e o desenho da Albertina», Boletim Cultural da Câmara 
Municipal do Porto, vol. XXI, fase. I-II, 1958. _ 

. * Guilherme C. G. Henriques, Inédito- Goesianos, vol. H, 

; O Processo na Inquisição, Lisboa, 1898. 
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fim de vida, pois apareceu morto, com suspeitas de assas¬ 
sínio, na sua casa de Alenquer, em 30 de Janeiro de 1574, 
sendo enterrado na Igreja de Santa Maria da Várzea da 
mesma vila. 

Assim faleceu o homem português que moldara os 
seus quadros mentais numa visão europeia do Mundo, 
dentro da linha de ^dignificação dos valores humanos que 
Erasmo de Roterdão soubera traçar. Pena foi que esse 
belo id^l de vida não tivesse encontrado no ambiente 
português as necessárias condições de existência, não se 
tornando possível o enraizamento de um «humanismo 
nacional», que bem poderia ter aberto novos domínios à 
nossa cultura quinhentista. 


3 — D. Jerónirao Osório 


^ Figura magna do humanismo português, nasceu em 
Lisboa, ao redor de 1514, e era filho do magistrado João 
Osório da Fonseca'. Passou com 13 anos à Universidade 
de Salamanca, onde se aperfeiçoou no estudo das línguas 
clássicas, mas dois anos depois voltou a Portugal para sau¬ 
dar 0 progenitor, que regressava de Goa, onde exercera o 
cargo de ouvidor. Em 1531 volta de novo à escola cas¬ 
telhana e no ano seguinte inscreve-se nos gerais da Sor- 
bona. como estudante de Filosofia. Era 1538 já era mestre 
em Artes e achava-se em Bolonha, onde compôs o De 


A pnnapal^ fonte biográfica é a notícia que o sobrinho 
de Jermimo Osóno antepôs à edição dos Opero Omnia do pre- 
ladoj Htejonyini Osorij Lusitani Episcopi Algarbiensis Opera 
omta, Hieronym[ Osorii nepotis ... collectae, Romae, 1592. To¬ 
davia, essa noticia, tão repleta de informações, coloca o seu 
nascimento em 1506, quando o mesmo apenas teve lugar oito 
anos mais tarde. Deve-se a rectificação a Luís de Matos, Les 
f onugais a I Umversité de Paris entre 1500 et 1550, Coimbra, 
1950, pp. 84-85. _A partir desta constatação, impõe-se corriÃ o 
traçado biográfico de Osório, que faleceu em Silves no ano de 
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Nobilitate Christiana q o De Nobilitaíe Civili '. Nos mea¬ 
dos de 1542 estava de regresso ao reino, onde foi secre¬ 
tário do infante D. Luís e mestre de D. António, prior do 
Grato. Aureolado de prestígio como filósofo e canonista, 
veio a receber a prelazia do Algarve em 1564, falecendo 
em Silves no ano de 1580. 

A sua inclusão neste livro deve-se ao facto de ter redi¬ 
gido a primeira crónica latina do rei D. Manuel—o De 
rebus Emmanuelis gestis Lusitaniae invictissimi virtvte et 
avspicio gestis libri rivotóra—publicada em Lisboa no 
ano de 1571 ^ 

Quase três séculos tinham já decorrido sobre a che¬ 
gada dos Portugueses à índia, impondo-se reavivar a lem¬ 
brança dessa efeméride e do monarca que a tornara pos¬ 
sível, sobretudo na hora de decadência ultramarina que 
se estava a acentuar com o reinado de D. Sebastião ^ A 
crónica no idioma latino destinava-se à Europa culta, 
uma vez que a língua portuguesa não gozava de autori¬ 
dade para além dos Pirenéus. Apesar de outros idiomas, 
como 0 espanhol e o italiano, serem cada vez mais utili¬ 
zados no contacto de políticos, diplomatas e mercadores, 
0 latim mantinha uma certa atíréola como veículo tra¬ 
dicional de ideias. Ora. a verdade é que a expansão por¬ 
tuguesa não possuía uma obra de conjunto, escrita nesse 
idioma, que glorificasse o reinado do Venturoso e tornasse 
a nossa gesta ultramarina amplamente conhecida na 
Europa. 


' Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
tomo nr, parte H, Coimbra, 1915, pp.889-893. Veja-se também a 
carta de Osório ao humanista Antonius, enviada de Lisboa em 
27 de Junho de 1542, em que anuncia a feitura do De Nobilitate 
civili. Cf. A. Portugal de Paria, Portugal e a Itália, Leorne, 
1905, pp, 111-112. Sobre a publicação desses livros veja-se An¬ 
tónio Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em 
Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, pp. 301, n.° 1035. 

* Anselmo, ibidem, p. 198, n.° 694. 

® Veja-se Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei 
D. Sebastião, vol, I (1568-1572), vol. n (1573-1578), Academia 
Portuguesa da História, Lisboa, 1963-1964, 
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Na pessoa de Jerónimo Osório de novo se erguia o 
projecto régio que a morte de Lourenço de Cáceres, em 
1531, não permitira levar avante \ E porque o bispo de 
Silves era um clássico de renome, dispondo de uma corte 
de amigos em toda a Europa ^ esperava-se que o seu 
prestígio bastasse para conferir à sua crónica latina a de¬ 
vida projecção. Recorreu-se, pois, ao talento de um homem 
culto para se exaltar a expansão lusa nos círculos intelec¬ 
tuais e, por consquência, nas próprias cortes europeias. 

Todavia, a obra não colheu imediato fruto para além 
do indiscutível renome do autor, por motivos de vária 
ordem. Vivia-se então uma época difícil para a manuten¬ 
ção do Império português e os sintomas de decadência 
não eram propícios ao cântico de uma epopeia. Também 
na Europa, devido ao engrandecimento e rivalidade da 
França e da Espanha filipina, fora diminuindo o peso 
da influência portuguesa na balança política. Nos vários 
países ia aumentando o número de obras impressas nos 
idiomas nacionais, verificando-se uma maior laicização da 
cultura em prejuizo da língua clássica por excelência. 
Esta mantinha-se no restrito mundo universitário e ecle¬ 
siástico, mas não podia satisfazer os anseios de novas 
camadas que reivindicavam o uso das linguas nacionais, 
A iniciativa, que podia ter colhido larga audiência pelos 
anos de 1525-30, recebia apenas um êxito restrito nos fins 
do terceiro quartel do século xvi, quando o calor da Epo¬ 
peia lusitana já não podia aquecer a imaginado dos 
outros povos da Europa que, de espantados admiradores 
da grandeza de Portugal, se tinham tornado seus rivais 
nos domínios marítimo e colonizador. 

Conhecem-se várias edições impressas fora de Portu¬ 
gal, como as de Colónia (1574, 1576, 1586 e 1596) e de 
Paris (1581 e 1587). Mas as edições posteriores a 1580, 
ano em que Portugal foi absorvido pela Espanha, não 

V Ver supra, pp. 138-140. 

^ Para o estudo das relações de Jerónimo Osório, ver os 
estudos de Léon Bourdon, Jerónimo Osório et Stanislas Hosius, 
d'aprés leur correspondance, Coimbra, 1956; e Autour de la 
controverso Jeronimo Osório-Walter Haddon, Coimbra, 1957. 


granjearam largo crédito. Entretanto, Jerónimo Osório 
falecera e os seus amigos foram desaparecendo, cessando 
na Europa os últimos vestígios do humanismo de Qui¬ 
nhentos. Apenas no século xviii o De rebus Emmamelis 
gestis foi traduzido em inglês, com o título de Hisíory of 
the Portuguese âuring the Reign of Emmanuel \ Nos fins 
desse século, a obra conheceu uma segunda edição em 
Portugal ^ E foi sobre esse texto que o padre Francisco 
Manuel do Nascimento, então no exílio de Paris, veio a 
escrever 13 anos mais tarde a primeira tradução portu¬ 
guesa, a que deu o título de Da vida e feitos d'El Rey 
D. Manoel \ 

Quem pretende consultar a obra de Jeronimo Osório, 
recorre geralmente à tradução de Filinto Elísio, cujo nome, 
tratando-se de um latinista de mérito, basta para impor 
a seriedade do texto. A segunda edição portuguesa, pu¬ 
blicada em 1945, seguiu fielmente a originaP. Simples¬ 
mente, 0 texto das duas edições não é tão digno de cré¬ 
dito como se tem pensado há quase dois séculos. 

Habent sua fata traductiones! Chegou a essa conclu¬ 
são 0 Prof. Léon Bourdon, num estudo comparativo do 
texto de Osório e da tradução de Filinto \ em que pro¬ 
vou que este não pôde corrigir as falhas da sua tradu¬ 
ção, que saiu com erros crassos e faltas de concordância 
e de sentido. Quando o pobre exilado recebeu, em Pa¬ 
ris, 0 primeiro exemplar Da vida e feitos d’El Rey D. Ma- 
noel, ficou apavorado com o bárbaro tratamento que o 
editor lisbonense tinha infligido ao seu texto e começou 
a anotar as devidas correcções com vista a uma nova edi- 


^ Londres, 2. volumes, 1752. 

^ Volumes I, ü, Hl; Coimbra, 1791. 

^ Vertido em português pelo padre Francisco Manuel do 
Nascimento, 3 volumes, Lisboa, 1804-1806. 

^ Edição actualizada e prefaciada por Joaquim Ferreira, 
Biblioteca Histórica, Livraria Civüizacão, vols. I, H, Porto, 
1944. 

® «Corrections autographes à la «Vida de Dom Manuel» de 
Francisco Manuel do Nascimento», in Bulletin Hispanique, tomo 
LV, n.® 2, Bordeaux, 1953, pp. 174-190. 
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ção que, para desgraça sua, nunca chegou a sair. Joaquim 
Ferreira ignorou a existência do exemplar de Filinío Eli- 
sio, que se conserva na Biblioteca Universitária deTouIouse, 
pelo que a nova edição surgiu com os erros e omissões da 
primeira. O Prof. Bourdon escreve, pois, com pertinên» 
cia: «Tout éditeur de la Vida de D. Manoel devra donc, 
à 1’avenir, tenir compte des indications fournies par notre 
exemplaire toulousain, mais encore se livrer à une con- 
frontation rigoureuse avec le De Rebus Emmanuelis. Ce 
sera le seul moyen de livrer au public une oeuvre qui ne 
soit pas trop indigne de la triple mémoire du roi Dom 
Manuel le Fortuné, de Jerónimo Osório et de Francisco 
Manuel do Nascimento» ^ 

A Crónica de Jerónimo Osório distingue-se, sobre¬ 
tudo, pela prosa de elegante feição clássica, a que Filinto 
soube manter o rigor. A leitura torna-se agradável, por¬ 
que a matéria histórica aparece traduzida numa lingua¬ 
gem clara e de belo recorte estilístico. A obra foi dedi¬ 
cada ao cardeal D. Henrique e não contém um prólogo 
em que o autor defina as intenções que o animam. Apenas 
no livro primeiro se encontra um breve exórdio em que 
0 prelado defende a história como modelo digno de ser 
apontado às novas gerações, pelo sentido de prudência, 
riqueza do ensinamento e fonte de virtudes pessoais. 
Simplesmente, o «encargo histórico» implica, para o autor, 
a posse de duas qualidades: coragem no que escreve, 
para evitar rancores e despeitos, e pena dotada, para não 
ser indigno do tema que escolheu: 

Bem que eu seja do ânimo, integérrimo Pdncipe D. Hen¬ 
rique, de que nada há mais proveitoso que a História para 
adquirir prudência, nem mais poderoso que ela para desper¬ 
tar virtudes, mais saudável para sanear as feridas da Repú¬ 
blica, nem mais aprazível para o deleitamento da Vida; e bem 
que me admoestassem meus amigos que desse com a língua latina 
lustre às façanhas dos nossos portugueses, muito longe me 
desviava deste seu desejo. Dous motivos deste meu desvio mor¬ 
mente me pesavam: a dificuldade de abonar o que dissesse, e 
0 risco de ter a muitos por ofendidos. Que se me não acredi¬ 


tasse, passaria pela nota de leviano: e não contentando a 
ambição de muitos, me acarearia malquerenças acerbas e 
cruéis. E vemos (segundo os homens foram sempre) que não 
crêem nunca feitos que saem além de seu engenho e posses: 
nem há meio que admitam o que sobrepuja os termos de tri¬ 
vial esforço e usada indústria. Aqueles ^rém que à sua ambi¬ 
ção não encravam baliza alguma, sofrem pesadamente que lhes 
não ilustrem os seus maiores com desmesurados elogios. 0 que 
sendo já de voga nas outras nações, mete entre os lusitanos 
em tanto perigo, às vezes, o emprego de historiador, que a 
tanto se arroja, quanto é o dai-se por alvo a todas as lanças. 
Já mais que muito o experimentou na história, que em vulgar 
compôs Damião de Góis, das cousas que com a virtude, auspí¬ 
cio e incrível felicidade de teu invictíssimo pai D. Manuel se 
obraram... E se de homem sisudo é avisar-se com o perigo 
alheio, este exemplo só bastara para, descorçoado de escrever, 
mé assustar com o sucesso... ^ 

Jerónimo Osório possui ainda o dom da modéstia, ao 
declarar que se fundou na Crónica de Góis para o estudo 
dos fastos do Venturoso. Não pretendeu erguer uma 
obra de fundo original na investigação, mas tão-sòmente 
com fim gloriíicativo «para que o nome de Manuel, tão 
grande entre os Lusitanos, se estendesse com universo 
espanto por todas as nações de fé cristã». A obra eleva-se 
em acordes clássicos, lembrando o estilo de Cícero na ma¬ 
neira respeitosa, mas não servil, como o prelado se dirige 
ao Cardeal-Infante. O tom literário é do humanista que 
escreve a um príncipe letrado. Ao longo dos 12 livros 
surge, como pano de fundo, a figura de D. Manuel, o que 
nos leva a crer que se trata de uma obra bem mais pessoal 
na intenção do que a Crónica de Damião de Góis. Tam¬ 
bém é curioso frisar que no De rebus Emmanuelis o 
autor se alarga na matéria ultramarina, mais ainda do 
que 0 historiador coevo, que fundava o centro da narra¬ 
ção nos sucessos de história interna do reino. 

Osório não exagera a pintura de D. Manuel, vendo-o 
com uma dimensão humana e fugindo ao exagero lauda- 
tivo. Basta ter em conta os últimos períodos da obra: 


1 Do Vido e Feitos de El-Rei D. Manuel, ed. Joaquim Fer¬ 
reira, vol. I, pp. 11-12. 


^ Idem, ibtdem, pp. 189-190. 








...Assim se divertia com músicas e nas caçadas, que no 
centro dos divertimentos tinha era memória o bem dos povos. 
Ao mesmo tempo que aprestava armadas para a Mauritânia e 
Etiópia, para as terras onde o Sol nasce, forjava leis, mandava 
presídios a várias partes, dava audiência aos queixosos e casti¬ 
gava delitos. Mas era tão bom de ânimo, que não era em sua 
mão resistir a importunos peditórios de gente ambiciosa e dos 
que todo 0 perigo receavam. O que foi causa que muitos mete¬ 
ram dentro a mão nas cousas sagradas, e que a ânsia, que tanto 
0 abrasava de passar em África, a diferisse tanto, que veio a 
morte de sobressalto pôr atalho a todos os seus pensamentos. 
Dado que, todavia, compreendesse nele (porque era homem) 
algum defeito, foi, nada obstante, um príncipe ornaàssimo de 
muitas reais virtudes e digno de imortal memória i. 



Denota-se por vezes um certo desassombro na ma¬ 
neira como Osório flagela a cobiça dos cortesãos e nas 
veladas críticas que dirige ao monarca. Confiava o pre¬ 
lado que pela circunstância de a obra ser escrita em la¬ 
tim poucos tivessem coragem para a ler na íntegra e que, 
por tal motivo, não viesse a receber os dissabores que 
sofrera Damião de Góis? 

Retenha-se a nota simpática de Jerónimo Osório refe¬ 
rir 0 nome do antigo guarda-mor com palavras de lou¬ 
vor, num momento em que este se achava no cárcere da 
Inquisição. Prova evidente de que o prelado não esque¬ 
cia 0 amigo na hora da desventura e de que tinha em 
conta a dívida que para com ele contraíra. Apesar do 
contributo documental que Edgar Prestage e Léon Bour- 
don ergueram para a sua biografia, falta na cultura por¬ 
tuguesa a obra de captação psicológica com base nos 
escritos e no comportamento histórico de Osório. As suas 
cartas, que circulam em várias colectâneas e livros sebás- 
ticos, são um notável documento para o conhecimento da 
mentalidade portuguesa no período de 1550 a 1580 \ Na 


^ Ibidm, vol. n, p. 299, 

® Diogo Barbosa Machado, Memórias para a história de 
Portugal, que compreheridem o governo d'El Rei D, Sebastião, 
tomo in, Lisboa, 1747. Cartas portuguesas de D. Hieronymo 
Osorio, Bispo de Silves,., por Veríssimo Alves da Silva, Paris, 
1819. Bento José de Sousa Farinha, Filosofia de Príncipes, 
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fase dramática da perda da Independência, teria sido 
adepto dos Filipes ou apenas um legalista convicto?^ Já 
quando da sua viagem a Itália, em 1576, teria assim rea¬ 
gido contra a protecção régia em favor de Máximo Dias 
de Lemos, feitor das marinhas de Tavira, em detrimento 
dos privil^ios do bispado do Algarve? ^ Eis um conjunto 
de temas aliciantes e que formam capítulos de uma rica 
personalidade de homem e de escritor. 


vol. n, Lisboa, 1879. Cartas Portuguesas, nova ed. da Imprensa de 
Coimbra, 1922. 

^ Veja-se a bibliografia que aduzimos era «Fontes de Di¬ 
reito para a história da sucessão de Portugal, 1580»,_ in Boletim 
da Faculdade de Direito de Coimbra, vol. XXXV, Coimbra, 1960, 
pp. 176-180. 

^ Vejara-se os estudos do Prof. Léon Bourdon, «Documentos 
inéditos relativos à viagem de Jerónimo Osório a Itália (1576- 
-1577)», in Ocidente, vol. XL, Lisboa, 1951, pp. 215-226. Idem, 
«Novas investigações sobre a viagem de Jerónimo Osório à Itá¬ 
lia», ibidem, vol. XLDI, 1953, pp. 1-16, separata. 
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CAPÍTULO vn 

A TRADIÇÃO CRONÍSTICA NO SÉCULO XVI: 
A «CRÓNICA DE D. JOÃO ffl» 


Com a prisão do cronista e guarda-mor Fernão de 
Pina, em 1546, abriu-se uma crise que levou quatro anos 
a encontrar solução. 

Dada a diversidade de funções, a união dos dois car¬ 
gos já não parecia viável. O labor do guarda-mor era, 
sobretudo, de ordem técnica, ordenando os velhos papéis 
e escrituras e procedendo aos respectivos treslados, 
enquanto o cronista devia servir-se do material do arquivo 
para redigir a história dos reis passados. 

Dois homens de grande craveira —o doutor António 
Pinheiro e Damião de Góis —surgem a disputar a dupla 
sucessão. As relações de ambos não eram amistosas, uma 
vez que o primeiro obtivera o cargo de mestre do prín¬ 
cipe D. João, para que Góis estivera indigitado \ Ê tam¬ 
bém possível que este contasse com o ofício de cronista, 
pois já publicara uma tradução do Catão Maior úq Qcero 
e alguns opúsculos referentes à Expansão portuguesa ^ 
Mas, sem dúvida, por intermédio de D. António de Ataíde, 


^ António Baião, «Damião de Góis», in História da Litera¬ 
tura Portuguesa Ilustrada, dirigida por Albino Forjaz de Sam-- 
paio, tomo ni, p. 26. 

^ Vejam-se Innocencio, Diccioriario Bibliographico Portu- 
guez, t. Ú, Lisboa, 1859, p. 125; Damião de Góis, Opúsculos His¬ 
tóricos, Colecção Histórica, Porto, 1945; António José Saraiva, 
História da Cultura m Portugal, vol. H, Lisboa, 1950, pp. 16 
e segs. 
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conde da Castanheira, a influência da Corte fez-se sentir 
em favor de Pinheiro, que já em 24 de Abril de 1548 é 
chamado «cronista d’El-Rei, nosso senhor», ainda que a 
carta régia de nomeação date apenas de 16 de Julho de 
1550 \ Quanto a Damião de Góis, que por alvará de 3 
de Junho de 1548 fora empossado, a título interino, na 
guarda do arquivo, dois, anos mais tarde veio a obter a 
efectividade de funções \ ,Não fora esse o galardão com 
que sonhara, mas a chefia da Torre podia traduzir-se 
numa forma de compensação. 

É em torno das figuras de António Pinheiro, de Antó¬ 
nio de Castilho e de Francisco de Andrada que vai si¬ 
tuar-se, na segunda metade do século xvi, o complexo 
problema da redacção da Crónica de D. João III. 


1 — Doutor António Pinheiro 


Natural de Porto de Mós, onde nasceu ao redor de 
1510, foi bolseiro régio na Sorbona, onde veio a obter a 
láurea doutoral em Teologia \ Ali foi também regente do 
Colégio de Santa Bárbara ^ Tendo regressado a Portugal 
por volta de 1541, foi nomeado preceptor do herdeiro do 


1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João III, Doações, livro 66, foi. 98; publicado por Sousa Vi- 
terbo, «Estudos sobre Damião de Góis», II série, in O Instituto, 
vol. XLVn, Coimbra, p. 173. 

* Idem, ibidem, ibiden, livro 60, foi. 43v.°, citado por João 
Pedro Ribeiro, Memórias authenticas para a historia do Real 
Archivo, Lisboa, 1819. 

® Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
vol. ni, parte E, Coimbra, Í915, pp. 838 e 858. Luís de Matos, 
Les Portugais à IVniversité de Paris entre 1500 et 1550, Coim¬ 
bra, 1950, pp. 53-61-62-64. Veja-se uma curta biografia na Bi¬ 
blioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, códice 3776, fols. 
35v.o-36v.®. 

_ Mário Brandão, A. Inquisição e os Professores do Colé¬ 
gio das Artes, vol. Ü, Coimbra, 1969, pp. 500-501. 


trono \ capelão régio, e mais tarde bispo de Miranda e 
de Leiria, falecendo nesta cidade em 30 de Outubro de 
1582'. 

Desde 1546 que António Pinheiro cobiçava o lugar 
de cronista, como se depreende de uma carta em que 
solicita 0 apoio do conde da Castanheira'. Sousa Viterbo 
data 0 documento de 1550, mas do seu conteúdo extrai-se 
que 0 texto é de 1546-47, pois nele ainda se faz referên¬ 
cia ao cronista em exercício, se bem que já a ferros. Pi¬ 
nheiro não oculta a sua ambição: «Eu sou tão comedido 
que nem ordenado nem nome me lembra em compa- 
raçam do gosto de servir nisso sua Alteza... o nome dar- 
mo a o tempo e a obra, contentandose sua Alteza delia, 
quanto ao ordenado nunca senti na grandeza delRey 
nosso Senhor aperto que acanhasse meu empenho» ^ E o 
futuro cronista declara ao seu protector que. no caso de 
alcançar tamanha mercê, não deixaria de ter em conta 
os serviços de D. António de Ataíde! 

O documento não prima pela clareza, ao contrário do 
que opina Sousa Viterbo, pela mistura de alusões clás¬ 
sicas com imagens sem propósito. Mas já nele interessa a 
concepção que António Pinheiro formula do saber histó¬ 
rico. Para impor futuros direitos, começara ele a elaborar 
várias notas sobre D. João III, e o conde queria saber as 
razões da lenta redacção. Responde-lhe o teólogo que as 
obras de tema imortal não se compadecem com uma fei¬ 
tura apressada e um aparato vulgar, exigindo uma serena 
reflexão do passado. Assim, a Crónica do monarca deve¬ 
ria possuir grandeza no conteúdo histórico e elegância no 


^ Sousa Viterbo, «Estudos sobre Damião de Góis», 11 série, 
in O Instituto, vol. XLVI, Coimbra, 1899, pp. 429-438. Luís de Ma¬ 
tos, Les Portugais à VVniversité de Paris entre 1500 et 1550, 
pp. 62-72-174-175-177. 

^ Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
vol. m, parte ü, Coimbra, 1915, pp. 837-38. Biblioteca Nacional 
de Lisboa, Fundo Geral, 3776, foi. 36v.‘’. 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Colecção S. Lou- 
renço, tomo I, foi. 184; publicado por Sousa Viterbo, Estudos 
sobre Damião de Góis, II série, pp. 432-434. 

■* Idem, ibidem, p. 433. 
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revestimento verbal; «pera a nossa historia ser não menos 
gostosa pera ler que proveytosa pera a vida, devera de 
estar escrita muyto doutra maneira». A tão alto propó* 
sito aspirava o doutor António Pinheiro. 

O conde da Castanheira decerto interveio para obter 
a nomeação do amigo. É possível que a ordem régia te¬ 
nha estado iminente em 1548: um documento do espólio 
de Pêro de Alcáçova Carneiro, com data de 24 de Abril 
desse ano, contém o texto do juramento que Pinheiro de¬ 
via prestar antes de proceder à redacção da Crónica: 

Eu, António Pinheiro, cronista de El-Rei, nosso Senhor, juro 
a estes Santos Evangelhos, em que ponho as mãos corporal¬ 
mente, e ao hábito de S. Pedro, que tenho, de no dito cár- 
rego, que tenho, de servir a Deus e a Sua Alteza bem e verda¬ 
deiramente, e porque ora Sua Alteza, com a graça de Nosso 
Senhor, me manda escrever a sua crónica, juro aos Santos 
Evangelhos e ao dito hábito de a escrever bem e fielmente, 
com todo 0 segredo e sem aceitação de pessoas, e tão livre¬ 
mente como em tal caso se requere, não pretendendo nisso 
mms que escrever a dita história com toda a verdade e pureza 
e inteireza e segundo o entendimento e juizo que Nosso Senhor 
me deu, guardando nisto todas as mais qualidades que se reque¬ 
rem ter os que semelhantes historias escrevem e a que eu, 
por bem do dito oficio, sou obrigado, posto que aqui não sejam 
expressas... ^ 

Mas 0 texto ficou letra-morta, sem que saibamos a 
causa. Talvez o monarca não quisesse antecipar a nomea¬ 
ção sem a justiça eclesiástica decidir o caso de Fernão de 
Pina. Pode todavia suceder que o documento represente 
apenas uma graça de D. João III, satisfeito com a notícia 
de que o teólogo andava a redigir uma vaga crónica e 
abrindo a via para uma nomeação oficial. Entretanto, 
António Pinheiro foi nomeado pregador e capelão régio, 
0 que lhe outorgava uma situação cultural válida no con¬ 
senso da Corte. Compreende-se, assim, que uma carta ré- 


Relações ds Pero de Álciçova Carneiro, Conde da Ida- 
nha, do tempo em que ele e seu pai, António Carneiro, servi¬ 
ram de Secretários (1515 a 15S8), revistas e anotadas por Er¬ 
nesto de Campos de Andrada, Lisboa, 1937, p. 415. 


gia de 16 de Julho de 1550 o nomeie cronista, com o 
seguinte encargo: «E quero que elle em sua vida escreva 
a minha caroniqua e a dos reis destes Reinos» \ Era-lhe 
fixado 0 mantimento de 50 000 réis anuais, desde Janeiro 
anterior, e mais 6 000 para as despesas de um auxiliar com 
funções de escrivão. 

Tudo leva a crer que António Pinheiro não perdeu 
tempo em coligir elementos para a grande Crónica. No 
ano de 1551 saía dos prelos de Germano Galhardo, em 
Lisboa, a oração fünebre proferida quando da translada¬ 
ção dos ossos de D. Manuel e da rainha D. Maria para 
0 Mosteiro dos Jerónimos^ Com o devido rigor, não se 
trata ainda de matéria histórica, mas de uma pregação 
de fundo bíblico. No entanto, lendo com a devida aten¬ 
ção 0 discurso de Pinheiro, constata-se a intenção histó¬ 
rica que lhe assistiu, procurando elevar a realeza de 
D. João ni e 0 culto por ele prestado aos seus progeni¬ 
tores. Ura outro opúsQüh — Traslladacam dos ossos dos 
muyto Altos e muyto poderosos El Rey Dom Manuel e 
a Rainha Dona Maria de lovvada Memória—-mn conjun¬ 
tamente do prelo de Galhardo ^ Englobava 15 capítulos 


^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Sebastião, Doações, livro 66, foi. QSv.®; publicado por Sousa 
Viterbo, «Estudos sobre Damião de Góis», H série, in O Insti¬ 
tuto, vol. XLVII, Coimbra, 1900, p. 173. 

^ A edição teve lugar depois de Outubro de 1551. Conhe¬ 
cemos exemplares do Sumario da Pregaçam Fúnebre, que o 
doutor Ántonio Pinheiro pregador dei Rey N. S. fez por seu 
mandado, nas Bibliotecas Nacional de Lisboa, Pública de Évora 
e da Universidade de Coimbra. Sobre o assunto veja-se António 
Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impressos em Portu¬ 
gal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 184, n.® 642; e Lioros im¬ 
pressos do século XVI, existentes na Biblioteca Pública e Ar¬ 
quivo Distrital de Évora, vol. I, Tipografia Portuguesa, 1964, 
p. 202, cota Res. 75 A, O Summario teve uma segunda edição 
na Colleçam das Obras Portuguesas do Sabio Bispo de Miranda 
e de Leyria, D. Antonio Pinheyro, Pregador do Senhor Rey 
D. loam III e Mestre do Príncipe, feita por Bento Joze de Souza 
Farinha, tomo I, Lisboa, 1784, pp. 3-97. 

^ Anselmo, ibidem, p. 184, n.° 642. Collecçam das Obras 
Portuguesas, tomo I, pp. 103-128. 
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que constituíam material para a Crómca em preparação, 
relatando a cerimónia de Belém e os itinerários régios nos 
meses de Setembro e Outubro de 1551. 

Não consta que António Pinheiro tenha avançado nos 
anos seguintes o labor da pesquisa e compilação de do¬ 
cumentos. Â medida que os anos passavam, o mestre de 
Teologia, tornado pregador e cronista régio, integrava-se 
cada vez mais no ambiente da Corte, vivendo para o 
sonho de diocese que viria aureolar a sua carreira. Cultiva 
amizades, oferece serviços: o médico e humanista Antó¬ 
nio Luís dedica algumas das suas obras a «Antonio Pi- 
nario, Historiographo Regio, Viro undecüque doctissi- 
mo»‘: também o Conselho da Universidade de Coimbra, 
em sessão de 8 de Maio de 1556, decide responder a Pi¬ 
nheiro: «beijandolhe as mãos pollo cuidado que tem das 
cousas delia & polias fauoreçer & despachar cõ elRei nosso 
Sõr»l 

Com a morte de D. João III, perde uma parte do seu 
valimento, devido à ascensão de grupos opostos junto da 
rainha D. Catarina. Em 1559, quando da escolha de um 
mestre para D. Sebastião, o seu nome foi preterido em 
favor do padre Luís Gonçalves da Câmara, o que o levou 
a escrever uma carta amarga à rainha «queixandose de 
os seus^ 20 anos de serviços não serem tomados em con¬ 
sideração»®, Não obsta a que os seus méritos continuas¬ 
sem a ser tidos em conta: basta referir que a tradução 
das cartas em latim, emanadas da embaixada em Roma, 


Biblioteca Pública de Évora, códice ClX/2-2, doc. 44. Tra¬ 
ta-se de uma cópia do manuscrito do A. N. T. T., Corpo Cro¬ 
nológico, parte II, maço 239, doc. 1. 

^ Actas dos Conselhos da Universidade de 1527 a 1557 
publicadas por Mário Brandão, vol. II, parte m, Coimbra, 1969, 
pp. 165466. 

..J Bibhoteca Pública Municipal do Porto, códice 678/366, pp. 
5-16; citado por A, de Magalhães Basto, Congresso do Mun^ 
Português, Publicações, vol. V, tomo 3, Lisboa, 1940, pp. 464-466. 
Veja-se também José Pereira Bayão, Portugal cuidadoso e las¬ 
timado, com a Vida e perda do Senhor Rey D, Sebastião, livro 
1, cap, 19, Lisboa, 1737. 


lhe era sempre confiada, o que comprova manter ele a 
: confiança dos governantes \ 

j Foi António Pinheiro, em 1562, quem dirigiu uma 

fala a D. Catarina, em nome do povo de Lisboa, a pedir 
que não abandonasse a regência O seu discurso, de exce- 
; lente marca literária, roça a adulação da rainha e do car¬ 

deal D. Henrique: seria uma desgraça para o reino que 
^ D. Catarina largasse o poder, pois com a sua presença 

j «tantos bens se conservam na governança e tantos males 

j se impedem». O orador sugerira, portanto, que a rainha 

i mantivesse a regência e tivesse ao seu lado o cardeal «como 

; ajudador pera seus trabalhos». Era uma forma hábil de 

i preparar o futuro, qualquer que fosse a solução do go¬ 

verno. 

A protecção de D. Henrique veio a manifestar-se na 
fase posterior a 1562, contmuando Pinheiro a subir a 
escada das honrarias: nomeado visitador da Universidade 
de Coimbra em 1565® e prelado de Miranda, em substi- 
; tuição de D. Julião de Alva, no mesmo ano^ Em tais 

circunstâncias, como seria possivel ao velho cronista arran- 
i jar tempo para alinhavar a sua história? 

Com 0 efectivo governo de D. Sebastião, em Janeiro 
de 1568, dir-se-ia que o prelado acordou para um encargo 
que lhe pesava na consciência; e a Corte, por seu turno, 

I passou a ser imperativa na exigência do manuscrito. Uma 

longa década passara desde a morte de D. João III e o 


‘ Carta de Lourenço Pires de Távora a D. Sebastião. Roma 
22 de Agosto de 1560, Corpo Diplomático Portuguez, vol. IX, 
Lisboa, 1886, pp. 32-33. 

® Collecçam das Obras Portuguesas,.,; por Bento Joze de 
Souza Farinha, tomo I, Lisboa, 1784, pp. 197-201. Veja-se a 
oração de António Pinheiro às Cortes de Lisboa, de 12 de 
Dezembro de 1562, na Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo 
Geral, 886, foi. 909-919. 

^ Francisco Carneiro de Figueiroa, Memórias da Univer¬ 
sidade de Coimbra, Universitatis Conimbrigensis Studia ac Re- 
gesta, Coimbra, 1937, pp. 103-169-223-226. Mário Brandão e M. 
Lopes de Almeida, A Universidade de Coimbra. Esboço da sua 
História, Coimbra, 1937, p. 225. 

^ Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
tomo m, parte H, Coimbra, 1915, p. 857. 







monumento literário à sua memória continuava no domí¬ 
nio das boas intenções. Como era possível que Damião 
de Góis, tendo começado a Chronica do Felicissimo Rei 
D, Mamei depois da nomeação de Pinheiro, tivesse já 
apresentado a obra em 1566? E para quando a Crónica do 
Piedoso? 

Sabe-se que, em 19 de Março de 1569, a rainha escre¬ 
via ao prelado: «Agradecervos ey muyto escreverdesme os 
termos em que a Chroniqua vaj. E terdes dela aquele 
cuidado que eu requeiro pelas Rezões que pera isso ha» ^ 
Não se conhece a resposta do cronista, mas decerto invo¬ 
cou que 0 arquivo régio não lhe fornecera ainda os ele¬ 
mentos para a redacção. Por esse tempo, Damião de Góis 
procurava dar ordem aos papéis da Torre, dividindo-os 
por maços e matérias, conforme instruções recebidas da 
própria Corte, mas a confusão era grande para encontrar 
os documentos Em 22 de Agosto do ano seguinte, o 
monarca escrevia ao guarda-mor, insistindo pela entrega 
dos papéis e cartas que eram necessários ao bispo de 
Miranda para a redacção da Crónica^; e uma semana 
depois era o cardeal D. Henrique a dirigir-se a Góis pe¬ 
dindo-lhe para juntar os documentos que Pêro de Alcá¬ 
çova Carneiro lhe entregara e que se tornavam precisos 
para a «crónica delRei meu irmão, que Deus tem, em que 
avia muito descuido» ^ Mas o guarda-mor não tinha cul¬ 
pas na demora do cronista. 

Deu-se, entretanto, a prisão de Góis pelo Santo Ofí¬ 
cio ® e o assunto foi de novo esquecido. Já a chefia da 


^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
parte 1, maço 108, doc. 126; publicado por António Baião, His¬ 
tória da literatura Portuguesa Ilustrada, tomo IH, pp. 32-33. 

“ Idem, ibidem, tomo Hl, p. 28. 

’ Biblioteca Nacional de Lisboa, Manuscritos de Alcobaça, 
livro 35 das Sentenças, foi. 448; publicado por Sousa Viterbo, 
«Estudos sobre Damião de Góis», II série, in O Instituto, vol. 
XLVI, Coimbra, 1899, p. 126. 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
parte II, maço 248, doc, 4, publicado por idem, ibidem, vol. 
XLVn, pp. 173-174. 

® Vide supra, p. 175; e a bibliografia ali aduzida, p. 161. 
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Torre fora confiada ao doutor António de Castilho, 
quando, em 2 de Agosto de 1572, a rainha escreveu ao 
cronista a agradecer-lhe «ter-se desocupado para escre¬ 
ver a historia delRey meu Senhor» e a lamentar que os 
papéis entregues a Pinheiro não tivessem interesse para 
a obra deste \ Do dia 20 de Setembro data uma nova caria 
a informar o bispo de Miranda que outros papéis lhe ti¬ 
nham sido enviados e manifestando o seguinte voto: 
«como vós tendes tanto desejo e o tempo dedicado pera 
vos delle aproveitar, estou com muita esperança de cedo 
começar a ver cumprido o mèu desejo» ^ E em 23 de 
Julho de 1573 era a vez do Cardeal Infante se dirigir ao 
cronista a exigir que acabasse a Crónica de D. Mo IIP. 

Mas 0 palaciano vencera para sempre o cronista! Por 
esse tempo já se tornava difícil a António Pinheiro reme¬ 
ter-se a um labor puramente intelectual, não apenas pela 
sua avançada idade, como ainda pelas obrigações do Paço. 
Vemo-lo em 12 de Novembro desse ano, no mosteiro de 
Belém, a pregar as exéquias da princesa D. Joana, mãe 
do rei^; e, no ano seguinte, acompanhar D. Sebastião na 
primeira ida que este realizou ao Norte de África®. Escre¬ 
via então 0 embaixador de Espanha: «Va con el [D. Se¬ 
bastião] el obispo de Miranda, que es su coronista para 
poder hacer buena Relacion de la jornada» \ 

Aproximava-se do termo da vida. Durante a crise di- 


^ A. N. T. T., Gavetas, 2, maço 9, doc. 19. Consultámos 
a cópia que se guarda na Biblioteca Pública de Évora, códice 
CIX/2-1, sem foi. 

* Idem, ibidem, 2, maço 9, doc. 19; publicado por Sousa 
Viterbo, «Estudos sobre Damião de Góis», H série, in O Insti¬ 
tuto, vol. XLVn, pp. 448-449. Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Manuscritos de Alcobaça, livro 35 das Sentenças, foi. 447; publi¬ 
cado por idem, ibidem, vol. XLVn, pp. 174-175, 

^ Idem, Gavetas, 13, maço 9, doc. 4. 

* Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei D. Sebas¬ 
tião, vol. n (1573-1578), Lisboa, 1964, p. 36. 

“ Idem, ibidem, vol. ü, pp. 67-75, 

“ Carta de D. Juan de Borja a Filipe ü, Lisboa, 18 de 
Agosto de 1574; Arquivo Geral de Simancas, Estado, legajo, 392, 
foi. 77-78; publicado por idem, ibidem, vol. n, p. 68. 
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nástica, António Pinheiro serviu de confidente ao velho 
monarca e, de acordo cora Cristóvão de Moura, tornou-se 
um dos mais fiéis adeptos da causa filipina \ O discurso 
que proferiu na abertura das Cortes de Almeirim, em Ja¬ 
neiro de 1580, não deixa quaisquer dúvidas quanto a uma 
posição que, sendo encobertamente legalista, se orientava 
para confiar o trono de Portugal a Filipe III Desde o 
ano anterior que fora transferido para o bispado de Lei¬ 
ria, vindo a fechar os olhos no fim de 15821 De modo 
que não lhe sobrou o tempo para um ofício de recolhido 
estudo, na paz dormente da biblioteca régia. 

Tudo permite assentar que o doutor António Pinheiro 
se limitou a redigir fragmentos da sua Ctónica, mas que 
não deixou capítulos inteiros e nem sequer o esboço de 
uma obra de conjunto. Para a redacção dos Anmes de 
D, João lU, Frei Luís de Sousa teria consultado alguns 
desses papéis, mormente uma nótula com a indicação «dos 
filhos bastardos e amizades que elRey teve na mocidade» \ 
Mas se a contribuição fosse mais suculenta, decerto o 
cronista domínico não o teria ocultado. Um outro docu¬ 
mento—«Lembranças que pero dalcáçova deu»— refere 
os feitos do infante D. Luís, que o secretário de Estado 
entregou a Pinheiro, ao redor de 1568, para a obra em 
preparação'. Essa lembrança, como muitas outras que a 


^ Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, Lis¬ 
boa, 1946, pp. 124-172-224-227, passim. Memorial de Pero Roiz 
Soares, leitura de M. Lopes de Almeida, tomo I, Coimbra, 1953, 
pp. 135-137, passim, 

* Veja-se Joaquim Veríssimo Serrâo, «Fontes de Direito 
para a História da Sucessão de Portugal», in Boletim da Facul¬ 
dade de Direito de Coimbra, vol. XXXV, Coimbra, 1960, pp, 
195-196. 

’ Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, 
tomo IH, parte II, Coimbra, 1915, pp. 837-838. 

* Annaes de D. Mo III; Clássicos Sá da Costa, tomo H, 
Lisboa, 1944, p, 227. 

® Biblioteca Nacional de Paris, Manuscrits portugais, 23, 
foi. 303-309. Pero de Alcáçova Carneiro fizera um «apontamento» 
sobre a vida do referido infante. À margem do documento lê-se: 
«para se Responder ao bispo de Miranda a algüas pergütas que 
quis saber p.^ a coronica dei Rei n. s. que Deos tê e que avia 


rainha D. Catarina mandou aprontar, constituía material 
ao dispor do cronista \ Mas não se trata sequer de partes 
redigidas pelo autor. Desta forma, a sua contribuição para 
a história do Piedoso foi reduzida, limitando-se à junção 
de papéis que o tempo veio a dispersar. 

Não é lisonjeiro para a memória do doutor António 
Pinheiro que não houvesse deixado uma obra de marca a 
coroar o seu labor de cronista. A vida da Corte e as 
benesses tê-lo-iam inutilizado para tão alta missão. Sousa 
Viterbo pretende absolvê-lo, quando escreve: «dos méri¬ 
tos de António Pinheiro como historiador não nos é dado 
avaliar com inteireza, por isso que ele, deixando de cum¬ 
prir os seus deveres de cronista oficial, não nos legou 
nenhum monumento que garantisse à posteridade o seu 
nome e confirmasse que não eram vãos os seus créditos 
de erudito nem baldada a esperança que no seu talento 
se depositava. Não foi todavia por falta de competência 
que ele não levou por diante a empresa que lhe havia 
sido confiada» ^ Mas a valia de ura autor tem de ser me¬ 
dida pela obra, e de nada vale a justificação da história 
se ele não esteve à altura da responsabilidade que lhe 
incumbiu. 

Desta forma, o nome de António Pinheiro enfileira. 


de falar do Iff», O mais curioso é que Alfred Morel-Fatio, 
Catalogue des Manuscrits portugais de la Bibliothèque Nationale 
de Paris, 1892, p, 260, apresenta uma outra versão, que aliás 
não se vislumbra no corpo do documento: «Papel rubricado da 
mão d’ElRey dom Anrique, que Deos tem, e da letra do conde 
d’Aldanha, de cousas do Iffante dom Luiz pera a Chronica 
d'ElRey Dom João, de que se deu a copia a Francisco d’An- 
drada». Não cremos que seja difícil apurar que a maior parte 
dos «papeis» destinados ao bispo Pinheiro acabaram por ser 
utilizados na Chronica de Andrada, Basta referir que o manus¬ 
crito parisiense foi aproveitado na íntegra para o capítulo 
sobre o infante D. Luís. 

^ Na citada carta de D. Catarina ao Dr. António Pinheiro, 
de 20 de Setembro de 1572, referem-se os apontamentos que a 
rainha mandou aprontar para uso do cronista. Cf. Sousa Viterbo, 
«Estudos sobre Damião de Góis», H série, in O Instituto, tomo 
XLVU, Coimbra, 1900, p. 174. 

^ Sousa Viterbo, ibidem, tomo XLVI, pp. 430-431, 
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com Fernão de Pina, no rol dos cronistas nulos, tradu¬ 
zindo 0 seu alheamento criador uma paragem na activi- 
dade historiográfica do Renascimento português. O seu 
nome mantém-se como erudito e pregador de talento, 
sendo de lamentar que não tenha aplicado o seu engenho 
a uma obra histórica que lhe outorgaria maior glória. A 
Crónica de D. João lU viria depois a conhecer a tentativa 
de António de Castilho, antes de ser uma realidade, já 
no início do século xvii, com o cronista Francisco de 
Andrada. 


Z —Doutor António Castilho 


Filho do arquitecto João de Castilho, nasceu em To¬ 
mar pelos anos de 1530. Estudou na Universidade de 
Coimbra, onde se bacharelou em Leis no ano de 1554, 
obtendo a licenciatura em Direito Civil, a 27 de Junho de 
1562. Três anos depois recebia o grau de doutor, que lhe 
abria uma promissora carreira docente. Mas veio a abra¬ 
çar a magistratura, sendo nomeado em 9 de Novembro 
de 1566 para o cargo de desembargador da Casa da Supli¬ 
cação. Desempenhou em seguida valiosos cargos: por 
alvará régio de 6 de Novembro de 1571 substituiu Da- 
mião de Góis como guarda-mor da Torre do Tombo; em 
1573 dá ao prelo o Comentário do cerco de Goa e Chaul; 
e de 1578 a 1582 é encarregado de negócios junto da 
Corte inglesa. Tendo reocupado a chefia do arquivo régio, 
faleceu em 4 de Julho de 1593, em local incerto, talvez 
era Tomar, ou na comenda da Ordem de Avis que pos¬ 
suía em Mora \ 

Desde os tempos de Coimbra que a sua formação hu- 
manística era tida em boa conta, não sendo apenas um 


^ Vejam-se os dados biográficos que reunimos em A <Chro- 
nica de D. João 11b de António de Castilho, Arquivos do Centro 
Cultural Português, vol. H, Paris, 1970, pp. 319-326. 


homem de Leis, debruçado nos segredos da jurisprudên¬ 
cia latina, mas também um cultor das línguas clássicas. 
Não vemos o amigo dilecto António Ferreira chamar-lhe 
«douta luz dos seus versos»? ‘ Depois, já instalado em Lis¬ 
boa, mantém-se atento à vida cultural e muitos poetas o 
consideram um censor de mérito. Seja o caso de Diogo 
Bernardes, que lhe agradece o trabalho que tivera «no 
ornamento e emenda das suas rimas» e de André Fal¬ 
cão de Resende, que no soneto dirigido «ao Castilho inex¬ 
pugnável, claro e forte», o apresenta como modelo e am¬ 
paro dos amigos, ainda que não refira os seus dons lite¬ 
rários \ 

O culto pelas letras de António de Castilho estendia- 
-se também à história. Deve mesmo ter confidenciado aos 
amigos 0 propósito de vir a escrever uma epopeia em 
prosa do povo lusíada. Assim se explica que, ao redor 
de 1564, 0 poeta da Castro lhe tenha enviado uma carta 
em que inquire: «Quando será que eu veja a clara his¬ 
tória/do nome Português por ti entoada/Que vença da alta 
Roma a grã memória»? ^ António Ferreira exaltava-o a 
erguer tão grandiosos temas: «a ti a alta empresa está 
guardada... abre já meu Castilho, essas riquezas, que 
tanto há já, que em ti Febo entesoura». Não devia o silên¬ 
cio cobrir a acção histórica dos Portugueses em contacto 
com outros povos e abrindo novos mundos. 

Não consta que na fase em que foi apenas desembar¬ 
gador tivesse escrito qualquer produção histórica. Mas, 


^ Carta VI, a António de Castilho, guarda-mor da Torre 
do Tombo: publicada em António Ferreira, Poemas Lusitanos, 
com prefácio e notas de Marques Braga, Clássicos Sá da Costa, 
vol. n, Lisboa, 1953, pp. 154-155. 

* Publicado por Brito Rebelo, «Cartas de António Ferreira 
e Diogo Bernardes a António de Castilho», in Archivo Eistorico 
Poríuguez, vol. I, Lisboa, 1903, pp. 145-146. 

® Obras Completas, p. 106. O rosto não traz o ano da ed., 
que saiu em Coimbra por 1829. Cf. Ihnocencio Francisco da 
Silva, Diccionario Bibliographico Portuguez, tomo I, Lisboa, 1858, 

p. 61. 

< Carta VI dos Poemas Lusitanos, Clássicos Sá da Costa, 
vol. n, pp. 154-155. 
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fíxando-se na Torre do Tombo, pôde consultar fontes de 
interesse que veio a utilizar na sua primeira obra de his« 
tória —-0 Commentctrío do cerco de Goa e Chaul, a que 
faremos referência no capítulo vin\ Nos aiios seguintes 
mantém a guarda da Torre do Tombo, ordenando a arru¬ 
mação dos papéis e escrituras, fazendo treslados, num 
labor de feição arquivística. No ano de 1574 autenticou o 
Livro das capeüas, morgados e albergarias, por ordem das 
comarcas, cujos administradores nomearão os Reis de 
PortugaP e delega no seu escrivão Cristóvão de Bena- 
vente a elaboração do Livro das Igrejas e Capelas do Pa¬ 
droado dos Reis de Portugal \ Um alvará régio de 21 
de Novembro de 1577 dá-lhe autorização para levar de 
futuro as assinaturas ordinárias do ofício de guarda-mor \ 
Mas a sua acção, no ponto de vista cultural, manteve-se 
apagada. E foi apenas no seu regresso de Inglaterra, em 
Julho de 1582, que recebeu o encargo de compor a Cró¬ 
nica de D. João lll, incumbência que se tornou efectiva 
após a morte do bispo António Pinheiro 

De que consta o manuscrito que chegou aos nossos 
dias? Da Vida dei Rej Dom loam lll de Portugal tirada 
da Chronica do seu tempo scripta por António de Casti¬ 
lho. MDLXXXIX, que constitui uma descrição global 
do remado e do primeiro capítulo da obra, a Chronica, 


^ Vide infra, pp. 276-277. 

J Biblioteca Pública de Évora, colecção Manizola, códice 16. 

Publicado com introdução de Joaquim Veríssimo Serrão; 
Pontes Documentais Portuguesas, m, Centro Cultural Português. 
Paris, 1971. 

< Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D, Sebastião, Doações, livro 40, foi. 258; publicado por Sousa 
Viterbo, «Estudos sobre Damião de Góis», II série, in O Ins¬ 
tituto, vol XLVn, Coimbra, 1900, p. 440, n.® XXI. 

® Não 0 poderia ter feito antes da morte de António Pi¬ 
nheiro, Vide infra, p. 194. 

, J O manuscrito guarda-se na Bibüoteca Púbhca de Évora, 
códice CIIl/^22, fol_ 1-7, e foi já publicado por Manuel Seve- 
nm de Paria, Noticias de Portugal offerecidas a elRey N. S, 
Dom loão 0 ly, Lisboa, 1655, pp. 291-305. Idem, Noticias de 
rortugíu, escritas por,..; 2.“^ impressão, acrescentadas pelo 
padre D. Joze Barbosa, Lisboa, 1740, pp. 381-396. 


M. 


que, apesar do título de História do primeiro amo delRey, 
engloba sucessos referentes ao período de 1521 a 1525, 
f* terminando com o governo, no Oriente, de Lopo Vaz de 

! Sampaio ^ Se o autor redigiu outros capítulos—o que 

I pomos em dúvida—, vieram a perder-se com os anos, 

nada constando a seu respeito nos arquivos do País. 

Escreve António de Castilho no foi. 7: «Prometeo dom 
* Antonio Pinheyro Bispo de Leiria escreuer as cousas que 

soçederão em Portugal na pas e na guerra em tempo dei- 
Rej dom João, o terceiro: depois lhe fizerão outros cui¬ 
dados mudar o concelho, poruentura melhor aguardeci- 
' dos». A tentativa historiográfica de Castilho é, portanto, 

nova no sentido de que não recorreu ao material alheio, 
não havendo qualquer fio lógico a unir os dois autores. 

A verdade é que, se a obra de António Pinheiro não 
passou de vã promessa, o texto do guarda-mor constitui 
um documento que também não abona a sua reputação 
de escritor. Salva-se a matéria histórica, que apresenta, aqui 
e além, um certo interesse. Mas o estilo descuidado, a 
redacção muitas vezes confusa e a pobreza do texto não 
parecem estar à altura do tão apreciado talento de Casti¬ 
lho, Como é possível que um escritor louvado pelos seus 
coevos tenha deixado essa fraca amostra do labor de his¬ 
toriógrafo?! Ignoram-se as condições em que o manuscrito 
foi composto, mas a data do cabeçalho prova que o autor, 
com 60 anos feitos, não possuía já a frescura mental indis¬ 
pensável para obra de tamanha envergadura. 

O manuscrito eborense não oferece dúvida de que se 
trata de um autógrafo de Castilho. Pois a análise ortográ¬ 
fica e estilística leva-nos a conclusões severas para com 
0 autor: falta de ordem lógica na exposição, ausência de 
poder de síntese, um texto em que abundam os erros e 
! as repetições. Não se trata do estilo de um grande escritor 

que tivesse bebido na lição dos clássicos, mas da prova 


^ B. P. Évora, códice Cin/2-22, foi. 7-28. Publicada por 
nós em primeira edição, no estudo A «Chronica de D. João III» 
de António de Castilho, Arquivos do Centro Cultural Português, 
vol. I, Paris, 1979, pp. 36^403. 
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de um homem gasto, talvez desmemoriado, e sem o domí¬ 
nio da escrita. 

Se passarmos ao aspecto histórico, a opinião torna-se 
mais lisonjeira. Ainda que seja patente a falta de ordem 
expositiva, sente-se que o autor conhece a matéria e do¬ 
mina 0 assunto. Fez leituras; cita autores, como Barros, 
a propósito da ilha de Samatra^; assim como a genealo¬ 
gia do conde D. Pedro “ e a Chronka de Damião de Góis. 
Vê-se também que Castilho procura ser fiel à cronologia, 
datando sempre que possível os sucessos, cora o ano, mês 
e dia. A sessenta anos de distância, tenta respeitar a ver¬ 
dade dos factos. 

Mas a sua tendência é, ao mesmo tempo, selectiva e 
dispersiva: tanto se perde em divagações que fogem da 
linha do discurso, como na descrição apenas insiste em 
pormenores de somenos interesse. Assim, a propósito do 
casamento da füha do conde de Marialva®; ou quando 
refere que na 3.® armada de Vasco da Gama ia, como 
ouvidor das índias, João Osório «pai de dom Jeronimo 
Osorio bispo do Algarve que pouco depois emnobreceo 
Hespana com sua virtude e estranha eloquencia»^ Esta 
nota não vem a propósito e foi metida por Castilho, não 
pelo valor que tivesse para a história de D. João III, mas 
sòmente para enaltecer a memória do grande escritor e 
prelado. 

Qual 0 conceito de história de António de Castilho? 
Ele próprio refere no capítulo 1 da Chronka: «É a me¬ 
mória das cousas passadas, escrita cõ diligencia e ver¬ 
dade... e 0 seu juizo he do tempo somente»®. Defendia 
assim a realidade temporal da disciplina histórica, mos¬ 
trando quanto era ingrata a tarefa do historiador; «a maior 
parte dos homês recebe mal a lembrança de erros alheos 


^ Idem, foi. 18v.«; publicado por Veríssimo Serrão, ibidm, 
384. 

“ Idem, foi. Tv.o; pub. por idem, ibidm, p. 365. 

® Idem, foi. 12-liv.o; pub. por idem, ibidem, pp. 373-374. 

* Idem, foi. 24; pub. por idem, ibidem, p. 395. 

* Idem, foi. 7; pub, por idem, ibidem, p. 365. 


e muito pior louvores de seus visinhos». Mas como pode¬ 
riam ocultar-se feitos sem lustre e apagar manchas indig¬ 
nas? Como relembrar os fastos de um reinado, quando 
0 cronista assistira a acções de fraca lembrança? «Estes 
serviços pesao pouco entre os Reis», escreve, de maneira 
céptica, António de Castilho, que acrescenta ser necessá¬ 
rio traçar a vida de um monarca para, da narração, se 
extrair remédio para o futuro. 

A história seria, pois, um benefício público: «com esta 
esperança tomei este cuidado e não me obriguo a outras 
leis salvo ao temor da Verdade»'. Porque não admitir que 
0 desassombro destas palavras tenha ecoado na Corte e 
explique a obra ter ficado inacabada? António de Casti¬ 
lho era, sem dúvida, homem corajoso, pois acrescenta: 
«enquanto não abrâçar esta Impressa quem possa sair 
delia cõ mais honra sua»®. A verdade é que o manus¬ 
crito pouco tempo depois ficava letra-morta. 

Mas a Chrorúca de D. João III contém ainda, a nosso 
ver, uma nota própria e que importa pôr em destaque: 
ura elevado espírito autonomista. Não se conclua ser o 
autor um inimigo declarado da realeza filipina, pois con¬ 
tribuíra para a sua fixação em Portugal, tendo Filipe II 
os serviços de Castilho em boa conta. Da sua parte não 
se trata de oposição ao novo monarca, mas de um sen¬ 
timento consciente da «velhice» de Portugal e que não 
permitia a integração do reino nos foros de Espanha. 
Aceitar-se, por motivos de ordem política, o governo dos 
Filipes não obrigava os portugueses da estirpe de Casti¬ 
lho a esquecer as seculares raízes da sua pátria. Por isso, 
vemos na sua atitude um antonomismo não belicoso, por¬ 
que obediente, mas com a intenção firme de manter os 
elos com o passado. 

Talvez António de Castilho mereça o primeiro lugar, 
em ordem cronológica, no rol dos historiadores «autono¬ 
mistas» a que se refere o Prof. Hernâni Cidade®. Seguindo 
a tradição clássica, vemo-lo recuar no tempo para assen- 

* Idem, foi. 7'7v,*; pub. por idem, ibidem, p. 365. 

* Idem, foi, 7; pub. por idem, ibidem, p. 365. 

® A Literatura Autonomista sob os Filipes, Lisboa, 1940. 
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tar os fundamentos da sua história. A Vida delRey Dom 
Jom UI começa nos primórdios do reino, com a forma* 
ção do Condado Portucalense. E por que motivo Casti* 
lho mergulha tão longe? —«porque ao menos não se afo¬ 
gue hüa lébrança dos Portugueses primeiros entre suas 
ruinas» \ 

A Pátria tinha para ele raízes profundas. O nome de 
Portugal «foi ouvido em Hespagna no tempo que os Van- 
dallos e Suevos devaçarão nelle o Império Romano». 
Quando os Mouros atacaram «se salvarão algüs portu¬ 
gueses nos montes das Asturias, donde poucos annos 
depois deseram cora favor dos Reys de Lyam e se resti¬ 
tuirão de Portugal e da terra da Maya». O autor poderia 
ter concluído que o reino vizinho nasceu de... Portugal! 
Mas todo 0 capítulo mantém essa chama de sentimento 
pátrio: foram os Portugueses, na luta contra os Mouros, 
quem cada dia dava aos Espanhóis «mor esperança da 
patria»; as casas fidalgas do século xvi tinham o seu pas¬ 
sado no tempo da Reconquista; e quando se refere às lu¬ 
tas de D. Afonso Henriques para criar o novo reino, o 
cronista escreve que «elle pelejiou depois em lugar dos 
mouros com vezinhos emvejossos de seu crescimento»’. 

Castilho dedica três fólios à história anterior a D. João 
III. Dois exemplos podem ser invocados para traduzir 
0 seu espírito de escritor autonomista: 1) quando faz 
alusão a D. João, mestre de Avis, escreve: «Despois del- 
Rej dom João o primeiro a defender a liberdade de Por¬ 
tugal cora aquelle valor que os Castelhanos confessam»; 
2) quando compara os tempos heróicos da formação do 
reino com as tristezas do tempo presente, acrescenta: «Não 
ajudava pouco naquelle tempo a temperança da Vida, e 
0 zello da honrra cõ que vivião os filhos dalgús, inda que 
tempos pobres, não faltando armas cavallos para defen¬ 
derem a patria, dotes e moesteiros pera emparare as fi¬ 
lhas, sem aquelle sobressalto e desacego que oje tem os 


^ B, P. Évora, códice CIII/2-22, foi. 7; pub. por nós, ibi- 
dem, p. 36S. 

* Idem, foi, Sv.^-Q; pub. por idem, ibidem, p. 368. 


mais Ricos trabalhados da Vaidade E cobiça outros das 
dividas E outras tromentas que nos fas duvidar qual par¬ 
tido nos fara mais seguro» \ Noutros passos, António de 
Castilho menciona ainda «aquella Verdade antigua», o 
que mostra estar saudoso dos tempos do velho Portugal. 

O manuscrito refere os principais sucessos entre 1521 
e 1525, com maior atenção pela história ultramarina. À 
semelhança do que fizera Daraião de Góis, também a 
presença nacional em Marrocos e no Oriente ocupa o pen¬ 
samento de Castilho. Mas não esquece os fastos da histó¬ 
ria interna: o casamento das infantas e do próprio mo¬ 
narca, 0 choque de facções palacianas, as crises de fome 
no reino, a actuação dos embaixadores nas cortes de 
França e de Espanha, a, história da Ordem de Cristo, a 
genealogia de famílias nobres, etc. Retenha-se ainda uma 
curiosa alusão, feita nos fólios 3 e 16, ao início do povoa¬ 
mento da terra do Brasil. 

Diga-se, enfim, que, para a redacção dos Anmes de 
D, João lll, 0 monge-historiador compulsou o manuscrito 
de Castilho, que lhe foi indicado por Severim de Faria 
como sendo uma descrição «elegantíssima»; e com a sua 
habitual probidade. Frei Luís de Sousa não deixou de o 
referir na sua obra Já Francisco de Andrada, que tudo 
permite concluir que leu o manuscrito, nem uma simples 
palavra dedica a Castilho; porém, o exame das fontes 
revela que o cronista oficial se serviu de pequenas frases 
da Chronica e depois, com o seu talento de escritor, teve 
0 dom de as enroupar. 


3 ~ Francisco de Andrada 

Também conhecido por Francisco de Andrade e por 
Francisco de Paiva de Andrada, nasceu era Lisboa por 
1540, sendo filho de Fernão Álvares de Andrade e de 

^ Idem, foi. 9; pub. idem, ibidem, p. 369. 

* Anmes de D. João 111, Clássicos Sá da Costa, vol. I, Lis¬ 
boa, 1944, p, 36, 
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Helena da Silva, Ignora-se onde fez os primeiros estudos e 
se cursou a Universidade de Coimbra, mas é fora de dú¬ 
vida que possuía uma excelente formação humanística. 
Desde cedo se dedicou ao cultivo das letras, amparado 
pelo conselho dos irmãos mais velhos: o teólogo Diogo 
de Paiva de Andrade e o religioso Frei Tomé de Jesus, 
Sabe-se ainda que foi poeta e tradutor de salmos e ele¬ 
gias latinos (Phüomem de S. Boaventura, Lisboa, 1561); 
de parte do poema de Diogo de Teive, Epodon jív^ Jam- 
bicorum Carmimm Libri tres, que traduziu em versos sol¬ 
tos portugueses com o título de Regras para a boa educa¬ 
ção de um príncipe^; e da Chronlca de Jorge Castrioto, 
segundo o texto latino de Marino Barlécio \ Como poeta 
deve-se-lhe também um poema em 20 cantos, era verso 
heróico, sobre o primeiro cerco de Diu^ 

Mas a parte mais notável da sua actividade foi, sem 
dúvida, a de historiador. Após a morte do doutor Antó¬ 
nio de Castilho, em 1593, obteve Francisco de Andrada os 
cargos de cronista-mor e de guarda-mor da Torre do 
Tombo, que já desempenhava em 12 de Outubro de 1599, 
como se depreende da seguinte provisão régia: 

...e me apraz que Francisco d’Andrade do meu Cons,® e 
meu Chronista mor que juntamente tenho encarregado da Su¬ 
perintendência da Torre do Tombo tenha e haja de ordenado 
com ambos estes cargos 200 000 rs alem de 100 000 rs que mais 
ouue por bem por ou&a minha Provizão que ouuesse cada anno 
de ajuda de custo no meu Thez™ Mor para aver de todo 300 000 rs 
cada anno, os quaes 200 000 de ordenado começara a vencer per 
intr.® do 1.® de janeiro do anno de 598 em diante e do derradeiro 
de Junho de 93 the fira de Dezembro de 97 vencerá a metade dos 
ditos 200 000 rs. de ordenado... 


‘ Lisboa, 1786, Innocencio Francisco da Silva, Diccionario 
Bibliographico Portuguez, vol, ü, Lisboa, 1859, pp, 333-334, 

^ Lisboa, 1567. Cf. António Joaquim Anselmo, Bibliografia 
das Obras impressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, 
pp. 99-100, n.o 367. 

^ Coimbra, 1589. Cf. idem, ibidem, p. 337, n.® 1257, 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
Fíltpe II, Doações, livro 8, foi. 310. Uma cópia na Biblioteca 
Pública de Évora, CIX/2-5, foi. 31. 


Desde 5 de Agosto de 1606 e atendendo, sem dúvida, 
à sua idade avançada, que Luís Ferreira de Azevedo o 
substituíra na guarda da Torre do Tombo'; quanto ao 
cargo de cronista-mor, apenas veio a ser preenchido por 
morte de Andrada, na pessoa de Frei Bernardo de Brito, 
nomeado por carta régia de 12 de Julho de 1614 \ 

Por encargo de Filipe 11 pôde elaborar a Chronlca do 
Muyto Alto e muito Poderoso Rey destes Reynos de Por¬ 
tugal, em 4 tomos (Lisboa, 1613). obra que Andrada con¬ 
siderava «hum negócio tão arduo e tão importante ha 
honra deste Reino», apesar de ser uma tarefa difícil: 

Contudo entendendo que era forçado romper por todos os 
inconuenientes que se me representauão, por fazer o que ella 
mandaua, me puz ha obra, e continuey nella muyto tempo cora 
assaz de trabalho do espirito e do corpo, até que foy Deus 
servido que chegasse com ella de todo ao cabo... ^ 

No prólogo, ao tratar da composição da Chronlca, o 
ptor defende-se quanto às críticas que lhe poderiam ser 
imputadas por não realçar os feitos do Norte de África, 
ocorridos no tempo de D. João III, e de dar maior realce 
aos sucessos da índia. Dir-se-ia que o Piedoso seguira a 
linha ultramarina do seu antecessor, na preocupação de 
manter o Império Português do Oriente, e de que as con¬ 
sequências negativas da nossa intervenção em Marrocos 
eram a prova de que os adeptos da cruzada na Mauri¬ 
tânia tinham falseado o rumo autêntico da expansão 
nacional: 


_ ^ Annaes de Portugal, de Manuel Severim de Faria: «A 
luis ferr.“ d'Azevedo derão o officio de guarda mor da Torre 
do Tombo com 200 V.®“ de ordenado»; Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Fundo Geral, 7642, foi. 33v.®. 

^ Collecçam Chronologica da Legislação Portuguesa, com¬ 
pilada e anotada por José Justino de Andrade e Silva, tomo n 
(1613-1619), Lisboa, 1855, pp. 89-90. 

^ Chronica do muyto alto e muito poderoso Rey destes rey¬ 
nos de Portugal o III deste nome... composta por Francisco 
d’Andrada, parte I, Coimbra, 1796, p. VI. 
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...Nas cousas tocantes ao reyno e a África creyo que não 
deixará de auer quem diga, que ha aquy alguma falta, porem 
(se assy he) não foy por me faltar a mim toda a diligencia 
possiuel, e necessária, mas porque em muyta cantidade de 
papeis que^^reuolvy, e outros que se offerecerão, algumas cou¬ 
sas erão tão friuolas e de tão pouca sustançia, que me pare¬ 
cerão impertinentes para a grandeza e autoridade do sojeito desta 
historia, e outras me pareceo que erão tão pouco autenticas, 
que receey pôrrae a risco de serem julgadas por pouco verda- 
deyras, que he o de que nas matérias desta calidade mais se 
deue fugir. E por isso destas me não pareceo rezão nem licito 
admitir a esta chronica, senão as em que eu entendia que não 
podia auer duuida, pollo credito dos papeis donde forão tira¬ 
das, e das outras as que de sy erão tais, que merecião ter 
lugar numa historia de tanta authoridade... \ 

Também Francisco de Andrada se confessa amigo da 
verdade histórica quando declara que não se deve men¬ 
tir na narração do passado. Simplesmente, nem todo o 
passado constitui matéria histórica, havendo «cousas fri¬ 
uolas e de tão pouca sustançia» que não podiam reter o in¬ 
teresse do cronista. Teria, pois, de haver uma delimitação 
dos factos que melhor pudessem caracterizar um reinado. 

I^nota-se também um desvio de método quanto às 
crónicas anteriores, que tinham por centro narrativo a his¬ 
tória interna do reino. Na Chronica de Andrada o que 
interessa é dar realce ao período de glória dos fastos 
indianos, portanto uma história ultramarina com roupa¬ 
gem cronística. Neste domínio confessa o autor ter consul¬ 
tado os papéis de «um homem honrado, que diz de sy 
que entrara na índia poucos anos despois de ella ser des- 
cuberta, e que tomou por empresa escreuer as cousas que 
nella sucederão em todo o discurso da sua vida, que foy 
de largo tempo» \ ou seja, uma fonte de informação nova. 
Andrada não cita o nome desse cronista, mas tudo per¬ 
mite crer que se trata de Gaspar Correia, cujas Lendas 
da índia só veriam a luz em 1858. 

_ Mas outros casos houve em que a probidade do cro¬ 
nista não foi exemplar, pois omitiu o nome de certos 


* Ibidem, pp. Vl-Vtt 

* Ibidem, p. Vn, 


informadores, como o seu predecessor António de Cas¬ 
tilho, cujos «papeis» largamente consultou. O cotejo da 
Chronica e do manuscrito de Castilho dar-nos-ia abundan¬ 
tes provas do facto, bastando mencionar dois passos: 

Vida de Castilho, foi. 1. 

«...Nasceo o Prinçipe dom_^João no anno de christo nosso 
sõr M. d. II a VII de Junho não pode temperar o alvoroço e a 
alegria do povo hüa grande trovoada que a noite de seu nasci¬ 
mento se armou e hum rebate de fogo ateado dentro nos paços 
no_ dia, em que foi^ bautizado, porque em tamanho sobressalto 
deixavão de o festejar com todas as invenções de jogos e pra¬ 
zeres públicos, como se aquelle lume fora hum agouro do res- 
plandor de sua virtude...» 


Chronica de Andrada, tomo I, pp. 3-4 

«...Neste dia do seu nacimento, sendo no tempo mais seco 
e mais quieto de todo o ano ouve era Lisboa hüa tão espantosa 
e tão desacustumada tempestade de chuvas, relâmpagos, tru- 
vões e curiscos... mas isso não impidio as publicas mostras do 
I geral contentamento, _ que todo genero de gente sentia co na- 

I cimento de seu desejado princepe: pollo qual assy na cidade 

! de Lisboa como em todo o reyno se fizerão muitas e muyto 

I suntuosas festas, e muitos houve que teverâo o sucesso desta 

tempestade... por hum felicissimo pronostico do império do 
princepe que nacera... E no mesmo dia deste bautismo se 
acendeo fogo dentro nos paços... pronosticando delle o grande 
! resplandor que deste princepe então nacido avia de suceder 

[ a este seu reino... 

I 

Quando se trata da terceira viagem de Vasco da Gama 
ao Oriente, investido nas funções de vice-rei, o episódio do 
terremoto no mar de Malaca é assim descrito: 

Vida de Castilho, foi, 23v.®, 24 

«...cheguarão a enceada de Malaca onde lhe calmou o vento 
de todo e sem verem cousa alguma, comesarão as ondas do 
mar a crescer, abalancearãose as naos, as cavernas e conveses 
estalar e tremer cõ que os marinheiros se derão por encalha¬ 
dos nalgum baixo e começando cada hum de se por em ordem 
para salvar a vida: Vasco da Gama receou a principio o perigo, 
mas entendendo ser terremoto do mar... rindosse pera os sol- 
, dados com rosto alegre lhes disse, esforçaivos senhores que o 

i mar de Cambaia começa a tremer de nos...» 
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Chronica de Andrada, tomo I, p. 221-222 

«e não acharem fundo se não sabiam dar a conselho porque 
as naos davam tamanhas pancadas que paresião que se que¬ 
bravam e juguavão de tal maneira, que os homens se não 
podiam ter em pé e as arcas andavão de hua parte para a 
outra... _O conde não deixou também de estar confuzo com 
esta novidade, porem hum medico que levava comsigo, lhe tirou 
esta confusão, dizendolhe que era tremor do mar, co qual de¬ 
sengano sahio ao convez, e com a boca cheia de riso disse ha 
gente que nam temesse, antes se alegrasse, por que o mar 
tremia delles.» 

A prosa de Francisco de Andrada lê-se com manifesto 
agrado e revela uma sólida cultura humanística. Ainda 
que não se trate de uma fonte histórica rigorosa, pois 
houve aspectos do reinado que o cronista menosprezou 
e às vezes adulterou, a obra é de consulta indispensável 
para o estudo dos fastos joaninos. Repare-se que não é 
um livro servil no prisma de louvor. No capítulo iii trata 
da formação cultural do monarca e dos mestres que o 
ensinaram, salientando o reduzido fruto que o Piedoso 
colheu dessa preparação: 

Mas no princepe se vio então claramente quão pouco apro- 
ueita a boa natureza e o bom engenho por sy somente para 
se alcançar o conhecimento das letras, se falta o cuidado e 
diligencia do que as aprende, porque sendo elle dotado de hum 
excelentíssimo engenho, e de huma tão felice memória, que 
lha não pôde gastar nem o peso dos trabalhos, nem a multidão 
dos negocios, todauia porque os pueris passatempos daquella 
idade o diuertirão deste cuidado e diligencia, que são neces¬ 
sários para se fazer o fruyto no que se aprende, e também por¬ 
que no modo de o insinarem senão teue perfeita conta, com 
ser de maneira que lhe não causasse fastio, ficou elle com 
menos conhecimento da Hngua latina, do que se pudera esperar 
do tempo que aprendeo, dos autores qUe ouuio e do mestre 
que lhos leo. Mas nem o alcançar pouco das letras lhe fez 
perder o gosto delias ... K 

E, no capítulo iv, o cronista volta a insistir na fraca 
propensão do jovem monarca para as letras: 


^ Ibidem, cap. in, pp. 8-9. 


...foi dotado de grandes forças nateais, e teue habilidade 
para todos os exercidos a que se quiz apKcar, a qual mos¬ 
trou em algumas cousas a que se aplicou, quando a idade lho 
consentia, e em outras se contentou sòmente com experimen¬ 
tar que lhe não faltaua habilidade para ellas, teue no escre- 
uer estilo claro e graue, em que difficultosamente se acabaua 
de satisfazer, foi pouco dado ha Poesia Portuguesa, mas teue 
nela grande juizo e eleição... ^ 

Francisco de Andrada não oculta as graves dissenções 
que se ergueram entre D. Manuel e o fOho primogénito, 
quando do terceiro casamento do monarca com a prome¬ 
tida noiva do príncipe D. João Sem cair numa história 
demasiado factológica, o cronista ergueu uma obra que 
presta serviço aos estudiosos, até mesmo porque lhe falta 
0 excessivo calor laudativo que seria próprio da época de 
D. João III, caso Andrada tivesse então redigido a Chro¬ 
nica. No que respeita à história ultramarina, a cir¬ 
cunstância de ser uma fonte diferente das de João de 
Barros e Castanheda outorga à obra de Andrada um 
valor histórico novo em relação aos livros que se consi¬ 
deram clássicos sobre a matéria, 

Coligindo os feitos do Piedoso quando meio século 
já decorrera sobre a morte de D. João III, pôde Francisco 
de Andrada traçar uma história serena, cora mais ampla 
perspectiva e despida do tom eufórico que se denota na 
historiografia anterior. 


* Ibidem, cap. IV, p. 11. 

* Ibidem, cap. VT, pp. 15-17. 
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CAPÍTULO vin 


A HISTORIOGRAFIA ULTRAMARINA 
NO SÉCULO XVI: 

ORIENTE E ÁFRICA 


1 -- Quadro histórico 

Durante o século xvi a nação portuguesa espalhou-se 
pelos quatro cantos da terra, dominando a costa ociden¬ 
tal e oriental de África, a maior parte do oceano índico, 
0 lExtremo Oriente e a região da América do Sul em que 
veio a erguer-se o Brasil. Foram cem anos de expansão 
territorial e marítima para construir um império de colos¬ 
sal dimensão geográfica. A entrada de Portugal no mundo 
ultramarino representa, assim, um dos mais valiosos capí¬ 
tulos da História moderna. 

A visão dos historiadores torna-se, em tal ambiente, 
glorificativa. As partes do Oriente são o grande teatro 
da grandeza heróica de um povo, criando-se um sentimento 
épico que vibra na obra dos principais historiadores do 
nosso Século de Ouro: com euforia em João de Barros, 
com patriótica serenidade era Castanheda, com laivos de 
crítica em Gaspar Correia e com largos tons de pessimismo 
em Diogo do Couto ^ É a história de um século que apa¬ 
rece narrada por indivíduos de distinta formação, vivendo 


^ Veja-se Sílvio Lima, Emaio sobre a essência âo maio, 
Coimbra, 1943, pp. 9-45. 


211 

















em climas diferentes e cobrindo o período da mais alta 
glória e do início da decadência do Império. 

Qual 0 cenário dessa presença ultramarina que serve 
de tema aos nossos historiadores de Quinhentos? 

Nos fins do século xvi, o Império Português do 
Oriente distribuía-se por variados territórios que se si¬ 
tuavam em cinco parte distintas: na África oriental, na 
costa da Arábia, no Indostão, no Malabar e no oceano 
Índico \ Tal fora o grande património que Filipe II rece¬ 
bera, com a Coroa de Portugal, em 1580 e que Diogo do 
Couto define, em sentido lato, como «a muito rica Pro¬ 
víncia, a que comumente chamamos índia», ou seja, o 
conjunto de terras que a expansão dos portugueses trou¬ 
xera, pela via atlântica, ao conhecimento da Europa \ 

Com mais propriedade, esse vasto Império englobava 
a costa oriental da África até ao cabo Guardafui, com 
várias fortalezas, como Moçambique, Sofala, Mombaça, 
0 baluarte de S. Marçal e Melinde, que eram pontos de 
apoio à navegado, e ainda outras terras cujos reis eram 
tributários dos monarcas de Portugal. Na parte dita ará¬ 
bica encontravam-se fortalezas, como Mascate e Curiate, 
estando na dependência portuguesa as ilhas de Baharem. 
Na região do golfo Pérsico tinham o domínio dos rios Indo 
e Ganges, sendo a principal fortaleza Ormuz, que era, no 
dizer de um contemporâneo, «a chave do Estado da índia, 
frequentada do Mundo todo e de Venezeanos... porque 
he a fronteira á Pérsia, Turco, Mogor, ao Catane, e outros 
Reys e Senhores poderosos» ^ Ali se achava também a 


‘ «Fortalezas, Baluartes e cargos que elRey prouve no Es¬ 
tado da índia», in Luiz de Figueiredo Falcão, Livro m que se 
contem toda a Fazenda e Real Patrimônio dos Reinos de Portugal, 
índia e ilhas adjacentes e outras particularidades, Lisboa, 1856, 
pp. 119-126, _ 

* _ Da Asia de Diogo do Couto, Dos feitos, que os Portugue- 
zes fizeram na conquista e descobrimento das terras, e mares 
do Oriente, Década X, parte I, cap. VH, Lisboa, 1788, p. 42. 

* Luiz de Figueiredo Falcão, Livro em que se contem toda 
a Fazenda,,,, Lisboa, 1856, pp. 119-120. 


fortaleza de Bandel de Comorão «que he na praya firme 
da Pérsia, à vista de Ormuz» \ 

As duas portas do Indostão eram Dlu~-«que em 
fortaleza e majestade podia competir com todas as da 
Europa»—e Damão, dominando o antigo reino de Cam¬ 
baia. Pertencia ainda aos portugueses Baçaim, que o cro¬ 
nista define como «das melhores e mais bem povoadas 
de todas as cidades da índia» I 
Atingia-se depois a região do Malabar, com a ilha e a 
cidade de Goa, coração do Estado Português da índia e 
terra antiquíssima®. Ao redor viam-se muitos baluartes 
de interesse militar e várias feitorias cujo comércio asse¬ 
gurava largo rendimento. E já na proximidade do cabo 
Camorim, outras fortalezas se erguiam—Onor, Barcelor, 
Cananor e Cranganor —tendo por cabeça a cidade de 
Cochim, «feira e amparo das naos de Portugal e de todas 
as partes do Oriente» ^ A rodear a terra firme, uma sé¬ 
rie de ilhas, cujos reis eram vassalos de Portugal— Mal- 
diva, Ceilão, Amboim, Manar— até aos mares do Sul, 
com as fortalezas de Malaca, Maluco e Solor, e aos con¬ 
fins da China, com a fortaleza de Macau \ 

Esse conjunto de terras englobava 12 cidades, 33 vilas 
com fortalezas, muitos baluartes, povoados de gente por¬ 
tuguesa e nativa, e inúmeras aldeias®. Império territorial- 


^ Idem, iUâem, p. 120. 

’ Da Asia de Diogo do Couto, década X, parte I, cap. VE, 
pp. 46-47. 

® Ibidem, p. 48. 

^ Ibidem, p. 49, 

* Sobre a extensão do Império Português do Oriente, a 
construção das principais cidades e fortalezas e as Mas de 
comunicação ali estabelecidas, veja-se, entre outra, a seguinte 
bibliografia: Livro das cidades e fortalezas que a Coroa de Por¬ 
tugal tem nas partes da índia. 15S2, pub. por Francisco Mendes 
da Luz; Boletim da Biblioteca Geral da Universidade de Coim¬ 
bra, tomo XX, Coimbra, 1952. António Bocarro, Livro das plan¬ 
tas de todas as cidades e povoações do Estado da Mia, ed.' 
de Bragança Pereira; Arquivo Português-Oriental, 3 vols., Bas- 
torá, 1937-1938, 

“ Luiz de Figueiredo Falcão, Livro em que se contem toda 
a Fazenda,,., p. 119. 
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mente longo, mas geogràficamente descontínuo, vivendo das 
ligações marítimas que asseguravam o regular funcionamento 
entre as várias parcelas. Tinha por capital a cidade de 
Goa, sede do Governo dos vice-reis, que ali representa¬ 
vam a autoridade da Coroa. Essa cidade era, ao mesmo 
tempo, um centro político e administrativo, uma metró¬ 
pole religiosa e a principal feitoria do Estado da índia. 
Lincliotten definiu-a como «o empório de todo o comér¬ 
cio e mercadorias orientais, ali se reunindo todos os 
comerciantes que vinham procurar, comprar e vender to¬ 
das as cousas, tanto da Arábia, América, Pérsia, Cambaia, 
Bengala, como do Pegu, Sião, Malaca, Java, Molucas, 
China» ^ Todos os fios da rede do sistema comercial 
português constituíam-se em Goa^ 

Mantendo relações com os reinos vizinhos, muitos dos 
quais eram tributários da Coroa portuguesa, colaborando 
com as autoridades locais, provendo na defesa dos cas¬ 
telos e feitorias, assegurando a execução das leis e ordena¬ 
ções vindas da metrópole, vigiando o comércio— os vice- 
-reis ou governadores, nomeados geralmente por três anos, 
eram a cabeça do Império Português do Oriente. Coadju¬ 
vavam a sua acção, nos planos militar, judicial, financeiro 
e económico, um conjunto de funcionários —capitães, 
vereadores, tesoureiros da fazenda, feitores, ouvidores e 
juízes— e, no plano espiritual, o arcebispo de Goa, sa¬ 
cerdotes e membros das ordens religiosas que tinham os 
seus conventos na capital e dali haviam irradiado por outras 
terras e ilhas do oceano Índico \ 

A historiografia portuguesa do Oriente, para o sé¬ 
culo XVI, gira em torno de 4 grandes nomes: João de Bar- 


Jean-Hughes Linschoten, Histoire de la mvigaüon de... 
Hollandais, Aux Indes. Orientáles, Amsterdão, 1619. 

* Alfredo Botelho de Sousa, Subsídios para a História Mi¬ 
litar Maritim da índia, vol. I (1585-1605), Lisboa, 1931, p. 30. 

^ Vejam-se: Subsídios para a História da índia Portugueza, 
publicados por Rodrigo José de Lima Felner; Academia Real 
das Sciencias, Lisboa, 1869. António da SUva Rego, Documen¬ 
tação para a História das Missões do Padroado Português do 
Oriente^ índia, 12 volumes, Lisboa, 1947-1958. Francisco Paulo 
Mendes da Luz, O Conselhj da índia, Lisboa, 1952. 
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ros, Gaspar Correia, Fernão Lopes de C!astanheda e Diogo 
do Couto. O último pertence mesmo, cronològicamente, à 
transição dos dois séculos, embora se justifique a sua inclu¬ 
são na linha dos autores quinhentistas. Segue-se depois 
um conjunto de autores «menores», como Lopo de Sousa 
Coutinho, Leonardo Nunes, Miguel de Castanhoso, João 
Bermudez, Frei Gaspar da Cruz, António de Castilho, 
Brás de Albuquerque e João de Lucena, que se ocuparam 
dos temas orientais e africanos, A historiografia de via¬ 
gens, abundante no século xvi e que se liga ao processo 
da expansão ultramarina, será tratada em capítulo autó¬ 
nomo, no fira deste volume. 


2 — João de Barros 


Filho natural de Lopo de Barros, magistrado e corre¬ 
gedor de Entre Tejo e Odiana, nasceu em Viseu no ano 
de 1496 \ Educado na Corte de D. Manuel e benefi¬ 
ciando da amizade de D. João III, de quem fora moço 
de guarda-roupa, pôde João de Barros receber uma série 
de nomeações como funcionário da Administração: gover¬ 
nador do castelo da Mina, ao redor de 1525; tesoureiro 
das Casas da Mina, índia e Ceuta, entre 1525 e 1529; fei¬ 
tor da Casa da índia por carta régia de 23 de Dezembro 
de 1533^; e donatário de duas capitanias do Brasil, por 


^ «Vida de João de Barros», in Manuel Severim de Faria, 
Discursos Vários Politicos, Évora, 1624, fols. 22-59. Veja-se a 
excelente síntese biobibliográfica de I. S, Revah, «João de 
Barros», Revista do Livro, n.® 9. Março de 1958, Rio de Ja¬ 
neiro, pp. 61-73. Leia-se ainda a introdução de António Baião à 
4.® edição da Asia de Joam de Barros, Primeira Década; Im¬ 
prensa da Universidade, Coimbra, 1932, pp. VI-LXHI. 

* Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João IIl, Doações, üvro 19, foi. 243v.®: publicado por Antó¬ 
nio Baião, «Documentos inéditos sobre João de Barros», Boletim 
da Segunda Classe da Academia das Sciencias de Lisboa, vol. 
XI, Coimbra, 1918, pp. 2(M-205. 
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carta de 8 de Março de 1535, privilégio que acarretou 
grandes prejuízos à sua fazenda \ Mas foi no cargo de 
feitor da Casa da índia, a que renunciou em 12 de Agosto 
de 1567, que João de Barros pôde dar a justa medida da 
sua capacidade de funcionário I Veio a falecer na quinta 
da Ribeira de Alitém, perto de Pombal, em 21 de Outu¬ 
bro de 1570, após meio século de uma vida laboriosa ao 
serviço da Coroa e no culto das letras I 

Durante a sua permanência na Casa da índia, consul¬ 
tou os documentos de arquivo e escutou o relato dos nau¬ 
tas e mercadores vindos do Oriente. Durante muitos anos 
foi tendo notícia dos feitos ali ocorridos e que lhe eram 
transmitidos, desde a chegada das frotas a Lisboa, por 
testemunhas de crédito. Os relatórios dos funcionários da 
índia passavam pelas mãos de João de Barros, que tinha 
conhecimento seguro da actividade comercial das várias 
feitorias e do comportamento dos governadores e outros 
oficiais da Coroa. Embora nunca tivesse estado na índia, 
0 feitor tinha a vantagem de receber em primeira mão 
as notícias que dali partiam para o reino. 

Com tão precioso material escrito e informativo, João 
de Barros deu-se ao labor de escrever a história dos Por¬ 
tugueses na índia, como ele próprio confessa: «reparti o 
tempo de vida dando os dias ao officio e parte das noytes 
a esta escriptura da nossa Asia»\ É de crer que apenas 
começou a redigir a sua obra magna depois de 1531, 
quando da morte de Lourenço de Cáceres, que fora 
incumbido de erguer uma crónica, em língua latina, da 


^ Idem, ibidem, ibidem, livro 10, foi. 85; pubHcado por 
ídem, ibidm, pp. 23V-239, 

“ Idem, Chancelaria de D, Sebastião, Doações, livro 24, foi. 
10v.°; pub. idem, ibidem, pp. 206-207. 

^ Manuel Severlra de Faria, Discursos Vários Políticos, 
Évora, 1624, foi. 54.®. Bevah, Mo de Barros, loc. cit., p. 
Veja-se a minuta do testamento de João de Barros em António 
Baião, ibidem, pp. 265-268. 

_ Da Asia de Mo de Barros e de Diogo da Couto; nova 
edição, década I, Lisboa, 1778, prólogo, sem foi. 


expansão portuguesa ^ É Severim de Faria quem afirma 
que Barros recebeu depois o encargo, não como cronista, 
mas sòmente «para escrever as cousas da índia» ^ Na 
origem do labor histórico de João de Barros estaria, pois, 
a vontade de D. João III. 

Tema quase homérico, chamou-lhe António Baião’. 
O que não seria a obra integral se o plano de Barros tivesse 
sido plenamente cumprido? Ou se outros manuscritos vie¬ 
rem um dia a alargar o inventário dessa obra de tão notá¬ 
vel conteúdo? Na primeira década da Ásia, o autor 
traça o edifício histórico que lhe andava na mente: 

...pera se melhor entender o fundamento desta nossa Asia, 
convem que saibamos como no titulo da Real Coroa destes 
Reinos se compreendem tres cousas distinctas huma da outra, 
posto que entre si sejam tão correlativas, que huma não pode 
ser sem adjutorio da outra, comunicando-se pera sua conserva¬ 
ção. A primeira he Conquista, a qual trata de Milicia; a segunda 
Navegação, a que responde a Geografia: e a terceira Comraer- 
cio, que convem á Mercadoria: das quaes partes querendo nós 
escrever sucessivamente como elas se foram adquirindo, e 
ajuntando á Coroa deste Reyno, era lugar, e tempo, por não 
confundir os méritos de cada huma das matérias, com adju¬ 
torio Divino, que pera isso imploramos, per este modo tratare¬ 
mos delias. Quanto á parte da Conquista, que he própria da 
Milicia, esta porque foi em todalas partes da terra, fazemos 
delia quatro partes de escritura (posto que em seis era a nossa 
Geografia dividamos todo o Universo). A primeira parte desta 
Milicia chamamos Europa, começando do tempo, que os Roma¬ 
nos conquistáram Hespanha, na qual guerra os Portugueses per 
feitos illustres tiveram grão nome ácerca delles, e dahi vire¬ 
mos fazendo discurso per os tempos té o Conde D. Henrique, e 
per ElRey D. Afonso Henriques, e seus sucessores. Á segunda 
parte chamamos África, cujo principio he a tomada de Cepta. A 
terceira, que he esta, que temos antre as mãos, o seu nome he 


^ Mas já desde 1521 que recolhia material para uma his¬ 
tória dos Portugueses na índia, como escreve na Crónica do 
Imperador Clarimundo (Lisboa, 1522), em que quis «aparar o 
estilo de minha possibilidade para esta vossa Asia»; década I, 
Prólogo. 

^ Discursos Vários Políticos, Évora, 1624, foi. 32v.®. 

® In Historia da Literatura Portuguexa ilustrada, vol. UI, 

p. 12. 
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Asia, poi' tratar do descubrimento, e conquista das terras, e mares 
do Oriente, começando do tempo do Infante D. Henrique, que foi o 
primeiro inventor desta Milicia Austral, e Oriental. E á quarta, 
porque assi chamamos em a nossa Geografia á terra do Brasil 
kverá nome Sancta Cruz, nome proprio posto per Pedrealvarez 
Cabral, quando o anno de mil e quinhentos, indo pera a índia, a 
descubrio, e aqui terá seu principio. E de todas estas quatro 
partes da Milicia, esta Oriental fenece ao presente no anno de mil 
e quinhentos e trinta e nove, onde acabamos de cerrar numero 
de quarenta livros, que compõem quatro Décadas, que quise¬ 
mos tirar á luz por mostra do nosso trabalho, té que venha 
outro curso de annos, que seguirá a estes na mesma ordem 
de Décadas, dando-nos Deos vida, e lugar pera o poder fazer... h 


Edifício histórico nunca antes realizado, nem sequer 
concebido, com três grandes capítulos — Conquista, Na¬ 
vegação e Comércio — sendo a primeira parte subdividida 
em Europa, África, Ásia e Vera Cruz. Por esse tempo já 
0 autor tinha redigido a Geografia, (Je que fala a niiúde, 
mas cujo paradeiro se ignora, e que podemos considerar 
0 suporte do grandioso projecto. Assim, no livro iv, capí¬ 
tulo II da primeira década, informa: «peró que em a 
nossa Geografia largamente tratamos desta matéria, em 
os primeiros livros delia»; e no capítulo vi, insiste: «das 
quais copiosamente tratamos em a nossa Geografia». 
Quando se analisa o primeiro volume da Âsia, não se 
chega a imaginar bem o que seria tão imensa construção 
histórica. 

Foi João de Barros autor das quatro primeiras década^ 
da Ãsia. As três primeiras saíram, respectivamente, em 
1552, 1553 e 15631 Mas a última sòmente apareceu em 
1615, publicada, reformada e acrescentada com tábuas 
geográficas, por João Baptista Lavanha, pelo que se 


^ Da Asia de João de Barm, década I, Lisboa, 1778, Pró¬ 
logo. 

* António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impres¬ 
sas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, pp. 48, n.® 176, 
185-186, n.® 648. 


torna conjectural supor até que ponto o texto primitivo de 
João de Barros foi respeitado \ 

Porque deu o título de Décadas, novo na historiogra¬ 
fia nacional? Por manifesta influência de Tito Lívio, autor 
que lhe serviu de paradigma. Cada ieco/u—narração 
de acontecimentos sucedidos em 10 anos —está dividida 
em 10 livros, cada um referente à história anual da pre¬ 
sença dos Portugueses na índia. A primeira década 
começa na viagem de Vasco da Gama. em 1497, e termina 
no governo de D. Francisco de Almeida, quando da no¬ 
meação de Nuno Vaz Pereira como capitão de Sofala. A 
segunda década abrange os acontecimentos que vão da 
partida para a índia, em 1505, da frota de Tristão da 
Cunha, cobrindo o período de governo de Afonso de 
Albuquerque, até à morte do grande vice-rei, em 16 de 
Dezembro de 1515. A terceira década respeita à fase de 
1516 a 1526, com os governos de Lopo Soares de Alber¬ 
garia, Diogo Lopes de Sequeira, D. Duarte de Meneses e 
Vasco da Gama. Enfim, a quarta década tem início com 
0 governo de Lopo Vaz de Sampaio, terminando com o 
regresso a Portugal do governador Nuno da Cunha e a 
morte deste, em Janeiro de 15391 

Qual 0 conceito de história de João de Barros? O 
ambiente eufórico da expansão, ainda vivo nos meados 
do século XVI, não era de molde ao aparecimento de uma 
historiografia serena e de fundo objectivo. O autor pôs 
certamente de lado muitos textos para aceitar os testemu¬ 
nhos orais e a quente exaltação dos sucessos. Num tal 
clima, como exigir para a sua história a devida serenidade 
e a busca atenta da exactidão dos factos? Quem vive uma 
epopeia tem forçosamente de a exaltar nos seus aspectos 
grandiosos, mormente se toda a nação comungava da hora 


^ Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, tomo UI, Lisboa, 1859, p. 307. I. S. Revah, João de 
Barros, loc. cit., p. 68. A história da década IV será tratada 
no vol. n desta obra. 

* Consultámos os 9 volumes da edição de Lisboa, 1777-1778. 
Curioso assinalar que as décadas H, m e IV apareceram antes 
da década I. 
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alta que os Portugueses viviam. Não pode haver sombras 
no quadro redivivo dessa glória. Perscrute-se o pensamento 
do autor, no prólogo da primeira década: 

Todalas cousas, muito poderoso Rey, e Senhor nosso, tem 
tanto amor á conservação de seu proprio ser, que quanto lhe 
he possível trabalham era seu modo por se fazerem perpetuas. 
As naturaes, em que sòmente obra a Natureza, e não a indus¬ 
tria humana, cada huraa delias em si mesma tem huma virtude 
generativa, que quando Divinamente são dispostas, ainda que 
periguem em sua corrupção, essa mesma Natureza as torna 
renovar era novo ser, com que ficam vivas, e conservadas em 
sua própria especie, E as outras cousas, que não são obra da 
Natureza, mas feitos, e actos humanos, estas porque não tinham 
virtude animada de gerar outras semelhantes a si, e por bre¬ 
vidade do homem, acabavam com seu author: os mesmos ho¬ 
mens por conservar seu nome em a memória delias, buscáram 
hum Divino artificio, que representasse em futuro o que elles 
obravam em presente. O qual artificio, pero que a intervenção 
deUes se dê a diversos Authores, mais parece per Deos inspi¬ 
rado, que inventado per algum humano entendimento... E vendo 
eu que nesta diligencia de encommendar as cousas á custodii 
das letras, (conservadores de todalas obras) a Nação Portu- 
guez _he tão descuidada de si, quão prorapta, e diligente em 
os feitos, que lhe competem per milicia, e que mais se préza 
de fazer, que dizer; quiz nesta parte usar ante do officio de 
estrangeiro, que da condição de natural, despoendo-me a escre¬ 
ver 0 que elles fizeram no descubrimento, e conquista do 
Oriente, por se não perderem da memória dos homens, que 
vierem depois de nós, tão gloriosos feitos, como vemos serem 
perdidos de vossos progenitores, maiores em louvor, do que 
lemos em suas Chronicas (segundo mostram alguns fragmentos 
de particulares escrituras). E na aceptação deste trabalho, e 
perigo a que me dispuz, antes quero ser tido por tão ousado, 
como foi 0 derradeiro dos trinta, e tantos Escritores, que escre- 
vêram a passagem, e expedição, que Alexandre fez em Asia, 
o_ qual temeo pouco o que delle podiam dizer, tendo tantos ante 
si; que imitar o descuido de muitos, a quem este meu traba¬ 
lho por officio, e profissão competia... \ 

A referência final atinge certamente o cronista régio 
Fernão de Pina, que não escreveu uma só linha acerca 


^ Da Asia de Mo de Bams, década I, Lisboa, 1778, pró¬ 
logo. 


dos feitos de D. Manuel mas pode, igualmente, visar 
0 doutor António Pinheiro, que na época em que saiu 
a primeira década recebera já a sucessão daquele cargo *. 
Mas a crítica de Barros não o impede, por outro lado, de 
ser justo para com os cronistas antigos que tinham bem 
cumprido o seu mister, tal o caso de Zurara; 

Pois havendo cento e vinte annos, (porque de tantos trata 
esta escritura) que vossas armas, e padrões de victorias tem 
tomado posse não sómente de toda a terra maritima de África, 
e Asia, mas ainda de_^ outros maiores Mundos, de que Alexan¬ 
dre lamentava, por não ter noticia delles, não houve alguém, 
que se antremetesse a ser o primeiro neste meu trabalho, só¬ 
mente Gomes Eanes de Zurara Chronista mór destes Reinos 
em as cousas do tempo do Infante D. Henrique; (do qual nós 
confessamos tomar a rnaior parte dos seus fundamentos, por 
não roubar o seu a cujo hé). No commeter do qual trabalho, 
vendo eu a magestade, e grandeza da obra, não fui tão atre¬ 
vido,^ que logo como isto desejei puzesse mãos a ella, antes 
tomei por cautela deste comraetimento usar do modo, que tem 
os arquitectores, os quais primeiro que ponham mão na obra, 
a traçam, _e debuxam, e de si apresentam estes delineamen¬ 
tos de sua imaginação ao Senhor, de cujo ha de ser o edifício; 
porque como esta matéria, de que eu queria tratar, era dos 
triunfos deste Reino, dos quaes não se podia fallar sem licença 
do Author delles, que naquelle tempo deste meu proposito era 
ElRey vosso Padre, de gloriosa memória... ^ 

Mas é, sobretudo, no prólogo da década iii que o escri¬ 
tor melhor define o seu conceito da disciplina histórica, 
elevando o valor desta como «lição da história», num 
prisma ético e glorificativo: 

...Nas quais palavras quis dizer que todos aquelles que se 
não davam ao conhecimento da antiguidade das cousas, as 
quais_ se alcançam pela liçam da historia, tinham intendimento 
de mininos; porque como estes confusamente recebem o objecto 
de qualquer cousa que veem e a todo o homem chamam pai, 
por não terem notícia perfeita pera distinguir qual é o seu 
proprio, assi os que carecem do conhecimento da festória, estão 
postos era vida de confusão... Peró fica aqui à parte, a mais 


^ Veja-se supro, pp. 157 e 160. 

“ Veja-se supra, PP. 189-190. 

® Da Ásia de Mo de Barros, década I, Prólogo, 
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principal desta lição da história que é saber enleger qual His¬ 
toria esta será, pera frutificar em proveito próprio e comum... 
a primeira e mais principal parte da História é a verdade dela; 
e porem em algumas cousas não há-de ser tanta, que se diga 
por ela o dito «da muita justiça que fica em crueldade» princi¬ 
palmente nas cousas que tratam da infamia dalguém, ainda 
que verdade sejam... ^ 


Por tal motivo, João de Barros faz o elogio da <(fabula» 
como forma de transmissão das mais belas escrituras, 
mesmo profanas ou de argumento fingido, porque se tor¬ 
nam úteis para a formação das gentes. «Mas escrituras 
que não tem esta utilidade de lição—escreve João de 
Barros — alem de se nellas perder o tempo, que he a 
mais precioza cousa da vida, barbarizam o engenho, e 
enchem o entendimento de cisco com a enxurrada dos 
feitos, e ditos que trazem» ^ 

Tudo dizendo—para João de Barros a base da his¬ 
tória deve ser a verdade dos factos. Todavia, os episó¬ 
dios sangrentos, as acções indecorosas e os sentimentos 
cruéis devem ser arredados, por inúteis, do palco da his¬ 
tória. No prólogo da década i defende-se o critério da 
imparcialidade, enquanto na década iii o autor se coloca 
na defesa do prisma ético, Dir-se-ia haver contradição 
entre os dois conceitos, pois a verdade histórica não pode 
comportar duas dimensões, ou seja uma narração verí¬ 
dica e que cubra, ao mesmo tempo, os monarcas e os gran¬ 
des capitaes das criticas e despeitos em que possam ter 
incorrido. 

Tal concepção de história é definida por Rodrigues 
Lapa como «pouca inteiriça da verdade», pois funda-se 
num idealismo de glorificação e patenteia um sentido de 
obediência à vontade régia ou à prepotência dos nobres. 
Mas a posição de Barros tem de ser encarada, ao que 
cremos, num prisma diferente. Porque havia o historiador 
de se curvar à vontade da Coroa, se a sua intenção era 
já glorificá-la? Pela sua formação clássica, bebida espe¬ 
cialmente na fonte de Tito Lívio, o autor das Décadas 


1 

2 


Mem, década IH, parte I, Lisboa, 1777, Prólogo. 
Mem, década IH, parte I, Prólogo. 
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via na história uma «lição moral», posição que correspon¬ 
dia à sua própria mentalidade. Se colhera na leitura dos 
feitos antigos um exemplo para os vindouros, porque não 
apresentar a epopeia moderna dos Portugueses como novo 
espelho das virtudes históricas de um povo? 

O argumento de que João de Barros pretendia evitar 
a mutilação da sua obra pela censura inquisitorial não 
nos parece válido. É certo que os livros ix e x da His¬ 
tória de Lopes de Castanheda levaram sumiço; que as 
Lendas da índia de Gaspar Correia continuaram sob a 
forma manuscrita até ao século xix; e que o livro pri- 
meho da Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, de Da- 
mião de Góis, teve de sofrer os efeitos da crítica pala¬ 
ciana. Mas em 1552, quando do aparecimento da década 
I, 0 ambiente cultural do reino não era de molde a cen¬ 
surar uma obra que recebera o patrocínio régio. Se João 
de Barros escreveu uma história de tom heróico e de ele- 
vação^ moral, a razão encontra-se apenas no seu critério 
histórico e no facto de os quadros sociais da Nação se 
identificarem com esse ideário. 

Reza a história que houve graves dissídios entre os 
dois primeiros vice-reis da índia. O historiador não os 
refere, ocultando assim os factos que não convinha serem 
divulgados: 

...E porque nossa tenção he em todo o decurso desta nossa 
Asia escrever somente a guerra que os Portuguezes fizeram 
aos infiéis, e não a que tiveram entre si, não esperem alguém 
que destas differenças do Viso-Rey, e Affonso d’Alboquerque, 
e assi de outras que ao diante passáram, se haja de escrever 
mais, que o necessário pera entendimento da historia, por não 
macular_ huma escritura de tão illustres feitos com odios, inve¬ 
jas, cubiças, e outras cousas de tão máo nome, de que assi os 
vencedores, como os vencidos podiam perder muita parte de 
seus méritos... \ 

Mas impede essa posição que o «homem» João de 
Barros não surja, aqui e além, a encaminhar o «histo- 


^ Ibidem, década H, parte I, livro IH, cap. VM, pp. 322- 
323. 
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riador»? De modo algum. Basta atentar no «retrato» que 
traça de D. Francisco de Almeida e de Afonso de Albu¬ 
querque, para compreender que ia para o primeiro a sua 
viva simpatia. Assim, na década ii escreve do primeiro 
vice-rei; 

_ _ ...Em quanto _ andou na índia, onde ha matéria de muitos 
VÍCIOS, foi castíssimo, e nunca lhe ninguém sentio cubiça, senão 
de honra; e de lá a Igreja do Sardoal, que, como dissemos, 
tinha em Commenda, mandou renunciar em o Prior delia, dizendo 
que a comia não com boa consciência, e esta mostrou era toda- 
las suas obras. Era tão escoimado em actos de cubica, que 
quando vinha a tomar huma peça, que lhe EIRey dava de té 
quinhentos cruzados na tomada de qualquer preza, tomava huma 
sêtta, hum arco, ou qualquer outra cousa de tão pouco valor. 
Foi homem, que quanto satisfez com estas boas partes que 
tinha, tanto veio a pei’der ácerca de alguns por ser mui confiado 
nellas; porque geralmente os homens, a quem Deos dá tantas 
qualidades, se tem esta confiança, são mui mal acceitos ácerca 
de muitos, principalmente entre a nação Portuguez, que con¬ 
cede mui poucas cousas a ninguém... \ 

Menos lisonjeira é a descrição de Albuquerque que segue 
0 relato da sua morte, ainda que mais rica no aspecto 
caracteriológico: 

...Em vida d’ElRey D. João o Segundo foi seu Estribeii'o 
mór: era homem de compassada estatura, rosto alegre, e gra¬ 
cioso; ao tempo que se indignava, tinha hum acatamento triste, 
toazia sempre a barba mui comprida, depois que começou man¬ 
dar gente; e como era alva, dava-lhe grande veneração. Era 
homem de muitas graças, e motes, e em algumas manencorias 
leves no tempo de mandar soltava muitos que dava prazer a 
quem estava de fóra: fallava, e escrevia muito bem ajudado 
de algumas letras Latinas que tinha. Era sagaz, e manhoso 
em seus negocios, e sabia enfiar as cousas a seu proposito: 
trazia grandes anexins de ditos pera comprazer á gente, se¬ 
gundo os tempos, e qualidade da pessoa de cada hum, Era mui 
fragueiro, e rixoso, se o não comprazia qualquer cousa: can¬ 
sava muito os homens no que lhes mandava fazer, por ter 
hum espirito apressado...* 


J Mm, década E, parte I, livro EI, cap. K, pp. 345-346. 
Mm, década E, parte E, livro X, cap. VIE, p. 495. 


224 


Convém repetir que João de Barros nunca esteve no 
Oriente. A sua visão dos factos era traçada em plena 
Casa da índia, portanto longe dos acontecimentos, em 
narrativa de gabinete. O historiador servia-se de docu¬ 
mentos que lhe passavam pelas mãos e auscultava as 
pessoas vindas de Goa. Sabia o valor dos informes, mas 
0 calor da ^ sua prosa é um tanto artificial, de escritor 
clássico e não de observador atento. Nesse domínio a sua 
história perde de vista em confronto com a dos historia¬ 
dores andarilhos que viveram na índia. Dir-se-ia, pois, 
que falta à Âsia a cor local do ambiente indiano. Toda¬ 
via, sempre que Barros procura fixar dados objectivos, 
como^ notas de geografia, batalhas e feitos militares, rotas 
marítimas, a sua obra ganha maior rigor e presença his¬ 
tórica. 

^Deve-se a Manuel Severim de Faria uma Vida de 
hão de Barros em que elogia o historiador que «traba¬ 
lhou toda a vida por illustrar a patria, & deixar de seus 
naturaes gloriosa memória» I E depois de referir a vasta 
obra do autor das Décadas, o chantre de Évora tece o 
rasgado encómio de_ considerar essa história admirável 
«porque alem do sojeito que trata ser nobilíssimo pela 
variedade, grãdeza, & nouidade dos casos, o autor guar¬ 
dou com summa inteireza todas as leys da historia»^. 
Também o seu estilo é apreciado pela elevação clássica, 
merecendo a Nicolau Pagliarini, director da Régia Ofi¬ 
cina de Lisboa, no prólogo à edição Da Âsia, de 1778, 

0 seguinte elogio; «He Joio de Barros sem controvérsia o 
Escritor mais grave que tem a Historia Portugueza, ou 
se considere a grandeza da matéria, ou a do estilo... pelo 
modo graue e sizudo com que escreveo as Décadas» I 

Na verdade, João de Barros foi possuidor de ura estilo 
sugestivo, com acentos sonoros em muitas páginas, im¬ 
pondo uma elegância de prosa que lhe confere o título de 


J Discursos Vários Políticos, Évora, 1624, fols. 23. 

“ Ibidm, fols. 39-41v.“. 

. L ® Barros, década I, parte I, carta à 

rainha D. Maria I. 
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grande clássico da língua: por esse revestimento prosódico 
muitos autores o definem, por antonomásia, o «Tito Lívio 
português». 

Mais três obras históricas de João de Barros mere¬ 
cem ser referidas: o diálogo da Ropicapnefma e os Pane¬ 
gíricos do rei D. João III e da infanta D. Maria. 

A primeira foi composta pelos anos de 1531-1533 e 
mereceu a I. S. Revah a justa definição de ser «la pre- 
raière apologétique portugaise du XW siècle, destinée 
spécialement aux nouveaux-chrétiens». \ Se a intenção do 
autor foi colocar a Razão em face do Entendimento, da 
Vontade e do Tempo, num diálogo impregnado de alego¬ 
ria e em que se buscam novos caminhos para a espiritua¬ 
lidade cristã, não é menos certo que a obra tem um con¬ 
teúdo histórico. Pelos temas que aborda e por constituir 
uma perfeita análise dos problemas levantados pela época 
à consciência do homem cristão. Até que ponto era legí¬ 
tima a forçada conversão dos cristãos-novos? Onde estava 
0 sentido da autêntica religião? Atacando o formalismo 
da região católica, o autor inclina-se para uma doutrina 
de cristianismo interior, na via erasmiana que tantos adep¬ 
tos recolhera na Europa culta. 

O Panegírico do Piedoso foi composto em Évora, no 
ano de 1533, quando a Corte se fixara naquela cidade I 
Na tradição medieval do «ajuntamento» — cerimónia na 
presença de um monarca ou grande senhor para elevar 
os seus fastos heróicos—, pretendeu o então feitor da 
Casa da índia celebrar os dons do monarca. Ao redigir 

^ «João de Barrosji, Revista do Livro, n,“ 9, Rio de Janeiro, 
1958, p. 63. Veja-se também do mesmo autor: João de Barros, 
Ropicapnefma, reprodução fac-similada da edição de 1532; 
leitura modernizada, notas e estudo de... Lisboa, 1952. Idem, 
«Le Colloque Ropicapnefma de João de Barros. Genèse, struc- 
ture et technique», Bulletin Hispanique, tomo 64, Bordeaux, 1962, 
pp. 572-592. 

‘ Impresso pela primeira vez na 2.» edição das Noticias 
de Portugal, escritas por Manuel Severira de Faria; lisboa, 
1740, pp. 287-380; e em nova edição: João de Barros, Panegí¬ 
ricos, com prefácio e notas de Rodrigues Lapa; Clássicos Sá 
da Costa, Lisboa, 1943, pp. 1-160. 


esse panegírico, Barros tem a consciência de que não faz 
história; mas, como fiel vassalo, sabe também que lhe 
importa cantar o presente. A distinção que estabelece é 
valiosa, para bem situar o Panegírico no quadro histórico 
do tempo: 

Não sem causa, muito alto e muito poderoso Rei e Senhor, 
costumavam nos tempos antigos louvar os excelentes homens 
em sua presença, por que dando louvor e manifesto ao grande 
merecimento das pessoas, assi os presentes, como os que vies¬ 
sem depois, tomassem exemplo e fizessem tais obras, com 
que merecessem o mesmo louvor; e para o nome dos tais ser 
mais celebrado, soíam nas mores festas e ajuntamentos do 
povo publicar os tais louvores, que por razão chamaram «pane¬ 
gírico» que quer dizer^ «ajuntamento»... mas o principal fun¬ 
damento dos que compõem crónicas e escrevem as cousas pas¬ 
sadas é falar verdade, sem duvida a invenção do panegírico é 
de raór autoridade que outra maneira de história; por quanto 
0 Pane^rico faz sempre fé do que vê e o representa aos olhos; 
a história pola mór parte trata do que ouve, e isto encomenda 
a memória ...^ 

O valor histórico do opúsculo é reduzido, porque não 
apresenta o monarca tal como era, mas visto pela lupa 
encomiástica de Barros, como ser pouco real e incrustado 
num mundo mais clássico do que português. O Panegí¬ 
rico interessa, sobretudo, para confirmar a cultura antiga 
do autor, pois cita os grandes nomes do Lácio com sin¬ 
gular à-vontade. Também nada acrescenta à glória literá¬ 
ria de João de Barros o Panegírico da infanta D. Maria, 
que apareceu pela primeira vez nas Noticias de Portugal 
de Manuel Severim de Faria (Lisboa, 1655). Com a mesma 
abundância de citações e no tom laudativo das virtudes da 
princesa, o texto comprova apenas a forma apurada como 
João de Barros escrevia a língua portuguesa. Interessa, 
portanto, mais à história literária do século xvi, do que 
à historiografia propriamente dita®. 


' Mem, pp. 287-288. Ibidem, 1-2. 

^ Ibidem, pp. 395-430. Nova edição por idem, ibidem, 
161-219. 
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Tal 0 quadro histórico em que se inscreve o labor de 
Mo de Barros como autor das Décadas da índia e a nova 
dimensão que outorgou à historiografia do seu tempo. 


3 — Fernão Lopes de Castanhcda 


Nasceu em Santarém ao redor de 1500, sendo filho de 
Lopo Fernandes de Castanheda, que foi juiz de fora em 
Coimbra e, talvez antes, naquela vila\ Ali estudou no 
Convento de S. Domingos, onde teria bebido uma cul¬ 
tura média, mas não deve ter seguido os cursos da Uni¬ 
versidade de Lisboa. No ano de 1528 partiu para a índia, 
na companhia do pai, nomeado ouvidor de Goa, e durante 
alguns 15 anos viveu no Oriente, sem que saibamos a 
ocupação a que se dedicou. Por esse tempo carreou infor¬ 
mes para a História do Descobrimento e Conquista da 
índia pelos Portugueses, que apenas terminou no regresso à 
Pátria. A partir de 1547, o seu nome vem citado nos regis¬ 
tos da Universidade como bedel e guarda-mor da livraria ^ 


‘ Lopo Fernandes era juiz de fora de Coimbra em 8 de 
Outubro de 1503, data em que ali proferiu a oração de boas- 
-vindas a D. Manuel I e à rainha D. Maria (B. N. Lisboa, 
Alcobacense, códice 297, foi. BVv.®), No ano anterior era juiz 
de fora de Estremoz (A. N. T. T., Chancelaria âe D. Manuel, 
livro 1, foi. 67v.°), 0 que leva a crer que para ali transitara 
de Santarém. Nesta vila encontravarse de novo, em Junho de 
1526, proferindo a oração em louvor de D. João Hl e D. Catarina 
(B, N. Lisboa, Alcobacense, códice 297, foi. 54v.°). Se, por 
carta de 1512, informava o monarca de que servia a Coroa há 
11 anos e de que tinha, por esse tempo, quafro filhos (intro¬ 
dução de Pedro de Azevedo à História de Castanheda, livro I, 
Coimbraj^ 1924, p, VHI), tudo permite crer que o nascimento 
de Fernão Lopes data de 1500-1501, portanto da época que pre¬ 
cedeu a estada paterna em Estremoz. 

^ Veja-se Mário Brandão, Actas dos Conselhos da Univer¬ 
sidade, de 1537 a 1547, vol. I, Coimbra, 1941, pp. 364-415-423, 
passim. 


Faleceu em Coimbra a 23 de Março de 1559, sendo ali 
enterrado na Igreja de S. Pedro \ 

A obra de Castanheda é a mais completa fonte sobre 
os primeiros cinquenta anos da dominação portuguesa na 
índia e o seu autor um dos maiores do nosso século xvi. 
Como adquiriu a vasta erudição e o seguro conceito de 
história de que dá testemunho? Sem dúvida, na grande 
escola da vida, se não é menos certo que a formação pa¬ 
terna^ e os convívios que estabeleceu na índia para isso 
contribuíram. Acrescente-se que a permanência em Coim¬ 
bra, no círculo dos mestres do Colégio das Artes e de 
outros docentes da Universidade, deve ter aumentado o 
seu cabedal de cultura, como ele próprio reconhece: «...por 
não ter outro remedio com que me mantivesse aceitei seruir 
hüs officios na vniuersidade de Coimbra, onde no tempo 
que me ficava desocupado do seruiço deles com assaz 
fadiga do corpo & spirito acabey de compoer esta his¬ 
toria» \ 

A História completa devia constar de 10 livros, mas 
apenas 8 vieram a ser publicados. O livro i saiu dos pre¬ 
los de João Barreira, em Coimbra, no ano de 1551, e os 
livros II e III no ano imediato \ Quer, pois, dizer que Cas¬ 
tanheda foi 0 primeiro historiador a ver impressos os fei¬ 
tos portugueses do Oriente, mesmo antes de João de Bar¬ 
ros, cuja primeira década apenas saiu em 1552 e quando 
a obra de Castanheda já granjeara merecida fama. Aliás, 
para impedir que outrem se cobrisse dos louros da ante¬ 
cipação, Castanheda salienta o facto no prólogo do livro 
III. Nos anos imediatos, até 1561, saem os livros iv a viii, 
sendo este por encargo dos filhos do autor. Mas os dois 
últimos não receberam o alvará régio para a impressão, 
em virtude da influência de certas casas nobres que se 

* Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, vol. n, Lisboa, 
1741, pp. 39 e 156. Castanheda, História do Descobrimento e 
Conquista da índia, livro I, Coimbra, 1924, p. VI da introdução. 

^ Prólogo ao livro I da História, edição citada, p. 3. 

* António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras im¬ 
pressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, pp. 35-36-44- 
-45-77-79-80. 
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julgaram atingidas pela omissão ou menos realce que delas 
fizera Castanheda^ É quase certo que o historiador não 
quis reformar os livros ix e x, como fora obrigado a fazê- 
■lo quando da reedição do livro l, em 1554. Alterar o ma¬ 
nuscrito seria infringir a verdade histórica, o que não se 
coadunava cora o espírito de Castanheda. Daí a variada 
sorte dos últimos dois livros da História. 

Para analisar o conceito histórico deste autor, importa 
conhecer os prólogos dos livros i, ii e iii, valiosos pela 
informação biográfica e pelo ideário. Uma grande cora¬ 
gem anima Castanheda quando proclama que, se os vas¬ 
salos deviam culto aos príncipes, estes não o deviam me¬ 
nos aos historiadores. As acções passadas eram um espelho 
de virtudes para governantes, letrados e homens de expe¬ 
riência. Incumbia aos monarcas nobilitar a história no 
consenso das gentes, o que seria uma pedra-mestra a assi¬ 
nalar os seus reinados: 

Em grande obrigação sam os horaés aos historiadores muito 
alto & muito poderoso Rey nosso Senlior, prindpalmente os prin- 
cepes pera quem parece que ê especial se fez a historia, cousa 
tão proueitosa pera a uida humana que insina o que façamos 
& do que auemos de fugir, o que conuê muito mais aos prin- 
cepes que aos outros homês, porque qualquer homé priuado 
que faça hü erro não he nada pois não dana mais que a si 
mesmo, & hQ princepe se ho faz dana a todos os que tê de¬ 
baixo de sua gouemãça, porque dela ser boa ou raâ depêde 
ho bem & mal de todos os de sua Repubrica, Pelo que he 
muito necessário ser ho princepe mais ^uoso, mais sabedor 
& mais prudente que todos & pera que aprenda estas cousas 
não té melhor preceitor que a historia, porque, que doutrina 
que discrição que prudecia ha pera boa gouemãça da Repu¬ 
brica assi na paz como na guerra que a historia não insine 
com experiécia de exempros, que sam muito mais do que hfi 
homé pode ver em sua vida ^r mais comprida que seja, & 
porisso todos esses princepes famosos assi Barbaros como Gre- 


^ É, pelo menos, a explicação que fornece Diogo do Couto, 
Da Ásia, década IV, livro V, cap. I: «Este volume nos 
dixerão algumas pessoas dinas de fé que el Rei dõ loão mã- 
dara recolher a requerimento de alguns fidalgos que se acha¬ 
rão naquele raro e espantoso cerco, porque falava neUes 
verdade.» 
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gos & Latinos forão tão dados a ler historias. E por a historia 
ser tão necessária aos princepes especial as de seus anteces¬ 
sores de que muito melhor hão de tomar exempro que dos 
estrangeiros foy instituido que nos reynos ouuesse cronistas que 
fiel & particularmente screuessem os feitos dos Reys assi na 
paz como na guerra & os costumes & qualidades que teuerão, 
pera que ficassem por regiméto de seus subcessores que vissem 
no que os auião de seguir & do que se auião de goardar... L 

Escrevendo pouco antes dos meados do século, Castanheda 
sente ainda vibrar a chama heróica do português que 
viveu no Oriente e que constatou a grandeza da epopeia. Por 
tal motivo, eleva o desígnio manuelino que, patrocinando 
a viagem de Vasco da Gama, abriu uma dimensão impe¬ 
rial à velha Lusitânia. O prólogo encarece bera mais a 
glória de D. Manuel do que a do filho e sucessor: 

... & conhecendo eu estes seus proueitos, por seruir a V. Al¬ 
teza tomey ho trabalho de fazer esta, do descobriméto & con¬ 
quista da índia que os Portugueses fizerão, assim por man¬ 
dado do muito famoso & bem afortunado Rey dom Manuel 
vosso pay, como pelo de V. Alteza & pera serem diuulgadas pelo 
mundo as notaueis façanhas que fizerão cora ajuda de nosso 
Senhor neste descobrimento & conquista, de que não avia nhüa 
lembrança se não em quatro pessoas, com cuja morte se aca¬ 
baria, & sendo scritas durarião pera sempre como as dos Gre¬ 
gos & Romãos que ho forão, a que estas dos Portugueses & ás dos 
Barbaros tem grande & conhecida auãtage, porque as suas cõ- 
quistas forão todas pera terra, assi como a de Semiramis, de 
Ciro, de Xerxes, do grãde Alexãdre, de lulio César & doutros 
Barbaros, Gregos & Latinos & indo eles com suas gentes. E a 
da índia foy feita por mar & por vossos capitães, & c6 naue- 
gação dü anno & doito meses & de seis ao menos: & não a vista 
da terra senão afastados trezentas & seiscentas legua» par¬ 
tindo do fim do Ocidente & nauegando ate ho Oriente sem 
verem mais que agoa & ceo, rodeando toda a Sphera, cousa 
nunca cometida dos mortais, nem imaginada pera se fazer, 
Com imensos trabalhos de fome, de sede, de doenças & de 
perigos de morte, com a fúria & impeto dos vétos, & passados 
estes se vem na índia era outros despantosas e cruéis batalhas 


^ Fernão Lopes de Castanheda, Historia do Descobrimento 
& Conquista ik índia pelos Portugueses, livros 1 II; 3.“ edi¬ 
ção conforme a edição principe, revista e anotada por Pedro 
de Azevedo: Coimbra, Imprensa da Universidade, 1924, p. 1. 
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com a mais feroz gente & mais sabedor na guerra & afastada 
das munições parela, que outra nhüa Dasia. No que tambê 
inuictissimo Príncipe se conhece a muito grãde prosperidade 
dei Rey vosso pay & vossa, que sem vos bolir de vossas casas 
descobristes & conquistastes per vossos capitães o que nhüs 
Príncipes poderão per si descobrir nem conquistar. 

Como procedeu Fernao Lopes de Castanheda para contar 
tão altos feitos? Em que fontes informativas bebeu e 
de que testemunhos se veio a servir? Quantos anos levou 
a compor a sua História? Ele o explica na parte final desse 
prólogo: 

E_ sintindo eu tamanha perda como fora perderse a memória 
de feitos tão notaueis que os Portugueses fizerão, & pelas mais 
rçzões que digo me dispus a tamanho trabalho como leuey 
ê__a fazer, pera o que me ajudou muito ir á índia, onde fuy 
cõ Nuno da cunha era companhia do licenciado Lopo Fernan- 
dez de Castanheda meu pay, que per mandado de V. Alteza 
foy ho primeiro ouvidor da Cidade de Goa. E a riqueza que 
lá trabalhey por alcãçar, foy saber rauyto particularmente o 
que ate aquele tempo fizerão os Portugueses no descobrimento 
& conquista da índia, & isto não de pessoas quaesquer, senão de 
Capitães & Fidalgos que ho sabiâo muyto bem por serem pre¬ 
sentes nos conselhos das cousas & na execução delas, & per 
cartas & suramarios que exarainey coestas testemunhas. E assi 
vij os lugares em que se fizerão as cousas que auia de scre- 
uer^pera que fossem mais certas: porque muitos scritores fi¬ 
zerão grandes erros no que screuerão por não saberem os 
lugares de que screuião. E não somente fiz esta diligêcia na 
India,_ mas ainda despois em Portugal, por não achar nela quem 
me disese tanta diuersidade de cousas & tão particularmente 
como queria saber. E alêra de me todos affirmarõ cõ jura¬ 
mento 0 que me disserão me derâo licêça pera os aleguar como 
testemunhas. E estas pessoas com que faley em Portugal andey 
buscãdo per diuersas partes, cora muito trabalho de minha pes¬ 
soa & gasto disso pouco que tinha: no que gastey vinte ãnos, 
que foy ho melhor tempo de rainha idade... 

O prólogo do livro ii segue a mesma via laudativa e 
heróica, sendo dedicado ao príncipe D. João, herdeiro 
do trono e que haveria de falecer dois anos mais tarde. Mas 
a peça-mestra do talento literário de Castanheda é, sem 
dúvida, 0 prólogo do livro iii, que saiu em 12 de Outubro 
de 1552, da oficina conimbricense de Barreira e Álvares. 
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Poucos textos da nossa historiografia de Quinhentos terão 
atingido uma expressão doutrinária mais depurada, bas¬ 
tando, ao que cremos, para fazer a glória de um escritor: 

... e vendo eu quam estimados eram os historiadores de 
cousas dignas de memória, posto que fique muito abaixo do 
engenho de Homero, e não chegar a eloquência de Tito Lívio, 
deu-me ousadia a escrever o que os Portugueses fizeram no 
descobrimento e conquista da índia, serem as façanhas tais que 
em grandeza, fama e admiração teveram muita avantagem às 
que escreveram Tito Lívio e Homero. E tenho que ganhei muito 
em ser o primeiro Português que na nossa língua as ressuscitei, 
estando mortas de cincoenta anos, e não sòmente em Portugal 
mas nos outros reinos onde desejavam muito de as saber... E 
afora isto fui também o primeiro que mostrei o engano que 
muitos tinham que na língua portuguesa não se podia escre¬ 
ver quanto quisessem assi como nas outras, se houvesse quem 
0 soubesse fapr. E ajudou-me a mostrar esta verdade aquele 
poeta português, de erudição, o doutor Francisco de Sá, com 
as obras que tem compostas na nossa língua, era prosa e em 
verso,_ outro Terêncio do nosso tempo, outro Plauto e outro 
VirgiHo, e outro tão maravilhoso engenho como o de cada um 
destes... E o galardão que me deram alguns vossos Portugueses 
foi acanharera-me as obras de meus trabalhos diante de Sua 
Alteza, poendo nelas tachas, sem as nomearem, pera que eu 
não soubesse de que me havia de defender... 

..._E se me eu detive vinte tantos anos em escrever esta 
História foi por que a fizesse como havia de ser, principalmente 
na verdade. E esta certifico a Vossa Alteza que a não soube 
em minha casa nem a mandei preguntar por escrito aos que a 
sabiam^ porque me respondessem como se acertasse ou por 
ocupação ou por outra qualquer cousa; mas que a fui saber à 
índia, passando nas viagens bravas e terríveis tormentas, com 
trabalhos de grande fome e muito maior sede... E antr'elas 
soube eu a verdade do que havia d'escrever, de muitas cousas 
de vista e outras d’ouvidai e não de quaisquer pessoas, senão 
de capitães e fidalgos, pessoas de muito crédito que foram pre¬ 
sentes a elas... E pelo mesmo modo o fiz, de pois de tornar 
a Portugal onde me acabei d’enformar do que não pude saber 
na índia de muitos fidalgos e capitães que eram já vindos de 
lá, que nunca deixei de ir buscar onde estavam; posto que 
fosse longe — que também me custou muito trabalho, caminhando 
por calmas e por frios, o que duvido que outrém pudera sofrer... 

...E por isso quem há-de escrever histórias há-de fazer 
as diligências que eu fiz e ver a terra de que há de tratar, 
como eu vi, que assim o fizeram esses historiadores antigos e 
modernos. E bem sentia isto el-rei Dom Afonso o quinto de 
Portugal, quando mandou Gomes Eanes da Zurara, cronista 
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destes reinos, a Alcácer, pera lá escrever como testemunha 
de vista o que os nossos fizessem, e soubessem o sitio da terra 
de que havia d’escrever... porque muito sobrenatural há-de 
ser 0 engenlio que há-de saber escrever do que nunca viu; o 
que se me não pode dizer, porque vi tormentas, vi batalhas 
no mar e pelejas na terra, e espedaçar navios, e bater muros 
e vencer a imigos~e falo como esprementado... ^ 

Este prólogo, que se transcreve parcialmente, consti¬ 
tui um texto fundamental para compreender o conceito 
histórico de Castanheda. 

Três pontos merecem ser focados: 1) Elevação he¬ 
róica dos feitos portugueses: o autor confessa com humil¬ 
dade que não possui os dons literários de Homero e Tito 
Lívio, mas que o seu tema é superior «em grandeza, fama 
e admiração» aos sucessos da Antiguidade Clássica. Nisso 
revela uma grande modéstia pessoal, a par do orgulho 
de se sentir português. 2) Uma história fundada em inves¬ 
tigação própria: Castanheda deseja ser incluído no nú¬ 
mero dos historiadores que tiveram um conceito objectivo 
da verdade histórica. O prólogo mostra como o autor pre¬ 
zava a exactidão dos factos. Durante 10 anos não se pou¬ 
pou a esforços, ouvindo capitães e mareantes, deslocan¬ 
do-se aos locais, coligindo documentos e notas para erguer 
uma obra «que ouvesse de o ser na verdade». A sua his¬ 
tória não a escreveu «em casa, nem a mandou preguntar 
por escrito aos que a sabiam». Foi um historiador anda¬ 
rilho, exigente na busca de dados e rigoroso na maneira 
de os interpretar. 3) Sá de Miranda e Zurara como mo¬ 
delos: deve referir-se o elogio que dirige a Francisco de 
Sá, destacando o seu labor em prol da autonomia da 
língua portuguesa, e ao cronista Zurara, que se deu ao 
sacrifício de percorrer as terras de Marrocos para se docu¬ 
mentar para a crónica de D. Duarte de Meneses, no que 
revelou ser um historiador «esprementado». r 

Para se avaliar do mérito que a obra alcançou desde 
0 livro I basta referir que, logo em 1553, saiu dos prelos 
de Michel Vascosin, em Paris, a primeira tradução em 

* Idera, ibidem, livro Hf, Coimbra, 1928, pp. 2-3. 'i 


língua francesa; e que no ano seguinte, graças ao huma¬ 
nista Nicolas de Grouchy, antigo mestre do Colégio das 
Artes e amigo de Castanheda, saía uma nova tradução 
que granjeou ainda e porventura maior fama: VHistoire 
des Indes de Portugal coníenant comment Finde a esté 
decouverte... jatt par Fernand Lopez de Castanheda et 
tradulct de português en françois par Nicolas de Grou¬ 
chy \ Nenhum outro autor português do Renascimento 
teve a glória—que pode considerar-se rara—de se ver 
traduzido dois anos após a edição princeps. A História foi 
igualmente vertida em espanhol, italiano e inglês ^ 

A prosa de Castanheda não atinge as culminâncias 
do estilo de João de Barros. Este tinha uma boa forma¬ 
ção clássica, enquanto a cultura de Castanheda se redu¬ 
zia ao comum. Lendo a História, vemo-nos em presença 
de um estilo correcto, muitas vezes despretensioso, mas 
sempre claro. Daí o agrado com que se lêem as suas des¬ 
crições muito naturais e que nunca afectam o conteúdo 
histórico. Seja o caso da chegada de D. Aleixo de Mene¬ 
ses a Ormuz e a forma como ali prendeu Simão de An¬ 
drade: 

Partido dom Aleixo de meneses pera Ormuz com as naos 
de sua conserua chegou coelas a saluamêto, & mandou entre¬ 
gar a fazenda delas na feytoria, O que fauoreceo rauyto os 
nossos que lá estauão por estarem mu^o tristes pola noua da 
morte Dafonso dalbuquerque que ja sabião, & temião que os 
mouros se aleuantassé, E estando dom Aleixo em Ormuz daua 
mesa aos que querião ir comer coele, que erão rauytos: & hü 
dia estado comêdo étrou hfl fidalgo chamado Martin afonso de 
melo ainda moço, & deu hOa grande cutilada polo rosto a 
outro chamado Francisco degá que comia á mesa de dom Aleixo. 
E segundo se depois soube, foy a causa de lha dar terlhe dado 


1 Exemplar da Biblioteca Nacional de Paris, cota: 8.° 
Oy. 68. 

^ Veja-se a indicação das várias edições (tradução espa- 
nliola, Anvers, 1554; traduções francesas. Paris, 1576, 1581, 
1587; tradução inglesa, Londres, 1582; tradução italiana, Ve¬ 
neza, 1577) no Catalogue Général des Livres Imprimés de la 
Bibliothèque Mionale de Paris, Auteurs, tomo XCDC, Paris, 
1930, pp. 1012-1014. 
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Francisco de Gá hüa bofetada quando hião pera Ormuz, onde 
Martim afonso se aqueixou disso a Simão dandrade que ja lá 
estaua, & a outros seus parentes que lhe aconselharão que se 
vingasse onde podesse, & ele não achou outro melhor lugar que 
aquele: & assi como lhe deu a cutilada se acolheo, & dom 
Aleixo com quantos estauão á mesa foy após ele ate a pou¬ 
sada de Simão dandrade onde se meteo, e dali foy logo pas¬ 
sado por detrás aos paços delrey, donde foy posto em saluo, 
& por isso ho não pode dõ Aleixo prêder. E sabêdo como quãdo 
fora _ a dar a cutilada sayra da pousada de Simão dandrade, 
aqueixouse muyto coele polo consentir. E ele disse que Mar¬ 
tim afonso fizera muyto bê de se vingar, & ele em lhe dar 
ajuda pera isso, & assi outras palauras: pelo que dom Aleixo 
ho prendeo sem lhe querer goardar hü aluara do governador 
em que ho isentava de dõ Aleixo: & por mais requerimentos 
que lhe fez Simão dandrade lho não quis goardar, & tomoulhe 
a capitania da nao & deu ha a Frãcisco pereyra de berredo. 
E em quanto esteve em Ormuz ho teve preso na sua nao: & 
assi ho levou ate a índia, õde ho governador ouve por bê feito 
0 que fizera dõ Aleixo K 

Um outro dado se pode colher da História de Casta- 
nheda, com o mais alto interesse para o estudo da nossa 
presença na índia: o inventário de centenas e centenas de 
nomes, muitos deles de gente obscura, que deixa ao longo 
da obra. São capitães, feitores, pilotos, comerciantes, 
gente de mar e de guerra, que permitem fazer a história 
do Império Português do Oriente. Enquanto as décadas 
de João de Barros, ainda que citando também nomes hu¬ 
mildes, formam especialmente uma galeria dos governa¬ 
dores e capitães, a obra de Castanheda desce mais fundo 
nos pormenores, permitindo que venha ao de cima a ganga 
dos soldados, nautas e aventureiros que, desde 1497 a 
1550, se ligaram à nossa epopeia das índias. 


4 “- Gaspar Correia 

A sua existência mantém-se envolvida em grossa pe¬ 
numbra. Deve ter nascido por 1490, tendo servido de 

^ História, 3.*^ edição, livro IV, Coimbra, 1928, cap. VI, 
pp. 389-390. 


moço de câmara de D. Manuel, era 1506, quando do 
nascimento do infante D. Luís. Embarcou para a índia 
na frota de Jorge de Melo de Albuquerque, que partiu 
do Tejo em 25 de Março de 1512. Era Goa foi amanuense 
de Afonso de Albuquerque, a cuja morte assistiu. Era cava¬ 
leiro da casa de D. João Hl em 1526 e foÍ então provido 
na feitoria de Sofala. No Oriente passou a maior parte 
da vida, presumindo-se que tenha morrido assassinado 
em 1563, por ordem de D. Estêvão da Gama \ 

Gaspar Correia foi autor das Lendas da índia, cuja 
redacção apenas começou muitos anos depois da sua che¬ 
gada à índia, «quando no outono da vida teve lazer para 
se dar a um sério e aturado trabalho literário» ^ Mas 
antes disso, como o próprio autor certifica, compôs algu¬ 
mas «lembranças» de factos de que fora testemunha e foi 
reunindo outros dados que veio posteriormente a utilizar. 
Começou, portanto, a escrever antes de Barros e Casta¬ 
nheda, copiando duas vezes o manuscrito e levando esse 
labor até 1561, o que outorga à sua obra uma anteriorU 
dade temporal e um espírito de presença na índia de 
maior amplitude, pois abrange 53 anos, desde a viagem 
de Vasco da Gama ao governo de D. Jorge Cabral. 

Não nos debruçamos na história dos manuscritos de 
Correia. Quatro volumes originais foram trazidos para o 
reino por D. Miguel da Gama, filho do 2.“ conde da 
Vidigueira, que chegou ao Tejo em 1583, tendo o primeiro 
desaparecido com certo mistério. Uma edição da obra 
esteve prevista em 1790, graças ao patrocínio da Acade¬ 
mia Real das Ciências, mas só veio a concretizar-se em 
1858-1866, devida ao labor do académico Rodrigo José 


^ Veja-se a notícia preliminar de Rodrigo José de Lima 
Felner à edição das Lendas da índia, Uvro I, tomo 1; Acade¬ 
mia Real das Sciencias, Lisboa, 1858, pp. V-XI. Ao redigir o 
cap. XXVm da «lenda» do governador Nuno da Cunha, o cro¬ 
nista escrevia: «agora que ysto escrevo, passa de cincoenta 
annos que ando neste rodizio d'este serviço... o anno de 1563 
que ysto escrevo»; ibidem, t. II, Lisboa, 1862, pp. 437-438, 

* Idem, ibidem, tomo I, p. IX. 
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de Lima Félner \ Assim se deu vida à obra do primeiro 
dos nossos cronistas da índia, que muitos autores consi¬ 
deram a mais rica no ponto de vista informativo que nos 
ficou desse período. 

As Lendas da índia—ou memórias que devem ser 
lidas para o conhecimento da presença portuguesa no 
Oriente—são, na verdade, uma objectiva e curiosa nar¬ 
ração dos factos ali ocorridos na primeira metade do 
século XVI. A circunstância de o autor ter sido secretário 
e confidente do 2.“ governador permitiu-lhe contactar 
com altas figuras, visitando castelos e feitorias, percor¬ 
rendo os caminhos da terra e do mar e auscultando os 
sentimentos, tradições e costumes do povo indiano. Esses 
dados de uma experiência vivida —e poucos escritores 
do tempo a receberam de maneira tão intensa—permiti- 
ram-lhe erguer uma obra com uma notável riqueza de infor¬ 
mação e que constitui um quadro real dos sucessos. 

Não cremos que Gaspar Correia fosse homem de cul¬ 
tura aprimorada, pois o seu estilo não revela os acentos 
do humanista ou simples letrado. Mas a circunstância de 
ter bebido na escola da vida o largo conhecimento de que 
as Lendas dão testemunho basta pai‘a reconhecer que era 
homem permeável ao que via e ouvia, com a intensa curio¬ 
sidade dos que, não possuindo títulos nem graus, buscam 
a experiência prática como bagagem de ensinamentos. 
Lendo a obra de Gaspar Correia vem à mente a distinção 
camoniana dos «experimentados» e dos «cientes», tão gra¬ 
vada no ideário temático do Renascimento ^ cabendo ao 
autor das Lendas um lugar marcante entre os primeiros. 

No prólogo da obra, endereçada «aos senhores leto- 
res», que não ao monarca ou a uma figura nobre, expõe 


^ A obra consta de 4 tomos e 8 partes, sendo editada de 
1858 a 1866. 

^ Os Lusíadas, canto X, estrofe CLII: 

Tomai conselhos só d’experimentados, 

Que viram largos annos, largos mezes; 

Que, posto que em cientes muito cabe, 

Mais em particular o experto sabe. 


Gaspar Correia as razões por que escreveu as Lendas da 
índia: 

Nenhuma cousa desta vida humana he tão aproueitiuel aos 
viuentes que lembrança e memória dos bens e males passa¬ 
dos, pera do mal nos guardarmos, regendo a vida pera n’eEes 
nom cairmos, segundo os bons fizerão; e dentro nalma mui 
puro amor, e viua lembrança n’aquelle alto Deos, que aprouve 
padecer por saluação do mundo, com inteira crença que se bem 
obrarmos nos dará Gloria aeterna, e aos que desta lembrança 
carecermos condenação sem fim. Polo que piadosamente se pode 
crer que ante Deos terão merecimento os que boas cousas 
escreuerem. Nom falo na Sagrada Escritura que he a estrada 
da nossa saluação, somente digo de bons e uirtuosos feitos dos 
passados, cujas memórias e lembranças, segundo cada hum 
tem a inclinação delias, recolhem o fruito de seus contenta¬ 
mentos. De que alguns_ tanto gostarão, que houverão por ri¬ 
queza ter grande liuraria, somente polo gosto que tomarão de 
ler e saber cousas passadas. Eu, o somenos de todos que cou¬ 
sas alheas memorarão, com meu fraco e rudo entendimento 
m'inclinou o desejo pera escreuer e memorar as cousas da hidia, 
com me parecer que em outro tempo parecerão bem- a quem 
as ouvir... \ 

Segue-se a distinção entre o ofício do narrador de fei¬ 
tos ultramarinos, que Correia reivindica, e a missão do cro¬ 
nista régio, que fixa os sucessos tomando o monarca como 
figura central. Clara alusão a Damião de Góis que pre¬ 
parava ainda as duas Chronicas, sobretudo a D. Manuel, 
em que não poderia referir-se, senão por tradição oral, às 
coisas da índia, enquanto ele, Gaspar Correia, fora «tes¬ 
temunha de vista». Portanto, o vivo debate entre duas 
concepções de historiografia e que já se denotara nas crí¬ 
ticas que Lopes de Castanheda, em 1552, tinha dirigido 
ao modus faciendi da história de João de Barros: 

E quiz tomar este trabalho a mi tão escusado, nascido da 
ociosidade, pois na grande Chronica do Excellentissimo Rey 
Dom Manuel, que a índia mandou descubrir, e do esclarecido 
Principe Dom João nosso Senhor, sucessor em sua gloria, em 
tanta perfeição serão recontadas, e escritas em tanta perfei- 


1 Lendas da Índia, tomo I, p. 1, 
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ção. Do que a mi somente fica ser escritor testemunha de vista, 
e 0 do Chronista do Reino he de ouvida... *. 

O nosso autor não esconde que assistira ao erguer de 
um grande império que, no início da segunda metade do 
século XVI, começava a dar evidentes sinais de fadiga. 
Porque o esforço diminuíra e o ideal da expansão conhe¬ 
cera uma quebra? Não, mas apenas porque muitos dos 
governadores, capitães e soldados da índia tinham pen¬ 
sado mais no seu interesse próprio do que em defender o 
prestígio da Coroa. Não eram em pequeno número os que 
viviam embriagados com os fumos do Oriente, dados à 
raercância e ao crescimento da sua fazenda, e que não 
tinham em conta a permanência do Império. Como pode¬ 
ria 0 historiador calar os feitos indignos?—«escreverei 
em_ muita verdade de cada hum seus maos e bons feitos 
assi como acaecerão, sem a nenhum tirar seu merecimento 
de bem ou mal»^ Só os mortos não deviam ser julgados 
com injustiça, para não sobrecarregar a consciência do 
autor: 

Tomei este trabalho com gosto, porque os começos das cou¬ 
sas da índia forão cousas tão douradas que parecia que não 
tinham debaixo o ferro que despois descobrirão; e proseguindo 
eu minha teima fui avante, porque não perdesse o que tinha tra¬ 
balhado. Crecerão males, mingoarão os bens, com que quase tudo 
se tornou vivos males, com que o escritor delles com razão se 
pode chamar praguejador, e não bom escritor de tão ilustres 
feitos e acaecimentos no descobrimento e conquista de tantos 
rejmos e senhorios, em que os feitos dos Portuguezes parecem 
mais milagrosos que per outra nenhuma razão, com tão glorio- 
zas honras acabados, como Nosso Senhor por sua grande mi¬ 
sericórdia os quiz dar em nossas mãos, acabados como hoje 
em dia aparecem ...s. 

Quanto ao seu conceito do labor histórico, Gaspar Cor¬ 
reia refere seguidamente: 


^ Mdem, tomo I, pp. 1-2. 
® Ibidem, tomo I, p, 3. 

® Ibidm, tomo I, p. 2. 
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...E por ayer dezasseis anos que a índia era descoberta 
quando eu a ella vim em moço de pouca idade, sem entendi- 
niento ^00 tomar^ esto cuidado, mas uendo os nobres feitos que 
passauão, e duuidosas porfias que despois avia, tomei em von¬ 
tade fazer algumas breues lembranças na verdade que passa- 
rao as que vi; e as que erão passadas traklhei com muito 
cuwado, perguntando a homens antigos, que foram neste des¬ 
cobrimento, e as duvidas tirando com os proprios homens que 
nos feitos se acharão, em que achei alguns homens que vierão 
nas próprias naos do descobrimento; e também por alguas lem¬ 
branças, que achei em poder dos mouros e gentios, e mor- 
mente em Cananor, que escreuerão cora espanto de uerem o 
que nunca cuidarão. O que tudo asi ajuntei e escreui na ver¬ 
dade, cora que a Nosso Senhor peço que nos trabalhos desta 
vida me ajude pera^ merecimento de verdadeira saluação, por¬ 
que com esta tenção nada acrescentarei, nem diminuirei da 
verdade que melhor pude saber, E nom temo as sentenças e 
avessos, que muitos querem dar nas cousas, querendo dar a 
entender que nellas se acharão, e por isso ò melhor sabem, 
chegando-se a honra que lhe dahi fica. E porque eu, sem 
algum tento de cobiça, vaidade, nem inveja, tomei pera mim 
este trabalho, somente satisfazendo a meu desejo, e contenta¬ 
mento de vontade, e não escreuerei nada das terras, gente, e 
trato, porque houve alguns que n’isso se ocuparão, de que vi 
alguns volumes e mormente um liuro que d’isso fez Duarte Bar- 
boza escrivão da fèitoria de Cananor, pelo que, a Deos prazendo, 
somente trabalharei por escreuer mui inteiramente os nobres 
feitos dos nossos Portuguezes militantes n’estas partes da índia, 
e dos grandes e pequenos, que for necessário e razão, escre¬ 
uerei em muita verdade de cada hum seus máos e bons feitos 
assi como acaecerão, sem a nenhum tirar seu merecimento de 
bem ou mal; protestando d’em meus dias esta lenda nom mos¬ 
trar a nenhum, porque depois d’esta vida passada assi dizem 
polos bons, como dos máos; e muitos ha que emendão o alheo, 

(3 ninguém a si mesmo, e os grandes e pequenos, chegados á 
igualança da morte, ficão no que forão... 

O livro de Gaspar Correia, pelo facto de ter permane¬ 
cido inédito ao longo de três séculos, não obteve ainda 
renome idêntico ao das obras de Barros e Castanlieda. 
Mas possui, do ponto de vista indiano, uma cor local 
superior e que nem o próprio Castanheda, que também 
viveu na índia, conseguiu apreender com tanta intensi¬ 
dade. Quanto ao estilo, demasiado ingénuo, por vezes 


^ Mdem, tomo I, pp. 2-3. 
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chão, é de um singelo realismo quando o autor narra cer¬ 
tos factos de que foi testemunha. Também nele se vislum¬ 
bra um tom dramático na evocação de sucessos, o que 
levou Rodrigues Lapa a considerar Gaspar Correia um 
dos melhores visualistas da nossa literatura, pelo dom 
excepcional que possui de impressionar o leitor \ 

Comprova-o o capítulo em que trata da homenagem 
prestada por D. João de Castro aos antigos governado¬ 
res da índia, quando «os mandou pintar em retavolos com 
seus letreiros, onde elle também se pintou»^; e, sobre¬ 
tudo, a descrição da morte de Albuquerque, a que esteve 
presente, e que constitui uma verdadeira página de anto¬ 
logia: 

E como foi noite, se fez a vela, caminho da índia. E com 
ele s’embarcaram alguns fidalgos, porque eram seus amigos, 
mas que nom tinham capitanias, que vinham com o Governa¬ 
dor praticando passatempos, por lhe tirarem sua paixão, e lhe 
dizendo que seus serviços eram tais que, se elrei o mandasse 
ir, havia de ser pera o fazer grande senhor, com títulos de 
grande honra, em que descansasse de seus grandes trabalhos 
em sua velhice; mas o Governador nisto era contra todos, di¬ 
zendo: 

«Portugal é pequeno, e esses títulos d’honras que ele 
tem, todos tem donos; e que todos estiveram vagos nom há 
cousa em Portugal que valha ametade da grandeza, da gover¬ 
nança da índia. E de meus serviços, se são tais como me 

dizeis nom tinham mais dereita mercê que me deixar acabar 
estes meus poucos dias assi servindo, e que eu em meus dias 
nom visse na índia outro milhor que eu. Nunca verês governa¬ 
dor da índia que em Podtugal valha metade da terça parte 
do preço que tem na índia; e portanto vossas mercês verão o 
pago que me Portugal dará...». 

Com as quais novas se dobrou o mal ao Governador, e foi 
impiorando; e conhecendo sua morte fêz uma cédula concer¬ 
tando as cousas de sua alma, e nela pediu ao governador que 

fôsse nom mandasse que se fizesse leilão de seu fato, por 

que nom vissem suas calças rotas que tinha... E que a el-rei 
nom pedia nenhua satisfação, por quanto lhe muito devia por 
tamanha merce de tam grande honra em o fazer Gover- 


^ Historiadores Quinhentistas, ed. Seara Nova, Lisboa, 
1943. 

^ Lendas da índia, tomo IV, pp. 69&-598. 


nador da índia; sòmente que, se algum se queixasse que lhe 
dera perda com poder de Governador, que o mandasse satis¬ 
fazer e desencarregar sua consciência de seus ordenados que 
tinha vencidos e nom merecidos, pois nom morrera às lançadas 
por seu serviço. 

E assi lidando com a morte, todos seus desejos era, antes 
que morresse chegar à barra de Goa. Com que, assi navegando, 
foram tomar na barra de Dabul, era que mandou tirar a ban¬ 
deira da gávea, dizendo que obedecia a outra que já estava 
na Éídia; e sem tomar terra, foi ao longo da costa, com pouco 
vento. De noite passou uma fusta, que vinha de Goa e ia pera 
Chaulj e passando junto doutra nau, lhe perguntaram por novas 
do reino. Responderam; 

-Veo Lopo Soares por governador, e capitães pera as for¬ 
talezas: pera Goa, D. Goterre de Monroy, que metera de posse, 
e para Cananor Simão da Silveira, e Álvaro Teles pera Calecut, 
e pera Cochim Diogo Mendes de Vascogoncelos, que foi preso 
ao reino. 

E foi passando, sem se querer deter nem perguntar nada. 
Tudo isto ouviu 0 Governador, porque era perto da sua nau; 
e falando com Diogo Fernandes de Beja lhe disse: 

— Que vos parece. Senhor Diogo Fernandes? Boas novas 
são aquelas pera mim, que os homes que mandei presos, e de 
que escrevi mal, vem honrados e bem andantes! Certamente 
que grandes são meus pecados ante el-rei pois estou mal ante 
êle por amor dos homens, e mal com os homens por amor 
dêle. Compre-me acolher à igreja! 

E alevantou as mãos a Deus e se virou à outra parte, 
dizendo: 

-Mais merecem meus pecados! 

Daí a um pouco mandou a Pero d’Alpoim trazer a cédola, 
e perante si mandou que a çarrasse, e em cima lhe fizesse 
aprovação, era que assinou com os fidalgos que estavam. E 
mandou que o vestissem no hábito de Santiago, de que_ era 
cavaleiro. O que se fêz, e lhe calçaram uns borzeguins baios e 
calçaram uas esporas douradas e um saio de damasco preto 
debaixo do manto, e ua crispina de prêto e ouro na cabeça e 
em cima ua gorra de veludo prêto e aos ombros ua beca de 
veludo preto; o que todo êle assi o mandou que havia de ser 
enterrado, como foi, 

E porque era já perto de Goa, mandou o bargantim que 
fôsse lá e trouxesse Frei Domingos de Sousa, vigairo geral, e 
mestre Afonso, físico, e lhe trouxessem algum vinho vermelho 
do reino. Ido o bargantim, pediu um crucifício que tinha de¬ 
fronte e 0 tomou nas mãos cora muitas lágrimas, dizendo: 

— Senhor, por tua grande misericórdia e piadade te aprouve 
derramar o teu precioso sangue na cruz, por remissão dos 
pecados, Peço-te, por tua tanta bondade, que_ nesta santa re¬ 
denção que ao mundo fizeste, minha alma seja salva. 
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E sempre rezando muitas orações, neste dia chegou à barra 
de Goa. Entrando na aguada, que pareceu Nossa Senhora da 
ilha de Divar, que lhe disseram, êle se alevantou da cama, 
e sobraçado chegou à porta, era que se encostou com o ombro 
e se ^abaixou, que^viu a casa de Nossa Senhora: alevantou 
as maos e fez oração e se tornou à cama e se tornou abraçar 
ram 0 crucificio e pediu a candea, rezando o Mi&erere mei 
Deus, com que foi calando a palavra; e dizendo credo, deu 
a ataa em a nau largando âncora, que foi em vinte e sete 
de Dezembro deste ano de 51S... b 

Página de intenso dramatismo, sem escusados pruri¬ 
dos de elegância literária, esta descrição de Correia im- 
põe-se pela fidelidade de narração, pelo quadro histórico 
de intenso realismo e pelo nobre sentimento que revela. 
A agonia de Afonso de Albuquerque, no meio das suas 
dores e ofensas, é qual espelho de outros grandes homens 
que, ao sentirem aproximar-se o termo da vida, pensam 
menos nas glórias terrenas do que na salvação da alma. 
Não podia o notável governador da índia encontrar um 
biógrafo que melhor o fixasse ao juízo da posteridade do 
que 0 então jovem amanuense que junto dele recebera a 
lição de humildade cristã que foi o seu passamento. 

Não possuindo o estilo grandiloquente de João de 
Barros, nem a visão histórica de Castanheda, o autor das 
Lendas da índia é-lhes superior, no entanto, pela visão 
indiana da sua narrativa. Melhor elogio não merece o sin¬ 
gelo Gaspar Correia, cuja obra é de consulta indispensá¬ 
vel para o conhecimento da presença portuguesa no 
Oriente, entre 1497 e 1550. 


5 — Diogo do Couto 


Eis-nos em presença do sucessor de João de Barros 
na feitura das Décadas da Ásia, obra em que traçou a his- 


^ Ibidem, tomo n, 1860, pp. 456-459, 


tória do Império Português do Oriente, no período que 
vai de 1526 a 1600. 

_ Se. no que respeita ao traçado biográfico, há conhe- 
cimento^ seguro dos principais marcos da sua vida, outro 
tanto não sucede em relação ao conjunto da obra, dado 
0 mistério que tem pairado sobre alguns livros das Déca¬ 
das, nomeadamente quanto às datas de edição e ao para¬ 
deiro dos manuscritos. Desde Manuel Severim de Faria 
até Pedro José de Figueiredo e António Baião, os auto¬ 
res pouco mais fizeram que repetir-se \ Deve-se a Antó¬ 
nio Coimbra Martins o primeiro estudo de revisão crítica 
da obra histórica de Couto e que permite fixar novos mar¬ 
cos em tão complexo problema ^ 

Diogo do Couto_ nasceu em Lisboa no ano de 1542, 
sendo de ascendência nobre: eram seus pais Gaspar do 
Couto, servidor do infante D. Luís, e Isabel Serrão de 
Calvos, filha do juiz do Terreiro do Trigo em Lisboa \ 
Veio a seguir estudos no Colégio de Santo Antão e foi 
morador na casa do mesmo infante ^ Mas devido, talvez, 
à morte deste, resolveu abraçar a carreira das armas, aba¬ 
lando para o Oriente ao redor de 1559. Ali se demorou 
cerca de 10 anos, regressando a Lisboa na armada de 
D. Antão de Noronha, que arribou a Cascais em Abril 
de 1570, na mesma nau Santa Clara que trouxe o seu 
«matalote e amigo» Luís de Camões. Essa vinda ao reino 
ter-lhe-ia dado elementos para a redacção do Soldado 

^ Manuel Severim de Faria, «Vida de Diogo do Couto, cro¬ 
nista da índia, com a relação de todas as suas obras», in Dis¬ 
cursos Vários Politicos, Évora, 1624, fols. 148-157. Pedro José de 
Figueiredo, Retratos e elogios de VorSes e donas, Lisboa, 1817, 
n.® 58; e António Baião, selecção, prefácio e notas a Diogo do 
Couto, Décadas, Clássicos Sá da Costa, vol. I, Lisboa, 1947. 

^ Sobre as Décadas que Diogo do Couto deixou inéditas, 
Arquivos do Centro Cultural Português, vol. IH, Paris, 1971, 
pp. 272-355. 

’ Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, tomo I, Lisboa, 
1739, pp. 646-64. Pedro de Azevedo, «Uma notícia sobre Diogo 
do Couto», Revista de História, vol. IV, Lisboa, 1915, p. 88. 

^ Idem, ibidem, tomo I, p. 646. D. António Caetano de 
Sousa, Provas da História Genealógica da Casa Real Portu¬ 
guesa, 2.a edição, tomo, lU. 
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Vrático, de que trataremos mais adiante. Ficou apenas 
um ano em Portugal e em 17 de Março de 1571 voltava à 
índia, na esquadra que conduzia o novo vice-rei D. An¬ 
tónio de Noronha \ Não mais voltaria ao reino, tendo 
falecido em Goa a 10 de Dezembro de 1616; numa carta 
que dirigiu à Mesa da Consciência, em 1613, podia con¬ 
fessar que «estava nas dittas partes da índia... ha cin¬ 
quenta anos»®, 0 que recua para 1559-1560, contando 
já a ausência de três anos na viagem a Portugal, o início 
da sua fixação no Oriente. 

Que livros décadas compôs Diogo do Couto? Em 
sua vida foram publicadas as décadas iv, v, vi e vii, em 
Lisboa, respectivamente, em 1602, 1612, 1614 e 1616’ e 
que cobrem os acontecimentos referentes ao período de 
1526 a 1564. Deixou ainda em manuscrito mais 4 déca¬ 
das que sofreram um triste destino: a viii e ix tiveram 
de ser refeitas pelo autor; a X manteve-se em cópia até 
à edição da Régia Oficina, em 1777; a xi perdeu-se ou 
por acidetnte ou por interferência de quem não tinha 
interesse na sua publicação, dela se conhecendo apenas 
um epítome que saiu na mesma data; e a xii ficou incom¬ 
pleta \ 

Ignora-se a data em que Diogo do Couto teria con¬ 
tinuado 0 labor de João de Barros, mas é de crer que ape¬ 
nas 0 fez quando outras tentativas para a escolha de um 
sucessor das Décadas ficaram sem efeito. Ao redor de 
1573, 0 rei D. Sebastião ordenou a Jerónimo de Barros 
«que acabasse E tjrase a limpo o que seu pai deixaua 
escrito da storia da jndia»; e, apesar de enfermo, o filho 
do cronista veio a terminar a redacção do trabalho du- 

^ Luiz de Figueiredo Falcão, Um em, que se contem toda 
a Fazenda Real e Patrimônio, Lisboa, 1856, p. 171. 

^ Pedro de Azevedo, «Uma notícia sobre Diogo do Couto», 
Revista de História, vol. IV, Lisboa, 1915, p. 88. Diogo do 
Couto, Décadas, prefácio de António Baião, vol. I, Lisboa, 1947, 

pp. xi-m 

® Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portüguez, tomo D, Lisboa, 1859, pp. 153-154. 

^ Coimbra Martins, Sobre as Décadas que Diogo do Couto 
deixou inéditas, estudo citado, pp. 272 e segs. 


rante o reinado de D, Henrique ^ Tratava-se da década iv, 
que não conseguiu ver impressa e o foi apenas em Ma¬ 
drid, no ano de 1615, por cuidado de João Baptista La- 
vanha’. 

Pretendeu-se depois que a continuação da obra 
recaísse num padre da Companhia de Jesus, mas o visi- 
tador Pedro da Fonseca fez saber que «avia dous religio¬ 
sos doctos e espertos que poderião servir na Geographia 
mas que o não farião na historja das suas décadas». Fun¬ 
dava-se a recusa na circunstância de os dois padres jesuí¬ 
tas—cujo nome ignoramos—não disporem da necessá¬ 
ria documentação e de também não lhes ser possível tratar 
dos feitos de certas pessoas cujos descendentes eram ainda 
vivos, «metendose em cousa que lhes ficava sendo tã 
imprópria» I 

Foi, enfim, sondado o doutor Duarte Nunes de Leão, ho¬ 
mem inclinado às matérias de história e que acabara de pu¬ 
blicar a Genealogia Verdadera de los Reys de Portvgal^ 
Deveria ele «quanto lhe fosse possível seguir o mesmo estillo 
de João de Barros», sem emendar nada do que estivesse 
redigido®. Acrescenta o documento que o desembargador 
tinha já uma certa idade e não era a pessoa indicada para 
a empresa. Quando se pode situar o facto? Decerto ao 
redor de 1591-92, dada a alusão à «velhice» de Duarte 
Nunes, então com 62 anos de vida. Por conseguinte, foi 
entre 1591 e 1593 que Diogo do Couto teria começado 
a elaborar as Décadas, fazendo-o saber a Filipe II de 

^ Minutas para uma petição de Jeronymo de Barros ao 
rei católico por causa da impressão das Décadas; pub. por 
António Baião, «Documentos inéditos sobre João de Barros», Bo¬ 
letim da Segunda Classe da Academia das Ciências de Lisboa, 
vol. XI, Coimbra, 1918, pp. 311-312, doc. 42. 

“ Esta matéria será tratada no vol. n do presente tra¬ 
balho. 

® Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Cartas Missivas, 
maço 3, n.° 87; publicado por António Baião, Documentos iné¬ 
ditos sobre João de Barros, p. 240, doc. XXffl. 

< Veja-se injra, p. 323. 

® Publicado por António Baião, Documentos inéditos sobre 
João de Barros, pp. 24(1-241, doc. XXrn. 
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Espanha, que por carta régia de 25 de Fevereiro de 1595, 
dirigida ao vice-rei da índia, incumbia Couto de tão alta 
missão: 

Eu EIRey faço saber a vós meu Visso Eejr e Governador 
das partes da índia que eu sou imformado que Diogo do Couto 
morador na cidade de Goa escreue a istoria da índia, e que 
pera poder ir comtinuarado e prosseguindo lhe são necessários 
alguns papeis que estão em poder do Secretario dessas partes, 
pello que vos mamdo que tanto que este virdes, sem dillação 
algüa lhe façaes entregar todas as cartas e papeis que pedir, 
e lhe forem necessários pera ordenar a dita istoria e ir com 
eUa avante, e porque conuem a meu seruiço e aumentação dese 
estado aver nele hüa casa que sirua de torre do tombo, vos 
mando outrosi que a ordeneis logo dentro nas casas de voso 
apoussento na parte mais commoda que vos parecer, na qual 
se recolherão e lançarão todos os papeis, cartas, prouisões e 
regimentos das vias dos senhores Reis meus predecessores e 
minhas, e os autos das posses das fortallezas e regimentos 
delias, contratos de pazes, parias, vassalagens, embaixadas, e 
registos da chamcellaria dessas partes, e todos os mais papais 
que tocarem ao mesmo estado, e outrosi ey por bem que o 
dito Diogo do Couto seja guarda desta casa da torre do tombo 
pello modo e ordem que se tem na torre do tombo desta cidade, 
0 qual cargo seruirá em quamto ho eu ouuer por bem, e não 
mandar o contrario, e averá em cada hum anno que o seruir 
trezentos pardáos de ordenado... 

Por esse tempo já Diogo do Couto começara a redi¬ 
gir a história dos governos de Fernão Teles de Meneses, 
D. Francisco Mascarenhas e D. Duarte de Meneses, englo¬ 
bando os anos de 1581 a 1591. Depois, obedecendo à 
vontade régia de começar a redacção das décadas com 
a morte do governador Henrique de Meneses, o cronista 
alterou 0 seu plano e elaborou também as décadas iv, 
ve VI. Pelo que, na epístola de 20 de Novembro de 1597, 
ainda dirigida a Filipe II, pôde escrever: 

...Fui ainda continuando por Décadas por seguir a João de 
Barros, como Vossa Magestade me mandou. E porque àe aca¬ 
bou com a morte do Governador D, Henrique de Menezes, que 


^ ™ ÁrchlvQ Português^Oriental, fase. 3, Nova 

Goa, 1861, n." 166, pp. 497 e segs. 
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na governança da índia suecedeo ao Conde Almirante, comecei 
com a successão de Pero Mascarenhas, e differenças que teve 
com Lopo Vaz de Sampaio, que nesta Década se verão. E tenho 
acabadas seis Décadas, as tres cumprindo o tempo de 28 annos, 
e nove Governadores. Pero Mascarenhas; e Lopo Vaz de Sam¬ 
paio, que conto por hum, por governarem ambos juntos, e de 
Nuno da Cunha, D. Garcia de Noronha, D. Estêvão da Gama, 
Martim Affonso de Sousa, D, João de Castro, Garcia de Sá, 
Jorge Cabral, e D. Affonso de Noronha. As outras tres Décadas 
começam no dia que Vossa Magestade foi jurado por Rey nes¬ 
tes Estados; e a primeira contém o tempo de tres Governado¬ 
res, sc. Fernão Teles, D, Francisco Mascarenhas, e D. Duarte 
de Meneses. Estas tinha feitas quando Vossa Magestade me 
mandou tornar atrás. O tempo que fica em meio (tendo vida, 
e favor de Vossa Magestade) trabalharei por escrever... \ 

Pelo duplo cargo—de cronista e guarda-mor da Torre 
do Tombo de Goa—recebia então 90000 réis anuais, que 
Filipe ni de Espanha, em 1598, aumentou para 120000 
réis pelo «trabalho que te na escreptura da Yndia»l 
Nesse ano já enviara para o reino, segundo declara, 7 volu¬ 
mes manuscritos das Décadas, «que lhe têm custado muito 
trabalho e despesa». E incumbia-lhe ainda passar as cer¬ 
tidões com os serviços prestados pelos soldados da índia, 
do que auferia uma «tangua» de 60 réis por documento, 
«soma tam pouca que não bastava para o papel e para os 
escrivães» I Como nao era justo que os capitães das ga¬ 
lés e navios pagassem tanto como os soldados pobres. 
Diogo do Couto solicitava uma provisão régia para que 
se exigisse dos capitães um pardau para cobrir o encargo 
da manutenção dos escrivães. No fundo, o que pretendia 
0 cronista? Que o monarca aumentasse para 200000 réis 
por ano o duplo ordenado ^ 


* Da Asia de Diogo do Couto, década IV, parte I, Lisboa, 
1778, pp. XXXIV-XXXV, 


* O requerimento de Diogo do Couto, para que lhe sejam 
aumentados os vencimentos resultantes dos ofícios de guarda- 
-mor e cronista, não tem data. Cf. Biblioteca Nacional de Lis¬ 


boa, caixa 206, n.® 323. 


® Requerimento citado, B. N. Lisboa, caixa 206, n.® 323. 

^ Idem. Diogo do Couto não pode ser identificado com o 
homónimo que, em 28 de Janeiro de 1598, recebeu a mercê do 
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Apenas por carta régia de 18 de Fevereiro de 1604 
veio a obter satisfação. Filipe III, tendo em conta o tra¬ 
balho do guarda-mor «na escritura das cousas da índia, 
que vai continuando por muita ordem», concede-lhe mais 
100 pardaus de tangas a juntar aos 300 que já auferia ^ 
Continuava então a trabalhar na elaboração das restan¬ 
tes décadas, pois um alvará de 22 de Março de 1602 
concedera-lhe um privilégio de 20 anos para imprimir e 
vender «o livro em que se conta os feitos que meus vas- 
sallos os portugueses fizerão nas partes do Oriente»’. 
Nesse ano, com efeito, saiu a década iv dos prelos de 
Pedro Craesbeck, em Lisboa 
Enquanto Diogo do Couto aprontava para a impres¬ 
são a década v. punha também em ordem a década 
imediata, em que prestava merecido culto ao seu ante¬ 
cessor na feitura da Âsia. Por carta de 23 de Dezembro 
de 1605 informava D. Francisco da Gama de que rece¬ 
bera com satisfação a notícia de que o conde da Vidi- 
gueira tencionava patrocinar a reedição das três primei¬ 
ras décadas: «Nisso faz feitos dignos de erdeiro da Caza 
de Vidigueira, porque aquella Istoria he mais Crónica dos 
Gamas que nenhuma outra. Va V." S.® por diente com 
esta obra que ade ser muito aceita e louvada de todos» \ 
Dir-se-ia que Diogo do Couto desejava juntar o seu nome 
ao de Barros no grande monumento da história portu- 


cargo de escrivão da Alfândega de Diu por três anos; doc. 
pub. por António Baião, Documentos inéditos sobre Mo de 
Barros; estudo citado, pp. 248-249. Além do mais, não seria 
moço de câmara quem, por esse tempo, se aproximava dos 6ü 
anos. 

í 1 de Filipe II, Doações, livro 10, 

foi. 312; em cópia na Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo 
Geral, códice 276, foi. 36. 

’ Idem,_ ibidem. Privilégios, livro 2, foi. 19v.“: publicado 
por Venâncio Deslandes, Documentos para a historia da Typo- 
graphia portugueza nos séculos XVI e XVII, Lisboa, 1888, p. 139. 

Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, tomo H, p. 153. ^ ^ 

BMoteca Nacional de Lisboa, caixa 206, n.® 294. Cópia 
do original. 


guesa da índia, para que as Décadas ficassem como a obra 
gloriosa dos dois autores. Apenas uma diferença: se a 
parte de João de Barros respira a euforia da grandeza, 
a prosa de Couto é o testemunho da decadência que 
tanto inquietava os portugueses da índia nos alvores do 
século XVII. Donde provinha o descalabro do nosso Impé¬ 
rio oriental? —Sobretudo, da ameaça holandesa e dos 
erros e fraquezas da Administração. 

Várias cartas de Diogo do Couto, do período de 1605 
a 1608, são um valioso testemunho desse estado de espí¬ 
rito era que a história do presente é descrita com pince¬ 
ladas tristes. Como se chegara a tal situação? 

Na passagem dos séculos xvi para xvii o grande ini¬ 
migo do Império Português eram os Estados Gerais das 
Províncias Unidas, que tendo-se libertado do jugo da 
Casa de Áustria pretendiam erguer uma Holanda ultra¬ 
marina nas terras ocupadas por Portugal. A criação, era 
1602, da Companhia das índias Orientais marca o grande 
momento dessa política de expansão, atirando com fro¬ 
tas cada vez mais bem apetrechadas pela rota do Cabo, 
com 0 fim de atacarem os pontos nevrálgicos do comér¬ 
cio português ^ Com a ocupação das Malucas, que lhes 
garantia o monopólio das especiarias, foi-se alargando a 
área da dominação holandesa. A conquista de Java e de 
muitas fortalezas da costa do Malabar e Coromandel tra¬ 
duziu-se em pontos de apoio que antecederam a posse 
de Malaca, em 1640, verdadeira chave do estreito por 
onde passava toda a navegação do Extremo Oriente (Pres- 
tage). 

Ora Diogo do Couto vive as horas de angústia do 
primeiro assalto. Como as tentativas de penetração, pelos 
anos de 1595 a 1598, tinham sido coroadas de êxito, as 
naus puderam chegar à Holanda carregadas de especia¬ 
rias e fazendo assim a fortuna dos mercadores. Refere 
um testemunho coevo: «e tiveram os holandeses per tão 
excelente couza o trato e comercio das partes do Sul da 

1 Edgar Prestage, As relações diplomáticas de Portugal 
com a França, Inglaterra e Holanda, de 1S40 a 1668, Coimbra, 
1928, p. 193. 
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índia oriental que por assento e conformidade trataram 
continuádo e conquistá-lo» I Foi para acabar com esse 
perigo que Filipe III enviou à índia, em 2 de Março de 
1604, 0 novo vice-rei D. Martim Afonso de Castro, gene¬ 
ral das galés de Portugal; e que em 27 de Março do ano 
seguinte, seguiu Álvaro de Carvalho por capitão-mor de 
três galeões, com gente, dinheiro e material de guerra I Mas 
a situação era já angustiosa nos fins de 1604, pois diante 
da barra de Goa surgiram dez naus holandesas que ali 
permaneceram mais de três semanas a vigiar a navegação 
e sem que o vice-rei as pudesse afastar. Duas dessas naus 
foram até Surate e de caminho tomaram a nau S. João, 
que vinha de Orniuz com um carregamento de cavalos, 
e outras duas embarcações^; e na volta queimaram, no 
porto de Cochim, a nau de Fernão de Albuquerque, e na 
ponta da Galé, com o auxílio de outra nau da Holanda, 
tomaram um navio de Bengala que juntaram à sua frota I 

O vice-rei da índia armou logo três galeões para dar 
batalha à frota holandesa, tendo duas naus inimigas ido 
dar à costa de Maldiva e as sete restantes fugido para o 
Sul, a caminho de lava, onde foram pôr cerco à forta¬ 
leza de Amboino. Tal situação fazia escrever a Diogo do 
Couto: 

Agora^ compre a V. S. mais que todos os dese Reino contar 
que acudão a índia, porque se se descudarem arriscasse hum 
estado o mor que ha no mundo e que custou tanto aos Reys 
de Portugal no qual ha tão grande estendida Christandade, 
não fação pouco caso disto, porque de o fazer assy ate agora 
está isto neste estado ^ 


‘ Roteiro da viagem que fez a nao Nosa S.» de Betancor... 
vindo de Goa pera Portugal feito pelo Ld.“ Ant.» de Mis- 
quita que vinha nella. Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo 
Geral, códice 341, foi. 1. 

’ Idem, ibidem, 341, foi. Iv.A 

, *, Diogo do Couto a D. Francisco da Gama, conde 

da Vidigueira, Goa, 23 de Dezembro de 1605. Biblioteca Nacio¬ 
nal de Lisboa, caixa 206, n.“ 294, fols, 3-6. 

■* Idem, foi. 6. 

® Idem, foi. 7. 


Diogo do Couto assiste com tristeza ao descalabro do 
Império, pelos anos de 1608 a 1612, e as suas cartas desse 
período são um testemunho da crítica que dirige à fra¬ 
queza das autoridades portuguesas da índia. Da frota de 
14 navios com que Filipe III mandara socorrer aquele 
Estado em 1607, apenas a nau Oliveira entrara no porto 
de Goa. A frota holandesa de Peter Gimaltes «sobre esta 
barra nos esteve enxovalhando» \ forçando os Portugue¬ 
ses a queimar uma nau cheia de mantimentos para que 
ela não caísse em poder do inimigo: 

...e asi ficou ardendo a mais riqua nao que de portugal 
partio e tam chea de todas as cousas que ella so bastaua a 
fartar toda esta cidade que fica em estado de faltar vinho para 
missas e de senão escreuer a este Reynno a falta de papel 
porque em toda a Ihdia o não ha 

E 0 cronista lamenta-se dos chefes portugueses que ha¬ 
viam conduzido a uma tal situação: 

...nas matérias do estado dêeme^^V. S. licença para não 
tratar porque me canssão e me matão. Lá vay Bras correa 
que falará por sy e por my... vejo pouqua emenda nos gran¬ 
des porque Deos N. S. nuca pôs os olhos no pecado do pobre 
como eu, e nos do misquinho como outro, para por elles cas¬ 
tigar geralmente a todos, enfim, resumindo me nessa matéria 
digo que he necesario fundir de novo todo este Estado e os 
homês delles, porque em quãto não ouuer muita forssa do 
fogo não averá eméda... I 

Nos fins de 1608, Diogo do Couto continuava a ela¬ 
borar a sua história, prosseguindo com a década viii, 
referente ao governo de Matias de Albuquerque, para que 
já reunira todos os materiais. Quanto à década ix, com 
0 início do governo de D. Antão de Noronha, ameaçava 
queimar o manuscrito devido à falta de dinheiro para 
imprimir outros livros e ao pouco interesse com que a 


^ Carta do mesmo ao mesmo. Goa, derradeira oitava do 
Natal de 1608; idem, caixa 206, n.® 289, foi. 1. 
í Idem, foi. 1. 

® Idem, fols. 2-4v.°. 
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década iv fora recebida na índia. Como sentir forças para 
tamanhn labor, se à sua volta não recebia os testemU" 
nhos de apreço a que se julgava com direito?—Eis uma 
página triste em que o cronista não receia chamar as coi- 
sas pelo seu nome: 

Eu vou continuando com muyto desgosto meu com a his¬ 
toria, prosigo pello tempo de Mathias adiante, se viver hirey 
chegando ao de V. S. cedo, para o que tenho todos os mate¬ 
riais juntos^a novena década que entra com Dom Antão de 
Noronha tenho postas as mãos, e facilmente acabara, porque 
tenho tudo de caza, se tivera hu pequeno degosto asy de laa 
como de qua, estou pasmado como não há hü fidalgo nesse 
Reynno que persuada e grite aos ministros, ha me fazer algQa 
honrra, só por me levâtarê o spirito e por esta por mí asinada 
como por escretura de rauyta obrigação, que se me não fazê 
honrras, que ningué se hade lograr dos meus papeis, porque 
antes da obra de minha morte os eyde mandar queimar diante 
de mi, como cudo e já tenho escrito a V. S. outra vez e seguro 
lhe que não aja outro Diogo do Couto que torne a renovar a 
historia, porque não sey se a minha façilidade e presteza me 
fez nojo... \ 

Por que razão os soldados portugueses da índia não 
liam as Décadas para nelas retemperarem o ânimo no 
conhecimento das grandezas do passado? Por que motivo 
Filipe III não concedia um alvará a permitir aos velhos 
soldados que adquirissem o livro de Couto mediante um 
pequeno desconto no respectivo soldo? 

... para eu poder ajuntar dinheiro para empreção dos livros, 
porque não se vendendo, mal posso eu imprimir os mais. E con- 
feso a V. S. que de 300 volumes que o padre * me mandou, não 
vendy mais que 30 e dey mais de 40, e o que he mais gra- 
uoso, que mandey aos capitaes das fortalezas cada hü seu de 

^ Idem, fols. 4v.“-5. 

^ Trata-se de seu cunhado Frei Adeodato da Trindade, da 
Ordem de Santo Agostinho, que em Lisboa fazia as necessárias 
diligências para impor a obra de Couto. Já depois da morte 
deste, tentou Frei Adeodato reimprimir as décadas V e 'W; 
veja-se a carta de Filipe in de Espanha, de 27 de Setembro de 
1617; B. N. Lisboa, caixa 199, n.® 394. O monge agostinho ainda 
vivia em 1620, ano em que na oficina de Pedro Craesbeck «se 
queimou muita parte da quinta dequada da istoria da índia e 


I presente, e ao Arcebispo VRey, que nenhü delles me mandou 

hfia caxa de merraalada. digo isto para que se veja quão ruy 
í he este oficio neste tempo, mas parece que adivinhão que eu 

í lhe não tomaria nada, mas todavia elles não quiserão ejçrimã- 

< tar isto... ^ 

Por esse tempo, a preocupação de Diogo do Couto era o 
futuro da Torre do Tombo de Goa, instalada em edifí- 
j cio vetusto e sem condições para guardar os documentos, 

i Por isso, solicita do conde da Vidigueira que obtenha da 

í Corte a construção de uma nova casa junto do Paço de 

1 Goa, onde também o guarda-mor se pudesse alojar, por- 

j que—refere—«sou velho e não hei-de ir e vir á torre 

do tombo» \ Teve eco em Filipe III o angustiante pedido, 
pois ordenou que se aprontasse o regimento do arquivo; 
que nele se depositassem os tombos das aldeias das terras 
firmes de Goa, Salsete e Bardês; que nenhum gentio 
pudesse servir de escrivão e, se algum o fosse, que sou¬ 
besse escrever a língua portuguesa; e, no que respeita às 
instalações: «ordeneis para isso casas bastantes, ou em 
cima da mesma que já se serve, ou aonde melhor puder 
ser, e que nellas se façam almarios e repartimentos, em 
que os livros e papeis estejam bem guardados e como 
convem» \ 

Aproximava-se então do termo da vida e, no meio das 
suas desilusões, parecia sedento de honras. Em 1612 pre¬ 
tendeu 0 hábito da Ordem de Cristo, solicitando que se 

toda a seista que compos Dioguo do Coito e com cuja impreção 
corria... fr. Adeodato da hordem de Santo Agostinho...». Carta 
de Filipe Hl, 3 de Novembro de 1620, B. N. Lisboa, caixa 199, 
n.® 28. A menos que não se trate da «reimpressão», mas de 
exemplares das primeiras edições, respectivamente de 1612 e 
1614, hipótese que nos parece mais plausível. 

^ Carta de Diogo do Couto a D. Francisco da Gama, Goa, 
derradeira oitava do Natal, de 1608. Idem, caixa 206, n.° 294, 
foi. 11. 

* Idem, fols. llv.®-12, , 

’ Carta de Filipe Dl ao vice-rei Rui Lourenço de Távora, 
Lisboa, 9 de Março de 1611, Documentos remetidos da índia ou 
Livros das Monções, publicados por ordem da... Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, sob a direcção de Raymundo Antonio 
de Bulhão Pato, tomo H, 1884, p;i. 77-78, doc. 194. 









fizessem as necessárias «provanças» no reino sobre a orí- 
gem dos Coutos e Serrão de Calvos, seus ascendentes pró¬ 
ximos \ Mas tudo permite crer que não obteve despa¬ 
cho favorável, pois nada consta a seu respeito nos docu¬ 
mentos referentes às Ordens militares. Por outro lado. o 
último texto oficial que lhe respeita, em que o monarca 
concede a mercê de 500 xerafins por aiio e dois escre¬ 
ventes para o ajudarem na sua tarefa, cita-o apenas como 
«guarda-mor da Torre do Tombo do Estado da índia» ^ 

Eis-nos chegados ao momento de analisar o conceito 
de história de Diogo do Couto, para o que nos servimos 
apenas da «epístola» que abre a década iv, dirigida a Fi¬ 
lipe II, em 20 de Novembro de 1597. Depois de enal¬ 
tecer o_ ofício histórico que permite manter a lembrança 
das coisas passadas, Couto espraia-se em considerações 
sobre a grandeza de Portugal, juntando no mesmo elogio 
«esta nossa Nação» e o monarca que reunia «a ventura 
de Cesar, a prudência de Fábio, o esforço de Cipião e a 
clemencia de Filippo». O antigo servidor de D. António, 
prior do Crato, podia entoar a glória do rei Filipe como 
seu protector na feitura das Décadas: 

A cousa a que a Natureza mais inclinou todas as creaturas 
assi racionaes, como irracionaes (segundo os Filosofos affír- 
mam,_ invtctissmo Monarca) foi a conservação de sua própria 
especie, trabalhando por produzirem outras semelhantes a si 
Mas ao homem_ como mais excellente de todas lhe deo aléii 
disso hum apetite quasi sobrenatural, que he desejar, e soli- 
dtar mais que tudo a conservação de seu proprio nome, tra¬ 
balhando por deixar delle huma memória eterna por feitos e 
obras heroicas, antes que por impérios, Reynos, e senhorios. 
Disto temos hum muito claro exemplo no grande Alexandre, 
que sendo ]a senhor do Mundo, quando parecia que a cobiça 
huniana estava satisfeita, então lhe entraram novas invejas 
vendo 0 sepulcro de Achilles, porque não tinha outro Homero 
pera lhe acabar de rematar sua bemaventuança, pera em tudo 

J Cf. Pedro de Azevedo, «Uma notícia sobre Diogo do 
Couto, in Revista de História, vol. IV, Lisboa, 1915, p. 88. 

_ Carta régia de 21 de Fevereiro de 1615, ao vice-rei D. Je- 
rómrao de Azevedo; Documentos remetidos da Mia ou Livros 
tos Monçoes, obra citada, tomo IH, Lisboa, 1885, pp. 254-255 


ser maior que todos. E por tanto maior tinha esta gloria de 
ficar no Mundo vivendo por fama, que o império de todo elle; 
pois estando pera morrer, não deixou seus Reynos a seu filho 
polo não achar digno delles, senão ao virtuoso Perdica, porque 
assi acrescentava mais em sua fama, que não quis arriscar 
no filho pola inclinação que lhe sintio... Estas armas, por se¬ 
rem tão gloriosamente ganhadas, deixou por herança aos Reys 
de Portugal, como Vossa Magestade as tem. Esta gloria tos 
estatuas e dos escudos passaram depois os Atenienses ás escri- 
timas, por verem que as imagens, e pinturas eram mudas, e 
não podiam recitar seus feitos. Daqui se estendêram aos Ro¬ 
manos, e a todas as mais nações do Mundo, tão desejosas todas 
de huma perpetua fama, que lhe não fica cousa, que não seja 
logo por muitos, e vários modos escrita. Só a esta nossa nação 
Portugueza faltou esta gloria, como se fora menos merecedora 
delia, de que nós mesmos temos a culpa, parecendo-nos que só 
obrar feitos illustres, e insignes nos basta; não vendo que esta 
gloria em cada hum se passa, e que estoutra vive em todos 
eternamente; e que assi ficam sendo suas obras mortas, como 
0 estavam muitas, e mui dignas de grandes escrituras, que 
neste Oriente passáram, que era toda a outra nação haviam 
de andar em mil volumes por espantosas ao Mundo. Esta perda, 
que tanto nos deve envergonhar, quiz Vossa Magestade reme¬ 
diar com me mandar proseguisse a Historia da índia, come- 
çando_ donde João de Barros acabou, pera que sahissem á luz 
os feitos, que estes vassallos Portuguezes tem obrado nestes 
Estados. E tanto ventagem faz esta mercê a todas as que fez 
a todos, depois que herdou essa Coroa de Portugal, quanto vai 
da vida á morte, e do que sempre dura ao que logo se acaba. 
Porque os jui’os, as fortalezas, as commendas, as tenças, e tudo 
mais de que encheo todos os Portuguezes assi desses Reynos, 
como destes Estados, cousas foram que acabaram já em mui¬ 
tos, e não tardará muito que os faça em os mais ... ^ 

Mas outras epístolas podem ajudar à compreensão do 
conceito de história em Diogo do Couto: a da década viii, 
escrita a Filipe III de Espanha e a epístola dedicatória 
dos cinco livros da década xii\ em que o tom de acri- 
mónia pessoal, pelo desinteresse que sentia ao seu redor 
perante tamanha obra, ofusca a linha mental do cronista. 

^ Da Ásia de Diogo do Couto, década IV, parte I, Lisboa, 
1778, pp. XXVH-XXXm. 

* Publicada por Coimbra Martins, Sobre as Décadas que 
Diogo do Couto deixou inéditas, estudo citado, p. 305. 

® Idem, ibidem, pp. 351-361 
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Couto nunca perde o ensejo de colar a sua história ao 
autor, não se querendo apagar na magnitude da empresa. 
Quanto mais constata o desfavor dos nobres e de quem 
tinha obrigação de apreciar o seu depoimento, mais longe 
vai na justificação da obra a que metera ombros, fazendo 
de cada epístola um ataque contra os que desdenhavam 
do seu talento e lhe pagavam com o duro silêncio da 
ignorância. Nesse ponto, a segunda epístola é um 
documento que comprova a tragédia íntima de Diogo do 
Couto: 

...Este descuido e frieza naõ me abateo o animo, nem me 
acanhou o espirito, nem botou o engenho pera deixar de ir por 
diante com esta istoria ate chegar a esta duodécima década 
em que pretendo por as colunas de minha pretenção, e dar 
fim a meus trabalhos assi por que ia a idade não he pera 
mais, como por que me pareceo que em nenhum tempo podia 
milhor por fim a esta istoria que no d'um Visorrey bisneto 
daquelle ualeroso capitão dom Vasco da Gama que descobrio 
este estado era que loão de Barros a prinçipiou de que escreueo 
tres décadas, que com noue minhas perfeiçoaõ o numero de 
doze que tenho dito que fico reformando se o mundo de ca durar 
mais, 0 que Deus nosso Senhor permitira. NaÕ faltara depois 
de mira quem prosiga a istoria e ua adiante: e pode ser seia 
alguém mais ditoso pera quem se guardem os fauores e mer- 
ces que me amim negaraõ. Por que ia que Deus nosso Senhor 
ate aqui me fez merce, naõ quero passar auante por naõ acabar 
minha istoria era algüa piadosa tragédia que estou anteuendo 
pellos descuidos de todos. E ia que uossa magestade me faz 
merce de açeitar estas décadas, e as aprouar com as mandar 
imprimir, esta que he o ultimo fruito de minha uelhice, e que 
se uai lançar a Seus pes, naõ deue de achar nelles menos 
fauores: pois a grandeza de uossa magestade naõ he limitada 
como a pouquidade dos homens ...h 

Pode-se inquirir se na base do roubo ou mutilação de algu¬ 
mas décadas não estaria a franqueza rude do autor nas 
críticas que dirigiu a certos governadores e nobres. Não 
haveria interesses privados a quem conviesse a destruição 
de tão evidentes testemunhos de culpa? 

Na verdade, Diogo do Couto é o primeiro dos histo¬ 
riadores da índia a mostrar espantoso desassombro na 

^ Idem, ibidem., p. 352. 


apreciação de certas figuras e sucessos. Não receou fla¬ 
gelar os inales de que a índia Portuguesa sofria por culpa 
de vice-reis «que naÕ queriam andar em chronicas e que 
tanto lhes daua que escreuessem delles males como bens»; 
e por culpa de fidalgos, que não pretendiam imitar a 
glória dos seus antepassados, mas apenas curavam «de 
fabricar seus aposentos e galarias» \ Nas Décadas exal¬ 
tam-se feitos heróicos, mas apontam-se também, em lin¬ 
guagem crua, acções dignas de censura. Atitude corajosa 
de Diogo do Couto, numa destemida acusação de males 
que provocaram a decadência ultramarina. 

Poderia o guarda-mor da índia ter escrito a sua obra, 
com a mesma viveza crítica, meio século antes? A res¬ 
posta tem de^ ser negativa. É que o ambiente histórico 
mudara-se radicalmente cora a dominação espanhola, sendo 
Couto um historiador da fase imperial decadente. Os reve¬ 
ses sucediam-se nas parcelas orientais do antigo Império 
e a chama de glória começara a apagar-se. Era-lhe, pois, 
possível criticar o descalabro, porque nada teria a sofrer 
da Dinastia reinante era 1580. Não já assim dos 
representantes das velhas famílias, que se veriam atin¬ 
gidas na sua honra nobiliárquica pelas críticas aponta¬ 
das aos seus ascendentes. 

A nota mais frisante na obra de Diogo do Couto é que 
a sua atitude histórica para com os males da índia Portu¬ 
guesa se identifica nele com uma amargura pessoal, feita 
de irónico despeito e não encoberto rancor, contra os seus 
contemporâneos. Sentindo-se magoado pelo pouco caso 
que faziam do seu labor e experiência, não ocultava nas 
cartas, como decerto também na vida diária, o ressenti¬ 
mento que lhe subia à cabeça. Não critica ele o vice-rei 
da índia, quando do ataque das naus holandesas em 1605, 
por ter pedido conselho aos homens da terra sobre as 
vantagens da jornada de Malaca? 

Parece que Ihe^naõ lembrou que estava eu na terra, e que 
tinha mais obrigações que a muitos para querer saber de mim 

^ Idem, ibidem, p. 352. 
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algumas cousas, Mas disto eu devo ter a culpa, porque nunca 
me quis meter com os V. Reys nem dar-lhes ardis nem talhos, 
porque antes quero ser asy acanhado que avorreddo. todavia 
polias obrigações que tenho ao serviço de S. M. lhe mandey 
0 meu por escrito do qual mando a copia ao padre frey Adeodato 
para mostrar a V. S.... eu não sou homme que me ey de 
andar offerecendo e emportunando a V. S. como V. S. he boa 
testemunha que nunca em seu tempo o ffis nem lhe pedi 
nada... h 

O Soldado Prático manteve-se inédito até 1790, data 
em que foi impresso pelo cuidado de António Caetano 
do Amaral \ Ake com uma carta do autor ao conde de 
Salinas, do Conselho de Filipe III, em que Diogo do 
Couto invoca o exemplo de Alcibíades, que conseguira 
reformar a República ateniense depois de vituperar os 
Jogos Silenos. Também o nosso historiador se apresenta 
na figura de um soldado rústico que diz verdades, aponta 
erros e propõe remédios, falando a linguagem chã dos 
que virara e ouviram grandes coisas e podem, por conse¬ 
guinte, ajudar a reformação dos costumes «até pôr tudo 
em suma perfeição». Veja-se a propósito uma breve pas¬ 
sagem' do Soldado Prático, quando dialogam um fidalgo 
que fora governador da índia e um velho soldado do 
Oriente: 

...FIDALGO. A tudo o que tendes dito me rendo; tudo o 
que disseste são bocados de ouro. Eu fico fóra desse jogo, por¬ 
que não tive tempo para fazer jornada. 

SOLDADO. Se houvera, também Vossa Mercê houvera de 
0 fazer; porque seus apaniguados que desejam de gastar os 
bofetás de Baroche e as colchas de Dio, o houveram de per¬ 
suadir a isso. 

FIDALGO. Pela ventura que o fizera: porque o mal e o 
pecado mais depressa imitamos que o bem. 


^ Carta a D, Francisco da Gama; Goa, 23 de Dezembro 
de 1605, Biblioteca Nacional de Lisboa, caixa 206, n.° 294, foi 6. 

^ Na Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, códice 
463, guarda-se uma cópia do original, era grande parte escrita e 
revista pelo autor. Nela se baseou Rodrigues Lapa para a edi¬ 
ção do Soldado Prático, da Colecçao Clássicos Sá da Costa, 
Lisboa, 1954. 
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SOLDADO. Isso estava para dizer: porque o primeiro vizo- 
-rei que passou ao norte não foi buscar brincos, senão pelou¬ 
ros, que achou ,era Dabul quando o destruiu... Lopo Vaz de 
Sampaio ao norte foi; mas a buscar a armada de Agamamude, 
e pelejar com ela, como fez, destruindo-a de todo... Nuno da 
Cunha foi ao norte trez vezes; mas a tomar Baçaim, a fazer 
fortaleza em Dio e a destruir o estado de Cambaia. D. Garcia 
de Noronha também fez esta jornada; mas a reformar Dio, e 
a buscar a armada do turco, que lhe foi fugindo, sem ousar de 
a esperar... 

... e outras cousas como estas a que muitos foram, no que 
então punham sua bemaventurança, e os soldados, acesos da¬ 
quele primeiro furor e brio português, obravam cousas dignas 
de eterna memória; porque também eram honrados e favore¬ 
cidos dos vizo-reis que se sangravam nos braços para eles. 

E assi naquele tempo não os acháveis pelas portarias e 
alpendres dos mosteiros dos frades, como depois vi; e também 
por isso já os não há, porque, desenganados do tempo e cobi¬ 
ças dos governadores, se lançaram a outra vida... Porém cada 
dia há-de ir isto de mal em pior; porque já se não pretende 
senão levar, e vindimar cada tres anos esta vinha: então lá 
virá outro, que, em vez de remediar, a destrua mais: e, o 
que é pior, que lhes dá tão pouco disso, que eu ouvi dizer 
a um vizo-rei, que não estava inocente, «que bem via que a 
índia se perdia: e que não poderia durar muito, que onde quer 
que estivesse lhe dessem novas de ser tudo acabado, o sentiria» K 

«Dos livros mais honrados da literatura portuguesa», 
assim 0 definiu, com justa propriedade, Rodrigues Lapa, 
que eleva o Soldado Prático à categoria de obra comple¬ 
mentar â’Os Lusladas\ Ao panegírico dos anos de 30 
a 70, sucede a crua realidade dos factos; ao ambiente eufó¬ 
rico de cariz imperial aparece sobreposto o quadro amargo 
da decadência. Quem assim flagelava os culpados do Impé¬ 
rio abatido, não poderia ser olhado com indulgência por 
quem mantinha o apelido nobre de muitos que haviam 
desleixado o bom governo das coisas da índia. Não 
admira, pois, que a obra tivesse ficado inédita quase dois 
séculos, não havendo nenhum livreiro corajoso que a lan¬ 
çasse a público, até mesmo porque o manuscrito original 
sofreu variada sorte, 


1 Ibidem, 1.“ edição, p. 48. 

^ íbtdem, 2.i‘ edição, p. XXVIU. 
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Deve-se ainda a Diogo do Couto uma Vida de D> Paulo 
de Uma Pereira, que somente foi impressa em 1765 e 
um Tratado de todas as cousas succedidas ao valeroso 
capitão D. Vasco da Gama, ou, mais simplesmente, o Tra¬ 
tado dos Gamas, que se mantém inédito I 

Trata-se de uma biografia daquele fidalgo, nascido em 
Lisboa a 5 de Dezembro de 1538, que passou à índia era 
1557, na esquadra de D. Luís Fernandes de Vasconcelos, e 
ali praticou grandes feitos. D. Paulo era amigo íntimo do cro¬ 
nista, com quem durante longos anos conviveu em Goa. E 
como tivesse falecido na ilha de Infaaca, em 2 de Agosto 
de 1589, desejou Couto perpetuar a memória do capitão 
de quem escreve: «nunca o mandaram que nao^ fosse; 
nunca foi que não pelejasse; e nunca pelejou que não ven¬ 
cesse» ^ Mas 0 cronista vai mais longe, elevando D- Paulo 
como um verdadeiro herói português, apagado de honras 
e desinteressado de bens materiais. Não teria desejado 
Diogo do Couto simbolizar nessa figura o soldado portu¬ 
guês que não contribuíra para a decadência do Império, 
antes o procurara salvar cora o ardor da espada? 

Pela linguagem sugestiva, pelo conhecimento da maté¬ 
ria versada, pelo tom crítico ou irónico com que sabe 
dourar a narração, pelo escrüpulo com que rememora 
os acontecimentos, Diogo do Couto merece figurar entre 
os grandes escritores do Quinhentismo português. Não 
possuindo a grandeza épica de Barros, nem o sentido 
rigoroso de Castanheda. a sua obra não lhes é inferior na 
documentação e na objectividade, constituindo o mais 
valioso testemunho da história portuguesa da índia para 
a segunda metade do século xvi e os primórdios áo sé¬ 
culo imediato. Falta apenas na nossa bibliografia histónca 
a obra de conjunto que permita conhecer a sua curiosa 


1 Innocendo, Diccimrio BiUiograpUco Portuguez, tomo H, 
p. 155. Seguimos a 2.^ edição, preparada por Gabriel Pereira, 
Biblioteca de Clássicos Portugueses, Lisboa, 1903. 

2 Deste valioso texto prepara A. Coimbra Martins uma 
edição critica, a sair em breve. 

^ Vida de D. Paulo de Um Pereira, Lisboa, 1903, cap. XLI, 
p. 196. 
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existência a par do seu labor escrito, dando vida a uma 
das mais ricas figuras da nossa história literária. Só então 
0 problema das Décadas se terá clareado a uma nova 
e definitiva luz. 


6 — Lopa de Som Coutinho 


No ano de 1556 saiu nos prelos de João Álvares, em 
Coimbra, um pqueno volume in-fólio, de 86 folhas, com 
0 seguinte título: Liuro primeyro do cerco de Diu que os 
turcos poserão à fortdeza de Diu, Per Lopo de Sousa 
Coutinho: fidágo da casa do Inuictissimo Rey Dom loam 
de Portugal: ho terceyro deste nomeK Em dois livros, 
contendo respectivamente 15 e 21 capítulos, o opúsculo 
trata da história da praça de Diu desde o governo de Nuno 
da Cunha; das relações deste com o sultão Badur, rei de 
Cambaia; do ataque movido por Coge Sofar, em 1538, 
contra a referida fortaleza; e da forma heróica como o 
capitão António da Silveira se defendeu. 

O autor foi uma notável figura do reinado de 
D. João III. Tendo nascido em Santarém, no ano de 1515, 
filho segundo de João Coutinho e de Joana de Brito, par¬ 
tiu para a índia em 3 de Outubro de 1533, na frota que 
levou, por capitão-mor de Inverno, D. Pedro de Castelo- 
branco I Ali veio a participar em numerosas batalhas, 


1 António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impres¬ 
sas em Portugal no século M, p. 29, n.» 74. Saiu ^a 2.» 
edição, na BMoteca de Clássicos Portugueses, corn o fflrio de 
Historia do Cerco de Diu por Lopo de Sousa Coutinho (Lisboa, 
1890). 

2 Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, tomo Hl, Lisboa, 
1747, p. 214-215, declara que a partida da frota de Castelo- 
branco se deu em 1583. Mesmo admitindo a gralha de 1538, o 
informe seria ainda defeituoso. Sobre a data_ da pifada da 
esquadra que levou Sousa Coutinho, veja-se Luiz de 

Falcão, Livro em que se contem toda a Fazenda, & Real pqtn- 
monio, p. 156. 
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sendo testemunha do cerco de Diu. De regresso à Pátria, 
voltou de novo ao Ultramar, como capitão do castelo da 
Mina^ Nos últimos anos da vida acolheu-se à sua terra i 

natal, ali redigindo o Uvro de perdição de Manuel de i' 

Sousa Sepúlveda\ além de traduções latinas e poemas, 
que ficaram inéditos I Vítima de um acidente de cavalo, 

Lopo de Sousa Coutinho faleceu em Povos, a 28 de Ja¬ 
neiro de 1577, sendo enterrado na capela-mor da Igreja f 

do Salvador, de Santarém. O seu nome ficou ainda ligado 
à história como progenitor de Manuel de Sousa Couti¬ 
nho, 0 Frei Luís de Sousa das letras pátrias \ 

Que pretendeu o autor com a sua história? Ele pró¬ 
prio afirma que os relatos do cerco de Diu, que corriam 
no seu tempo, pecavam uns pela fantasia do texto e outros 
pela omissão dos nomes valorosos que haviam participado 
no sucesso. Lopo de Sousa opõe-se, por conseguinte, à 
história de tipo heróico-individual, vendo no episódio de 
Diu a actuação colectiva dos seus defensores. Foge assim 
da biografia de António da Silveira—«capitão e cabeça 
dos que ali estivemos, forçado, nobre e humano, mais do 
que se pode louvar»®—, para elevar «os nomes ignora¬ 
dos daquelles esforçados cavalleiros» que em Diu mostra¬ 
ram ter direito ao reconhecimento da Coroa. O Liuro 


1 A carta de nomeação é de 1541; cf. Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, Chancelaria de D. João III, Doações, livro 70, 
foi. 42v.°. 

* Obra em verso, in-quarto, publicada em 1594, por Simão Lo¬ 
pes, em Lisboa. O privilégio de impressão, em que não figura 
0 nome do autor, tem a data de 18 de Maio de 1594; cf. Venân- 
cio Deslandes, Documentos para a historia da Typographia 
portuguesa nos séculos XVI e XVII, Lisboa, 1888, p. 114. A me¬ 
nos que Barbosa Machado tenha confundido com o poema Nau- 
fr^io de Sepúlveda, composto por Jerónimo Corte Real e que 

saiu naquele ano, em Lisboa, na mesma oficina. 1 

^ Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, tomo Dl, pp. 

18-19. i 

* Veja-se, entre outros, António Caetano de Sousa, His¬ 
toria Genealógica da Casa Real Portuguesa, 2.“ edição, tomo 

Xn, parte I, Coimbra, 1953, pp. 214-215. Joaquim Veríssimo Ser- I 

rão, Santarém-História e Arte, edição, Santarém, 1959, p. 50. í 

“ História do Cerco de Diu, 2.“ edição, p. 234. 


prymeiro contém uma bela evocação desse feito colectivo \ 
em que os actores menores surgem no mesmo plano do 
heróico capitão, como se infere do proémio dirigido a 
D. João III: 

Cousa muito antiga e costumada é, Sereníssimo Príncipe, 
os feitos illustres e famosos porem-se em memória, porque o 
tempo com seu discurso e diversos effeitos os não consuma e 
annulle segundo sua propriedade. E como este que entendo 
escrever seja de si famozissimo e era grande parte exceda a 
outros, em os quaes mui excellentes varões houveram por bem 
empregado seu trabalho; e sobretudo ser dirigido a V. A. em 
cujo serviço se fez, é de crer, que nem a meu trabalho fal¬ 
tará descanso, nem á obra perpetuidade; por que assim o mos¬ 
tra querer o mui alto Deus que as cousas de V. A. sejam teci¬ 
das de tal firmeza. Donde se infere grão seguridade aos que 
receara o juizo daquelles que cheios de bons manjares, e com 
sono quieto, e livres de sobresaltos, medos, fomes e vigílias 
de muitos bons e também a quem lho conta não perdoam. E 
creio que seja, porque duvidaram do que passa além do que 
seus espíritos e engenhos alcançam e se atrevem. Mas eu a 
prudentes escrevo os quaes passarão as faltas e rudezas mi¬ 
nhas levemente, conhecendo que persuadido de meus justos 
desejos apresento o interior de meu animo nú de ornadas pala¬ 
vras que em mira não há. E em este grosseiro estilo escreve¬ 
rei, não fantesiadas imaginações, nem menos antiguidades mal 
provadas; victorías portuguezas sim, havidas dos bem afortu¬ 
nados turcos, não, ouvidas ou furtadas a modo de curioso, mas 
vistas com meus olhos, provadas com vivos,_ e das estrangei¬ 
ras nações grandemente exalçadas. Das quais alguns movidos 
de bom zelo escreveram este famoso cerco de Diu, cujos tra¬ 
tados e volumes, se vêera hoje por toda a christandade. Mas 
como a tal escreptura fosse feita por diversas informações vai 
toda a matéria destroncada, desvairada era os sucessos, _e os 
nomes ignorados daquelles esforçados cavalleiros, que, alli com 
seus despedaçados corpos ganharam não serem tratados com 
tal descuido. E o peor, que contam alguns dos serviços que 
se alh fizeram, e não as muitas mercês que V. A. com grão 
magnificência nos fez a todos, como eu em mim e em outros 
posso cora verdade affirmar. Das quaes couzas movido o qi^ 
escrever na verdade como passou. E começarei em_cazos muito 
atraz, o qual cumpre ser assim por fugir confuzão. E se eu 
fallando em mim (o que não posso deixar de fazer) alguém 
tomar escrupulo, peço-lhe, que dos vivos se informe, porque 
tanto lhe durará emquanto o não pozer por obra. E a V. A. 


1 Ibidem, pp. 17-18, 163-168, 233. 
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peço que tirando á parte o atrevimento de escrever, creia que 
no contar não serei atrevido, e receba o que vi, e meu fraco 
entendimento poude notar^ 

Quando Lopo de Sousa gravou que não pretendeu 
erguer uma obra literária, teve plena razão. Mas não a 
terá se insiste no seu «grosseiro estilo». Pelo contrário, 
a prosa do Liuro prymeiro revela o homem culto, que 
conhece as humanidades e domina a língua portuguesa 
com manifesto à-vontade. Não faz, como é óbvio, citações 
de autores clássicos, segundo a moda do tempo. Mas 
convenhamos que elas seriam inoportunas numa matéria 
concreta e em que o autor quis dar apenas testemunho 
da verdade que presenciou. Um ponto é indiscutível: o 
nosso cavaleiro-historiador pretendeu agradecer a D. João UI 
não se ter esquecido dos heróis do primeiro cerco 
de Diu, pois que a todos recompensara com honras e mer¬ 
cês, incluindo nessa «perenal liberalidade» os descenden¬ 
tes dos soldados mortos. Lopo de Sousa Coutinho fora 
um dos contemplados com o foro real e entendia, por isso, 
agradecer ao monarca: «sendo notorio a todos ter V. A. 
sempre suas magnificentissimas mãos tão abertas para 
dar, como as orelhas cerradas e surdas para não ouvir, 
nem esperar nossos agradecimentos». Pretendia assim evi¬ 
tar que 0 acoimassem de cortesão bajulador, quando o 
seu intento fora relembrar o sacrifício heróico do seu 
chefe e dos outros companheiros de luta. 


7 — Leonardo Nunes 

Também o segundo cerco de Diu e a figura de D. João 
de Castro tiveram o seu chantre na pessoa de Leonardo 
Nunes, que desempenhou em Goa o cargo de escrivão do 
provedor-mor dos defuntos da índia ^ 


^ lUãem, pp. 17-18. 

^ Bibliotheca Lusitana, tomo IV, Lisboa, 1752. Procuração 
do Colégio de Santa Fé em Goa, 12 de Abril de 1552; pubh- ^ 

cado por António da Silva Rego, Documentação para a histó- 


Quando António Bailo, em 1925, publicou um manus¬ 
crito inédito com a história coeva do referido cerco, pôde 
fàcilmente assentar a paternidade da História Quinhen¬ 
tista'^. E com base na epístola que antecedia um outro 
manuscrito inédito do autor—a Chronica de D. João 
de Castro—& no testemunho da Bibliotheca Lusitana, o 
nome de Leonardo Nunes surgiu para a historiografia. O 
nosso autor professara na Ordem de Cristo em 19 de 
Fevereiro de 1546 e em Novembro do mesmo ano rece¬ 
bera 0 ofício acima citado, por tempo de três anos, «por 
me dezerem (a D. João de Castro) ser valente homem e 
ter bem servido S. A.» \ O que prova não ter ainda Nunes 
começado a redigir a sua obra. 

Todavia, António Bailo não atentou em dois porme¬ 
nores de interesse: o final do capítulo xxii da História 
Quinhentista, em que se declara ser um resumo de outro 
manuscrito que Leonardo Nunes enviara para o reino; e a 
epístola da Chronica de D. João de Castro, dirigida a 
D. António de Ataíde, conde da Castanheira, que mostra 
tratar-se da obra de fundo de que se retirou aquele frag¬ 
mento. 

Chegou a esta conclusão o lusófilo americano J. D. M. 
Ford, ao publicar o manuscrito original da Crónica, que 
se conservava na Biblioteca Palha, da Universidade de 
Harvard Essa publicação veio esclarecer o referido capí¬ 
tulo, quando Leonardo Nunes declara: 

Quoando me determjney a fazer este sumario, que eu qui¬ 
sera que fora caronica, pera mandar ao reyno, pela obriga¬ 


ria das Missões do Padroado Português do Oriente, Mia, vol. 
V, Lisboa, 1951, p. 144. 

1 História Quinhentista (inédita) do Segundo Cerco de Diu, 
publicada e largamente prefaciada por...; Academia das Scien- 
cias de Lisboa; Coimbra, 1925. 

2 Ibiâem, doc. da p. 303: «Livro das merces que fez D. João 
de Castro aos homens que serviram el-rei N. S. no cerco de 
Diu (B. Ajuda, 51/VIDy46). 

® Crónica de Dom João de Castro, by Leonardo Nunes; edited 
with an introduction by...; Harvard üniversity Press; Cambridge, 
Massachusetts 1936. 
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ção que tenho ha patria e natureza português ê lhe dar tão 
boas novas, ficoume pera ysto tão pouco tempo, que dey mais 
trabalho ao escritor, do que era possivel e asy porque não 
tinha outro registo, senão ho da memorja, que he labil e fraca, 
como porque me convinha dentro em quinze dias fazer ho pro- 
prio e_dous_ trelados pera jrem pera ho reyno, asy que esta 
fatigaçã espiritual, que foy muy grande, me cansou tanto, que 
deixei por esquecimento, descreuer mujas cousas e particola- 
res, que ho governador D, Joham de Crasto fez... ^ 

DebfucemO’üos, pois, sobre o texto da Crónica, que 
se desdobra era 39 capítulos, abrangendo o período de 
governo de D. João de Castro e dedicando não menos 
interesse à actuação militar do filho do vice-rei, D. Álvaro 
de Castro. A obra é dedicada ao conde da Castanheira, 
amigo dos Castros pai e filho, e a sua leitura revela que 
Nunes era um homem mais experiente do que culto. As 
citações são feitas de outiva e na captação das ideias cor¬ 
rentes na época: 

Se como antre latinos e greguos, espanhóis e outras naçSis, 
ouuera antre purtugueses tanto cuidado de se pobricar perpe¬ 
tua gloria de sua fama quanto ha o bom uso de cousas gran¬ 
des, nhüa vêtaje lhe fizera o claríssimo e famoso nome de 
Romanos e greguos (trazendo aos d'aguora os feHçes tempos 
d’aquelles). Mas he anti’’elles tam sobejo o quererem todos fa¬ 
zer tudo pera lhe ficar antes o guosto e interese militar que 
d'escrever alheas façanhas que, asy como faltam escritores 
pera iso, asy o tempo vay guastando suas cousas que nam du¬ 
rão mais que em quamto dura a novidade d’ellas. E pello qual, 
e porque meu prinçipal intento foy grandissimo desejo d'achar 
cousa em que podese servir Vossa IHustrissima Senhoria, Re¬ 
sidindo eu na Éidia no tempo que o viso Rey dom Joham de 
Castro,_ que Deos aja, a guovernava, e vendo o cuidado que 
todos tinham antes da guerra que de fazer memória dos gran¬ 
des acontecimentos d’ella, quis tomar cuydado de nua cousa 
e noutra me acupar, pera que ao menos, quando minhas fal¬ 
tas impidissem ficar esta obra era meu estillo, desse verda¬ 
deira materea a doctos engenhos, se per elleguante estillo qui- 
serê fazer outro tanto... ^ 


^ História Quinhentista, cap. XXn, p, 95. 

^ Crónica de D. João de Castro, ed. Ford pp. 3-4. 


I Foi, pois, a pedido do conde que Leonardo Nunes gravou 
i os feitos do vice-rei, em linguagem simples e sem figu* 
) ras de retórica, fugindo ao panegírico quando escreve: 
«as tam bõas cousas do viso Rey dom loham de Castro, 
porque as que nelle ouve nam tam bem julguadas de 
todos ou que geralmente fosem conheçidas por apasio- 
nadas, verdadeiramente eu creo que malvado pêsamento 
, nã foy d’iso causa» b Não cremos que se tenha erguido na 
historiografia nacional, antes de Leonardo Nunes, uma 
biografia tão isenta de uma grande personagem, sem pre¬ 
tender colorir ou ensombrar a justa narração dos factos: 
«E poré, porque N. S. ajuda sempre a milhor parte, per- 
I valeçeo minha primeira tençã, que dos bõs creo que nunca 
i sera mal julguada, pois supre de todo em todo minha von¬ 
tade onde meu engenho falece». 

A Crónica foi redigida na quase totalidade em Goa, 

I pois 0 cólofon indica a data de 22 de Fevereiro de 1550. 

I Sabemos, por outra via, que Leonardo Nunes ainda se 

I encontrava na índia em 12 de Abril de 1552, data em 

I que assina como testemunha de uma procuração do Colé- 

I gio de Santa Fé. Mas depois disso voltou ao reino, pois 

i no final da obra indica ter concluído o manuscrito «nesta 

! cidade», o que não pode deixar de se aplicar a Lisboa. 

I Todavia, as nossas buscas para clarear a sua biografia 

I resultaram vãs, ainda que o autor da Crônica de D, João 

I de Castro seja merecedor de um estudo mais completo 

I que 0 de Ford, no quadro da nossa historiografia ultra- 

i marina, 


i 


8 — Brás Afonso de Albuquerque 


Natural de Lisboa, era filho natural do 2.® governador 
da índia, tendo nascido ao redor de 1500, Ocupou cargos 
importantes nos reinados de D, João III e D. Sebastião, 

^ Ibidem, cap. 39, p. 240. 
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sendo vereador da Câmara de Lisboa antes da crise de 
1580. O abade de Sever chama-lhe «professor de Direito 
Civil e patrono de causas forenses», atribuindo-lhe a redac¬ 
ção do opúsculo lus Philippi ad regnim Lusitaniae Coro- 
nm, em defesa dos direitos de Filipe IP. Na verdade, 
sendo já bastante idoso em 1578-80, Albuquerque foi um 
dos mais devotados adeptos da causa espanhola, prestando 
serviços a Cristóvão de Moura na obra de corrupção do 
sentimento nacional que antecedeu a perda da Indepen¬ 
dência I 

Justifica-se a sua inclusão neste livro por haver com¬ 
posto os Commentarios de Afonso Dalboquerque capitão 
gerá â guovernador da índia, que saiu, era primeira edi¬ 
ção, no ano de 1557 ^ O autor chamava-se ainda Brás 
de Albuquerque, pois só em data posterior lhe foi per¬ 
mitido utilizar 0 nome próprio do seu ilustre progenitor. 
Uma nova edição, emendada e acrescentada, veio a sair 
em 1576, no clima de exaltação dos feitos da índia que 
sucedeu ao governo de D. Luís de Ataíde, de 1569 a 1571, 
e ao cerco de Chaul, de 1573 ^ A reedição talvez ainda 
se justificasse pelo eco ultramarino da publicação d’Oí 
Lusíadas, em que a figura do «terribil Albuquerque» era 
cantada em estrofes heróicas. Duas outras edições con¬ 
tou a obra; a terceira, em Lisboa, no ano de 1774; e uma 
quarta, conforme a segunda, publicada em Coimbra, no 
ano de 1923®. 


^ Bibliotheca Lusitana, tomo I, Lisboa, 1793, p. 26. 

^ Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, Lis¬ 
boa, 1946, pp. 131, 134, 135, passim. Joaquim Veríssimo Serrão, 
«Fontes de Direito para a História da Sucessão de Portugab, 
in Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra; tomo Tty cv, 
Coimbra, 1960, pp. 102-103. 

® António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras im¬ 
pressas em Portugal no século XVI, tomo I, Lisboa, 1926, 
p. 38, n.® 142. 

^ Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei D. Sebas¬ 
tião; Academia Portuguesa da História, tomo I (1568-1572), Lis¬ 
boa, 1962, pp. 245-246-24^ 

® Innocencio, Diccionario Bibliographico Portuguez, tomo I, 
Lisboa, 1858, p. 7. A 4.“ edição foi prefaciada e revista por 
António Baião; 4 partes em 2 volumes, Coimbra, 1923. 


Os Commentarios não podem considerar-se uma his¬ 
tória da presença portuguesa na índia no tempo de Afonso 
de Albuquerque, mas um conjunto de notas biográficas 
j do grande capitão, extraídas das cartas por ele enviadas 
ao rei D. Manuel. Como bem refere Fidelino de Figuei- 
I redo, a obra respira apreço filial, sendo escrita «com sim- 
I plicidade narrativa e sinais de intensa veneração». O autor 

•• nada contactou cora o progenitor, que abalou para a 

índia quando o filho contava 6 ou 7 anos de idade. A 
transcrição das cartas tinha um certo valor histórico antes 
da publicação do epistolário de Albuquerque' e das len- 
das da Mia de Gaspar Correia®; mas, actualmente, a 
consulta dos Commentarios, embora de certo proveito, 
nada acrescenta ao traçado biográfico da heróica figura, 
que se encontra bem mais vivo na história dos autores 
quinhentistas da índia. 

Refira-se, ainda, que Brás de Albuquerque era possui¬ 
dor de uma boa formação de humanista, conhecendo os 
autores clássicos. Nos Commentarios procura imitar o 
estilo de Júlio César, tomando-o como modelo na exal¬ 
tação de uma figura guerreira. Talvez pensasse que ne¬ 
nhuma figura da história portuguesa tanta semelhança 
tivesse com o grande escritor e chefe romano do que o 
conquistador da índia, cujos feitos mereciam ser elevados 
ao mesmo ambiente de glorificação. 


9 — Frei Gaspar da Cruz 

Nasceu era Évora cerca de 1520, tendo professado no 


^ Cartas de Affonso de Albuquerque, seguidas de documen¬ 
tos que as elucidam, pub. sob a direcção de Raymundo Anto- 
nio de Bulhão Pato e mais tarde de Henrique Lopes de Men¬ 
donça; Academia das Sciencias de Lisboa, 7 tomos, Lisboa 
1884-1935. 

* Lendas da índia, pub. por Rodrigo José de Lima Félner, 
em 4 tomos; Academia Real das Sciencias, Lisboa, 1858-1866. 
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Convento de S, Domingos de Azeitão \ Destinado à vida 
missionária, seguiu para o Oriente em 1548, com o vigá¬ 
rio-geral Diogo Bermudes, fixando-se em Goa, onde fun¬ 
dou um convento dominicano, e passando dali a Malaca, 
onde deu início a uma obra idêntica. Em Agosto de 1555 
seguiu para o reino de Camboja, mas, não encontrando 
ambiente propício para espalhar a doutrina cristã, passou 
no ano seguinte ao Império da China, sendo o primeiro 
missionário que ali se conseguiu instalar. Com efeito, 
S. Francisco de Xavier não passara das portas da China, 
ao passo que Frei Gaspar penetrou no vasto continente 
e, como refere ura cronista da sua Ordem, «chegou a pré- 
gar, reprovando seus erros e idolatrias, com não pequeno 
perigo de sua vida e muito zelo da salvação de suas almas». 

Prosseguindo no labor religioso, da China seguiu para 
Ormuz, regressando a Portugal no ano de 1569, precisa¬ 
mente na época em que a capital e terras vizinhas eram 
assoladas por uma terrível epidemia. O dominicano teve 
então um papel relevante no combate à peste, mas veio a 
ser atacado pelo mal e faleceu em Setúbal a 5 de Fevereiro 
de 1570. Não pôde assim receber o bispado de Malaca, 
para que D. Sebastião o elegera I 

O seu nome fica ligado à historiografia nacional por 
ter composto o Tractado em que se contam muito por 
extenso as cousas da China com suas particularidades, e 


^ Veja-se para a sua biografia: Barbosa Machado, Bibíto- 
theca Lusitana, tomo ü, pp. 347-348. Innocencio, Diccionario Bi- 
bliographico Portuguez, tomo ni, p. 128. Jordão de Freitas, 
Subsidias para a Bibliographia Portugueza relativa ao estudo 
da Lingua Japoneza e para a biographia de Fernão Mendes 
Pinto, Coimbra, 1905. Idem, Macau, Archivo Historico Portu¬ 
guês, tomo VIU, Lisboa, 1910, pp. 209-242. Silva Rego, Documen- 
hção para a Eistória das Missões do Padroado Português do 
Oriente, Índia, tomo VE, Lisboa, 1952, pp. 389-410414, passim. 

* Tal 0 informe de Barbosa Machado. Todavia, não damos 
crédito à notícia, pelo facto de o Bispado de Malaca, criado por 
bula de 4 de Fevereiro de 1558, se ter provido era D. Frei Jorge 
de Santa Luzia, que o ocupou de 1561 a 1576. Cf. Fortunato 
de Almeida, Eistória da Igreja em Portugal, t. IH, p. n, p. 1029. 
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assi do reyno de Ormuz, editado em Évora, no ano da sua 
morte \ Trata-se de uma valiosa fonte para o estudo da 
acção religiosa dos Dominicanos, tanto na China como no 
golfo Pérsico, tendo interesse histórico, geográfico e polí¬ 
tico. Os capítulos I a xxix respeitam à China, sendo uma 
fonte indispensável para conhecer os antecedentes da fun¬ 
dação de Macau; e o capítulo xxx engloba uma relação 
da Crónica dos Reis de Ormuz, tirada de um manuscrito 
composto em língua árabe por um rei daquela cidade, 
chamado Pachaturunxa, que vivera nos fins do século xiii, 
e que ura religioso domínico traduzira para a nossa lín¬ 
gua*. 

A quem se deve a edição do Tractado? é evidente que 
a obra foi começada a imprimir em vida do autor, pois 
0 cólofon traz a data de 20 de Fevereiro de 1570, portanto, 
quinze dias passados sobre a morte de Frei Gaspar. O 
mais curioso é que o impressor André de Burgos sentiu-se 
na obrigação de incluir um «prólogo», que antecede o do 
autor, e que dirige ao rei D. Sebastião, que por esse tempo 
estava com a Corte em Évora I Deveriam os reis, mais 
ainda que os homens de alto engenho, saber as coisas notá¬ 
veis que se iam passando no mundo e, sobretudo, quando 
escritas por homens doutos. Ora, os relatos da China 
«punham admiração nos ouvintes», e bom seria que o 
monarca conhecesse o novo tratado «que escreveo hü 
religioso da ordem de sam Domingos, homem letrado e 
de boa vida», cujo testemunho fora colhido na própria 
realidade da vida chinesa. 

Não era um homem de cultura vulgar Frei Gaspar 


‘ São raros os exemplares da 1.“ edição. Consultámos o da 
Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa; cf. Livros de D. Ma¬ 
nuel II.„ por Joaquim de Carvalho, Coimbra, 1950, p. 45. Do 
Tractado fizeram-se mais duas edições: em 1829, na Tipografia 
Rolandiana, de Lisboa; e em 1937, com uma nótula biobiblio- 
gráfica de Damião Peres; Portucalense Editora, Barcelos, 1937, 
que seguimos no presente estudo. 

4 Tractado, edição Peres, pp. 163-174, 

. ^ Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei D. Sebas¬ 
tião, tomo I (1568-1572); Lisboa, 1962, p, 133. 
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da Cruz. Basta ler o prólogo e o aviso aos lecíores para 
ajuizar da sua bagagem de religioso culto e viajado; 

...E porque antre estas gentes de que fiz mençam, os chi¬ 
nas a todos excedem em multidara de gente, em grandeza de 
reyno, em excelencia de policia e governo e em abundancia 
de possissões e riquezas, nam em cousas preciosas como he 
ouro e pedras preciosas, se nam nas riquezas, desposições e 
fazendas que principalmente servem aa necessidade humana. E 
porque estas gentes tem muitas cousas muito dinas de memó¬ 
ria, memovi a dar noticia geral de suas cousas conforme a 
minha possibilidade, assi do que vi, como do que li em hü 
compendio que hü homem fidalgo que cativo andou pola terra 
dentro, como do que ouvi a pessoas dinas de fee: assi pera 
que polias cousas aqui relatadas se possam conjeiturar as de 
que se nam pode ter noticia, como pera que os que esta obra 
lerem dem louvores a deos em suas grandezas, e juntamente 
se compadecerem de tanta multidão de almas perdidas com a 
ignorância da verdade...^ 

Referindo que utilizara os papéis de um fidalgo —que 
se sabe ter sido D. Galiote Pereira, irmão do alcaide-mor 
de Arraiolos“ —mostra Frei Gaspar a sua probidade. 
Mas a sua obra é amplamente original e teve o mérito de 
criar no nosso país a literatura orientalista de viagens, 
trazendo a história e a vida da China ao conhecimento 
mais preciso da Europa de 1570. Sente-se que o autor 
mergulhou fundo na alma desse povo, por quem nutre 
aberta simpatia, como se infere do aviso aos lectores: 

...dou também aqui aos lectores hü aviso necessário pera 
que possam conjeiturar ha grandeza das cousas da China, que 
inda que comunmente as cousas ao longe soem mais daçjuillo 
que em si sam, esta he pelo contrario, porque muito mais he 
do que soa e faz muy diferente impressam de vista a lida, ou 
ouvida, ho que se cumprio em mi e noutros que depois de vis¬ 
tas as cousas da China dissemos: isto he se de ver e nam se 
ha de ouvir: porque nam he nada ouvillo em comparaçam de 
visto... ho mesmo deve sentir ho lector das cousas que aqui 


1 TracMo, edição Feres, pp. XI-XTV e XV-XVI. 

“ Ibidm, cap. VIU, p. 47; «hü homem fidalgo e de credito 
por nome Galiote pereira hirmão do alcayde moor darrayolos, 
que nesta cidade de Cansi esteve sendo cativo...». 


contamos da China, que muito moores sam do que dissemos, 
pera que com mais gosto lea esta obra»^ 

Mas os historiadores da expansão portuguesa encon¬ 
tram no Tractado de Frei Gaspar da Cruz um outro motivo 
de interesse: a relação da crónica dos reis de Orrauz*. A 
descrição do sítio, o valor militar da fortaleza, as linhas 
comerciais ali estabelecidas, as relações da nossa Coroa 
com os reis de Ormuz—são apresentados de maneira con¬ 
cisa, mas com um conhecimento do tema que denota a 
marca visual do observador. Algumas imagens são de reter: 
«ha Alfandega Dormuz he hü cano de Prata que contlnua- 
raente corre»; «e os penedos da serra em algúas partes 
sam sal, que as naos levam por lastro pera ha india»; «e 
assi dizem os moradores Dormuz, que todo ho mundo 
he hü anel e Horrauz he ha pedra dele», etc. Sobre os 
produtos agrícolas da ilha, retenha-se o seguinte passo: 

Ho derradeiro anno que em Hormuz estive, avendo estado 
tres, me affirmaram os officiaes que rendera a Alfandega 
cento e cincoenta mil pardaos a el Rey de Portugal, afora ho 
que se presume que furtara os mouros e ho Goazil, que sam 
officiaes Dalfandega. E dado que nesta terra se nam daa fruita, 
nem tenha agoa nem mantimentos, tem muy grande fartura de 
carnes, pão, arroz e muito peixe, e muitas e muy boas fru¬ 
tas, de que he provida de muitas partes, principalmente da 
Pérsia donde lhe vem muitas peras e pexegos, amexas, maçais, 
uvas, figos, marmellos, de que se fazem marmeladas que pro¬ 
vem toda a índia. Daqui se prove toda a índia de passas pera 
enfermos, e de vinho, e de amejas passadas e amêndoas pera 
os enfermos, e pera comeres deliciosos. Também lhe viem 
muitos melões em duas temporadas, que^ sam muito bons, das 
listras e maneira dos de Abrantes. _ Hõs vp de quinze de 
Março por diante, ate quasi todo Abril. Depois vem outros que 
duram de Julho ate Setembro. Ha também muita fruita que 
lhe vera da Pérsia e Arabia, a que chamam mangas, que he 
muy boa fruita. As romãs que lhe vem da Pérsia, nam lhe 
ganhara as de Sevilha. E as peras e maçaãs_ em dezembro e 
janeiro que todas estas fruitas vem de maneira que parecem 
colhidas de pouco das arvores, e sam muito boas. Vem lhe 
também da Pérsia muitas nozes, ortaliças, laranjas, limões e 


1 lUdem, pp. XV-XVI. 
^ Ibidm, pp, 163-174. 


274 


275 









outras muitas provisões... assim que cora nam ter em si nada, 
tem todas as riquezas e abastança de todas as cousas que de 
fora lhe trazem^ 

Deslizes de prosa encontram-se com frequência no 
Tmctado: repetições de palavras e frases, uma construção 
literária por vezes deficiente. Mas o facto deve imputar-se 
às circunstâncias em que Frei Gaspar da Cruz redigiu o 
manuscrito, ao longo de viagens trabalhosas e em que os 
dados provinham da observação imediata da vida e das 
gentes. O que interessa, sobretudo, é o conteúdo da obra, 
a matéria histórica, e nesse ponto bem merece o autor do 
Tractado ser tido como um dos mais estimáveis observa¬ 
dores do Oriente, nomeadamente da China e do golfo 
Pérsico, por onde peregrinou ao longo de vinte anos. 


10—António de Castilho 


Já referido no capítulo dedicado à Crónica de 
D. João III \ merece nova citação como autor do Com- 
mentario do cerco de Goa e Chavl no anno de M.DIXX. 
Viso Rey Dom Lvis de Ataide, publicado em 1573 \ 

O opúsculo tem reduzido valor histórico, constando 
de duas partes ou «livros» em que António de Castilho 
eleva os feitos dos Portugueses naquele cerco. O estilo 
lê-se com agrado, mas não possui a grandeza própria de 
um clássico. A descrição abunda em pormenores, tanto 
no que respeita às operações militares, como na indicação 


1 Ibidem, p. 173. 

^ Veja-se supra, pp. 196-203. 

® A primeira edição, saída dos prelos de António Gonçal¬ 
ves, é de grande raridade, conhecendo-se apenas exemplares 
nas Bibliotecas Nacional de Lisboa (Anselmo, Bibliografia, p. 201, 
n.° 701): Pública de Évora (cota Res. 702); e de Vila Viçosa 
(Livros de D, Manuel 11, Coimbra, 1950, p, 48), Utilizámos igual¬ 
mente a 2.^ edição, reimpressa por Lucas da Sylva de Aguiar, 
em Lisboa, 1736. 
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do nome dos combatentes. Mas dir-se-ia que o autor ele¬ 
vou uma série de figuras de menos projecção, como o 
capitão-mor Leonel de Sousa, deixando no olvido a pes¬ 
soa do vice-rei D. Luís de Ataide, que em 1572 regressou 
a Portugal coberto de glória h 

O livro primeiro começa com a descrição do reino 
Daquem «estêdido do Guzarate té o cabo de Quomori, 
être Orixa & o mar Occeano». Descrição corrida, sem 
recurso ao processo dos capítulos. O autor explica depois 
a razão por que em 1570 foi o governador da índia avi¬ 
sado por Luís Freire de Andrade, capitão de Chaul, de 
que os reis do Idalcão e de outros estados vizinhos pre¬ 
tendiam «decer sobre as terras do Estado & lançarem de 
todo os Portuguezes da índia». Não podiam eles ver com 
bons olhos «o império do mar & as forças mais impor¬ 
tantes da índia em mão estrangeira» (foi. 3). Por tal mo¬ 
tivo, solicitara o xatamás da Pérsia a ajuda de outros reis 
«para esquecerem as vinganças da Casa & volverem as 
armas contra os Portugueses, em favor da religião & liber¬ 
dade da Patria». 

António de Castilho não oculta que muitos capitães 
portugueses teriam contribuído para esse ambiente hostil, 
dado que «contra sua honrra & direito das gentes» teriam 
agravado vassalos de soberanos amigos e dado origem à 
inimizade de muitos principes outrora afectos à Coroa por¬ 
tuguesa. O cerco de Chaul constituía, pois, uma ameaça 
séria contra a nossa presença no Malabar e foram precisos 
muitos actos de heroísmo para afastar tamanho perigo. 
Mas onde estavam os culpados dessa actuação? 

O que explica não ter sido a obra bem recebida pelos 
cortesãos directamente ligados ao feito de Chaul. Os cro¬ 
nistas sofriam as consequências de não darem relevo à 
ambição dos poderosos ou de deixarem no silêncio actos 
de grandeza histórica; mas sucedia, também, que a ami¬ 
zade ou 0 favor os levava a agigantar figuras sem cré- 


^ Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei D. Sebas¬ 
tião, vol. í, Lisboa, 1962, pp. 24ã-247. 
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dito entre os homens do tempo. Assim, Castilho recebeu 
críticas pelo Commerüario e desculpara-se «dizendo que 
lho fizerão fazer por força da maneira que a estória 
estaua» ^ Mas uma vez que a obra fora editada por ordem 
do monarca e que este tinha em boa conta a pessoa e os 
méritos do guarda-mor da Torre, havia a recear uma nova 
campanha de descrédito da parte de certos cortesãos. Por 
tal motivo, Cristóvão de Távora, valido do monarca e 
amigo do historiador, aconselhava-o a não diminuir por 
modéstia ou cálculo o valor da sua própria obra, a fim 
de não dar força aos maledicentes! «Vossa Merce se lhe 
nisto falaré não deue dizer que foi forçado a fazello na 
forma em que está, porque como diguo e isto jente pe^sti- 
fera e muito menos que isto bastar pera destruiré o múdo 
todo». 

António de Castilho foi prejudicado pelos seus adver¬ 
sários? Tudo leva a crer que sim, pois não voltou a dar 
ao prelo qualquer outra obra literária ou histórica. Deste 
acidente da sua vida literária pôde tirar a grande lição de 
que não era bastante possuir uma boa formação clás¬ 
sica para se dar ao mister de historiador de temas da 
índia. Por tal motivo, o Commentario nao conseguiu 
impor-se como fonte para a história do cerco de Chaul, 
mantendo-se na 2.“ edição o mesmo silêncio em torno dos 
méritos historiográficos de Castilho. 


11 -Mipel de Castanhos» 


Foi autor de Historia das cousas que o muy esforçado 
capitão Dom Christovão da Gama fez ws Reynos do 
Preste João, com quairocetos Portugueses que consigo 


^ Carta de Cristóvão de Távora a António de Castilho, 
Évora, 3 de Julho de 1573; A. N. T. T., Corpo Cronológico, parte 
1, maço 110, doc. 110; pub. por Brito Rebelo, Cartas de Antô¬ 
nio Ferreira e Diogo Bemardes a António de Castilho; Archivo 
Historico Portuguez, vol. I, Lisboa, 1903, pp. 186-187. 


leuou, opúsculo que saiu do prelo de João Barreira, em 
Coimbra, no ano de 1564 h Duas reedições vieram coroar 
o_ valor histórico da obra: a de 1855, graças ao patrocí¬ 
nio da Academia das Ciências de Lisboa^; e a de 1898, 
quando do iv centenário da índia, cora o título Dos Feitos 
de D. Christovam da Gama em Etiópia^ A obra de Cas- 
tanhoso foi igualmente traduzida era italiano \ 

Tudo 0 que se conhece do autor foi apurado por Este- 
ves Pereira. Sabe-se que era natural de Santarém; que 
no ano de 1539 era escudeiro fidalgo da Casa de 
D. João III, com 1300 réis de tença; que acompanhou 
D. Estêvão da Gama, na armada que em 1 de Janeiro de 
1541 partiu de Goa para o estreito de Meca; que fez parte 
da infeliz expedição às terras do Preste João; que voltou 
ao reino, onde obteve em 1548 a comenda de cavaleiro da 
Ordem de Cristo; e que de novo partiu para o Oriente, 
era 2 de Abril de 1554, na esquadra do vice-rei D. Pedro 
Mascarenhas, cabendo a Miguel de Castanhoso o comando 
da nau Conceição^ Veio a falecer nos fins de 1564 ou 
início do ano imediato, muito certaraente era Portugal, 
pois a carta dedicatória de João Barreira, de 27 de Junho 
de 1564, permite supor que o autor assistiu ainda à publi¬ 
cação da sua obra®. 

Para compreender a origem da Historia convém escla¬ 
recer que D. Estêvão da Gama, segundo filho do grande 
almirante da índia, desempenhou o cargo de governador 


^ Anselmo, Bibliografia, p. 49 n.® 180, Innocencio, Diccio- 
nario Bibliographico Portuguez, tomo VI, Lisboa, 1862, p. 230, 

2 Na Collecção de Opusculos reimpressos, relativos á his¬ 
toria das navegações, viagens e conquistas dos portuguezes, 
n.® n, Lisboa, 1855. 

® Tratado composto por Miguel de Castanhoso, publicado 
por Francisco Maria Esteves Pereira, Lisboa, Imprensa Nacio¬ 
nal, 1898. 

* Storia delia spedizione portoghese in Abissínia nel secolo 
XVÍ, narrata da Michele de Castagnoso, Roma, 1888, 

“ Luiz de Figueiredo Falcão, Livro em que se contem toda 
a Fazenda & Real patrimonlo, Lisboa, 1856, p. 165. 

® Dos feitos de D. Christovam da Gama, ed. Esteves Pe¬ 
reira, p. XLn, nota 1, 
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daquele Estado, desde 4 de Abril de 1540 a 7 de Maio de 
1542 \ Pela mesma época, seu irmão D. Cristóvão era 
governador de Malaca, para que fora nomeado por carta 
régia de 12 de Janeiro de 15381 Ora sucedeu que em 
Março de 1541, estando o governador no porto de Ma- 
çua a caminho do mar Vermelho, recebeu cartas do Pres¬ 
tes João a solicitar o auxílio português na luta contra o 
rei de Zeyla. Reunindo o Conselho, foi decidido confiar 
a D. Cristóvão o comando de um exército de 400 homens 
para socorrer a Etiópia. É a história desta expedição que 
Miguel de Castanhoso descreve no Tratado das cousas, 
com uma soma de pormenores e um realismo descritivo 
que denotam o espírito observador de quem a tudo assis¬ 
tiu. 

Ao longo de 28 capítulos, Castanhoso narra a chegada 
às terras do Barnagiiais, a recepção na Corte do Preste 
João, as batalhas com o rei de Zeyia, a dura travessia da 
Etiópia e a luta de 28 de Agosto de 1542 em que D. Cris¬ 
tóvão caiu prisioneiro, acabando por ser morto. A tragé¬ 
dia do capitão-mor não foi um facto isolado, porque mui¬ 
tos outros soldados portugueses conheceram idêntico fim. 
A obra termina com o regresso à índia de Miguel de Cas¬ 
tanhoso, que chegou a Goa em 19 de Abril de 1544. 

Não pode haver dúvida de que a casa de Vidigueira 
esteve na origem da obra, com o fim evidente de realçar 
0 martírio de D. Cristóvão da Gama, que conhecera morte 
hedionda dos inimigos da fé. E quem melhor que um seu 
companheiro de armas e que assistira ao suplício poderia 
recordar, anos mais tarde, o dramático episódio? O capí¬ 
tulo XDC atinge um dramatismo que eleva Castanhoso às 
alturas de estilista não vulgar: 

...E assim os levarão diante dei Rey, o qual estava mui 
contente da victoria, com mais de cento e sessenta cabeças 
de Portugueses diante de sua tenda, porque tinha ele posto 


' Diogo do Couto, Décadas, ed. Regia Officina, Lisboa, 
1780, V, liv. Vn, cap. I, p. 71; e V, liv. Vffl, cap. K, p. 237. 

‘ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. João III, Doações, livro 49, foi. 39v.°. 


hum preço, que o ganhasse qualquer mouro, que cortasse 
cabeça a Português; e os seos, pello ganhar, as levarão das 
que achavão pello campo. E como Dom Christovão chegou á 
sua tenda, o perro lhe mandou trazer ali as cabeças dos Por¬ 
tugueses para o mais magoar, dizendolhe cousas de quem elles 
são; que ali estavão os com que ehe determinava de lhe tomar 
a sua terra; e que se conhecia a sua loucura de tal cuidar; e 
que por este atrevimento lhe queria fazer huma grande honra, 
a qual foi mandalo despir com as maons atadas atras, e man- 
doüo açoutar mui cruamente, e dar em o rostro com os sapa¬ 
tos de seos negros; e das barbas lhe mandou fazer candeas, 
e enchendoas de cera, lhe mandou por fogo; e mandou vir a 
tenaz, que lhe elle tinha mandado, e mandoulhe tirar as so¬ 
brancelhas e pestanas, dizendolhe que sempre a guardara para 
ell'e,i porque não se servirão delias eles e os seos. E depois 
disto feito, mandou que fosse visitar todas suas tendas e os 
seos capitaens para seu refrigério, onde lhe forão feitas mui¬ 
tas offensas; o qual tudo sofria cora muita paciência, dando 
muitas graças a Deos pello trazer a tal estado, depois de ter 
conquistado cem legoas de terras de christaons. E como se 
desenfadarão nelle, o tornarão á tenda dei Rey, o qual com 
sua própria mão lhe cortou a cabeça, não havendo por satis¬ 
feito de lha mandar cortar; e em lha acabando de cortar na- 
quelle proprio lugar, onde se o sangue derramou, se abrio huma 
fonte de agoa, que dava saude aos doentes que se nella lava¬ 
vam, 0 qual eles entendido reves. Neste proprio dia e momento 
em hum mosteyro de frades se arrancou huma arvore que ti- 
nhão no claustro muito grande, e se lhe poserâo as raizes para 
cima e as ramas para baixo, sendo o dia muito quieto e 
manso... ^ 

Assim se lançaram as bases do martirológio de 
D. Cristóvão da Gama que no tempo de D. Francisco 
da Gama, 4.® conde da Vidigueira, se procurou alcançar 
com a busca das suas relíquias. O padre Jerónimo Lobo 
foi encarregado de as recolher e, mais tarde, o padre To¬ 
más Barnetto levou-as para a índia, donde D. Francisco, 
no ano de 1627, as trouxe para o reino, mandando-as depo¬ 
sitar na Igreja de Nossa Senhora das Relíquias, perto da 
Vidigueira ^ Mas a canonização de D. Qistóvao nunca 
chegou a ser decretada por Roma. 

^ Dos feitos de D. Christouam da Gama, ed. Esteves Pe¬ 
reira, cap XIX, pp. 49-50. 

2 ibidem, pp. xxxm-xxxvm. . 








12 —D, João Bermiides 

No ano seguinte à publicação da História de Casta- 
nhoso, saía em Lisboa, da oficina de Francisco Correia, a 
Breue relação da embaixada que o Paíriarcha dÔ loão 
Bermudez trouxe do Emperador da Ethiopia, opúsculo 
dirigido a D. Sebastião \ Trata-se, em primeiro plano, da 
actuação religiosa de D. João Berraudes no reino da Etió¬ 
pia; mas 0 autor aproveita o ensejo para também descre¬ 
ver a morte de D. Cristóvão da Gama e o infortúnio dos 
seus companheiros de expedição. O que permite defender 
que a Breue relação bebeu na fonte de Castanhoso e que 
se propôs atingir o mesmo fim de exaltação religiosa. 

O próprio autor o declara expressamente, na carta que 
dirige ao monarca: 

Muyto alto & muito poderoso Rey vossa Alteza me disse 
os dias passados que folgaria de saber a verdade do que 
acontecera a hú Capitão & gente que me el Rey vosso avò 
que està em gloria deu pera leuar em socorro do Emperador 
da Ethyopia Onadinguel chamado preste loão, por desfazer os 
erros que algúas pessoas disto escreuem, em tanto que a té 
0 nome do dito Capitão errão, chamandolhe dom Paulo, sendo 
elle dom Christouâo seu yrmao: & outros escreuem, e dizem 
algiias cousas que não passarão na verdade, nem elles as 
virão. Por tanto eu que tudo vi, lhe contarey breuemente o 
que passou nesta pequena escriptura. Nosso Senhor guarde sua 
pessoa, acrescente sua noua ydade & prospere seu real estado. 
Amen ^ 

Não sabemos a quem Bermudes desejava referir-se com 
a velada alusão, mas não certamente a Miguel de Casta¬ 
nhoso. Deviam ao tempo correr em Portugal versões escri¬ 
tas do martírio de D. Cristóvão da Gama e que pecavam 
por falta de originalidade ou de rigor. Ora o patriarca, 


^ Anselmo, Bibliografia, p. 129 n.® 476. Reimpressa em 1875, 
com 0 patrocínio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
edição que seguimos. 

^ Breve Relação, sem foi. 
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muito embora tivesse saudado o capitão de Màlaca quando 
este passou pela Etiópia, também não assistiu à sua morte, 
como aliás o confessa no capítulo xxi de Breue relação\ 
E 0 seu objectivo de prestar culto ao mártir da Etiópia 
é demasiado evidente: 

Todo 0 mais resto do corpo de dom Christouam ficou alli 
onde 0 matarão: & daUi o leuaram pera o seu^ mosteiro hús 
religiosos que ahi viuiam perto, & o tem em muita yeneraçam 
com estima de sancto: porque logo, & depois muitas vezes 
mostrou Deos por milagres euidentes serem seus trabalhos 
aceitos & meritórios ante a diuina magestade, sua morte pre¬ 
ciosa, & sua alma glorificada. Logo em lhe cortando a cabeça 
fez Deos hum grande & manifesto milagre por elle: o qual foy 
que no lugar onde o mataram se abrio hüa fonte de agoa 
corrête, que nunca alli fora vista, cuja agoa dá vista a cegos, 
& cura doentes doutras doenças pola bondade & poder de Deos. 
Quer este milagre parecer semelhante ao que Deos fez em 
Roma polo seu Apostolo sam Paulo. As reliquias do corpo de 
dom Christouã cheiram dando de si um odor tam suave, que 
parece mais celestial que da terra. No lugar_ onde elle & os 
outros christãos padecerão, viram aquelles religiosos seus vizi¬ 
nhos muitas noites fachas de fogo acesas com grande & ale¬ 
gre resplendor I 

O opúsculo tem um outro interesse para a história da 
Igreja portuguesa: permite conhecer os primórdios da pre¬ 
sença cristã em terras da Etiópia, através da acção do 
primeiro patriarca, entre 1535 e 1555. Não apenas â per¬ 
sonagem se eleva pelo seu valor histórico, mas ainda a 
descrição das terras da África oriental permite compreen¬ 
der 0 interesse que então revestia para a Cristandade a 
nossa presença espiritual na Etiópia e Sudão, A este pro¬ 
pósito, a evocação dos reinos de Gojame, Dembia e Amar 
serve de prólogo a um relato «da ribeira do Nilo», em 
I que os geógrafos não deixarão de encontrar curiosas infor- 
i mações ^ A este título, a Breue relação pode também 
integrar-se na historiografia de viagens do século xvi. 

r—- 

1 Ibidem, pp. 40-41. 

I ^ Ibidem, pp. 46-47. 

i ® Ibidem, cap. LR, pp. 111-116. 
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13 — Joãft de Lucena 


Natural de Trancoso, onde nasceu em 1550, entrou 
na Companliia de Jesus com a idade de 15 anos e veio 
a falecer em 1601, na Casa de S. Roque, em Lisboa. Foi 
autor da Historia da Vida do Padre Francisco de Xavier, 
e do que fizerão na índia os nossos religiosos da Com¬ 
panhia de /eíMj, publicada em Lisboa no ano de 1600 ^ 

A obra vem dedicada a D. Catarina—«senhora dos 
Estados de Bragança»—, que o autor eleva como sua pro- 
tectora. O jesuíta era irmão do doutor Afonso de Lucena, 
secretário da duquesa e compilador das Allegações de Di¬ 
reito que a casa brigantina apresentara em 1580, para 
obter 0 trono do cardeal D. Henrique. À sombra da ami¬ 
zade fraterna, João de Lucena conseguiu graduar-se em 
Artes na Universidade de Évora, passando a Roma no 
período de 1577 a 1581 e ali se laureando em Teologia ^ 

A Historia não tem prólogo, mas uma epístola-dedi¬ 
catória em que o autor refere: 

As rezSes, que eu tenho pera offerecer a V. A. os fruytos 
de meus estudos, sam tam sabidas, que me desobrigam de a 
dar deste atrevimento. Porque por parte de nossa minima Com- 
panhia,_ demais delia ser própria herança, que V. A. ouve 
dos Reis dom loam, dom Sebastiam, dom Anrique, tios, & sobri¬ 
nho de V. A.; V. A. com as grandes m. m. que continuamente 
lhe faz, a tem feito toda sua: & quanto ao meu particular, sô 
ha em que por os olhos, no era que V. A. & os excelentíssimos 
Duques senhores dessa casa em mi fizeram, k poseram. A 
pouquidade da obra somente me deuera deter pera a nam man¬ 
dar diante de V. A. mas as primicias bastalhe ser primeiras, 
pera nam deixarê de ser agradaueis por imperfeitas: & posto 
que estas o sejam por o que tem de meu estou certo que a 
matéria era si sera bem recebida, & estimada de V. A. por 
ser a vida d’hum varam santo, & santos trabalhos dos que na 
índia 0 acompanharam, k seguiram na dilataçam da fe com 
ardente zelo da gloria de Deos, & saluaçam das almas: que 
como deue ser o fim de todos os intentos dos Principes ver- 


* Publicada em edição fac-similada, com um notável pre¬ 
fácio de Álvaro J. da Costa Pimpão, Agência-Geral do URra- 
mar, 2 volumes, Lisboa, 1952. 

* Ibidm, pp. Vni-K. 


[ dadeiramente catholicos: asi he, k foy sempre a maior satis- 

j façam, & todos os gostos de V. A. Nosso Senhor de a V. A. 

1 muito de seu divino espirito. loam de Lucena K 

Portanto, uma obra em que se eleva, como figura cen¬ 
tral, S. Francisco de Xavier, rodeado num vasto políptico 
por outros religiosos da Companhia de Jesus que exerce¬ 
ram 0 múnus religioso na índia. A História não foge aos 
\ moldes da biografia religiosa, acompanhando o grande 
Apóstolo desde o seu nascimento aos estudos e ao ingresso 
na Companhia, desenvolvendo a matéria respeitante à 
I acção missionária no Oriente. Na figura de S. Francisco 
j procura o autor exaltar a obra dos padres de Santo Iná- 
! cio, 0 que concede à narrativa um tom apologético. Acresce 

i que a prosa é talhada com elegância e num estilo que 

se lê com manifesto agrado. Tudo é claro em João de 
Lucena, que conduz a sua Historia dentro do maior rigor 
temporal e baseado em fontes sagradas e em autores de 
crédito. 

O único facto que surpreende na obra do padre João 
de Lucena é que, não tendo vivido no Oriente, se lança 
i na descrição de terras e fortalezas e as apresenta como se 

I as houvesse conhecido. O leitor menos atento não se dá 

[ conta dessa carência visual, de tal modo o autor quis 

documentar-se junto de testemunhas que o podiam ampla¬ 
mente esclarecer. No livro iii, capítulo x, a descrição da 
1 cidade de Malaca pode considerar-se um texto perfeito 

j para quem, como Lucena, nunca visitou o local. Mas no 

1 seu quadro sucinto, o relato oferece o que se pretende, ou 

I seja, a concisão descritiva e a clareza prosódica: 

i Malaca he cabeça de hü reyno seicentas legoas ao Oriente 

I de Goa, o qual tem de costa como nouenta na terra firme do 

i antigo, k grande estado de Syara: começando na parte do 

j Poente na paragem da ilha Pulo Cambylara, & acabando na 

de Leuante, no illustre cabo de Singapura que nam dista da 
linha hü grao inteiro. No meyo da qual costa está situada 
a cidade Malaca, em altura de dous graos do Norte, numa 
ponta, que saindo per hum pé muy estreito da terra firme, no 


^ Ibidem, sem ind. de foi. 
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mar se alarga, & estende de maneira que cercada delle per 
todas as partes fica sendo quasi ilha: que tanto vai Chersonesso 
em Grego, & Peninsula em Latim, termos cõ que a nomearam 
a ella, & a outras de semelhãte figura os antigos Geógrafos... . 

Tais são as razões que permitem definir o padre João 
de Lucena como um dos cronistas mais estimáveis da nossa 
acção missionária no século xvi, sendo a biografia de 
S. Francisco Xavier uma excelente fonte para a divulga¬ 
ção dos méritos do Apóstolo das índias. 


CAPÍTULO K 

A HISTORIOGRAFIA ULTRAMARINA 
NO SÉCULO XVI: 

BRASIL MADEIRA E AÇORES 


Ibiden, parte I, livro lU, cap. X, p. 193. 


1 — Quadro histórico 

A historiografia de temas ultramarinos do Renasci¬ 
mento não pode omitir a influência nela exercida pela his¬ 
tória dos arquipélagos da Madeira e dos Açores e, com 
mais relevo ainda, pela do Brasil, que começava então a 
despontar para o Mundo como um grande Estado de raiz 
e vocação portuguesas. 

Como se formou a consciência histórica do Brasil 
português, no primeiro século da sua existência? Como 
surgiu 0 interesse literário por essa terra de acentos para¬ 
disíacos e que teria constituído para Camões—-na bela 
imagem de Afrânio Peixoto —o xi canto d’Oí Lusíadas? 

Os primeiros cinquenta anos da história do Brasil de¬ 
vem ser considerados como uma fase de acomodação a 
novas realidades de ordem política, que a Coroa portu¬ 
guesa, voltada para a estrada atlântica com rumo ao 
Oriente, ainda não estava apta a encarar com uma visão 
de futuro. Essa portentosa terra, que a viagem de Pedro 
Álvares Cabral tornara um ponto de escala na rota das 
índias, não podia impor-se ao rei D. Manuel com a gran¬ 
deza histórica que o seu filho e sucessor, meio século 
mais tarde, já estava em condições de reconhecer. Essa 
aparente falta de interesse que a Coroa dispensava ao 
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Brasil veio, no fundo, a salvaguardar o novo Estado, per¬ 
mitindo que os seus encantos não fossem logo apregoados 
e que os seus tesouros não fossem objecto da pronta 
cobiça dos estrangeiros. 

À inicial exploração da costa e às primeiras viagens 
para a colheita do pau-brasil, numa fase primária que 
carecia de toda a organãação política, sucedeu a partir 
de 1532 um regime de capitanias para o melhor aprovei¬ 
tamento da terral Tratava-se de defender a costa com 
maior segurança, numa época em que os corsários fran¬ 
ceses, sempre em número crescente, iam ali carregar ma¬ 
deira e competir no domínio do litoral ^ Mas o progres¬ 
sivo conhecimento da costa e a criação de outros núcleos 
de povoadores que queriam tentar o destino no Novo 
Mundo fazia-se sem obediência a um plano governativo. 
Daí os primeiros donatários não serem capazes de inte¬ 
grar-se numa acção política e comercial sob a égide da 
Coroa \ 

O Brasil era apenas—e continuaria a sê-lo até os 
meados do século xvi —uma chave de segurança da nave¬ 
gação da índia e uma terra de fartura para o comércio 
atlântico do pau-brasil. Os navios mercantes portugueses 
exploravam a zona compreendida entre os cabos Frio e 
de Santo Agostinho e procuravam, com essa presença, 
afastai' a ameaça dos corsários. Mas a situação, em certos 
anos, mantinha-se tensa para a segurança dos moradores, 
e de tal modo que um colono de nome Luís de Góis, em 


1 História da Colonização Portuguesa do Brasil, vol. UI, 
Porto, 1924, pp, 160 e segs, e a bibliografia aduzida por Joa¬ 
quim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no Século XVI, vol. I, 
Lisboa, 1965, pp. 40-42. 

® História_ da Colonização Portuguesa do Brasil, vol. IB, pp. 
71-77; J. Capistrímo de Abreu, Capítulos de História Colonial 
(150g-180ú), 4.*^ edição, revista e anotada por José Honório Ro¬ 
drigues; Rio de Janeiro, 1954, pp. 84-87 e 228-285. J. D. M. Ford, 
Letters of John 111, King of Portugal The portuguesa text edited 
with an introducíing by.,., Cambridge-Massachusets, 1931, 
passim, 

^ Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no Século XVI, 
vol. I, Lisboa, 1965, pp. 45-47. 
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carta de 12 de Maio de 1548, advertia o monarca do 
perigo que ameaçava o Brasil: «Se com tempo e brevi¬ 
dade Vossa Alteza não socorre a estas capitanias e costa 
do Brasil, ainda que nós percamos as vidas e fazendas, 
Vossa Alteza perderá a terra» \ 

Impunha-se, pois, uma mudança de ordem política, 
emanando da Coroa e tendo em vista o futuro do Estado. 
À inevitável descentralização que resultava do sistema das 
capitanias apenas poderia opor-se a política de unidade 
que D. João III veio a decretar em 1548, com a nomeação 
do primeiro governador-geral, Tomé de Sousa. 

A presença de um representante oficial ia traduzir-se 
no_ primeiro grande impulso para o crescimento do Brasil, 
pois a Administração passava a impor-se à vontade, tantas 
vezes arbitrária, dos colonos. A defesa do litoral e a 
expulsão dos corsários estão na linha de rumo de Tomé 
de Sousa, que, no início de 1550, determina que não mais 
se corte nem faça carregar pau-brasil sem os interessados 
disporem de uma autorização régia. Por outro lado, a 
terra não era apenas a zona situada entre a baía de 
Todos-os-Santos e o cabo Frio, alargando-se em toda a 
extensão descoberta ou sujeita a exploração. A defesa das 
capitanias do Sul surge como objectivo inadiável por parte 
do governador-geral, levando a reconhecer que Tomé de 
Sousa foi porventura o primeiro estadista —antes do pró¬ 
prio monarca—a ter visão unitária do futuro do BrasiP. 

Liga-se 0 seu nome à fundação do Salvador, Um 
governo não é sòmente o magistrado que o simboliza, mas 
a terra ou assento donde promana a sua acção governa¬ 
tiva, ou seja, a capital em que se situa e afirma essa pre¬ 
sença. A cidade do Salvador, erguida em 1549, consti- 


^ A. N. T. T., Corpo Cromlógico, parte I, maço 80, doc, 
UO. Este documento acha-se publicado, entre outros, por Pedro 
de Azevedo, «Documentos para a história do Brasil— Tomé de 
Sousa e sua família», in Revista de História, ano IV, Lisboa, 
1915, pp. 68-69; na História da Colonização Portuguesa do Bra¬ 
sil, vol. in, p. 259; e por nós, O Rio de Janeiro no Século XVI, 
vol. n, Lisboa, 1965, pp. 17-18. 

* Joaquim Veríssimo Serrão, ibidem, vol. I, p. 47. 
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tuia 0 sítio ideal, para não dizer fadado, para impor a 
unidade do Brasil. Na medida em que essa terra consti¬ 
tuía uma linha directa da navegação com a Metrópole, 
ela dominava também a zona setentrional que a sepa¬ 
rava do equador. Mas não era menos certo que a nova capi¬ 
tal se projectava também na direcção do sul, dessas capi¬ 
tanias do Rio de Janeiro e de S. Vicente que prenuncia¬ 
vam a marcha histórica do novo Estado. Nos meados 
do século XVI, a Baía era já o eixo do pêndulo que per¬ 
mitia ao governador-geral, com a sua acção política e 
administrativa, cobrir o conjunto do território descoberto. 
Por esse tempo, a vocação do Brasil era meridional, e 
assim se manteria até aos primeiros anos do século xvii. 

Entretanto, a ameaça dos Franceses veio a concreti¬ 
zar-se, de forma assustadora, na zona do cabo Frio, 
levando à ocupação da baía do Guanabara pelos France¬ 
ses, nos fins de 1555. Assim se lançavam as raízes de 
uma França antárctica, sonho da rainha Catarina de Mé- 
dicis, e que, a realizar-se, bem poderia conduzir à expul¬ 
são dos moradores portugueses, não apenas do Rio de 
Janeiro, mas de todo o Brasil. A nossa Coroa reagiu sem 
demora, a fim de pôr cobro à estranha ameaçai Ao 
segundo governador-geral, D. Duarte da Costa, sucedeu 
ura magistrado, Mem de Sá, a quem D. João III teria 
encomendado, na curiosa expressão de Gabriel Soares de 
Sousa, «que tratasse de pôr esta ladroeira de franceses 
fora do Rio de Janeiro» ^ A acção do novo governador 
e dos Jesuítas, com especial relevo para o padre Manuel 
da Nóbrega, orientou-se então no sentido de expulsar os 
ocupantes e de promover a construção de uma cidade que 
pudesse de futuro defender-se a si própria. 

Tal foi a origem da povoação do Rio de Janeiro. Em 
1560 dá-se a vitória de Mem de Sá sobre os franceses de 
Bois-le-Comte; e cinco anos mais tarde, graças à acção do 

1 Idem, ibídem, vol. I, pp, 62-63. 

^ Noticia do Brasil, com introdução e notas de Pirajá da 
Silva, Bíbliotheca Histórica Brasileira, vol. 3(VI, tomo I, cap. 
Lin, São Paulo, sem data, p. 196. 


governador e de um sobrinho, Estácio de Sá, lançam-se 
os fundamentos da nova cidade de S. Sebastião ^ É o 
próprio Mem de Sá quem escreve ao monarca: «parece 
muito serviço de Vossa Alteza mandar povoar este Rio 
de Janeiro para segurança de todo o Brasil» ^ Também 
0 padre Manuel da Nóbrega sentia a grandeza futura da 
região, ao considerar o Rio de Janeiro como «a milhor 
cousa do Brasil», frase que, escrita ao redor de 1560, res¬ 
pira ura tom quase messiânico I E, nos anos seguintes, os 
cronistas e religiosos do Brasil não se cansarão de elo¬ 
giar os dons da nova terra. Surgem, então, os primeiros 
esboços de uma historiografia consagrada ao Brasil e que 
veio a traduzir-se nas obras de Magalhães Gândavo, Ga¬ 
briel Soares de Sousa, José Anchieta, Fernão Cardim e 
Frei Vicente do Salvador. 

Por carta de 16 de Dezembro de 1572, o rei D. Sebas¬ 
tião decidiu criar duas capitais no Brasil-—as cidades do 
Salvador e do Rio de Janeiro—cada uma com a sua zona 
geográfica, política e administrativa própria, servindo de 
linha divisória as capitanias dos Ilhéus e do Porto Seguro. 
Para as terras do Norte foi nomeado Luís de Brito de 
Almeida, do Conselho régio, e para as do Sul, o doutor 
António de Salema, que se achava então em Pernam¬ 
buco com poderes de alçada na esfera judicial ^ Era uma 
nova política do governo do Brasil: a divisão do território 


^ Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no Século 
XVI, vol. I, pp. 117-119. 

^ Carta de 17 de Junho de 1560 à rainha D. Catarina: 
A. N. T. T., Gavetas 2, maço 10, doc. 9; doc. publicado por 
Sousa Viterbo, «Estudos sobre Sá de Miranda», in O InsUtuto, 
vol. 43, Coimbra 1896, pp. 340-341. Pauliceia Lusitana Monu¬ 
mento Histórica, por Jaime Cortesão, vol. I, partes V-VIII, 1956, 
pp. 289-291, doc. 69. As Gavetas da Torre do Tombo, vol. I, Lis¬ 
boa, 1960, pp. 906-908, n.° 575. 

^ Padre Serafim Leite, Cartas do Brasil e mais escritos 
do P. Manuel da Nóbrega (Opera Omnia), Coimbra, 1955, pp. 
369-370. 

* Varnhagen, História Geral do Brasil, 4.“ edição, vol. I, 
pp. 425-426. Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no 
Século m, vol. I, pp. 140-141, 
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para se obter uma administração mais eficiente. Mas no 
ano de 1577 decidiu D. Sebastião acabar coin o governo 
duplo, concentrando de novo o exercício do mais alto cargo 
numa única pessoa que ficava a residir no Salvador da 
Baía. Veio a ser escolhido Lourenço da Veiga. A sepa¬ 
ração de poderes implicara o divórcio das várias capita¬ 
nias, cada uma tentando defender interesses próprios e 
contribuindo para o desmembramento do Estado. Além 
de as necessidades de defesa serem vistas num prisma 
local, reacendiam-se velhas querelas era torno^ dos dona¬ 
tários e não se buscava a unidade de proveito comum. 
A experiência de cinco anos do duplo governo vê-se, pois, 
.substituída pela solução de tipo centralista. 

Volta assim a Baía de Todos-os-Santos a ser a única 
capital do Brasil, o que não significa que nos fins do 
século XVI e no início da centúria imediata, devido ao 
crescente surto da região de Pernambuco, o centro polí¬ 
tico-econômico do Brasil não viesse a deslocar-se para o 
Norte. Mas a explicação dessa mudança enquadra-se já no 
quadro histórico do Brasil do século xvii, como se verá 
no volume ii. 


2 •“ Primeiros cronistas do Brasil 


Nenhum país do Mundo pode ufanar-se da glória, que 
pertence ao Brasil, de ter um historiador a assistir ao seu 
próprio nascimento; a carta de Pêro Vaz de Caminha, 
redigida entre 22 de Abril e 1 de Maio de 1500, repre¬ 
senta, na bela expressão de Capistrano de Abreu, «o di¬ 
ploma natalício lavrado à beira do berço de uma nacio¬ 
nalidade futura» \ 

Curioso destino o desse escrivão de bordo, natural 
do Porto, filho de Vasco Fernandes de Caminha, mestre 


1 O Descobrimento do Brasil, ed. do Anuário do Brasil, 
1929, pp, 238-239. 


da balança da moeda daquela cidade! ^ Em 1476 suce¬ 
deu ao progenitor no referida cargo; e devia rondar os 
50 anos, quando sej^iu para a índia lia armada de Cabral, 
como feitor de Aires Correia, encarregado da nova fei¬ 
toria de Calicut. Ali veio a falecer em 1501, pois uma 
carta régia de 3 de Dezembro desse ano já nomeia o seu 
neto Rodrigo de Osouro para o cargo que o avô exer¬ 
cera no Porto O norne^ de Pêro Vaz de Caminha não 
teria decerto passado à história se não fora a circunstân¬ 
cia de ter dirigido uma longa carta ao rei D. Manuel a dar 
«a nova do achamento desta vossa terra nova» que viria 
a ser 0 BrasiP. 

A carta do achamento de Vera Cruz é uma fonte his¬ 
tórica que, pela descrição verídica, conteúdo original e 
beleza do estilo, basta para fazer a história de um acon¬ 
tecimento. Caminha é um viajante que sabe descrever o 
que os olhos captam; o seu quadro do Brasil de 1500 e da 
vida dos seus nativos é traçada com tanta soma de porme¬ 
nores e com tal realismo que a carta não é apenas uma 
achega para o conhecimento histórico, mas o próprio 
documento transformado em história. A viagem de Cabral 
e a estadia dos navegantes no Brasil interpenetram-se no 
seu relato, sendo os nomes citados com o devido rigor, 
os selvícolas descritos no seu ambiente próprio e a terra 
do Brasil cantada nas suas riquezas e dons: 

Esta terra, Senhor, me parece que, da ponta que vimos mais 
para o sul até à outra que vimos mais para o norte, será tama¬ 
nha que haverá nela vinte ou vinte e cinco léguas de costa. 
Ao longo do mar, tem grandes barreiras, umas vermelhas e 


^ Sousa Viterbo, Pedro Vaz de Caminha e a primeira narrã' 
tiva do Brasil, Lisboa, 1902. António J. Dias Dinis, «A Família 
de Pedro Vaz de Caminha. Novos documentos», Itinerarium, am 
VI, n.° 30, Braga, 1961, pp. 474-496. 

^ A. N. T. T., Chancelaria ãe D. Manuel, livro I, foi. 66; 
doc. publicado por Sousa Viterbo, ibidem. 

^ Há várias edições deste texto. Seguimos a colectânea Os 
sete únicos documentos ãe 1500, conservados em Lisboa, referentes 
à viagem de Pedro Álvares Cabral, pub, por A. Fontoura da 
Costa, Agência-Geral das Colónias, Lisboa, 1940, pp. 63-102. 
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outras brancas, e a terra por cima toda chã e povoada de gran¬ 
des arvoredos. De ponta a ponta é toda praia muito chã e muito 
formosa e do mar nos pareceu ser o sertão tão extenso que 
com a vista o não podiamos alcançar. Não pudemos averiguar 
da existência de ouro, nem prata, nem ferro, nem qualquer 
outro metal. Mas a terra é de muito bons ares, frios e tempe¬ 
rados como os de Entre-Douro-e-Minho e abundante de águas. 
De tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á 
nela tudo em virtude das suas boas águas, mas o melhor fruto 
que dela se pode tirar me parece que será salvar esta gente 
e tal deve ser a principal semente que V. A. nela deve lançar. E 
que não houvesse mais que ter aqui esta paragem para nave¬ 
gação de Calicut isso bastaria, quanto mais disposição para 
nela cumprir e fazer o que V. A. tanto deseja, isto é, o acres¬ 
centamento da nossa santa fé... ^ 

Portanto, duas grandes vias para o futuro do Brasil: 
no plano espiritual, servir de terra arável para nela espa¬ 
lhar a semente cristã; no plano prático, a costa brasileira 
como ponto de escala na rota portuguesa das índias. 
Mas a exploração agrícola não seria menos proveitosa, 
dada a fertilidade do solo e a abundância das águas. Pêro 
Vaz de Caminha surge assim como o mais antigo profeta 
da grandeza do Brasil, bastando-lhe conhecer a região de 
Porto Seguro para adivinhar a imensa dimensão que se 
abria na terra de Vera Cruz. 

O relato da primeira missa celebrada no Brasil pelo 
franciscano Frei Henrique de Coimbra é uma página 
invulgar^; assim como a descrição dos autóctones cons¬ 
titui um informe sociológico da maior valia: «...A ino¬ 
cência desta gente, Senhor, é tal que a de Adão seria 
maior quanto ao pudor. Veja V. A, que quem em tal 
inocência vive, ensinando-lhes o que é dado para a sua 
salvação, se converterão ou não»\ Mas, entre os dons 
narrativos de Caminha, imo será demais citar o seu rigor 


1 Ibidevi, pp, 102. 

* Ibidm, p. 96. Leiarse o estudo de Margarida Barradas 
de Carvalho, d,’Idéologie religieuse dans la «Carta» de Pero 
Vaz de Caminha», in Bulletin des Éiudes Portugaises, tomo XXn, 
Lisboa, 1960, pp. 21-29. 

^ Ibidem, p. 102. 
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cronológico: os vários sucessos referem-se na sua exacta 
datação, 0 que nos permite seguir o itinerário da armada 
de Cabral desde a partida do Restelo, em 9 de Março, 
até ao dia 1 de Maio, véspera do recomeço da viagem 
com destino à índia. 

Que razões teriam levado o modesto escrivão a paten¬ 
tear 0 seu talento de escritor, dirigindo uma carta ao rei 
de Portugal? Um motivo de ordem pessoal, sem dúvida, 
pois Jorge de Osório, seu genro, estava preso na ilha de 
São Tomé e era desejo de Caminha oker a graça do 
condenado. O capitão-mor e os restantes capitães tinham 
já escrito ao monarca a dar notícia da viagem, mas o nosso 
escrivão não receia também fazê-lo da forma mais sim¬ 
ples que lhe era possível, acrescentando: «...Desculpe V. 
A. a minha ignorância pela minha boa vontade e creia 
que não escrevo mais nem menos do que vi e me pare¬ 
ceu, não aumentando assim nem deminuindo ...»^ Feliz 
acaso, porque as restantes cartas perderam-se e só fica¬ 
ram as de Vaz de Caminha e de Mestre João para con¬ 
firmar a efeméride. 

No mesmo dia em que o escrivão de bordo assinou a 
missiva, um outro tripulante dirigia-se também ao rei de 
Portugal. Tratava-se de Mestre João, bacharel e cirurgião, 
cuja Uografia permanece confusa. Há autores que o iden¬ 
tificam com 0 grego João de Menelau, outros com o espa¬ 
nhol João de Faras e outros, ainda, com o alemão Mestre 
João’’; mas o facto de a carta ser escrita em espanhol 
e vir assinada «do criado de Vossa Alteza e vosso leal 
servidor», parece dar razão à tese de Sousa Viterbo de 
que se tratava da segunda figurai 



* Ihidem, p. 93. 

* Sousa Viterbo, Artes e Artistas em Portugal, Lisboa, 1892. 
Idem, Trabalhos náuticos dos portugueses nos séculos XV e XVI, 
vol. n, Lisboa, 1900, pp. 295 e segs. Frazão de Vasconcelos, 
«Um documento inéito que importa à história da Marinharia 
dos Descobrimentos», Petrus Nonius, números 1-2; Lisboa, 1937. 
Leiam-se as considerações de A. Fontoura da Costa, ibiden, pp. 


105-106 . 

3 Idem. Trabalhos náuticos dos vortüQueses, vol. 11, p. 
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0 documento encerra apenas duas páginas manuscri¬ 
tas em que mestre João tece comentários sobre aspectos 
náuticos da viagem, desde Lisboa a Porto Seguro, e o 
cálculo dos vários pilotos quanto à localização de certas 
terras. O nosso astrólogo utili^va o astrolábio e um 
mapa que se presume ser o de Pêro Vaz da Cunha, o Bi- 
sagudo, em que se lançara o assento da costa da Mina 
e uma parte da costa do Brasil. Quereria ele referir que 
a viagem de Cabral fora um simples reconhecimento de 
um ponto da costa brasileira já conhecido dos navega¬ 
dores portugueses? A verdade é que o informe de Mes¬ 
tre João tem sido considerado como um argumento de 
peso em favor do achamento pré-cabralino do Brasil. 

Na história da cartografia surge pela primeira vez, na 
carta de Mestre João, o desenho da constelação austral 
que viria a ser conhecida por Cruzeiro do Sul e que o 
cirurgião de bordo define da seguinte maneira: 

Quanto Senor al obro puncto sabrra vosa alteza que çerca 
de las estrellas yo he trabajado algo de loque he podido pero 
non raucho... solamente mando a vossa alteza como estan situa¬ 
das las estrellas dei, pero en que grrado esta casa una non lo 
he podido saber, antes me pareçe imposible en la mar tomarse 
altura de ninguna estrella porque yo trabaje mucho en eso e 
por poco que el nauio enbalançe se yerran quatro o çinco grra- 
dos, de guisa que se non puede fazer synon en terra,... tor¬ 
nando Senor al proposito estas guardas nunca se esconden antes 
syenpre andam en de tredor sobre el orizonte, e aun esto du- 
duso que non se qual de aquellas dos mas baxas sea el polo 
antartyco, e estas estrellas principalmente las de la cruz son 
grrandes casy como las dei carro, e la estrella dei polo antar¬ 
tyco, 0 sul es pequena como la dei norte e muy clara, e la 
estreUa que esta en rriba de toda la cruz es mucho pequena... *. 

No seu traçado sumário, a carta de Mestre João com¬ 
pleta a descrição de Pêro Vaz de Caminha e junta-se-lhe 
como fonte preciosa, no ponto de vista científico, para a 
história do «achamento» do Brasil. 


^ Publicada por A. Foutoura da Costa, Os sete únicos do- í 

cumentos de 1500, obra citada, pp. 107-110. 


No dia 30 de Dezembro de 1530 deixava a barra do 
Tejo uma frota com destino ao Brasil, do comando de 
i Martim Afonso de Sousa, investido no cargo de governa¬ 
dor daquela terra. Prendia-se a expedição ao desejo régio 
de acabar de vez com a presença de corsários franceses 
:j que ali pretendiam rivalizar com o comércio português e, 

j ao mesmo tempo, para atrair a amizade dos indígenas. O 

f plano de dividir em capitanias a terra do Brasil parecia 
0 mais eficiente para impedir o acesso de moradores estra¬ 
nhos, para descobrir novas terras e edificar fortalezas ao 
longo da costa. O monarca começava a encarar de frente 
a defesa do Brasil, ordenando a colocação de padrões como 
marca da posse da terra K 

Dessa viagem ficou uma valiosa relação da autoria 
de Pêro Lopes de Sousa, irmão do governador, e que cons¬ 
titui a mais completa descrição do Brasil que já fora tra¬ 
çada ^ Desde a chegada ao rio de Pernambuco, em 17 
de Fevereiro de 1531, até Novembro do ano seguinte, 
quando o navio de Lopes de Sousa navegava era direc¬ 
ção ao cabo Verde, o Diário pode considerar-se uma pre¬ 
ciosa fonte sobre o Brasil do tempo. A descrição da terra 
e da costa é mais completa que em Caminha, o que não 
causa espanto porque muitas «novidades» da carta de 
achamento do Brasil tinham, entretanto, deixado de o ser. 
O relato obedece a um critério geográfico de exactidão 
que 0 distancia da simples notícia informativa. 

Seja, por exemplo, a descrição da baía da Guanabara, 
onde a esquadra de Martim Afonso arribou a um sábado, 
30 de Abril. À entrada da baía encontraram uma ilha e, 
subindo a corrente do rio, mais oito ilhotas nas proximida- 


^ Joaquim Veríssimo Serrao, O Rio de Janeiro no Século XVI, 
vol. I, Lisboa, 1965, p. 40. 

' Vide 0 Diário de Navegação de Pero Lopes de Sousa 
(1530-1532), de que saíram várias edições: por Varnhagen (1839, 
1847,1861,1867); pelo comandante Eugênio de Castro (1927,1940); 
por Jaime Cortesão, na Pauliceia Lusitana Monumenta Histó¬ 
rica, vol. I, Lisboa, 1954, pp. 431-512; e pelo comandante Tei¬ 
xeira da Mota, com leitura do doutor Jorge Morais Barbosa (Lis¬ 
boa, 1968). 


296 


297 










des da terra, formando estas pequenas entradas de fácil 
acesso. Assim nos surge o sítio do Rio de Janeiro no seu 
belíssimo quadro geográfico. «A terra deste Rio he de mon- 
tanhas e serras mui altas», escreve o irmão de Martim 
Afonso, que elogia a pureza das águas, o encanto da terra 
e a hospitalidade dos nativos, não se esquecendo de notar 
que «a gente deste rio é como a da baía de Todolos San¬ 
tos, senam quanto é mais gentil gente» \ 

Com pleno rigor, o Diário de Navegação deveria ser 
considerado um tratado geográfico e, como tal. incluído 
na historiografia de viagens do século xvi. Mas não o 
podemos isolar do seu conteúdo histórico: sendo uma 
descrição do Brasil no período de 1531-32, tem o seu 
lugar entre os informes documentais que precedem a fase 
da chamada historiografia de temas brasileiros. Por tal 
motivo, a inclusão do nome de Pêro Lopes de Sousa, entre 
os primeiros cronistas da terra de Vera Cruz, tem pleno 
cabimento pelo valor da sua informação histórica. 


3 •“ António de Salema 


No testemunho de Varnhagen, o doutor António de 
Salema teria composto uma História do Brasil, cujo 
original^ não chegou ao nosso tempo \ Não lhe faltava a 
competência para o fazer, dada a sua formação de jurista, 
antigo lente de Instituta na Universidade de Coimbra e 
desembargador da Casa da Suplicação, e ainda por ter 
vivido no Brasil de 1571 a 1577, primeiro, como juiz 
de alçada em Pernambuco e, depois, como governador 
das partes do Sul, com assento no Rio de Janeiro I 
Salema regressou a Lisboa antes de 1580, sendo desem- 


^ Ibidm, edição de Jaime Cortesão, pp. 466-468. 

J História Geral do Brasil, 4.» ed., vol. I, pp. 425-426. 
Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio ãe Janeiro no Século XVI, 
vol. I, Lisboa, 1965, p. 136. 
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bargador dos agravos em 1583 e falecendo em 13 de 
Março de 1586 \ 

Varnhagen não indica a fonte comprovativa da notí¬ 
cia, 0 que nos impede de avançar um passo na dita refe¬ 
rência, Mas tudo leva a crer que António de Salema redi¬ 
giu as suas notas durante a presença no Brasil e que o 
fragmento da História teria servido de base a Frei Vi¬ 
cente do Salvador para compor a primeira história global 
do Brasil, que abrange o período de 1500 a 1627. Este 
autor cita, com elogio, o nome daquele magistrado ^ o 
que pode ser uma pista na indicação das suas fontes, Que 
destino teria levado o manuscrito de António de Salema? 


4 —Pedra de Magalliães Gândavo 


Natural de Braga e descendente de mercadores flamen¬ 
gos, talvez oriundos de Gand, que ali se tinham fixado, 
Magalhães Gândavo partiu para o Brasil antes de 1565 ^ 
Cabe-lhe o justo título, em ordem cronológica, de ser o 
primeiro historiador de Santa Cruz, pois o Tratado da 
Terra do Brasil, composto ao redor de 1570, e a História 
da Província de Santa Cruz, escrita em 1573, constituem 
os dois textos historiográficos mais antigos do Brasil qui¬ 
nhentista. Tudo se eleva na obra de Gândavo: a riqueza 
informativa, a sobriedade do estilo e a visão messiânica 
da grandeza da terra que o autor enuncia a cada passo. 


1 Idera, iUâem, p. 136. 

® História do Brasil, 4.“ ed. com notas de Capistrano de 
Abreu, Rio de Janeiro, Í966, 

^ Veja-se o sucinto mas bem elaborado artigo de Luís Matos, 
Dicionário de História ãe Portugal vol. 11, pp, 326-327, e a 
bibliografia nele aduzida. Sobre o intrincado problema da bio¬ 
grafia de Gândavo, cf. do mesmo autor, «Pero de Magalhães de 
Gândavo e o Tratado da Província do Brasil», in Boletim Interna¬ 
cional de Bibliografia Luso-Brasileira, vol. Hl, Lisboa, 1962, 
pp. 625-639. 
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Se 0 Tratado ficou inédito ao longo de dois séculos 
e meio\ a História pôde ser publicada em 1576, nos pre¬ 
los de António Gonçalves \ Duas razões nos levam a colo¬ 
car a redacção do manuscrito em 1573: a primeira, por 
já referir a diviáo do Brasil em duas «repartições», me¬ 
dida régia tomada no ano anterior e que começou a ter 
aplicação com a chegada ao Brasil do governador Luís 
de Brito de Almeida®; e a segunda, por não mencionar 
ainda a presença do doutor António de Salema, que só 
chegou ao Rio de Janeiro em Fevereiro de 1574Acresce 
que a aprovação de Francisco de Gouveia e a licença de 
imprimatur são de 10 de Novembro de 1575, tendo a 
impressão efeito a partir de 4 de Fevereiro do ano 
seguinte 

^ As duas obras completam-se pela valia das informa¬ 
ções. Dados geográficos, o cômputo dos habitantes, a 
alusão às principais culturas, o nümero de engenhos, tudo 
se reúne em forma de inventário das terras e capitanias 
do Brasil. Mas a História e o Tratado não pretendem ser 
meros relatos da província de Santa Cruz na fase de 1570 
a 1573: são obras de sentido prospectivo, inundadas de 
esperança pela magnífica realidade humana e terrestre 
que Gândavo procurava extrair da sua lupa de viajante 

1 Apenas publicado em 1828, na Colecção de meias para 
a Historia e Geographia das Nafões Ultramarinas, que vivem 
nos domínios dos Portugueses, ou lhe são vizinhos, pub. pela 
Academia Real das_ Sciencias, tomo IV, n.° IV. Neste traba¬ 
lho seguimos a versão de «Clássicos Brasileiros, II Históriai'; ed. 
da Academia Brasileira, Rio de Janeiro de 1924. 

2 Historia da prouincia de sãcta Cruz a quem uulgarmente 
chamamos Brasil feita por Pero de Magalhães de Gandauo. 
Uma segunda edição teve lugar em Lisboa, no ano de 1858, cons¬ 
tituindo 0 tomo I, n.® in da Colecção de opusculos reimpressos 
relativos a Historia das navegações, viagens e conquistas dos 
Portugueses, pela Academia Real das Sciencias. Uma 3.“ ed„ 
englobando a Historia e o Tratado, saiu no Rio de Janeiro, em 
1924. 

® Vide supra, p. 291. 

Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no Século 
XVI, vol, I, pp. 143-144. 

® António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras im¬ 
pressas em Portugal no século XVI; Lisboa, 1926, p. 203, n.® 709. 
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e observador. Na medida em que exalta a amenidade do 
clima, a fartura da natureza e o encanto da terra, bem 
.f pode ser definido como um novo Messias do Brasil. 

Tomemos, como exemplo, o caso do Rio de Janeiro, 
cujos alicerces tinham apenas um lustro de vida, Maga¬ 
lhães Gândavo adivinhava já o promissor destino dessa 
cidade, que eleva como «a mais fértil e viçosa terra que 
1 há no Brasil» \ Havia nela, em abundância, madeira de 
que os moradores tiravam grande proveito e água que 
permitia a instalação de muitos engenhos de açúcar. Cinco 
anos tinham decorrido desde a fixação de Estácio de Sá, 
e na cidade—«que agora se começa de povoar nova- 
mente»— contavam-se 140 vizinhos, número animador 
em confronto com o das restantes capitanias. O autor do 
Tratado calculava era 3300 vizinhos o número da popu¬ 
lação branca do Brasil do tempo; ora, o crescimento do 
Rio de Janeiro fora tão espantoso que a cifra de habi¬ 
tantes já excedera a de Itamaracá e começava a fazer 
sombra às do Espírito Santo, dos Ilhéus e de Porto Se¬ 
guro A cidade é elogiada pela sua barra, «das mais se¬ 
guras e melhores que nesta parte»®, pela beleza do rio 
«mui largo e fermoso» e pelas terras cheias de fertilidade 
que se podiam ütilmente aproveitar para a cultura do 
açúcar e do algodão. Gândavo propunha a fixação de 
muitos colonos pobres nessa terra de esperança, onde 
poderiam conseguir grandes fazendas. O estabelecimento 
de novos moradores viria a criar fontes incalculáveis de 
riqueza. Por tal motivo, como bem notou Capistrano de 
Abreu, o Tratado de Gândavo constitui um largo apelo 
à emigração portuguesa para intensificar o povoamento 
do Brasil 1 

Como não apreciar o valioso informe de que nas várias 
capitanias havia, por esse tempo, 62 engenhos de açúcar. 


^ Tratado da Terra do Brasil, cap. 8, p. 36. 

* Ibidem, passira. 

^ História da Província de Santa Cruz, p. 90. 

I * Introdução ao Tratado da colecção «Clássicos Brasileiros, 

II-História»; ed. do Anuário do Brasil, Rio de Janeiro, 1924. 
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sendo 23 em Pernambuco, 18 na Baía, 8 nos Ilhéus, 5 
em Porto Seguro, 4 em S. Vicente, 3 em Itamaracá e 1 
no Espírito Santo? Como não ter em conta os dados refe* 
rentes à população, aos costumes dos habitantes brancos 
e índios, aos produtos da terra e a pequenos factos que 
se integram na vida quotidiana? 

Mas 0 Tratado da Terra do Brasil contém ainda valor 
etnográfico pelos muitos elementos que fornece sobre a 
vida, os costumes e tradições da população nativa. O 
autor quis ser uma testemunha de vista, por haver estado 
alguns anos naquelas partes e ali coligir «a sua breve infor¬ 
mação na verdade» \ Conviveu com as gentes, visitou 
locais e fez o seu juizo; e de regresso a Portugal, era-lhe 
possível, como fiel vassalo, transmitir à rainha D. Catarina 
e ao Cardeal-Infante a impressão que guardava dessa pro¬ 
víncia «natural e favorável aos estranhos e que se ia 
fazendo cada vez mais próspera». 


5 “ Gabriel Soares de Sousa 


Eis-nos em presença de uma grande figura da histó¬ 
ria brasileira do século xvi. Irmão do «mineiro» João 
Coelho de Sousa, dele herdou o plano messiânico de 
exploração da terra do Brasil, quando do governo de 
D. Francisco de Soüsal Mas o seu nome interessa-nos, 
sobretudo, como autor do Roteiro Geral ou Tratado Des¬ 
critivo do Brasil, que o eleva às alturas de um dos maio¬ 
res historiadores brasileiros da época coloniaP. 


^ Da dedicatória à rainha D. Catarina: cf. Luís de Matos, 
Pero de Magalhães de Gândavo e o Tratado da Província do 
Brasil, p. 633. 

^ Veja-se Joaquim Veríssimo Serrão, Do Brasil Filipino ao 
Brasil de 1640, Colecção Brasiliana, vol. 336, São Paulo, 1968, 

pp. 62-66. 

^ A primeira edição deve-se a Frei Mariano da Conceição 
Veloso, Com o título de Descrição Geográfica da América Por- 


O termo do livro pode colocar-se em 1587, pois data 
de 1 de Março desse ano a epístola a Cristóvão de Moura, 
do Conselho de Estado de Filipe IP. Mas a redacção do 
manuscrito engloba um período mais vasto, desde 1569, 
ano da sua chegada ao Brasil, e 1586, quando veio ao 
reino solicitar a mercê de capitão-mor e governador da 
conquista e descobrimento do rio S. Francisco, que lhe 
outorga 0 título de precursor de bandeirantes. A viagem 
a Portugal fora também ditada pelo desejo de imprimir 
a obra, chamando a atenção do monarca para os dons 
e riquezas do Brasil—terra de que Filipe II não devia 
possuir uma segura informação «pois não a tinha dado 
quem disso obrigação» Mas a verdade é que o texto 
ficou inédito ao longo de dois séculos e meio e apenas 
com Varnhagen passou a gozar de merecido prestígio 
entre as fontes históricas do Brasil quinhentista. 

Se 0 Roteiro Geral abunda em notícias sobre a costa 
e a terra do Brasil, forçoso se torna reconhecer que a 
parte substancial da obra é constituída pelo Memorial das 
grandezas da Bahia de Todos os Santos. A visão do autor 
é, sobretudo, a da terra baiana, onde viveu largos anos e 
veio a morrer em 1591, O que não invalida que muitos 
informes abracem o conhecimento do Brasil coevo, de 


tüguêsa, incluindo apenas os 77 capítulos da primeira parte, 
num total de 202 págs. Mas não se coiiiece a data da edição, nem 
dela qualquer exemplar. Seguiram-se as edições de 1823 e 1851, 
respectivamente nas Noticias para a Historia e Geografia das 
Nações Ultramarinas (vol. III, Lisboa) e na Revista Trimensal 
do Instituto Historico e Geographico Brasileiro (tomo XVI, Eio 
de Janeiro), Sobre as restantes edições veja-se a edição da 
Noticia do Brasil, com comentários e notas do Professor Pirajá 
da Silva; Biblioteca Histórica Brasileira, vol. XVI; 2 tomos. São 
Paulo, sem data, que seguimos. 

^ Como se lê no manuscrito da Biblioteca da Ajuda, códice 
51-IX-28, foi. 28. 

® Notícia do Brasil, obra citada, vol. I, p. 60. Proémio. A 
quem se referia o autor: a Magalhães Gândavo que, em 1576, 
publicara a História da Província de Santa Cruz?, ou aos con¬ 
selheiros de Filipe H, tal o caso de Miguel de Moura, que tinham 
acompanhado a política de D, Sebastião antes de se tomarem 
filipistas? 













qué traça a história, descobre a vida e costumes dos ha¬ 
bitantes e enaltece os mistérios da terra. Fá-lo, aliás, de 
maneira empírica, servindo-se da observação quotidiana 
e não dando ao relato o necessário rigor temporal, Gabriel 
de Sousa fiava-se pouco na cronologia, raramente apon¬ 
tando uma data; para ele contavam mais os factos nar¬ 
rados que, por constituírem matéria histórica, podiam 
fàcilmente localizar-se no tempo. Mas os erros cronológi¬ 
cos que se denotam no Roteiro Geral não são intencio¬ 
nais, devendo imputar-se às fontes informativas —escri¬ 
tas ou orais —que o autor utilizou. 

O Proémio da obra constitui uma bela página de his¬ 
tória: 

Como todas as cousas têm fim, convém que tenham princípio, 
e como 0 de minha pretensão é manifestar a grandeza, fertih- 
dade e outras grandes partes que tem a Batóa de Todos os 
Santos e o demais Estado do Brasil, do que se os Reis passa¬ 
dos tanto se descuidaram: a ElRei Nosso Senhor convém, e ao 
bem do seu serviço, que lhe mostre por estas lembranças, os 
grandes merecimentos deste seu Estado, as qualidades e estra¬ 
nhezas dele, etc.; para que lhe ponha os olhos e bafeje com 
seu poder: o qual se engrandeça e estenda a felicidade, com 
que se engrandeceram todos os Estados que reinam debaixo 
da sua protecção: porque está muito desamparado depois que 
EhRei _D. João III passou desta vida para a eterna, o qual o 
principiou com tanto zelo, que para o engrandecer meteu nisso 
tanto cabedal, como é notório, o qual se vivera mais dez anos, 
deixara nele edificadas muitas cidades, vilas e fortalezas mui 
populosas, 0 que se não efectuou depois do seu falecimento, 
antes se arruinaram algumas povoações que em seu tempo se 
fizeram. Em reparo e acrescentamento estará bem empregado 
todo 0 cuidado que Sua Magestade mandar ter deste novo reino: 
pois está capaz para se edificar nele um grande império, o 
qual com pouca despesa destes reinos se fará tão soberano, 
que seja um dos Estados do mundo, porque terá de costa mais 
de mil léguas, como se verá por este Tratado no tocante à cos¬ 
mografia dele, cuja terra é quase toda muito férül, mui sadia, 
fresca e lavada de bons ares, e regada de frescas e frias 
aguas. Pela qual costa tem muitos, mui seguros e grandes por¬ 
tos, para neles entrarem grandes armadas com muita faci- 
hdade: para as quais tem mais quantidade de madeira que ne¬ 
nhuma parte do mundo ...K 


^ Noticia do Brasil, obra citada, vol. I, p. 59. 
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^ Exceptuando a visão antibrasílica de D. Sebastião, que 
não corresponde à verdade histórica \ a prosa de Gabriel 
Soares ajusta-se perfeitaraeníe ao conceito prospectivo da 
grarideza do Brasil, que era corrente na época. O apelo 
a Filipe II para que ajudasse a fazer desse Estado um 
grande império não foi desatendido, uma vez que os Fili¬ 
pes contribuíram para o notável surto que o Brasil conhe¬ 
ceu de 1580 a 1640 ^ Não podiam, aliás, deixar de o 
fazer, na medida em que a costa do Brasil era a primeira 
linha defensiva do Império espanhol da América do Sul 
e a salvaguarda comum exigia tal política. 

Como prosador, Gabriel de Sousa não pode conside- 
rar-se um clássico, pois a sua cultura foi apenas bebida 
na experiência do colono, que transparece em todas as 
páginas do Roteiro Geral O estilo é corrente, quando 
não descuidado, mas basta para introduzir o leitor, sem 
dificuldade, na matéria. Todavia, o que conta na obra é 
a massa informativa que o autor coligiu; e nesse domínio, 
nenhum outro escritor brasílico do século xvi se lhe avan¬ 
taja na riqueza histórica. Nomes de colonos, descrição de 
sítios, dados da história natural, caminhos do interior e da 
costa, relações entre as capitanias, factos da vida quoti¬ 
diana, tudo se encontra nessa verdadeira enciclopédia do 
Brasil de 1570 a 1586. A leitura do Roteiro é um campo 
aberto para investigações sempre renovadas. 


6 — Fernão Cardim 

Nasceu ao redor de 1549, em Viana do Alentejo, tendo 
entrado na Companhia de Jesus em 9 de Fevereiro de 
1566, no Convento de Évora. Ali fez estudos era Artes e 
Teologia, sendo depois ministro do colégio eborense e 
adjunto do mestre de noviços em Coimbra. Nomeado 


^ Veja-se Joaquim Veríssimo Serrão, O Rio de Janeiro no 
Século XVI, tomo I, Estudo Histórico, Lisboa, 1965, pp. 68-151. 

^ Idem, Do Brasil Filipino ao Brasil de 1641}, Col. Brasiliana, 
vol. 336, S. Paulo, 1968. 
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secretário do visitador Cristóvão de Gouveia, seguiu para 
0 Brasil em 1583, fazendo a sua profissão solene no Colé¬ 
gio do Salvador, em 1 de Janeiro de 1588. Faleceu nos 
subúrbios da mesma cidade, em 27_ de Janeiro de 1625, 
sendo considerado pelo padre Serafim Leite como «uma 
das grandes figuras da Companliia de Jesus no Brasil» ^ 

A sua história é constituída por cartas e informações, 
que foram editadas em obra de conjunto com o título de 
Tratados da Terra e Gente do Brasil^. Formam essa colec- 
tânea dois tratados e duas cartas que respeitam: o pri¬ 
meiro ao clima e à terra; o segundo à origem dos_ índios; 
e 0 terceiro, em forma de informação sobre a visita do 
padre Cristóvão de Gouveia, à terra e às gentes. Quer, pois, 
dizer que o relato brasílico de Fernão Cardim abrange a 
década de 1580 a 1590, constituindo o nexo histórico e 
temporal das narrações de Gândavo e Soares de Sousa. 

Simplesmente, nos textos que formam o conjunto dos 
Tratados não é já a visão idílica do Brasil que surge, mas 
a certeza de que ao sonho messiânico correspondia agora 
a grandeza do «outro Portugal» que se estava a erguer 
na América do Sul. Conhecia o jesuíta a exacta dimen¬ 
são da costa do Brasil, que percorrera da Baía a São 
Vicente, como secretário do visitador; e pudera assim 
obter um largo conhecimento da terra e das gentes, não 
lhe faltando autoridade para indicar os caminhos do futuro 
que se abriam à vastidão do Brasil. Mostrando que ao 
longo de três quartos de século o crescimento do Brasil 
enchera essa terra de «comodidades», pelo que nada tinha 
a invejar às delícias da Metrópole, o autor lamentava 
apenas que as mercadorias, por falta de transporte, não 
chegassem com abundância de PortugaP. Mas quanto a 
riquezas naturais, era o Brasil uma terra ditosa, porque 


^ Serafim Leite, História da Companhia de Jesus no Bra¬ 
sil, tomo vni, Eio de Janeiro, 1949, pp. 132-133. 

2 Com introdução e notas de Baptista Caetano, Capistrano 
de Abreu e Rodolpho Garcia, Rio de Janeiro, 1926. 

® Idem, ibiàem, cap. 25, p. 104. 


na obra da Criação fora contemplado com uma fauna 
e uma flora exuberantes e que não tinham igual no Mundo. 

O padre Cardim não era somente um apaixonado da 
beleza do Brasil. Mostra igualmente ser um escritor vi¬ 
víssimo, usando de uma prosa suave e rica de tons, 
sabendo traduzir fielmente as percepções visuais do qua¬ 
dro geográfico. Atente-se na sugestiva imagem que nos 
oferece do sítio do Rio de Janeiro: 


— uc uutt viBia para o mar, 

e dentro na barra tem huma bahia que bera parece que a pin¬ 
tou 0 supremo pintor e arquitecto do mundo. Deus nosso Be- 
nnor,' e assim é cousa formosíssima e a mais aprazível que há 
61^0 todo 0 Brasil, nem lhe chega a vista do Mondego ao 

A terra do Rio de Janeiro era «muito sadia, de bons 
ares e águas», sendo o clima marcado por «dias formo¬ 
síssimos» \ O jesuíta chegara ali em 20 de Dezembro de 
1584, na companhia do padre Cristóvão de Gouveia, e veio 
a permanecer no colégio local até aos primeiros dias do 
ano seguinte. Deve ter sido então bafejado com dias soa¬ 
lheiros e temperatura amena, pois elogia o Inverno da 
Guanabara «que se parece com a Primavera de Portugal». 
Com tão aprazível tempo, continua, as pessoas ganhavam 
apego à vida, gozando de dias tão «salutíferos» que eram 
quase uma graça divina. As altas montanhas traziam-lhe 
à lembrança os sítios de Portugal: «terra fragosa e muito 
mais que a serra da Estrela». A madeira enchia os recan¬ 
tos da terra: sândalos, aquila, noz-moscada e outras árvo¬ 
res reais. Boas culturas: marmelos, figos, romãs e trigo, 
cravos, cebolas, enfim, «todo género de hortaliça de Por¬ 
tugal» I Dir-se-ia um_ novo Paraíso terreno! 

A descrido da vida e costumes dos índios é traçada 
de fornia original. Cardim sabe distinguir as várias famí¬ 
lias nativas e aponta o exemplo das que eram fieis à pre- 
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^ Idem, ibidemt p. 349. 

J Idem, ibidem, p. 348. 

* Idem, ibidem, p. 349. 



sença dos moradores portugueses. Dá o merecido realce 
ao chefe dos Temiminós, de nome Araryboia, que se con¬ 
vertera à fé cristã sob o nome de Martim Afonso de Sousa 
e ajudara Mem de Sá na reconquista da Guanabara aos 
franceses de Bois-le-Comte b A concessão de «cartas de 
sesmaria» merece-lhe especial interesse, dado que essa 
prática levara à fixação de outros núcleos de povoado- 
res e à criação de novas aldeias I E a visão messiânica 
do Brasil torna-se em Fernão Cardim uma realidade captá- 
vel: «este Brasil he já outro Portugal pelas muitas como¬ 
didades que de lá vêm»l 

Desta forma, a historiografia brasílica do século xvi 
— não tendo em conta as Informações da provinda do 
Brasil (1584-1585) do padre José de Anchieta, dada a 
origem canarina deste jesuíta—é representada por Ma¬ 
galhães Gândavo, Gabriel Soares de Sousa e Fernão Car¬ 
dim. A referência ao nome de Frei Vicente do Salvador 
terá melhor cabimento no capítulo consagrado à histo¬ 
riografia de Seiscentos. 

st! 

A história das ilhas da Madeira e dos Açores vai rece¬ 
ber os primeiros contributos no século xvi, graças à obra 
de dois autores insulares: os doutores Gaspar Frutuoso e 
Manuel Constantino. 

Que razões podem ter justificado essa preferência? 
Antes de mais, a vontade de dois homens cultos que pre¬ 
tendem exaltar as belezas e dons da terra natal, ligando-se 
dessa forma à sua origem distante, Ambos humanistas de 
formação salmaiitina, comungam nos ideais clássicos do 
tempo, de prestarem o devido culto à terra que os deitara 
ao Mundo. Um aproveita o termo da vida para redigir 
as Saudades da Terra, em que eleva o passado e o pre¬ 
sente da Madeira e dos Açores; o outro, vivendo era 


^ Idem, ibidem, p. 407. 

“ Idera, ibidem, p, 409. 

® Idem, ibidem, p. 104. 
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Roma, alimenta a saudade do torrão pátrio ao compor 
a Imula Maíerm Histórica. Outros cronistas dos séculos 
XV e XVI tinham já feito referência aos dois arquipélagos; 
toda,via, a Madeira e os Açores só constituem matéria 
histórica, como produto de uma narração autónoma, na 
obra de Gaspar Frutuoso e Manuel Constantino. 

Mas também razões objectivas permitem compreen¬ 
der a redacção dessas obras. Desde os meados do século 
XV que a política atlântica_ de Portugal se alicerça na 
posição geográfica dos dois arquipélagos, constituindo 
estes uma pedra angular no comércio com a Metrópole 
e no abastecimento das nossas praças do Magrebe. A cul¬ 
tura sacarina de tal modo se desenvolveu na Madeira, 
nos fins do século xv, que essa ilha passou a integrar-se 
no complexo atlântico por meio de linhas comerciais com 
os portos de França e do mar do Norte \ São conheci¬ 
das as relações económicas que estabeleceu com os portos 
da Flandres e da Normandial Mas o interesse dos dois 
arquipélagos era, de igual modo, estratégico, dado que, 
no seu isolamento geográfico, a Madeira e os Açores eram 
um ponto de escala da navegação portuguesa, sobretudo 
na viagem de regresso das naus da África e do Oriente. 
Os corsários que ao longo do século xvi pretendiam ata¬ 
car as frotas portuguesas de volta ao reino sabiam que 
0 mar dos Açores era o teatro propício para executa¬ 
rem a sua ambição. Daí os constantes ataques de que essas 
ilhas foram alvo e que se traduziram, não poucas vezes, 
no saque e destruição de várias terras, como sucedeu em 
Janeiro de 1566, quando do assalto ao Funchal pelos ho¬ 
mens de Blaise de Montluc I 


' Frédéric Mauro, Le Portugal et 1'Âtlantique. 1570-1570, 
Paris, 1959, pp. Vm, XH, XIX, passim. 

** Michel Mollat, Le commerce maritime normand à la fin 
du Moyen-Ãge, Paris, 1952, pp, 215, 218, 219, 224, passim. 

0 Tero Mu Soares, tomo I, Coimbra, 

1953, pp. 11-13. Léon Bourdon, «Deux aventuriers portugais. 
Gaspar Caldeira e Antão Luís (1664-1568)», in Bulletin des Étu- 
des Portugaises, vol. XVin, Lisboa, 1955, pp. 5-56. Idem, «Fran¬ 
cisco Dias Mimoso, le pilote portugais Borgne», in Revista da 
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Os dois arquipélagos uão abrigavam qualquer espécie 
de vida humana quando da sua descoberta. Os seus únh 
COS povoadores tinham sido os Portugueses, que ali man¬ 
tiveram formas de vida urbana e rural, uso, tradições e 
costumes, com a marca específica da Metrópole. Ao longo 
de várias gerações, a «maneira de ser» açoriana ou madei¬ 
rense foi recebendo influxos vários de seu condicionalismo 
atlântico, mas os contactos permanentes com o reino fixa¬ 
ram cada vez mais o sentimento nacional de origem. Pode¬ 
ria a tradição lendária apregoar a história fabulosa de 
velhos descobridores, de gente oriunda de outros países 
e que tinham contribuído para a colonização dos dois 
arquipélagos, que nos fins do século xvi o genuíno tronco 
português das gentes da Madeira e dos Açores não podia 
ser posto em dúvida. Por tal motivo, as obras de Gaspar 
Frutuoso e Manuel Constantino são o testemunho de que 
essas terras se integravam no espaço geográfico português, 
como se não houvera o mar Atlântico a separá-las. Os 
dois cronistas elevam assim os valores de uma insulari- 
dade nacional que se tem mantido, sem qualquer sombra 
ou limitação, até ao nosso tempo. 


7 — Gaspar Frutuoso 


Não se trata de uma personagem vulgar, o cronista- 
-mor dos Açores. Nascido em S. Miguel no ano de 1522, 
estudou Artes e Teologia na Universidade de Salamanca, 
de 1548 a 1558, Servindo-se da amizade do bispo D. Ju- 
lião de Alva, foi coadjutor do bispado de Miranda entre 
1560 e 1563; e a partir de então regressa à ilha de S. Mi¬ 
guel, onde desempenha até ao fim da vida, em 1590, o 


Faculdade de Letras de Lisboa, vol. XXXn, 2.“ série, n.® 1,1956, 
pp, 88-171; e a bibliografia por nós aduzida, em «Documentos 
inéditos para a história do reinado de D. Sebastião», in Boíe- 
tím da Biblioteca Geral da Universidade, vol. XXIV, Coimbra, 
1958, pp. 55-57 da separata. 


i múnus de vigário da igreja matriz da vila da Ribeira 

j Grande h Humanista de larga erudição e tendo convivido 

S com notáveis figuras do pensamento ibérico do seu tempo, 
Gaspar Frutuoso pôde dar prova da sua cultura ao rài- 
gir os seis livros das Saudades da Tem e do Céu, obra 
composta entre 1580 e 1590. 

Não era o tipo de autodidacta que se entregava ao la¬ 
bor da história, antes um homem de sólida formação que 
procedeu^ a leituras e pesquisas nos cartórios eclesiásticos 
e notariais das ilhas, para erguer uma história exaustiva da 
Madeira, Canárias e Açores. Serviu-se também de dados 
tradicionais, mormente do testemunho oral, assentando «as 
memórias de certos homens graves» quanto à origem e 
povoamento das ilhas atlânticas, com especial relevo do 
seu arquipélap. Gaspar Frutuoso pôde assim erguer ura 
corpus histórico de primeira ordem, que revela a erudi¬ 
ção do autor e constitui a melhor fonte para o estudo dos 
Açores. 

Duas personagens, que simbolizam a Verdade e a 
Fama, encontram-se no alto de uma serra da ilha de S. Mi¬ 
guel, onde a primeira conta à segunda tudo o que sabe 
acerca da história das ilhas. Com Gaspar Frutuoso, a pala¬ 
vra «saudade» constitui, pela primeira vez em Portugal, 
um tema historiográfico. Ao rdigir as suas notas, o cro¬ 
nista procurava ser fiel ao adágio de que «bom he lar¬ 
gar saudades, quando o tempo desengana». A palavra tra¬ 
duz 0 conceito de «lembranças» da terra em que se vive 
e do céu a que se aspira; e neste sentido, a literatura mís¬ 
tica do século XVII viria a herdar o conceito nas Cartas 
Espirituais de Frei António das Chagas ^ 

O livro I cobre as primeiras navegações, incluindo as 
dos povos da Antiguidade; o livro il trata da descoberta 
da ilha da Madeira e suas adjacentes «e da vida e pro- 


^ Veja-se a erudita notícia de Rodrigo Rodrigues, na intro¬ 
dução às Saudades da Terra, livro Ht (ilha de Santa Maria); 
Ponta Delgada, 1922, pp. XVm-XXXVm, 

® Raphael Bluteau, Vocabulário Portuguez & Latino, vol. 
Vn, Lisboa, 1720, pp. 512-513. 
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génie dos ilustres capitães dela»; o livro iii é dedicado à 
ilha de Santa Maria e o livro iv ao descobrimento de 
S. Miguel: quanto aos livros v e vi, tratam da história 
das restantes ilhas açorianas. ^ 

A obra de Frutuoso prima pela segurança de investi¬ 
gação, pela riqueza dos dados coligidos e pelo magnífico 
estilo com que emoldura a história. Erudição sólida, repe¬ 
timos, acrescida do perfeito conhecimento da terra des¬ 
crita. Sempre que vem a propósito, não deixa _ o autor de 
incluir 0 relato de uma lenda ou versão tradicional, intro¬ 
duzindo uma nota amena para suavizar a narração.^ Leia- 
-se 0 início da «Lenda de Machim» como relato do impro¬ 
vável descobrimento trecentista da Madeira, tal como no- 
■la transmite o autor das Saiidades da Terra, no capí¬ 
tulo IV do livro ii: 

Ainda que iá Sefíora atras tenho contado breuemente, o que 
se conta do Ingrez Machim, que desgarrado com tormenta foi 
ter à üha da Madeira, que ainda nunca fora descuberta: tudo 
foi relatado conforme ao que escreue o notauel capitão Antonio 
Galuão em hum tractado, que fez de nouos descobrimentos. 
Mas agora que uos quero contar mais particularidades, do des¬ 
cobrimento da mesma ilha como então prometti, direi também 
mais uerdadeira, e particularmente, segundo outros que melhor 
a inquirirão, e examinarão da maneira, que aconteceo esta 
saudosa historia chea de muitas saudades. 

No tempo dei Rey Duarte de Inglaterra ouue hum nobre 
Ingrez afamado caualeiro a que chamauão dalcunha o Machim, 
0 qual por ter altos pensamentos, como também honrosos feitos, 
andaua de amores com hua dama dalta linhagem, a que chama¬ 
uão Anna de Harfet, proseguindo elle com exteemo seus amo¬ 
res, veo ella amar muito a quem a amaua; porque enfim o 
amor se não for com amor, não tem igual paga; e como eUe 
(como as cousas odoríferas) se não pode encobrir, onde está 
enserrado com mostras e sospeitas, que de si derão, forão des- 
cubertos os amantes, por se quererem ambos muito ...^ 


^ Livro I, publicado em 1939. O livro n teve duas edições, 
por Rodrigues de Azevedo (Funchal, 1873) e Damiâo Peres 
(Porto, 1926). Os livros Hl e IV foram editados em Ponta Del¬ 
gada, no ano de 1922, quando do IV centenário de Frutuoso; e 
os livros V e VI, com prefácio, respectivamente, de José Al¬ 
meida Pavão (Ponta Delgada, 1963) e de João Bernardo de Oli¬ 
veira (1964). 

® Edição Damião Peres, Porto, 1926, p. 43. 


A descrição continua no mesmo ritmo pausado e iró¬ 
nico, 0 que sucede, aliás, cora outros episódios referidos 
na obra. O vigário da Ribeira Grande não esconde a 
costela de bom espírito que deixou patente em muitas 
das suas págmas. Mas onde Gaspar Frutuoso atinge uma 
r forma literária suprema é no relato descritivo das ilhas 

e povoações: uma prosa, ao mesmo tempo de acento ele- 
í gante e de cariz regional, abre cenários imensos em que 

se desvendam sítios de incomparável beleza. Para a his¬ 
tória natural dos Açores, nos domínios botânico é zooló¬ 
gico, que valioso contributo não fornecem as páginas de 
Gaspar Frutuoso. Seja o caso da descrição da ilha de 
Santa Maria, no capítulo ix do livro in: 

Esta ilha de Santa Maria está como situada sobre pedra e 
as rochas do mar todas são d’ela, onde há muita urzela que 
valeu 0 ano passado a oito e a novecentos reis o quintal. A 
serra que pelo meio da terra vai como espinhaço alevantado, 
parte corre leste-oeste e por voltas que faz vai também de 
noroeste ao sueste; é alta a maior parte dela e tem muita 
lenha, que parece não faltará enquanto durar a terra, e as 
fajãs 0 mesmo, e há murta em grande quantidade na serra, há 
muito pau branco e muitos cedros, e não servem para madei¬ 
ras, a qual, nem d’eles, nem de outras arvores há na terra, 
senão pouco, ruim e mal direita, por ser tudo pedra debaixo da 
terra, onde, dando nas raizes das árvores, crescera pouco, por 
andai'em e comerem somente a flor da terra, e a maior altura 
que se acha são sete, oito palmos de terra, e logo vão dar no 
lastro da pedra, que debaixo tem como alicerce e fundamento 
de toda a üha; e ainda que debaixo tem como alicerce e fun¬ 
damento de toda a Hha; e ainda que esta terra d’esta Dha 
produz e cria todas as frutas e árvores que lhe plantam, por 
esta razão não crescem muito em altura. Dá-se nela também 
toda a sorte de hortaliça, e muito boa, principalmente de outono; 
cria muitos azevinhos, ginjas, louros, tamujos e uveiras, que 
dão muitas uvas da serra e as melhores que há nestas Dhas 
todas... h 

1 

:i; Apesar da sua erudição, Gaspar Frutuoso cai por ve¬ 

zes em erros temporais— e que historiador se pode gabar 


^ Edição Rodrigo Rodrigues, Ponta Delgada, 1922, pp. 62. 
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de os não cometer?—sendo a cronologia o seu único 
«tendão de Aquiles» \ Mas a grandeza da sua obra supera 
os defeitos que, aqui e além, nela se enxergam. Notícia 
de descobrimentos: datas de viagens marítimas; proces¬ 
sos de colonização; nomes de capitães, nautas e morado¬ 
res das ilhas; tradições e memórias locais; notas orográfi¬ 
cas e distâncias terrestres; processos de cultura e linhas 
de actividade comercial—tudo isso se encontra inventa¬ 
riado na obra de Gaspar Frutuoso, constituindo as Sau¬ 
dades da Terra um repositório de informes de primeira 
grandeza. 

Teve, pois, razão Velho Arruda ao definir os seis livros 
como «0 primeiro padrão literário açoreano» \ na medida 
em que Saudades da Terra e do Céu constituem uma 
suculenta fonte informativa de que os historiadores do 
nosso tempo não poderão jamais prescindir. 


8 — Manuel Constaníina 


Uma breve referência à Imvla Materiae Historia, da 
autoria do doutor teólogo Manuel Constantino, publicada 
em Roma no ano de 1559. Uma tiragem restrita fez desse 
opúsculo uma peça quase ignorada, ainda que Barbosa 
Machado se lhe tenha referido e foi o aparecimento de 
um raríssimo exemplar em Viena de Áustria que permi¬ 
tiu a tradução portuguesa do texto e o melhor conheci¬ 
mento do seu conteúdo 


^ Colecção de documentos relativos ao descobrimento e 
povoamento dos Açores, precedida de um ensaio crítico de Ma¬ 
nuel Monteiro Velho Arruda, Ponta Delgada, 1932, p. LXXVI. 

® Ibidem, p. LXXVI. 

5 Bibliotheca Lusitana, vol. IH, Lisboa, 1747, pp. 230-231. 

^ Historia da Ilha da Madeira, versão portuguesa do padre 
João Baptista de Afonseca, prefaciada e anotada por Fernando 
Augusto da Silva, Funchal, 1930. 


Sabe-se que o autor nasceu no Funchal nos fins da 
primeira metade do século xvi, que estudou Filosofia em 
f Coimbra e Teologia em Salamanca, onde recebeu a láu- 
rea doutoral. Foi depois professor em Roma e ali se 
fez notar pelo seu talento de poeta e orador sagrado, fale¬ 
cendo em 28 de Novembro de 1614. Mas quase tudo se 
ignora da sua biografia, que bem merece uma larga inves- 
) tigação que ponha a claro o imenso prestígio que essa fi¬ 
gura alcançou na cidade dos papas. 

Elogiar, no idioma latino, a origem e os primores da 
sua ilha natal constituiu da parte do doutor Constantino 
um preito de saudoso afecto pela Madeira. Buscando os 
j exemplos clássicos de Aristides e de Camilo, que em horas 
difíceis tinham honrado os anais das suas terras, tam¬ 
bém 0 autor da Insvla Materiae Historia pretende tornar 
i conhecida a sua pequena pátria aos olhos dos estran¬ 
geiros que teriam, nessa leitura, um deleite de espírito, 
j Num tom oratório, recorrendo a imagens mais ou me- 

1 nos felizes, envolvendo a história e a lenda, o passado e 

I 0 presente da ilha, o doutor Constantino passa da des- 

I coberta da Madeira pelo inglês Machin, à primeira colo¬ 

nização, à descrição das principais cidades e vilas, com 
especial relevo para o Funchal, às culturas agrícolas, à 
fauna e à flora e aos costumes e tradições dos Madei- 
i renses. Definir esse conjunto de notas como um livro de 
história seria opinião ousada, pois faltam ao opúsculo a 
; estrutura e a dimensão convenientes. Como poderia o ora- 

i dor funchalense erguer uma história magna — como a 

I quase coeva de Gaspar Frutuoso — se estava longe do 

I cenário geográfico e, talvez, das fontes históricas que lhe 

permitiriam rechear o seu texto da necessária erudição? 
i Todavia, o facto não obsta a que muitas das suas refle- 

j xões tenham o maior interesse para a história da Madeira 

e para o estudo da mentalidade portuguesa do tempo. 

Seja 0 elogio que dirige à pureza da língua nacional 
e que, não obstante o opúsculo ser dedicado a Filipe III 
de Espanha, bem pode ser considerado como marca de um 
sentimento autonomista que as primeiras quatro décadas 
de Seiscentos vieram fortalecer: 
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Os madeirenses, pois que são oriundos dos portugueses, fa¬ 
lam português, língua que pelos Castelhanos é considerada mal¬ 
soante e grosseira, mas linda ela é e tem o condão de, fàcil- 
mente, fazer aflorar o riso. Aos italianos, acostumados à música 
de Toscano e Romano, causa riso, como se fora ela um falar 
b^baro^de Insubres e Cenomanos. Causa-me, porém, admira¬ 
ção e não pequena o facto de que estando os portugueses tão 
afastados da Itália e sendo os làtimos habitantes da Península 
seja precisamente a língua a que tem mais afinidades com 
a etrusca. E querendo a mim mesmo dar a explicação de tal 
fenómeno, nenhuma outra achei mais plausível do que atri¬ 
buí-lo ao facto dos portugueses, pela grande distância que se 
encontram, estarem menos em contacto com outros povos, resul¬ 
tando disso que os estrangeirismos, que são os principais corrup¬ 
tores da vernaculidade das línguas, menos se hajam infiltrados em 
Portugal... \ 

No ambiente de uma Roma papal dominada pela polí¬ 
tica fílipina, 0 nosso autor elogia a expansão portuguesa 
no Mundo —«à sombra da valorosa fama e da glória dos 
Reis de Portugal o nome cristão é conhecido e observada 
a sua lei até os mais remotos confins da África e da Asia» 
— e martela o nome «português» em todas as páginas do 
seu opúsculo. Explica a vitória de Ourique sobre os Mou¬ 
ros como resultante do milagre divino. Que cabimento 
poderia ter essa alusão numa história da ilha da Madeira? 
Apenas o orgulho de uma origem nacional que remontava 
a mais de quatro séculos, numa realeza que fora dese¬ 
jada^ e protegida por Deus! Ao descrever a heráldica do 
brasão português, nascido no dia miraculoso, Manuel Cons- 
tantino critica um certo autor português—Duarte Nu¬ 
nes de Leão? Pedro de Mariz? — que havia ousado dimi¬ 
nuir a_ grandeza dos feitos de antanho: «pois bem calou 
no ânimo dos Portugueses, como uma convicção, que, 
pelo que toca à Religião, as nossas palavras devem ser 
antes alargadas que diminuídas... Os portugueses de 
facto, e nisso está o seu maior titulo de glória, de todos os 
inimigos alcançaram vitória não só em nome, mas sobre¬ 
tudo pelo louvor de Deus Óptimo e Máximo... 


^ íbidem, p, 24. 
* íbidem, p. 31, 


Tudo leva a crer que a Insvla Materiae foi precedida 
de uma obra ou opúsculo sobre a história de Portugal, 
de que não existe qualquer referência. Apenas se com¬ 
preende assim 0 tom levemeníe polémico que as palavras 
traduzem. Mas o assunto exige uma investigação mais atu¬ 
rada e que não se torna possível no quadro deste trabalho. 


9 — Jerónimn Dias^ Leite 


Merece, enfim, uma breve referência este cónego da Sé 
do Funchal, que foi autor, em 1579, de uma história do des¬ 
cobrimento da ilha da Madeira e dos primeiros donatá¬ 
rios. O pequeno tratado correu em versões manuscritas, 
uma das quais utilizada pelo doutor Gaspar Frutuoso, 
mas apenas impresso em 1947, com uma notável introdu¬ 
ção de João Franco Machado \ 

Que motivos levaram Dias Leite a redigir essa histó¬ 
ria? Talvez o desejo de preencher as horas de ócio do 
seu múnus religioso e, ao mesmo tempo, a promessa feita 
a um Marcos Lopes, cuja identificação se torna difícil, 
de redigir a crónica dos primeiros capitães da Madeira. 
Ele próprio refere: 

... tomei 0 trabalho descrever ho que pede per suas cartas, 
que bem vejo que era esta Carga digna dos hombros de Atlante, 
principalmente por tratar dos feitos e genealogia dos Capitães 
da ilha, cuias gloriozas obras, ainda que eu quisera leuantar 
meu baixo estilo, não poderá chegar a poer seus louuores na 
altura de seus merecimentos. Porem mouido mais do amor, 
que háas suas cousas tenho, que da sciencia que me falta pera 
tal empresa quero antes ser notado de ousadia, que de deso¬ 
bediência manifesta I 


* Jerónirao Dias Leite, Descobrimento da Ilha da Madeira 
e discurso da Vida e feitos dos Capitães da dita ilha, com intro¬ 
dução e notas de João Franco Machado; Instituto de Estudos 
ffistóricos Dr. António de Vasconcelos, Faculdade de Letras 
de Coimbra, 1947. 

® Idem, Íbidem, p. 1. 
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A obra divide-se em pquenas partes, sendo a primeira 
consagrada ao descobrimento trecentista da Madeira, que o 
autor não põe em causa, no culto das tradições lendárias 
tão vivo no seu tempo. Segue-se a notícia da chegada de 
João Gonçalves Zarco e o início do povoamento da Ma¬ 
deira e Porto Santo, continuando com os capitães da famí¬ 
lia Câmara até ao 5.® capitão da ilha, Simão Gonçalves, 
ajnda vivo em 1579. A parte final é dedicada aos capi¬ 
tães da jurisdição de Machico. 

O pequeno tratado tem, pois, o mérito de nos dar a 
conhecer dados históricos com século e meio de distân¬ 
cia e de acompanhar a biografia de cada donatário com 
referências genealógicas de algum interesse. Não que o 
estilo de Dias Leite seja digno de louvor, pois não sai 
do quadro comum de expressão; dir-se-ia a transposição 
pura e simples da fala para a forma escrita, sem qual¬ 
quer desbaste ou retoque. Basta atentar na parte referente 
ao conde Simão Gonçalves da Câmara: 

Tem de idade ho snor Conde Simão giz da Camara sesenta 
e sete annos que perfes acabados dia da Vera Cruz tres de maio 
deste presente anno de setenta e noue, dos quaes gouernou ha 
lha quorenta e tres annos, com muito aplaso do pouo. He ho¬ 
mem que sempre folgou com ha uerdade, e perseguido hos mal¬ 
feitores, tem grande e rara memória, porque aquillo que hua 
ves ouuio ou leo, e uio, haa sinquoenta annos assi ho tem 
reprezentado na memória como se passara ontem. He homem 
mui prudente, de muito primor, grande conselho, catholico e 
amigo de Deos, e pella honrra e fee da sancta Madre Igreja 
se souber quem sente mal deUa, ou não segue seus preceptos, 
ho castigaraa, e prenderaa, e dlraa ha Igreia por mais obriga¬ 
ções que lhe tenha. He muito cortez e agradecido, faz muita 
honrra ahos homés e todo ho genero de pessoa agazalha, prin¬ 
cipalmente ha sacerdotes, e ministros da Igreja, a que tem 
muito reuerencia. He muito amigo de seus criados e hos de seus 
auoos, e ha todos trabalha por casar honradamente e riquos, por , 

não terem necessidades, e lhes daa officios na lha, que todos são J 

seus de sua apresentação. He homem mui lembrado, e agrade¬ 
cido dos seruiços que lhe fazem e paga muito bem ho trabalho 
alheo, assim ha quem ho serue como ahos mecânicos que lhe 
fazem obras ...L 


^ Idera, ibidm, p. 98. 
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Dir-se-ia uma «ladainha» entoada por clérigo habi- i 

tuado ao ofício sacro! Mas os reparos de estilo que se I 

possam dirigir à prosa histórica do cónego Dias Leite são i 

largaraente compensados pela natural expressão do seu | 

testemunho acerca de várias personagens ligadas ao pri- i 

meiro século de existência do arquipélago da Madeira. || 

Outras reflexões poderiam ser anotadas, mas o estudo de jl 

Franco Machado abre as necessárias perspectivas para um | 

trabalho de maior fôlego em que se procure integrar a obra | 

de Jerónimo Dias Leite na historiografia madeirense do 1] 

século XVI, ii 
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CAPÍTULO X 

HISTORIADOBES «MENORES» 
DO SÉCULO XVI 


Muitos outros nomes devem constar deste panorama 
historiográfico, no que respeita ao nosso século xvi. O 
facto de os considerar autores «menores» não constitui 
uma limitação quanto ao valor das suas obras, mas 
sòraente que eles não entroncam nas grandes linhas do 
labor histórico do tempo. É evidente que os dados biobi- 
bliográficos com que definimos a actuação dessas figuras 
não podem considerar-se exaustivos, sendo apenas breves 
apontamentos para um estudo de maior amplitude. Vários 
autores faltarão neste inventário, e de outros—que per¬ 
tencem cronològicamente ao século xvi, mas cujas obras 
foram editadas na centúria imediata — dar-se-á notícia 
np volume seguinte. 

Considerando a temática principal das suas produções, 
cada autor será integrado de acordo com a seguinte divi¬ 
são: cronistas gerais: Duarte Nunes de Lrâo e Pedro de 
Mariz; autores sebásticos: António de Vaena e Amador 
Rebelo; um cronista antoniano: Frei Pedro de Frias: his¬ 
toriadores religiosos: Frei Marcos de Lisboa, Frei Simão 
Coelho, Frei Nicolau Dias, o cónego Pedro Álvares No¬ 
gueira, 0 autor anónimo do Tratado dos Cinco Mártires 
de Marrocos e Manuel de Campos; memorialistas: André 
de Resende, Pêro Rodrigues Soares e Miguel de Moura. 
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1 — Duarte Nunes de Leão 

Natural de Évora, nasceu no ano de 1530, tendo obtido ;U> 

0 grau de licenciado em Direito na Universidade de Sala¬ 
manca. Graças talvez ao seu casamento com D. Fran- 
cisca Rodrigues, filha do doutor Heitor Rodrigues, pro¬ 
fessor naquela Universidade e em Coimbra, pôde Duarte 
Nunes fazer uma carreira de magistrado. Deve-se-lhe a 
compilação das Leis Extravagantes do Reino (Lisboa, 

1569), por cujo trabalho recebeu, por alvará régio de 
20 de Junho de 1572, a mercê vitalícia de 12000 réis por 
ano \ Procurador da Casa da Suplicação, no reinado de 
D. Sebastião, em 6 de Agosto de 1594 era nomeado 
desembargador da mesma Casa I Deve-se-lhe ainda, como 
jurista, a recompilação das Ordenações do Reino, termina¬ 
das em 1602, e por cujo trabalho recebeu uma nova tença 
de 40000 réis e o direito a mandar trazer da índia «tan¬ 
tas drogas com cuja venda pudesse auferir líquido mil 
cruzados» Duarte Nunes de Leão veio a falecer em Lis¬ 
boa no ano de 1608 \ 

Jurista de merecimento e autor de uma Origem da 
Língua Portuguesa (Lisboa, 1606), considerada obra esti¬ 
mável®, notaMizou-se, sobretudo, como historiador eru¬ 
dito e autor genealógico, publicando duas obras que 


1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
D. Sebastião e D. Henrique, Doações, livro 39, foi. llSv.®, publi¬ 
cado por António Baião, «Documentos respeitantes a Duarte 
Nunes de Leão», in Boletim da Segunda Classe da Academia 
das Sciencias de Lisboa, vol. XI, Coimbra, 1918, pp. 245-246. 

2 Idem, Chancelaria de Filipe I, Doações, livro 32, foi. llv.°. 
® Idem, ibidem, ibidem, livro 10, foi. 209. Documento de 

30 de Dezembro de 1602. 

* Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, vol. I, Lisboa, 
1739, pp. 210-212. 

® Nova ed., corrigida e aumentada, com a Ortographia da 
Lingoa Portuguesa, em Lisboa, na tipografia Rollandiana, 1784. 
A terceira edição data de 1866; cf. Innocencio Francisco da 
Silva, Diccionario Bibliographico Portuguez, tomo ü, Lisboa, 
1856, p. 210. Seguimos o texto de 4.1^ edição, com estudo pre¬ 
liminar e anotações de José Pedro Machado; ed. Pro Domo, 
Lisboa, 1945. 


lhe granjeaam fma: a Gemlosk verdadm de los 
Reyes de FoHusd cm sus elogks' e a Primeira parle 
rfoí Chroni^ dos Repes de Portugal, reformadas pão 
hcemado Drne Nvner do Uão‘, em ,ue se mantém 
fiel a tradição cronística. 

Não foi seu objectivo escrever de novo as Crónicas do 
remo, mas «reformar as antigas», com início na crónica 
do conde D. Henrique, que Duarte Nunes de Mo ane- 
lida de fundador da Monarquia Portuguesa. Homem habi¬ 
tuado a reformar os textos jurídicos, quis proceder a idên¬ 
tico labor com os livros de história, procurando escrever 
uma história nova, ou seja, depurada de erros e falsas 
versões: 


• *1^^ hiniei de screuer dos primórdios do 

remo de Portugal, & de seus Príncipes, cousas tam differentes 
das historias ate agora recebidas, & approuadas, bem vejo a 
quanto perigo me ponho com todos, & quam audaz, & temerário 
negocio parecerá condenar eu por apocryphas cousas tam sabi¬ 
das de todos, & nunquâ postas em duuida, & que sendo acep- 
tas per discurso de tantos annos parecem ser sagradas, & 
inuiolaueis. Mas confio, que os homees que com entendimento, 
™ me lerem, terão meu trabalho por bem empre- 

gado, & ser mais digno de agradescimento, que de reprehen- 
sao, Porque a mi não _me moueo amor, odio, ou sperança de 
algum ^interesse de Príncipes, que ha quinhentos annos que 
passaraa, nem cobiça de ganhar honra com authores mortos, 
que ja por si nam podem tornar, k que sendo uiuos não se pode¬ 
rão defender. Mas desejo de mostrar a uerdade, que todos os 
boõs deuem seguir, & abraçar, & que per si descobre, & mani¬ 
festa, Moueome principalmente a muita indignação que tinha 
de uer, por culpa dos antigos, & negligencia dos presentes, ma¬ 
culada a honra, & fama de muitos Príncipes, & Princesas deste 
reino, de que se podérão recontar muitas heroicas virtudes con¬ 
trarias aos males que lhes falsamente impõem contra o costume 
de todas nações, que nas historias que fizerão de seus Reis, 
sempre buscarão as mais notaueis vktudes & honrosas partes 
que tiuerão, para honrarem suas memórias. Chegauase a isto 


* 1,“ ed., por António AJvarez, Lisboa, 1590; 2.» ed., por 
Pedro Craesbeeck, Lisboa, 1608. 

^ 1,“ ed., por Peà’o Craesbeeck, Lisboa, 1600 ; 2.'^ ed. por 
Francisco Vilela, Lisboa, 1677 ; 3.“ ed., por Manuel Coelho Amado, 
Lisboa, 1774. 
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qae muitos historiadores, por verem o dano que trazem histo¬ 
rias erradas, & a toruaçam que dão ao entendimento, emenda¬ 
rão as que escreueram, sem por isso os notarem de alguma 
culpa... \ 

Como historiador, Duarte Nunes de Leão apresenta-se 
revestido de sólida bagagem, visto o conhecimento do 
mundo do Direito lhe permitir utilizar um método claro 
e objectivo, que se patenteia ao longo da obra. O cronista 
repudia falsas versões e procura assentar os factos numa 
base explicativa. Segundo António Baião, deve-se-lhe <der 
aberto caminho à crítica histórica». A sua probidade reve- 
la-a ainda no termo do prefácio: 

...estas couzas que dey me moverão a emprehender este 
negoçio. Mas como via quam insofriuel pareceria a todos os 
homens deste Reyno desemprenderem sendo velhos, o que ma¬ 
marão no leite, sendo moços, muitas vezes qitíz dezistir do come¬ 
çado, se elRey Dom Felipe nosso Senhor, de gloriza memória, 
estando nesta cidade, e dando eu conta a Sua Magestade do 
serviço que fazia a memória dos Reys destes Reynos seus avós, 
com sua real authoridade, e juizo tão raro, me não animara, 
aprovandome o que começara, e mandandome que o prosse¬ 
guisse e tirasse a luz. Escreuendo depois isto estando em Cas- 
tella ao Serenissimo Principe Alberto seu sobrinho e depois de 
sua ida aos Governadores destes Reyno, encarregandolhes o 
mesmo, pelo que aquillo a que temia os malévolos chamassem 
temeridade, e peroteruio, ficou sendo obediência e necessidade. 
Quis fazer nisto tantas salvas, como homem mordido de detrac- 
tores, que não tendo mãos para fazerem obras suas, tem lingoa 
para caluraniarem as alheas ...^ 

Duarte Nunes declara que se fundou em matéria his¬ 
tórica para se abalançar à obra de revisão que era digna da 
memória dos primeiros reis. Coligiu informes novos; con¬ 
sultou as crónicas de Espanha; analisou documentos da 
chancelaria; verificou cartórios notariais e códices dos 
mosteiros; estudou problemas canónicos— tudo «para 
averigoar muitas cousas pela razão dos tempos, que he 
0 norte da historia». 


^ Primeira Parte das Chronicas, 1.“ ed., 1600, Prefácio, 
’ Ibidem. 


Tal expressão revela-se curiosa no domínio da meto- 
i dologia histórica, pois o autor quase defende uma ver- 

*f' dade que o seja à luz do tempo em que a obra é com- 

' posta. Não haveria, por conseguinte, que aceitar em histó¬ 

ria uma verdade dogmática, tal como os cronistas pas¬ 
sados, no dizer de Duarte Nunes, a tinham concebido. A 
interpretação em história renova-se segundo as fontes que 
vão surgindo ao historiador e de acordo com a ferramenta 
mental de que este dispõe. Dir-se-ia estarmos em pre¬ 
sença de um historiador moderno, a quatro séculos de dis¬ 
tância: o documento não é a história, pois a historicidade 
dos factos está apenas no método empregado pelo histo¬ 
riador! 

O estilo de Duarte Nunes de Leão é marcado pela 
clareza, sendo de leitura agradável a sua prosa. O autor 
não recorre a imagens forçadas, limitando-se à descrição 
sóbria dos vários acontecimentos, segundo uma linha cro¬ 
nológica que nos oferece a curva dos vários reinados. A 
leitura das Chronicas revela ainda o homem de formação 
jurídica, rigoroso nas conclusões. Por isso, a sua obra tem 
de ser encarada em função do método revisionista que ele 
se propôs: «reformar» as crónicas antigas do reino redu¬ 
zindo-as no conjunto e limando as falsas versões e erros 
temporais nelas existentes. 

Não sendo pròpriamente uma obra de história, mas 
com uma dimensão geográfica de interesse histórico, a 
Descripção do Reino de Portugal merece ser incluída neste 
inventário h Ao longo de 91 capítulos descrevem-se as 
origens remotas da Lusitânia, a sua divisão geográfica, 
os rios, montanhas e outros acidentes, as principais cida¬ 
des e vilas, as produções agrícolas e as riquezas do solo, 
dando ainda notícia de algumas figuras gradas que nas- 
cerp em Portugal. A Corographia é um repositório de 
valiosas informações, cobrindo todos os domínios da cul¬ 
tura humanística do tempo e documentando a vasta eru¬ 
dição de Duarte Nunes. 


^ 1.» ed., por Jorge Rodrigues, Lisboa, 1610; 2.» ed., por 
Sirnão Thaddeo Ferreira, Lisboa, 1785 (ed. que seguimos). 
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A obra saiu póstuma em 1610, assinando-a o sobri¬ 
nho do autor, que, na dedicatória a D. Diogo da Silva, 
conde de Salinas e presidente do Conselho da Coroa de 
Portugal, faz o elogio do falecido: «Seguindo o Doc- 
tor Duarte Nunez do Leão meu tio que Deos haja as 
pisadas dos homês mais doctos estrangeiros que seu nome 
& memória perpetuaram com obras insignes que escre- 
uerão, não se contentou de ser no direito ciuil & canô¬ 
nico hum dos mais eminentes de seu tépo, mas lançando 
mão a outras sciencias, foi notauelmente erudito nas his¬ 
torias antigas, & modernas, sendo por seu engenho & studo 
capaz de toda a sciencia digna de homem ingênuo, nobre 
& generoso 

O historiador sentia as raízes de Portugal como mui¬ 
tos dos seus coevos, que tinham legítimo orgulho no pas¬ 
sado nacional. Tudo o que era português devia ser objecto 
de culto, desde a Língua, «que com razão se pode ter 
em muito, & chamar ditosa», até à nobreza da história 
e ao encanto da terra. Mesmo os habitantes do reino, por 
dons e virtudes que não se topavam nos países estranhos! 
Leia-se a parte final da Descrípção e lá se encontra, dos 
capítulos Lxxxv a xc, o elogio da lealdade dos homens 
portugueses; da honestidade, recolhimento, valor e ânimo 
das mulheres; e de como estas se mostravam prendadas 
para as letras e artes liberais, 


2 — Pedro de Marte 

Deve-se-lhe uma nova tentativa para erguer a histó¬ 
ria completa de Portugal, com os Diálogos de varia histo¬ 
ria. Em que summariameníe se referem muytas cousas 
antiguas de Hespanha; e todas as mais notaueis que em 
Portugal acontecerão em suas gloriosas Conquistas, que 


1 Ibidem, Advertência, pp. 1-2. 

^ Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, torao VI, Lisboa, 1862, p. 432. 


sairam em 1594 do prelo conimbricense de António de 
Mariz 

Filho deste impressor e de Isabel João, nasceu Pedro 
de Mariz em Coimbra, por 1568, tomando ordens de pres¬ 
bítero e obtendo a 18 de Março de 1595 o grau de bacha¬ 
rel em Cânones, com o doutor Cristóvão João, seu tio, que 
lhe serviu de padrinho ^ Foi oficial da Universidade, como 
guarda da livraria e corrector de impressão, mas tendo 
sido nomeado escrivão do arquivo régio por alvará de 
20 de Setembro de 1605, veio a afixar-se em Lisboa®. Parece 
ter falecido em 24 de Novembro de 1615, passando a 
ocupar 0 referido cargo Gaspar Álvares de Lousada Ma¬ 
chado, que nele foi provido definitivamente em 10 de 
Outubro de 1618. 

Qual 0 plano dos Diâogos? O autor coloca um esco¬ 
lar de Coimbra, no fim de uma tarde estival, a conver¬ 
sar com um peregrino italiano que encontrou junto do 
Mondego e que andava a calcorrear os reinos da Europa. 
Vendo-se em presença de tão culto interlocutor, o nosso 
peregrino começa a interrogá-lo sobre «as cousas notáveis 
e dignas de memória» que poderia achar em Portugal, 
0 que dá ensejo a Pedro de Mariz de fazer o elogio do 
sítio de Coimbra e da sua velha Universidade—«parti¬ 
cipando das maravilhosas excellencias com que a Natura 
a dotou»—e de se debruçar, ao longo de cinco diálogos, 
sobre a história de Portugal até 1580, Seguindo a ordem 
dos reinados e os factos mais valiosos que neles ocorre¬ 
ram, 0 autor procede a uma agradável simbiose dos dis- 


1 Documento do Arquivo da Universidade de Coimbra, Au¬ 
tos e graus, livro 1, torao XVm, foi. 56, publicado por A. Mey- 
reÜes do Souto, «Pedro de Mariz. Qual o seu valor historiográ- 
fico?», Anois da Academia Portuguesa da História, H série, 
vol. XV, Lisboa, 1965, p. 285. Mas é possível que Mariz tenha 
prosseguido os estudos, pois um documento de 6 de Fevereiro 
de 1601 chama-lhe licenciado: cf. Arquivo da Universidade de 
Coimbra, Escrituras, torao XII, livro 3, foi. 59v.“; Arquivo de 
Bibliografia Portuguesa, ano I, Coimbra, 1955, pp. 58-59. ^ 

^ Arouivo Nficionaí da Torre do Tombo, ChcmcêlGW^^ 
Filipe II, livro 14, foi. 237v,“. Pedro de Azevedo e António Baiao, 
O Archivo da Torre do Tombo, Lisboa, 1905, p. 215. 
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cursos directo e indirecto, para abrir o leque da sua vasta 
erudição. Para Mariz não se trata sòmente de aparentar 
cultura, pois as notas marginais revelam a pessoa infor* 
mada junto das mais variadas fontes e que pretende dar 
a súmula do conhecimento histórico do seu tempo sobre 
0 passado de Portugal. 

Pode objectar-se que os Diálogos não são uma obra 
histórica, pois falta-lhe uma «justificação» com o con¬ 
ceito seguido pelo autor. A beleza do estilo, já com a 
abertura e a forma que caracterizam o português moderno, 
permite defini-los como amostra de uma literatura his¬ 
tórica nunca antes realizada. Em vez de se lançar na his¬ 
tória pura, esmagando o leitor com o peso de uma eru¬ 
dição que possuía em largo grau, Pedro de Mariz prefe¬ 
riu erguer a obra equilibrada em que a história constitui 
0 pano de fundo de uma narração serena e aprazível. Que 
0 leitor exigente fosse depois às fontes invocadas, se assim 
0 entendesse, para melhor penetrar na matéria, tal deve 
ter sido o desígnio do autor. 

O culto da terra natal, sempre que a pode exaltar, 
inspira Pedro de Mariz. A referência às origens de Coim¬ 
bra, derivação do nome e exposição das armas, preenche 
os cinco primeiros capítulos, com os louvores que eram 
devidos a uma terra digna de ombrear com as mais famo¬ 
sas do Globo: 

...Mas ousarey afirmar, que posto que visseis muitas cida¬ 
des mais ricas, e populosas que esta, e na opinião dos homens 
muito mais estimadas, pode ser, que na antiguidade de sua fun¬ 
dação, e saudaveis ares, de que se alimenta: na fermosura 
do sitio, e em outras excellencias, de que a natureza a enri- 
queceo, muy pouco achareis que lhe sejão iguaes, ou em muito 
superiores. E parecervos ella tão semelhante á vossa, não cui¬ 
deis que he, por ser tão differente de todas, que cora ella só 
se pareça: mas porque achais que se pòde contar entre as 
melhores do^mundo: cousa, que cada natural deseja na sua. 
E se eu o não fôra desta, e porisso suspeito em seus louvores, 
já poderá ser, que mostrára ser ella merecedora de a terem 
em muito,..^ 


‘ Dialoffos de varia historia, ed. de 1674, p. 3. 


A ligação entre as várias falas segue um processo 
engenhoso e sem que o leitor perca o fio do discurso. 
Sír Tome-se, como exemplo, a parte final do reinado de 
D. Pedro, quando trata da morte de Inês de Castro (diá¬ 
logo terceiro, cap, iv): 

í Lastimado ficou o Peregrino da cruel morte desta fermosa 

f Donzella, mas muito satisfeito da nobilissima descendencia, que 

deixou no mundo, que achou ser igual galardão a tão altos mere¬ 
cimentos, como de sua fermosura testificavão os historiadores. 
E mostrandose affeiçoado a suas cousas, pedio ao Portuguez, 
lhe não dilatasse o mais que, delia sabia. O qual continuando 
sua breve historia a proseguio neste modo... 

Imprimindo a obra em 1594, por que razão o autor 
parou 0 seu relato na morte do cardeal D. Henrique? 
Sem abusar da chamada justificação «autonomista», tal¬ 
vez se conclua que não devia ser grato a Pedro de Mariz 
relembrar a desaventura da Pátria, Quando evoca as con¬ 
dições em que decorreu o reinado do Cardeal, mostra-se 
sucinto no comentário, sem qualquer elogio a Filipe II, 
antes descrevendo a tristeza da hora presente com tintas 
que permitem crer não estar o seu coração com a nova 
dinastia: 

...Principalmente quando considerava, tantos milhares de 
homens cativos era Affrica, pera cuja liberdade não bastavão 
grandíssimos tesouros; e cá em Portugal os tristíssimos ge¬ 
midos de tãtas viuvas: o deseraparo de tantas órfãs: & o justo 
sentimento de tantos pays, que os filhos jütamente lamentavão: 
& de todas_ as mais calamidades que hüa tão grande perda 
trouxe consigo^ E sobre tudo o affligia muito a contêda que 
sobre a sucessão havia: & os trabalhos que ao misaravel Reyno 
já estavão ameaçando. As quaes cousas, cada hüa delias bas¬ 
tante a perturbar qualquer grande entendimento... (dialogo quin¬ 
to, capitulo V). 

W ^ 0 êxito dos Diálogos deve ter sido grande, o que jus¬ 

tifica a sua imediata reedição em 1597, ainda que certos 
exemplares tenham a data de 1598, com retoques do pró¬ 
prio autor e sem o capítulo dedicado à Rainha Santa 
^ Isabel, que foi suprimido por razões que se ignoram. A 
menos que a matéria colidisse com a versão lendária cor- 
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rente em Coimbra, e causasse prejuízo ao culto daquela 
rainha. Uma terceira edição saiu em 1674, com suple¬ 
mento de José Homem de Meneses; e uma quarta, em 
1749, feita com o patrocínio de Duarte Salter de Men¬ 
donça e um novo suplemento da autoria de Frei Fran¬ 
cisco Xavier dos Serafins Pitarra. religioso da Ordem de 
S. Francisco da Província dos Algarves, e que abrange 
os factos que ocorreram entre os reinados de D. João IV 
eD. JoãoV. 

Pedro de Mariz dedicou-se também à história reli¬ 
giosa, compondo uma Historia do bemauerúurado Sam 
João de Sahagm, Patrão Salmantino, publicada por An¬ 
tónio Álvares, em Lisboa, no ano de 1609; e uma Histo¬ 
ria admiravel do sanctlssimo milagre de Santarém, que 
aconteceo na igreja do proto-martyr Sancto Estevam, em 
0 Sancíissimo Sacramento do dtar, saída dos prelos de 
Craesbeeck, em Lisboa, três anos depois I São obras 
«menores» comparadas com os Diálogos, como o é, de 
igual modo, a Historia do padre domínico Frei Jacinto de 
Cracóvia, que a Igreja santificou como padroeiro da Poló¬ 
nia I Dado 0 culto que o santo recebia em Portugal, 
onde em 1595 se criara uma irmandade destinada a per¬ 
petuar a lembrança dos seus milagres, foi desejo de Pedro 
de Mariz tornar melhor conhecida essa figura, compondo 
uma obra que estivesse ao alcance dos devotos. Todavia, 
a morte do autor, ocorrida quatro anos mais tarde, impe¬ 
diu decerto que a edição tivesse lugar. 


3 - António de Vaena—Amador Rebelo 

Manteve-se até quase ao nosso tempo a tradição de que 
Frei Bernardo de Brito fora o autor da Chronka de 


^ Innocencio, Diccionario, tomo VI, pp. 43M33, 

* Idein, ibidm, tomo VI, p. 433. 

® Editada com o título de Historia da Vida, Milagres e 
Canonização ão Bemamturado S. Hyacinto da Ordem dos Pre¬ 
gadores, pelo Centro de Estudos ffistóricos, anexo à Facul¬ 
dade de Letras da Universidade de Lisboa, em 1965, 
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D. Sebastião, manuscrito do século xvi e cuja primeira 
edição data de 1837 ^ Três anos depois era publicada a 
Chronka do Cardeal Rei D. Henrique, que se poderia 
atribuir à mesma fonte I Escudando-se na autoridade 
de D. Frei Manuel do Cenáculo, que mencionara «Frei 
Bernardo, Capellão Mor do Exército delRei D. Sebastião, 
cuja historia e catástrofe elle descreveu», os dois editores 
do primeiro texto atribuíram as duas Chronicas a Frei 
Bernardo da Cruz (1541-1579), que passou assim a figu¬ 
rar na lista dos autores sebásticos. 

Graças à investigação de Queirós Veloso, acha-se hoje 
provado que as Chronicas de D. Sebastião e do Cardeal- 
-Rei foram escritas por António de Vaena ^ Como Frei 
Bernardo, adepto convicto da causa filipina, faleceu em 
4 de Setembro de 1579, nunca podia ter redigido uma 
obra que narra acontecimentos posteriores, ou seja, o fim 
do reinado de D. Henrique e o período dos governadores, 
Outro dado positivo da tese de Queirós Veloso reside na 
perfeita descriminação das crónicas sebásticas do século 
XVI, mostrando que houve ainda uma Relação da Vida 
del-Rei D. Sebastião, da autoria do jesuíta Amador Rebelo, 
que se tem mantido inédita \ 

Ora sucede que a Chronka de António de Vaena foi 
redigida entre 1580 e 1582, enquanto a Relação de Ama- 


^ Chronica de ElRei D. Sebastião por Fr. Bernardo da Cruz; 
publicada por A. Herculano e o Dr, A. C. Payva, Lisboa, 1837. 

* Chronica do Cardeal Rei D, Henrique e Vida de Miguel de 
Moura, escripta por elle mesmo. Publicadas com algumas ano¬ 
tações pela Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, 
Lisboa, 1840. 

^ Estudos Históricos do Século XVIi Academia Portuguesa 
da História, Lisboa, 1950, pp. 135-196, 

^ Com 0 título de Relação da Vida del-rei D. Sebastião, 
conhecem-se vários códices: Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Livraria, códice 1754; idem. Manuscritos, n,“ 982, fols. 
169-216; idem, ibidem, 963, fols. 1-50. Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Fundo Geral, códice 1461, fols. 6-14. Biblioteca Pública 
de Évora, códice CIir/1-5, fols. 1-20; idem, CIV/1-6, foi.; idem, 
CIV/1-14, foi. 64. Cf. Francisco Rodrigues, História da Compa¬ 
nhia de Jesus na Assistência de Portugal, tomo n, vol. H, Porto, 
1938, p. 256, n.® I 
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dor Rebelo terminou, segundo o próprio manuscrito, em 
6 de Novembro de 1613. Nâo deviam, portanto, confun* 
dir-se, mas julgando que se tratava de duas cópias do 
mesmo texto sucedeu que António Ferreira de Serpa publi¬ 
cou uma Crônica de El-Rei D. Sebastião, Unico deste 
nome e dos Reis de Portugal o 16°, Cosposta pelo padre 
Amador Rebelo. A verdade é que, sem o saber, reedi¬ 
tara 0 texto de Vaena, atribuído a Frei Bernardo da Cruz, 
e não 0 texto do historiador jesuíta \ 

Pouco se conhece sobre o autor da Chronica. Sabe-se 
que vivia em Mazagão no ano de 1562, pois na sua Chro¬ 
nica e summario do cerco e combates de Mazagão com¬ 
prova 0 facto I Aliás, não escapa ao leitor o conhecimento 
seguro que António de Vaena tinha do Norte de África, 
pois as suas descrições da Chronica de D. Sebastião não 
apresentam sòmente um aspecto literário, mas uma segu¬ 
rança visual que é garantia de que o autor conhecia bem 
essas paragens. Neste ponto, a descrição de Larache cons¬ 
titui um modelo ^ 

Quem consulta a Chronica de Vaena reconhece o seu 
tom demasiado narrativo, com ausência de informes crí¬ 
ticos e falta de referências cronológicas. Os acontecimen¬ 
tos surgem-nos num vasto quadro de narração por vezes 
enfadonha e onde nem sempre se torna possível localizar 
os factos no tempo. Por outra via, não se traça a linha 
explicativa dos sucessos com pontos assentes na história 
anterior e seguinte. Os capítulos surgem decozidos uns 
dos outros, como se não houvesse uma conexão íntima. 


^ Crônica de El-Rei Dom Sebastião, mico deste nome e dos 
Reis de Portugal o 16.°, composta pelo padre Amador Rebelo, 
Porto, 1925. 

* Veja-se Queirós Veloso, Estudos Históricos do Século XVI, 
Academia Portuguesa da ffistória, Lisboa, 1950, p. 157. Quanto _a 
Vaena já era falecido era 11 de Maio de 1605, pois nesse dia 
Antónia Marques, <veuva, raolher que foi de Antonio de Vaena», 
consorciou-se com Francisco de Alvarenga, índio cativo. Cf. 
Edgar Prestage e Pedro de Azevedo, fíepistos da Freguesia da 
Sé de Lisboa, desde 1563 até 1610, vol. H, Coimbra, 1927, p. 358. 

® Chronica de ElRei D. Sebastião, por Fr. Bernardo da Cruz, 
Lisboa, 1837, cap. LVIH, pp. 232-233. 
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Do capítulo I, tratando da prosperidade dos reinos de 
Portugal na época de D. João III, passa-se para o nas¬ 
cimento e criação do jovem monarca (caps. ii, iii) e para 
a regência de D. Catarina (cap. iv), atingindo-se o início 
da efectiva realeza do Desejado (cap. v) como se nada a 
tivesse preparado. Para a década de 1568 a 1578, o autor 
redigiu 47 capítulos; para a batalha de Alcácer Quibir, 
20 capítulos; e para a fase posterior, que entra já no rei¬ 
nado do cardeal D. Henrique, os capítulos 74 a 113, num 
total de 40. 

Da leitura da Chronica somos levados a concluir que 
António de Vaena procura agradar a D. Henrique, que 
tudo fizera para salvar o reino e evitar a ida de D. Sebas¬ 
tião ao Norte de África: «Quando o cardeal vio não apro¬ 
veitarem suas persuasões, com muita magoa se despedio 
de El-Rei e se foi aposentar em Evora», declara-se no- 
capítulo xLVii*; e mais adiante, no capítulo Lxxvni. ao 
referir a mágoa nacional pelo desastre de Alcácer Quibir, 
escreve: 

...O cardeal, já velho, e enfermo de dor penetrante, com 
0 temor da morte del-rei seu sobrinho, o qual amava do cora¬ 
ção, e pela orfandade dos reinos, enobrecidos e deixados delrei 
dom Manoel seu pai, juntamente com o estrago do exercito cris¬ 
tão, prostrado em batalha campal por mãos dos barbaros afri¬ 
canos, antigos e capitães imigos do nome cristão. Posto o santo 
velho em huma agonia tão amargosa, a quem quanto mais 
pela larga idade as forças faltavão pera poder com tão grande 
nojo, tanto mais o entendimento o acrescentava com os danos 
e males, que via de presente, e descobria de futuro, com isto 
derramando lagrimas, e dando gemidos do intimo do coração, 
não mostrava menos sentimento do nome cristão... O cardeal, 
que sempre zelou o bem comum de toda p cristandade, com aceso 
ardor da fé católica, e em particular o da republica de Por¬ 
tugal, vendo o estado das cousas quasi de todo perdidas e des¬ 
confiadas, com toda a brevidade se poz ao caminho da cidade 
de Lisboa, onde havia de renovar suas dores com os prantos 
das mãis, mulheres e filhos daquelles fidalgos e cavalleiros, 
os quais na batalha morrerão ...^ 


Ibidem, pp, 194-198. 

^ Ibidem, pp. 318-319. 
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Quanto à Chronica do Cardeal Rei D. Henrique, pode¬ 
ria crer-se que não foi redigida pela mesma pena. Os 
capítulos, mais resumidos do que na obra anterior, não 
parecem, à primeira vista, obra de António de Vaena. 
Mas a conexão dos temas e as analogias do estilo reve¬ 
lam uma fonte comum, apenas com a diferença de que a 
segunda Chronica é de feitura posterior a 1582. Basta 
percorrer o capítulo xv para se ajuizar do nome do ver¬ 
dadeiro autor: 


...O Doutor Jorge Serrão, compadecendo-se do damno geral, 
accrescentado com o do velho, tambera fazia seus prantos com 
lamentáveis palavras, cheias de todo o sentimento e tristeza, e 
trabalhava quanto podia tira-lo daquella agonia. O Cardeal que 
sempre zelou o bem commum de toda a Christandade, e com 
aceso ardor da Fé Catholica, em particular da republica de 
Portugal, vendo o estado das cousas, com toda a brevidade 
se poz a caminho de Lisboa, onde havia de renouar suas dores 
com 0 pranto das raãis, muUieres, e filhos daquelles fidalgos, 
ou cavalleiros que na batalha morrerão...*. 

Estamos, portanto, em presença de duas apologias do 
Cardeal-Infante qüe, segundo o autor, na triste desaven- 
tura de Portugal pôde manter a esperança dos Portugue¬ 
ses e salvar o reino frágil. Obra de um «legalista» que 
se tornou, pela força das circunstâncias, «filipista», não 
é todavia uma obra antiportuguesa na intenção. Mesmo 
a crítica às pretensões ao trono de D. António, prior do 
Crato, não é violenta; reconhece apenas que o filho do 
infante D. Luís, além da sua bastardia, não possuia os 
necessários dons de equilíbrio e de fortaleza para vir a 
herdar a Coroai Na linha da solução jurídica, a escolha 
de Filipe II parece normal ao autor da Chronica: «porque 
el-Rei Catholico de Castella não faltasse em cousa alguma 
á obrigação de sua real magnificência, ornada de todos 
os justos respeitos, buscou os meios possiueis por escu¬ 
sar guerras com Portugal, para que com pas e amizade 


* Chronica do Cardeal Rei D, Henrique, Lisboa, 1840, p. 16. 
^ Ibidem, pp. 8-26-27-62-63. 
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os Portuguezes lhe entregassem o Reino, que elle tinha 
entendido que era de seu direito... 

Quanto ao padre Amador Rebelo, nasceu em Mesão 
Frio, diocese do Porto, por 1540, entrando no colégio de 
Coimbra da Companhia de Jesus, em Abril de 15591 
Foi mestre de leitura do jovem D. Sebastião e durante a 
crise da Independência esteve no Norte de África no res¬ 
gate de cativos ^ No final da existência compôs uma 
Relação da Vida âel-Rei D. Sebastião, em que pôde dar 
testemunho verídico dos primeiros anos do monarca ^ 
Veio a falecer em 7 de Maio de 1622 no Colégio de Santo 
Antão de Lisboa'. 

O facto de a obra se conservar manuscrita não nos 
permite alargar em considerações sobre o seu valor his¬ 
tórico. Refira-se apenas que a Relação que se guarda no 
códice ciii/1-15 da Biblioteca Pública de Évora não con¬ 
tém mais do que 20 fólios, tratando sobretudo dos pri¬ 
meiros anos do monarca e das idas que fez ao Norte de 
África. O objectivo do relato consiste em elevar as qua¬ 
lidades mestras de D. Sebastião: «o animo, zello grande 
com que dezejava offerecer sua vida por honra e gloria 
de quem a deo por elle» (fól. 20v.'’), O que traduz uma 
finalidade religiosa, para descarregar a alma de quem 
dera a vida pela causa da Igreja, mas que deixara o reino 
na amargura da sua perda. 

Que autoridade tinha Amador Rebelo para deixar essas 
breves notas sobre a vida de D. Sebastião? A que resulta 
do facto de haver sido companheiro do padre Luís Gon¬ 
çalves da Câmara, preceptor do monarca, e de a este ter 

* Ibidem, cap. XLI, p. 75. 

^ Padre António Franco, Ano Santo da Companhia de Je¬ 
sus em Portugal, l" ed. prefaciada e anotada por Francisco 
Rodrigues, Porto, 1930, pp. 244-245. 

® Chronica de ElRei D. Sebastião, por Fr. Bernardo da 
da Cruz, Lisboa, 1837, cap. 93, pp. 377-380. 

* Biblioteca Pública de Évora, códice Cin/1-15, fóls. l-20v.“: 
Relação da Vida delRey D, Sebastião primeiro do nome em 
Portugal, e decimo sexto dos Reys delle. 

® Padre António Franco, Ano Santo da Companhia de Jesus 
em Portugal, Porto, 1930, p. 244. 
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ensinado as primeiras letras: «...e o ensinou também a 
escrever, e lhe repetio as lições de ler» (fól. 1). A des¬ 
crição não obedece a capítulos, sendo meramente corrida 
e ligando entre si os vários assuntos. Acrescente-se que 
0 manuscrito foi concluído em 6 de Novembro de 1613, 
na Casa de S. Roque em Lisboa, como se refere no termo 
da narração. 


4—Frei Pedro de Frias 


No presente inventário merece ser incluído o nome 
deste franciscano, que foi companheiro de exílio de 
D. António, prior do Crato, e autor de uma Crómca del- 
-Rei D. António, composta entre 1583 e 1589. O manus¬ 
crito fazia parte do espólio de D. António, que foi inte¬ 
grado, em 1934, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Procedeu ao seu inicial estudo Pedro Batalha Reis, a 
quem se deve o mérito de ter apurado o nome do ver¬ 
dadeiro autor da Crónica e de o incluir no mundo da his¬ 
toriografia nacionaL. Mas o valor da obra só pôde ser 
amplamente divulgado no ano de 1955, graças ao com¬ 
petente labor do Dr. Mário Alberto Nunes Costa ^ 

Não estamos perante uma obra de somenos impor¬ 
tância. Bem pelo contrário, pois não se torna possível 
erguer a história do rei exilado, no período de 1581 a 1583, 
sem lançar mão dessa valiosa fonte para o conhecimento da 
resistência portuguesa aos Filipes. O manuscrito contém 
duas partes e acha-se incompleto. Tem início com a des- 


^ «Numária del-Rei D. António», Anais da Academia Por¬ 
tuguesa da História, vol. XI, Lisboa, 1946. Idem, üm historiador 
desconhecido e uma obra inédita do século XVI, Congresso 
Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências, vol. VIII, Lisboa, 
1950, p. 707. 

^ «Crónica del-Rei D. António por Pedro de Frias», estudo 
e leitura de Mário Alberto Nunes Costa, Âcta Universitatis 
Conimbrigensis, Coimbra, 1955. 
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crição da corte de exilados na cidade francesa de Tours, 
em Junho de 1581, antes da chegada de D. António á 
França, e desenvolve-se ao longo de 117 capítulos, sendo 
0 último referente à derrota da Terceira, em Julho de 
1583, quando os Espanhóis se apoderaram da ilha rebelde. 
Mário Nunes Costa incluiu ainda, numa breve segunda 
parte, um fragmento que pôde encontrar no espólio: duas 
folhas que tratam de factos ocorridos em 1587, quando 
D. António enviou a Portugal, em missão secreta, o seu 
partidário Custódio Leitão. Portanto, o valor histórico da 
Crónica, no domínio temporal, não se confina ao período 
de 1581 a 1583, pois muitas referências permitem escla¬ 
recer a história posterior, mormente a biografia de adep¬ 
tos da causa vencida. 

É uma história de pormenor, quase de hora a hora, 
em que o autor desce à minúcia descritiva quanto a factos 
militares, falas de personagens, inevitáveis dissenções numa 
corte de exilados famintos, viagens entre os Açores e o 
continente europeu, relações de D. António com a política 
francesa, inglesa e holandesa do tempo. Mas, sobretudo, 
0 valor da obra reside na possibilidade de inventariar mui¬ 
tas centenas de portugueses humildes que tudo abando¬ 
naram no reino para seguirem, em exílio amargo, a sorte 
do príncipe a quem tinham jurado obediência. 

_ A Crónica é a obra fundamental para assentar o 
clima psicológico da Corte de D. António e a luta que 
este moveu para ser reintegrado no trono*. Ao longo 
dessas páginas vibra o intenso sentimento do autor, frade 
obscuro e de cultura reduzida, mas homem animado de 
forte ideal patriótico. 

A linguagem é chã, sem artifícios inúteis ou imagens 
pretensiosas. Dir-se-ia que a obra foi redigida em longas 
noites de Inverno, com o fim patético de minorar as tre¬ 
mendas saudades de exílio que deviam afligir as três ou 
quatro centenas de portugueses que acompanhavam o 


^ Veja-se Joaquim Veríssimo Serrão, O Reinado de D. An¬ 
tónio, Prior do Crato, vol. I (1580-1582), Coimbra, 1956. 
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Prior do Crato. Crónica de fundo narrativo e desprovida 
de atributos críticos, não se lhe pode exigir rigor_ meto¬ 
dológico, pois Frei Pedro de Frias nlo era um historia¬ 
dor de ofício. Mas trata-se de obra séria, escrita com 
amplo conhecimento de causa, tendo o seu autor estado 
presente em muitos dos sucessos que descreve. Os seus 
informes são dignos de crédito e a sua probidade acima 
de toda a dúvida. Acresce a circunstância de a matéria 
histórica ser enquadrada numa prosa sem artifícios, por 
vezes ingénua, mas que prende sempre o leitor. 


5 — Frei Marcos de Lisboa 


Nasceu era Lisboa no ano de 1511 e faleceu no Porto, 
como prelado da diocese, em 13 de Setembro de 1591. 
Foi uma das mais valiosas figuras da Ordem Franciscana 
em Portugal, transitando depois para a província refor¬ 
mada de Santo António, também conhecida por Capu¬ 
chos ^ Mas se deixou o seu nome marcado nos bispados 
de Miranda e do Porto, não se destacou menos como 
autor religioso e de tendência historiográfica. 

No ano de 1557 publicou Frei Marcos de Lisboa a 
Primeira parte das Chronicas da Ordem dos frades Meno- 
res do seraphico padre Sam Francisco ^ a que fez seguir, 
cinco anos depois, a Parte Segunda das Chronicas da Or- 
dem\ Trata-se, como o próprio autor refere, de uma 
Vita Patrum dos Menores, de que a primeira parte consta 


^ Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, tomo VI, Lisboa, 1862, pp. 129-132. 

^ António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impres¬ 
sas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 87, n.® 319. 
Consultámos o exemplar da Biblioteca Pública de Évora, cota: 
Séc. XVimi ifi ed., 1566. 3.^ ed., 1587. 

^ Idera, ibidem, p. 87, n.° 319. Vários exemplares na B. P. 
de Évora, cotas: Séc. 171/3635-3977-3978-3979. 
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de 10 livros «em que he divisa, pera mayor clareza da 
historia». Abre com uma carta de Frei André da Insua, 
de 16 de Setembro de 1556, em que declara aprovar a 
obra. Já então o doutor Diogo de Gouveia, por mandado 
do Cardeal-Infante, entendera que o manuscrito de Frei 
Marcos «poderá frutificar e aproveitar a todo fiel christão, 
assi secular como religioso». 

O livro é consagrado a S. Francisco de Assis e aos 
seus companheiros, cabendo o livro v a S. António, «Por¬ 
tuguês natural da cidade de Lisboa, posto que se chame 
de Padua». Segue-se o conceito de história do autor, nos 
fólios 2v.®^3v.“, em forma de caáa dirigida ao leitor. 
Alguns dados são interessantes, como seja o da leitura 
constituir um bom alimento para o espírito: 

Tanta he a multidão de livros, prudente Lector, que nestes 
nossos tempos cõ a pureza & elegancia das línguas cresceo, 
que desordena ou tira a muytos da liça que deviam ter de 
mayor proveito, & edificaçam de suas almas. E posto que toda 
a verdadeyra doctrina, se há destimar tanto como mantimento 
de nossa alma, cujo comer he o intellectual conheciraêto da 
verdade, deve porem o lector discreto & christam entéder a 
defferêça do proveito que da liçam dalgfls livros a tira mais 
que doutros, porque com mais fructo ocupe seu tempo & pen¬ 
samentos. Crescera os livros, cresça também o juyzo & dis- 
criçam em os ler & delles cada hum se aproveitar... 

E depois de citar o pensamento de S. Paulo, de que 
todo 0 cristão é «obreiro e companheiro seu nas obras 
que ele faz nas almas, como seus officiaes e instrumentos», 
Frei Marcos de Lisboa eleva ura conceito de história 
como «mestra da vida», na medida em que os bons exem¬ 
plos ajudam a formar o carácter dos homens: 

Com razam pois a liçam & memória das gloriozas vidas 
dos Servos de Deos, mais que todas se há de tratar & seguir, por¬ 
que nella achamos, como avemos de alcãçar os verdadeyros 
& eternos bês que esperamos. 

Portanto, uma história que fosse, ao mesmo tempo, ética 
e selectiva, pois as más acções não deviam ser referidas, 
sendo apenas matéria para esquecimento. Daqui extrai 
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0 autor um meio para justificar o princípio de que toda 
a história religiosa tem vantagem sobre a história laica. 
Baseando-se em muitas obras nacionais e estrangeiras, 
incluindo o De Vlanctu Eclesiae de Álvaro Pais, as Len¬ 
das de Santo António e dos Cimo Mártires, passa a des¬ 
crever os fastos da Ordem Franciscana, numa história 
que parece mais hagiográfica do que real: 

calese pois a potência dos ricos & poderosos reys da anti¬ 
guidade ... enmudecça a linguaraz agudeza dos philosophos, sos 
aquelles que em Deos creram investigaram a verdade. Cesse a 
boca a gloria destes sapientes & poderosos, que os servos de 
Deos alcançârã muy mais splêdida & perenal gloria, cuja gran¬ 
deza nara podemos comprehender, nem longura medir... 

A primeira edição de 1557 é dedicada a D. João III, 
que faleceu nesse ano; e a segunda edição, de 1566, man¬ 
tém essa, dedicatória, o que nos leva a crer que se guar¬ 
dou a composição do frontispício e páginas de título. 

Quanto à Parte Segunda das Chronicas da Ordem, 
que data de 1562, compreende a história acontecida no 
tempo dos 24 ministros gerais da Ordem de S. Fran¬ 
cisco, sendo também repartida em 10 livros. Cite-se, como 
nota curiosa, que esta parte contém um poema de André 
de Resende «a Religioso viro Fratre Marco, Olisiponensi», 
0 que permite comprovar a amizade do humanista ebo¬ 
rense pelo historiador franciscano. 


6 —Frei Simão Coelho 

Nasceu em Lisboa no ano de 1514, entrando depois 
na Ordem do Carmo. Foi bacharel em Teologia pela 
Universidade de Salamanca e doutor pela de Siena. Na 
sua. Ordem ocupou vários cargos proeminentes, vindo 
a falecer no Convento do Carmo da capital, em 13 de 
Maio de 1606 \ 


^ Innocencio Francisco da Silva, Dicciomrio Bibliographico 
Partuguez, tomo VE, Lisboa, 1862, p. 275. 


neste capítulo por ter sido autor 
do Compendiadas Chronicas da Ordem de híossa Senhora 
do Carmo oferecido infanta D. Maria, filha do rei 
p. Manuel: «Frei Simão Coelho Carmelita indino, Mes- 
he em Sancta Theologia lhe deseja felicidade perpetua» 
O autor, depois de afirmar que não pretende escrever os 
anais da sua Ordem, nem uma história fabulosa, mas 
«uma historia prudente», exprime o conceito em que tem 
a narração histórica: 

. endereça o homem por exéplos a bem 

viver, & a ter a quem imite: foi em todas as idades muy lou¬ 
vada per todos, postos que avida por cousa mui trabalhosa de 
Mcrever. E asi dezia della_ o bemaventurado Augustinho. He a 

^ infinitas, cheia 
de maiores trabalhos que contentamentos... Ajuda muito a His¬ 
toria pera entendermos os Sãçtos livros, posto que se aprenda 
na mocidade & fora da doctrina Ecclesiastica... E certo que 
poderei dizer com verdade, que he muy maior o bem do conhe¬ 
cimento das Historias: do que vulgarmente se cre, pois por 
elles estando a pessoa na quietaçam de sua casa: alcansa 
saber aqueUas cousas que per grão descurso de tempo, & per 
grandes industrias & gravíssimos perigos se fizeram... 


Frei Simão Coelho segue também o exemplo tuliano 
da história como «mestra da Vida». Uma tábua, no fólio 
7, refere os autores doutos que se mencionam em prova, 
pondo à cabeça de cada letra os profetas e evangelistas 
e depois os sábios clássicos, num total de 750 autoridades: 
Pplíbio, Plínio, Cícero e, eptre os escritores da Igreja, 
Com grande predominância, Santo Agostinho. Porque não 
quis chamar História ao seu livro, mas apenas Compên¬ 
dio dos frades da Ordem do Monte do Carmo? Porque 
não sendo (como exprime) «melhor que meus vizinhos, 
antes era tudo inferior a cada hum delles, me temi, & 
ho que em mim foi me quis assegurar». A carta-prefácio 
de Frei Simão foi escrita em 8 de Dezembro de 1572 


^ Por António Gonçalves, Lisboa, 1572. Cf. António Joaquim 
Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em Portugal no sé¬ 
culo XVI, Lisboa, 1926, p. 198, n.^ 695. Consultámos o exemplar 
da Biblioteca Pública .de Évora, cota: Séc. XVI/989. 
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na Casa de Santa Ana, dos Carmelitas, da vila de Cola- 
res, e constitui um notável documento pelos informes que 
dá sobre a referida Ordem. 


7 Frei Nicolau Dias 


Depois de ter mencionado a obra de um franciscano e 
de um carmelita, cite-se o exemplo de um autor domínico; 
Frei Nicolau Dias, que foi uma das mais notáveis figu¬ 
ras da Ordem de S. Domingos em Portugal. Mestre de 
Teologia, prior do Convento de Lisboa, teve ainda um 
papel meritório na crise de 1580, batendo-se pelos direi¬ 
tos de D. António, prior do Crato \ Essa posição de cora¬ 
gem valeu-lhe o exílio em Espanha, por ordem de Fi¬ 
lipe II, vindo a falecer em Lisboa a 6 de Fevereiro de 
1596 ^ O pretensor vencido não deixaria de o citar no 
«rol dos seus amigos» com palavras de justa gratidão ^ 
De Frei Nicolau Dias apenas se conhece uma obra 
de história: Vida da Sereníssima Princeza D. Joana, fi¬ 
lha dei Rey D. Afonso V de Portugal*. O exemplar de 
Évora, por nós consultado, não tem portada. Uma epís- 


^ Innocencio Francisco da Silva, Diccionario Bibliographico 
Portuguez, tomo VI, Lisboa, 1862, pp. 271-272. Joaquim Veríssimo 
Serrão, O Reinado de D. António, Prior do Crato, vol. I (158(i- 
-1582), Coimbra, 1956, pp. 195-218. 

2 Idem, ibidem, tomo VI, p. 271, A sua biografia será 
desenvolvida, com a ajuda de muitos elementos inéditos, na obra 
que temos em preparação sobre os partidários de D. António, 
prior do Crato. 

2 D. António Caetano de Sousa, Provas da História Genea¬ 
lógica da Casa Real Portuguesa, 2.“^ edição, tomo II, parte H, 
Coimbra, 1948, p. 175. 

* Por António Alvares, Lisboa, 1586: cf. António Joaquim 
Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em Portugal no século 
XVI, Lisboa, 1926, p. 1, n." 2. Consultámos o exemplar da Bi¬ 
blioteca Pública de Évora, cota: Res. 128. 
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tola escrita por Frei Jerónimo Correia e datada de 12 de 
Janeiro de 1585, «desta sua casa de N. S. da Piedade da 
Ordem dos Pregadores em Azeitão», é dirigida ao autor. 
Nela se eleva o sangue real de Santa Joana, princesa 
aureolada pelos seus dons e milagres, e presta-se home¬ 
nagem ao frade domínico por ter abraçado tão valioso 
tema histórico e hagiográfico. 

A obra não tem prólogo. Começa no capítulo v, desde 
0 nascimento e criação da princesa, até à descrição dos 
milagres obrados por Santa Joana. O estilo do autor é 
agradável, com referências cronológicas e procurando 
manter-se fiel à tradição religiosa, corrente no seu tempo, 
da santidade da Princesa de Aveiro. 


8 -- Manuel de Campos 


Autor de uma Maçam do solemne recebimento que 
se fez em Lisboa às santas relíquias que se levaram à 
igrèja de S. Roque da Companhia de Jesus aos 25 de 
Janeiro de 1588 \ 

Numa carta ao leitor, com a data de 3 de Junho de 
1588, 0 autor informa ter cumprido a execução régia do 
príncipe cardeal Alberto, governador de Portugal, feita 
aos padres de S. Roque para que «se escrevesse em ordem 
de história tudo o que passou no solenne recebimento 
das santas reliquias». Os padres da Companhia ordena¬ 
ram-lhe esse labor, numa forma de colaboração que o 
autor assim revela: «tomando elles pera sy o recolher de 
toda a matéria, me deixaram a mim a forma da obra, 
na qual eu tive tato menos que fazer, quanto a matéria 
veyo de suas mãos mais diligentemente preparada». 


^ Impresso em Lisboa, por António Ribeiro, 1588; cf. idem, 
ibidem, p. 285, n.” 981. Consultámos os exemplares da B. P. de 
Évora, cotas: Res. 219 e 834. 
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Quando da vinda a Portugal da imperatriz da Ale* 
manha, no início de 1588, fazia parte do séquito uma 
notável figura da Companhia de Jesus: D. João de Borja, 
antigo embaixador castelhano junto de D. Sebastião e 
que, tendo enviuvado de D. Francisca de Aragão, resol» 
vera fazer-se religioso. Trouxe então com ele uma série 
de relíquias achadas na Alemanha e que foram condu¬ 
zidas, em solene procissão, da Sé de Lisboa para a Igreja 
de S. Roque. Como refere um cronista do tempo: «foy 
tam soada esta proçissam que ueyo a mor parte de Pur- 
tugal a uela de todas as çidades vilas e lugares». K É, 
pois, a narração desta jornada que Manuel de Campos 
decide celebrar no seu opúsculo. 

Obra de história, como relato de ura grande aconte¬ 
cimento coevo, mas com alusões constantes à vida reli¬ 
giosa: ura breve catálogo da vida dos santos de Portu¬ 
gal (fólios 3140): e a descrição da procissão de 25 de 
Janeiro de 1588. A partir do fólio 105 surgem várias com¬ 
posições em louvor das relíquias, epigramas latinos aos 
santos portugueses, tanto nacionais como locais. Esta 
parte, a que pode chamar-se documental, revela grande 
interesse para a história literária da época, dado que mui¬ 
tos escritores de renome ali colaboram, como Diogo Ber¬ 
nardos, Pedro de Andrade Caminha, André Falcão de 
Resende, Francisco Rodrigues Lobo e outros. O poeta 
Lereno é já referido como «licenciado», sendo autor de 
ura soneto: «offrenda dei Tajo a las santas Reliquias» 
(fólio 126). 

A Relaçam de Manuel de Campos constitui, sobretudo, 
um testemunho da vida quotidiana era Lisboa e do 
ambiente religioso de Portugal no mesmo ano em que 
veio a dar-se a tragédia da Invencível Armada. Como 
viviam e sentiam os lisboetas de 1588? Nesse ponto, o 
opúsculo tem um interesse histórico inegável. 


^ Memorial de Pero Roíz Soares, leitura e revisão de 
M, Lopes de Almeida, Acta Universitatis Gonimbrigensis, vol. I, 
Coimbra, 1953, p. 244. 


9 — Tratado dos cinco mártires de Marrocos 

Não se conhece o nome do autor deste livro, publi¬ 
cado em 1568 e que tem a marca literária e religiosa da 
oficina dos Crúzios de Coimbra*. 

Era bem antiga no reino a tradição da infausta morte 
dos cinco companheiros de S, Francisco, que tinham ido 
ao Norte de África para ali derramarem a fé cristã. O 
«glorioso martirio dos santos bemauéturados» manteve-se 
nas correntes espirituais da Idade Média como tema de 
inspiração mística e deu origem a poemas, relatos e 
outras manifestações que pretendiam exaltar o sacrifício 
dos monges. As relíquias vieram para Santa Cruz e, à 
sombra desse culto, gerou-se uma tradição milagrosa que 
se fortaleceu ao longo do século xvt, com a política mar¬ 
roquina de D. Manuel a D. Sebastião. 

A edição do Tratado da vida & martirio dos cinco 
Mártires de Marrocos enuiados per são Francisco comunga, 
pois, deste ambiente histórico e espiritual. Como bera 
salienta Rocha Madahil: «livrinho de piedade e devoção, 
de carácter acentuadamente popular, e local, devia ter 
atingido uma difusão facilmente compreensível» ^ Numa 
época era que a marca original era imposta nos livros 
que os prelos nacionais davam à luz, o carácter anónimo 
deste livro revela a força de uma tradição medieval em 
que a própria Igreja eleva o exemplo de cinco mártires 
que tinham o valor de um símbolo. 

Curioso frisar que a estrutura do Tratado é moderna 
para ura tema arcaico, O livrinho tem um prólogo expli¬ 
cativo, a matéria espraia-se ao longo de 33 capítulos, a 
descrição dos milagres opera-se de maneira clara e su¬ 
cinta, sem cair era longas divagações de conteúdo hagio- 


^ Sobre a primeira edição veja-se o Tratado da vida & 
martirio dos cimo Mártires de Marrocos, texto arcaico reim¬ 
presso de harmonia com o único exemplar conhecido, com 
uma introdução, notas e índice por António Gomes da Rocha 
Madahil, Coimbra, 1928. . 

2 Ibidem, p. X. 
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gráfico. Quer pois dizer que a matéria histórica não 
surge pimbada por artifícios religiosos, tudo se resumindo 
a uma narrativa acessível aos leitores que não podiam 
deixar de ser as gentes do povo. Veja-se o relato de um 
müagre: 

No anno de mil e quinhentos e trinta ânos em dia dos 
Martyres hüa Uiolante diaz molher de Fernã vaz ataqueiro 
morador era Coibra por auer tres meses e mais que cegara dos 
olhos sem uer cousa algOa. Se veo a sancta Cruz e posta diante 
das reliquias com lagrimas pedia misericórdia a nosso senor 
por merecimentos dos sanctos Martyres. E o Sâchristã lhe 
pos as reliquias nos olhos e em lhas pondo as enxergou e vio e 
da hij auante cada vez vio milhor ate cobrar vista de todo, e 
disto aa estrométo pubrico no mosteyro ^ 

«Fortifficarse na fé Christãa»—tal o objectivo que o 
Tratado propõe aos leitores. Poucas obras da nossa lite¬ 
ratura religiosa, mormente do século xvi, conseguiram 
alcançar uma expressão histórica tão definida como este 
livrinho da oficina de Santa Cruz. A sua procura deve 
ter correspondido a uma chama religiosa muito intensa, 
nessa época tão conturbada para os espíritos que foi o 
reinado de D. Sebastião. O drama de Alcácer Quibir daria 
0 pretexto para um mergulhar de consciências no pas¬ 
sado, buscando-se na fé dos mártires de Marrocos uma 
grande esperança de salvação terrena. 

10 — Pedra Alvares Nogueira 

Entre os historiadores religiosos do século xvi não 
pode deixar de referir-se o nome de Pedro Álvares No¬ 
gueira, autor de um Livro das Vidas dos Bispos da Sé de 
Coimbra^ que pode considerar-se, no ponto de vista cro¬ 
nológico, a primeira história, redigida em português, de 
uma diocese do reino. 


V íbidem, p. 75. 

^ Livro das Vidas dos Bispos da Sé de Coimbra, escrito 
no século XVI pdo cónego Pedro Alvares Nogueira, lido, prefa¬ 
ciado e publicado por António Gomes da Rocha Madahil, Coim¬ 
bra, 1942. 
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O autor nasceu em Coimbra por 1545, sendo bacha¬ 
rel em Cânones, cónego da Sé local e guarda do respectivo 
cartório. Alguns documentos chamam-lhe licenciado, o 
que permite crer que obteve este grau. A sua vida decor¬ 
reu toda na sua terra natal, onde veio a falecer em 27 de 
Janeiro de 1597*. E a circunstância de ali ter ocupado 
uma cadeira capitular, dedicando-se a «visitações» e a 
negócios da Fazenda do Cabido, permitiu-lhe conhecer os 
papéis referentes ao_ passado da Sé de Coimbra. Em Se¬ 
tembro de 1583 foi incumbido de ordenar o respectivo 
cartório, começando a redigir o Livro das Vidas, cujo 
manuscrito, por morte do autor, ficou ali em depósito 
e, embora conhecido de um ou outro investigador, apenas | 

foi publicado 350 anos mais tarde. | 

Ao longo de 37 capítulos, que abrangem a história | 

dos prelados que vão de D. Paterno a D. Gaspar do Casal, 

0 autor descreve os fastos da Igreja de Coimbra ao longo | 

dos tempos e «outras Coriosidades dignas de louuor E i 

perpetua memória», adoptando a via cronológica de tra- ; 

çado directo. Não cremos que Álvares Nogueira tivesse | 

pensado editar a obra, pois esta não contém a adver- | 

tência ou intróito que, em via de regra, definem o manus- | 

crito preparado para a edição. O que também não exclui 1 

que se tivesse perdido o respectivo original. Mas se o ;| 

autor não deixou gravada a sua concepção de história, a J 

leitura da obra revela que Nogueira se manteve fiel à % 

lição dos documentos, que transcreve ou sumaria, pro- ;Í 

curando integrar a vida dos bispos conimbricenses no | 

conjunto da história nacional. ;j 

Daí 0 Livro ser um repositório estimável de informes, j 

sobretudo para os grandes acontecimentos do reino, como j 

a crise de 1383-1385 e a perda da Independência, em que | 

0 autor sai abertamente do tema religioso para tecer outras | 

considerações. Releia-se, a propósito da eleição de D. Gas¬ 
par do Casal na prelazia de Coimbra, o amplo quadro : 

da crise de 1580: 


1 lUdm, pp. Xl-XVm. 
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...Mas as cousas se Começarão a tratar de manr.i^ que facil¬ 
mente se collegio que não podiam ter bom Sucesso porque a 
maior parte dos fidalgos como estauão penhorados Com as dadi¬ 
vas E promesas pretendião que logo tomassem por Rei sua 
M. mas isto encubertamente pello odio que conhecião que os 
portugueses tinhão aos Castelhanos, algüs segião as partes de 
bargança publicando sua justiça E que El rei dom Henrique 
tinha muitas vezes dito que auia de nomear por sucessor a snra 
Catharina, a gente popular quase toda se afeicçoou ao snor dom 
Antonio que auia muitos dias que andaua desterrado por hüa 
snca que El rei dom Henrique dera Contra elle por se querer 
fazer ligitimo em a qual o desnaturaua, E lhe tiraua todas as 
liberdades E merces que tinha... Filipe depois que soube o 
que passaua, E a pouca uontade que raostrauão os portugueses 
de ho aceitar por Rei não lhe pareceo bem aguardar por snça 
de juizes porque com sua morte expiara a jurdição que tinha 
E que se transferira no uerdadeiro sucessor mas pera maior 
justificação de sua causa antes de romper de todo escreueo 
aos Gouernadores E aos tres estados E a algüas cidades do 
Reino declarando lhe a justiça que tinha E o muito que ganha- 
uão era 0 aceitarem por Rei E os males que se segirião de o 
não fazerem, offerecendo muitas liberdades e merces... E 
ainda que este Reino se conquistou por armas, quasi todas 
estas Cousas guardou e comprio Sua M. Como benignissimo 
príncipe que he...^ 

O exemplo basta para avaliar o interesse da obra, não 
apenas no juízo emitido por Álvares Nogueira sobre as 
pessoas e os sucessos, mas também na soma de referências 
soltas que, pela sua base documental, possuem apreciável 
valor. Especialmente dá notícia de muitas figuras ligadas 
ao bispado de Coimbra e à história da Igreja portuguesa. 
Apenas um exemplo: 

No anno 1295 hum Pero paes Conego nesta see e na see da 
Guarda, deixou muita fazenda E muitas propriedades em Coza- 
lhas E no Teixoso para hua Capella da inuocação de santo 
Esteuão E para lhe dizerem hüa misa quotidiana... Auia neste 
tempo nesta Cidade hum mosteiro de freiras de sam jorge E 
muitas casas demparedadas a quem os defuntos deixauão mui¬ 
tas esmoUas de que agora não ha memória...^ 


^ Ibidem, pp. 224-225 e 227-228. 
^ Ibidem, p. 89. 


O estilo do cónego Álvares Nogueira não pode consi¬ 
derar-se apurado, estando a sua prosa recheada de bar¬ 
barismos que mal se compreendem num graduado uni¬ 
versitário e numa época em que a língua nacional já 
adquirira acentos modernos. Mas não se acuse o autor 
por não ter revisto os seus apontamentos, que interessam, 
sobretudo, pelo valor histórico. 


11 - André de Resende 


Natural de Évora, onde nasceu por 1500, entrou na 
Ordem Dominicana, foi aluno das Universidades de Alcalá 
de Henares, Salamanca, Aix-en-Provence e Lovaina, 
estando de regresso à pátria em 1530. Pela sua obra poé¬ 
tica, pelas Orationes pro rostrís, pelos escritos históricos 
e arqueológicos, André de Resende pode ser considerado 
uma das glórias do humanismo português \ Faleceu na 
sua terra natal cm 1573 ^ 

É reduzida a obra histórica de Resende, que apenas 
compôs a Vida do Irdante Dom Duarte \ a História da 


^ É vasta a bibliografia resendiana, pelo que apenas cita¬ 
mos: Francisco Leitão Ferreira, Noticias da Vida de André 
de Resende, nova ed. com notas de A. Braamcamp Freire, 
Archivo Historico Português, tomo Vm, Lisboa, 1910. Manuel 
Gonçalves Cerejeira, Clenardo e a Sociedade portuguesa do seu 
tempo, 3.^ ed., Coimbra, 1949. André de Resende, Oração de 
Sapiência (Oratio pro rostrís), tradução de Miguel Pinto de 
Meneses, introdução e notas de A. Moreira de Sá, Lisboa, 195"). 
José V. Pina Martins, «Aspectos do Erasmismo de André de 
Resende», Euphrosyne, nova série, vol. III, Lisboa, 1969. Odette 
Sauvage, Ultinêraire érasmien d'André de Resende (1500-157S), 
Série ffistórica & Literária-IX, Centro Cultural Português, Pa¬ 
ris, 1971. 

* Anselmo Braamcamp Freire, Noticias da Vida de André 
de Resende, por Francisco Leitão Ferreira, Archivo Historico 
Português, tomo VII, Lisboa, 1909, p. 393. 

^ A primeira ed., com o lítulo de Vida do Infante Dom 
Duarte pelo Mestre André de Rezende, foi levada a efeito pela 
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Antiguidade da cidade de Évora^ e Ha Sancta vida, e 
religiosa conversão de Fr. Fedro Porteiro do Mosteiro de 
Sanct Domingos de Evora\ Mas os três opúsculos cons¬ 
tituem matéria de reflexão pela cultura de que o autor dá 
testemunho e que valoriza o campo historiográfico do 
século XVI em três aspectos: as histórias de intenção real, 
local e monástica. 

Nascido em Lisboa, a 7 de Setembro de 1515, o 
infante D. Duarte foi o último filho do casamento de 
D. Manuel e da rainha D. Maria. Veio a casar com D. Isa¬ 
bel, filha de D. Jaime, duque de Bragança, e irmã do novo 
duque D. Teodósio. Do seu consórcio viram o dia: 
D. Duarte, duque de Guimarães, que se não fora a sua 
morte em 1576, teria sido, quatro anos depois, o mais sério 
candidato à Coroa portuguesa; e duas filhas, D. Maria, 
que em 1565 foi princesa de Parma, e D, Catarina, que 
herdou o ducado de Bragança. O falecimento do infante, 
em 20 de Outubro de 1540, criou um geral sentimento 
de tristeza ^ 

André de Resende fora mestre do infante e assistira- 
-Ihe à morte. Decidiu, pois, em data que pode situar-se 
entre 1565 e 1570, render homenagem ao seu benfeitor, 
compondo uma Vida que dedicou ao filho e homó- 


Academia Real das Sciencias de Lisboa, em 1789. Nova ed. em 
André de Resende, Obras Portuguesas, cora prefácio e notas 
de José Pereira Tavares, Clássicos Sá da Costa, Lisboa, 1963, 
pp.71-132. 

1 Publicada em Évora, por André de Burgos, no ano de 
1553; cf. António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras im¬ 
pressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 103, n.® 380. 
Desta raríssima edição possui a Biblioteca Pública de Évora 
um exemplar: Dep. C. M. E. B. Da segunda ed., também publi¬ 
cada em Évora, no ano de 1576, veja-se idem: Séc. XVl/Sd-Sl 
Manizoh. 

* Publicada em Évora, por André de Burgos, no ano de 
1570; cf. Anselmo, ibidem, p. 108, n,° 402. Veja-se uma nova ed. 
em André de Resende, Obras Portuguesas, Clássicos Sá da Costa, 
Lisboa, 1963, pp. 133-185. 

^ Cf. António Caetano de Sousa, História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, 2.» ed., tomo III, Coimbra, 1947, pp. 
253-254. 


nimo. Ao longo de 20 capítulos, alguns muito curtos, e 
de uma conclusão de sentido ético, o autor traça as prin¬ 
cipais efemérides de D. Duarte, sem jamais cair no pane¬ 
gírico. Como bom renascentista, André de Resende cita 
a lição dos clássicos, sobretudo de Homero, Virgílio e 
Xenofonte, mas nunca sai do quadro humano e tempo¬ 
ral da vida descrita. Tal é um dos méritos do opúsculo: 
não ceder à irrealidade e procurando apresentar uma per¬ 
sonagem viva no seu próprio ambiente. Sempre que pode, 
0 autor cita frases de D. Duarte em discurso directo: colo¬ 
ca-o no meio dos seus amigos e servidores: mostra a «con¬ 
dição real e liberalíssima» desse infante que o marcara, 
ao longo de vários anos, com o selo da amizade, 

Porque escreveu Resende em louvor de D. Duarte? 
Ele 0 diz, no prefácio que dirige ao duque de Guimarães: 

...O que foi causa de eu lançar mão a requerer meu direito, 
tanto que V. Excellencia foi em idade para poder receber dou¬ 
trina. Porem não fiz eu cá mingoa para isso: toda via para 
em alguma maneira hauer effeito o juro, que de S. A. me ficou, 
peço a V. Excellencia por merce, que em esta idade sua, ja 
louuores a Deos crecida, e florecente, me ouça sequer huma 
lição, a qual espero em Deos, que se V. Excellencia tomar e 
guardar, delle poderão ficar exemplos aos filhos, que lhe Nosso 
Senhor Deos dará, como do Illustrissimo seu Pay ficarão mui¬ 
tos, que V. Excellencia deue ter por espelhos, e em elles a 
miude se olhar. Seja a base e fundamento da lição aquillo que 
Deos disse por Isaias no cap. 51... Em os ânimos dociles e gene¬ 
rosos grande impressão fazem os exemplos dos bons, mas 
nenhuns tanto, quanto os familiares e domésticos. Porque aque- 
lles nos mouem, como actos annexos e produzidos da virtude; e 
estes álem de nos mouerem, ainda nos arrebatarão em hum 
certo amor, como possessão hereditária de nossos maiores, a 
que somos obrigados imitar, Frei e esporas para os nobres filhos 
he a uirtude de seus padres, e auôs... L 

A obra desenvolve-se neste belo estilo de marca clás¬ 
sica, mas que não macula a clareza da matéria histórica. 
Por tal motivo, para além do interesse que a Vida possui 
para o conhecimento da época, a leitura torna-se um regalo 
para o espírito. Acresce a circunstância de Resende juntar 


* Vida do Infante Dom Duarte, Lisboa, 1789, pp. 3-4. 
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ao texto uma conclusão, o que constitui uma novidade na 
literatura histórica do Renascimento português: 

Esta he a liçaõ, Excellente Senhor, que desejei de ler, da 
qual confio eu que V. Excellencia poderá tirar documentos, de 
que muito se aproveite, se frequentemente a ler, e fizer a sua 
lembrança familiar. Cá essa foi a causa, porque profundamente 
lhe propuz as palavras do Propheta: Attentai para a pedra de 
que fostes cortados, e para a pedreira de que fostes arranca¬ 
dos. Hora seja esta a vontade de nosso Senhor Deos, que por 
sua benignidade de tal maneira enderece a vida e operações 
de V. Excellencia, que delias resulte gloria á Divina Magestade, 
a V. Excellencia louvor, e em estes Reynos fique de suas vir¬ 
tudes perpetua, e saudosa memória ^ 

Na linha dos bons «antiquários» do século xvi, André 
de Resende procura seguir a lição clássica de enaltecer 
os fastos da pequena pátria onde viu a luz do dia. Ao 
passado eborense dedicou, em 1553, uma Historia da An¬ 
tiguidade dã Cidade de Evora^, dc que preparou uma 
segunda edição, apenas publicada em 1576, quando o 
autor já tinha falecido. 

Os vereadores tinham pedido ao seu ilustre patrício 
uma história da cidade: que «quisese comunicar ho que 
do ãtiguo de esta cjdade de Evora nossa patria tinha 
alcancado e darvo lo por scripto pera ho laçardes en 
tõbo & memória». Era bem o conceito latino de que 
quanto mais longe os povos remontam a origem, maior 
a dignidade do seu assento e a nobreza das suas tradições. 
O conceito quantitativo de tempo marca já os espíritos 
do Renascimento, aplicando-se à história local os paradig¬ 
mas desse exemplo. A urbe de Évora foi assim, ao que 
cremos, a primeira terra de Portugal a ver enaltecida a 
sua origem histórica, com a nota simpática de que um 
seu natural tomou esse encargo com elevação. 

Tudo 0 que respeita ao passado de Évora é aprovei¬ 
tado por Resende, não dentro de um plano de história 
ordenada, mas como notas ou apontamentos visando esse 


^ Ibidem, pp. 62-63. 

* Veja-se supra, p. 350, nota 1. 
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fim. Até onde mergulham as raízes eborenses? O autor 
espraia-se^ em considerações que mostram a sua cultura 
arqueológica e epigrafica, tratando de esteias funerárias 
e lápides votivas, de pedras e monumentos, dos homens 
célebres que em Évora nasceram, atingindo o tempo de 
Geraldo como termo da narração. A segunda edição da 
História da Antiguidade contém ainda as falas de Re- 
sende à princesa D. Joana, «quando veo a estes regnos»^ 
e a D. Sebastião, a primeira vez que o jovem monarca 
entrou em Évora I 

Ha Sancta Vida saiu impressa por André de Burgos, em 
Évora, no mês de Outubro de 1570*. Obra que se tornou 
raríssima com o decorrer dos séculos, foi reproduzida no 
Flos^Sanctorum de Frei Diogo do Rosário e teve já duas 
edições^no nosso tempo. O mesmo estilo ameno das outras 
produções de Resende, alternando os discursos directo e 
indirecto para dar maior realce ao traçado biográfico 
de Frei Pedro, que no tempo de D. Manuel e D. João III 
fora porteiro_ da Casa de S. Domingos de Évora*. O 
nosso humanista, ao chegar ao termo da vida, quis assim 
prestar homenagem à memória do velho dominicano com 
quem convivera antes de 1518 e de que guardava saudosa 
lembrança. Assim o declara no proémio da obra: 

...Porque, como eu em aquela casa me criei, alcancei ter 
dele ua particular familiaridade e com isso muita experiencia 
de suas cousas. Prometi de o fazer, mas dilatei-o por muito 
tempo. E confesso que me fez na consciência nom pequeno 
escrupulo de ofensa de Deus tardar tanto em o fazer. Porque 


^ A princesa entrou na cidade de Évora no início de De¬ 
zembro de 1552; cf. Francisco d’Andrada, Chronica do muyto 
alto e myto poderoso Rey Dom loam o III deste nome; parte 
IV, Lisboa, 1791, cap. 95, p. 392. Braamcamp Freire, Viái de 
André de Resende, por Francisco Leitão Ferreira, Archivo His¬ 
tórico Português, vol, VIH, Lisboa, 1910, pp. 348-349. 

‘ Joaquim Veríssimo Serrão, Itinerários del-Rei D. Sebas¬ 
tião, vol. I (1568-1572), Lisboa, 1962, p. 118. 

* Veja-se supra, p. 350, nota 2. 

* Frei Luís Cacegas, Primeira parte da Historia de S. Do¬ 
mingos, reformada por Frei Luís de Sousa; 3.“ edição, vol. II, 
Lisboa, 1866, livro V, pp. 106-132. 
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eu som já velho e nom sei quando a Sua Divina Majestade 
aprazerá chamar-me e daquele tempo nom há i mais antiga 
testemunha ou ao menos quem mais comodamente isto possa 
fazer... E protesto ante a Majestade Divina que pura e sin¬ 
gelamente escreverei a verdade do que vi e sei daquele bem- 
-aventurado religioso, nora o engrandecendo mais do que real- 
mente foi, nem também deprimindo e menoscabando os d3s 
de Deus que em aquelle santo homem resplandeceram. Porque 
a úa destas cousas seria temeraria ousadia e a outra mani¬ 
festa ingratidão a Deus. E a verdade da Historia será útil, para 
exemplo aos que vierem e se esforçarem^ a o quer imitar, 
que saibam e entendam que nom é encolheita a mão de Deus 
em qualquer tempo ^ 

A intenção de Resende é, por tal motivo, digna de 
louvor, 0 que permite crer nos excelentes dons de carác¬ 
ter que exornam a sua personalidade. Dentro do espírito 
do Humanismo e à semelhança de tantas outras figuras 
do seu tempo, André de Resende mantinha em alto grau 
0 culto da amizade. Esta biografia comprova que o «anti¬ 
quário» eborense sabia recordar figuras dignas de apreço 
e que usava o artifício da história para as manter redivi¬ 
vas na lembrança das gentes. 


12 —Pedro Rodrigues Soares 


Notável cronista, quase ignorado ao longo dos séculos, 
foi autor de um Memoríd que abarca sucessos da vida 
portuguesa entre 1565 e 1628. O manuscrito guarda-se no 
códice 938 da Biblioteca Nacional de Lisboa e foi objecto 
de consulta por parte de alguns investigadores, como 
Ricardo Jorge e o padre Ruela Ramos. Todavia, foi a 
partir da sua edição integral em 1953, por diligência de 
Manuel Lopes de Almeida, que os investigadores passa¬ 
ram a ter acesso directo a tão valiosa crónica que abrange 


^ André de Resende, Ohm Portuguesas, Clássicos Sá da 
Costa, Lisboa, 1963, p. 139. 


0 reinado de D. Sebastião e os primeiros cinquenta anos 
da dommaçao filipina em Portugalh 

Pouco se conhece, infelizmente, da vida de «Pero Roíz 
Soares». Sendo natural de Lisboa, deve ter nascido ao 
redor de 1540 e falecido de idade bastante avançada, pois 
0 manuscrito queda-se no ano de 1628, As pesquisas leva¬ 
das a efeito nos arquivos paroquiais não conduziram até 
agora a qualquer resultado positivo. A única pista possí¬ 
vel diz respeito a um documento notarial de 1637 em 
que Antónia Ferreira, viúva de «P.“ Roíz Soares» e mora¬ 
dora na Rua dos Cabides em Lisboa, dota sua filha Jeró- 
nima Soares para casar com Luís Rosado de Vasconce¬ 
los, escrivão da Alcaidaria de Lisboa*. Pode concluir-se 
que Rodrigues Soares veio a casar-se tarde ou que Jeró- 
nima era filha de um segundo consórcio? 

O Memorial de Pero Roíz Soares pode definir-se como 
fonte inestimável, pelo facto de o autor ter sido testemu¬ 
nha da maior parte dos acontecimentos que narra. Â 
miúde refere-se no manuscrito —«eu vi», «eu estava lá», 
«eu testemunho», «e não se espante quem isto ler porque 
afirmo e foy assi» —, o que confere ao texto um alto valor 
probatório e lhe outorga o mérito de fonte directa. Para 
atestar o valor narrativo do Memorial basta salientar que 
os autores sebásticos do século xviii beberam em largos 
sorvos no manuscrito de Rodrigues Soares. Não sòmente 
Barbosa Machado, como o padre Pereira Baião, publicam 
capítulos inteiros que foram moldados nesse texto, em 
cópia verdadeiramente servil. Razão tinha, pois, Ricardo 
Jorge ao considerar Soares como «um cronista estimável, 
a muitos títulos, de sucessos do fim do século xvi e prin¬ 
cípios do século XVII». 

O relato dos acontecimentos não pode, com rigor, 
considerar-se uma crónica, pelo ménos no sentido em que 


^ Memorial de Pero Roíz Soares. Leitura e revisão de 
M, Lopes de Almeida, Acta Universitatis Conimbrigensis; vol. I, 
Coimbra, 1953. 

^ Index das notas de vários tabeliães de Lisboa, Biblioteca 
Nacional, tomo IV, Lisboa, 1944, p. 120. 
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a palavra traduáu uma forma de labor histórico corrente 
na época em que o autor viveu. Não que o termo repug¬ 
ne, más porque a definição de «memórias» parece mais 
ajustada. Qual a intenção de Rodrigues Soares? 

Memorial que contem todos os cazos dinos de memória 
acontesidos nesta Insigne Cidade de Lisboa, cabessa Primas 
das espanhas cora outros acontesimentos notaueis desda era de 
mil e quinhentos sesenta e sinco por diante os quais me pus 
a escreiier. Respeitando o gosto e proueito dos uindouros para 
os saberem achandoos escritos, e se algüs ouçiossos e mal 
entendidos e pouco coriossos grossare o escreuelos eu, os tais 
os não leam porque nem elles sescreuerão para os tais nem 
delles querem fauor nem enmenda; dado que muita esperem 
dos coriossos de lerem cassos uerdadeiros, que a Insignia que 
este memorial leua porque todos foram uistos pellos olhos de 
quem os escreueo e acontessidos em seu admirauel e espanto- 
sissimo tempo de tara afurtunadas eras como foram as destes 
annos que mui larga e destintamente se uera por este memo¬ 
rial que escreueo e fez Pero Roíz soares na dita cidade de 
Lisboa donde sempre Resedio comesados descreuer na dita era 
de 1565 

O autor não seria homem culto, na medida em que não 
frequentou os gerais da Universidade. Mas revela uma 
capacidade de descrição e uma força transmissora que 
são dignas de louvor. Tendo «vivido» os acontecimentos 
e sentido o drama de uma época trágica para a consciên¬ 
cia dos Portugueses, Rodrigues Soares é uma testemunha 
admirável do que ele próprio define como a «dezauen- 
tura de portugal», Ao longo das suas páginas, nos suces¬ 
sos que vão de 1578 a 1581, sente-se o desgosto do homem 
que assiste à queda da Pátria e que não oculta a espe¬ 
rança de um renascer da alma nacional. A figura do Prior 
do Crato merece-lhe aberta simpatia, que se transforma 
em mágoa quando assiste ao desabar das suas esperan¬ 
ças e se refere à morte do infeliz pretendente ^ Também 
os sucessos ligados ao fenómeno sebastianista, são enca¬ 


^ Memorial, obra citada, p. 1. 
^ Ibidem, p. 318. 
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rados como forma de libertação sentimental e como"' 
aurora de tempos novos \ 

O Memorial constitui uma fonte de sucessos portugue¬ 
ses e, mais especialmente, ulissiponenses, visto Rodrigues 
Soares viver nesse burgo, anotando os factos quase diárioS' 
que nele tinham lugar. Lisboa é o centro autêntico da nar-^ 
rativa do autor. Isso nao obsta a que a obra contenha tam¬ 
bém notícias que Soares ia recebendo de vários pontos 
do reino e até do estrangeiro, num conjunto informativo 
de primeira grandeza. Não referindo, como é óbvio, os 
documentos de arquivo, pode dizer-se do Memorial que é 
a fonte por excelência para o estudo da perda da Indepen¬ 
dência e da dominação dos Filipes. Quanto ao seu autor, 
bem merece um estudo biográfico que o eleve como espec¬ 
tador atento e narrador apreciável dessa conturbada época 
da história nacional. 


13 — Miguel de Moura 


Merece ser incluído neste inventário por ter redigido 
a primeira autobiografia de que há notícia na cultura, 
portuguesa, Com efeito, a Vida do Secretário d^Estado 
Miguel de Moura, escripta por elle mesmo, se bem que 
apenas publicada em 1840, constitui a mais antiga amos¬ 
tra existente na historiografia nacional de um relato bio¬ 
gráfico feito com intenção justificativa I 
Tendo nascido em Lisboa, no ano de 1538, foi criado 
no Paço desde a idade de 7 anos, servindo de escrivão da 
Fazenda no tempo de D. João III. Tipo acabado do cor¬ 
tesão adulador, a sua aura subiu ao extremo na época de 
D. Sebastião, de quem foi secretário e que lhe dispensou 
honras de confidente. A sua correspondência mostra o 


^ Ibidem, pp. 200-219-223, etc. 

2 Chmica do Cardeal Rei D. Henrique e Vida de Miguel 
de Moura, Lisboa, 1840, pp. 105-143. Veja-se supra, p. 331, nota 2. 
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poderio desse habilidoso político, que concedia sempre 
a derradeira palavra à facção mais pródiga em mercês \ 
Demonstrou-o mais tarde, quando da crise de 1580, 
começando por entoar louvores a Catarina de Médicis, 
para depois abraçar a causa «legalista» e, por fim, o par¬ 
tido filipino^ Como recompensa da sua fidelidade, veio 
a receber um lugar no Conselho de Estado, sendo também 
um dos governadores a quem esteve confiada a regência 
do reino entre 1593 e 1599. Curiosa figura da nossa his¬ 
tória do século XVI, espécie de António Perez lusitano, 
Miguel de Moura bera merece um estudo exaustivo que 
faça sair da penumbra o papel histórico que desempenhou 
na vida portuguesa. 

Era 28 de Junho de 1594 começou a redigir a sua Vida. 
Com que fira? 

Seguindo o exemplo de alguns homens (ainda que poucos) 
christâos, prudentes e honrados, que deixarão papeis do dis¬ 
curso de sua vida, porei neste algumas cousas que me lembra¬ 
rem da minha, não tanto por dar rasão de mim a ninguém de¬ 
pois delia acabada, com que tudo se acaba, mas para em 
quanto me durar, que já será pouco tempo, segundo a idade 
a que sou chegado, e enfermidades delia, trazer sempre na 
memória o muito que devo a Deos Nosso Senhor, e dar-lhes gra¬ 
ças por todas suas misericórdias, entendendo que sem compa¬ 
ração de todo 0 encarecimento são muito maiores que as que 
meu fraco talento pode alcançar com o possivel estudo e con¬ 
sideração, a que nisto me leva meu conhecimento e a minha 
obrigação: e invocando a graça divina digo assim... K 

Vivia então na sua quinta de Sacavém, perto de ura 
convento que ali erigira sob a invocação de Nossa Senhora 
dos Mártires, onde ia lentaraente compondo o seu manus- 


^ Basta verificar o epistolário de Miguel de Moura, de que 
uma grande parte se conserva na Biblioteca Nacional de Paris, 
fonds portugais, 23. 

* Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, Lis¬ 
boa, 1946, pp. 14-82, passim; Joaquim Veríssimo Serrão, O Rei¬ 
nado de D. António, Prior do Crato, vol, I (1580-1582), Coimbra, 
1956, pp. 47 e 529. 

^ Vida de Miguel de Moura, p. 107. 
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crito, que terminou em 17 de Março de 1599 \ Pouco 
tempo lhe sobrou a vida, pois faleceu em 30 de Dezem¬ 
bro de 1600. 

Confiando-se à sua própria vida, o texto de Miguel 
de Moura possui o maior interesse para os sucessos por¬ 
tugueses do tempo, mormente para a fase da perda da 
Independência. É uma descrição serena, em que o autor 
nada pretende esconder da sua actuação política, abrin- 
do-se com a consciência no desejo de vir a morrer em 
paz. Nesse ponto, a Vida é um documento de patente 
sinceridade, tanto mais que nunca Miguel de Moura espe¬ 
rou que 0 texto viesse a ser objecto de publicação. Jus- 
tificar-se no seu foro íntimo, mais ainda do que perante 
os outros? Não sentiria ele as vozes que subiam do povo 
e que o acusavam de mau português? 

A minha tenção em tão larga escriptura, que julgo por 
muito prólixa, he na maior parte delia o intento cora que come¬ 
cei, como fica dito no principio, e agora no fira delia, dar 
rasão aos que se escandalisarem de mim, de mal lembrado do 
que me cumpria, e digo que ainda que pudesse errar conforme 
as regras do mundo, e ao modo por onde os homens se gover- 
não nestas cousas, fazendo continuas instancias em seus reque¬ 
rimentos aos Reis que servem, que ao mundo, e conforme a 
minha natuTcza que se não muda, mormente tendo jubilado 
nella, tantas vezes cheguei onde me foi possivel, levando os 
serviços e merecimentos diante, e não deixando de_os apontar 
aquellas poucas vezes que me pareceo que bastavão para se 
não cuidar que de todo me tinha descuidado, e renunciado a 
remuneração delles, deixando o fisco real por meu herdeiro.... 

Notas históricas, nem todas primando pela exactidão, 
foram redigidas no final para esclarecer o conteúdo do 
texto. Assim, o nome de Miguel de Moura toma lugar 
no nosso panorama historiográfico, com um texto que 
pode definir-se como valioso documento pessoal para escla¬ 
recer a história do seu tempo. 


' Ibidem, p. 143. 

2 Vido de Miguel de Moura, p. 142. 
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CAPÍTULO XI 


A HISTORIOGRAFIA DE VIAGENS 
NO SÉCULO XVI 


1 — Quadro histórico 

O panorama do labor historiográfico nacional ficaria 
incompleto se não referisse o nome dos viajantes que no 
século XVI percorreram terras da África e do Oriente e 
delas deixaram curiosa relação. Mais ainda do que as 
rotas seguidas pela via marítima e terrestre, esses livros 
constituem valioso testemunho de raças diferentes, dos 
seus usos e costumes, da sua vida material e estratos men¬ 
tais, numa captação europeia do Mundo exótico que des¬ 
vendou 0 segredo de novas terras e continentes. Itinerá¬ 
rios que são, ao mesmo tempo, um palco geográfico, um 
recheio de dados sócio-culturais e uma nova visão antro¬ 
pológica, os livros de viagens do nosso Renascimento con¬ 
têm uma matéria histórica do mais alto valor. 

A expansão portuguesa esteve, pois, na origem de um 
fecundo encontro de civilizações, na busca das «novas 
novidades» a que Garcia de Resende se refere, de ma¬ 
neira inspirada, na Miscelânea: 

Outro mundo encoberto 
Vimos então descobrir, 

Que se tinha por incerto; 

Pasma homem de ouvir 
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0 que sabe muito certo, 

Que cousas th grandes sh 
As da Mia e lucaíão, 

E quh na China espantosas; 

Que façanhas façanhúsas 
No Brasil e Peru vão! 

Nisto que posso dizer 
Que não seja tudo dito? 

Também não posso escrever 
Tms cousas sem se fazer 
Um processo infinko: 

Que grandes povoações! 

Que grandes navegações! 

Que grandes reis! Que riquezas! 

Que costumes! Que estranhezas! 

Que gentes e que naçôesi \ 

0 Atlântico torna«se a grande via de comunicação 
entre a Europa e o mundo ultramarino. Era a estrada 
directa que se oferecia aos pilotos, navegantes, merca¬ 
dores e religiosos que se instalavam no Oriente ou que 
dali regressavam à metrópole. Mas a ligação marítima 
não impedia os espíritos curiosos, que se fixavam ao longo 
das costas da África e da Ásia, de abrir caminhos do inte¬ 
rior que passavam a ser novos itinerários para o nasci¬ 
mento de grandes «espaços» e para a meÜior definição 
dos continentes. Surgiam vias terrestres quando as con¬ 
dições materiais, a insegurança da navegação, o estado 
de espírito ou a própria curiosidade dos viajantes os impe¬ 
diam de tomar a habitual estrada marítima. Tudo isso 
justifica 0 apogeu de uma «literatura de viagens», tendo 
como valioso cenário as terras orientais e os reis e povos 


1 Chmica de El-Rei D, João II contendo a interessan- 
iissim Miscelânea, conforme a ed. de 1622, Bibliotheca de Cla< 
sicos Portugueses, vol. M, Lisboa, 1902, pp. 154-155. 
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que nelas viviam como actores—ao mesmo nível dos 
homens europeus—da maravilhosa peça da Criação 1 

As viagens terrestres entre a índia e Portugal, através 
do mar Vermelho ou pelos caminhos da Pérsia, de Babi¬ 
lónia e de Alepo com destino ao Mediterrâneo, consti¬ 
tuíam um itinerário supletivo para o viajante português. 
Por vezes levavam um longo ano a realizar, quando a 
ligação atlântica teria apenas custado, em condições nor¬ 
mais, cinco a seis meses de isolamento. Mas entre a expe¬ 
riência do «homem do mar», que vive encerrado no seu 
navio entre o céu e as ondas, e a longa peregrinação no 
seio de povos exóticos e civilizações ignoradas—que dis¬ 
tância separa o passageiro marítimo do viajante terrestre! 
O horizonte geográfico do segundo alargou-se à escala 
das novidades do tempo, vendo, ouvindo, comparando 
tipos de mentalidade que o ajudaram a formar uma nova 
concepção da geografia e do homem. À simples imagi¬ 
nação das coisas terrenas sucede a «busca» de um mundo 
que não se achava nos livros, com uma dimensão expe¬ 
rimental que era fonte de enriquecimento, de um Cosinos 
que apenas podia ser abarcado na sua realidade objectiva. 

Os livros de viagens são uma fonte para o melhor conhe¬ 
cimento de terras estranhas e confirmam a aptidão do ho¬ 
mem português do século xvi—herdeiro dos navegantes 
e exploradores da época áurea dos Descobrimentos— 
para compreender o sentido histórico de outras civiliza¬ 
ções e integrar-se na sua vida quotidiana. Nenhuma figura 
personifica melhor a aliança da Europa e do Oriente do 
que Fernão Mendes Pinto, o homem lusíada que adora 
a aventura, que procura captar a vida dos outros povos 
e identificar-se com os seus usos e tradições. Durante 30 
anos calcorreou as terras da Ásia, penetrando nos confins 
da China, naufragando seis vezes e caindo prisioneiro 
outras tantas, numa vida errante quase impossível de tra¬ 
çar. E de regresso a Portugal compôs a maravilhosa Pere¬ 
grinação, roteiro de aventuras que o eleva como símbolo 
do exotismo do Renascimento e do homem português 
que se adapta em qualquer latitude da Terra. 

Juntamente com os viajantes e religiosos que ergueram 
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Itinerários, surgem também, neste vastíssimo quadro, 
outros homens que ajudaram à concep^o do Experimen¬ 
talismo moderno: roteiristas, como Álvaro Velho, D. Mo 
de Castro e João de Lisboa, seógrafos, como Duarte Pa¬ 
checo Pereira e Valentim Fernandes, cientistas, como Tomé 
Pires e Garcia de Orta, e outros nomes ligados à história 
da ciência ou da náutica \ 

Se nem todos possuem grande valor historiográ- 
fico, não é menos certo que as suas obras poderiam 
constituir um valioso capítulo para iluminar a história da 
cultura portuguesa do século xvi, já que o Império do 
Oriente apenas se compreende na sua perspectiva global 
quando se tem em conta, ao lado dos políticos, cavaleiros 
e mercadores que o erguerem e mantiveram, os pilotos, 
cartógrafos, naturalistas e religiosos que nele imprimiram 
a marca cultural e espiritual da civilização cristã. Mas o 
estudo dos «autores científicos» do período da Expansão 
excede o âmbito deste trabalho, pelo que reduzimos aos 
viajantes da África e do Oriente as notas que os seus 
Itinerários amplamente justificam. 


2 — Duarte Barbosa 

Ao que se crê, foi o primeiro autor português a des¬ 
crever as terras e ilhas da índia oriental e os costumes 
dos seus habitantes. Deve-se-lhe ura manuscrito, durante 


^ Para a história da ciência náutica portuguesa vejam-se, 
entre outras, as seguintes obras: Roteiro da Primeira viagm de 
Vasco da Gama (1497-1499) por Álvaro Velho, prefácio, notas e 
anexos por A._ Fontoura da Costa, Lisboa, 1940. Armando Corte¬ 
são, Cartografia e cartógrafos portugueses nos séculos tv e XVI, 
2 vols. Lisboa, 1935, Idem e Luís de Albuquerque, História da 
Cartografia Portuguesa, vol. I, Coimbra, 1967. Idem, Obras Com¬ 
pletas dep.Mo de Castro, vols. I-H, Coimbra, 1967-1971. Damiâo 
Peres, História dos descobrimentos Portugueses, 2.» ed., Coim¬ 
bra, 1959. Duarte Leite, História dos Descobrimentos. Colectâ- 
nea de Esparsos, vol. I, Lisboa, 1958. 
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muitos anos atribuído a Fernão de Magalhães, por causa 
da versão espanhola em que correu \ e que foi publicado 
em italiano por Giovani Batista Ramusio, no ano de 1563 ^ 
O texto devia correr entre os eruditos portugueses do 
século XVI, porque Damião de Góis, a propósito do sítio 
do Malabar, remete o leitor «aho liuro que fez Duarte 
barbosa em lingoa Portuguesa, dos costumes de toda ha 
gente que hà do cabo de boa Sperança atte a China, & 
Lequeos»^ Deve-se entender que a obra fora já publicada? 
Â verdade é que não há qualquer notícia de uma edição 
anterior à de 1824, com o título de Livro de Duarte Bar¬ 
bosa^ e que esteve na origem da edição de 1946®. 

O prefácio da obra revela que o autor era natural de 
Lisboa e terminou o manuscrito nesta cidade, no ano de 
1516, depois de ter vivido alguns anos no Oriente. Quem 
era, pois. Duarte Barbosa? A existência de três homóni¬ 
mos que viveram na índia antes de 1515, torna o pro¬ 
blema complexo. 

Tem-se procurado identificá-lo com o sobrinho de um 
Diogo Barbosa que foi sogro de Fernão de Magalhães 
e inspirou a fixação em Espanha do grande navegador. 
Duarte teria regressado a Portugal por 1515, acabado o 
Livro 110 ano seguinte e passara depois a Sevilha para 


1 Descriptión de los reinos, costas, puertos e islas que hai 
en el mar de la Índia oriental i costumbres de sus naturales; 
cf. Visconde da Lagoa, Fernão de Magalhães (A sua vida e 
a sua viagem), livro I, Lisboa, 1938, p, 280. 

2 Libro di Odoardo Barbosa Portugueze, in Delle Naviga- 
tioni, et Viaggi de Giovani Battista Ramusio, Venetia, 1563, pp. 
288-323; cf. Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, vol. I, Lis¬ 
boa, 1741, p. 728. 

^ Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, parte I, Coimbra, 
1949, cap. HilI, p. 96. 

* Publicada no volume n da Colecpão de Noticias para a 
Historia e Geografia das Nações Ultramarinas que vivem nos 
domínios portuguezes, ed. da Real Academia das Sciencias de 
Lisboa, 1824. . 

® Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, introdução e notas de Augusto Reis Machado, 
Lisboa, 1946. 


363 





tomar parte na expedição de 1519. Veio a ser morto pelos 
indígenas do Pacífico, em 1521 \ 

Uma alusão de Gaspar Correia a um outro Duarte 
Barbosa coloca-nos em presença de um português que 
era sobrinho de Gil Fernandes, feitor de Cananor, e que 
composera «hum Tratado [que eu vi] de todallas terras, 
gentes, leis, costumes, e tratos, começando dos Lequeos, 
correndo todo o mar, que acabou no cabo da Boa Espe¬ 
rança» I Era, pois, a mesma figura identificada por Sousa 
Viterbo, que viveu na índia nos primeiros anos do século 
XVI e que ali voltou em 1511 como escrivão da feitoria 
de Cananor, que ainda ocupava em 1527 \ 

Mas uma terceira pessoa surge neste emaranhado bio¬ 
gráfico: 0 Duarte Barbosa, cavaleiro da Casa Real, que 
tendo já vivido no Oriente, para ali voltou, por carta 
régia de 22 de Janeiro de 1517, investido da escrevaninha 
da feitoria de Calicut^ Devia ser o mesmo que recebera 
de Afonso de Albuquerque, por mandado de 13 de Ja¬ 
neiro de 1515, a recompensa de 20 000 réis pelo trak- 
Iho de inspeccionar duas naus construídas em Calicut' e 
que no início do ano seguinte estava em Lisboa. 

Na Prefação ao Uvro de Duarte Barbosa não se encon¬ 
tram elementos que o permitam identificar com os dois 
últimos: não consta que tivesse vivido em Cananor e que 
ali se fixasse apenas era 1514; não consta, também, que 
0 segundo viesse a Lisboa em 1516, e que o autor do 


^ Visconde da Lagoa, Fernão de Magalhães, livro I, Lis¬ 
boa, 1938, pp. 170-181-233-235-265-267-280-281. 

* Lendas da índia, livro primeiro; tomo I, Lisboa, 1858, p, 
357. Já na advertência aos leitores, Gaspar Correia referira: 
«de que vi alguns volumes e raormente um liuro que d’isso fez 
Duarte Barboza escrivão da feitoria de Cananor»; ibidem, p. 3. 
Mas Correia teria lido a obra? Pelo menos, cita-a erradamente, 
porque a descrição tem início no cabo da Boa Esperança e ter¬ 
mina nos Lequeos, e não ao contrário. 

® «Trabalhos Náuticos dos Portugueses nos séculos XV e 
XVI», in Memórias da Academia Real das Sciencias, nova série, 
tomo Vn, parte H; Lisboa, 1898, pp. 43-45. 

* Idem, ibidem, pp. 45-46. 

' Idem, ibidem, p. 45. 


I Livro fosse cavaleiro da Casa Real. Da apresentação 

I extrai-se apenas que era um homem de mar, viajado e 

j experiente, e que, além de visitar terras novas, era atraído 

! pela vida e costumes dessas populações. O Uvro não é 

í uma descrição feita por ura funcionário adstrito a um 

í cargo da Administração, mas por um viajante de que 

tudo quis tirar conhecimento. Leia-se, a propósito, a bem 
. traçada «prefação» do autor: 

f 

[ Tendo eu, Duarte Barbosa, natural da muito nobre cidade 

I de Lisboa, navegado grande parte da minha mocidade pelas 

I índias descobertas em nome de el-Rei nosso senhor, e, tendo 

f viajado por muitos e vários países vizinhos à costa, e visto e 

I ouvido várias cousas que julguei maravilhosas e estupendas, 

I por nunca terem sido vistas, nem ouvidas por nossos maiores, 

\ resoM-me a escrevê-las para benefício de todos, tais como 

I as vi e ouvi de dia em dia, trabalhando por declarp em este 

I meu Livro os lugares e limites de todos aqueles reinos, aonde 

f estive pessoalmente ou de que tive informações dignas de fe 

I e, bem assim, quais sejam os reinos e países de mouros, quais 

í os de gentios e os seus costumes. Nem deixarei em silêncio o 

I seu tráfico e as mercadorias que neles se acham, os lugares 

I aonde nascem e para onde se conduzem: e, além do que pes- 

I. soalmente vi, sempre me deleitei era procurar aos mouros, cris- 

í tãos e gentios pelos usos e costumes de que eram práticos, 

i cujas informações tomei o trabalho de combinar umas cora outras, 

I para ter uma noticia mais exacta delas, que foi sempre o meu 

i principal intento, como deve ser o de todos os que escrevem 

i sobre semelhantes matérias, e persuado-me se conhecerá que 

r não poupei diligência alguma para conseguir este fira, quanto 

0 permitem as débeis forças do meu engenho. E foi no pre- 
I sente ano de 1516 que acabei de escrever este meu Livro L 

I Por exclusão de argumentos, somos pois levados a 

i crer que o autor do Livro foi o primeiro Duarte Barbosa 

I e que ao facto de se ter bandeado com a Espanha de Car- 

' los V deve, em grande parte, o silêncio a que o seu manus- 

\ crito foi votado. Seria, por conseguinte, o mesmo mora- 

^ dor na índia a quem D. Manuel, por alvará de 13 de 

Março de 1511, ordenara que se pagasse, na feitoria de 


^ Liuro de Duarte Barbosa, ed. Reis Machado, p. 3. 
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Cochim, a quantia de 29 227 réis, montante de uma 
arroba de 19 arráteis de pimenta ^ 

A sua obra é apenas descritiva, passando dos itinerá¬ 
rios marítimos ao relato de reinos e terras, à actividade 
das feitorias, aos preços correntes de drogas e outros pro¬ 
dutos exóticos, num conjunto de dados informativos do 
mais alto valor. Pretende-se conhecer o «sítio» de Banda? 
ou a dimensão do reino de Cananor e os costumes dos 
seus habitantes?®; ou a origem e a cotação dos rubis, 
safiras, topázios e outras pedras preciosas?^ Pois o 
Livro de Duarte Barbosa dá-nos o quadro do mundo 
oriental desde a costa africana a Malaca, onde os Portu¬ 
gueses se fixaram no início do século xvi e que o autor 
parece ter percorrido. E quando trata de paragens como 
a China, que de certeza não visitou, ele próprio acrescenta: 

Deixando estas ilhas [Charapa], que são sem conto, a que 
não se sabem os nomes, assim habitadas como desertas, tor¬ 
no-me à costa que de Malaca vai contra os chins, de que não 
tenho informação, mas perguntei a mouros e gentios, homens 
de crédito, e me disseram que eram quatro ilhas habitadas: e 
por eles soube somente que passando o reino de Anseâo, e outros 
muitos, está o reino da China, que dizem que é uma grandíssima 
terra e senhorio pela terra firme, e de longo da costa do mar, 
povoada também de gentios. O rei dela é gentio, honra muito 
os Ídolos, está sempre no sertão, tem mui grandes e boas cida¬ 
des, nenhum estrangeiro pode entrar pelo sertão, somente nos 
portos de mar negoceam; seu maior trato é nas ilhas. Se 
algum embaixador doutro reino vem a ele por mar, primeiro que 
a ele vá, lhe fazem saber como Uie trazem certas embaixadas 
e presentes, então o manda ir onde ele está. Os moradores deste 
reino são grandes mercadores, são homens brancos e bem dis¬ 
postos. Suas mulheres são de mui formosos corpos, eles e elas 
têni os olhos pequenos, nas barbas três ou quatro cabelos não 
mais, por gentileza, e, quanto mais pequenos têm os olhos, 
tanto os hão por mais gentis homens...“. 


^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
parte 1, maço 10, doc. 6. 

‘ Livro, ed. Reis Machado, p. 89. 

“ Ibidem, pp. 118-162. 

* Ibidem, pp. 220 e segs. 

® Ibidem, p. 217. 
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O Livro mo tem uma base cronológica, uma vez quff 
Duarte Barbosa não cita qualquer data e mantém a des¬ 
crição num presente de forma intemporal. Apenas no 
relato da conquista da «formosa cidade de Ormuz»^ se 
^pta 0 acontecimento próximo, Também a obra não tra¬ 
duz 0 ambiente de euforia que seria próprio de um dos 
primeiros edificadores do Império da índia: dir-se-ia uma 
obra serena, de relato objectivo, escrita por um viajor 
que se comprazia mais no contacto com novas gentes e 
no conhecimento das novas terras que enchiam a sua curio¬ 
sidade de homem europeu. 

Assim, como documento^ etnográfico, o Uvro de Duarte 
Barbosa representa um valioso contributo para a história 
da captação do mundo exótico que os Portugueses leva¬ 
ram a cabo. Não será esse o menor valor do relato, pois 
também os economistas encontram dados de interesse, 
como na rubrica em que se fixa a equivalência das moe¬ 
das da índia e de Portugal: 

O airatel de peso velho tem catorze onças. O arrátel de 
peso novo tem dezasseis onças. Oito quintais velhos fazem 
sete quintais novos e cada quintal novo tem cento e vinte e 
oito arráteis de dezasseis onças. Cada quintal velho são tres 
quartos e meio de quintal novo e é de cento e vinte e oito 
arráteis de^ catorze onças cada um. Uma farrazola tem vinte 
e dois arráteis de dezasseis onças e mais seis onças e dois 
quintos. Vinte farrazolas fazem um bahar. Um bahar são qua¬ 
tro quintais velhos de Portugal. Todas as especiarias e dro¬ 
garias e tudo 0 mais que vem da índia, vende-se em Portugal 
a peso velho, tudo o mais vende-se a peso novo*. 

Não tendo o estilo de um letrado, Duarte Barbosa 
escreve de forma singela e sem artifícios que empanem 
a descrição. A obra não é dividida em capítulos, sendo 
composta por rubricas de variada dimensão, com mais 
relevo para a narração de sítios e itinerários. O Livro é, 
por conseguinte, um relato estimável e, dada a profusão 


* Ibidem, pp. 56-58. 

* Ibidem, p. 234. 
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dos seus dados informativos, pode considerar-se uma 
fonte histórica e etnográfica digna de crédito. 


3 — Padre Francisco Alvares 


Em 1540 saiu dos prelos de Luís Rodrigues, em Lis¬ 
boa, a obra de Francisco Álvares, capelão régio. Ver- 
dadera Informaçcm das terras do Preste Joam, segundo 
vio e escreueo ho padre.,.\ Anterior à História de Cas- 
tanhoso e à Breue Relação de Bermudez, distingue-se- 
-Ihes pelo facto de ser mais um itinerário descritivo do 
que uma narração de sucessos portugueses na Etiópia. 
Com tal característica, o livro cabe plenamente neste 
capítulo. 

Tendo partido para a Etiópia, em 1515, na companhia 
de Duarte Galvão, assistiu à morte deste na ilha de Como- 
rão, mas teve de aguardar quatro longos anos antes de 
poder seguir viagem. A tal fim se opunha o governador 
Upo Soares de Albergaria, que era contrário ao envio 
de Mateus, guardião do Mosteiro de Bisam, à Corte do 
Preste João. Conhece-se uma carta que Álvares escreveu 
de Cochim ao rei D. Manuel, em 9 de Janeiro de 1518, 
em que dá conta da antipatia que lhe votava o governa¬ 
dor ^ Mas logo que este foi substituído por Diogo Lopes 
de Sequeira, a embaixada de D. Rodrigo de Lima, de 
que Álvares era capelão, pôde seguir viagem. E é a his¬ 
tória da missão que o autor nos conta, desde a partida de 
Massorá até à chegada à Corte do Preste João, em 8 de 


^ António. Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impres¬ 
sas em Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, pp. 296-297, 
n.® 1015. Uma nova ed. com o título de Verdaãera Informagam 
das terras do Preste João das índias, Imprensa Nacional, Lis¬ 
boa, 1889, 

^ Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
parte I, maço 23, doc. 6. 


Novembro de 1520 \ tratando, em seguida, do regresso 
à índia e ao reino, na companhia do embaixador que 
aquele monarca enviava a D. João III. Viajando na nau 
Santa Maia do Spinheiro, de quC' era capitão António 
Galvão, desembarcou o padre Francisco Álvares em Cas¬ 
cais, a 24 de Julho de 1527; mas, devido à peste que asso¬ 
lava Lisboa, foi-lhe aconselhado tomar o percurso do 
Tejo por Santarém e Tomar, dali seguindo para Coimbra, 
onde a Corte ao tempo se achava ^ 

A chegada de Álvares, na companhia de D. Rodrigo 
de Lima e do embaixador do Preste João, foi saudada 
pelos cortesãos seus amigos, entre os quais o arcebispo 
primaz de Braga, o bispo de Lamego e o doutor Brás 
Neto®. «Ninguém cessava de me perguntar por cousas 
do preste Joam», refere Francisco Álvares. Já por essa 
altura a Verdadera Informagam estava redigida, o que 
permite assentar que o fizera a bordo. As perguntas que 
lhe dirigem — sobretudo no memorial do arcebispo 
D. Diogo de Sousa —são altamente valiosas para com¬ 
preender a ânsia de novidades exóticas com que os cor¬ 
tesãos seguiam o desenrolar da expansão marítima. Em 
tal ambiente, não foi difícil ao feliz mensageiro obter um 
benefício no arcebispado de Braga, sendo logo desejo 
do doutor Brás Neto que o acompanhasse a Roma como 
secretário. Mas esta consagração só viria quatro anos 
mais tarde, quando Álvares foi enviado à Corte pontifícia 
para dar verdadeira informação da Corte da Etiópia e 
da religião do Preste João e dos seus vassalos*. 
D. João III considerava «Francisco Alvarez meu cappe- 
lão... como pessoa virtuosa e dina de credito» e a quem 


^ Alvares, Verdadera Informagam, edição de 1889, cap. 
LXK, p, 79. 

’ Idem, ibidem, pp. 183-185. 

® Idem, ibidem, pp. 191-192. 

* Despachos que levou D. Martinho de Portugal; 20 de 
Maio de 1532; Corpo Diplomático Portuguez, tomo H, Lisboa, 1865, 
p. 350. Visconde de Santarém, Quadro Elementar das Relações 
políticas e diplomáticas de Portugal, tomo X, Lisboa, 1866, pp. 
372-373. 










0 papa Clemente VII poderia ouvir com a sua autoridade K 
Mas entre 1532 e 1546 o nosso viajante veio a falecer em 
Roma, quando aguardava talvez a nomeação de patriarca 
da Etiópia \ 

Um período de 13 anos separa o regresso a Portu¬ 
gal da impressão da sua grande obra. Como justificar 
tamanha demora para a saída de um livro que tinha a 
garantia do favor régio? O próprio autor explica que 
andou por Paris em busca de matrizes e gravuras que 
tornassem louvada a edição, pois o tema da Verdadera 
Informçm exigia um formato e caracteres tipográfi¬ 
cos que fizessem do livro um acontecimento. Pensava, 
talvez, que a obra viesse a correr mundo, disputada por 
leitores ávidos de notícias da Cristandade oriental. E 
crê-se mesmo que, no regresso ao reino, Álvares trouxe 
com ele artistas franceses para modernizarem a oficina 
de Luís Rodrigues ’. 

O «prólogo», dirigido a D. João III, é um documento 
de interesse, não apenas pela doutrina, como para se 
ajuizar do estilo do autor, Na dimensão clássica deste, 
a história seria a lembrança de acções valorosas para 
exemplo do presente. O capelão vivera cinco anos nas 


1 Carta de D. João Hl a Baltasar de Faria, 27 de Agosto 
de 1546, in Corpo Diplomático Portugm, tomo VI, Lisboa, 1884, 
p. 69. 

* É 0 que parece deduzir-se da carta de D. João IH, ibi- 
dem, pp. 69-70, em que o monarca pede ao Pontífice para nomear 
mestre Fabro, da Companhia de Jesus, para o múnus de patriarca 
da Etiópia. 

^ Como refere no Prólogo da Verdadera Informaçam: 
«com a qual fui a Paris buscar estampas caratules de letras, 
offlciaes & outras cousas conuenientes a impressam». A gravura 
da capa representa um cavaleiro precedido de dois soldados de 
pé e seguido do seu alferes a cavalo, com o pendão nacional: 
cf. Anselmo, Bibliografia, p. 296, n.® 1015. Pela correcção do 
desenho e técnica da impressão, dir-se-ia que o frontispício da 
obra representa uma inovação na tipografia portuguesa. Da ofi¬ 
cina de Rodrigues escreveu Deslandes, Documentos para a 
Historia da Tgpographia poriuguezo;, obra citada, p. 24: «foi 
uma das que mais contribuíram para o progresso da arte tipo¬ 
gráfica em Portugal». 
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terras da Etiópia, onde captara as formas de vida mate¬ 
rial e espiritual das gentes do Preste João. Como teste¬ 
munha de vista podia, por conseguinte, oferecer a ima¬ 
gem de um povo irmão na crença e de cujo auxílio a 
Europa necessitava para alargar os domínios da Cristan¬ 
dade. Já 0 estilo não denota o homem culto, pelas que¬ 
bras de ritmo na descrição e pela forma prosaica das 
imagens. Mas não pode esquecer-se, que o padre Fran¬ 
cisco Álvares viveu um decénio longe da Pátria e. decerto, 
dos seus livros, no pesado labor de capelão perdido em 
terras estranhas, e que foram os seus apontamentos de 
viagem que veio depois a recolher, sem grandes altera¬ 
ções de forma, para a composição do livro. Pode dizer-se 
do prólogo que atinge os domínios da adulação régia: 

Por ventura me julgara vossa alteza por tam iiíorante como 
atrevido, pois com tam fraco saber & pouca possibilidade, 
minhas pobres obras lhe quis offerecer, & porem ho amor que 
a vosso seruiço tenho, me desculpa do erro, porque com tam 
esforçada ouzadia ho fiz, como em verdade outras moores cou¬ 
sas farei, se ho fauor de^ vossa alteza assi me obrigar como em 
esta obra do Preste João das indias. Porque alem do Bispo 
de Lamego a isso me incitar, vossa alteza me mandou que ha 
imprimisse dizendo que disso leuaria contentamento que pera 
mim foy muy grande merce, & dou por isso muitas graças a 
deos, pois com este começo me vieram outros em cuja espe¬ 
rança de boa fim, bemauenturados fins espero. E como senhor 
isto tenha a memorea, bem creo que assim recebera com animo 
real ha pouco, como dara ho muito. Porque passando hum 
pobre homem hum dia per onde seu rey caminhaua, trouxelhe 
com ambas has mãos hOa pouca dagoa dizendo. Bebe senhor 
que ha calma he grande. Ho qual alegremente ha recebeo, nam 
olhando pouca caEdade daquelle seruiço, somente ha vontade 
com que se lhe offerece. Pois desta maneira ainda que eu offe- 
reça a vossa alteza este pequeno seruiço do liuro do preste 
Joam receba com animo alegre, ha utilidade delle: porque 
nelle se contem muitas cousas notaueis: has quaes tanto se 
mostram nas palauras, como nas obras que foram verdade. 
Porque he muy principal cousa no príncipe, trazer a memó¬ 
ria enxempros de proueitosas vidas passadas pera insino das 
presentes. E como eu senhor sempre des que sam seu foy desejo 
endereçado a seu seruiço pera cõ elle trazer algum fruto: posto 
que me faltem has forças nam me falta vontade. Assi que com 
esta confiança, esta pequena ocasiara do Preste Joam tomei, 
ha qual (como dizem hos poetas) nam por isso seja menos de 
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louuar. Vossa alteza receba cõ real & benigno animo este 
pequeno servigo, & primicia de minha pouca possibilidade, ho 
qual lhe poderá aproueitar & recrear, dos trabalhos que os gran¬ 
des & árduos negocios que tem, consigo trazem, E se vossa 
alteza algüas palauras neste liuro achar que lhe nam conten¬ 
tem, lembrelhe que hos homêes de ca fora somos senhores das 
palauras, & os príncipes sam senhores das obras & da Fortuna ^ 

A leitura do prólogo não deixa bem ajuizar do valor 
histórico e literário de Francisco Álvares; e, no entanto, 
a Verdadera Informaçam é um texto de grande valor, não 
apenas como itinerário, mas ainda como informação his¬ 
tórica. Saliente-se, antes de mais, o rigor cronológico com 
que se desenvolvem os capítulos, pois os vários sucessos 
são convenieníemente datados. Também a descrição das 
terras e igrejas da Etiópia prova o cuidado do autor em 
documentar-se nos próprios locais. Seja o caso do capí¬ 
tulo XXXIX, quando refere a existência de duas igrejas no 
lugar de Aquaxumo e que abrigavam o corpo de dois 
santos: 

Nam muito longe deste lugar, estam dous cabeços, hum de 
hü cabo, & outro doutro, hO pera leuãte, & outro pera ponête. 
Era^ ho que esta pera ponête, he hü bom pedaço de subida, 
& ê cima sera bem mea legoa de capina muy graciosa, tê muy 
bõos lugares, & muitas vinhas de latadas. Neste cabeço pera 
ho_ lugar de Aquaxumo, na vista delle, esta hü muy fremoso 
edifício: de hüa torre cõ muy fremosa cantaria, & he muita 
desta torre derrocada, & da cataria delia he feita hüa igreja 
de san Miguel, onde vem muita géte do lugar de Aquaxumo 
tomar ha comunham aos sabados & domingos, por sua deuaçã. 
No cabeço que esta cõtra leuãte no pico delle, esta outra igreja 
que se chama Abbalicanos, o qual santo jaz hi, & dizem que 
este era confessor da Rainha Candacia. Esta igreja he como 
anexa da grade de Aquaxumo & seruese pellos coneguos delia. 
Esta casa__& igreja de Abbalicanos, he antre elles de muita de¬ 
uaçã, tãbê ve a eEa muita_ gête do lugar ouvir os offícios: & 
tomar ha comunhã: & assi tê esta igreja ao pee hü grande 
lugar que he sua_ freguesia. Mas iuãte desta igreja sera terço 
de_ legoa, esta hü pico delgado pello pee, que parece que se 
vai ao çeo: sobese a elle per trecentos degraos... 


^ Verdadera Informaçam, ed. de 1889, Prólogo. 
2 Ibidem, cap. mm, p. 39. 


Outras descrições mereciam ser anotadas, como a do 
capítulo Lxxvii, em que se relata «como ho preste Joam 
mandou chamar a mim Francisco alguarez clérigo, & que 
lhe leuasse hóstias & vestimenta» \ As perguntas feitas 
ao capelão têm muito sabor local e revelam a profunda 
curiosidade do Preste João pela liturgia e formas de vida 
da Igreja romana. A descrição da missa de Natal, que 
Álvares celebrou na tenda do imperador, constitui outra 
bela página da Verdadera Informaçam 

Mas a obra não tem apenas valor para a história da 
nossa presença na Etiópia, entre 1520 e 1525. Está repleta, 
igualmente, de valiosos dados sobre a índia Portuguesa 
durante os governos de Lopo Soares, Diogo Lopes de 
Squeira e Lopo Vaz de Sampaio. E tem, enfim, a nota 
metropolitana, dado que o autor prolongou o itinerário 
de Cananor a Lisboa e desta cidade até Coimbra, o que 
nos coloca na segunda metade de 1527. A descrição do 
violento estio que D. Rodrigo de Lima, o capelão e o 
embaixador do Preste João tiveram de suportar em 
Agosto desse ano, quando da penosa viagem que fizeram 
à Corte, é um curioso testemunho para a história do 
tempo \ 

O livro de Francisco Álvares gozou de justificada aura 
no século xvi, haja em vista as traduções que dele se fize¬ 
ram: a Historia de las cosas de Etiópia, traduzida por Frei 
Tomás de Padilha (Antuérpia, 1557; Saragoça, 1561) e 
por Miguel de Selues (Toledo, 1588); as duas edições em 
francês da HistorMe description de 1’Ethiopie, saídas no 
ano de 1558 em Antuérpia, por Cristóvão Plantin e Jean 
Bellere; enfim, a edição alemã, de 1566 ^ O facto prova 
0 prestígio do autor e o interesse que a Europa culta dedi¬ 
cou à primeira história do Preste João das índias. 


^ lUãem, cap. LXXVII, pp. 90-91, 

2 Ibidem, cap. LXXXIX, pp. 105-107. 

® Ibidem, pp. 182-184. 

* Catalogue général dos livres imprimés de la Bibliothèque 
Nationale de Paris, Auteurs, tomo ü. Paris, 1899, pp. 725-726. 











4 — António Soares de Albergaria 

Refere Barbosa Machado que o doutor Frei Diogo de 
Castelobranco, cronista>raor da Ordem de Cister, tinha 
em seu poder, no ano de 1688, o seguinte manuscrito: 
Itinerário no qual se referem os sucessos mais raros da 
sua jornada [de Frei António Soares] narrando as várias 
nações com que tratou assim da Europa, como da Azia, 
os seus costumes, ritos, superstiçoens, Provindas por onde 
passou, terras que vio de Espcaéa, Italia, Greda, Pales¬ 
tina, Somaria, Monte Libano, onde descreve os sítios que 
tiverão, e o estado em que presentemente se conservavão \ 
Este manuscrito não é outro senão o Itinerário aa Casa 
Sancta de Jerusalem, composto no século xvi pelo cis- 
terciense Frei António Soares de Albergaria e que se 
guarda na Biblioteca Nacional de Lisboa ^ Custa, na ver¬ 
dade, a crer como um tão valioso inédito quinhentista, 
ainda que mutilado de algumas folhas, não mereceu até 
hoje a atenção dos^ investigadores. E, no entanto, esse 
lalwr torna-se imperioso, dado o aspecto precário do ma¬ 
nuscrito e que torna cada vez mais difícil a sua recons¬ 
tituição global. Oxalá as notas que seguem, colhidas na 
rápida análise do texto, permitam o aparecimento de uma 
edição condigna. 

António Soares nasceu em 1523, sendo filho de Lou- 
renço Soares de Melo, mordomo-mor do cardeal-infante 
D. Afonso Com a idade de 9 anos, satisfazendo o desejo 
do referido príncipe, entrou no Convento de Alcobaça, 
onde se fez clérigo «debaixo da disciplina daquelles vir¬ 
tuosos padres dantre os quays sahy», como escreve no 
fólio 1 do Itinerário. Tendo uma grande ânsia de visitar 
os Lugares Santos, em 1552 partiu a caminho de Roma, 
seguindo depois um longo caminho por Veneza, Tripoli, 
Jerusalém. Beirute, Sídon, Chipre e voltando a Roma em 
1555. De regresso a Portugal, seguiu a rota da Provença 


' Bibliotheca Lusitana, tomo I, Lisboa, 1741, pp. 392-393. i 

^ Manuscritos Alcobacences, códice 369. / 

® Barbosa Machado, Bibliotheca Lusitana, tomo I, p. 392. 


e da Castela, mas ao chegar a Zamora decidiu inscre¬ 
ver-se nos gerais de Teologia da Universidade de Sala- 
manca. Perde-se-lhe depois o rastro, mas em 1558 já se 
i assinala a sua presença no Convento de Monserrate, onde 
escreveu a dedicatória do Itinerário ao cardeal D, Hen- 
i rique, «seu Prelado e nosso Sõr»^. 

; _ Por que razão foi movido de buscar as terras da Pales- 

i tina? Qual o fim que o levou a deixar escrita a sua longa 
viagem?—Frei António Soares di-lo claramente nos «avisos 
do peregrino ao Rial e catolico leitor»; 

Achareis devoto e curioso leitor tam claras estas duas cousas, 
realidade e_ curiosidade em minha perigrinação que vem contrafa¬ 
zer as mintiras e calM as verdades que vos mesmos sereis ho Juiz 
de como soomente diguo ho que vy e disymtüo com o que ouuy 
mas per que se não levante algum vento canino daquelles que 
não obrão nem permitem obrar quis vos dar certos avisos com 
os quaes lhe podeis responder... A quem tachar o livro de pere¬ 
grinação perguQtar posto que não seja questio de nomine que 
qual sera milhor este verdadeyro ou algüu de tantos fabulosos 
e maes que nem todos _são letrados pera lerem livros que rauy- 
tos fizerão da descripção da Terra Santa sem aver antes elles 
hOu português que atee ho presente saibamos... K 

Frei António Soares queria, pois, redigir a primeira 
narração da Terra Santa em língua portuguesa, fazendo-o 
com toda a verdade e recorrendo aos testemunhos que 
podiam dar fé da sua viagem. Apenas o moviam dois fins: 
dar louvores a Deus, que lhe permitira tão longo cami¬ 
nho, e ensinar os que viessem a beber na fonte narrativa 
do seu Itinerário: 

Quem _ estranhai’ que em obra de tanto primor se nomeem 
pessoas ainda vivas moormente neste Reyno de portugual saiba 
que iso e muyto mais he Jaa aguora neçesario por quanto andã 
muytos mentirosos polo mfido... Vocábulos das próprias línguas 
teras mares e ventos onde me achey asy como os pratíquey 
e comprehendi mal ou bem aqy os ofereço em especial aas pes¬ 
soas que nunca sahyrão de portugual pera sua consolação... e 
quis também ser prolixo em muytas cousas por declarar bem 
toda a verdade. 


^ Itinerário aa Casa Sancta de Jerusalem, carta-prefácio. 
* Ibidem, 
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0 Itinerário compõe-se de 8 partes, tendo cada uma 
vários capítulos não numerados, e contendo os mais 
variados informes para a história, a geografia, a religião, 
0 comércio, a etnografia. A visita a Jerusalém parece ter 
maravilhado o nosso cisterciense, que no final do manus¬ 
crito relembra esse grande marco da sua vida: «E muyto 
mais venha sobre mym se neste mundo avra cousa que 
mais prazer nem alegria dee a minha alma do que he 
lembrarme de Hyerusalem E muyto mais que da flor da 
minha mancebia Em a qual a vy no principio da idade 
de 33» h O que coloca a estada nos Lugares Santos no 
início de 1555. 

Bem merece a obra de Frei António Soares de Alber¬ 
garia figurar doravante na historiografia de viagens por¬ 
tuguesas do século XVI. Assim surja o investigador dili¬ 
gente que saiba analisar o seu valioso conteúdo e recons¬ 
tituir a vida do autor, tendo era conta a formação cultu¬ 
ral que este bebeu, quase exclusivamente, ao que julgamos 
crer, à sombra do Mosteiro de Alcobaça. 


5 “António Tenreiro 


Foi autor de um Itinerário de... que da índia veyo 
por terra a este Reyno de Portugal, obra que saiu em 
primeira edição do prelo conimbricence de António de 
Mariz, em 1560, e que foi reeditada cinco anos mais tarde 
por João Barreira, livreiro da mesma cidade ^ Mais qua¬ 
tro edições contou o Itinerário—1125, 1762,1829 e 1923 - 
sendo a última devida a António Baião ^ Mas no 


^ Ibidem, parte 8, cap. X, in fine. 

* António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras im¬ 
pressas m Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 51, n.« 189. 

^ Itinerários da_ índia a Portugal por terra, revistos e pre¬ 
faciados por António Baião, Coimbra, Imprensa da Universi¬ 
dade, 1923, pp. 1-127. Segue-se o Itinerário de Mestre Afonso, 
pp. 131-309. 


prefácio que antecede a 6.“ edição, este investigador deixa 
em suspenso o complexo problema da cronologia de Ten¬ 
reiro, 0 que leva a desejar o aparecimento de uma edição 
crítica que resolva de vez as dúvidas que o texto continua 
a suscitar h 

Sabe-se que António Tenreiro era natural de Coimbra, 
que viveu na índia desde 1520 e que acompanhou a embai¬ 
xada de Baltasar Pessoa que o governador D. Duarte de 
Meneses, em 1523, enviou ao sufi da Pérsia. Fez 
então uma primeira viagem, partindo de Ormuz, visitando 
a Pérsia desde Lara a Tabriz, donde, em companhia de 
um mercador chamado Vacoyanorizão, passou a várias 
terras da Arménia, como Argis, Aclata, Bytaliz, Azu e 
Monfarquim. Daqui seguiu para o reino de Caraemite, 
onde sofreu grandes trabalhos, até que conseguiu atraves¬ 
sar 0 reino da Assíria, continuando para Amã, Damasco 
e Palestina e atingindo, finalmente, a cidade do Cairo. 
Visitou então o Egipto de norte a sul, de que deixou uma 
bela descrição, não inferior às que consagra à Pérsia e à 
Arménia. E pela via do Eufrates, com rumo por Baçorá 
e Damasco, voltou da sua longa viagem a Ormuz, onde 
se manteve até 1528 V 

Nesse ano. por mandado de Cristóvão de Mendonça, 
capitão da fortaleza, foi enviado ao reino. Tendo navegado 
pelo sino Pérsico em direcção ao rio Eufrates, desembar¬ 
cou em Baçorá e ali começou a travessia do deserto. Atin¬ 
giu depois Trípoli, porto de mar na Caramânia, donde 
passou à ilha de Chipre e a Veneza e Ferrara. Esta parte 
do Itinerário, abrangendo os capítulos lxiv a lxvii, é a 
mais sucinta da narração, o que revela ter sido composta 
posteriormente a fim de figurar na edição de 1560. De 
Génova seguiu de barco para Valência e o resto da via¬ 
gem fez-se pela posta. Enfim, em Maio de 1529, após oito 


^ Jean Aubin, Pour une étude critique de Ultineraire d'An- 
tonio Tenreiro, Arquivos do Centro Cultural Português, vol. EI, 
Paris, 1972, pp. 238-252. 

* Itinerário, edição Baião, caps. I-LV. pp. 1-106. 
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meses de difícil viagem, António Tenreiro chegava à 
Corte portuguesa \ 

As duas viagens de 1523 e de 1528-1529 constituem, pois, 
0 fundo do Itinerário que então redigiu. Pelos serviços 
prestados veio Tenreiro a receber a tença anual de 30 000 
réis e o hábito de Cristo ^ A sua morte teve lugar em 
ano posterior a 1560. 

Quando saiu a primeira edição, já o interesse do ma¬ 
nuscrito fora difundido por Fernão Lx)pes de Castanheda, 
com quem António Tenreiro decerto conviveu em Coim¬ 
bra. Também João de Barros, ao coligir os papéis para a 
década iv, refere «a larga e curiosa relação que com o 
nome de Itinerário imprimio em Coimbra no anno de 
1565», 0 que prova que a primeira edição lhe passara 
despercebida ^ O prólogo do Itinerário vem dedicado a 
D. Sebastião, o que situa a redacção entre Junho de 1557 
e 20 de Setembro de 1560, data do cólofon, mas certa¬ 
mente mais próxima deste ano. Em linguagem simples, 
mas não despida de encanto literário, António Tenreiro 
explica por que razão se moveu a editar o manuscrito: 


correndo a Turquia, e grande parte de Asia, me foy necessário 
tornar a Ii:dia por não achar erabarcaçam pera Europa, e polia 
experiencia que tinha deste caminho nam acustumado de ho¬ 
mens christaos, me mandou Christovam de Mendonça, capitão e 
governador do reyno de Ormuz, que viesse da índia por terra a 
Portugal com cartas de muyta importância a el Rey vosso avô; 
0 que eu aceitey, e foy cousa nova e estranha neste reyno 
verem homem que da índia viesse por terra a Portugal. E sem 
duvida que milagrosamente Nosso Senhor me trouxe a estes 
reynos, segundo claramente se vera no processo deste tractado, 
sendo tantas vezes posto em risco de morte, preso, roubado, c 
passando por tam diversas nações barbaras e estranhas e peita 
deserto entre bestas e feras alimarias, que eu mesmo tive por 
impossivel escapar da morte. Tinha escritos os trabalhos destes 
ha ja muytos annos porque naturalmente folga homem de tor¬ 
nar à memória ho passado, e com entençam também que lendo 
isto algum de vossos leais e curiosos vassalos, tomassem daqui 
algum stimulo e exemplo pera com grande cuydado servir a seu 
Rey, pareceo-me agora bem fazer imprimir este processo de 
minha viagem pera que mais gente seja delle participante, e 
offerecello a V. A. como serviço do derradeyro quartel de minha 
vida, pois ja com outra coisa ho nao posso servir. Nosso Se¬ 
nhor acrescente os dias de vida e real estado de V. A. pera seu 
serviço e amparo destes Reynos. Araen^ 


Muyto alto e poderoso Senhor. Muytas cousas acometem às 
vezes os homens tam arduas e dificultosas que excedem has 
forças humanas, nem se poderiam acabar senam per especial 
graça do senhor Deos, que per as cousas de seu serviço e ende- 
rençadas a bom fim da novo spirito e alento aos homens e novas 
forças pera sofrer grandes trabalhos e nam arrecearem os peri¬ 
gos. 

Desta qualidade foy esta minha perigninaçam que neste 
pequeno tractado offereço a V. A., no qual brevemente copiley 
as cousas que passey desde ho tempo qu’estando na índia ser¬ 
vindo na milicia a el Rey de muy gloriosa memória vosso avo, 
fuy na companhia da embaixada que dom Duarte de Meneses, 
governador que entam era da índia, mandou ao Sufy, e passando 
eu mais adiante com ho desejo que tinha de ir à Hierusalem 


^ Ibidm, cap. LXVR, p. 127. Barbosa Machado, Biblio- 
theca Lusitana, tomo I, p. 392. 

^ António Baião, prefácio aos Itinerários, obra citada, pp. 


^ Da Ásia de João de Barros, década IV, parte I, Lisboa, 
1777, p. 54. 


, Portanto, não se trata apenas da história de duas via¬ 
gens no Oriente, mas de uma singular autobiografia que 
abrange seis anos da vida de António Tenreiro. Como outro 
viajante do seu tempo—para referir sòraente Duarte Bar¬ 
bosa—o autor do Itinerário é um homem de experiência 
e não de letras, que capta as pessoas e as coisas pelo ins¬ 
tinto e observação e que se mantém ligado ao quotidiano 
como fonte de narração. Nlo pôde curar do estilo para 
fazer uma obra literária; limitou-se a dizer o que viu e 
escutou, na simples verdade do testemunho que não mente. 
Consegue, no entanto, em poucos traços, dar um quadro 
preciso dos sítios por onde jornadeou, como seja a des¬ 
crição de Alexandria: 


Não incluído por António Baião na 6.“' ed. do Itinerário, 
mas felizraente publicado por Jean Aubin, Pour une étude cri¬ 
tique de 1’Itinéraire d'Antonio Tenrâro, estudo citado, pp. 241-242. 


m 


S81 













Alexandria he cidade muito grande, situada pera a parte do 
ponente, affastada do mar Mediterrâneo hum tiro de bésta pera 
0 sertão junto de hüa bahia do mar. He cercada de muro de 
pedra, e de edifícios muito antigos, e de pedras de jaspe em 
muitas partes. He muito bem arruada de fermosas, direitas, e 
largas ruas, fermosas casarias, tudo de pedra e cal; e tem 
outros edifícios debaixo do chão, tamanhos como os de sima, 
pareceo-me cousa muito antiga, e bera edificada. Os habitado¬ 
res são Christãos, e mouros, que não enchem a decima parte 
delia, por ser muito doentia, e se não fosse o bom porto de 
mar que tem, parece que não seria habitada de gentes; porque 
não tem agoas nadiveis doces pera beber, senão as que vera 
do rio Nilo por hüa levada em o tempo que enche, e por canos 
se mete em a dita cidade, e enche por elles todas as cisternas 
que^ em el]a ha, que são muitas. E os moradores que em ella 
habitão, não bebem senão agoa de dous ou tres annos: porque 
dizem que aquellas agoas novas, que vem do dito rio por 
aquella levada, fazem adoecer, e morrer a gente em ella; pelo 
que he mal habitada, e como aqui cheguey logo adoeci de 
febres. Parece-me que tem boa comarca ao derrador, e já 
naquele tempo, que a vi, era quasi tudo destruído, e areado. 
Aqui vem muitas náos, e navios das partes de Europa, e de 
Grecia_: trazem mercadorias, e tem suas feitorias dentro em 
esta cidade, que elles chamão cônsules.,. ^ 

Mas os restantes capítulos não possuem interesse menor, 
dando-nos um quadro de conhecimentos dos países do 
golpo Pérsico, do Médio Oriente e do Mediterrâneo orien¬ 
tal nos fins do primeiro terço do século xvi. 

No ponto de vista histórico, o Itinerário de António 
Tenreiro é um texto quase virgem para a proveitosa aná¬ 
lise a que os investigadores não poderão deixar de pro¬ 
ceder. Com as achegas já reunidas por Perry VidaP e 
Jean Aubin^ impõe-se esclarecer o conteúdo desse livro 
de viagens e que comprova o singular poder de adapta¬ 
ção do homem português de Quinhentos a outras lati¬ 
tudes. 


1 Itinerário, ed. Baião, cap. XLVH, pp. 93-94. 

^ Frederico Gavazzo Perry Vidal, üm nova lição da iVia- 
gm por terra» de António Tenreiro; I Congresso da História 
da Expansão Portuguesa no Mundo. Publicações da 2.» secção, 
n, Lisboa, 1938, pp. 109-128. 

“ Pour me étude critique, est. e loc. citados. 
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6— Mestre Afonso 


■ Foi pelos anos de 1565-1566 que um certo «Mestre 

Afonso solurgeão mor que foi da índia» escreveu o relato 
da sua viagem da índia a Portugal por terra. Dois códices 
serviram para tornar conhecido o Itinerário da ilha de 
Ormuz ate Tripoli na Barberia e d’ahi ate Rochela de 
França: o da Biblioteca Municipal do Porto, já desapa¬ 
recido nos fins do século passado e que não esteve na base 
de qualquer edição h e o códice 2262 da Livraria da 
Torre do Tombo, que serviu para as edições de Silveira 
Pinto e António Baião 

Quem era Mestre Afonso? Sousa Viterbo crê poder 
identificá-lo com o Martim Afonso que foi cirurgião-mor 
da índia, devendo-se a uma leitura deficiente a troca do 
nome próprio «Mestre» ^ Tudo o que se conhece de posi¬ 
tivo dimana do próprio texto do Itinerário: o nosso autor 
serviu na índia com D. Francisco Coutinho, conde de 
I Redondo, e depois com João de Mendonça, que substi- 

f tuiu aquele durante seis meses no governo, antes da che- 

I gada a Goa do novo vice-rei D. Antão de Noronha ^ 

I Tendo Mendonça regressado a Portugal na nau Santo 

I António, que saiu de Cochim a 6 de Fevereiro de 1565, 

i foi também acompanhado por Mestre Afonso. Mas como 

I 0 navio foi atingido pela calmaria quando se achava por 

i altura do canal de Moçambique, vários passageiros fize- 

ram-se conduzir à costa de Melinde, de onde uma nau 
i de mercadores os levou a Ormuz. Ali chegou Mestre 


^ Cf. Sousa Viterbo, «Viagens da índia a Portugal por terra 
e vice-versa», in O Instituto, vol. XLIV, Coimbra, 1897, p. 116. 

^ Albano Antero da Silveira Pinto, Ánnaes marítimos e 
coloniaes, tomos IV, V, Lisboa, 1845-1846; e Itinerários da índia 
a Portugal por terra, revistos e prefaciados por António Baião; 
II-Mestre Afonso, Coimbra, 1923, pp. 131-309. 

^ «Noticia sobre alguns médicos portugueses», in Jornal 
da Sociedade de Sciencias Medicas de Lisboa, l.“ série, 1892, 
n.o XIX. 

* Mestre Afonso, Itinerário, ed. Baião, p. 133. Diogo do 
Couto, Ásia, t. IV, p. n, Lisboa, 1788, pp. 574-584. 
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Afonso em 26 de Maio do mesmo ano. Tal foi o início 
da agitada viagem que o autor relata no seu Itinerário \ 

Ao contrário do Itinerário de António Tenreiro, em 
que os apuntos se desenvolvem em pequenos capítulos 
que permitem a melhor compreensão da viagem, no texto 
de Mestre Afonso há seis grandes capítulos para as seguin- 
tes_ partes do trajecto: Ormuz, Tabriz, Alepo, Trípoli, 
Chipre, Veneza e Lisboa. O poder descritivo de Mestre 
Afonso é superior, o que não espanta por se tratar de 
um homem mais culto. A riqueza de pormenores, o rigor 
das observações, os juízos que exprime, aqui e além, sobre 
os povos que foi conhecendo, fazem deste Itimrário uma 
fonte histórica de outra qualidade. Teve, pois, razão Sousa 
Viterbo quando emitiu o juízo de que «este livro é muito 
interessante, minucioso nas descrições das terras, dos usos 
e costumes dos diversos povos, além da sua linguagem 
ser um documento de valor» \ 

Homem_ culto,^ escrevemos, e que gosta de citar os 
autores antigos cuja obra folheou nos gerais de Medicina. 
Não receia mesmo invocar a fonte aristotélica, para fun¬ 
dar a curiosidade do Saber que assiste ao homem quando 
percorre outros meridianos e contacta com povos estra¬ 
nhos.^ Em Mestre Afonso não se encontra um conceito 
de história ou o desejo de gravar o seu Itinerário para 
proveito dos leitores. A sua posição é apenas descritiva, 
como homem de experiência que explica a Natureza em 
termos de novidade. O prólogo que dirige a D. Sebastião, 
decerto redigido logo após o regresso a Portugal, permite 
conhecer a intenção de Mestre Afonso: 

Muy naturri cousa hee aos homens, muito alto e muito pode¬ 
roso rei e senhor noso, segundo aristotiles nesta sua propisição 
(mms hom naturalUter scire desiderat) nos imsina o desejo 
e jmchnaçao de saber, mormente semdo nouidades e cousas de 
alneas terras e prouimcias que nora virão nera ouuirão, por 
que a estas hee irada muito mais afeiçoada esta nossa natureza, 
e porque ou por defeito das idades que noso Senhor nos cortou 
por nossos peccados, ou polia variedade das imclinaçoens todos 

^ Idem, ibidem, p. 136. 

^ Estudo citado, p. 116, 
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deSnens^aue '^™s®Ê“lss6 por meio 

grinarão” e\or nue A ® e pere- 

e Sas do^ ™?nrin nT? destas nouidades 

pe?Sde SffortuS 

«a qual passei muitos 

S flfnír mttíto gasto d 

minha fazenda, por que como eu tinha ja na imdia metido 

conta de V. A. dequem espero a remuneração de todos, sem 

mp Si?® <3“® «0 caminho 

oue i ® emganado por alguns 

acreçemtar este seruiço aos outros 
deste itinerário, no qual não tão somente trato do que fiz mas 
alumio outros que descobri muito mais direitos e breues, para 
que temdo este reino qualuqer necessidade, ou da Jmdia algüu 

avizo a V. A, possão mamdar a isso qualquer homem; que le- 

uandoo por guia com ajuda do muj alto deos facilmente arribe 
e comsiga o fim desejado. V. A., aceite este seruiço, fauo- 
recendoo e suprimdo suas faltas com sua muita umanidade e 
bemuolemcia, para^ possa parecer sem temor das nuualhosas 
iimguas dos maldizemtes e murmuradores que cora a nímns 
deprauados costumão sempre grosar o que non são dignos de 
ler, nosso Senhor acreçemte a vida e estado de V. A. por mui 
largos annos, com muitas vitorias que lhe daraa contra jrafieis, 
pra que com ellas.^^e com sua summa Jraclita benignidade e 
lioa inclinação, não tão somente imite em tudo os claríssimos, e 
illustrissimos reis seus antecessores, mas os exçeda com muitas 
veratagens \ 

Não podemos descrever com minúcia a viagem de 
Mestre Afonso, tão rica em pormenores acerca da Pér¬ 
sia, da Arménia e da Arábia, seus caminhos, formas de 
vida e costumes dos habitantes. Para se avaliar do pro¬ 
cesso narrativo de Mestre Afonso, tome-se apenas como 
exemplo a descrição da cidade de Tabriz, onde chegou em 
10 de Novembro de 1565, após 24 dias de viagem desde 
a cidade de Caixão: 

^ Mestre Afonso, Itinerário, pp. 131-132. 

385 


25 





Ha notauel famosa e amtiga cydade de tabris he cabeça da 
Armênia alta, a mor e mais rica de todo o reino do xá tamas, 
situada em xxxviij gráos e meio a loes noroeste (amtre duas 
serras, que despois se vão alargamdo hüa para o norte e outra 
para o sul) em huü campo raso, nom tem muros, mas he em 
parte rauy apinhoada com suas portas, que a fazem mais forte, 
tem alguas casas de pedra e cal, mas as mais são de taipas 
francezas sobradadas, e feitas dabobadas. Tem poucas janellas 
por ser muito fria de inverno, aalem de ser costume dos mou¬ 
ros. Somente tem frestas com vidraças que lhe dão claridade 
com algüas pinturas de cores, tem muitas casas grandes com 
gramdes jardins e pumares tem muitas mesquitas com seus 
alcoroens muy altos de cantaria e pedra laurada, cora muitos 
azulejos de gramdeza admiravel, tudo ja algo arroinado e mal 
tratado, pola ausência do xá taraás, que aqui residia sempre, 
tem gramdes baazáres como nos de caixão cubertos por cima, 
mas muito mais em numero e era abastamça de cousas, Tem hüa 
gramde praça orade lem huns, prégão outros, deitão fortes, 
e tanjem seus atabales e xabepas como em caixão, tem outras 
gramdes praças e quadras cubertas em que uiuem muitos mer¬ 
cadores, e se contratão nellas as mercadorias. Por ser de gramde 
trato, tem muitos e mui grandes caruamsaras em que se apo- 
semtão mercadores com suas mercadorias, e passageiros, e 
outros para recoueiros e cameleiros cora suas bestas, tem mui¬ 
tas ruas de todos os officios e de outras muitas bufurinharias 
e briracos, e per fim he muito mais abastada de tudo, e em 
mais cantidade que caixão, e muito mais barata... K 

Tudo permite crer que o autor fosse natural de Lis¬ 
boa ou que nesta cidade tivesse vivido antes de seguir 
para a índia, pois sempre que pretende comparar pai¬ 
sagens e terras com a Pátria distante, é a da capital do 
reino que lhe vem à lembrança. Na cidade de Caixão, 
a grande praça de arcos era «tamanha como a alfam- 
dega de Lisboa» e as tendas de fruta «nom haviam emueja 
ha ribeira de Lisboa» a carne de vaca em Tabriz, «tão 
fermosa e gorda que a desejey», lembrou-lhe a da «nossa 
Lisboa»^; e ao descrever o rio Eufrates não omite as 
barcas de Aldeia Galega e os batéis de Santarém ^ 


^ Idem, iUdem, pp. 188-189. 
^ Idem, ibidm, p. 166. 

® Idem, ibidem, p. 189. 

* Idem, ibidem, pp. 244-246. 


O Itinerário de Mestre Afonso não termina com a 
chegada do exausto viajante à Europa, porque descreve 
também a rota de Veneza a Lião e daqui, pelo centro da 
França, até La Rochelle. Verdade seja que a travessia do 
Norte da Itália e do Delfinado é traçada de feição sumá¬ 
ria, remetendo o autor para a Chorographia de Gaspar 
Barreiros, publicada em 1561, e que Mestre Afonso con¬ 
sultou com proveito b A parte final tem, no entanto, o 
valor informativo de mostrar as vantagens e incertezas, 
para quem se viesse a deslocar da França para a Penín¬ 
sula Ibérica, de tomar a estrada de Castela ou a via marí¬ 
tima: Mestre Afonso lamenta-se de ter optado pela 
segunda, quando a via terrestre de Lião a Baiona e daqui 
a Portugal teria sido mais segura e mais rápida. Tão ha¬ 
bituado estivera o nosso viajante aos caminhos da terra, 
de Ormuz ao Mediterrâneo,- que nada lhe era mais penoso 
do que aventurar-se nas tormentas do mar! 

Desta sorte, tendo saído de Ormuz a 25 de Junho de 
1565, apenas 14 meses depois Mestre Afonso chegou a 
Lisboa, precisamente a 31 de Agosto de 1566. Deve ter 
logo redigido o seu Itinerário, que, por razões que igno¬ 
ramos, talvez pela carência de um mecenas ou pela morte 
do autor, ficaria esquecido quase três séculos, Até Mes¬ 
tre Afonso nunca se escrevera em Portugal um relato tão 
circunstanciado das terras e povos do golfo Pérsico, da 
Arménia e do Médio Oriente, cuja divulgação na Europa 
teria sido festejada. Tal ventura acabou por coroar uma 
outra obra, escrita na mesma época, mas apenas publi¬ 
cada em 1583: o Itinerário de Frei Pantaleão de Aveiro. 


7 — Frei Pantaleão de Aveiro 


Sabe-se que nasceu naquela cidade, talvez ao redor 
de 1520, e que professou na Ordem de S. Francisco, Acha- 


^ Veja-se infra, p. 401. 
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va-se em Roma em 1561, quando o padre Frei Bonifácio 
de Araguza, nomeado guardião do Monte Sion, decidiu 
partir para a Terra Santa como superior de 60 religiosos 
e 0 levou por companheiro. De Roma dirigiu-se Frei Pan- 
taleão a Trento e a Veneza, de onde seguiu a rota de 
Corfu, Chipre, Jafo e Jerusalém, percorrendo depois toda 
a Palestina, num longo itinerário de 18 meses. E já no 
caminho do regresso, passou por Damasco, Beirute e Tiro, 
voltando de novo ao reino de Chipre e dali ao porto de 
Franquia \ 

Se 0 traçado do Itinerário de Frei Pantaleão é fácil 
de reconstituir, já a parte cronológica não é coincidente, 
uma vez que o nosso autor menciona datas isoladas e que 
não permitem uma fácil integração no texto. Quanto 
tempo durou a viagem à Terra Santa? Cremos que três 
anos, colocando-se o período de Jerusalém entre 1562 e 
1563. Mas por razões que se ignoram e que a nebulosa 
biografia de Frei Pantaleão não permite ainda desvendar, 
apenas 30 anos mais tarde a obra veio a ser objecto 
de publicação, com o título de Itinerário da Terra Sancta, 
e suas particuMdades, composto por Frey Pantaliam 
Daveiro \ 

0 alvará régio tem a data de 22 de Maio de 1593 e 
nele se permite a Diogo Tavares e ao livreiro Simão Lopes 
poderem imprimir a obra e guardarem, por 10 anos, os 
respectivos direitos sobre a impressão e venda \ A dedi¬ 
catória do Itinerário é feita a D. Miguel de Castro, arce¬ 
bispo de Lisboa, e nela se comprova que o autor desejou 


^ Veja-se o Itinerário da Terra Sancta e suas particulari¬ 
dades, composto por Fr. Pantaleão de Aveiro; 7.*^ ed. conforme 
à primeira, revista e prefaciada por António Baião, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1927. 

® Lisboa, em casa de Simão Lopez, M. D. LXXXXHI; cf. 
António Joaquim Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em 
Portugal no século XVI, Lisboa, 1926, p. 230, n.® 798. 

® Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de 
Filipe I, Privilégios, livro 2, foi. 171v.®, publicado por Venân- 
cio Deslandes, Documentos para a historia da Typographia por- 
tugueza nos séculos XVI e XVII, Lisboa, 1888, pp. 113-114. 


seguir 0 exemplo de outros escritores que «dedicam suas 
obras a pessoas grandes e de notaueis merecimentos, por¬ 
que desta maneira sejam defendidas e amparadas das 
humanas calunias, e ganhem autoridade e favor com os 
que as lerem» b Era a forma tradicional de obter o apoio 
de um mecenas e, sobretudo, tratando-se de um arcebispo 
que sempre protegera a família dos Franciscanos «com 
continoas e particulares esmolas, como verdadeiro pay de 
famintos e necessitados». Segue-se uma advertência aos 
leitores, pensando naqueles que viessem a tomar o cami¬ 
nho da Terra Santa e para quem todos os conselhos 
seriam úteis. Contêm-se nessa introdução os argumentos que 
levaram Frei Pantaleão a redigir o Itinerário muitos anos 
depois de ter efectuado a viagem, o que lhe deu ensejo 
a limar o estilo e a melhor desenvolver as notas colhidas 
na sua longa peregrinação: 

...E porque vi muitos ijeregrinos fazerem itinerários de sua 
peregrinação, onde escrevião seus trabalhos e perigos e os 
lugares que em Terra Santa visitavam, os quaes quasi nunqua 
são^ visitados sem o contrapeso de muitos enfadamentos, per¬ 
mitindo-o assim a divina clemencia que era muitos dos taes 
lugares os quis padecer, determinei seguir sua opinia, não por 
satisfazer a outrem, que tal cousa me não veo ao pensamento, 
mas sómente para minha spiritual consolação e particular gosto, 
por que, como nossa memória é fraqua, avendo em algum tempo 
na minha esquecimento do que tenho visto e passado, a pu¬ 
desse refrescar com ler o que tenho escrito. Depois, conside¬ 
rando ser culpa buscar meu proprio interesse, no que com 
muitos se pode comunicar sem perda minha, pareceu-me dedi¬ 
car este meu itinerário a todos aqueles que tem memória da¬ 
quela bem aventurada terra da promissão, figura da patria 
celestial para a qual fomos criados e a desejavam visitar e 
saber suas particiúaridades, aos quaes peço e mui humilde- 
mente rogo 0 queira ler com aquelle cândido animo e limpa 
voptade cora que lhe é oferecido nã atentando ás toscas e gros¬ 
seiras palavras com que vae escrito, mas sómente a muita 
fidelidade e verdade com que o escrevi: o de vista como de 
vista,_ e 0 de ouvido de pessoas dignas de fé, como tal. E se 
Ihe^virem que emendar o emendem, não cora espirito de contra¬ 
dição e ignorância, mas com aquelle amor e caridade com que 
nos manda o Senhor, summa bondade, olhar e julgar as cousas 


^ Itinerário da Terra Santa, ed. Baião, p. VI. 
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dos nossos proximos com o qual queremos as nossas serem jul- 
guadas 

A obra granjeou merecido êxito, porque no espaço 
de sete anos saíram mais duas edições: a de 1596, por 
António Álvares, com acrescentos em relação à anterior*; 
e a de 1600, novamente por diligência de Diogo Tavares 
e Simão Lopes E no decorrer dos tempos, mais quatro 
edições vieram tornar conhecido o Itinerário, sendo a 
mais recente, de 1927, revista e prefaciada por António 
Baião \ 

Qual 0 mérito da obra? Quanto ao estilo, bem pode> 
mos seguir o parecer de Innocencio, que o considerava 
«quase sempre puro, animado, agradável, e às vezes ele¬ 
gante»*. Na singeleza da sua prosa, Frei Pantaleão não 
debca de narrar os acontecimentos com uma grande ele¬ 
vação de forma, o que permite confirmar que retocou lar¬ 
gamente a primeira redacção. E nos passos em que a 
sua fé de religioso melhor se exprime, ascende por vezes 
a uma espécie de oratória sacra, como se falasse do alto 
de um púlpito: 

Grandes, maravilhosas, & gloriosas cousas são escritas, & 
ditas de ti Hierusalem, cidade de Deos, santa & amada, figura 
da supernal, & eterna patria, para a qual pela summa sabedo¬ 
ria fomos criados... 

Ou, então, aquando da visita à pequena capela erguida 
era Belém, no local do nascimento de Jesus Cristo: 

Luz da minha alma, doçura de nossa memória, refrigério 
de nossos pensamentos, esperança firme de nossos desejos, 
remedio de nossas faltas, medico de nossas fraquezas & prê¬ 
mio de nossas obras. Como meu Deos, & Senhor tratarey de 

^ Ibidem, pp. IX-X. 

^ Innocencio Francisco da Silva, Dicciomrío Bbliographko 
Portuguez, tomo VI, Lisboa, 1862, p. 337. Anselmo, Bibliograjia, 
pp. 11-12, n.® 40. 

’ Idem, ibidem, p. 337. Idem, ibidem, pp. 14-15, n.° 50. 

^ Veja-se supra, p. 388, nota 1. 

* Diccionario Bibliographico, tomo VI, p. 337. 

® Itinerário da Terra Santa, edição Baião, cap. XXI, p. 102. 
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vosso santo Presepio, e daquelle ditoso diversorio sagrado, 
aonde vòs, sendo Divino, por amor de pecadores, quizestes nas¬ 
cer humanado. Mas ainda que me conheço por vil balbuciente, 
& grosseyro, confiado que estivestes nelle Minino tenro, não 
deyxarey de tratar de tão bendito lugar neste meu Itinerário, 
como tenho tratado de outros lugares santos por vós meu Deos 
santificados... \ 

A prosa de Frei Pantaleão fornece abundantes exem¬ 
plos para conhecer o estado da língua portuguesa nos fins 
do século XVI. Fala o autor da sua «tosca linguagem» e 
a análise morfológica e sintáctica a que Gomes Pereira 
procedeu do Itinerário revela curiosos processos de cons¬ 
trução e 0 emprego de termos gramaticais de forma ori¬ 
ginal*. Nenhum outro livro de viagens do nosso Renas¬ 
cimento abre tantas perspectivas para ajuizar da riqueza 
da língua portuguesa do tempo. 

Mas 0 que mais sobreleva na obra de Frei Pantaleão 
é a valia da informação histórica, que parte de um centro 
de narração —a viagem do autor—para comentários de 
traçado marginal e que enriquecem o seu relato. Seja 
apenas o caso das várias «nações» que viviam na Casa 
Santa de Jerusalém, o que permite ao nosso franciscano 
fazjer a história de gregos, geórgios. arménios, coptas, 
abexins e caldeus*. O relato da nação arménia de Jeru¬ 
salém constitui, aliás, uma das melhores fontes para o 
conhecimento desse povo, tão intimamente ligado à his¬ 
tória portuguesa do Orientei 

Muitas outras reflexões poderiam extrair-se do Itine¬ 
rário de Frei Pantaleão de Aveiro, mas esse trabalho ana- 


1 Ibidem, cap. LII, p. 319. 

2 Gomes Pereira, «Gramatica e Vocabulário de Fr. Panta¬ 
leão d’Aveiro», in Revista Lusitana, vol. XVI, Lisboa, 1913, pp. 
81-100. 

s Itinerário da Terra Santa, ed. Baião, caps. XXVB-XXXH, 
pp. 151-174. 

* Ibidem, cap. XXX, pp. 161-164. Veja-se também H. Ber- 
berian, «Les Arméniens dans Tltineraire de la Terre Sainte du 
Fr. Pantaleão de Aveiro», in Revue des Études Ãrméniennes, 
nouvelle série, tome III, Paris, 1966, pp. 369-380. 
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lítico será apenas possível quando uma investigação dili¬ 
gente apurar o traçado biográfico do autor. Um texto 
dessa valia—englobando acontecimentos de três anos— 
não pode ser compreendido sem uma íntima ligação com 
a vida do referido monge. Temos pois de concluir que, 
passados dois séculos, o seu conhecimento histórico ainda 
não excedeu a notícia de Barbosa Machado, depois com¬ 
pletada por Innocencio e bebida na única fonte daquela f 

obra. Oxalá Frei Pantaleão venha um dia, não longín¬ 
quo, a receber a luz de uma biografia condigna. 

* 

Ainda que este capítulo não abranja as obras de con¬ 
teúdo ou intenção científica sobre a expansão marítima 
do século XVI, não podemos deixar de referir um livro que 
gozou de auréola a partir de 1563, e como tal continua 
a ser objecto de constante referência: o Tractaâo dos des- 
cobrimertíos de António Galvão. Não se trata propria¬ 
mente de um «itinerário» nem tão-pouco de uma obra 
de história, devendo compreender-se como um relato das 
navegações portuguesas nos séculos xv e xvi. As notas 
que reunimos não dispensam, todavia, o estudo de con¬ 
junto que 0 Tractado merece e que seria desejável não 
viesse a tardar. 


8 — António Galvão 


Nasceu na transição dos séculos xv para xvi, sendo 
filho ilegítimo de Duarte Galvão, Pretende a Bibíiotheca 
Lusitana que era natural da índia, mas o facto de o refe¬ 
rido diplomata e historiador apenas em 1515 ter partido 
para Goa invalida a conjectura \ Desde 1522 que o 


^ Tomo I, Lisboa, 1739, p. 731 


nome de António Galvão surge na história do Oriente 
como piloto, mercador e viajante, ali voltando, em 1526, 
no comando da nau Santa Maria do Spinheiro * e regres¬ 
sando no ano seguinte na mesma viagem que trouxe o 
padre Francisco Álvares I Recebeu depois a mercê de 
fidalgo da Casa Real; e por carta régia de 19 de Março 
de 1533 foi-lhe confiada a capitania de Maluco, com 
600000 réis de ordenado I Voltou então à índia, na nau 
de Fernão Gomes, como escreve o próprio monarca: «Vaa 
por capitão Antonio Gallvam... he pesoa que, aliem de 
fazer tudo o que compre a meu serviço oulhará pela 
fazenda de Antonio de Brito» ^ 

António Galvão veio a desempenhar em Maluco notá¬ 
vel acção em defesa dos interesses da Coroa, como certi¬ 
ficam os cronistas do tempo, o que levou os seus bió¬ 
grafos a chamar-lhe O Apóstolo das Molucas; todavia, 
Sousa Viterbo considera a expressão de uso póstumo®. 
Regressou à Pátria, doente e falho de meios, por 1540, 
acolhendo-se ao Hospital de Todos-os-Santos, de Lisboa. 
Conhecem-se duas cartas da última fase da sua vida que 
provam que, no meio das suas dores e tristezas, mantinha 
0 nobre orgulho do homem que não renega um passado 
heróico. Numa delas, escrita a D, João III, escreve: «Tor- 
narey ao cabo do mundo para servyr V. A. inda que 
outra e outra vez venha ao esprital e que estee nuu e des¬ 
calço pera lhe ir beijar as mãos nom no esta a vontade 
he desejos pera isto, pois Deos seja louvado poederei 


1 Luís de Figueiredo Falcão, Um m pe se contém toda 
a Fazenda e Real património, p. 153. 

® Veja-se supra, p. 371. 

* Registo da Casa da índia, com introdução e notas de 
Luciano Ribeiro, Agência-Geral do Ultramar, tomo I, Lisboa, 
1954, p. 59, n.» 258. 

* «Carta de D. João Hl ao conde da Castanheira», Évora, 
10 de Fevereiro de 1533; pub. por J. D. M. Ford, Letters of 
Mn 111, King of Portugal, p. 95. 

“ «Duarte Galvão e a sua faimlia», in Historia e Memórias 
( da Academia Real das Sdencias de Lisboa, nova série, tomo XE, 

parte I, Lisboa, 1907, pp. 19-20. 






vender saude como a já dezejei. comprar» ^ Faleceu em 
11 de Março de 1557, segundo o testemunho de Inno- 
cencio \ 

Seis anos mais tarde saía do prelo de João Barreira, 
em Lisboa, o Tratado que compôs o nobre â notauel capi¬ 
tão... dos diversos á desvairados caminhos por onde nos 
tempos passados a pimenta & especiaria veyo da índia 
ás nossas partesK que a partir da 2.^ edição, de 1731, 
passou a ser conhecido por Tractado dos descobrimentos 
antiios e modernos \ O manuscrito fora dedicado a 
D. João de Alencastre, duque de Aveiro: é pelo menos 
0 que se extrai do prólogo redigido por Francisco de 
Sousa Tavares, testamenteiro de Galvão, que traça o 
quadro de miséria em que o autor terminou os dias, 
coberto de sofrimento e de dívidas e sem receber a com¬ 
pensação de altos serviços. Para a biografia de António 
Galvão importa transcrever o corajoso depoimento de 
Tavares, que não ocultou a ingratifeo régia de que o 
amigo fora vítima: 

...& em trabalhar & poer todas suas forças, pera que todo 
0 crauo viesse á mão de S. A. com que Maluco lhe renderia 
cada ano mais de quinhetos mil cruzados, & sêdo tudo ê grã 
pjuyzo seu: porque fazendo crauo pera si [Galvão] como fize¬ 
ram e fazem todos os capitães de Maluco, viera muito rico. 
O gram fraqueza da nossa natureza humana, que vindo elle a 
Portugal com grão confiança que pello que tinha feito auia 
de ser mais fauorecido & honrrado, que se trouxera cem mil 


1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Cartas Missivas, 
maço 2, doc. 5; publicado por Sousa Viterbo, Trabalhos Náu¬ 
ticos dos Portugueses, tomo I, Lisboa, 1898, p. 123. Rectifique-se, 
porém, que a carta não podia ter sido enviada a D. Sebastião, 
como Viterbo deixa supor. 

2 Diccionario Bibliographieo Portuguez, tomo I, Lisboa, 1858, 
p. 148. 

® Anselmo, Bibliografia das Obras impressas em Portugal, 
Lisboa, 1926, p. 48, n.° 177. O cólofon da obra é de 15 de De¬ 
zembro de 1563. 


* Innocencio, Diccionario, tomo I, p. 147. Seguimos o texto 
da 3.“^ ed.; Tratado dos Descobrimentos, com introdução e no¬ 
tas, do^ Visconde da Lagoa e Elaine Sanceau, Biblioteca Histé¬ 
rica Ultramarina, Porto, 1944, 
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cruzados, se achou muy enganado, porque nelle nam achou 
outro fauor ou honra, se nam o dos pobres miseravees, quero 
dizer o do Hospital: onde o teveram dezasete annos, ate que 
nelle morreo, & delle lhe derão o lançol pera o amortalhar: & 
a confraria da corte como a cortesão pobre & desamparado lhe 
fez 0 enterramento, deixando dous mil cruzados de dividas, 
parte que trouxe da índia, & parte que muitos de seus amigos 
lhe emprestaram pera se manter no hospital: porque em todos 
estes dezasete annos nunca de S. A. pera se remediar ouue 
hum soo real, nem eu dos liuros que dey, nem pera desencar- 
regar sua alma. Com tudo assi como^ cõ as prosperidades das 
victorias nunca se ensoberueceo, assi nê cõ as adversidades 
seu grãde animo se diminuyo nem abayxou: como he boa proua, 
que com tamanhos & cÕ tam contínuos desprezos como padeceo, 
nunca ate ora de sua morte deixou de requerer e importunar 
por hum conto de renda cada anno. O que algõs estranhauão, 
nâ olhando que assi como elle foy extreme no cometer & seruir 
(de maneyra que veyo ao estado em que se vio) asi o era, no 
que lhe parecia que seus serviços mereciam. Porque- nam podia 
ver a calidade do tempo, se nam a de seus serviços, pelo muito 
que lhe custaram... O que he hum gram exemplo de lealdade 
Portugueza, posto que nam sey como o diga: porque tambê o 
he, que dos leais estam cheos os hospitaes ... ^ 

Francisco de Sousa Tavares fora capitão de Calicut, em 
1525, de Cananor, em 1527, e de Diu, em 1540. Sendo 
militar de formação, era também dado às letras, deven- 
do-se-lhe um Livro de doutrina espiritual, publicado em 
15641 A sua amizade com António Galvão era longa 
no tempo, assistindo-lhe nos últimos anos de vida e 
podendo escrever, a propósito do Tractado dos descobri¬ 
mentos: «este tratado & os outros foram feytos de sos- 
piros & afflições de animo affligido, que forçadamente 
contra a parte superior, a inferior lhe auia de dar»^ 


^ Ibidem, pp. 71-74. 

2 Sousa Viterbo, «Manuel de Sousa Coutinho (Fr. Luis de 
Sousa) e a família de sua mulher D. Magdalena Tavares de 
Vilhena», Historia e Memórias da Academia Real das Sciencias, 
tomo IX, parte I, Lisboa, 1902, pp. 3-8. Acrescente-se que Sousa 
Tavares foi sogro de D. João de Portugal e, por morte deste, 
de Manuel de Sousa Coutinho. 

® Tractado dos descobrimentos, ed. do Visconde da Lagoa, 
p. 73. 
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As tristes condições era que António Galvão redigiu 
0 seu livro explicara a forma demasiado sucinta e um 
tanto desordenada do texto, Não que fosse um homem 
inculto, pois bebera largos conhecimentos na escola da 
vida, ouvindo e aprendendo no contacto com pessoas 
experientes. Mas o Tmctado peca por falta de equilíbrio 
e de ordem nos assuntos, adoptando o esquema crono¬ 
lógico como base de uma narração seguida e sem capí¬ 
tulos. 

Que pretendeu o autor? Dar notícia dos descobrimen¬ 
tos que ocorreram no Mundo desde os tempos mais recua¬ 
dos e fixando no infante D. Henrique o nascimento do 
«outro mundo nouo», a que Portugal ligara o nome. Segue 
depois até ao ano de 1550, apontando efemérides, a situa¬ 
ção das terras descobertas, os marcos da penetração 
lusíada na África, no Oriente e no Brasil, tudo num 
relato sem novidades, a não ser o quadro temporal que 
constitui uma inovação na historiografia do tempo. Tome- 
-se, como exemplo, a viagem de Pedro Álvares Cabral, 
que levou ao descobrimento histórico do Brasil: 

No anno de 1500, & entrada de Março, partio Pedraluarez 
Cabral com treze velas, com regimento que se afastasse da 
costa Dafrica, pera encurtar a via. E tendo hüa nao perdida 
em sua busca perdeo a derrota, & indo fora delia, topará sinaes 
da terra, por onde o capitão mòr foy em sua busca tantos dias, 
que os darmada lhe requererão que deixasse aquella profia: 
mas ao outro dia virão aa costa do Brasil, E mandou o capitam 
môr hum navio apalpar se achaua porto, tornou, dizendo, que 
achaua bom & seguro, & assi lhe poserão o nome, & dizem 
que está da parte do sul era dezasete graos daltura. Daquy 
se fizerã à vela na volta do cabo da Boa Esperança & de 
Melinde, & atrauessarâo á outra banda, & no rio de Cochira 
que se ainda nã sabia, & carregarão de pimêta. E à tornada 
Sãcho de Thouar descobrio a cidade de çofalah 

Aos especialistas da Expansão deparam-se frequen¬ 
tes erros no Tractado, o que pode levar-se à conta do 
estado físico em que Galvão o redigiu. Aliás, o- homem 


1 Íbídem, pp. 147-149. 


de mar apaga-se em presença do mercador, pois o que lhe 
interessa, sobretudo, é descrever a origem e a jota das 
especiarias desde o Oriente a Portugal. O que não exclui 
que a obra é desigual na concepção: tanto refere aconte¬ 
cimentos marginais, como os itinerários de Damião de 
Góis na Europa, era que procura exaltar o amigo di- 
lecto \ como deixa no silêncio a acção de um governador 
da índia, como D. João de Castro. Também não há que 
referir qualquer particularidade no estilo de Galvão, que 
usa a linguagem simples do homem de experiência que 
não pretendeu fazer obra literária. Diga-se, todavia, em 
seu abono, que ele nao chegou a rever o manuscrito, pre¬ 
caução que Sousa Tavares devidamente tomou, ao escre¬ 
ver: «& leuar em conta algús descuidos se os na obra 
ouuer, que por nam ser neste final corregido & emendado, 
pello proprio autor pode auer» \ 

Não obstante, eleve-se no Tractado dos descobrimentos 
0 pensamento de António Galvão em elaborar um calen¬ 
dário das principais viagens marítimas que tiveram lugar 
na Antiguidade e nos Tempos Modernos, o que^ permitiu 
tornar mais bem conhecida a história da expansão portu¬ 
guesa no mundo ultramarino. 

* 

Se a nossa historiografia de viagens do século XVI, 
tendo como base a África e o Oriente, é decerto modo 
abundante e valiosa, tal não sucede com os itinerários 
portugueses da Europa. Encontram-se dados de interesse, 
como é evidente, na correspondência de diplomatas, hu¬ 
manistas, religiosos e mercadores, mas como notícias soltas 
e sem um plano estruturado de narração. Tudo resulta 
de 0 cosmopolitismo ter sido abafado pelo exotis¬ 
mo, na medida em que a atracção do mundo ultrama¬ 
rino—no desvendar das suas múltiplas novidades—fez 
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1 Ibidem, pp. 230-233. 
* Ibidm, p. 73. 
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perder à Europa o encanto de terra antiga e quase sem 
mistérios. 

As estradas da Latinidade e da Germânia passam, 
cada vez mais, a ser vias de comunicação para o trans¬ 
porte de produtos e a troca de ideias, no mais largo inter¬ 
câmbio económico e cultural, Os humanistas descrevem 
sítios e paisagens, interrogam-se sobre a origem histórica 
e lendária de certos povoados, falam das suas viagens 
pessoais, mas sem atingirem a noção do «guia» geográ¬ 
fico para proveito dos leitores. Tal concepção será^ mais 
tardia em Portugal, pois apenas com Manuel Severim de 
Faria, que pode considerar-se o nosso primeiro escritor 
de viagens, o traçado de itinerários no reino passa a ser 
uma realidade cultural, 

A única obra que merece uma referência neste capí¬ 
tulo, ainda que não abranja o nosso país, parece ser a 
Chorographla de Gaspar Barreiros ^ 


9 — Gaspar Barreiros 


Nasceu em Viseu pelos anos de 1505-1510, sendo filho 
de Rui Barreiros, fidalgo da Casa Real, e sobrinho do 
futuro historiador João de Barros. Entre os irmãos de 
Gaspar contavam-se o doutor Lopo de Barros, cónego 
da Sé de Évora e do Desembargo do Paço, e o licen¬ 
ciado António Barreiros, que ainda vivia em 15781 Deve 
ter feito os primeiros estudos em Viseu, tendo já a digni¬ 
dade de cónego em 1528, ano em que partiu para Sala- 


^ Chorographia de algm Ivgares qm stam em hum cami¬ 
nho, que fez Gaspar Barreiros ó anno de M. D. mxvj come- 
çãdo na cidade de Badajoz em Castella, te á de Milam em 
Italia ... Impresso era Coirabra, por João Aluarez: M. D. LXI. Cf. 
Anselmo, Bibliografia, p. 22, n.® 80. , - , „ 

* António Baião, «Documentos inéditos sobre Joao de Bp 
ros», in Boletim, da Segunda Classe da Academia das Sdencias 
de Lisboa,, vdl. in, Coimbra, 1918, pp. 253-255. 


mancai Ali esteve, sem dúvida, até ao ano escolar de 
1530-1531, regressando depois ao reino para fazer parte da 
Casa do Infante D, Henrique, em Évora. Ele próprio con- 
fess^a que «em casa de V. A. á que podemos com muita 
razã, chamar schola de sancta doctrina aprehedi algúas 
letras» \ o que revela ter estabelecido convívio com huma¬ 
nistas e outros letrados, E foi graças à protecção de 
D. Henrique que, era 1546, o cónego viseense foi enviado 
a Roma para ali agradecer ao papa Paulo IH a púrpura 
cardinalícia de que o infante fora investido. 

Tal foi a origem da Chorographia de Gaspar Barrei¬ 
ros, em que este narra o caminho que fizera de Badajoz 
a Milão, erguendo um documento de alto valor pela riqueza 
da informação, a beleza do estilo, o fundo histórico e pela 
marca clássica de que dá permanente testemunho. Escrita 
nos anos de Roma, entre 1546 e 1550, essa obra veio a 
sair póstuma em 1561, graças ao zelo do doutor Lopo 
de Barros, que tudo fez para que o nome do irmão não 
caísse no esquecimento®. Reavivando na lembrança de 
D. Henrique os serviços prestados pelo seu fiel mensa¬ 
geiro, 0 doutor Lopo de Barros não cumpriu apenas um 
gesto afectivo, pois enriqueceu a cultura portuguesa de 
uma das obras mais significativas do nosso Renascimento 
e que permite avaliar do recheio clássico de um huma¬ 
nista luso dos meados do século xvi. Sem essa vigilante 


1 Manuel Lopes de Almeida, «Duas cartas referentes a 
Gaspar Barreiros», in Arqum de Bibliografia Portuguesa, ano 
I, áirabra, 1955, pp. 217-283. Joaquim Veríssimo Serrão, Portu¬ 
gueses no Estudo de Salamanca, vol. I (1250-1550), Lisboa, 1962, 
pp. 229-230. 

2 Chorographia, 2A ed. conforme à original; Acta Universi- 
tatis Conimbrigensis, Coimbra, 1961, foi. 5 da carta-dedicatória 
ao cardeal-infante D. Henrique. 

3 Veja-se no foi. IH da Chorographia a carta que dirigiu 
ao Cardeal-Infante. Juntamente o doutor Lopo de Barros man¬ 
dou editar outros escritos do irmão: quatro censuras de jivros: 
uma nota, em latira, sobre a terra de Ofyr; e a oração que 
D. Garcia de Meneses, bispo de Évora, fizera em Roma ao 
papa Sisto IV, com uma bela introdução de Barreiros ao huma¬ 
nista Jorge Coelho. 
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amizade, talvez o manuscrito de Gaspar Barreiros se 
tivesse para sempre perdido no triste destino dos papéis 
sem valor. 

A Chorographia revela a vasta erudição do autor, 
que se exprime numa prosa de bela feição renascentista, 
empolgante ou serena consoante os passos da narrativa. 
Mas 0 que mais prende o leitor é a formação clássica de 
Gaspar Barreirros, que domina a história antiga com a 
bagagem de ura verdadeiro antiquário. O que o levou a 
compor a sua obra? Antes de mais, para que D. Henrique 
soubesse onde Barreiros gastara o tempo, não apenas na 
sua prolongada estada em Roma—de que já dera longa no¬ 
tícia ao cardeal—, mas também na viagem por terras de 
França e de Aragança. O autor quis também oferecer 
aos viajantes portugueses com destino a Roma a revela¬ 
ção histórica de certos mistérios que viriam a encontrar 
nas suas andanças. Para compreender a origem das ter¬ 
ras, a distância das vias, o segredo dos monumentos, os 
costumes e tradições locais, requeria-se dos caminhantes 
«algúas letras para se poderem perfectamente descubrir» 
e tudo amassado na leitura de autores sagrados e pro¬ 
fanos. O interesse histórico dessa reconstituição não ofe¬ 
rece dúvidas para Gaspar Barreiros: 

...Com à noticia das quaes cousas, os homês vem à formar 
em sua alma, húa qualidade tam heroica & excellente, que lhe 
aleuanta ó intendimento, para melhor contemplar as obras mara¬ 
vilhosas de Deos. Porque nam â algOa de quantas elle criou, 
perque nam possamos como per degraos sobir ao conhecimento 
diuino, se n’ellas quisermos deter ò intendimento, & nam pas¬ 
sar assi tam ouciosamente por ò fira para que foram criadas, 
conforme â doctrina de Sanct. Paulo, Assi que este conheci¬ 
mento de terras, & peregrinas regiões, com á noticia dos fun¬ 
dadores das cidades, & primeiros inuentores das cousas neces¬ 
sárias â vida humana, nã carece de seu fructo, que lhe achará 
quem n’ellas quiser studar como dicto tenho, & como nos ensi¬ 
nou ò sapiétissimo propheta Moyses. O qual nam quis priuar 
os inuentores d’algõas cousas, do louvor & memória que por 
isso merecêrã, como vemos na mêçam que fez do que edificou 
á primeira cidade, & do nome que lhe pos. E do que inuentou 
ã vida pastoril, & as tendas do campo. E do que primeiro 
achou ó instrumento musico da cithàra. E do que começou as 
ferrarias & amolentou ò ferro & ò aço, & assi do que achou 


no deserto as agoas quentes, de que os homês despois se apro- 
ueitâram no vso da medicina, contra muitas infirmidades... \ 

Mas outra razão levou Gaspar Barreiros a compor a 
Chorographia: pedido que lhe dirigiu seu tio João de 
Barros, que então reunia materiais para a Geographia, 
para que 

lhe screuesse muito particularmente, todos os lugares d’este 
meu caminho, com tudo ó que acerca de suas fundações, nomes 
antigos, & mudança djelles podesse saber, por quãto speraua 
de se aproueitar da minha enformaçam na sua geographia, que 
muitos annos â té começada de todo ó vniuerso. E porque este 
seu mandado concorreo com minha inclinaçam, nam somente 
nem senti ò trabalho d’isso, mas ante deminui ò do caminho, 
soprindo cõ esta ocupaçam, á falta de algúas vezes ünha de 
companhia... ^, 

O leitor pode indagar-se por que razão a Chorographia 
tem apenas início em Badajoz, não englobando o percurso 
desde Lisboa ou, com mais rigor, desde Évora, onde 
Gaspar Barreiros ao tempo vivia. Um sentimento nacional 
definido mostrava-lhe que Portugal não devia caber no iti¬ 
nerário, pois a nossa geografia era sobejamente conhe¬ 
cida dos naturais do reino. A vizinhança começava na 
linha do Caia, limite de Portugal e de Castela, e que nada 
tinha a ver com a antiga Lusitânia, berço da sua pátria. 
O nosso viajante seguiu depois as estradas de Castela e 
Aragão — por Mérida, Guadalupe, Talavera, Madrid, 
Alcalá de Henares, Siguença, Calataiud e Saragoça— pas¬ 
sando em seguida à Catalunha e ao Russilhão, subindo 
a Provença e o Delfinado e atingindo, enfim, o Piemonte 
e 0 rio Pó, que o levou a Aste, Pavia e Milão. Por que 
motivo pára nesta cidade o seu relato? Porque a viagem, 
que até então fora efectuada em jornadas, passou a seguir 
a posta, devido à necessidade que tinha Gaspar Barreiros em 
chegar ràpidamente a Roma. Esse facto tê-lo-ia impedido 
de tomar apontamentos, mas, embora inacabada, a sua 


1 Ibidem, foi. 4 da dedicatória. 
® Ibidem, foi. 5. 
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relação do caminho latino de Badajoz à Itália do Norte 
é um documento único na historiografia de viagens desse 
tempo. As culturas espanhola, francesa e italiana encon¬ 
tram muitos dados de interesse no testemunho visual e 
histórico de Gaspar Barrreiros. 

A morte de Gaspar Barreiros deve ter ocorrido entre 
Abril de 1560, data em que dedica ainda a D. Sebastião o 
Commentmvs deOphym regloneapvâ Dlvlnam scrípturam 
Cômemorata, e Março do ano seguinte, em que apare¬ 
ceu a Chorographia. Apenas não sabemos se fechou os 
olhos em Évora, onde o cardeal D. Henrique ao tempo 
residia, ou em Viseu, de cuja catedral era cónego vitalício. 
Também a nossa cultura anda carecida de um estudo bio¬ 
gráfico que ilumine de vez a figura e a obra de tão estimá- 
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